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do debate 

brasileiro 
anos 80, 

APRESENTAÇl!O 

Esse trabalho é apenas uma apreensão particular 

acerca do financiamento do setor público 

que se amplia claramente a partir do inicio dos 

Essa presença crescente das finanças públicas e, 
em menor medida, das próprias politicas públicas na 

discussão recente decorre, basicamente, da inserção 

determinante dos diferentes seP.mentos do estado no quadro de 

fragilização financeira da economia . Inscreve-se , de todo 

modo, e tendo em conta suas evidentes especificidades, no 

marco geral de guestionamento acerca das experiências 1 

funções e mudanças dos modernos estados capitalis_tas, 

particularmente a partir da desaceleração dos anos 70. 

Na medida em que se rompem os mecanismos de 

financiamento prevalecentes nos anos 70, assentados de forma 

relevante no endividamento externo , a dimensão e o perfil 

dos passivos do setor público brasileiro se colocam como um 

componente inibidor da expansão , agravado pela acentuada 

gravita9ão estatal no conjunto dos investimentos. 

O ponto central que se pretende ressaltar é que a 
crise é do padrão de financiamento 

apenas a partir do déficit público. 

e não é apreensivel 

Em particular, cabe 

notar que a estatização das posi9ões devedoras , internas e 

externas, é resultante de uma dinâmica que se liga tanto a 



à posir;:ão estrutural do setor público no movimento 

daeconomia brasileira, como à gestão particular da politica 

econômica na expansão e ajustamento. 

Efetivamente, a economia brasileira não 

desenvolveu sistemas de financiamento capazes de garantir 

patamares mínimos de crescimento de longo prazo, a partir 

de um nível sustentado de investimentos. Isso introduz uma 

fragilidade financeira básica , que é central à explicação 

da instabiliade das taxas de crescimento da renda e à 

posição financeira do setor público. 

Nesse contexto, o debate que nos parece relevante 

relaciona-se às estruturas públicas de financiamento e às 

politicas executadas a partir delas. Nessa direção, para a 

qual tem contribuido a própria redefinicão institucional a 

nivel do 

sobre o 

governo central, 

financiamento 

econOmico,determinando-lhe 

trata-se de 

público do 

qualificar o debate 

ponto de vista 

os movimentos internos e 

ultrapassando a dimensão contábil, que é apenas a sua 

incompleta expressão. 

Has esse enfoque e a sistematizaoão necessária a 

sua consistência, implicam também uma análise critica do 

referencial corrente na chamada teoria das finanças 

públicas·, no s"8:ntido de aferir sua (in)capacidade em 

explicar a abrangência, os movimentos e as crises nas 

formas de execução e financiamento das politicas públicas 

nos modernos estados capitalistas. Vale dizer, a compreensão 

da ''crise fiscal'' no seu sentido amplo envolve um conjunto 

complexo de estruturas financeiras e de ação do setor 

público e que informam também os espaços potenciais de 

mudança no caráter da presença estatal, como se verifica 

claramente nos movimentos de reestruturação industrial. 



Assim, e com caráter apenas indicativo, procura

se apontar na introduQão para alguns desses aspectos ligados 

a análise do financiamento público, buscando essencialmente 

um balisamento mais abrangente para as análises especificas 

das estruturas fiscal e do setor produtivo· estatal, que são 

as esferas de execução direta das politicas de gasto público 

e que revelam importantes diversidades internas ao setor 

público , bem como diferentes possibilidades de articulação 

das suas politicas. 

Os capitulas 1 e 2 detalham o financiamento destas 

duas estruturas do setor público brasileiro . No capitulo 1 

analisa-se a evoluQão do financiamento fiscal, situando 

inicialmente o âmbito dessa esfera tradicional . Em seguida, 

estabelecem-se os principais traces da relação entre o 

fianciamento fiscal e a politica econômica , a partir da 

estrutura tributária definida em meados dos anos 60. Os 

itens 1.3, 1.4 e 1.5 abordam aspectos centrais e recorrentes 

ao debate fiscal,ou seja, a 

regressividade do financiamento e 

carga tributária, a 

o federalismo fiscal. No 

item 1.6, procura-se ampliar a análise da pol!tica fiscal no 

sentido de relacionar sua 

politicas e as sistemáticas 

geral do financiamento do 

abrangência, o conteúdo das 

de execucão ao contexto mais 

setor público brasileiro, 

notando-se seu p_rogressivo afastamento das noQões clássicas 

de orçamento. Finalmente, apontam-se algumas 

caracteristicas básicas à estrutura fiscal brasileira e ao 

redesenho do sistema . 

A introduoão ao capitulo 2 procura qualificar a 

análise dos setores produtivos do estado, especialmente 

tendo em conta que se trata de uma instância não-tradicional 

ao arcabou~o corrente das finanoas públicas. No item 

seguinte aborda-se a constituioão e a expansão recente do 

setor produtivo estatal no Brasil~ procurando caracterizar a 



inserção econômica especifica dos maiores grupos e a 

articulação que se moldou ao longo do período recente com o 

conjunto da economia. No item 2.3 detalha-se o financiamento 

do setor produtivo nos anos 80, destacando os principais 

momentos do processo de fragilização financeira desse 

segmento. Na medida em que as análises agregadas não 

permitem a identificação dos setores determinantes dos 

principais movimentos, no 

estruturas de financiamento e 

item 2.4 são 

de gastos de 

analisadas 

c~a um 

as 

dos 

grandes grupos. No item 2.5 delineiam-se as principais 

dimensões da presença do segmento produtivo do estado e os 

impasses colocados para a acão estatal a partir dele. 

O Anexo Estatistico contém um amplo conjunto de 

estatisticas acerca das contas fiscais e das empresas 

estatais, envolvendo todas as tabelas referidas no texto. 

Divide-se em duas partes que correspondem, respectivamente, 

aos capitulas 1 e 2. 
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ItlTRDDUÇl\Q 

O setor póblico ocupa posicão central no debate 

econômico contemporRn00. A discussão acerca dos papéis do 

Estado e a reflexão acerca da presença estatal ao longo das 

últimas décadas ocorre, a nivel internacional, num momento 

de crise das instâncias regulatóri~s engendradas no pós-

guerra e div.nte da internacionalização dos mercados 

produtivos e financeiros. Assim, os anos 80 têm assistido 

exatamente à gestação e à conformação de distintas respostas 

nacionais, que se manifestam sobretudo na direção imprimida 

~s politicas industrial, de regulação financeira e de 

atendimento social. Nesse sentido, as experiências 

liberalizantes em alguns paises europeus são apenas uma das 

faces desse processo e, vale dizer, guardam especificidades 

nem sempre explicitadas no debate corrente. 

Do todo modo, essa atualidade da questão é 

salutar. De um lado, porque permite explicitar a 
complexidade dos modernos estados capitalistas, cuja ação 

regulat6ria transcende larsa1nente a esfera estritamente 
or~amentária. De outro, porque representa nas sociedades 

democráticas um importante espaço de questionamento acerca 

dos reais interesses atendidos pela atuação do setor público 

e de proposi~ão de perfis alternativos de intervenção. Isso 

e especialmente verdadeiro no caso brasileiro e mesmo 

urgente à definição de um novo padrão de crescimento da 

economia com maior distribuição dos beneficios. 

Esse impasse é especialmente claro no caso dos 

paises latino americanos nos anos 80. Vale lembrar que em· 

em simultâneo ao movimento que nos paises desenvolvidos 

levaria ao 
conservadores, 

poder. pela 

implantavam-se 

via 

em 

democrática, 

vários paises 

governos 

latino-

americanos politicas de ajustamento que tinham na 
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liberalização dos mercados e na privatizacão dos diferentes 

segmentos do setor público um elemento central. 

O pressuposto básico que conduz às terapias 

ortodoxas na região, e especialmente no Cone Sul, envolvia 

uma critica à própria estratégia de industrialização desses 

paises em que o estado, e especialmente o estado-empresário, 

desempenhou fUI1~5es relevantes. As baixas taxas de 

crescimer1to que se verificam nas óltimas décadas na 

Argentina, Chile e Uruguai, principalmente, eram atribuidas 

basicamente à excessiva gravitaoão estatal na economia, 

impedindo que o dinamismo do mercado liderasse a expansão. 

Em particular, o neo-liberalismo distingue a 

natureza das intervenções do estado, localizando na 

perpetua~ão da presença estatal após a crise dos anos 30, um 
elemento nefasto ao desenvolvimento. A proteoão às 

indústrias substitutivas tornou-se excessiva e 

injustificável a concentração no mercado interno, num 

momento de expansão do comércio internacional. Com o 

''crescimento para dentro'' as exportações foram refreadas, 

deixando de cerar divisas, cuja escassez redundou em 
controles administrativos sobre as importações e os 

movimentos de capital. A inflaoão endêmica implicou por sua 

vez em controles de preces, retirando destes a funoão 

alocativa, o que exigiu créditos subsidiados e seletivos 

para estimular a produção. Assim, os mecanismos de mercado 

foram sendo substituidos pelas decisões do estado, o que 

teria redundado em perda de vantagens comparativas e menor 

crescimento. Essa interpretação sustentava ainda a nooão de 

que o desenvolvimento sócio-politico do Cone Sul havia 
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excedido largamente as possibilidades do substrato econômico 

em que se apoiava.<1> 

Esta 

evidentem~nte, 

industrializadas 

critica 

aquela 
de 

que 

às práticas 

carútf.!r 

se fazia 

geral 

nas 

secunda, 

economias 

"keynesianas" de politica 

econõ~ica, consideradas incapo.zes de reverter o crescente 

quadro de arrefecimento do crescimonto que vigorara até 0 

final dos anos 60 e de instabilidade· dos preços. 

Com base naquele diagnóstico, a retomada do 

crescimento e a solu9ão para os recorrentes desequilíbrios 

externos das economias latino-americanas exigiria eliminar 

os entraves ao livre comércio colocados pelas tarifas 

protecionistas, câmbios diferenciados etc, maior mobilidade 

de capitais e do mercado financeiro interno, além da 

privatiza9ão do aparelho estatal, foco central de 

ineficiência e grande responsável pela inflação, através do 

déficit público. Essa desregulamentaQão daria a essas 

economias maior competitividade no mercado internacionalJ 

utilizando-se o crédito externo como suporte dos 

investimentos. 

Se os casos extremos encontram-se nas experiDncias 

do Chile (a partir de 1873), da Argentina (após 1976) e 

Uruguai (1974), o enfoque de ajustamento neo-liberal não se 

restringiu a esses paises, estendendo-se a outros como o 

Peru, o México e no Brasil no inicio dos anos BO~ 

1 Como nota oportunamanto Ramos (1884). a1gumas dosaas or~

t1CQ~ ~ram (e ~~o) part1~hadas por segmentos n~o nao-11be
ra1s: entrGtanto. ''tn1VQ2 o a1Qmento d~st1nt1vo do nao-11-
bera1~smo eeonom~eo haja rad1eado n~o tanto em 2uae formu-

1acõaa técnicas, embora eetaa rosaem em muitos aspectalõl 
c~aram~nte contrad1tór~ae cóm as de outros enfóQUalõl, cómO 
em aua f~ v~rtu~~mentg ~11m~tada no dinamismo do matar 
pr1vado e na aricQc~a do m~reQdo''. Para uma ana1~so do~ 

supostos e ap11en~Uo dessas pol1t1caa ver. dentre outros, 
Ramoa (1BB4), V11larraa1 (1884), Tokman (1884) a Peinhers 
& Frranch-Dav1s (~BSB). 
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principalmente a 

internacionais, 
Interno.eions.l, a 

partir das suas relações com os organismos 

com destaque para o Fundo Monetário 
po.rtir dos seus recorrentes problermas de 

financiamento. FMI. 

Efetivamente esses paises repousaram, em grande 
medida, no endivid~nnento externo para financiar o 

crescimento recente, ainda ~ue em muitos casos a elevação da 

dívida externa não tenha financiado· novos investimentos mas 

um crescente volume de importações, com baixo peso das 

máquinas e equipamentos e/ou a especulação com ativos 

financeiros diante das elevadas taxas de juros internas, 

como na Argentina e no Chile.<2) 

Diante acentuada elevação dos juros 

internacionais 

da 

e da crescente insolv&ncia que marca o 
início dos anos 80, há um movimento de elevação da parcela 

de responsabilida~e do setor público no financiamento, ou 
seja, de estatização da divida. Esta pressão do setor 

externo sobre as contas públicas conduz a recorrentes 

desequilibrios orçamentários. dificultando a formulação das 

políticas fiscal e monetária. Em suma. a crise externa 

trasmuta-se em ''crise fiscal'', 

Esta noção, central ã trajetória recente dessas 

economias e que se coloca também para as economi.Rs 

desenvolvidas. com' um caráter diferenciado - requer,aqui, 

2 No ch:il.a, Da v :ia & Do 0.1:'-E>S"Orj,o (~987) est.1rnam um Q:)'I:COfiiiSO do 

.1mpo~tQCÕea no poriodo ~877/82 equ:iv~l.onte a US$ 7,7 b~

l.hões, o que ~epl:'"eeenta. cerc~ de 7~~ do end:ivida.rnento ax
tal:'"no l.iquido no periodo: na Argentina, Frenkel & Fanall:i 

(1867) ob~ervam a ac~ntua.da el~vacno da divida e~tarna li

quida no pQriodo ~880/B~. Quando a ta~a cambial permanooeu 

fixa - com evidente SUDO~Va~cri~QC~o - para conc~uir qua 

o pr~nc~pQ1 Q1GmQntc do proco~so da ~ndiv~darnento foi 

a nquie~ç~o de at:ivoa extornoa por parte do aetor pr~vado. 

efetuada anQuanto v.1gol.•ou um mercado l..1vre de ctlmb.1o ontra 

1e7e e 1BB2, porem com rna.1or .1nteng~dade em 1BBO e 1881. 

psr~odo em que ae eonjuga.ram oo efo.1tos daa reformas 

t.1tuc.1ona.1g a da politioa camb.1a1''· 
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algumas qualificações. Rigorosamente, a crise fiscal 

corrente é antes um sintoma que a causa dos problemas de 

financiamento. Ou seja, é a crise das estruturas de 

financiamento do desenvolvimento da AL, de que a componente 

fiscal - no sentido amplo, da gravitação de recursos de 

origem póblica na conformação e dinamica do financiamento -

ê um elemento central, que torna o descguilibrio financeiro 

do setor póblico a expressão mais imediata do desajuste 

externo. Vale dizer, em economias onde o dinamismo da ação 

estatal - e especialmente do aasto público e das empresas 

produtivas - sempre foi decisivo na determinação do patamar 

de crescimento, ao mesmo tempo em que o financiamento da 

expansão repousa largamente em créditos oficiais este 

movimento, com a crescente e concentrada utilização dos 

recursos externos - inevitâvel em muitos contextos e que não 

constitui " per se um elemento desestabilizador, embora 

coloque implicações evidentes para o perfil do gasto e 

introduza um elemento adicional de risco, caracterizando uma 

posi9ão de financiamento especulativo, ou ·· Ponzi finance'', 

na definição de Minsky ( 1986 ) coloca-se como uma 

fragilização e uma restrição crescentes aos esquemas 

internos de financiamento e crescimento. 

Assim, na medida em que se conjugam 

capacidade interna de mobilização produtiva de 

a escassa 

capitais e 

choques externos, o peso do ajustamento recai com maior 

intensidade sobre o setor pUblico, agravando a crise fiscal 

que é, antes de mais nada, reflexo da debilidade dos 

mecanismos internos de geração e alocação de recursos. Num 

sentido mais geral, quando se rompem os mecanismos de 

financiamento em que se apoia a expans~oJ o estado é chamado 

a intervir~ regulando os passivos privados. 

Esta problemática não é recente mas a recoloca9ãoJ 

num contexto mais complexo, da próPria definição em torno 

das estratégias de financiamento do desenvolvimento na AL. 
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Cabe notar, desde logo, que a liberaliza9ão não-seletiva dos 

fluxos comerciais. e financeiros não parece ter sido uma 

solu~ão para este lmpasse, como o demonstram as experiências 

recentes. 

Por outro lado, o ajustamento das economias nos 

paises desenvolvidos, que perpassa os anos 80, aponta para a 

reor2aniza~ão industrial e da presença estatal num contexto 

de complexidade financeira. Qualquer que seja a conformação 

deste cenãrio internacional, as implicações são evidentes 

para as economias em desenvolvimento. Especialmente porque a 

década de 70, ao internacionalizar os mercados industriais e 

financeiros, estreitou as possibilidades de taxas de 

crescimento significativamente diferenciadas como as que se 

observaram até meados da década, e que permitiram a inserção 

de novas economias na ordem internacional. 

Esse quadro é a referência básica ãs 

possibilidades da reativaGão industrial e à direção que esse 

processo pode assumir na Al. As mudanças tecnológicas, a 

dimensão dos investimentos e a necessidade de abertura 

externa, dentre outros, são pontos cruciais gue vao permear 

a redefiniQão das relações entre os setores público e 

privado. 

O paradigma recorrente colocado para a AL~ como 

exemplo de industrialização com liberalização dos mercados, 

são as economias do leste asiático. Vários estudos têm 

apontado, entretanto~ para a acentuada gravitacão estatal 

nestas economias e para as diferenoas estruturais quo 

marcaram o equacionamento das questões agrária~ de 

financiamento e de integra9ão industrial. Como notam Sachs 

(1986) e Fajnzyber (1983) não é possivel tomar esses paises 

como modelos de abertura e não-intervencionismo. 
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Um ponto bâsico a essas experiências foi a própria 

op~ão industrializante enquanto projeto de crescimento. Não 

foi a abertura externa apenas que permitiu o 

desenvolvimento, ma8 a própria circunstância de que ela se 

deu através da indústria munufatureirn e não via produtos 

primirios, o que determinou empuxos internos dinamizadores. 

Em particular contraste com as economias latino-americanas, 

como nota Sachs, as histórias de sucesso do leste 

asiâtico, frequentemente apontadas como ilustrações dos 

beneficios do crescimento voltado para as exportaqões, não 

demonstram a utilidade da liberaliza~ão comercial em meio a 

uma crise macroeconômica. Em primeiro lugar Japão, Coréia e 

Taiwan nio adotaram suas estratégias durante ou em resposta 

a crises macroeconômicas ou de endividamento. Es~es palses 

resclver~nn suas dificuldades Iaacroecünómica.s e financeiras 

do fim dos anos 40 e inicio dos anos 50 bem antes de 

embarcarem no estágio de crescimento liderado pelas 

exporta~ões ( 1987, p. 3 ). Nessas economias há um peso 

claro do estado na formulacão e implementação das politicas 

de crescimento, e especialmente na política industrial, que 

remonta à constituição desse Estados Nacionais e que se liga 

a sua própria inserção geopolitca. Efetivamente, como nota 

Sachs, hâ três traços básicos das transições desses paises 

para a fase de crescimento via exportacões: 

o siftnif.icativo .intervalo de tempo entre 

o primeiro seria 

a estabiliza9ã0 

econômica e o crescimento exportador; o segundo seria a 

substancial ajuda financeira americana para cada um desses 

paises e, finalmente, em nenhum deles as mudanças de 

políticas, como em rela9ão à politiaa comercial, se deram 

De qualquer modo, interessa-nos aqui apenas reter 
' a percepção de que a dinâmica da reestruturação industrial 

vai implicar a formulacão de politicas industriais 

abrangentes, com ênfase tecnológica e articulação das 

empresas e interesses estatais, privados nacionais e 
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estrangeiros, bem como suas estratégias de financiamento. em 

novas bases. Claramente, a modernizaoão do AE é r:.brignt1'lria 

a esta reformula~ão. A questão central para os p:1 t:;cs 

latino-nmeric:::uws é exatamente como encaminhar a r;uest~\,l da 

estatiza~üo/privatização para uma solução positiva, que 

reprc~:;r~n te e sancione este avanço industrial e, a:>:: im, 

minimam~nte mantenha a presença destas economias no cen~rio 

internacional, ao mesmo tempo em que equacione 

espaços para o equaoionamento das qu~st~es social (coboJ·t.ura 

dos pro~ramas, form8s de financiamento etc) poll!ica 

(representatividade, burocratizacão e controle). 

ou seja, da redefinição de formas e ccnteúd0 da 

regula~ão estatal - que o debate acerca do estado c da 

economia do setor público adquire um significado distinto e 

qualitativo, não apenas para os paises da região. 

Mas este debate coloca para a anâlise econômica a 

necessidade de, por um lado, referenciais que efetivan0nte 

dAem conta dos movimentos das economias capitalistas e das 

especificidades colocadas pelo desenvolvimento histórico.De 

outro, a ampliação e sistematização do conhecimento acerca 

do próprio setor público, apreendendo a inserção econômica 

das suas in~tãncias, a estruturação e as implicações da ~uas 

politicas ou da ausência delas. 

No 

tradicional das 

tocante ao primeiro aspecto, a teoria 

finanças públicas parece precária, q~er do 

ponto de vista de sua base maqroeconômica, quer no tocante à 

sua apreensão das diversas conformacões institucionais. 

Pretende-se a seguir apenas indicar alguns pontos 

pertinentes a 

análises mais 

essa discussão, sugerindo que não apenas-

aprofundadas do setor público brasileiro como 

o próprio desenho das suas politicas devem ter em conta , 

previamente. a estrutura e a dinâmica de funcionamento das 
diferenciadas estruturas que o compõem. Uma vez que o estado 
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assumiu hi:::;toric;J.mcnte funç-ões que 

arcabou~os juridico-organizacionais 

se plasmaram 

próprios, 

em 

a 

identificuçdo das instâncias relevantes e de suas dimens3es 

econômicas ps.rece pertinente à superação das visões 

estreitaA P simplistas que pcrmeiam o debate sobre as contas 

pública~>. !1ah; que isso, stio centrnis à qualificação da 

e c ond). (:i on antes ao f in an (; iarr,e :1 to 

público no c::::tso brasileiro, ensejando o deslocamento do 

debate do déficit público para o padião de financiamento çue 

o determina e a própria rcdefiniç5o/gualificação de algu~as 

no~ôes tradicionais como as de politica fiscal e politica 

monetária. 

A TEORIA DAS FINANÇAS PUBLICAS - UHA NOTA 

A tributação sempre representou a face econômica 

mais imediata do setor público. A exação fiscal está 

constitutivamente ligada à organização dos Estados 

Nacionais, fundando-se exatamente no poder impositivo. Tal 

relação foi sendo mediada historicamente pelos parlamentos. 

que lhe conferiram e/ou ampliaram o caráter de 

consentimento, ao menos nas sociedades livres.<&> 

3 Uma unn~iee dae or~gen~ oconOmicng do R~t~do a Dnrtir do. 
compongnt~ r~~c~1 ~ dea~nvo~victa ~m Bchum~Gt~r (18~4). ''Oa 

tr~butos nno ajud~rum somgnta a criQr o E~tado. E1~e 

darnm a form~-la. O aietgmn "tributAr~o foi o órgão 

de~envo1vimento mode~ou og demais 6rgaoa. Impoe~cõea 

o.,j u

cu,jo 

t:.is-

cais nae mãos. o Estado penetrou na economias pr~vadaQ e 

ganhou crescento dom~nio sobra e1nQ. O tr~buto tra2 o di

nheiro e o eepirito de cá1cu1o a racantoa onde e1o~ ainda 

não existiam s. desta rorma. se torna um t:ator da formaçuo 

no própr~o orgnn~amo QUS c deaonva1vsu. Aa s~pêc1aa e o 

niv~1 da t~~butac~a aãa detorminados pe1a astrutura ao-

01Ql: mao, umu ve~ ax~Dtentes, oa tributos se tornam um 

instrumento da QUO aa forças aocinia podem ae apoderar a 

rim da mudar eata estrutura'' (p.17). 
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Dessa forma, tanto a formulacão da politica fiscal 

(do ponto de vista do atendimento das vontades sociais e 

diante das opções politicas vigentes), como sua 

implementa~ão (no tocante aos mecanismos utilizados e a sua 

inserQão nos marcos na politica econômica e do aparelho 

estatal), envolvem dimensôes próprias. Isso 

particularmente claro quando se tem em conta que 

é 

toda 

anâlise da politica fiscal requer u integração de set1s dois 

aspectos bâsicos: o padrão de financiamento - ou seja, a 

forma pela qual são gerados os recursos, em que predomina a 

dimensão tributária - e o padrão de gastos - ou seja, a 

execuQão das politicas públicas, os objetivos, resultados e 

impactos da despesa. 

No modelo tradicional o espaço fiscal coloca-se, 

assim, no centro de pressões politicas que, ao serem 
interpretadas em instâncias de discussão e decisão 

socialmente reconhecidas deveriam aproximá-lo do que 
idealmente seria a vontade coletiva. Nesse sentido, o 

orçamento fiscal deveria contemplar os gastos julgados 

socialm8nte necessários. com base num sistema tributário 

transparente e eguitativo. 

Não há certamente discordâncias substantivas 

acerca desses princípios gerais, que permanecem subjacentes 

aos recorrentes debates sobre a ''natureza fiscal'' dos gastos 

do governo.<4) Entretanto 1 essas noções são aparentemente 

simples e inquestionáveis exatamente porque são gerais e 

4 A tradução desses Dr~nn~p~oa nR chQmRdn teor~n dRQ ~~nnn

Qaa púb~~caa ~a~-~a a part~r daa chamada~ runç~ee ~~aca~s 

- Qlooat~va. r~d~gtr~but1va a da agtab1112açtto - o am tor-·

no do proceg~o orgamentdr~o ~da noçtto de ''bom pdb1~no''• 

QUO ã nontra1 â chamada oconom~a do bem-estar (Muggrava. 

1880). Eret1vnmente. é em função dessa noç~o que ge der~

ngm og gastos QUe davam nonatar do orcamanto. O dQeenvo1-

v~mento da ''esno1a da eaco1ha aoc~a1'' ~1uatra part~oular

monte esse ponto. 
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vazias de significo.dos histórico-concretos. E na 

determina~ão de quais são os gastos ''socialmente 

necessários e de que sistemas tributários são 
''equitativos'', bem como na explicitação dos processos pelos 

quais se definem esses atributos, 

divergenoias se manifestam. 

por exemplo, que as 

Efetivamente, coloca-se aqui uma relevante guesta0 

metodológica, já que a organização dos fatos econOmicos e a 

determ.inaGão de suas relações causais envolve sempre um 

processo de apreensão da realidade não isento dos juizos 

políticos acerca do estado da sociedade.<a> 

Em trabalho clássico, Hyrdal (1985) já colocava 

precisamente o ponto: ''Hã um evidente desacordo entre os 
principias de pesquisa em economia e a sua prática. Por um 

lado, salienta-se que a ci@ncia econômica somente observa a 

vida social e analisa o que se pode esperar que aconteça em 

diferentes circunstâncias, e que ela nunca pretende concluir 

o que os fatos devem ser. Por outro lado, todo economista 

tira na prática tais interferências. E as várias teorias 

econômicas especificas são, na maior parte do tempo, 

arranjadas com o objetivo mesmo de as tirar. O resultado são 

os preceitos politicos de natureza supostamente cient!fica e 

objetiva." (p.18 } .. 

Essa quest~o metodológica é relevante pois estã 

presente de forma particularmente acentuada na análise das 

finanças públicas. Agui, com mais clareza que em outras 

áreas, a natureza das controvérsias e o referencial 

5 Iaeo naa s1gnir~cn QUO na congtruç~es tA6ricas e as nnd1i

aos ~conOmicas nQo poeanm gQr conrrontnda.G a risorosamenta 
ava~~adoa sua conoistênc1n ~ pod~r ~xp1ic~tivo, PQlo con

trário. esta v&rece o~r n direoão relevante em oianc1a 

econamion. Fa.z0-1o. entretanto. imD1icn reconhecer QUG en
quanto ciãncin social a economia é, acima de tudo. econo

mia. po~itica.. 
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a.nalitieo são constantemente perspassados pelo caráter 

eminentemente institucional do objeto.<B) 

nesse sentido, há duas questôes teóricas básicas 

com as r-:JUG.is t;~;::as análises devem se dr:frontar: de um lado, 

coloca-se a de problematizar o estado, sua 

natureza e dimensões; de outro, a inte~ração a uma teoria 

macroeconômica que dê conta do movimento din.1mico das 

economias capitalistas. 

No tocante ao primeiro ponto, parece necessário 

reconhecer que o Estado não é uma entidade neutra, abstrata, 

consensual ou oposta ao setor privado. E uma instituiQão 

política e uma instância de conflitos. Mais gue isso, deve-

se distinguir um componente histórico-concreto inelud:vel em 

f inanGas públicas, que se coloca exatamente porque o 

movimento econômico se dá em espaços nacionais; ou seja, as 

estruturas institucionais particulares e a direc~o que tomam 

(assumindo o coma~do de processos ou bloqueando-os) dependem 

do grau de desenvolvimento capitalista (envolvendo a 

articulação especifica que mantêm a nivel internacional) e 

B "A teoria ds.a f1nançraa pllbl.:1.oae, ma.:1.a ainda da que qua.l.-

Quer outra rama do dautr~na ocon0m1ca.. sugara a ~d61a da 

uma condutQ ~ntanc~anal. dag na~6c~OD ecanOm1cas. Na teoria 
tenta-

dar ~a~tul.a.r um Un~ca objetivo e uma séria de val.ore~ ooe

rontuD e objot~vos que guiam a a.t~v~dade econOmioa. A ~1-

cc~o tum que.ea uma &Darência da raa11ds.do nag 1nst1tu1ç5ua 
jurid~caa que re~ul.s.m o oom~ortamunto do Estado e daa oo
munidad~s 1oca1s'' (Myrdal.. 186~. p.133), 
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do arranjo d3.~ forç-as pollticas. (7) O exame da evolução 

institucional dos países desenvolvidos no pôs-guerra é 

particularmente rico 
intervenQão.<a) 

em delinear esses distintos padrócs de 

A base micro/macroeconômica quo informa as 

o.nál i se:=;, por sua vez, deverá P-nvolver os processos de 

formar;.-ão de preç:os e expectativos, os determinantes dos 

níveis de renda. e emprego e suas oscilações, as relações 

monetárin.s, 

ar.-ão estatal 

público se 

mantendo o 

interações dos setores etc., e o modo como a 

e o impacto das 

articulam a esses 

quadro existente, 

receitas e despesas do setor 

movimentos, 

por exemplo, 

modificando 

tocante no 

ou 

à 

7 North (~885), cr~t~cundo ana1~aoe nooc1âes~aae acorc~ da 

QXpan~ao do sotor p~b1~co noa EUA, ar~rmnl ''Numaro~oa o a-
tudeg r~cQnteg ac~rcQ de creec1mento de eeverne t9or1earam 

acerca do oresc1manto da uma instituição. mua nrta tan teo

r~Q da~ 1n~t1tu1Q5eE. Cona~quontomantG, o~o~ norma~mGOtG 

t3m as~um1do ~mp~1citamento que a mudunou 1not1tuciona1 é 

umR r~gpo~tR pagg1vQ Q mudQnQag noa pr$Ço~ ra1ativos, ou 

s;!IÕlJ ""·• QU'"' 

r1Qda.d"' d~ 

Q~ 1n~t1tu1Qõas não importRm (p.383). A prgca-

po~it1ca lavou ao d~~onvo1v1monto da tQor1Q~ f1gcQ1~ prao

cupada~ oxatamanto com a interação Gleitora~/repr~gentnn-

cap1.to.J.1rato.a 
(Buchanun. 1867). Recantamonte, al~unm eotudoa têm-~Q con-

centrado no comportamonto o impl.icaçaea doa grupo~ do 

pra~gQo. Naosa aantido, ó interessante notar a 1~nha do 

poaqu~saa r.uturae apontada por Mhyrman (1865. p.2B4)l 
a peequ~ea futura dava ee concentrar no comportamento do 

grupos da interaaeea eepecin~e a no comportamento doe pa-

11t~cos. O quo é vordada maia noooesâr1o. é uma eompreen-

a~o do prob1ema do agente pr~ncipa1. Isto eigni~ica quo 

devemos al.canoar um entendimento maia profundo de como di

ferentes in2tituio~ae ou sistemas pol.iticoa funcionam no 
traduzir as "verdad<õJ1.ra.e pre:rorenc1Q.s" aoe o1eitO:t:QS em 

deciaOes pol.~tica.a concretas··. A percebo~o dessa tansuo 

permanente de natureza pol.itica Q um capitu1o importante 

no cteaonvol.vimento da teor1a tra.dioiona1 em finanoQA Pll

b11C:G.SI. 
e c~.o demonstram as ana11sog do Bhon~1.o1d (1967). 
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geração e 

dimensão 

à distribuição da renda. ce> Importa, portanto, a 

qualitativa da 

conteúdo das politicns de 

estabelecem internamente ao 

presença estatal, ou 

governo e as relações 

movimento econômico. 

seja, 

que 

Isso 

o 

se 

é 

diferente de priorizar comparações estáticas entre a2regados 

ou a propr .ic:Oade dos fluxos como elementos essenc:iats à 

caracterização do peso ou ''tamanho'' do AE. 

Esses referenciais permanecem apenas implicitos à 

maior parte dos estudos que analisam os sistemas 

tributários, as politicas fiscais de estabilização ou o f·J 

reflexos das despesas do governo, e que determinam os 

s A proooupuçno com asa~ ~ntagração taórica aatd da alguma 

forma p~B~onto no~ pr~na~pa1s trabalho~ na dr~a. Husgravo 

(1058). por axemp1o. nf~rmn c1arnmonte: ··o corpo gsrQ1 d~ 

Toor1~ EconOm1cu, que tem s~do ag11cudo com tQnto auceaao 

~ cempa9 tUa aepac1r~coa como o com6rc1o ~nternac~ann1. 

devo aor ap11cado com 1gua1 r~"or •a ~inonças p~b11caa''. 

Entendendo quo OQ agp~ctoü macrooaon~mlcos dua f~nanas pd

b1~cQg ~~ t~r1am s~do eatudndou om profundidade doada a 
Teoria Geral dB K9ynsa, nota o nutor quo ofa1toa da 

po11t~ca orQnm~ntár~a ~obro n dintrlbu~ç~o dQ ronda o a1o

cn~&o do recurüO~ no sotor pr~vado roc~bgram pouca atan

cno··. devendo os aaforços se concantrarGm nosta d1~aç~o. 
E~ot~vamanto o~ga tam ~~do a tQndancla prova1ocenta na 

toor1R tradic~anaJ.. o~ impactos Q1acat1vog o d~~tr~but~vos 
da pcl~tlca fiacal. têm s~da Q~tudados aab um onroque mar-
cadamanto m~croecon0m1co. onda o ~roco~eo orço.mantd.r~o 

sub~t~tu1 o mg~cado. rosarvnndo-sa à po1~t~ca da aatab11~-

2QC~O a aná1~ae dos aaue areitoa a runcno macroeconom~ca. 

NQo cabe aqui uma aprac1aç~o sistomátlca da desonvoJ.viman-

obr~aatoriamanta, pelo axo.ma dos proagupostoa taOrlcoa a1 

pragontas acaro~ do runcionamento das economiaa cupitaJ.ia

taa e de eua intagraçUo na taor~a das r~nanças ptlb11cas. 

~ato noa condu~irla, m~n~mamente, aoa traba1ho" do Pisou: 

''Economice of We1fare'' (1828) e ''A Study ~n Pub1~o 

Finance" (J.B2B). 



signifir8rln~ n~vu~ificos para noções tão gerais como a de 

''equidade'', por exemplo.<1D) 

A análise modernos e:::;to.dos capitalistas 

implica, portanto, 

dos 

reter sua nomplexidade e ter em conta, 

por ex•~mp lo, que seu desenvolvimento transcende o aparato 

fiscal. A regulação capitalista envolve uma multiplicidade 

de irt5tfi.ncias cuja apreensão económica requer o rompimento 

da visã.o essencialmente orç:ame11tária e microeconômica da 

teoria corrente en1 finan~as pdblicas. 

Nessa direç:ão, a análise desenvolvida em Lerner 

(1951) constitui um movimento importante e deriva 
diretamente das principais proposições macrooeconômicas 

colocadas por 

notar alguns 

Keynes. Não varr,os a.qui retomá-la, mas apenas 

pontos básicos que nos parecem relevantes à 

an&lise das finanças p~blicas. 

Ao enfocar as possibilidades de atuação do 

governo sobre as variáveif: de gasto, nota Lerner que há 

sempre três pares possiveis de instrumentos fiscais a sua 

disposic.;ão: a compra e a venda de bens e serviQos, a 

transfl'";rência ou o recebimento de dinheiro dos contribuintes 

e emprestar ou tomar empréstimos. Efetivamente, esse leque 

de alternativas é complexo nas economias modernas 

10 Note ~a que o pr~pr~o Hyrda1 co1oc~-aa como um 

raferanc~u1 r~levante para o do~anvo1vim~nto daooea 

pontoe. Pura o1e. invoat~ga 

da tr~butacão. nacaeaar1amente •• 

na pooqu~eu soc~ológ1cQ ~ ps1co1ó-

e 

g~as a davar~am aar aonatru1da~ aobro uma toaria dinfim1aa 

dQ f~rmsQãO doa p~OOoa'' (1884. p.1~7). Nota-ao QUC ó ~r6-

Dr~o QUtor Drocur~rá e~taba1acor bases Dara esta tao~~a 

d~nam~oa em traba1hoa poatarioreat ''Pric1n~ and the Chnnsa 

Factor'' a. princ1pn1menta. ''Honatary Bqu11ibrium'', da 

1831. Acerca deasaa esforços, Bchack1e C 1887 ), 

af'~~mat "Foi na Suóc1a qua QA' Gxpectntiva~ pr1mo.1ro :rora.m 
tomadas e:om um "pJ.•ima move~" no proceaao eaonOm1co o 
trabn1ho da Hyrda1 (1931) 

a pad~a fundamental para uma teoria geral do emprego a da 

renda. se a Teoria Garal jamais t~vassa s.1da eacr~ta''(p.B) 

16 



apresenta materialidades diferenciadas. Na 
agir 

essd'ncia, 

entretanto, si~nifica que o governo pode sobre a 
demanda ;J.[:t r e .r, ad a direta ou indiretamente, f1JJ.stando ou 

abstendo-se de gastar ele mesmo no primeiro caso, ou 

induzindo o aumento ou redução do gasto doz demais 

agentes,no segundo caso. Assim, a composição da politica 

fiscal vai ew;olver um "mix" de instrumentos e de 

intensidades na ::ma utiliza9ão, que serão determinados em 

fun~ão dos obje:tivos ma.is gerais da politica econômica. E 

esse CiJ.ráter é especialmente importante porque situa o 

próprio espaço das politicas fiscais, que são 

necessariamente 

econômica. 

funcionais à execução das metas da politica 

A noção de ''finanças funcionais'' desenvolvida por 

Lerner afirma exatamente que cada in~trumento em mãos 

do governo deveria ser julgado não por qualquer regra 

tradicional, como a de que o orçamento deveria ser 

equilibrado, mas a partir do modo pelo qual funciona no 

interesse geral e em primeiro lugar na contribuição à 
preven~ão da inflação ou deflação'' (p.131 )< 11) 

Vale dizer, a "'functional finance'" coloca-se antes 

como uma operacionalização das politicas públicas que como 

seu objetivo maior. Em certo sentido, o desenho da politica 

fiscal macroecon~mica seria a última preocupação do governo, 

posteriol.' às decisões acerca das demandas que vai atender 

De acordo com Lerner, quando todas essas outras decisões 

tiverem sido tomadas resulta um montante de gasto do 

~~ A refernno~a recorrente do Lerner á def~aQão o à ~nf~ação 

coruo ~xgrQg~~o da dsaaqu~l~br~os dar~vn da nseac~aoão 
antrQ Q2 vnr~Q~aaa no g~ato/dam&ndn a var~nçõas dos 
pra~oa. Eaea relação aa torna .c~aramanta ~nau~~o~anta 

d1unta da d~nam~oa doe preços ~nduatr~a~~ a doa a 
Entrotanto. ~ato ntto areta a 

aeaanc~a do argumento. na mad~dQ am qua as var~açõae dos 

pro~oa se co~ooam apena~ como uma exprase~o da 
nsceaa~dade de ajustas nas po~~t~caa de gasto 

maorooconor,.i.oo, que s~Q o o~xo rG~Glovanta da a.n41:1aa. 
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governo, dos individuas e das empresas, em consumo e em 

investimento. Todos esses são influenciados em diferentes 

graus pelas ações tomadas pelo governo e por razões não 

diretamente ligadas i prevenção da infla~ão ou defla~ão. 

Consideramos então se o gasto total resultante de todas 

essas forças é deficiente ou excessivo, se resultará em 

inflação ou deflação , ou se talvez resulta num montante de 
gasto que exatamente não trará inflação ou deflação. Nesse 

óltimo caso não há nada para a ''funetional finance'' fazer '' 
(p.134 ). Como essa situação é, entretanto, pouco provável, 

há geralmente um espace para as finanças funcionais, o que 

vai envolver a montagem efetiva da politica fiscal, através 

da combina~ão de diferentes instrumentos Em suma, a 

''functional finance'' não é uma politica. E somente um 

esquema através do qual toda sorte de politicas podem ser 

aplicadas. Indica somente como o governo • além de fazer 

tudo que pretende fazer em outras áreas, pode também 

prevenir a inflaoão e a deflação e garantir-nos pleno 
emprego" ( p. 135). 

Esse enfoque relativiza a ''sound finance~ da 

teoria tradicional, bem como as posturas aprioristicas 

acerca da divida pública e da própria emissão monetária. 

Permite, efetivamente. resgatar o sentido relevante das 

propostas de politica macroeconômica de Keynes. Não como 

políticas ligadas inerentemente ao déficit público, como de 

certo modo colocam Buchanan e Wagner (1977) -que analisam 
criticamente e de forma consistente a evolução do 

endividamento público e o~· custos do crescimento com 
déficits crescentes~ mas que culpam a construr,ão teórica e 

macroeconômica de Keynes como sancionadora desse crescimento 

instável- mas enquanto politicas de estabilização do 

investimento,objetivo primeiro de Keynes(Kregel~1985). 

Vale dizer, o déficit público não aparece em 

Keynes como um objetivo e o meio principal de financiamento 
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dos gastos. Como nota Kregel, analisando as propostas de 

Kcynes para o pós-p,uerra, ... Keynes via os déficits 

orçamentários como o resultado direto da falha em alcançar 

cre~cimento estável de pleno emprego da renda nacional, mais 

que como um eficiente remédio para o desemprego''. Para 
Keynes, '', .. a principal tarefa deveria ser evitar grandes 

flutuações através de um programa estável de longo prazo.Se 

bem sucedido nesse intento, não seria dificil contrabalançar 

pequenas flutuaQões apressando ou retardando alguns itens 

nesse prograrna de longo prazo (p.33)C12), E nessa direção 

um maior controle do governo sobre o investimento se 

colocaria como desejável, o que nâo necessar ia.mente 

significaria maior 

de direcionamento 

propriedade estatal mas maior capacidade 

dos gastos, num contexto em que se 

combinassem investimentos estatais e privados. Mais que 

isso, sugeria a definição de um orçamento de investimentos, 

concebido para produzir o nivel de investimento de 
longo prazo associado a estabilidade da renda e ao pleno 

emprego: a montagem de um orç:amento de capital é um meio de 

tentar curar o desequilíbrio se e quando ele ocorrer 

(p.33)". E um objetivo básico dessa distinção orçamentária 

seria exn.tamente identificar as politicas especificas 

associadas aos gastos {e descquilibrios ) correntes e de 

capital. 

taxas de 

Analisando sob essa ótica o comportamento das 

inversão e a evolu~ão do déficit e do crescimento 

nas economias desenvolvidas, e notando que declinam os 

gastos em investimento públicos e privados com preservação 

dos gastos correntes e aumento do déficit público, Kregel 

sugere mesmo a inversão do raciocínio segundo o qual as 
politicas ''keynesianas·· 

or~amentário e não 

são responsáveis pelo desequilíbrio. 

mais funcionam O comportamento 

~=::-::-:==·~-12 Neaae sent~do. cabe notar que um exemplo relevante da 
adoção de po11t~cae de ~nap~ração '' keynea~ana •• aer~a o 
da economia japonesa. 
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recente. ao contrério, estaria refletindo exatamente ... '' o 

insucesso dos governos em seguir as recomendações de Keynes 

no tocante à politica de investimentos pdblicos, os dóficits 

sendo a evidSncia objetiva, não da falha da politica de 

Keynes , mas de um fracasso em levâ-la a efeito '' (p.43 ).E 

esse decorreria do fato de que mesmo os governos mais 

progressistas não foram capazes de superar o peso dos 

interesses privados . 

Essa perspectiva de 

públicss, cujo 

amplo acerca 

desenvolvimento se 

dos estados modernos 

análise das finan~as 

inscreve num debate mais 

e da própria teoria 

macroec0n6mica, coloca-se de qualquer modo como um ponto 

de referência relevante para a análise do financiamento do 

setor público brasileiro. Nesse sentido, caberia desde logo 

identificar os 

financiamento das 

espaços relevantes 

politicas públicas , 

de execução e 

que condicionam os 

contornos e o conteúdo da politica fiscal macroeconômica, 

sugerindo brevemente algumas caracteristicas e implicações 

colocadas por esse enfoque. 

AS ESTRUTURAS DE FINANCIAMENTO/AÇAO DO AE BRASILEIRO 

A presença estatal no desenvolvimento capitalista 

brasileiro é acentuada e decisiva. Não se resume à 

coordenação de processos e na aten9ão às politicas cambial, 

monetária ou fiscal mas se estende, marcadamente, às esferas 

produtiva e financeira. Desse modo, a heterogeneidade do 
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setor pllblico e a relevância de suas politicas na 

determino.r;ão dos principais artregad0s de comportamento da 

economia ensejam qualificaoões mais precisas, que per~itam 

apreendê-lo em suas dimensões realmente importantes. 

Nesse sentido, é possivel 

estruturos básicas de financiamento 

:=::etor público 

diferenciáveis: 

brasileiro e que 

d ist ingu i r cinco 

aQão no conjunto do 

são economica:-.en te 

- uma esfera fiscal tradicional, representada basicanente 

pelos orçamentos fiscais das tr@s esferas de governo e 

envolvendo também as chamadas ''entidades tipicas de 

governo", cujo financiamento depende essencialmente de 

recursos orçamentários (fundações e autarquias); a base de 

fianciamento fiscal é o sistema tributário e as suas 

politicas são as que ma1s diretamente se aproximam do escopo 
convencional das finan~as públicas, embora com qualificações 

importantes, com~ se vera no capitulo 1. 

- as empresas estatais, 

receitas operacionais 

cujo financiamento está centrado nas 

decorrentes das vendas de bens e 

serviços. Essa esfera envolve tanto as unidades tipicamente 

produtivas e inseridas na cadeia industrial (siderúrgicas, 

produção- de minérios etc), como unidades prestadoras de 

serviços públicos gerais de infra-estrutura (abastecimento 

de água, transportes etc); 

o sistema financeiro público, envolvendo basicamente 

quatro conjuntos institucionais cujas operações se 

distinguem quer por sua natureza como pela setorialização no 

direcionamento do crédito. O Banco do Brasil, que até 1985 

desempenhava também funções de autoridade monetária. 

constitui um 
instrumento 

sistema 
básico na 

próprio. 

politica 

que 

de 

funciona 

crédito 

como 

corrente 

um 

e 
agrícola, além de ser o agente financeiro do Tesouro. Trata-
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se, ef8tivamente do maior banco comercial brasileiro, com 

potencialidade evidente enquanto regulador das flutuações 

das taxas e aloca~ão de recursos a setores especificas. 

Os bancos de desenvolvimento representam um SB(!Undo 

segmento, com destaque evidente do sistema BNDES, que é o 

efetivo repassador de recursos dos bancos regionais de 

fomento e de parcela razoável dos desembolsos dos bancos 

privados de i11vestimento. Trata-se do maior banco de fomento 

industrial d8ntre os paises latino-americanos e sua 

participaQão no total do crédito do sistema financeiro ao 

setor privado é assimétrica à sua funcionalidade 

macroeconômica, na medida em que é essencialmente um banco 

de investimento. 

Os bancos comerciais estaduais e federais constituem um 

conjunto heterôgeneo de instituições. Envolvem desde grandes 

bancos comerciais como o BANESPA ou o MERIDIONAL, 

recentemente estatizado como resutlado da liquidação de um 

grande banco 

estaduais -

regionaL passando pelos bancos oficiais 

que em grande medida se constituem em linhas 

financeiras auxiliares dos governos estaduais e por 

instituições federais especificas, quer ligadas a setores 

(BNCC), quer ligadas a regiões, e aqui desempenhando uma 

função mista de banco de fomento e banco comercial, a 

exemplo do Banco do Brasil (Banco do Nordeste e Banco da 

Amazônia). 

Finalmente, 

estaduais, 

habitacional, 

Habitação. 

colocam-se as caixas econOmicas federal e 

que operam basicamente no f inanc iamen to 

sob as normas do Sistema Financeiro da 

Esse breve quadro do sistema financeiro público brasileiro 

indica uma abrangência e uma magnitude de opera9ões 

significativas, mas também uma concentração qualitativa do 
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âmbito do sistema financeiro, decorrente da e~pcciulização 

funcional das institui~ões financeiras, gue afinal se 

desenha efetivamente apenas para os bancos póblicos, fixando 

seus limites. 

- o sistema previdenciário, até o periodo recente, se 

colocava não 

definidas a 

apenas enquanto estrutura com receitas 

partir de contribuições compulsórias mas, 

princip~lmente, eJtguanto um sistema especifico de 

atendimento social (do ponto de vista de seus determinantes 

de receitas e disp0ndios e do espectro de beneficios); 

- a esfera das autoridades monetárias, envolvendo o Banco 
Central e a condu~ão da politica monetâria (emissão, divida 

p~blica, controle do mercado financeiro, etc). Nnte-se, 

também aqui, que as mudanças institucionais recentes 

mitigaram em grande medida a superposiQão/imbrica9Ões do 

BACEN e do Tesouro Nacional no tocante à divida póblica 

mobiliária. A dimensão estritamente financeiro-monctdria 

permanece, entretanto, no BACEN e liga-se, inevitavelmente, 

ao manejo das condiçôes de liguidez da economia (ver item 

1.5). 

Cabem aqui aJ_gumas consideraçôes: 

!.Inicialmente, é necessário frisar que esta 

classifica~ão tem ~aráter essencialmente analitico, buscando 

enfatizar o conteúdo econômico das atividades de diferentes 

instâncias do setor público. · Nesse sentido, não é rigida e 

não se atém à posiQão juridico-administrativa das entidades. 

Interessa-nos a funcão que desempenham no movimento da 
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economia e uma caracterizacão minima que as diferencie sob 

este aspecto. <13) 

Z.Em segundo lugar, é evidente que essas 

instâncias estão não apenas inter-relacionadas utravés de 

suas e~truturas de recursos e disp&ndios, como há atividades 

semelhantes 8Xf:(.!Utadas a partir de órttãos de natur~za 

distinta. <14) 

3. Há, ademais, e 

operacional, entidades 

de 

e/ou 

um ponto de 

estruturas 

vista 

de 

atividade/financiamento que não se adequam estritamente às 

categorias apontadas, requerendo exatamente um exame mais 

detido de sua presença econômica. No caso do extinto BNH, 

por exemplo, poder-se-ia pensar em um enfoque a parte, uma 

vez que era o principal agente de uma politica pública 

especifica e que arrecadava 

poupancs compulsória definida. 

recursos a 

Entretanto, 

partir de 

o caráter 

uma 

e a 

estrutura. do seu financiamento e das suas operações eram 

próprios de um bo.nco de fomento ligado aos setores 

habitacional e de saneamento básico e, nesse sentido, 

similares às agências financeiras de desenvolvimento. 

Exatamente em raz~o disso é que a contribuição do FGTS não 

deveria se constituir. a não ser numa etaD?l inicial. na 

13 Note oe. por oxomp1o. que a po1~t~ca prev~donc~ár~n. tan

to por au~~ Qt~Vid~dw~ Quanto p~1o geu rinanciamento. é 

trud1c~ona1manto discutida no próprio oroarnento r1aca1 na 
WQior p~rt~ dog pR~aaa deaonvo1v~doa. A conat~tu~otto. o 

runc1onam~nto ~ Q ct1mong~o do S~NPAS no caso brasileiro. 
entretanto. se co1ocuram como part1cu1ar1dade~ que ense
jam uma nná11aa a~~ec~f~ca. Na med~da da ~ncorporaçAO ao 

OJ.•ca.rnanto Garn1 dg um Ol:"çamQnto d.;t ~Q&tUrida.de goc.1a.1. G.lll;

pl~a-ae o egcopo f.iacal de f1nanc.1amanto. 

14 Neamo corta aupe~pca.io&o d~ funQcra~ é norma~ em ~Qoe da 

própr.ia amp1~tude do aotol:" p~b1.1co. ainda q~e no Bra.s.11 

eat~ esteja fortemente marcado por .injuncoas po1.1t1cas 

particulara~ que conduziram mu.itas va~ea ao fracionamen
to da Adm.in.iatr~çno ~~b~.ica, 

24 



fonte menor de recursos correntes do banco, ao contrário do 

sistema previdenciário. (15) 

4. Finalmente, a tentativa de diferenciar essas 

esferas não elide suas inserções e articulações inerentes no 

àmbito da politica econômica e, ma.is propriamente, sua 

subsunr;oào à atividade regulatória geral do Estado. Nesse 
sentido, e pertinente notar que há sempre um "componente 

regulatório'' que perpassa as diferentes instâncias da ação 

estatal (Prado, 1935). C1B) 

Essa 

inicialmente, a 

composição 

revisão da 

interna do AE 
noção tradicional de 

sentido macroecon6mico mais rigoroso, 

implica, 

politica 

ela deve fiscal. No 

ser vista como o resultado de um complexo de políticas que 

abrange, por exemplo, tanto a direção das politicas 

industrial e energética (onde o setor produtivo estatal é 

determins.nte), quo.nto as prioridades de f in idas a nível 
estritamente orçamentário. Da mesma forma, a noção de 

política monetária deverá ter em conta o aparato financeiro 

público e seu comportamento empresarial, as prioridades e 

15 O m~smo se coloca no tocante ao Fundo Nnc~onu1 da De~an

volviruonto - FND, cr~ado em 1686, que em ~uu conce~çao e 

~~truturQeno EO aproxima do Fundo do PIS-PASEP, ambora 
com so~tfio centralizada no Hin~atdrio da Fa2Dnda, 

d~f~rente para a contribui~no compuleória a com 

pauta do f~nanc1amentog e ap1icaçõea .. 

bEI.IOIO 

out:t.-a 

16 ''No entanto, n noQtto de reaulaçBo admite uma outra Orb~ta 

de oonsidern~~o. qual aeja, a nive1 de Eatado como um to

do_ Ea2e niva1 dae atividades d~ regu~acão ea funda na 

po~~ibi1idadQ dQ Quo a p~Qt~ca do Eat~do ~aja d~ alguma 

fo~ma organ~zudu ~m torno do obj~t~vo~ g1abn~a. que 

tranacêndam ae oxigenc1aa co~oco.da.a, a cada orgg_n1~mo. 

P~la au~ inaercao imed~ata o aspec~r~ca. Nesao.sant1do. 

cada or~anigmo part~cu1ar, qualquer que seja sua at1v1d~

da eapac~fica, eotá sempre potanc~almento sujQito ~ 1nc1-

d~ncin da eo~~citacõan estranhao â lógica interna à oun 

Q:t.-oa de ntuacão~ QmanadaQ doa centros' do comando do AB a 

qus - e~se ã o pontO importante, ex1uom dolo a axucuç«o 

do at1v1dadoa gua nacosgar1amanta aAaumom carAtor ro~u1a

t6r1o, po1a do»ivam do abjat1voa a a~u axtarnog'' (p.B4). 
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condi~ôes de suas linhas de financiamento e a composi9ão de 

suas aplicat;!Õe:s. 

A heterogeneidade apontada n~o recomenda apenas 

reter a maior complexidade da politica fiscal, entretanto, 

mas também reconhecer os espaços especificas. Estritamente, 

enquanto empresas e bancos respondem principalmente por 
fluxos de natureza privada, aos quais se articulam pelo 

caráter de suas atividades, a politica orçamentária envolve 

fluxos eminentemente públicos, que só existem como 

decorrbncia do poder impositivo socialmente reconhecido. Sob 

esse aspecto, representa componente relevante e único (no 

sentido de sua especificidade) na determinação dos niveis de 

pre~os, distribuição da renda, nivel de atividades etc. A 

outra esfera constitutivamente póblica é a das autoridades 

monetãrias (omissão de moeda, controle das taxas de juros), 

em que novamente se coloca um atributo do estado, ou seja, o 

de garantidor em ~ltima instância do padrão monetário 

referencial dos contratos e da riqueza numa economia 

monetária, através do seu Banco Central. 

Convêm precisar o sentido dessas especificidades. 

Trata-se, concretamente, de delinear algumas caracteristicas 

econômicas diferenciadas dentre as estruturas de 

financiamento e ação do setor público, que decorrem de 

suas naturezas distintas e de sua interação macroeconômica 

(no que afetam a dinâmica de funcionamento da economia) 

também especifica. Essas singularidades se 

essencialmente, em duas dimensões. Primeiramente, no caráter 

do estado e das diferentes presenças do AE no 

desenvolvimento capitalista. Essa presença poderá assumir 

morfologias diversas e obedecer a ''timings'' históricos. 

particulares, porque as funções serão próprias. Assim, 

enquanto 

público. 

Nacionais, 

a esfera fiscal 

cuja conformação 

a emergência 

é um 

está 

dos 

espaço 

ligada 

originariamente 

à dos Estados 

segmentos produtivos, 
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financeiros e me~mo do controle monetdrio está condicionada 

ao ritmo e ao for1nato assumido pelo dc!":;envo l vimen to 

oapi t~d í:::;ta. De 8crto modo, as próprias crises sistemáticas 

engendro.rlt historicamente novas instíJ.ncias de ref.tulac;ão 

estata.l. 

No caso brasileiro, as empresas 

produtivas 

colocam-se 

e os bancos de fomento e me~:mo 

estatais 

comerciais 

claramente como de avanço da 

industrializ~~ão, quer v1a mobilização de recursos, quer 

através da implantação de indústrias e de infra-estrutura 

básica.< 17 ) Assim, o 

dessas 

calcado 

esferas as 

no poder 

''fu~ções fiscais'' da 

conteúdo especifico 

distingue do espaoo 

impositivo cansem tido, 

análise tradicional. 

ãmbito minimo do financiamento público. 

das atividades 

fiscal estrito, 

traduzido nas 

Essa seria o 

O segundo aspecto diz respeito aos significados 

macroecômicos diVersos da presença estatal numa economia 

capitalista. a todo momento. Ou seja, os efeitos e o caráter 

de um aumento de impostos diferem da elevação nas taxas de 

juros. Diferem não apenas ao n ivel dos seus reflexos 

internos ao setor público, mas principalmente no que 

L7 Note ~a que nno fo~ a axpans~o p~odut~v~ do Egt~do a oau

~Q dQ d~~at~n~no âa drQag ~oc~a~g. A~u~~Q s~ dá de forma 

~nt~sradQ ~ v1ab111~A a ~xpnn~~o 1nctugt~1a~. O nao-atan

d1rn~nto ~oc~a1 dQCOr~Q do cRr~tar oxc1udenta do Egtado Q 

do rormato conceb1do para o f1nano1umento dag po1~t~cas 

pdb~1caa, agravado pe2a forma eopec1fica do deaanvo1v1-

ffiQnto cap~ta~1~ta. QUQ ampi1r~cou a~ ct1spnr1dadaa. A a1m

p2ea conatatnoUo de que o componente ompruanria1 do Bata

do ~upera ~m a2guna aapectoa sua dimena~o r1aca1 n~o 1m

P11ca cauaa11dadaa, magma pOrQUe auas estruturas de r1-

nac~~monto tem basos direrentos. 

mente QUO o AB n«o é um ante abstrato a dnioo, e QUe SUQ_ 

inae~~ão é h1stor1eamente condicionada (como tranaparooe 

na mutação de runçõea do órgão~ cantra1a à po1~t1ca aoo-

n8mica, como o ENDSS - c~. 

xa1mante para oa ~1beraia, 

Hartina, 1885). Tu1VG2 parad~

o que ae co~oca ~ QUO a pró-

pr~n viab~212a~no do atendimento aoc1a2 se dá apenas com 

o ava1 h1gt6r1co da expana&o produtiva do Estado, 

27 



implicam para o tecido econBmico, passando pelas reações 

especificas que comandam/determinam nas expectativas e 

movimentos dos tomadores de decisão, com reflexos claros 

para a din&mica da economia e na organização (ou 

desorganiZQ~ão) do sistema. 

Tome-se, por exemplo, uma elevação dos juros 

produzida deliberadamente pela politica monetária. Ela terá 

impactos macroeconômicos objetivos, cuja resultante será 

mediada pela dinâmica e estruturação dos setores produtivos, 

comportamento e concentraQão dos mercados, distribuição da 

renda, forma de operar do setor financeiro. Nesse contexto, 

as aplicações podem mudar de composição, o ânimo de decisões 

de investimento 

temro significa 

pode arrefecer no curto prazo, que ao mesmo 

uma ampliação dos subsidias nas linhas de 

crédito dos bancos de fomento, enquanto serão incertos os 

reflexos para a receita fiscal, embora provavelmente 

negativos. 

apontada 
de cana1s 

principio, 

esferas do 

Uma implicação básica relevante - e na direção 

por Lerner - ê a percepção de um amplo espectro 

passíveis de utilização e, pelo menos em 

possibilidade de diferentes engajamentos das 

fiE no desenho da politica econômica e das 

políticas póblicas de um modo geral. O alcance que ao mesmo 

tempo significa uma ampliação dos subsidias nas linhas de 

crédito dos bancos de fomento, enquanto serão incertos os 

reflexos para a receita fiscal, embora provavelmente 

negativos. 

Uma implicação básica relevante - e na direção 

apontada por Lerner - é a percepção de um amplo espectro 

de canais passiveis de utilização e, pelo menos em 

princípio, possibilidade de diferentes engajamentos das 

esferas do AE no desenho da politica econOmica e das 

politicas públicas de um modo geral. O alcance e o conteúdo 
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dessas ser ao função, em maior ou menor grau - dependendo da 

ccntralidade ou não da posição do setor público na 

detcrmin3.Q~io dos resultad0s desej a.dos da natureza das 

.:.J.tividades da::; diferentes instâncias vale dizer, quais 

setore;; ntendidos através da despesa orçamentária 

estrit8, qual o carãter da inserção industrial das empresas 

estatais P portanto quais segmentos serão ai afetados, quais 

as linhas ele financiamento onde há um peso oficial 

signif J_c~J.tivo c te das própr(as rel8.Ções que estas 

estabelecem entre si e dos graus de autonomia (financeira e 

politica, principalmente) em cada érea. São exatamente esses 

condicionantes à atuação do estado em suas variadas faces 

conformar o perfil "microeconómico" das opções que vã_o 

fiscal •3 monetária no fimbito da formulação e implementação 

da politica econDmica. < Hl) Da mesma forma, qualquer que 

venha a ser o arcabouQo e o sentido das politicas adotadas 

(ou não), os impactos macroecondmicos sempre rebaterão 

interna.mente ao setor público de uma forma diferenciada, 

pela mediação dessas instâncias particulares. (18) 

Uma implicação particular é a necessidade de 

distinguir, desde logo, duas dimensões possiveis para a 

no~ão de politica fiscal. Na análise do conjunto do setor 

lB Enrcqu~ neas& maBmo ~ant1do é ut11~~e.do pc~ Tan21 (1BB8), 

ao r~g~a1tar ~ n~c~~g:1ctad~ do umoa an411~o mu1~ aprofunda

da dn pol:lt:1co.. f:1€1cu1 no arnb1to dos prog.voamo.iõl dG oat<õ~.b:l-

ho1 e.rsu-

mente~ quo pr9v1nem contrn a ~nfuso oxc1ua1va ou oxceas:l

va eobra 09 tópicos f:lacaia trnd:la:lonaia a favo~aaam a 

idó~a de prestar cu:1dadcsa ~tencKo aoo aepeatoa m:lcroaco

nôm~cos da pol:lt1ca f:lsca1, ta:le como a estrutura doe im
po~tom peaaoais, a aatrutura do gasto, doa 1nvoatimentoo, 

oa preços doa ae~vi~oa p~bl:lcoa, o Gmprago no aator pd

bl~co ~te'' (D-12)-

lB Iate não a:lgn1f1ca que n~o ex:latam áraaa da conr1uGnc:la 

no tocnnt~ ~ ~r~:ltc~. objGtivos a :ln~trumontoa. no caso 
braa:l1e:lro. po~ examp1o. uma elevação' das taxa~ da ju~os 

poda ga dar, dada a giatomQtica vigente de tributaçtto, 

via a1ava~~o do IR. 1ndGpondantemanta da po1~t:lcn monat4-

r:1a, nQo ~em introduz:lr uma funçdo Gatranha A concepçUo 

or:l~ina1 do tr:lbuta. 
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despesas da administração direta e mesmo das ETGs, 
envolvendo minimamente as categorias de gasto e receita das 

empresas produtivas. Num sentido restrito, representa uma 

instância do AE com financiamento especifico, compreendendo 

todo o conjunto de relações que transitam pela esfera 

orçamentária. 

Essas distinções são especialmente pertinentes na 

medida em que a complexidade dos AE e o desenvolvimento das 

economias capitalistas (concorrência e mercados financeiros, 

particularmente) tornam a dicotomia tradicional poliitica 

fiscal/politica monetária um referencial analítico precário. 

Nem a politica fiscal no seu sentido macroeconômico corrente 

dá conta da complexidade da presença estatal, nem o 

arcabouço convencional da politica monetária apree~de a 

dinâmica dos mercados ~onetário-financeiros. Nesse sentido, 

a politica fiscal em seu escopo tradicional seria a politica 

fiscal de um determinado estado, um caso particular dentre 

os estados capitalistas modernos. 

Assim, a configuração heterogênea do setor público 

brasileiro implicará considerar, na análise de cada 

segmento, dois aspectos básicos: de um lado, suas 

determinações próprias. De outro, sua inseroão no AE e as 

articula9ões que ~stabelece com as demais instâncias deste, 

através do conteúdo de suas funções e de suas estruturas de 

receitas e dispêndios. Essa teia de relaoões ou, mais 

precisamente. a magnitude, regularidade e natureza desses 

fluxos internos ao AE, são elementos relevantes à 

conformação do padrão de financiamento do setor público como 

um todo. Este só se definirás contudoJ a partir das análises 

especificas, enquanto resultado complexo exatamente da 

integracão dos distintos· segmentos do AE e das suas posicões 

ativas e passivas. Não se trata, desde logo, e pelas 

próprias razões anteriormente expostas, de agregar ou 

'"consolidar'" fluxos de naturezas distintas. Antes, situá-los 
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no contexto do financiamento das politicas públicas em suas 

dimensões (macro)econbmicas particulares. 

Esta perspectiva geral enseja 

aprofundada acerca do eixo dos debates 

uma reflexão mais 

em torno do setor 

público no Brasil, excessivamente centrado na distribuição 

dos recursos tributários entre os três niveis de governo 

e numa discussão marcadamente ideologizada (e, assim, pouco 

esclarecedora) em torno das empresas estatais e do déficit 

póblico. E interessante notar, efetivamente, que a dimensão 

preferencial (para não dizer única) de conjunto do AE que se 

tem privilegiado na economia brasileira é exatamente a do 

déficit público. Este seria, efetivamente, a sintese num 

determinado momento da situação financeira do setor público. 

Entretanto, recebem pouca atenção algumas questões 

substantivas, cujas implicações por um lado transcendem a 

questão estrita do déficit , remetendo ao conteúdo das 

instâncias que compõem os distintos demonstrativos; por 

outro lado, e em decorrência, representam a própria base 

para a discussão do desequilibrio financeiro 

Desse modo, desloca-se para um plano secundário o 

.J,,ImLc não spen:is em torno das redefinições institucionais 

- e que envolve o redesenho das relações internas ao setor 

público,a coorden~ção das politicas de investimento,o 

delineamento das funções prioritárias correspondentes aos 

diferentes sistemas etc, - mas a própria complexidade e 

desdobramentos da crise fiscal a partir da estrutura 

existente. Essa não apreens-ão do conjunto 

analiticamente a fragmentação do próprio setor 

mesmo tempo em que, e de forma não menos 

reproduz 

público ao 

relevante, 

permanece presa aos conceitos e referenciais tradicionais da 

macroeconomia. 
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Tendo em conta esse referencial mais amplo,a 

análise detalhada 

sua articulação, 

das cinco estruturas apontadas acima e a 

não apenas do ponto de vista das políticas 

públicas mas também a nível analítico, coloca-se como um 

espaço relevante de apreensão do sjgnificadO, determinantes 

e implicações da presença econômica do estado brasileiro. 

Pretende-se nos 

aprofundar a 

execur;:ão das 

compreensão 

políticas de 

que 

dois capitulas 

das duas esferas 

gasto público - a 

são centrais ao 

seguintes 

básicas de 

fiscal e das 

desenho da empresas estatais 

política fiscal no seu sentido lato. Aponta-se exatamente 

para as características institucionais e de movimento dessas 

instâncias, delineando as questões que nos parecem 

pertinentes às suas estruturas de financiamento e à execu9ão 

de suas políticas. Acentuam-se as diversidades internas a 

esses segmentos, sua posição no conjunto do financiamento do 

setor público e o conteúdo macroeconômico das suas funções. 

Esses pontos colocam algumas bases de referência para 

enfoques qualitativos e mesmo quantitativos mais 

abrangentes, que permitam o resgate das dimensões de 

planejamento econômico e programação financeira do estado. 
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CAPITULO 1 - ESTRUTUFA E EYOLUCAO DO FINANCIAMENTO FISCAL 



l.l- INTRODUÇAO 

A esfera fiscal caracteriza-se não apenas por ser 

uma instancia intrinsecamente or~amcntória, como concebida 

na teoria das finanças pdblicas, e que supostamente 

p0r~itiria maior conlrole institucional. Sua particularidade 

~n liga a um conjunto de questões e de atividades cuja 

pertinência é ~minent8mente fiscal, envolvendo rcla~5es e 

fl1uos públic0s de recursos atrelados a essa esfera 

p~rticular do AE. 

De modo preponderante, a politica fiscal diz 

respeito à geraoão e à distribui~ão da renda na economia; 

11um sentido mais abrangente e mais preciso, estâ ligada à 

riqueza, em seus tres aspectos básicos: setorial, pessoal e 

rc,<:tional. Efetivamente, constitui o~ de arbitramento do 

Estado, socialmente reconhecido nas democracias, em relação 

à riqueza gerada num espaço nacional. Ai se tem movido desde 

os economistas clássicos {a polêmica em torno dos principias 

da capacidade ou beneficio expressa esse carãter básico). 

C1> O modo como o sistema fiscal vai alterar (ou não) o 

estado existente da riqueza serâ função dos 

disponíveis (tipos de gravames, isenções, 

estruturas de dispêndios e to) 

ins 1: rumentos 

politicas e 

e da 

pertinência/condicionamentos a sua utilizaoão (ou seja, sua 

viabilidade econOmica e política, no sentido amplo). 

Do ponto de vista da renda pessoal, coloca-se o 

grau de concentração da riqueza social e, num sentido mais 

abrangente, o padrão de vida, que se define em funcão do 

grau de desenvolvimento e dos padrões vigentes de consumo. 

Exatamente por isso as politioas públicas fiscais são, 

também, um espaço de antecipação às novas questões postas 

pelo crescimento (ecologia, educação especial etc). Numa 

1 Ver Hyrdal (1984). 
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socir~dade como a brasileira, em que é flagrante o 

descompasso entre os avanços econômico e social, parece 

particularmente pertinente divisar esfera orçamentâria 

implementação das como o eixo bá.sico 

politicas sociais, 

d<;:~:envolvidos. Como 

ã formulação e 

como ocorre na maior 

coloca Abrancltes 

parte dos 
(1985), o 

países 

quadro 

acentuado de destituição debilita a cidadania, ã qual está 

ligada a atenção prioritária (ou não) do Estudo às politicas 

sociais: "Se a sobrevivência é um dire·ito que deve ser 

eurantido pela sociedade, como admitem até mesmo os mais 

r.;mpedernidos 

pública e 

liberais, ao exigirem 

defesa externa, ela 

do Estado segurança 

decorre direta e 

exclusivamente do pertencer à comunidade. Se o próprio modo 

de relacionamento social e progresso material envolve o 

risco permanente de destituição e, portanto, de morte, a 
coletividade deve desenvolver meios que garantam a todos que 

a ela pertençam, independentemente de quaisquer outros 

atributos, a sobrevivência com um minimo de dignidade e 

conforto'' (p.85). 

Nesse sentido, a dimensão fiscal seria própria à 

execução das políticas sociais exatamente por ser, exclusiva 

e constitutivamente, um espaço de fluxos públicos ligado 

c0ntralmente à realocação direta ou indireta da renda, 

cujas respos~as serão determinadas através dos 

políticos explicitas nas diferentes concepcOes 

conflitos 

acerca do 

desenho e objetivos das politicas de governo. Sua execuoão 

por órgãos de traço empresarial representa introduoão de 

dimensões privadas que vão necessariamente afetar o alcance 

e o conteúdo das politicas. 

Assim, o fato de a tributação realizar-se 

diretamente sobre as categorias de renda ou via preços -ou 

ainda sobre o gasto-, incidindo sobre quais bens, 

atividades ou profissões. a partir de que base de 

incidência, haver ou não compensações através das politicas 
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de gasto e tendo em vista o seu conteúdo e o âmbito 

rccional/pessoal etc, são pontos relevantes que influenciam 

de modo decisivo e especifico a posição dos individuas no 

tocante à riqueza. Essa é, sem ddvida, a dimensão de maior 

relevância. 

Determinações semelhantes colocam-se para o 
aspecto setorial daquela distribuição. Essa envolverá tanto 

as estruturas internas à inddstria, na~icultura ou sistema 

finaJJceiro (envolvendo o grau de concentração dos mercados, 

a upção por determinadas formas de orrtaniza~ão produtiva, as 

politicas tecnológica e industrial implicando maior 

dinamismo dos setores de ponta, complemewntação/integra~ão 

da matriz de insumos básicos etc), quanto o perfil 

intersetorial, que estarão sempre permeados pelos objetivos 

mncroeconO!!licos mais imediatos da política econômica (ajuste 

externo, recuperaoão do nivel de atividades, inflação etc). 

A conformação resultante será, aqui~ necessariamente marcada 

pela ação do sistema fiscal, dependendo dos regimes diversos 

de tratamento tributário, isenções, incentivos e subsídios 

fiscais, bem como das diretrizes de despesa. Esta dime11~~o 

é central ã an~lise da experi&ncia brasileira recente e um 

um componente decisivo no tocante n conformação da própria 

base de arrecadação. 

Finalmente,sob o aspecto regional, cabe notar que 

é próprio da natureza da política fiscal (sistema tributário 

e de gastos para o conjunto da nação) conceber mecanismos 

que modifiquem a alocação regional da renda~ entre as 

unidades de governo e entre as diferentes regiões~ a partir 

de incidências diferenciadas, dos sistemas de transferência 

ou via prioridades na aplicação dos recursos. O federalismo 

fiscal constitui exatamente o espaço onde se estabelecem 

essas relações internas ao aparato fiscal, ou seja~ onde 
transitam as questOes relativas às competências e à 

autonomia financeira da União, estados e municípios, da 
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mE:sma forma que a definiGão das suas responsabili.dades nas 

P8liticas de gasto. E ocioso lembrar que os sistemas fiscais 

~ubnacionais estarão també1n submetidos às pressões politicas 

e i direç~o das composiç~es politicas locais. C2 > 

A esfera fiscal representa 1 portanto, graus de 

de 

às 

fl8xibilidade para 8. aç.J.o do setor público, do ponto 

vi::;ta da formnlação de politicas voltadas 

r)ressôes/nnscios sociais, em contraste particular com o 

quadro que se apresenta para as empresas produtivas. Ainda 

que estas possam se orientar por preocupações distributivas 

em suas atividades e que intpliquem, por exemplo, politicas 

tarifárias c! i f e :rt'n r:~ i a.o:l a F~ OU invt:!stimentos regionais. as 

determinações coloc3das por seu caráter empresarial estão 

sempre presentes, essencialmente em função de sua inseroão 

econômica e dos fluxos privados que movimentam (contratos, 

origem das receitas, concorrência, endividamento, aplicaQÕes 

financeira.FJ, a.rticulação permanente à expansão do setor 

t=.•r i vado tanto na oferta como na compra de bens e serviços). 

Ou seja, inscrevem-se num espaço distinto de atuaQão estatal 

e da sua ação regulatória. <3> 

E necessário notar que a delimitaQão estrita da 

política fiscal nos aproxima, sem dúvtda, da discussão 

acerca do "bem público". Nesse espaQo restrito se coloca a 

2 Vala notar que a d~rnensRo federat~va. embora ma~a clara 

na Amb~to f~scal, não ~he é exclus~va. O carãter do AB é 

a evolucão recente da econom~a brns~le~ra colocam para as 

contas ~Qbl~cae pelo manos uma face f~nance~rn relevante, 

centrada no ond~v~damento da ndm~nistração central e dea

centrnl12adu junto Qa ~nat~tu~~õee f~nanca~rae federa~s. 

como a CEF e o BNH (ver ~tem ~.5.3. ad1ante). No entanto, 

as ~nter-relações das d~ferentea QSferaa de governo aQ 

dno não apenas no aspecto riacu1 ou r~nance~ro. mag 

bem nas 1nntanc~aa prev1denc~dria. empresarial e 
mon,.,táJ.•1a. do AB. 

tam

me:<Jmo 

SIDERBRAs, cuja prod•~~~o n~o é d~retamente conaum~d~ pe1o 

DObl~co. ao contrár~o do QUA se verif~ca. nor exwmplo, na 

caso do setor aletr~co. 
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poli.tica fiscal no seu sentido tradicional e é como aparece 

na teoria das finanças p~blicas. No entanto, enquanto ali os 

bC:ns públicos se dcf~nem 

partir da 

a partir do setor privado (mais 

exatamente, a suas deficiêrtcias alocativas). ou 

seja, são aqueles cujos beneficios não são individualizâveis 

e não permitr:m determinar;:ão de um preço, procuramos 

c3.racteri2ar a esfera fiscal como uma instancia econômica 

própria, lütada ao poder impositivo do 

financiamento 

Estado (o que se 

traduz numa forma de caracter is t ica, a 
tributaQão, ou outras receitas compulsórias) e compreendendo 

um conjunto de ações próprias à atividade re[!ulatória 

colocadas para a sociedade enquanto politicas do Estado. E 

supêrfluo notar que o conteúdo dessas preocupações dependerá 

da natureza histórico-politica deste. <4> 

De qualquer modo, e juntamente com as demais 

dinensões da presença estatal, a esfera fiscal estará sempre 

subordinada à direção assumida pela politica econômica, que 

terá como referencial o setor público em seu conjunto, 

envolvendo a politica fiscal no seu sentido macroeconômico 

apontado anteriormente. Esse aspecto é especialmente claro 

no caso brasileiro e não necessariamente implica uma maior 

coordenação ou planejamento das atividades do estado, como o 

demonstra a experiência dos últimos anos. 

4 AcaraQ cteata ponto. ~~ af~rmavK Bchum~QtGr (1B~4): ''Natu

ra1menta. sgtamo~ ncostumadoa Q ~xnm~nar funçõ&a ~oa~~~a 

part~cu1arsa como ü~pac~r~cQg da aDfürQ do EgtQdO G ou-

tras como espac1r1camentQ ''privadas'', Contudo, nao hA 
fronta~~aa entr~ na duaD a monoa quo a1auem sa dC por 

contenta am d~~ar quG ''~Ub1ico'' ~ tudo o quo d oonaid•

~ado ''pUbl~co'' num magma part~cu1Q~. Mag ~~to p~aggup~o a 
ex1st~ncia do EatQdo. Por o~tQ rn2ão 4 1nUt11 tanta~ de
finir o Estado a partir do cortas funç~ea neaeeeariamen

to ptlb1icna. Tão ~ntlt~1 á a tontat~va oposta de derivar 

og ''11m~tes do aua eficOncia'' a_ partir da ."eggonc~a'' do 

Estado. Ta~s tentativas foram roitas a cem anos atraa a 

n~nda sendo faitaa do ve2 om quando. Em pnrt~ou1ar~ o 

''objativo comum'' nao á o mesmo quo ''objet~vo do Estado'''' 

(p.ll). 
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A análise aqui desenvolvida acerca do sistema 

fiscal brasileiro procura apontar, inicialmente, os traços 

llásicos das relações entre a politica econômica e a politica 

fiscal no seu sentido estrito. A partir desse quadro de 

referência para o periodo, tomam-se com maior detalhe a 

evolução da carga tributária, da distribuição dos recursos 

fiscais e da equidade no financiamento. Diante da peculiar 

posição assumida pelo sistema fiscal no conjunto do 

financiamento público, tanto do ponto de vista da natureza 

dô.S poli_ticas como sob o aspecto das suas relações 

institucionais, que conduziram a certa desfiguração desse 

espaço no próprio setor público, examinam-se algumas 

manifestações. implicações e desdobramentos desse processo. 

Finalmente, e em caráter preliminar, situam-se os principais 

pontos colocados pela reformulação do sistema tributário e 

orr.:2.men tár i o. 

1.2 O SISTEMA FISCAL E A POLITICA ECONOHICA <•> 

Em meados da década dos 60 operam-se modifica~ões 

importantes no aparato institucional e no processo de gestão 

da politica econômica. A consolida~ão da base industrial no 

período anterior, os recorrentes problemas de financiamento 

e as transformações no tecido social. passam a exigir um 

novo arcabouço estatal, compatível com sua presenqa mais 

complexa no movimento da economia. 

As reformas fiscal~ financeira. administrativa e 

no aparato social constituem elementos-chave a essa 

redefini9ão. Seu escopo, alcance e a direção que tomam serão 

5 Uma b~b1~osraf~a abrangente acerca dasta ovo1uçao se Gn

eontra oo finu1 da tagQ. L~m~tamo-nog aqui a eitor OQ 

traba1hc$ QUO ma1s diratomonte sa re1acionam aos pontos 

em foco. 
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iildelevelmente marcados pelo caráter do estado a partir de 

l~H34. Cabe notar que essas reformula9ões, e particularmente 

a tributária, processando-se num contexto de desaceleração 

f..J;onômica e elevadas taxas de inflação, se articulam 

~laramente ~ estrat~gia de curto prazo contida no PAEG. ce> 

o tributário, que sofrera 

t0picas ao 

apa.rato 

longo dos anos 50, revelava-se um 

adaptacões 

instrumento 

precário de financiamento do setor póblicio, mormente em face 

da:.:; ampliadas dema.nda~:; no in i cio dos anos 60. A reduzida 

b8se de incidência, as deficiências da administração fiscal 

as falhas no sistema de partilhas, implantado pela 

Constituição de 1946 (e que nunca chegou a operar plenamente 

- cf. Hahar, 1875), ~nsejavam alterações mais profundas. 

O sistema tributário de 1866 se apresentará mais 

obrungente, centralizador, tecnicamente superior ao anterior 

e funcional 

per iodo. 

aos objetivos centrais da politica econômica do 

A reforma vai envolver uma profunda reformulação 

de todo o aparato fiscal. Não apenas o desenho e a 

or;janicidade do sistema tributaria, mas também o aparelho 

tributar, fiseal trwdern iunção das competências pura 

c:onC"-en tradas na esfera federal (quadro l) . Expressa-se,· 

também, no controle sobre as politicas de gasto e receitas 

6 A conaonBnclR ent~a oa t~obalhog da Com1sgão de Rerorma 

Tr1butar1u. ~onat1tu1da nindR em 1883. ~ o~ objQtlvoA 

mula imudlatos da conduç~a da po11t1ca acanOmicQ~ se ox

proa~Qm ~m vdria~ mad~da~ do pa~~odc de trnnaiç~o QU& 

antQCêda ~ ccngcliduçUo de Código Tributário em 1088. A 

chamada Rarorma Trlbut~ria do Rmorganc1R. do lesa. vai 

adiant~r vürioa pontos do si~tQmn pogtarior. Ambora v1-

oando a~~anc1a1manto a1ovar a rocoita da Unitto e reduzir 

o déricit p~b1~ca. um doa p~incipa1~ reQpanávaig pe1a 

~nr~ação no d~agn6at1co da pal~tica eoonomioa. A1auna doa 

n.:>JõJgQ pal•ticull:lr. diatingu:J..ndo am aua ... nna~lg.;og a.:. mgd:l

daa 1modiata~ das dA longo pra2o. QUO raquoreriam apr1mo

ramento do Distema fiacn~ (vide Shoup. 1860). 
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dos estados e municlpios, o que equivale a uma reduQão da 

própria autonomia politicu das instfincias subnacionnis. Os 

artrumentos básicos colocados para justificar essa 

centralização eram a maior capacidade arrecadadora e de 

planejamento da UniffnC?) bem como a pcrtin0ncia federal da -

maioria dos tributos (no sentido de sua utilização enquanto 

instrumento de polunção das compet6ncias para tributar, 

concentradas na esfera federal (quadro 1). Expressa-se, 

também, no cor1trole sobre as politicas_de gasto e receitas 

~os estados e municipios, o que equivale a uma reduoão da 

pr(~pria autonomia politica das instâncias subnacionais. Os 

areumentos bãsicos colocados para justificar essa 

centralização eram a maior 

planejamento da União, bem 

capacidade arrecadadora e de 

como a pertinência federal da -

maioria dos tributos (no sentido de sua utilização enquanto 

instrumento de politica econômica). As compensações deveriam 

advir do sistema de transferCncias, atingindo parcela 

relevante da receita federal. 

Do ponto de vista tócnico, não hã d~vidas de que 

será a reforma de 1866 o marco inicial da implantagão de um 

efetivo sistema tributârio no pais. Ela vai conferir 

organicidade a estrutura, extinguindo 

geradores de dificil caracterizaQão, 

tributos com fatos 

transferindo para a 

União a competêr1cia do imposto sobre exportações, criando o 

imposto sobre operações financeiras enquanto instrumento 

auxiliar da politica financeira, agora regulada pelo Banco 

Central e Conselho Monetário, introduzindo o critério do 

valor agregado em substituição 

corrigindo os débitos fiscais 

juridicas tributárias. <a> 

~s incidências cumulativas, 

e aprimorando as relaQões 

7 Uma and1~aa detalhada d~gses a~pêctos, se encontra, em 
01~vaira (1861). 

8 Para aat~B pontos, con~U1tar os t~&ba1hos aspac~f~coo 

d~vu1~Qdos po1Q p~ópr~a Com~osAo- PGV/H~NFAZ. 
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QUADRO 1 

O SISTEMA TRIBUTARIO DE 1966 

ESTRUTURA DE IMPOSTOS 

CarnArcio Exterior 

Imp. importação 
Imp. export8.ção 

['atrimônio e renda 

Imp. s/ propr. territorial rural - ITR 
Imp. s/ transmissão bens imóveis - ITBI 
Imp. s/ renda e proventos - IR 

COHFETENCIAS 

União 
Uniáo 

Imp. 5/ propr.predial e territ.urbana -IPTU 

União 
Estados 
União 
Municípios 

Produção e circulação de bens 

Imp. s/ produtos industrializados - IPI 
Imp. s/ circula~ão de mArcadorias - ICM 
Imp. s/ opernções financeiras- IOF 
Imp. ~1 serv1ços transporte/comunicações 
Imp, s/ serviços ~ ISS 

Impostos especiais 

Imp. s/ combustiveis e lubrificantes -IULC 
Imp. s/ energia elêtrica - IUEE 
Imp. s/ minerais - !UH 

União 
Estados 
União 
União 
Hunicípios 

União 
União 
União 
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Finalmente, cabe distinguir dois aspectos da 

articulação do novo sistema aos objetivos da 

económica. De um ponto de vista estrito, 

imediato 

várias 

politica 

medidas 

contribuem para o enfrentamento dos principais 

ob:;túculos ao pros;rrama de estabilização: no combate ao 

déficit público, eleva-se a. receita fiscal (maior 

do imposto de renda, elevaoão de várias abranltúncia 

aliquotas f" criar;::ão de adicionais aos tributos) ao mesmo 
tempo em que se reduz a renda disponivel. Essas medidas se 

coadunam com os cortes de gastos (o achatamento salarial no 

s~rviço público constitui uma face itnportante, em face da 

compressao já significativa nos gastos de investimento), com 

a gestilo mais autônoma da politica monetária com o 

recursos, ao endividamento mobiliário (que 

e 

vai gerar 

recursos próprios superiores ao déficit fiscal já em 1965 e 

que possui a não só um atrativo próprio a 

monetária~ depois generolizada mas mercados 

correção 

cativos). 

P8ralelamente, criam-se virias estimules fiscais tento pnra 

as empresas que não reajustassem preços acima de certos 

niveis, quanto para os aumentos de produtividade, 

Por outro lado, a concepção do sistema estará 

marcada pela estratégia de crescimento, ou seja, de ~a da 

crise, bem como pelo caráter privatista subjacente às 

reformas administrativa, financeira e no aparato social.< 0 > 

A estratégia· de maiot abertura da economia implicará, desde 

logo, em abatimentos e isenções de impostos para os 

8 A ro2orm~ adminiatrativa antos contorna o prob~ema da 

ma~uina pUb~ica, r~oxibi~i2andc ~ ost1mu1andc n autono
mi2nQKo daa inatãnciag doscontra1i2adas, moldando-as ao 

comportamanto privAdo. No aparato eocia1. a ariaçao do 

BNH e a formu1aç~o da po1~tica habitacion~1 o~pa1ham bem 

a ótica das pol~ticas oociaia enquanto serviços a serem 

pagog palas u~uârios. Finalmonto, á uma proocupaç~o oan

tral aog 1daali2adoroQ da roforma financoira a creSCQnte 

eatutizao~o do crédito e dos macunismos da rinanciam~nto. 
AnQli~eg maig dota~hadas dossos procossos o da b1b~iogra

fia partinonte podem sor encontrados am Re2onde (1984) a 

~rado (lBBõ), Azevedo (1677), Abranchae (1866) e AÁma~

da (J.S61}. 
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exportadores bem como Para os programas de importação 

considerados prioritários; ao mesmo tempo, os mecanismos de 

financiamento da econo~ia (cuja reformulaoão institucional é 

l"JlJ~;cada no âmbito das 

capita.is) 

reformas financeira, bancária e do 

n1r::rcado de contemplndop; com estímulos 

particularmente via imposto de renda (aplicações em acões, 

tit;ulos da dívid::t püblica, obrigações ligadas ao Sistema 

flnanceiro da Habita~ão etc). 

Como Já têm ressaltado vários analistas, o desenho 

do sistema não tinh.s. por preocupação central a questão 

distributiva, particularmente do ponto de vista social <10 >. 

Os investimerttos regionais implantados no inicio dos anos 60 

(lnecanismo conhecido como 34/18) são ma.ntidos, ao mesmo 

tempo em que novas áreas de aplicação serão criadas 

setorialmetne. Fica ausente, desde o inicio, a definição de 

umu polítien. 

acirradas ao 

estabilização. 

prioritária 

longo da 

de 

para atenuar O.S d BS ütualdo.des, 

década pelo próprio prOf!r8.ma de 

ajustamento preconizada no PAEG A politica 

implicarâ acontuada reduoão do nivel de atividades, do 

déficit público e dos salários reaJ.s, sem que fossem 

aJ.cançadas as metas no tocante à inflação. A esse processo 

corresponderâ um ''enxugamento'' da estrutura econômica, com 

maior concentraQão no"s diferentes mercados e elevação da 

capacidade ociosa nos novos setores, que haviam se 

implantado na década anterior. A recuperação da economia a 

partir de 1968 se dá a partir de uma revisão no diagnóstico 

10 v~r~~na (1881), d~nt~~ Qutrcg, ccmant~: ''Na vardado. to

do~ aa docum~ntos ~ubl~cadoa p~la Com~asno d~ R~rarma 

também domonatrarn a ~n~x~atfinc~a d& qualquor pr~ocupacão 
com a ut~l~2~cão do s~storna tr~butdr~o como ~natrum~nto 
da pol~t~cas QU& v~aem ajuatar a d~Atr~bu~~ão da randa 

havondo. ~p~nQA, r~rorQnc~aa Q~parga~ a A~m mQ~or olQbo

ração ao conco~to de juat1ca fiscal. Hagrno a rorormulaçãa 
da 1mpo~to do rQOdQ V~Aou ~~~nag ~orm1t~r o Qat~mu1o ~ 

acumu1a~aa da ca~~ta1'" (p.212). 
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d~ politica econômica, em que a política monetária é 

afrouxad~ amparando-se a retomada no setor de durâveis e no 

poder aquisitivo amplirido pelas financeiras, num contexto de 

endurecimento do regime. As amplas margens de capacidade 

ociosa asse~urariam, de inicio, menor pressão inflacionâria. 

As taxas de invers~o se elevam e cresce a demanda 

por bens de capital. Problemas crCnicos de financiamento 

(baixa alavanca~em do seamento privado interno, reduzida 

capacidade de coordenação das estatais, entrada de capital 

externo r:;sr:;enc ialm8n te para giro e retração das 

multinacionais) e o arrefecimento no ritmo de crescimento da 

demanda serão decisivos para determinar a reversão do ciclo 

a partir de 1972/73. O setor de duráveis arrefece os 

investimentos e o nivel de Zl.t 1.vid8.dep.; se sustenta 
precariamente pela produ9ão do Dl, decorrente das encomendas 

anteriores. Este, nSo-integrudo, serã incapaz de sustentar, 

a partir das suas relaçõ~s internas, o ritmo de inversões. 

Ao longo do periodo o aparato tributário será 

l3.n~3.mente utilizado 

aprofundando-se algumas 

para 

sendas 

montado em 1866. Assim, o 

potenciar o crescimento, 

já insinuadas no arcabougo 

sistema fiscal alocará 

decisivamente recursos na concessao de cr~ditos tributários, 

isenç~es, abatimAntos e incentivos diversos, basicamente via 

I.R. e I.P.I .. Benefíciaram-se, largamente, as atividades 

ligadas à exporta~ão, o mercado de capitais e a produ~ão de 

bens de capital a partir de 1970. 

Há no periodo um conjunfo de medidas que vão 

significar o enfraquecimento da capacidade de financiamento 

fiscal: o Fundo 157, isenções de I, P. I. e I .C. M. para 

desonerar os exportadores e setores considerados 

prioritarios, linhas especiais de financiamento oficial (o 

Decreto Lei no 1.137 estenderia os beneficios fiscais a 

todos os projetos aprovados pelo Conselho de Desenvolvimento 

45 



Industrial), deduções do I.R. para os ga~tos relacionados à 

importaQão e ãs aplicações financeiras, criação do BEFIEX e 

o sur~imento das ''tr~ding~··, além da depreciação acelerada. 

Isso vai d~tcrminar, por um lado, medidas tópicas 

de elevação de envolvendo principalmente os 

impostos ünieo::;; 

tributos, 

pc.r outro l<:?.c!O, f• como decorrência mais 

o. conccn traç;ão dr.s. receita gerada, 

::;_r;j rrada com a infle~ão autoritária em 1968. Desse modo são 

~".::m 1967 e novõ.mente em 1808 of.: percentnats dos r F: vistos, J a 

fundos de p:-n_·l:icip;J_Qão, não só drasticamente reduzidos em 

r e laç3.o aos niveis estipulados em 1866, mas com vinculações 

restritivas da autonomia dos estados e municipios. 

1\penas o crescimento, fazendo 

baseada es:c;;encialmente nos impostos 

representam, grosso excetuando-se 

crescer a receita, 

indiretos 

o I. R.' 

(que 

embora 

alt~umas moda.l idades 

modo 

deste não constituam, efetivamente, 

tributação riireta - cerco. de 60% da carua tributária bruta 

do periodo 1870/73), dã algum alivio ao visivel agravamento 

da 
p. • 
L lnancelr8. das esferas subnacionais.C11> A 

execução orçamentária ela União exprime o sentido do gasto: 

as despesas nas chamadas áreas sociais ropreoentam, na média 

do periodo 186ô/73, apenas 22% do total. o caráter do 

creo-~cimento e a dire9ão da politica ccon6mica se apresentam 

corno os condir::ion8.nt.es fnndamentais da gradativa 

desfiguração do sistema tributãrio.< 1 2> 

11 P~ra o conjunto dos o~tadoa, a rela9no oparac~o d~ créd~

to/roco~t~ corront~ pr6pr1a paaea da 3% ~m 1888 para 27X 

em 187õ (Paetore. 1881). 

12 Essa deefiguraç~o se dá tanto do ponto da vista ~ubstan

t1vo, ou '"""'.:la, da:<~ funções, objet1vos o alcance ma.croaco

númico do aparato, como do ponto de vista formal, da ~n-

greas1vo das chamadas ''outras recaitaa·· no orçamento • da 

inexiatsncia da critérios c1aroa da contab111zaQ•O (é 

i1uatrat1va. na~ts part~oular, a rat~rada, deada 187l,do~ 

encargos da divida mob~liária do orcament~ da Un1ão,com o 

gu~ ~Q d~1xa d~ apreender um elQmento central à avo1uQgo 

da~ conta~ pUb11cag no pe~iodo poster~or, ao meamo tempo 

~m que ge alA~ga a a~bitrar1adade do BACEN na aua gestao. 
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Em meados da década dos 70 define-se o ambicioso 

de inve:::;tl.mentos destinado a romper os 

que dF:terminam o arrefecimento do 

crc~cimento antArior. o li PND estara centrado nas 
~;;dústria:::; de inS11mos b~sicos e de bens de capital contendo 

::inda objetivos tocante â desooncentração 

renda. Aind~ que apenas parcialmente 
_;_wrprido, sflo ess~noialment~ os projetos definidos em torno 

r__:r:o setor produtjvo r;::;tatal que sustentam o 

.. t- i.vidadr.::s :::l_té f 1ns dn dénada (ver item 2.1) . 

nivel de 

Ao mesmo 

~~n1po, o endividamento externo - cujo trnço financeiro jã se 

c·3racteriza no milagre - acentua-se e estatiza-se, enquanto 

a polltica de formação de reservas pressiona crescentemente 

a divida mobiliãria póblica, 

da União já em 1975. 

CUJO estoque supera a receita 

Com a desaceleração do crescimento e a 

~xplicitação dos problemas no Balanoo de Pagamentos, várias 

~edidas fiscais seriam acionadas no curto prazo (1974/75), 

visando aliviar dificuldades setoriais (indústria tôxtil, de 

eletrodomésticos e mobiliário, 

r~duQÕes/isençôes significativas 

dentre 

de I.P.I., 

outra.s, obtêm 

o:c_; mutuários do 

SfH recebem crédito fiscal no I.R. e as dificuldades das as 

instituições financeiras d~terminam a utilizaoão do IOF para 

socorros de liquidez).Cl3) 

Em meio à redefiniçao do padrão de crescimento com 

o II PND e às tentativas de estabiliza~ão que se ensaiam 

desde 1975//76, cabe registrar algbmas inflexCes na politica 

fiscal. No tocante aos diferentes incentivos, a revisão que 

ja se iniciara com a cria~ão do PIN e PROTERRA no inicio da 

década (representando uma realocaGão dos recursos 

provenientes do IRPJ), se estende às aplicaoões nos fundos 

setoriais e aos abatimentos do I.R. para aplicações 

l3 A a~~ecedaç~o do X.P.I. - ~ndGstr~a t6xti1 d~~~ogce BOX 

d~ 1874 ~ara 1870. 
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financeiras, que sofrem limitnç~es. Elevam-se alíquotas e 

r::stende-se: a 

'/Ü;;:mdo setorr;:s 

incidôncia de 

especificas 

exemplo, 

(o 

alguns impo~::tos 

imposto sobre 

indiretos, 

tru.nsporte 

::::·odoviário, por pa_ssa 

~- ransporte de acusando 

a :;._branger 

substo.nc ial 

também 

elevação 

o 

de 

r r; c e i ta 

~Jura a 

em 1877 - cerca de 120% - e 

TRU e o IULC). A repartição 

são criados adicionais 

das receitas, por sua 

com revisão dos ·.r E'::: ' por p,radativa distensão, 

~ercentuais dos f11ndos de participação. em 1875, visando 

~etornar, até 1979, nos niveis estabelecidos em 1867. Cria

se a Reserva Especial para os estados do Nordeste e 

introduz-se certa diferenciação nas allquotas internas e 

interestadtlais do I.C.M., buscando maior progressividade 

regional na sua incidência. 

Estas medidas não aliviam, no entanto, as 

fj.n~nQas subnacicnais e o ritmo menor de crescimento afeta 

decisivamente o comportamento da arrecadação: a receita 

tributária total, que crescera à taxa média de 13% no 

periodo 1968/73, cresce 5,5% na média do periodo 1875/BO. Jâ 

em meados 

exaurido em 

intervenQão 

da década ·de 70, 

sua capacidade 

alocativa, na 

portanto, o sistema se revela 

de geração de recursos e de 

ausência de redefiniQões 

ao redirecionamento da politica fiscal. 

Com o deslocamento da inflação e da divida externa para o 

centro do rlebate econ6mico, essas definicôes ficariam ainda 

r-~ais distantes. 

Após um breve ensaio de crescimento em 1880, 

quando se tenta reeditar o "'milagre'', a economia é 

deliberadamente conduzida a um ajustamento. Esse envolverá 

a geração de elevados saldos comerciais e arrochos fiscal, 

monetário e salarial. A política fiscal será ai pe9a 

importante. Do ponto de vista macroeconômico, significará a 

contenção de gastos do AE e a elevaoão da receita dos seus 

diversos segmentos. Uma vez que o endividamento externo é 

condicionante do nível de atividade e se concentra no setor 

público, urgia determinar com maior precisão o perfil desse 
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AE, envolvendo-o em conjunto na estratégia contencionista. 

Dui a SEST e a posição central do déficit póblico dentre as 

preocupações da politica econômica. Estritamente, sucessivas 

:CJE.:d idas fiscais visavam elevar a receita da União, 

basicamente através do I.R. -fonte sobre as pessoas fisicas 

o, posteriormente, sobre o setor financeiro e com a criação 

do FINSOCAL em 1882.<14) 

Has a deterioração da estrut~ra passiva do setor 

público determinará que o esforqo fiscal não se reverta em 

at8ndimento das carências agravadas pela própria política, 

direcionando-se antes aos demais orçamentos e, de modo 

especial, ao monetário. A imbricaQão progressiva dessas 

:Lnst.âncias será, efetivamente, trace caracteristico e 

controverso das contas públicas nos anos 60. Estados e 

n111n icipios, endividados externa e internamente, serão 

enquadrados em t-squemas mais rigidos de controle, mas 
lograrão ganhos na repartição das receitas, 

Diante desse quadro, as despesas orçamentárias da 

União recuam cerca de 15% no período 1980/84, deteriorando-

se substancialmente as atividades de infra-estrutura e de 

serv~ços sociais. Quanto a estes, o movimento se dá tanto a 

nivel da execução orçamentária quanto dos demais aparatos, 

14 O Impo~to d~ Ronda, conatraatando com OQ damaia ~tanB do 

orçamento fadara~. apr~~snt~rA degampGnho pog1t1vo ao 

1ongo do tr1Gn1o 1882/83/94: p~~g~. ~g~1m, d~ 2~% ~m 1880 

para 38% da racQita totQ1 om 1884, med~da pu~o conceito 

de ca~xn.A s~atemat~ca d~ roco1h1mQnto na font~ ropro~an

tnr~ oxo~d1onto ~mo~rAt~vo p~r~ o c~1xR fQd~rn~. num con
texto do aco~araç~o 1nf1ac1onér~a. Se arer~da pa1a ót~oa 

da arracQdação (SRF/HF), o I.R.-fonta PR9QQ da 22X do to
ta~ do I.R. em lSBO p~rn 39% em 1984; medida pe1o aonoei

to da caixa (BACBN), no entanto, a raca~ta bruta do I.R, 

a1cança, na m~d1a cto periodo lBB0/64, cerca cte B7X dQ 
roaG~t~ totQ1 do tributo. (PQrQ astGQ conaD~toa v~de a 

nota metodo1~u1cn nQ parte I do Anexo astatistico).A con
trapartida de~aa opçQo, que so1uc1ona a~ nacasaidndes de 

curto prazo, e a ropos1~~o do problema Q rrento, na forma 
das o1evadag rogt~tU193es. 
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fortemente assentados no comportamento da massa de salários 

(INPS, FGTS etc). 

O ajuste externo não só ativará os segmentos 

ligados aos setores tipicamente exportadores, como obrigará 

outros a uma recomposioão no perfil de suas demandas. O 

mercado interno é substituido pelo externo e se reeditam 

vultosos incentivos para os exportadores. A partir de meados 

de 1984 este movimento propicia certa reativação de 

atividades. sect1ndado em 1985 pelos segmentos de bens de 

consumo. A politica ccon6mica vai buscar a sustentação desse 

crescimento, em meio a novo patamar inflacionário. Do ponto 

de vista fiscal, enquanto o crescimento faz crescer a 

receita, o ''pacote'' de dezembro, por um lado, aprofundará a 

busca de maior eficiência da administração fiscal no 

contexto de altas taxas de inflação (redução de prazos de 

recolhimento e permanencia na rede bancária, encetadas deode 

meados do ano, revisão das tabelas !.R.-fonte para aliviar o 

peso das restituições etc) e, por outro, certa reorientacão 

na direção da politica, tornando-a mais progressiva, 

principalmente atraves do imposto de renda. 

O Plano Cruzado, redtlzindo as taxas de inflaqão em 

1806, representa um ganho significativo para a situação 

financeira do Tesouro Nacional e dos go~ernos estaduais e 

municipais. Isto se dá tanto pelos ganhos da receita, que 

são expressivas - a receita tributária federal se eleva 24% 

e a arrecadaQão do ICM cresce 30 % no ano - como pelo alivio 

dos encargos financeiros representados pelas dividas desses 

segmentos (tabela 1.43). No caso do governo federal, reduz

se a relação divida mobiliária em poder do público/PIB, de 

18% em 1985 para 10% em 1986. Assim, em que pese a anulação 

de muitos ganhos projetados com o pacote fiscal de novembro, 

o saldo foi positivo para as receitas fiscais e também para 

as empresas (como se irá adiante). Isto reduziu o déficit 

público de 4,3% do PIB em 1985 para 3,5% em 1986, 
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este é um momento de ganho 

~rJicional para os estados e municipios, na medida de 

irtcidencin de 

conjunto das 

maiores al5~uotas dos fundos. Desta forma, o 

transfer0ncias federais para estas esferas se 

eleva acima do próprio crescimertto da receita tributária 

federal, alcqnçando ccrcn de 29%. 

O G10virr•cnto da execução financeira nos diferentes 

nlveJ.s em 188? reflete, por sua vez, o retorno a um nivel 

n1ais baixo de crenoimAnto e a inflexão ~:ubstancial dos 

preços. Nesse contexto, as perdas fiscais são sempre 

ampliadas, quer pela base da arrecadação, dependente do 

nivel de atividades, quer pelas defasagens entre fatos 
neradores e reuolhimentos. Neste ano, a receita tributdria 

federal declina 17%, basicamente pela q11eda do imposto de 

renda sobre as arlicaçOes financeiras, redundando num 

a[:ravamento do perfil regressivo da carga fiscal (tabelas 

] .43 e 1.7). No caso dos estados, o ICM também declina, 

cerca do 16% rto total. 

Este movimento, paralelo ao que se verifica em 

011tras instsncias do setor pGblico, repõe no sistema fiscal 

a questão bâsica da inadegua~ão da capacidade de 

l'inanciamento nrçamentãria ãs demandas, ampliadas também 

di~11te da fraqilização financeira dos demais segmentos, que 

passam a repousar érescentemente nos repasses fiscais. 

Pretende-se nos pot1tos seguintes detalhar os principais 

aspectos da evolução do sistema fiscal brasileiro desenhado 

em meados dos anos 60. 
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1. :) - A AHI·:AIH;ENCIA DO SIS'J'El1A -· A CAI\GA TRI!'.IJTAHIA 

O primeiro aspecto relevGnte S8 refere a martnitude 

r:\o(~ rer.:urso;:; ar-'rC1pri.ados 

l0n;,(o dos 

pelo estado parn execução 

óltimos anos. A ntedida políLica.s ao 

:- r::~di cionaJ. tal :;;ubtração de 

re 0 ursos pe].l) ~etar público é n rle curga tributãria. 

entr~tanto, rnais ampla e passa pela definiQão 

essenciais às politicas póblicas. E só 

partir delas qtte adquire algum significado. Ou seja, a carga 

fiscal nSo pode ser considerada alta ou baixa, não passando 

de uma di~cussão em torno de parfimotros, se n~lo há o 

dir-:rms'lonamento das c~rer1cias, das demandas e o res~ate do 

pl8nejamento para atetJdê-las, Todo o debate a respeito da 

uur~a tributária ó, em última instância. um debate sobre o 

to_:nanho do ests_do, seu sua influ@nuia na atividade 

ccnnOmica. Assim, o próprio esforço relevante e especifico 

com critórios claros o que vem 

fiscal envolve uma reflexão prévia sobre 

estado suas estruturas de 

A~sim, o tema admite diferentes enfoques. 

a ser a üan;ta 

o formato do 

financiamento. 

V8rnos tomà-1::_:~, essencialmente, como um indicador-

:;have do comportamento das receitas fiscais 'vis-à-vis' a 

avoluç.ão da renda na economia. Nesse 

qualificações importantes: 

sentido. cabem duas 

1. O conceito de carga tributária, tal como 

calculado internacionalmente e também no Brasil, não 

corresponde estritamente à dimensão fiscal do financiamento 

ptlblico, se nos ativarmos à configuraoão institucional como 

definida anteriormente. Considera, apropriadamente face ao 

seu caráter geral, o conjunto dos pagamentos compulsórios ao 

estado. Vale dizer, envolve no caso brasileiro não apenas a 
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r~coita tribut~rin e as contribui~Bes quo constam dos 

tr~s niveis de governo, também as 

IJIJP8fll)a:.~ crjmpu.l~:;órjiJ.s que ntio con~:;ti.tuem recursos fi:::;í:n.is 

~;!.ritos, •:01:10 os <.:nntrib:1icõr:s do FGTS, PIS-PASEP e da 

;tl~ t'inanci~m pro~rRmas especificas. 

requer, de um lado .. tomR·-la do t'orrna 

··-·-;'Jf_~reL;n.cla, proc:nrando evidl:':nciar o cor;)porl~nmunto e o peso 

~r~icular dos diferAnte~ recursos. De outro, e vi~:ando a 

a evoluç~o da receita tributória total e' 

0rincipaJ.Jn6nte, para Ulna ''proxy'' rnzoavel da pretendida 

finanoj_amento estatal, que seria dada pelo 

~onjunto d~ receita orgamDntária da Unifio e da receita 

~rib11tária dos estados e municipios. 

2. O próprio cãl~ulo da carga tributãria envolve 

contabilizações discutiveis. Por AXemplo, são incluidos como 

··transferencias·· os jiJros dos titulas da divida p11blica em 

?Oder do BACEN - qtle rtão constituem transfer6noias ofetivae 

- e excll11dos os 

;--r(:miot~ do IPI e 
r.t'C';nos !. :f.qu i_düS. 

incer1tlvos fiscais do IRPJ e os cré[!itos-

ICH, dado que os impostos são tomados em 

Apenas roc~ntemente tem havido uma anâlise 

in(·lusive em funç-ão da 

revisão no cálctilo das contas nacionais.< 1 5> 

1.3.1 -A evolução recente no Brasil 

As sucessivas medidas fiscais a partir de 1964 e a 

reforma tributária em 1966 elevaram a carga tributária bruta 

~5 Afonoo (1986. b) co1oca a1guna desse~ aspectos ~ faz uma 

est~mat~va desagregada da carga tr1butQr1a. 
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23% em 18GO. Au rrtcsmo tempo, a 

~~ibutaç5o liqtJirlH p~s~a de 12% em 1803 par~ cerca do 14% em 

_JG7 (em qLJ8 P8Se a 0l~vQçHo neste ano dos u~stos com 

;,rJ:;fere,lcJas, po~sivelmcnte em função dtt ttnificação dos 

.~t~mas de rr8Vi!1~n~ia socinl) e 15,5% em 1908. Com o 

--: ::::· c;:,~c imen t(_. e,::onnrn.i.co, a trj_bul:é\ria e leva--se 

lGdo. 1sso se deve ao malor peso dos impostos 

~_-,d.irr:-to:·;, '1\18 f•ét;-;:;;am de t:3,ô~:, do PIB em 186? para 16,6% em 

. )7[i; por üutro, r~o!ocn--:o_;e a maior abrana0nc!L:J. do impo~;to de 

~enda a partir de 1969, que contribui para a elevação da 

~ributaç~o direta até 1970 (com o imposto de renda passando 

d~ 1,8% para 2,5% do PIO no triênio 1868/'lO), ao mes1no tempo 

0~ que o próprio cresciu1ento, pelo efeito da ampliaQão do 

e: leva 3. :;;alaria! e' portanto, as 

~~rJLriblliÇ08s previder1ciárias. Ainda que a carga liquida 

t~~b~1n se 0leve, os nastos oom tr&nsferôncias, pa~sando de 
b,2~ para 8,4% do PI8 em 1870, fazem-na retroceder neste ano 

a 15,5%. (tabela 1.1) 

O período de altas taxas de crescimento da 

e~anomia, c!8 1970 a 1973, é marcado por três movimentos 

.:~stintos. ~nicialmente, cabe notar a elevação da tributação 

(::reta, de~ :3. V~ do PIB em 1870 para 10,91~ em 1973: num 

~rin1eiro momento o IR continua elevando-se e alcança 3,3% do 

FIB em 1972, seu nivel mais alto ao longo da dboada, que ' so 

~~ria atin~ido novamente em 1977, basicamente em razão do 

grande aumento na arrecadação do 1RPF de 1871 para 1872. No 

entanto, à medida que vão sendo concedidos diversos 

incentivos e isenções de tributacão, o IR declina 

relativamente ao PIB, tendencia que persiste até meados da 

déca.da; deBta 

na tributação 

da base das 

forma, parcela relevante daquele crescimento 

direta deve-se explicar quer pelo alargamento 

contribui9ões previdenciárias, quanto pela 
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r'rópria cri~~ão de novos 

l ~J'/ .l/ 7 2 , ( H'l ) 

fundos, como o PIS c o PM>EP em 

lu~ar, os ineentivos e ÜJcnçi'5t~S, 

~tingindo t~mb6m os impo~tos l.nd ire tos, levam à redur:iJo da 

:~:sn se dCV8lJ â oxtensao ao ICH do cr~dito fiscal jã 

-;.·:ist:~:ntr~ pan:l r; IPI n"t:'_: t'·:-:portvsõe~-:; de mn.nufaturados, com o 

·:::11} o ICH vassa de G,3% em 1870 para ~,2% do PIB em 1971. 

::in::tlmcntF:, enquanto as tr~nsfer0ncias declinam já em 1971, 

~s fiUhsidios elevam-se rapidantente para 1,2% do PIS em 1973 

--::om a introduQão do subsidio ao trigo e já refletindo, 

~ossivelmente, dificuldades setoriais que se aaravariam com 

a desaceleracão do Grescimento. Observa-se que é nesses anos 

~ue a carga tributária atinge seus niveis ma1s elevados ao 

l~ngo de todo o periodo 1866/86, nos seus dois conceitos. 

A desaceleração implicarã diversas medidas fiscais 

e crediticias que si2~ifi0aram. prinoipalmente, queda na 

im[Jostos indiretos e novos stibsidios, que 

~tin~em 2,8% do PIB em 1975. Ao mesmo tempo, e uma vez que o 

IR n~o se eleva, o aumento na tributa~ão direta deve-se 

explicar, novamente, pelas receitas previdenciarias. 

Ao lonRo da segunda metade dos anos 70, colocam-se 
. . . 

como aspectos pr1nc~pa1s: 

- a tributação direta permanece estâvel, crescendo em seu 

conjunto a taxas próximas do PIB~. com oscilaQôes ditadas 

essencialmente pelos movimentos do IR, que terá na siste

mática de recolhimento na fonte, e particularmente sobre 
os assalariados, instrumento essencial diante da acelera-

18 Corno apontam 011vo1ra & Azevedo (18B4),a roco1ta das con

tr1bu1ç~~s prov1donc1ár1n~ (S~NPAS) crQac~ ZBX ao ano no 

h1~n1a 1872/73. mu1ta ac1m~ dA tAXA d~ ~v~~c1m~nt~ da P~B. 
de 11,1% o 14.0%. re~pect1vaments. 
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çffo inflacionária. O si~tema previdenciário, encerrada a 

fase de elevada incorporação de contribJiintes e ulurgamen

milnto das fontes d0 receita do inicio dos unos 70,, verâ 

s~us recursos cr~sccrcm a taxas sistematicamente menores; 

a tributação indireta dec1.ina acent1lada1nente: aumentos lo

caJ.}.zados de alr;m1s imr)Q~;to:o; nào c01upensum a queda inicial 

do ICM e, princlpalrrJcnte, a proarGssiva rcduç5o do IPI, 

cuja receita cl1ega mesJoo a cair em termos reais, 4,4% em 

1977 c 15% em 1979. A conjunção destes pontos acentua a 

tendência dcclinante da carca tributária bruta, que se re

duz a cerca de 23% em 1978/80; 

finalmente, nota-se yj_gorosn retração dos subsidias em 

1976, na ótica da estrat~gia contencionicta da politica 

econOmica, com relativa ascensão nos anos ~eguintes, en

qtlonto os gastos com transferdncias aprese11tam sucessivas 

elevações. Aqui, com peso crescente dos juros da divida 

mobiliá.ria. 

O ano de 1880 apresenta certas peculiaridades do 

ponto de vista da carrta tributária, que refletem as 

vicissitudes da politica econômica. A tributaoao direta de

clina abruptamente, de 11,8% para 10,4% do PIB. Jâ que a 

receita do IR cai em apenas 0,3% do PIB, o restante desta 

queda pode ser atribuida essencialmente no declinio nas 

contribuições previdenciárias em geral, gue já denotam o 

arrefecimento do crescimento no segundo semestre de 1980. A 

tributação indireta, por sua vez, cresce acentuadamente, 

elevando-se de 11,5% para 12,8% do PIO. Basicamente, isto 

decorre do comportamento dos impostos sobre comércio 

exterior (aliado 

petróleo, café e 

à cria9ão 

cacau) e 

de cotas sobre as operações com 

do IOF, cujas arrecadaoões 
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apresentam ezprcssivas elevações. <17 > A queda neste ano da 

carga tributAria liquida resulta da substancial elevação dos 

~-;ubG id i os, que 

l;asic~mcnte pela 

do I R. 

8. lcanQam 3,5% 

conta petróleo 

do PIB clt'~ te rm i. n o.d os 

superando n arrec~daQão 

O aju~o:tamento n partir de meados de lOBO c que se 

a.profunda em 

contrar;õ~s nas 

1831 le';a, 

políticas 

como já 

fiscal 

apontv.do :Jnteriormcnte, a 

monetária. o período 

1881/83 assi::;tiró. ass1m à pror;ressiva clevaQao do IR, 

~~0ntradn na tributaç~o na fonte e no IRPJ, basicamente sobre 

o setor financeiro (adicionais 

2.065/83 etc.). Este movimento 

persiste no biênio seguinte. 

Por outro lndo, o 

cte imposto 1 

se reflete 

Decreto-Lei no 

já em 1981 e 

sistema previdenciário, qu~ 

sofre de imediato os efeitos da recessno (da mesma forma que 

todos os d81nais fundos ba:'Joados na folha de salários), 

procurará elevar ~uas receitas, obtendo ganhos razoáveis em 

1902, quando estas crescem cerca de 25%, sendo responsáveis 

por parcela relevante do crescimento da tributação direta no 

ano.< 10 > Com o aprofundamento da recessão, e dado o peso das 

contribuições compulsórias, a tributação direta declina em 

198:1 e Hl84. 

17 No cuso doa impoetoa oobra o comêrc1o ~XtGr1or. pnrt1cu

larment~ quanto ao imposto da oxportn9Bo. ~ d~c1a1vo o p~

~o da ma~1d~mva1ori2UÇão da 30~; o IOF gQ b~nQr1c1n~4 daa 

al~VQdug tuxng d~ juro. num contoxto d9 oorraç5o monatdr1a 

pv~r1xada. ~ dQ maio~ nbranaanc1a. 

18 No entanto,aom notam 011va1~a & A~ovsdo (1604)l ''a e1ova

ç~o da taxa pnrQ 2~.~% Qm 18B2 daVQU-~~ Q d1vQrgag 1n1c;I.Q

t1VU~ tomudna polo gov~rno n~ tontnt1VQ d9 contornar o dá
r:~.c1t du Prav1danc1Q Soc1Q1 Q Q~pec1Q1monto ~a a1tarnoõoa 

1ntroduz1dag nA QrQa dQ cuQta1o do 81~tQmQ PrQV1dono1~r1o. 

objot1vundo o uum~nto d~ rQCQ1tQ do contr1~u1o~ea (aumento 

du~ a11quotn~. QUru~nto dO tQtO do contr1bu1Qõaa a 1nDt1-

tu:l9ao d"" contr:lbl..l1çõüs tiilobre peno;JõEII"' "' lõl.po,.,.,.ntlildor;l.a~). 

Fart~nto. a taxa ~"'n1. 1mo1adaa antan med1daa, ~ao rosg ~ 

tondQno1a dec11nanto doe ~1t1moa anoa'' (p.26). 



Do ponto de vista doa tributos indiretos .a 

e..-;tahilidade do conjunto, em torno de 12,5;~ do PIB .. apenas 

reflete a li~ução inerente ao ritmo de atividades. Nota-se, 

cr;ntudo, que n arrecadação do IPI cai ~uccssiva,nente, 

8J!ravando-se com o alarrtamcnto dos incentivos ~ exportaQão e 

eQuivalendo, em 1081, quando sua receita diminui cerca de 

32%, a apenas 1,2% do PIB. Uma vez que a urrooadaçãu do ICN 

l:ambém 

tributação 

de c l i_nan te, 

indireta 

a 

deve 

estabilidade do conjunto da 

ser buscada medidas 

compensatórias do periodo (FINSOCIAL, por exe1nplo) e na 

c:J.ptação de 

ativados pela 

recursos exatamente a partir dos setores 

própria politica econômica, ou seja, o 

comércio externo e o setor financeiro. 

Em 1984, 

do nivel 

a politica de aju~tamento propicia certa 

retomada geral de atividades. No entanto, o 

agravamento da crise da previdencia social c dos demais 

fundos de poupança compulsória mais que compensam a nova 

elevD.ção do IR, cuja receita cresce 7,5~~; alóm disso, a 

tributaQão indireta tambóm se reduz, e violentamente, de 

12,5% para 10,4% do PIB (de um lado pela gueda continuada do 

IPI e, de outro, pelo comportamento dos demais impostos 

indiretos - a exceção do ICH, IOF e IUH - e das chamadas 

outras receitas - FINSOCIAL, adicionais, salário-cduca~ão 

etc). 

Pelo lado da carga liquida, a queda de 11,0% para 

apenas 6,4% do PIB em 1984 não é dificil de ser explicada, 

em face 

enquanto 

da composi9ão das 

estes se reduzem 

transferências 

já em 1981 

e subsidies; 

e declinam 

progressiyamente até 1,5% do PIB em 1984, os gastos com 

transferências se elevam de 9,0% para 13,6% do PIB, 

essencialmente em função do crescente volume dos juros da 
' 

divida mobiliária e, em menor escala, pelos saques nos 

fundos compulsórios e elevaQão dos beneficios do sistema 
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pu.::vldenc ia r i o, obviamente pressionados num contexto de 

crise. 

Des::.:n formo., o. carga tributária, nos seus 

conceitos bruto e l1.quiJo,alcanQa e1n 1984 S8U ponto mais 

b~ixo desde a reforma de 1866. A reativaçAo da economia em 

J.8flb tl:'3.2 ~feitos positivos para o nivel de tributação, que 

se ~J.eva quer pelo peso dos impostos indiretos (a receita do 

IPI cresc~ 13,3% e a arrecadação do ICH cerca de 18%) quanto 

pr:::lo auJttento d:J. t.ribut::.J.r:ào direta; de um 18-do, a arrccadaQão 

do IR se elc)V3 cerca de 17%, com o IR-fonte sobre o traball1o 

assalariado crescendo 54% e passando de 18% em 1981 para 24% 

da arrecn.drJ.ção 

crescimento do 

total do imposto 

emprego alivia a 

em 1985; 

situação 

de outro, o 

financeira do 

sistema previdenciário e dos domais fundos compuJ.sórios. 

Assim, a carga tributiria bruta se eleva, mas em apertas 0,5% 

do PIB. O Plano Cruzado é que representará, efetivamente, 

ganhos mais expressivos, alcançando a carga bruta cerca de 
24,5% que é um nlvel, entretanto, apenas igual ao ano de 

198~~. evidenciando a _rápida evasão da receita no período 

recente. 

A capacidade de financiamento estritamente fiscal 

pode ser avaliada pelo comportamento dos recursos 

apcopriaJos pelo Estado através da tributação nas três 

esferas. Esta rela~ão ·é relevante porque indica como evolui 

no periodo a receita disponivel para a execução das 

políticas p~blicas no âmbito orçamentário ( ver linha 

''receita tributária total'' na tabela 1.1). 

Há dois momentos bastante 

receita tributária. Inicialmente. 

claros na evolução da 

com a recuperaQão da 

economia a partir de 1866 e até o auge do cre5cimento em 
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1972/73, a receita cresce n taxas superiores uo PIB, em 

Hl72, efGtivamente, ela equivale a 17,8% do PIS, face <l 

apenas 12,7% em 1867. Ao longo de todo o periodo posterior a 

c~1pacidade de financiamento fiscal do AE vai deteriorar-se 

gradativa e continll3m8nte. Se na média do periodo 1870/73 a 

relação receita tributária/PIB esteve em 17,3%, o declinio 

qne se inicia jà c·m 1873 determina para o período 1875/79 Unl 

liivel mi:dio b::1sbJnte inferior, de 14,6%. Com a crise 

üconOmica dos anos 80 este movimento ~e acentua, com a 

referida relaryão atingindo em 1984 seu ponto mais baixo 

desde a reforma, 12,4%. E esBencialmente este o processo 

subjacente a progressiva dcscaracterizaQão desta esfera 

enquanto fonte b;j.sica ele recursos para as políticas 

p~lllicas, principalmente sociais. Este ntrofiamento conduziu 

mesmo a uma amrliação da componente não-tributária no 

financiamento, particularmente nos anos de crise (e que se 

evjdencia pelo afastamento dos niveis das receitas 

tributária e fiscal na tabela 1.1). 

1.3.2 - A Carga Tributaria Comparada 

Finalmente, um aspecto importante diz respeito à 

carga tributAria no Brasil relativamente à de outros paises. 

As tabelas II. 2 e II.3 apresentam este indicador, 

respectivamente~ para u;m grupo de paises du OECD e para 

outro de 

do Banco 

renda "per 

Mundial). 

capita'' média (segundo a classificação 

Hã três car~cteristicas básicas que 

convém ressaltar aqui. 

Em primeiro lugar, a carga tributária bruta no 

Brasil não está apenas em um patamar ~m inferior aos 

observadores nos paises desenvolvidos 

mais alto que atinge, cerca de 26,5% 

(note-se que o nível 

em 1973, está abaixo 

do que já era a carga tributária média na OECD em 1265); 
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r.in.ls que 1st:o, ela tem cr~~cido continunm~ntc nestes puiscs 

~o pcriodo recente, nlcanQ~lndo em módia cerca de 37% do PIB 

em 1831, movimento contrário no que se r'~~; raise~ rio OECO 

'i~rificou na Brasil (tabela 1. í!). Além d issn, hã casos em 

r_;ue o crF.::.:;cimento é significativo nos óltimos anos, 

t~p•;cialmentc nas economias, dentre DS desenvolvidas, que 

-!3lS tem crosuido. Ass~m. a carsa tribul:~ria bruta se eleva 

: .. :J Jo.pão onde tr8dicionalmente se situa num patamar 

ir•ferior - de 20% do ~IB em meados dos ~nos 70 para 27% em 

It:álin, nsta inflexão é também acentuada, passando 

r 1 ,-, 30% em 1876 para 41% 

e:~:ocnc ialmen te pelo aumento 

CIO 

da 

1984, explicando-se 

receita tributária 

p:opriamente dita, q11e passa de 16% em 19'75 para 27% em 

3.884. No caso do Jnp~o. elevam-se tanto receita tributâria 

como as contribuições previdenciárias. Mesmo na França, onde 

est~ rela~ão já é mais elevada desde o inicio dos anos 70, 

h0uve uma elcvacão da carga bruta de 1875 a 1984, passando 

d8 37% para 4~% do PIB., e que se explica essertcialmente pelo 

nível mais elevado das oontribuiQ5es prcvidenciârias. 

Tomando-se o grupo de paises com indicadores 

económicos 

Lüo de que a 

anns, além de 

v8ri.os deles. 

que, tomando-

mais próximos dos brasiloiros, destaca-se o 

carga tributária média se elevou nos óltimos 

situar-se em nivel superior ao brasileiro em 

Os dados disponíveis indicam particularmente 

se os chamados paises de industrializaQão 

recente (N!Cs). cujas taxas de crescimento foram pelo 

menos tão significativas quanto as brasileiras na década dos 
.. 

70, que ficou em torno de 7,7%, o esforQo tributário também 

se eleva; isto se depreende, principalmente, dos dados 

para o México, Coréia e Singapura (tabela 1.3), 

Finalmente, no tocante à capacidade de 

financiamento estritamente tributária, excluindo-se as 

contribuições previdenciárias, nota-se que a parcela de 

recursos no caso brasileiro é substancialmente inferior à 
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dos países industrializados: enquanto nestes a rela~ão 

receita tril)ut~ria/PIB situava-se, na módia, em 24% em 

1970, elevnndo-se a cerca de 28% em 1804, no Brasil a 

indicador tamb6m é inversa, como já apontado 

anteriormente. Em 1985, os recursos apropriados polo sistema 

tributário ))rasileiro equivaleram a apenas 14% do PIB. Vale 

r-1izer, este sistema, na forma como estruturado em 1966, so 

instrutnento efetivo de financiamento e 

~~alocação de recursos, na medida em que -sequer acompanhou o 

ritmo de crescimento da renda na economia. 

1.4 - A REGRESSIVIDADE DO FINANCIAHENTO 

O segundo aspecto relevante que se coloca para o 

exame da evolução do sistema é o seu grau de regressividade. 

Este,rigorosamente, não decorre exclusivamente da estrutura 

d.<l. exação fiscal, podendo ser enfocado num contexto ma1s 

a~•plo em que sejam considerados o próprio alcance do sistema 

e as politicas de dispêndio. 

A base de incidência da tributa9ão é um indicador 

básico da regressividade fiscal. De forma geral, é razoâvel 

supor que os impostos sobre produção e circulação de bens 

sejam acrescidos aos preços das mercadorias, representando 

cargas desiguais para os consumidores, enquanto :lmPostos 
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sobre a renda e o patrimônio atingem diretamente a unidade 

rocolhcdora do imposto. E evidente que esta colocnQão admite 

tJUalificn~õ~s. não só pelo lado da trib•Jtação direta (no 

ouso do IRPJ, por excmplo,hâ po~sj.bilidade de repasse, 

8mbora não se possa areum8ntar que há sempre repasses nos 

(Jreços- v. Eris,18B5 ) como pelo lado da tributação 

indireta (na 

difundido, 

medida em que o bem tributâvel não seja de uso 

o Onus tributário recai sobre alguns 

aonsumidores). De qualquer modo, entretanto, uma estr11tura 

tributária com peso elevado dos impostos e taxas indiretas é 

@ais regressiva e tende a onerar mais os contribuintes de 

~onor renda, 

taxações sobre 

relativamente a outras em que predominem 

a renda e o patrim8nio, especialmente numa 

base individtial. 

Assim, cabe observar que o peso dos tributos 

indiretos no Brasil, ao longo do periodo 1866/85, nunca foi 

inferior a 65% da receita tributária total (tabela 1.5). A 

regressividade do sistema fiscal, por esta ótica, foi ainda 

mais acentuada no inicio dos anos 70. E apenas a partir de 

1077/78 que a composição da receita vai se alterando, o que 

se verifica com maior intensidade nos anos 80, com o 

crescimento do IR e a queda continua do IPI. Em 1985 e 1986, 

de qualquer modo, os tributos indiretos repr1~sentaram ainda 

a parcela maior da receita, sendo o ICM o principal tributo 

no conjunto do sistema, responsâvel em 1985 por 37% do total 

da receita tributária. Esta conformação da receita 

determina uma estreita relação entre a arrecadação e a 

atividade econômica~ o que torna seu comportamento 

eminentemente pró-cíclico, instabilizando a capacidade de 

financiamento fiscal do setor público. 

No tocante à própria tributação direta, há algumas 

caracteristicas particulares. Desde logo, a taxaoão sobre o 
patrimônio tem uma abrangência reduzida, concentrando-se na 
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propriedade imobiliária. C1BJ Ai, os 

explorados cr1quanto elementos efetivos 

inJplemonta~Bo dns polltioas p~blicas. 

impostos são pouco 

de equalização e na 

Por outro lado, sua 

p~rticipação na [\eraç-ão de receitas é pequena, não 

represe11tando 5% do total. 

O imposto 

(J(Jrtnnto, na fonte 

sobre a renda e proventos se constitui, 

principal de recursos tributários 

di.retos. No periodo recente, sem düvida, o peso deste 

imposto teve um aumento substancial, com o que ela se tornou 

a ma1or fonte de recur3os para o orçamento da Uniffo. Se ao 

longo do periodo 1967/73 o IR representava cerca de 26% da 

receita tributária federal, a partir da segunda metade da 

década de 70, com o declinio do IPI e de alrtuns impostos 

relevantes como IULC, a fatia do IR se eleva a cerca de 31%. 

E na década de 80, entretanto, com o esfor~o de elevação da 

receita 1 que o IR se tornará particularmente importante, 

respondendo no biénio 1884/85 por mais de 50% dos recursos 

tributários e cerca de 40% da receita orçamentária total da 

União (tabela 1.31).Em 1886, o IR declina no conjunto da 

receita federal, mas é em 1887 que essa inflexão é 

marcante,reduzindo o IR a 30% da receita ( tabela 1.43 ). 

A evolução da estrutura interna do Imposto de 

renda, apresentada sucintamente na tabela 1.7, revela alguns 

aspectos essenciais à evolução do tributo. Desde logo, a 

sistemática de arrecada9ão na fonte tem um peso determinante 

e crescente, respondendo por cerca de 62% da receita total 

em 1984 e chegando a 70% em 1985. Em 1986, por força do 

pacote fi$cal de dezembro de 1985 e da posterior revis~o das 

tabelas abaixo da inflação, a retenQão na fonte declinou 

cerca de 12% no conjunto e, aproximadamente, 25% no caso dos 

rendimentos do trabalho. 

~8 A oxceça:o l"€>1avant0it 4 o IPVA, uob1•a Q. p1'"0Pl:'.ioGrdQ.dQ do!ll ve:t

cul.OIOI. 
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A opção preferencial por esta forma de arrecadar 

~e expressa claramo11te na posição predominante que ocupa ao 

longo do periodo. De 1872 a 1874 representou, em módia, 18% 

do total; 

.l J\PJ, ma~.; 

retrocede em 1975 por força da~ modificações do 

aprc~::enta crescimento continuo durante a sef~Jmda 

lfl!~tade do~; anos 70, re:spondendo em 1980 por 5B% da 

ar u~cadar;ão. < zo > Isto conduz a um progressivo arrocho 

fiscal, com significativa r~dução dos limites de isenção no 

r:aso dos rendimentos da pessoa fisica, base predominante da 

urrecadação. Embora em patamar superior ao prevalecCJlte no 

periodo do milagre ( 1871./73 ), quando esteve em torno de 

2,4 salários mínimos mensais ( Stll1 ) e da clevar.:lío 

~~ubstancial de 3,3 para 4, 5 SHH om 1876, esse 

declina contirJuamente até o exercicio de 1960, 

limite 

quando 

alcança apenas 3,7 SHM.C21) 

Esta intonsa utilização do IR-fonte responde a uma 

ótica financAira mais imcdiata, com facilidades operacionais 

evidentes do ponto de vista da administração fiscal, 

particularmente em momentos de recrudescimento da inflnç5o. 

No entanto, não contribui para melhorar o perfil da exaoão, 

ja gue a folha de salirios sempre representou uma fonte mais 

imediata e clara de recursos. A nSo-intesração de muitos 

ganhos à declaração penaliza os contribuintes de menor renda 

e patrimônio menos diversificado e as caracteristicas da 

tributação sobre determinados ativos a transforma. 

efetivamente, em taxação indireta refletida nos niveis das 

taxas de ,iuros. 

2U Fa~a u1na anQ1~se do efeito das corrsoõae da tabela 0m n~

v~i~ inf~rio~eg d inf1ao~o na d~cadn do~ 70. var GERHBXM 

(1862). 
21 No conceito da caixa (BACEN). como ~á apo~tndo. a siste

mática da taxacao na fonte sé rovo1n da rdrma aind~ maia 

clara. ~epregontnndo nos nnos 80 curca de 66% da r0caita 

do IR e a1cnnçnndo 76% em ~ea~. quando ant~o ~a tanta a 

Qd09ilO do si~tnma de bagag correntao. 
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Mas não é apenas a forma de arrecadar que torna o 

IH peculiar. A estrutura da receita en~eja também algumas 

qualificar;:ões. Inicialmente, fica evidente que o 

fin3nciamonto público via IR se tornou particularmente 

regressivo no periodo 1976/30, quando a tributação na fonte 

~~obre os n:-ndimentos do trabalho pas~a de 21% para 35% da 

receita total, 

t8.bela 1.8 ). 

sendo 28% proveniente dos assalariados ( 

Em 1930, os efeitos das medidas econOmicas 

conduzem a um arrocho fiscal considerável através do 

IH.Nesse ano, 

indices de 

hd uma disp~ridade acentuada dos diferentes 

correç:ão, que se reflete inclusive no 

coDportamento das estatisticas de receita. Assim, enquanto a 

''arecadaç~o'' do IR declina cerca de 3,7%,a receita de caixa 

eleva-se em 2,0%, pelo próprio efeito da prefixação da 

correção monetária, com renjuste da tabela em niveis bem 

inferiores à inflação e decréscimo substantivo das 

restituições, em cerca de 13% ( ver nota metodológica no 

ar1exo estatístico ) . 

Isso leva a um movimento altamente regressivo na 

~strutura do imposto: a arrecadação na fonte sobre os 

rcr1dimentos do trabalho eleva-se em 4%, basicamente em 

função do chamado carn§-leão (basta notar que o IR-fonte 

sobre os rendimentos do trabalho não-assalariado cresce 32%; 

contrastando com a tributação sobre o trabalho, a incidente 

sobre os rendimentos do capital cai 28,3% (com as 

prefixações e consequente rusa dos ativos artificialmente 

indexados, a tributação incidente sobre os juros dos titulas 

com corre9ão monetária diminui 67% em relaQão a 1979), a 

sobre outros rendimentos declina 

para o exterior, cerca de 7,0%. 

total do IR cai apenas 6,0% 

29,3% e sobre as remessas 

Uma vez que a arrecada9ão 

no ano, é claramente a 

tributação sobre o trabalho, responsável em 1980 por cerca 

de 60% do IR-fonte, que arrefece essa queda. O carãter 
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rertressivo se expressa claramente na substancial redução do 

limite de isen9ão para o exercicio de 1981, de 3,7 SMM para 

~omente 3,U SMM. 

Esta concentraçffo é abrandada no inicio dos nnos 

GO, reduzindo-se siitnificativnmcnte em 1903 e 1984, também 

ror força da reccssffo mas princip~lmente pelo aumento da 

tazação ~obre os ganhos de capital.<zz) Neste periodo, o 

peso dos repdimentos do trabalho no total do IRPF se reduz 

em relação aos anos anteriores (de cerca de 56% de 1976 a 

1980, passa a 46%) e alcança 26% do total do IR no periodo 

1881/85, com uma inflexão, já apontada, em 1987. 

O caráter da estrutura do imposto se revela mais 

claramente no contraste entre o comportamento dos recursos 

rrovenientes das diferentes fontes. O IRPF, que deveria ser 

a forma preferencial de arrecadação, tem uma partiaipaçffo 

declinante desde os anos 70, passartdo de 23% em 1972 para 

11% em 19?5, 7% em 1980 e apenas 3% em 1985/86, enquanto a 

taxação sobre o trabalho assalariado não só estã em patamar 

llem mais elevado como teve um peso crescente até o inicio 

dos anos 80, representando aproximadamente 24% do IR total 

em 1985. 

Tomando-se o total do IRPF, com base nos dados 

constantes das declarações de rendimentos, evidencia-se uma 

conformação interna (ou seja, a partir das rendas e 

contribuintes alcanoados pelo sistema fiscal, porque muitos 

não o são) bastante regressiva. às números relativos ao 

exercicio de 1984 indicam~ por exemplo, que o volume total 

de rendimentos não-tributáveis e tributados exclusivamente 

na fonte (e levados à declara~ão) era cerca de oito vezes 

22 A redução da m~esa ~Q1A~1Q1 no~ mom~nto~ ~QQQAS~VOQ nao 
poda g~r gub~~t~m~d~ do ~onto d~ v~etQ da ~ou Qfa~to so

b~e a ~aceita. Um 1nd1cado~ ~n20Qve1 é o vo1uma da ~endi
mentoa dn c~1u1a c, com dQc11nio ron1 no axarc1cio de 

~aa4. 
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mulnr que o imposto total devido e cerca de 13% stiperior ao 

total da ror1da bruta r1as faixas de renda mansa! acima de 24 

~;~l1rios mirlimos, 

do to t:al de:::; tA f: 

quo por su~ vez concentravam cerca do 40% 

rendimentos e apenas 9% do ndrn~ro de 

~ontribuintos. Nota-se pela tabela 1.9 que não apenas a 

rr:nd imon to superior n 50% da renda total r1as quatro 

faixas como é exatamente nessas faix::s que 

predominam os rAndimentos provenientes de outras fontes que 

niJo o trabalho. 

No tocante ao imposto sobre os ganhos de capital, 

n~o chegou a representar, de 1875 a 1883, mc:üs que 8% da 

receita. Em 1984, no er1tanto, por força do Decreto-Lei no 

~;. OG5, sua contribuição se eleva de forma expressiva, 

atincindo 22% do total e passnndo a 28% em 1985, pcrcola 

equivalente ~ da receita proveniente dos rendimentos do 

trabalho. E~ta mudança é, som dóvida, positiva do ponto de 

vista da equidade. No entanto, uma análise mois detalhada da 

cBpital em 

160% ns reaeita do IR-fonte eobre os gant1os de 

1984 revela que esta se deveu, principalcente, a 

t~x~ção sobre os titulas pós-fixados e ganhos em operaoões 

fi.nanceiras de curto prazo (basicamente, operuções do 

mercado aberto) que se incorpora às taxas de- JUros. com 

~feitos para a economia como um todo e, especialmente, para 

os tomadores de crédito ( tabela 1.8 ) . Ou seja, a 

tributação se tornou mais acentuada sobre o setor 

financeiro, que passa a ser um seamento importante na 

geraçüo da receita fiscal, mas não propriamente sobre os 

aplicadores e detentores de capital. Desta forma, o fato de 

o IR se elevar no conjunto dos recursos públicos não se 

traduziu, com a mesma intensidade~ em maior progressividade, 

atenuada pela propria sistemática de recolhimento. 

Finalmente, um aspecto relevante que ressalta do 

exame da composição da arrecadacão do IR é a posição do 
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IHPJ. Efetivamente, a taxação sobre as empresas s~mpre 

or;upou um sendo responsável por não menos 

d<: 00% d:J rr:;•~:cita. Elll D.l.~cuns momr~ntos, como ell\ 1Ct75 e 1003, 

•lU.I!ldo se r1·oc0ss~t1n nlt~r~çbes nos incentivos c IsenQÕes, 

criação de adicionais ~obre 

det0rDIÍI1UdOS, O Inp,J cheg~ a repres0ntnr ~etade da 

tt~r1do ulcnriçado neste tiltimo ano apenas 

1986 com a semestralidade do 

rcc.,lhim8nto, <1tinr.;.i.ndo 31'3,5% do total. 

Há varias aspectos que relativi3am o peso da 

tributação sobre os lucros das empresas. Desde logo, cabe 
ll(Jtar que esta tGxaçB.o está concentrada nas co~andP.~J eillpresas 

e_. c.specinliuente, nas S.A. . No p~riodo recente, o setor 

financeiro apresentou um creccimento particular dentro deste 

conjunto, sofrendo uma j.mposição mais elevada gue visou 

capto.r fiscalmente parte dos lucros deste segmento na 

r8cessao( tabela 1.10 ) . Diversas medidas de incentivo 

tornam praticamente 

[!llrticularmente se 

isentas as pequenas e médias, 

ligadas a atividades tidas como 

prioritárias, como as exportações. Esta caractcristica do 

imposto reforQa o planejnmAnto tributário enquanto dimensão 

relevante da administraç5o, o que torna as exações efetivas 

n.uito inferiores às aliquotas nominais e possibilita o 

repasse e/ou pulverização da carga fiscal. 

Uma avaliação mais precisa da taxação sobre as 

empresas, e de resto para o IR c~mo um todo, deveria levar 

em conta, adicionalmente, os chamados gastos tr ibu tár i os. 

Note-se que a importância assumida por essas formas 

indiretas de alocação de recursos, e que representam uma 
diferenciaQão das 

e:_;tatal, ensejou 

diferentes renúncias 

formas de participação e atendimento 

um levantamento mais s'istemátiC'o · das 

fiscais ou ,mesmo a estruturação de 
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or~amontos ~~pccificos r1os pnlses desenvolvidos, como no 

c;Jso dos EUA 0 hlemanl1a ( (JECO, 1BU4 ). 

tio caso brasiloiro. a nJensuracão do conjunto de 

contidos no sistemu se coloca co1no um 

e o mo no de 

r.ltl;),IJCi.;)JIJI::'[Jf·.o de ]Jn)H)rtnntes politicas ;:;ctoriais. Uo SL'ltema 

o caso dos incentivos fisuais para o 

t:~ ~~etorial, vinculados ao IRrJ, é 

particularmente relevante. 

Os investimentos recrionais com privilégios fiscais 

foram cotlcobidos, de~de o i11icio dos anos 60, como uma forma 

de Jinamizur as re~iões norte e nordeste do pais. A 

corJformaçffo do sistema tributãrio a partir de 1966 conferiu 

maior vitalidade a estes mecanismos, ampliando os recursos 

disponiveis para a SUDENE e SUDAM. Nesta fase inicial, em 

que a economia estava crescendo, os recursos alocados à 

conta do d~senvolvimento regional e dos setores priorizados 

(pcsea, reflorestamento e turismo) foram expressivos, se 

tomarmos por base o ano de 1970: a relação 

incentivos/arrecadação foi 0,85, o qU>) equivale a dizer que 

para cada unidade de imposto arrecadado junto &s empresas, 

havia outra aplicada· em investimentos na órbita daqueles 

programas. 

Os dados da tabela 1.11 permitem comparar a 

arrecadação e a receita (BACEN) do IRPJ aos recursos 

canalizados para os fundos fiscais e programas especiais no 

periodo 1970/86. Com a criaQão do PIN e PROTERRA, ambos com 

aplicaQões prioritárias nas regiões norte e nordeste, e com 

recursos provenientes diretamente do montante dos incentivos 

(30% do total, que inaressam como receita orçamentária e são 

depois transferidos ao Ministério do Interior - PIN e ao 

Hinistério da Agricultura - PROTERRA), os fundos regionais e 
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:-:c·Lor1ais -- b~m ~Dmo ns destinações csp~cificas e pouco 

r8lcvnntes 110 conj11nto dos recursos, para os 11UNRES (ES), 

Etll5RAER e l·IOB!lAL - passam a resportdor, no perioJo 1972/74, 

pr)r aplie;Jr;;i')r::o; uquivalsntes a cerca de 50% da arrecadação 

t,(,l~:~l do IR!!J. 

l\ partir de 1D75, quando sUo rcdu;~idos os 

Q~rccntuai~ d8 8pllcnçffo, os incAtltivn~ passam a representar 

Cf-;rca de 

quundo a r::le'.f<JQJ.o do I!\P.J G_trHvés de adic::j_onais reduz a base 

J~ receito dos fllndos.<23) Se tomarmos não a arrecadação 

l)ruta do imposto mas o saldo que é efetivamente creditado ao 

T~souro em cada ano (receita de caixa BACEN) e está 

tlisponivel para IItilizaçffo, r1ota-se que o volume de recursos 

~TJhLraidos na forma rlc incentivos foi ainda mais expressivo, 

~mborn tamb~m declinante: no reriodo 1875/82 rspresentou, em 

m~dia, cerca de 50% da disportibilidade de caixu do Tesouro à

r~onta do IRPJ. 

Um aspecto relevante aqui é o siflnificado dos 

recursos do IRPJ para as reaiões beneficiarias. Somando-se os 

valores do FINAM o FINOR &os dos programas especiais (PIN e 

Pt\0'1'ERRA), nota-se gue através destes mecanismos são 

alocados recursos superiores aos repassados para os estados 

do norte 

regulares, 

foram, em 

e nordeste sob a forma de transferencias federais 

até 1883. No 

média, 60% 

per iodo 1870/H 

mais elevados que 

estes recursos 

o total das 

transferências para as esferas estaduais, atingindo um pico 

em 1975, quando chegam a representar mais que o dobro dos 

repasses regulares. Com a substancial elevação das 

transfer~ncias e as revisões no IRPJ, a relaoão entre estas 

receitas diminui, embora os recursos 

programas especiais permaneçam cerca 

incentivados e 

de 18% acima 

dos 

das 

23 A :1.nco:t·po:re.ç:O:o do""' ad:1.c.:1.ono.:1.a ê.a e.J.:t.o.:J.uot&uiJ do IRPJ, sm 

1BS~, cuUQOU nova ü1sv~c.tto doQ ~éou~gog ~no~nt;1.V&dog sm 

~988. 
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transfer~ncins até 1903. Com nova redução no volume de 

recursos a partir de 10e~. sua relação com as trnnsferOncias 

ficou em torno de 80% neste nno e 50% em 1885. 

reforçam o caráter regre::::;:-:.:ivo do 

np;:-J rato fü::cal. Por um lhdo, contribucw para relativizar o 

pc~o anar~nt8montc . . elevado do IRPJ na ~eraçUo das receitas, 

>•.o me~_;mo Lt:mpo e1a que rerJrescntam pos~ibi.lidéidcs de 8Va~;ilo 

fi:;co.l e •:xr•~l.ilRão econOmica ncessiveis 8pcnas ao~ mniores 

;~rllPOS. Per outro, e n~ medida em que movimentam recursos 

con~iderávcis, que che~~am a equivaler aos concebidos no 

sistema regular de transferencias para as regiões mais 

pobres, den1andam uma politica de inversões clara e voltada 

para os 

sr::n tido, 

objetivos iniciais de deGenvolvime11to. Neste 

os POilüOS existentes têm ressaltado 

mdJ.tiplos de~vios que nlio apontam para a superaoão da 

pobreza regional e o avanço efetivo dos setores a que 

aqueles programas se destinam. 

Na análise ·da cguidade cabe ainda ressaltar dois 

aspectos. O primeiro diz respeito ao perfil comparado da 

receita tributária. De~se ponto de vista, tomando-se a 

estrutura da receita fiscal brasileira e sua evolução ao 

loncro dos ti1.timos anos. nota-se que o imposto sobre a renda 

situa-se em patamar bem superior nos paises desenvolvidos. 

Conforme os dados da Tabela 1.12, jâ em 1965 ele 

representava, em média, cerca de 35% da receita tributária 

bruta dos paises da OECD, elevando-se a 38% em 1984. O peso 

do IR é particularmente relevante nos paises escandinavos, 

que apresentam também amplos sistema5 de cobertura 

social.Particularmente, note-se que a receita bruta envolve 

também as contribuioões previdenciárias, o que torna as 

mais cignificativas. E'or outro lado, difernças ainda 

paralelamente à maior estabilidade da participaoão do 

imposto na receita total, há uma marcante 

IR nas pessoas fisicas, que respondiam já 

concentraç:ão do 

em 1970 pela 
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maior parcela u qu~ em 1004 chegam a 01% da receita total, 

na módia do~ p~isos da OECD. Assim, ressalta o caráter 

=:r~rin(;nt~-)mr;nte estrutural dessa caractr;rL:::tJ.ca, ligada ao 

p1·Gprio dcs0nho rtns sistemas tributários desses paises. 

No caso dos palses de renda per capita próxima à 

\)rUGileira, n0t8-se que a participação do IR na receita dos 

f'LJ'l0l'flOS c:UILL'<J.i.:'"; f;::.;Ul. :wi;na da CjUC se observa no Brasil, 

que cre;:;,-_::eu ncr:ntuadct!ltf;nte nos anos 80. Ademais, enquanto na 

~~io~ia destes paiç;~s o covcrno central arrecada mais do 95% 

da receita tribllt~ria tot~l. no Brasil a parcela federal não 

ultrapussa 60%. Ou seja, se considerarmos o IR sobre a 

receita tributâria total, o peso deste imposto ficará bem 

abaixo do ~uc se observa nos demais paises (tabela 1.13). 

Fincümente, é necess~rio salientar uma dimensão 

importante na artâlise da eg11idade do si~tema, que 6 o 

conteddo dos gastos executados com os recursos tribtJtârios, 

ou seja, a medida e~ que a execuç5o orçanlentária contribui 

para atenuar as disparidades 

própria exação. 

Este aspecto da 

dificuldades especificas, que 

sociais e a regressividade da 

politica 

vão desde a 

fiscal coloca 

consist~noia, 

clareza e abrang~ncia dos dados disponiveis acerca da 

efetivaoão dos dispêndios nos diferentes niveis, até 

limita~ões pertinentes à própria natureza da análise, como a 

necessidade de um dimensionamento minimo das carências e a 

escolha de cortes analiticos compativeis com a peculiar 

conformação do setor público brasileiro. Se a evidência mais 

geral do reduzido alcance social dos gastos públicos está 

dada pela lenta evolução dos próprios indices de mortalidade 

tnfantil, desnutrição, escolaridade etc. é possível 

distinguir, a partir das estruturas de financiamento, 

espaços específicos onde esta questão se coloca, 
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Neste sf":!ntido, o enfoque se refere aqui à 

uLi lizar,;~ío dr)s rocur~os cQptados tributari:tmnntc ou atravós 

']Ue inte;~ram o orçam,-=;nto fl~cul dn Uniilo, 

municipios. Cinaimo-nos, portanto, à ostrutura de 

Cin::Jncioment:o que vimos o.nali::;v.ndo, o que não 

r:on~idernr ap~rDtos importantes como SIHPAS ( só lncorporado 

."JO orr;31'1ento r_!r-!r8.l da !JniJo com as rnudanQ:±G eonstitur.::ionais) 

8 o BtiH (aHoriJ. irH:orpora_do à CEF), nn medi_da. em que po::;f;uem 

lúaica.s d.e obj8"tÍVQS e fontes de reeeitu 

Pode-se tomar como parâmetros para avaliar a ação 

social/distributiva do e3tado no Umbito fiscal, os recur!iOS 

c!F:stinê.i.do::; 8s áreas tradicj_onalmcnte englobad~s sob este 

titulo: h~J.bitaçiio e urbanismo, trabalho, edUNf.ção e cultura, 

s:uíde e saneamento, previd~ncja e assistência social. CZ4) 

Os darias da Tabela 1.11 ind i.cam que os castos nestes 

programas representam parcela menor da clespesa federal, que 

está concentrada em áreas ligadas à infra-estrutura e à 

tegula~ão econômica, 

orçamentos, diversas 

envolvendo repasses para outros 

linhas de financiamento etc. Assim, os 

dispóndios sociais responderam, na média do periodo 1970/75, 

por 22% do total, 

metade dos anos 70 

elevando-se a 

e alcançando 

26% do 

28% de 

total na segunda 

1981 a 1885. As 

despesas em educação e cultura e em previdência e 

assistência correspondem a mais de 80% destes ~astos. 

Cabe notar que esses dados captam com rnzoável 

fidelidade a direção da politíca fiscal, ainda que esta se 

24 Esta cJ.aro que esta d~v~aao não é proc~aa. tendendo pog

a~vaJ.mente a uma euba~t~muo~o da recurBoe. no n~o envo1-

ver ãr.:..:a.~ como o trnn:õ1L-:<O:r:>te coJ.ot~vo urbQ.nn e nru J;>l.'O,;tr~a.

mae ds aJ.~m~ntaoão Q d~aonvo1v~msnto r~a~onQJ.. a carQo 

doa H~n~st~r~oB dn A~r~cuJ.tura o Trnnapor~QB. No ont~nto, 

na mad1d& om QUe sstae at1vldadu~ rogpondom por ~nrco~QS 

m~n1maa don recur~oe cteotes órgãos. eun 1nc1uaao abaoJ.u
tamente aJ.terar~a o n~vQJ. ro1at~vo dQ duape~~ gooiQJ., 
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faça segmcntadamente, com elevada pnrti(:ipnçilo das entidad~s 

de~centralizadas. Isto porque, com base no~ dados da SEST 

para o poriodo 188~/85, nota-se que os r~passes do Tesouro 

( r~ne r.::onstnm da rJXIO:cnç:iío orr;amontúria) rcpee~cnt;;.m c:erca 

de 80% dos 

t'edr::r;-J.l. 

rr::cursos totais destas entidades no ú~lllito 

A análtse rln despesa por f11nção nas Psferas 

inferiores coloca prnl)le;a~s semelhantes no tocante aos 

rJ;;_dos, envolvendo dificuldades adicionais como a 

j_darJtificaoão do conjunto das t ra.n:.:;ferúncias e em 
decorr8ncia da rrópria descentralização, na medida em que os 

f11',Silos da administ1·a.;;ão indireta se articulc:uu diretamente às 

<i.fF~ncias fr;dcrc:s.if; de fino_ncinmento e/ou formnlação elas 

políticas e possuem canais próprios de geração de recursos. 

De qualquer modo, o exame da estrutura e cvoluçtio 

dos castos da artministraoão direta dos estados indica dois 

traços bâsicos (Tabela 1.15): ressalvnd~s as peculiaridades 

regionais, ha certa ~imilaridade na composi~ffo relativa dos 

disp0ndios nas diferentes regiões, com predominUncin das 

despesas em educação e em Hdministracffo geral e planejamento 

(vale lembrar que os encargos das dividas interna e externa 

se incluem nesta rubrica e parfazem a parcela maior dns 

despesas) .. Juntas, estas funções representam aproximadamente 

40% dos gastos. 

São também relevantes em todas as regiões e em 

niveis relativos semelhantes, os recursos aplicados em saúde 

e saneamento (basicamente em 

área de saneamento predominam 

assistência médica, já que na 

as empresas - em São Paulo, 

por exemplo, cerca de 80% dos gastos do doverno estadual 

neste item em 1986 se constituiram 

de capital das entidades do 

de repasses para aumentos 

setor), previdencia e 

assistencia (onde 

Defesa Nacional 

se destacam 

e Segurança 

as despesas com os inativos), 

Pública (policias militar e 
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civil) e em tr~msporte, onde prevalecem os Jnvestirnentos em 

infrn-estrtlttJra vi~rin nt~avós dos DERs. A~sim, tomando-se 

C(H:nas os r~aé~tof'; CJllC f.W poderiam considerar direta=..>ente 

nota-se que represcntom ce~ca de 

~O~ dos dispGr1rlios realizados atrav~s elo oroamento fiscal, 

l}rJucr~ntrunclo-~:;c em cd~tcaç:~~o. 

ll111 ,,~e,';"undo o.:-;pecto se refere ao comportê..:::ento 

•!iferenciz•do dessas despeSJS no periodo de crise: ençunnto 

n0s estados do norte e nordeste, que stio mais dependentes de 

recursos federais, o gasto social direto estava em 1984 num 

patamar superior ao verificado em 1980, no sudeste a despesa 

total orçam~ntária foi 14% i11ferior e o~ gastos em educaçãoJ 

s8.neamento etc. ficaram 19% abaixo do seu valor em 1980. Ou 

soja, na m~dida em que o peso dn ~eceita própria é relevante 

~as depende do nivcl de atividades (o ICH na região declinou 

l~"JJ-30 a 18134 e 20% em São Paulo), os esl:adcs do 

sudeste e sobretudo São Paulo arca~am com cl~vados custos 

guer do ponto de vista do atendimento social deteriorado 

como na realização de investimentos bãsicos. 

Análises mais abrangentes e aprofundadas da 

despesa pública nos três niveis, que delineem seu alcance e 

sir~nificado não apenas no tocante ao nivel de emprego, 

i~pactos setoriais etc, mas também o caráter do 

financiamento das politicas, colocam-se efetivamente como 

condição bãsica ao redimensionamento em bases qualitativas 

das funções de cada esfera e ao posicionamento em bases mais 

anplas da discussão acerca da equidade do sistema fiscal. 
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1.5- A QUE~TAO DO FEDERALISMO FISCAL 

O rt~bat8 acerca da centralizaçJo/descentrulização 

financeira no setor público 6 indissociável du natureza e 

as;-;lnnid:C~.S pc:laf:> politica:::: públicas em 

r,ivel de ~ovcrno. li~CPf;~;ariamente, portanto, envolve: 

cada 

não 

~~0nas um~ ditl~nsão ecu116mica clara, que se e;{pressa quer no 

'!n:;~nho do s1stem:t fis()al e da estrutura de gastos co1no na 

:-;11c1 operacion~:li.2:rlç;Jo, mas t;:.mbém umo detni"lliin:l_çQo política 

·Jisroniveis uonfcr~ nos executores das políticas póblicns 

11as difcrent2s esf0ras. 

Ha medida em que o tema suscita posições e 

posturas diver~entes, cabe situar inicialmente quatro 

SU[~eridos pela anâlise da experiOncia 

brasilei~·a 

::.:1npliar o 

e que r1os parecem essenciais no sentido de 

referet1cial das andlises e das propostas em torno 

do as:o..;unto, essencialmente conjutJturais e marcadas pela 

recorrente ~ituaçffo de insolv&ncia das instancins de governo 

.:onvolvidas. 

- Desde logo, cabe notar que n~o hâ parâmetros ótimos de 

referência gue possam indicar, aprioristj.camente, um desvio 

ou um nivel aceitável de repartição dos recursos, sem gue se 

tsr1ha em conta o conteúdo das funções atribuivcis a cada 

esfera, que tem uma determinação ligada à dinâmica 

0con6mica, Vale dizer, o 

caráter e o alcance do sistema fiscal deve ser tomado em sua 
relaqão com o financiamento das politicas púb 1 i c as 

aos estados modernos. 

distintos 

demandadas 

econômicos 

variáveis e 

Efetivamente, 

conteúdo das 

fontes de 

comportam 

Nesse 

ttraus 

sentido, contextos 

de centralização 

especifico. 

não necessariamente perversos ou eficientes. 

o debate relevante é o que diz respeito ao 

atividades do setor público e à adequação das 

financiamento num quadro macroeconOmioo 
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- Rm segundo l11aar, a complexidade assumida pelo setor 

pdbJ.ico torna o debo.te sobre a descentraliznçao fiscal 

:r:-c:-;trito enquanto du c: C<n t r. a 1 i zuçfl.o e 

•iirccionanJ0rtto dos fluxos financeiro~;. Assim como em muitas 

,-;r.::rJllüll11.1lS ].~tino-nmertc~nns, desenvolveram-se no Brasil 

:~rondes coi.:plexos insti.tucionais não vinculados diretnme11te 

0 ~sfera 01:~amentária. As empresas estatais produtivas e os 

~istemas finor•ceiros pll)Jlicos são clcm~ntos de um conjunto 

financeiras do setor p0blico que passam a 

'::'.:[Jresentar, ao lado de estruturas au UJnomas de 

fin~!tciamento (como 6 o caso, em grande medida, do sistema 

previdenciário brasileiro, só agora integrado formalmente ao 

o~çomento geral da União) uma parcela expressiva e crescente 

d0s gastos públicos. Mais relevante se torna cGse aspecto na 

~edida em que se analisam as politioas setoJ~iais, como as 

praticadas a partir dos bancos de fomento. Nesse sentido, a 

descentralização no nmbito fiscal é um ponto crucial e a 

face mais visivel de uma estrutura de financiamento que é 

ma1s complexa. Efetivamente, vale lembrar que a crise fiscal 

que marca a trajetória recente da economia brasileira deve 

ser tomada num sentido mais amplo, como a cristalizaç5o dos 

ç.roblemns de 

da':; economias 

financiamento que caracterizam a ma~or parte 

latino-americanas desde meados dos anos 70, 

envolvendo o crescimento significativo dos seus passivos 

externos. 

- A forma como se deu o processo de industrialização no 

Brasil redundou numa urbanização ~uito rdpida e acontuou as 

diferenças regionais. um traço fundamental e 

determinante tanto das estruturas de financiamento públicas 

como do desenho das politicas governamentais u nivel federal 

e regional. Assim. há uma diferenciação qualitativa e 

quantitativa das demandas que são colocadas pelo próprio 

grau de desenvolvimento econOmico. Vale dizer, são 

simultâneas as pressões colocadas pela aglomcra9ão urbana e 
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['f.:los baixos nivrds de atendimento àquelas 

r~lncionada!; ao d0senvolvimento reaional (conlo nos estados 

:-Jo nordeste. norte e ccr•tro-oeste) e ós frentes de expansão 

(:~ rrópria economia (corno nos cst~dos do sul/sudeste). O 

':'JHi li brio no r:::(lll.Jcinnéunento d::J.s politicas e recursos 

:::'f'~;pectivo::; é um de~nfio constitnt)_vo dos sü;t.cmas de 

il_nanciamcntn e cxe·~uçlio dns agôncias do 8•ltor póblico, 

--t·ticularmcnte pr·o!Jlematizado nos momcn to.o:,· de crise 

--:.r-:on0w.ica. 

- J?inalmente, e como um desdobramento do item anterior, cabe 

notar a indissociabilidade entre n centralização observada 

na área fi~cal no Brasil ~ o padrão de intervenção estatal, 

C:!)!lcentrador dos recursos c dos instrumentos de politica 

~~unówica. n1arcado peJ.o contexto politico autoritário. Nt1ma 

~:iL•laGão de proaressivo debilitamento das financas públicas, 

acrava desde meados dos anos 70 e colapsa no inicio 

dos anos SO, é só a .imposição de rigidos controles sobre a 

~ctonomia das esferas suhnacionais gue permite. de um lado o 

sascaramento do dcscquilibrio financeiro e, de outro e como 

contrapartida, a manutenção da base politica de sustentação 

do governo a partir de numerosos expedientes especiais e 

reposses. 

Bu~;ca-se aqui apresentar um quadro da captação e 

nos três niveis de distribui9~0 dos recursos tributários 

Roverno e seus reflexos para o financiamento das politicas 

p~blicas. Esta análise se desdobra sob três aspectos 

bisicos: o primeiro é a evoluç~o das receitas próprias, 

definidas pelas competêi1Cias do sistema de 1866 e que 

indicam o potencial de arrecadação de cada esfera de 

governo. Em segundo lugar, coloca-se o sistema do 

transferências, gue visa 

horizontal e vertical das 

exatamente o redirecionamento 

receitas. Finalmente, apontam-se 

alguns reflexos 

fiscal. 

da centralização para o financiamento 
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1.5.1 -A Evol•1ção das Receit~s Próprias 

1967/1973 correapondo à consolidnQffo do 

s1st8ma estab~lecido 8m 1868 c à retomada do cresciwento da 

~aonomia ~rasileira. Nesse periodo, as taxas de crescimento 

d~ rcceit~ tribut~ria da União são bem s•Jpcriores às taxas 

'-~:tad11ais c próxúnas Us dos tributo;o~ municipais. Os estados 

s~o ~uito prejudicados. entre outros fatores pelas isenções 

e créditos concedidos sobre o ICH para setores prioritãrios 

e pela g~adativa redução das alíquotas do imposto: a 

ineidente :::;obre as transações interr1as passa de 18% em 1868 

para 17,5% em 1972 e 16,5% em 1973, nas ro~iões norte e 

nordeste; para o centro-sul, após uma elcvaçffo de 1.5% em 

18GB para 17% em 1U68/70, declina a 15,5% até 1873.< 20 ) 

De~;sa forma, a partioipaQão estadual se reduz a apenas 38% 

e~ 1972 face ao nontinlJO cresci1nento da parcela federal, que 

passa de 46% em 1867 para 58% em 1972/73 (tabela 1.5). 

A desaceleração do biênio sccuinte assiste a uma 

aproxirnaqüo das taxas de crescimento. Arrefece o crescimento 

dos j_mpostos federais, particularmente do IPI com os ajustes 

setoriais (o que ocasiona um pequeno declínio real da sua 

receita_ já em 18'75, (cf. tabela 1.5), ele forma mais 

acentuada do que se verifica para o ICM, cujas alíquotas são 

continuamente reduzidas até 

Dessa forma, as parcelas 

relativamente estáveis. 

1975, 

das 

para todas as 

três esferas se 

regiões. 

mantêm 

25 Apesa~ d~soo, o ICK c~ascQ a taxas supar~orea no PIB Qm 

1872/73. Bate a~oac~mento é d~tg~m~nQdo. p~~na~p~J.mont~. 

paJ.c pQ:oJo J.•gJ.oavnnt ... do SP na. raca~ta. tatl.l..J. ·num mol!lonto de. 

axpannao j.ndus:~tl.•;ts.1: IÕim menor Áfl.'QI.l. p(l19. gub~ta.nc.11ô1.1 el.o

va.ç~o da rGce~ta doQ Q~t~doa agr~co1aa com o ~mpQCto da 

expanoao dao culturng d~ ~xoortncfio (Parnn~ e R~o Grande 

do SuJ.). 
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Numa tercnira fase, que corresponde à segunda 

~ntade da década de 70 e prolonga-se até os ano~ ôO, pode-se 

divisar rlois momentos: o primeiro correspor!deria ao perlodo 

om que a Uni~o novamente concentra recursos, 

~nrticularL1ente em 1876, quando a parcela federal atinge 62% 

da receita tributária própria. Essa elevação decorre das 

1~0rlificaoôe~ principalmente nos impostos especiais federais 

faz em detrimento da parcela estadual, ja que o IPTU e 

o ISS cre~'.;ccm a tí3.zas bastante elevadas, particuLarrnente nas 

~apitais. hs aliquntas do IC~I vigentes em 1870 (in terna, 

i.n terestadllJ.l e externa), para todas as reciôes, a t in[{em 

seus niveis mais baixos ao lonao de todo periodo analisado, 

ao mesmo tempo em que a evolução da receita já aponta a 

df':'saceleração econômica e os efeitos das medidas 

co~pensatórias, que passam por maiores concessões quer para 

setores tidos como prioritários para o crescimento, guanto 

para aqueles momentaneamente prejudicados pelo declínio das 

atividades. 

O impasse financeiro a que fornm ser1do levados os 

estados e municípios determinou várias alterações 

redistributivas a partir de meados da década, dentre as 

quais as r~vis~es nas aliqtJotas da ICH (inicialmente para as 

tJ·ansaQ6cs ir1terestactuais e, a partir de 1879/GO, também 

['.'J.ra as internas). Estas mect idas transparecem mais 

claramente para o conjunto a partir de 1878, qunndo a 

parcela estadual recupera níveis anteriores. Desde então e 

ao longo dos anos 80, com o virtual esgotamento do potencial 

arrecadador do sistema e a crise. econOmica (que implicou 

decréscimos de receita em todos os niveís), a distribuição 

dos rec11rsos tributários próprios permaneceu estável, embora 

concentrada na esfera federal, responsável por 

aproximadamente 58% dos recursos totais. A melhoria na 

posição relativa dos estados e municipios. que se verifica 

nos anos 80, se fará essencialmente a partir dos sistemas de 

transferência, que representam mecanismos mais imediatos de 
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roforço de caixa gtle modificações event11nis na nutot1omia 

tributãrin das esferns subnacionais. 

Cabe nota.r, e~pccialm8nte, gue o ICM, rosponsâvcl 

por mais de 80% dns r~ccitas tributârias dos éstados, estâ 

li8ado diretamente 

concentra cerca 

econômica renional. Dessa forma, 

de 40% d~ arrecadação total do 

imposto no per"lodo ( tabr~la 1.16). Mais que 1sso, a anâlise 

da evolu~ão das 

e~;sencialmentc um 

P(H'Cü J.a~~ 

iffi[JOGtO sobre a 

'revela que, sendo 

produção, tende a 

oscilaoões maiores exatamente para os estados mais 

industrializados, tanto na crise quanto na retomada. E 

ilustrativo, a esse respeito, o caso de Sao Paulo: em que 

pese a tendencia histórica declinante da participação da 

região (natural, levando--se em conta a ligeira 

desconcentra9ão espacial da produção), passando de 46% no 

perlodo 1971/73 para 41% de 1880 a 1883 e chegando a apenas 

37,5% em 1884, a parcela do estado se recupera em 1985 e 

1986, quando alcança cerca de 39% do total. A concentração 

seria ainda ma1or não fossem as isen9ões para oxportncões 

que, de acordo com diferentes estimativas, equivalem a cerca 

da 20% da receita total do ICM.C2B) 

1.5.2 -O Sistema de Transferências 

Analisada a evolução dos recursos de competªncia 

das diferentes esferas, cabe ·enfocar o sistema de 

transferências, concebido em 1966 exatamente como mecanismo 

de redistribuição de receitas, para atenuar a centralizaoão 

das comp~tências. Essa redistribui9ão de recursos deveria 

operar tanto a nivel ela estrutura federativa (da União para 

as demais esferas, buscando o que tradicionalmente se 

denominou de equidade vertia~!), quanto no sentido espacial 

28 Var Bon~n~ (199?). 
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(equidade horizontal). Como já se afirmou, i'oi em torno 

dc~se sistema gue se colocaram as pressões mais virtorosas 

para a distribuiçilo de reçeitas. A merlida em que a aJJtonomia 

l:ributária dos estados e municipios foi SIJbstanciulmcnte 

rr~duzida, o sist8ma de transfer~ncias se constituiu em 
ir1~trumento rolcvante de controle politico e ecpaço de 

intcrvenç~-to federal na condnt;:!ão das 

:.:;ubnac ionai.s, partlc•J.Larmcnte no caso 

politicas póblicas 

dos estados mais 

pobres. O :.;istema de transferCncias estabelecido em 1965 

el1volvia P3.rtic:ip:J.r;:üo nas receitas dos dois principais 

impostos federais - o IR e o IPI - a partir da constituição 

de fundos para os estados - FPE - e para os municipios - FPM 

além da p~rtilha da receita nos impostos especiais. 

Adicionalmente, os muninipios contariam com 20% das receitas 

do ICl1 e 50% das receitas do ITBI. Analisam-se aqui os 

principais aspectos da evolução na redistribuioão dos 

r•::cursos. 

1.5.2.1 - A estrutura das transferências 

Os chamados fundos de participação, baseados na 

receita do IR e IPI, constituem o principal instrumento de 

roalocação dos recursos de origem tributária entre as 

esferas de governo, ao lonao de todo o periodo (tabelas 1.17 

e 1.18). Drasticamente revistos em 1968 (quando os 

percentuais são reduzidos de 20% para 12% e é criado o fundo 

Especial para financiamento preferencial dos estados do 

norte e nordeste), são gradativamente recuperados a partir 

de meados dos anos 70, secundando as crescentes 

reivindicações não apenas por maiores recursos mas também 

por maior progressividade espacial, como demonstra a criação 

da REENE (Reserva Especial para os Estadds do Norte e 

Nordeste). Dessa forma, seu peso se eleva de 46% em 1975 

para cerca de 62% em 1980, ao mesmo tempo que as vinculações 
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fprj.ncipalmente em gastos de capital) são abrandadas. Estas, 

r; i'1.~t i vamen te, conduziram em muitos casos a disfunoões 

acentuadas na aloca~ao dos recursos, direcionados a âreas 

n5o necess8ri~tmcnto prioritárias a nivel local. 

A evolução do volume de transferências dcpertderâ, 

portanto, do comport~m~nto da arrecadação do IR e do IPI, 

bem como do IULC ató o inicio dos anos oitenta. Com o 

.jr~clinio da.s receitas tributárias fe-derais no periodo 

recessivo (em parte deliberadamente - como no IULC - e com a 

2xccção apenas do IR), as transfer~ncins situam-se em 1903 

num nivel 33% inferior ao prevalecente em 1879. Deste modo, 

h~ um forte movimento paralelo pela revisão dos percentuais 

dos fundos de participação, particularmente ativado com as 

clei9ões de 1982. Fixados em 20% para 1980, se elevam 

~rvrlativamente até 32% da receita do IR e IPI em 1985 e 33% 

a partir de 1986. Com o decréscimo continuo da receita dos 

impostos ónicos até 1884, ocorre uma concentração ainda 

maior das transferências nos fundos, que representavam em 

1985 cerca de 87% do total, com crescente diferenciação para 

os municipios através do FPM. que representava 43%, sendo 

38% relativa~ ao FPE e 6% ao Fundo Especial. 

Hovi1nento inverso ao dos fundos ocorre com a 

p~rtilha do IULC que, até meados da década dos anos 70 era, 

individualmente, a transferência federal mais importante. 

Tendo alcançado 41% do total em 1969, sua participaQão é 

declinante até 1875, em decorrência de constantes 

modifica9õcs nas aliquotas e base ·de incidência. Neste ano, 

as aliguotas são reajustadas e é criado o adicional do 

IULCLG visando o financiamento de inversões previstas no I! 

PND. O declinio progressivo da receita do imposto conduz a 

substancial redução de sua importância no conjunto das 

transferências, alcançando apenas 2,5% em 1985 e 2,3% em 

1886. Cabe assinalar que o IULCLG, ao longo de toda década 

dos anos 70, foi a terceira maior fonte de receita 
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tributária federal, 

1\ evolução de sun 

com recursos só inferiores ao IR e IPI·. 
arrecadação, no entanto, é marcada de um 

lado pela vinCIJlação setorial dos recursos e, de outro, pela 

circunstância especial de incidir sobre preços públicos de 

composição complexa, de que 

uxe::-1plo mais fl:n~tante, mas 

o caso 

não o 

dos COI\Ibustivcis é o 

único. Vale dizer, o 

~-:;(m U.do das modificaçôes !lestes tributos obedecerá também à 

direção dc::sejuda para a polltica especifica, 

imperativos mais 

Isto determinou, 

imediatos de 

no caso do 

caixa 

setor 

p:,ralelamente aos 

~')V8rno federal. 

transportes, por exemplo, uma crescente desvinculação 

recursos fiscais.C27> 

Tomando-se o total de transferências para 

do 

de 

de 

os 

estados e municipios, evidenciam-se ao longo do periodo dois 

momentos claros: inicialmente, de 1969 até meados da década 

de 70, há relativa estabilidade nas parcelas pertinentes nos 

c---c-~~-c-~-··--~-

~1 A pos~çfia da IULCLO no conjunto dR racQ~t~ tr~but~r1a fa-

do~a1 rQrorca a1nrnmont~ ontG ponto• do ~n~c~o do~ nnog 

70 ~ at~ 1075. ~ua pnrt1c1pucão á docl1nsnts. pagaar1do do 

15% pBra BX de total; com a 1nnt1tu1çno do ud~c1ona1 ~lo

v~-s~ s1sn1r1cat1vamdnt~ n arr~cuda~õo om 1970. No antnn-

to, o aontru~tnndo com au vur~acõoo do9 dmmR1n 1mpo~toa, 

n r9c~1tQ docllna contlnunmont~ no longo do todo o poria

do DO~tor1or, 1077/UD, g1tuando-so na9te U1tlmo uno Qffi 

nponn9 B,'lX do QUO ara em 1870. Como notnm Pa~nan~ 0t ul~~ 

(1008): ''Na v8rdnda. tratava-o~ de uma pol~tica da11barndn 

ct0 Gov~rno C~n~r~1 d~ provocar r~duçaaa a1ptom4t1aae nn 

a~rec~dncno do IULCLG, m~dianta o manQjo du~ a1~quotas dQ 

cálculo do ~mpomto. E~a~ po1~t1ca, 1mp1omontadQ a part~r 

da 1B7B, ob~at1vuva provocar do~a ofa~too ~ncsdaadog, QUa 

banaf1c~ar1am u eetratêgia da contra112ação financeira. 

Por um lado. SQrla rQdUE1do o montunto do rêcursos do 

IULCLG tranafar~do aos e~tndoe e mun~c~p~oa, viato Quo a 

po11tica de daavinculaeffo atingia nomonto a parcela dQ irn

po~tos vinculadoa a setores a órBão~ aob a juriad~çno do 

governo r~daral. Por outro lado, reduzindo-ao a nrraaadu

ç~o do IULCG aaria alterada, ao ma~mo tampo, a participa

ema relativa dosao imposto na composicão do prooo final 

dog dor1vado~ da petróleo, cr~anaa-ae urna mnraom para a 

1nBt~tu~çUo da novos tr~butoa - nUo v1ncu1adoa, as chQmQ-

d~oão se de9t~nnvn automnt~cnm~nto ~a Tsaaura Nsc1ann1'' 

(p.SEI). 
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rnunicipios, resp!'Jctivamente em tOi·no de 70% c 30.%_ 

do total de trunsfer&ncias. De lfl75 em diante, ocorre uma 

nrarJqal munícip:j_liznçãn dQS transfcr&ncias, que se acentua 

uo::: Hno~; BO: o~; rtovernos locais, que ruccbero.m em H1'15 cerca 

Je 28% das trarJsfer~Jlcias federais, alcançurnm 33% em 1980 e 

1985, partictJlarmente a partir d~s modificações nos 

C1.1ndos de particl.pação. tlo tocante ao peso d~s diferentes 

transfer0ncias para os estados e r.amicipios, há movtmento 

similar ao j~ apontado para o conjunto, ou seja, l!e parcelas 

~~aiores relativas aos fundos. Apenas é de se ressaltar que 

este procef3~Jo ó mais acelerado para os mllnicipios: em 1886, 

9-1% das transfBrências federais para a ~sfera municipal 

vieram do FPM, em face dos 71% de 1875.C2D)uu 

1.5.2.2 - A realocaçfio regional 

Um segundo enfoque do ponto de vista das 

transferências diz respeito à sua distribuição re[!ional 

C ts.be las 1. 19 a 1.23). Esta é função, principalmente no 

pcriodo recente, dos critérios ~c partilhas dos fundos; em 

menor grau 

fundos de 

invcrf;a da 

e até 1979/DO, do IULCLG e da TRU. Uo caso dos 

participação, não só o FPE é distribuido na razão 

renda "per capita", em favor dos estados mais 

28 Nao con~~d~rumog aqu~ a nrrooadQ~ão conc~d1dn pBla 

Un1~o n~ rormn do IR-rontQ do runc1on~11~mo Ggt~dua1 Q mu

n1c1pa1. que reprasanta urna ~rnportunte race1ta eapao1a1-

msnte para oa aatudon daa rog10ag ma19 ctosonvo1v1da~. QUQ 

t~m fo1hQ ~a1or1a1 m~1a olev~da e não ce bone~1c~um no 

~1atamn regular d~ trnn~fQrDnc1Qg, Em 1984, oa racursos Q 

~~ta t~tulo ~qu1va1eram a ~8% e ax. reaDoct~vamente, do 
teta~ daa trunsforsna~Qs fad~r~~~ regu1nrQS para os esta

doa ~ mun1c~p1oa, aanaantrancto-~o no Su1 a Bud~ota, QUQ 

roDpondoram por 83% da arrocndaQffo concadida a a~forQ as

tndua1 e 81% da conc~d~da ao2 mun~c1p1ag. Ne~to ano, o IR 

-ronto rapresontou 1.~X da roco1ta 11Qu1ctn •(exc1u1ndo ope

raç5os do crédito) do oatucta do S~o Pnu1o (fRaa a O.SX do 

FPE), e l.B% em M1naa Gora1s,chogando a 5% no Rio GrondG 

do Su1 (~qui ev~donc~~ndo um poaaivel aobradimanaianamento 

du máquina ustadual). 
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robres, como a RRENE destinn, especificamente, rcctlrsos para 

a regü'í.o. O FPM privile~ia os municipios do interior, que 

r•)C~bcm üO% dos recursos, e é distribuido de acordo com a 

rnpuluçáo, o que eleva as parcelas das regiões sul e 

suJeste.C2B) Jâ o FE, baseado em projetos apresentados à 

::I'PLi\li/PR, tem favorecido os estados mais pobres, que 

1·cpresentam sua linha prioritária de atenção. 'fcmto a 

psrtilha do IULC como a da TRU e do IUEE (cuja importfrncia 

cresce no per:i.odo reeente) favorecem os ·estados mais ricos; 

no caso dos impostos ónicos, é decisivo o peso do consumo de 

energia elétrica e dos combustiveis, enquanto para a TRU 

(extinta em 1985 e substituida por um imposto de nompet&ncia 

estadual, o IPVA), devido a vinculação acentuada na 

aplicaQão dos recursos (do total do tributo, 14% destinavam

se ao FNDU, 26% ao DNER e 60% eram transferidos; destes, 10% 

se destinavam aos municípios e o restante estava ligado à 

definição de convênios junto à EBTU), a tendência se deve à 

postulaQão naturalmente maior de recursos para investimentos 

nas áreas urbanas do sul e sudeste. 

As ta.belas 1. UJ e 1.20 indicam o peso das 

regional. No caso dos diferentes partilhas na distribuição 

estados, nota-se que as regiões mais pobres dependem 

essencialmente dos fundos (FPE e FE), responsáveis em 1985 

por aproxin!adanlente 90% dos recursos transferidos para o 

Norte e Nordeste. Já para as regiões Centro-Oeste e Sul 1 a 

parcela relativa aos impostos únicos e demais repasses 

eq11ivaleram a 20% e 35%, respectivamente, enquanto no SE os 

fundos equivaleram a apenas 52% dos repasses. 

Especificamente para São Paulo, as receitas provenientes dos 

fundos de participaqão são inferiores às demais, 

representando apenas 33% do total. 

28 A ro~ros~~v~dada rog~onal da part~lha para oe mun~c1p1os 

l.'QVQJ.Q-"IÕlrõl p~a.rt;tcuJ.al.'llliõilnto no co.eo do.g c:idQdoata méd1u.a, com 

m~nores ~nd:icaa dQ racQ:itQ pAr cu.p:ito. CA~ongo & Lobo~ 
1887). 
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E clara a predominfincia do FPH no tocante aos 

ntunicipios. Em todas as regiões e especificamente nos unos 

r0ccr1tes, esta partill1u constitui a maior fonte regular de 

recuros federais. Em 1985, representou cerca de 90% das 

transfcr&ncias para oG municipios do Norte, 86% no Nordeste 

e 80% também para o conjunto das prefeituras do Sudeste. 

Entretanto, o peso das transferências füderais é bem 

STJperior no cnso das lonalictades mais pobres, uma vez que a 

partilha do ICM, que representa a parcela maior dos repasses 

nas áreas mais desenvolvidas, depende do dinamismo das 

economias regionais. 

De todo modo, evidencia-se ao longo do periodo uma 

progressiva concentrnQão da sistemática de transferências 

r8gulares em torno dos dois impostos federais de maior 

abrang~ncia e com regras de repartição mais claras, com o 

gradual esvaziamento das demais transferéncias. A definiQão 

de normas mais equitativas para a partilha destes recursos 

teria elevado a disponibilidade de receitas das regiôes mais 

pobres, como se d~prccnde da evolução das transfer8ncias 

para os estados e municipios. 

Tomando-se o total dos repasses constitucionais 

(transfer~ncias aos estados e municipios), nota-se ao longo 

do periodo 1870/85 dois movimentos: inicialmente, há certa 

concentração das 

se prolonga 

transfer&ncias nos estados mais ricos, que 

até 1875/76; a partir dai cresce a parcela 

estados do Norte e Nordeste. Assim, de 1987 a destinada aos 

1972 a região Sudeste recebeu, em média, cerca de 34% dos 

recursos totais, parcela similar a dos estados nordestinos. 

Com a desaceleração da economia e a ligeira perda de 

posiQão dos fundos de participaoão até meados da década, a 

estrutura se torna mais regressiva, num processo que se 

agrava até 1975, quando a região mais rica recebeu 39% das 

transferências, face a 28% do Nordeste. Na medida em que vlo 

sendo fortalecidas as estruturas de repasses, as regiões 
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ma1s pobres passam n uma posição predominante: us 

lransferôncias totais para os estados do Norte e Nordeste 

p~ssam de 39% ~m 18'l5 para 45% ja em 1978, 50% em 1981 e 

ulcançam 53% do total em 1085 (tabela 1.21). 

Este movimento redistributivo que se verifica a 

partir de meados dos ano~ 70 é mais acentuado no &mbito 

estadunl (tabela 1.22). Os estados do Norte c Nordeste, que 

retinham em média 43% do total transferido rle 1970 a 1975, 

passam a 47% em 1978, 56% em 1981 e chegam a 85% nm 1985, 

face a 8% e 20%, respectivamente, para as esferas estaduais 

do Sul e Sudeste. 

refreamento pelo 

Em contraste, 

lado das 

este processo sofre um 

transferenaias para os 
municipios, essencialmente em funQão dos critérios de 

partilha do FPM que, como já apontado, cresceu 

acentuadamente no conjunto das transferências nos anos 00. A 

parcela relativa das prefeituras do Norte e Nordeste se 

eleva em apenas 8% do total de 1875 a 1985, passando de 38% 

para 41%, enquanto os municípios do Sudeste e do Sul 

responderam por 51% da realocação total (tnbela 1.23). Ou 

seja, a municipalizaçffo do sistema, na ausência de uma 

revisão dos citérios de distribuição da arrecadação, não 

trouxe beneficios significativos para a • - regiões mais 

carentes. 

A contraface da distribuição regional. do ponto de 

vista das estruturas de financiamento, é a importância dos 

recursos transferidos para as esferas receptoras. A tabela 

1.24 apresenta os indicadores de dependência dos governos 

estaduais em relaQão ãs transferências da União (tomados 

cooo a razão entre as transferências e a receita tributária 
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própria). (30) Naturalmente, esta vai se rcvelnr mats 

ucentuadu nus re~nr:h::s Norte e Nordeste, particttlarmente em 

~stndos mais pobrc3 como Acre, Piaui e Maranhão, que em 

l!Jô5 tiveram receitas de tran,;fert:ncias equivalentes, 

respectivamente, a 1.124%, 188% e 187% das suas receitas 

tributárias próprias. PD.ra o conjunto dos e:::;tados 

nordestinos, essa relação ficou em 50% de 1980 a 1904 a 

cllel]ou a 60% em 1885, contrastando com os niveis bem 

inferiores observados no sul/sudeste, entre 6% e 9%. 

A evolução desses indicadores, embora apresente 

obviamente particularidades regionais, está ligada às 

m11danças que se verificaram para o conjunto da estrutura 

tributária ao longo do periodo. Num momento inicial, o forte 

crescimento da economia eleva as receitas estaduais e as 

transferências, pela elevação da arrecadação dos tributos 

indiretos do governo federal. Já em 1973 institui-se uma 
partilha para a TRU, co~ o que se elevam as transferªncias 

para os estados do centro-sul. Na medida em que o inJpeto da 

economia arrefece (ai taxas de crescimento do PIB passam de 

:1.3% e 15% em 1972/73 para 8% e 6% em 1974/75) declinam 

também a arrecadação do ICM e o volume de transferências. 

Os ajustes realizados em 1875/76 vão implicar um 

substancial crescime~to dos repasses federais para os 

estados, que se elevam 41% em 1976, contrastando com a queda 

real na receita tributária de alguns estados, como São 

Paulo. Nesse ano, efetivamente, são alcançados os indices 

mais elevados de transferências relativamente às receitas 

próprias de todo o periodo. Mas o sistema de transferências, 

assentado em grande medida em tributos indiretos, se 

30 Como a roca~ta t~Lbutar~a a~t~ sondo con~~dor~dn bruta 
dnQ tr~n~fergnc~ag para ao mun~c~p~oa. qua aqu~va1em em 

msd~Q a ZO% do totn1. SBtlil. re1n~ão sube~t~m~ a dopendQn
c~n do ponto d~ v~at& da d~opon~b~1~dade arat~vn de re

cursos. mas n oxprasaa com proc~e~o pe1a ót~ca da cnpno~

dada nl."l.'liJCS.dadoro. dos estados. 
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re~scnte das menores taxas de crescimento da economia; ao 

potencialidade mosmo tempo, alguns impostos tem sua 

esvaziada por numerosas isenções e cr~ditos-prômio, quer por 

força da própria desaceleração, quer por sua inserção em 

setores de interesse, como o exportador, ou aqueles 

cont~mplados no II PND. Assim, de 1977/78 até 1984, o volume 

de recursos transferidos declina contin!Jndamente: nesse 

ano, a receita do IPI equivalia a apenas 41% do que fora em 

1878, enquanto as transferOncias eram 32% menores no 

conjunto e 55% menores no caso de 3ao Paulo. Esse movimento 

só seria revertido em 1985, pelo crescimento conjunto do IR 

e IPI 37% e pelos percentuais mais elevados na 

composição dos fundos, resultando num ucréscimo de 42% no 

volume de transferências federais. 

E interessante notar que no periodo de crise, no 

inicio dos anos 80, é o crescimento do IR que sustenta o 

patamar de transferências, em face da elevaoffo da 

arrecadação na fonte, sobre os rendimentos do trabalho e 

sobre o setor financeiro. Por outro lado, nota-se tambê1~ que 

a queda nas receitas próprias dos estados, sendo inferior à 

verificada para as transferências federais, leva a uma 

li~eira redução nos indicadores de dependência; 

baixo dessa relação, entretanto, 

em 1965, 

retrata 

diante 

o nivel 

antes o 

da queda esgotamento do sistema montado 

geral da arrecadação tributária, 

financeira das esferas regionais. 

que a melhoria da posição 

Depreende-se do comportamento recente que a base 

econômica é o componente central para determinar a 

dependência das esferas inferiores em relacão ao governo 

federal, Isto se evidencia claramente quando se nota que a 

retomada do crescimento em 1985 foi acompanhada de aumentos 

expressivos do ICM nos estados mais desenvolvidos (20% no 

sul e 19% no sudeste), próximos à elevaoào nas 

transferências, respectivamente de 23% e 22%; já nas regiões 
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rr1~is pobres a acréscimo nos repasses federais é muito 

s11perior ao incr~mcnto das receitas próprias (na região 

n0rdestc a receita tributária cresceu 17%, face a um aumento 

de 33% nas transfer~ncias). 

Esse g11adro é bastante indicativo da centralidade 

da questão regional, anteriormente citada, para a formulaoão 

da politica fiscal num sentido amplo. 

1.5.2.3 - A disponibilidade de recursos 

O terceiro aspecto ligado à operação do sistema de 

transferôncias diz respeito à disponibilidade de recursos 

para os estados e municipios, ou seja, â parcela de receitas 

que efetivamente compõem a capacidade de gasto dessas 

osferas (tabelas 1.25 ,a 1.27). 

Esta disponibilidade decorre diretamente das 

oscilaçoes nas receitas próprias e na sistemática e vollimc 

das transferências. Dessa forma, evidencia-se um movimento 

de concentração até meados da década, atenuado a partir de 

1877 com as revisôes nos fundos e que beneficia 

especialment~ os municipios no periodo recente. A 

descentralizacão se acelera em 1984/85: neste último ano a 

União retém 45% da receita total, frente a 48,5% em 1983. Na 

média do periodo 1980/83, as transferências para estados e 

municipios representaram 

federal; já em 1984, 

cerca de.13% da receita tributâria 

por forQa de modificaoões nos 

percentuais de repasses, esta relação se eleva, atingindo 

19% em 1885 e 26% em 1886. 

Os mecanismos regulares de redistribuição de 

recursos, que se destinam à equalizagão horizontal e 

vertical no sistema, redirecionam menos de 20% da receita 
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tributaria total (já considerando as trunsfer0ncia$ 

e~·;taduais a!'"Js mJJnGipios), sendo prfJponclerante a parcela 

f8deral. Dessa forma, a distribuição rcflior1al dos recursos 

Jisponivcis retrata, c~sen~ialmcnte, as diferenças da~ bases 

econ6Jnicas, em que pesem as revisões nos esquemas de 

trvnsfer&ncias, que sienifj_caram uma maior redistribuiQão 

nos anos recentes. 

Os dados da tabela 1.26 indicam que de 1967 a 

1975 os estados do Norte e Nordeste retint1am cerca de 14% do 

total de recursos. Esta parcela se eleva gradativamente no 

pcriodo 1876/80, alcanQa.ndo 25% em 1985. A região sudeste, 

embora dispondo sempre de mais de 50% dos recursos, tem peso 

declinante ao longo de todo o periodo, o que se explica 

essencialmente pela evolução das receitas do Estado de São 

Paulo. Essas mudanças na disponibilidade cstndual decorrem 

de dois movimentos, dus receitas próprias e das 

transferências federais, na mesma direQão: a região sudeste 

apresenta declinio de 13% na receita total de ICM de 1975 a 

1884; paralelamente, decresce em 43% o volume de 

transferencias para a região (68% no caso de São Paulo), 

devido não só ao menor volume global destas mas aos 

critérios de partilha regional dos recursos federais. Note

se que as regiOes sul e sudeste passam de 54% no total das 

transferenci~s federais em 1975, para apenas 29% no biênio 

1985/1886. Isto indica um redirecionamento substantivo de 

receitas federais ao nivel estadual. 

No caso da esfera municipal, as regiões mais 

desenvolvidas concentram a maior parcela dos recursos, ao 

mesmo tempo em que o movimento de desconcentração não 

apresenta a mesma intensidade observada para os estados: de 

1967 a 1875, os municipios do sul e sudeste retêm cerca de 

80% das receitas disponíveis. Ao longo do periodo posterior, 

a parcela dos municípios nordestinos se eleva, mas 
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·. 

Lentamente: de 15% em 1976 passa a 17% em 1980 e 19% em 198~ 

(tabela 1.27). 

1.5.3- Os R~flexos da Centralização Fiscal 

A análise da evolução das receitas tributãrias e 

da operação do sistema de transferências envolve o trãnsito 

regular de recursos tributários entre os niveis de governo e 

as diferentes regiões, a partir das definições 

constitucionais. Resulta deste enfoque um traço relevante, 

que é a constatação da concentração de recursos na esfera 

federal, ma.s também de avanços significativos de 

redistribuição no pcriodo recente. Esta concentração não se 

deu apenas ns receitas mas também indiretamente via 

vinculaQÕes dos gastos e controles sobre formas alternativas 

de financiamento da administração direta e indireta. A crise 

fiscal que se agrava desde meados dos anos 10 vai colocar, 

entretanto. a necessidade do reestruturar o financiamento e 

o gasto de todas as esferas de governo. Vamos situar aqui 

três aspectos que caracterizam esse processo. 

1. As 
não 

transferencias federais aos estados e 

municipios se resumem àquelas reguladas 

constitucionalmente. Além dos repasses referentes a 

programas especificas, 

financeiras oficiais 

habitação, por exemplo 

realizados através das instituiQões 

como nas áreas de saneamento e 

criaram~se numerosos fundos e 

programas. a partir de recursos orçamentários que dão origem 

às chamadas transferências negociadas. 

' A análise desses mecanismos é mais complexa. na medida 

em que há um envolvimento decisivo da administraQão 

descentralizada e multiplicidade de fontes de financiamento. 
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Assim, tanto 

diretamer1te 

os projetos e empréstimos podenl ser negociados 

pelos órgãos da administração direta 

responsáveis a nivel regional por áreas determinadas, como 

ns transferências se efetivarem diretamente para as unidades 

executoras. Vale dizer, esses rccursoa n&o tem um trUnsito 

necessário pelo orçamento ria adminisl.raoffo direta. 

A bnse de recursos dessas transferêllcias a partir 

do orçamento são as numerosas contribuições criadas pelo 

nov~rno federal e que, não caracterizadas juridicamente como 

tributos, são submetidas aos critérios das demais 

transferências. Efetivamente, as chamadas ''outras receitas'' 

cresceram acentuadamente no conjunto das receitas federais: 

representavam apenas 3% da receita total em 1968, passam a 

12,5% em 1976 e alcançam 28% em 1985. A receita da 

contribtlição para o FINSOCIAL representou em 1986 cerca de 

6% da receita de caixa do Tesouro, sendo inferior apenas aos 

dois maiores impostos federais, o IR e o IPI (tabela 1.31). 

Os dados relativos ao periodo 1975/83 indicam qu~ 

estas transfer~ncias cresceram para o conjunto dos estados 

mas especialmente para os nordestinos. Na medida em que a 

distribuição dos recursos e as aplicações não estão 

submetidos a critérios explicitas, esses instrumentos se 

prestam a utilização por vezes diversa ou secundária em 

relação. aos seus objetivos iniciais, quando não abertamente 

em funQão de critérios estritamente politicos. Nesse 

sentido, esse movimento não representou apenas a tentativa 

da União em atenuar a perda de receitas tributárias como 

constitui-se num elemento importante de controle politico 

sobre o financiamento e os gastos das demais esferas.<S1} 

31 Uma aat~mut~vu d9saua truneroronc1a~ a part~r da~ dadas 

do IBGE êOt~ em Afon~o <lBBB b). 
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2. Uma sertundu dimen~ão também li~ada à estrutura 

de financiamento diz respeito ao cndividameJlto, gue reflete 

a 8SCassa capacidade Je ~eração de receitas compativeis com 

o.r,; seus p eor~ramas de investimento e mesmo despesas 

correntes. 

Tomando-se apenas as operações de crédito da 

~dNinistração centralizada dos estados, nota-se qlle para o 

L·unjunto destes o recurso à divida foi crescente até meados 

da década de 70, che~ando a 16% da receita total em 1975. 

Elabora a importancia das operações de crédito diminua a 

partir dai, com a imposiQãO de controles mais rigorosos por 

parte do governo central, o nivel de endividamento 

permanecerá num patamar mais elevado relativamente ao inicio 

da década de 70, ficando em torno de 10% em 1883/64 (tabela 

l. 28). 

O processo de endividamento é controlado a nivel 

federal pelo BACEN, SEPLAN e de forma mais acurada ao nivel 

rio Tesouro com a criação da Secretaria do Tesouro Nacional 

e1n 1386, no Ministério da Fazenda. Note-se que medidas 

envolvendo a rolagem da divida pdblica mobiliária, a 

ampliação de prazos e limites à emissão de titulas e tomada 

de empréstimos externos e internos, serão pontos com 

importância crescente 

saneamento, representando 

mais significativos 

tributárias. 

nos programas conjunturais de 

ern muitos casos desafogos tão ou 

que modificações 

Embora o recurso às operaQões 

factivel aos 

capacidade de 

represente uma alternativa mais 

ricos, com maior autonomia e 

estritamente 

de crédito 

estados mais 

geração de 

recursos, as informações disponíveis revelam gue elas se 

constituem em fontes relativamente mais importante para 

certos estados nordestinos gue para São Paulo; por exemplo. 

Tomando-se os dados regionais, nota-se que nos anos 80 os 
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r,overnos do nordeste e do sul se valeram mais do 

endividamento que os demais: no periodo 1801/84, essa 

alternativa representou 13% e 17%, respectivamente, da 

receita total. Esses dados aeregndos nüo dão idóia, 

entretanto, da gravidade em al~uns casos particulares, em 

que os acr~scimos relativos de divida superam o observado 

para o conjunto: na média do periodo, as operações de 

~r~dito representaram 

lHo Grande do Sul 

16% da receita total nu Bahia, 18% no 

e Paraiba, 20% no Mato Grosso 

(principalmente em função do endividamento de 1884, quando 

as operações de crédito chegaram a 40% da receita total) e 

21% em Santa Catarina. Confrontados com a capacidade de 

pagamento dessas administrações revela-se um 

sobreendividamento que coJnpromete estruturalmente a execução 

das politicas públicas: no Rio Grande do Sul, por exemplo, a 

tomada de empréstimos e emissão de titulas equivaleram a 35% 

da receita tributâria em 1984. 

Há trús aspectos que marcam o endividamento das 

esferas subnacionais e, principalmente, a diversidade de 

situações (tabela 1.30). Em primeiro lugar, a emissão de 

titulas é um recursos de utilização predominante dos estados 

mais rtcos, em função dos limites impostos por resolu9ões 

do Senado e do:o; controles do BACEN. Em São Paulo, 

particularme~te, a emissgo de titulas do Tesouro estadual 

representou 70% do endividamento de 1981 a 1984 e chegou a 

88% em 1965. Para os demais estados, à exceção de Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, a componente 
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mobiliária da divida ó menos significativa que as operações 

correntes de crédito interno e externo.<32) 

A face nili.o-·mobi] iária do endividamento é 

predominantemente interna e está ligada principalmente às 

institui~óes oficiais de crédito e aos repasses através dos 

diferentes fundos federais para o financiamento de protiramas 

~specificos, quer na érea social como em infra-estrutura. A 

s:i.stemática de operações desses mecanismos tem levado a uma 
continua rolagem das dividas junto aos órgãos fin~~nciadores 

(m"-'smo porqlle 

consideradas 

na·.o se 

dividas 

p~rticularmente claro 

crédito dos bancos 

d ,~:o_;envo 1 vimcn to 

c[f;tivarnente, 

e 

um 

incluem no controle 

extra-limite). E~::;te 

quanto se tornam as 

comerciais oficiais, 

do DNDES (tabela 1.39 

federal, sendo 

aspecto 
operações 

dos bancos 

a 1. 40) . 

<e 

de 

de 

Há 

progressivo envolvimento dessas 

instituições no financiamento dos governos estaduais e 

ponto de vista dos seus empréstimos nota-se municipais. Do 

uma progressiva concentração junto ao setor público não-

financeiro, que é paralela à que se verifica para o conjunto 

do sistema financeiro nos anos 80, principalmente no caso 

dos bancos comerciais. No BNDES, esse segmento passa de 26% 

do fluxo de empréstimos em 1978 para 32% em 1982 e 46% em 

1886. o peso do BNDES é relevado, indir·etamente, se 

considerarmos o movimento muito mais intenso que se verifica 

ao nivel dos bancos estaduais, cujos empréstimos ao setor 

pdblico não-financeiro passam de 28% em 1878 para 57% em 

~2 No ~n~c~o d~ 1887 a d~v~da mob~l~dr~Q total doa ~atado~ 

~Qu~val1a a 13% dn d1v1d~ mob~1idr1a roctgrul Pm podar do 
p~blico. Agrox1mactnm~ntQ 70~ do total concontrn-~a no~ 

aatado~ do ~udaata - s~ndo 34% am Sno Pnulo - o 20% oor

roepondem na aetada da R~o Grando da Sul. A d~v~d~ mob1-

l1ária total don govornog eotndua1s corresDoncto n 30X da 

sua d~v1da :lntarnn; do raatante. carreeponctencto a obr~aa-

Çõos .junta ê.a ~n><~t~tu:l<;>i"i"""" na 

nordesto. 28% nos estados do gudosto a 14X.na ragi~o ou1. 

No tocante aoa mun1o1p1aB. apanaa s~o Paulo a Rio da Ja

na1ro possuem t1tuloe em c~rcula~~o. mao que corr~~pondam 

np.onaa 

(to.hülO. ]..30). 
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1983 e 61% do fluxo total em 1086, com peso crescente das 

entidades de serviços pdblicos estaduai~. Desta forma, o 

se~mento público não-finarlceiro passou de 1.8% para 30% do 

ativo total do BNDES e de 28% para 57% nos BDs, no periodo 

1078/86. 

Esse quadro revela a presença crescente das 

instituiQões de fomento (e, de uma forma mais aeral, do 

BNOES) na martul:enção dos gastos das e~prcsas póblicas e, 

indiretamente, da própria administração central nos três 

niveis de rtoverno. As grandes obras de infra-estrtitura 

estaduais, em particular na área de transportes urbanos, 

passam a ser objeto de financiamento via BNDES, da mesma 

forma que cresce a importância financeira dos programas 

sociais do banco. Essa tendencia reforQa o deslocamento das 

ações de governo para as entidades descentralizadas. 

Vale notar, os desembolsos especificamente 

industriais do BNDES são declinantes como proporção do total 

de 1881 até 1985, com uma nitida inflexão negativa em 1883 e 

certa recuperação em 1986. Declinam particularmente os 

desembolsos na área de er1ergia elétrica e, em menor erau, na 

siderurgia, onde tradicionalmente o BNDES se colocou como 

promotor. Em cor1trapartida, os gastos em infra-estrutura são 

crescentes no periodo 1981/85, passando de 13,0% para 25,7% 

do total. Nesse conjunto, destacam-se a infra-estrutura 

urbana e a úrea de transportes e armazenagem. Finalmente, 

destacam-se os desembolsos do FINSOCIAL, que em 1983 e 1984 

chegaram a representar 15% das aplicações do sistema, 

concentradas em auxilies a pequenos produtores rurais e 

programas de alimentaQão. 

A crise fiscal se coloca aqui com um rebatimento 

especifico, ensejando o deslocamento dos ~mpréstimos no 

sentido de sustentar gastos básicos de infra-estrutura, 
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inviabilizados ao nivel feclernl e estadual, al6m de aaenciar 

recursos com Ri~nificado crescente nas áreas sociais. 

Da mesma forma que o BliDES, o BN!! passa a ser um 

E:lemento-chave dos gastos das esferas subnacionais, 

alavcmcando os investimentos em infra-estrutura urbana (e 

que representaram efetivam8nte uma destinação crescente dos 

recursos do banco, no tltllbito de diferentes programas - com 

destaque para o PLANAS!I e mesmo uma alternativa 

empréstimos empresarialmente mais interessante gue os 

l1nbitacionais). A gravitação financeira do BNH se expressa 

também no peso que as obrigações junto ao banco assumem no 

passivo dos ba11COS estaduais/regionais de desenvolvimento e 

principalmente para os bancos comerciais oficiais. No caso 

dos BDs os rep8.sses respondem em média por 9% do passivo 

total nos anos 00, enquanto para os bancos con~rciais passam 

de 20% em 1980 para 27% em 1985. 

o endividamento externo, por sua vez, não 

foi representou a norma das administrn.ções diretas, mas 

importante em determinados casos, prtneipalmente na 

obras de infra-estrutura fin3.nciáveis por 

organismos oficiais e através dos iltcentivos à utilizacão da 

resolução 63 a pa.rti.t' de 1831.< 38 ) 

endividamentp externo. também envolveu 

enquanto avalista e garantidor das 

De qualquer 

o governo 

obrigações, 

modo, o 

federal, 

gerando 

UB$ 6,B b~lhõaa - cor~Q~pondP Q s~~ dQ gua d~v~da total. 

ggndo 2B% do nordugtP. OlX no audG~tP s 18% naQ raa~~~a 

au1 e cantro-oeata. s~ pura a ron~or parta doQ &atado~ B2-

ta a1ternat~va nao ~Q conQt~tu~ nR pr~nc~pa~ rontQ dQ QO

d~v~damanto (notando-~~ quo hd gQra1mQntp o ava1 do uo

vorno rodara1. o qUQ va~ prGseionar a~ conta2 da Uni~o 

no~ anoa racantag). há n1VQ~S part~cu1a~mQnte c~1t1co9 am 
QWtadoQ do no~d~~tG, onde as obr~gaç~e~ est~rn~a 

sontnm mn~g d~ 50% da d~v~da total. No cago doa 

rapra

mun~ci-

p~o~. B~o FQu1o o R~o da Jnne~ro concontram 72X cta div~da 
~xt~rna da~ cap~ta~s braw~1e~raD (tab91a 1.SO). 
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pr8ssões sobre a execução financeira do Tesouro Federal nos 

<:mos recentes. 

Um segun(lo aspecto na questão do endividamento 

~stá ligado à descentralização do setor póblico em todos os 

niveis, determinando o engajamento das empresas e fundações 

em programas financiados interna ou externamente, 

principalmente nos investimentos de infra-estrutura. Nos 

ostados mais desenvolvidos, efetivamente, a divida 

con(;en tra-se no secmento empresar-ial, l i&ando-se 

particularmente aos setores elétrico, de transportes, 

saneamento básico e habitação. 

para a administração direta 

principalmente, ou a partir 

A contrapartida financeira 

colocou-se nestes casos, 

das transferencias para 

cobertura das despesas de custeio ou na capitalização ~as 

empresas. 

Um terceiro aspecto central à situaoão financeira 

dos estados, explicitado claramente em 1906 com a 

intervenção federal e·m 6 bancos est3.duais insolventes, diz 

respeito exatamente à crescente importância assumida pelas 

entidades financeiras esta.duais, quer 

recursos, ~uer no atendimento recorrente 

setor público regional, que levaram 

patrimonial de muitas _instituições, 

no Lepasse de 

às demandas do 

à deterioracão 

E evidente que o endividamento junto ao sistema 

financeiro interno ou externo e junto ao público é possivel 

a qualquer entidade com capacidade de geraQão de receitas 

presentes ou futuras, o que vale também para os Tesouros 

estaduais e municipais. O comprometimento crescente do 

financiamento das atividades da esfera fiscal através da 

divida, entretanto, coloca em risco a continuidade e o 

próprio caráter dessas atividades, introdu2indo restrições à 

utilização social dos recursos fiscais. O periodo recente 

assistiu a este comprometimento e à deteriora9ão dos 
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serviços póblicos, resultantes em grande medida da queda da 

receita fiscal, de que a c011tralizaçffo aparece apenas como a 

face mal.s imediata, do ponto de vista das esferas 

~~ubnacionais. 

3. Finalmente, o esgotamento e a centraliza9ão do 

financiamento fiscal colocam implicações claras para o 

rerfil e a institucio11alidade das politicas póblicas. Por um 

lado, o ectreitv.mento das bases de financiamento, na 

ausência de reformulações mais abrannentes quer na estrutura 

da receita - com o alarRamcnto do imposto de renda e a 

8Xtinção do elevado número de incentivos fiscais e créditos 

- prêmio - quer na despesa onde persistem subsidias e 

transferências discutiveis (paralelamente aos pesados 

encargos da divida mobiliária do governo federal, que mesmo 

num ano favorável como 1886 alcançaram cerca de 26% da 

receita tributária da União), além de ga~tos adicionais 

determinados pela ineficiencia dn máquina administrativa - e 
sua dimensão reduzida frente ao conjunto de demat1das 

colocadas ao Estado, determinaram quer a reulocação dos 

gastos em setores especificas como a incorpora~ão de muitas 

despesas de caráter fiscal em outras instâncias. 

No primeiro caso, de mudanças na execu~üo 

setorial das despesas, note-se a crescente execução das 

politicas spciais fora do orçamento fiscal, que é 

efetivamente uma caracteristica marcante do perfil elas 

politicas de proteção social brasileiras e que envolve 

inclusive três sistemas independentes. institucional e 

financeiramente, nas áreas de habita~ão e saneamento bâsico 

(com o antigo BNH, hoje incorporado à Caixa Econômica 

Federal), previdência e assistência social (que ao longo dos 

últimos anos concentrou também os gastos com assistência 

mêdica e que passa à órbita or~amentária de acordo com a 

nova Constituição integrando o chamado or9amento da 

seguridade social) 

trabalhadores, gerido 

e num fundo patrimonial dos 

pelo BNDES e que se destina ao 
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financiamento industrial, sem ter consc!1nido até aqui 

elcançar suas supostas metas sociais. No segundo caso, na 

m~dida do a~ravamento da crise de financiamento da economia, 

a~pliam-se consideravelmente as pollticas de foJncnto 

executadas a partir do próprio Banco Central, contribuindo 

~:Jr:J. obsr.:urecer as relações institucionais e o seu re~istro 

contábil. Nessa âr~a houve importantes avnnQos recentes, 

consolidados na diferenciaç5o, para o exercicio de 1988, de 

um orçamento das operações oficiais de ·crédito , r1o Rmbito 

do orçamento da União. (ver item 2.6.5) 

Um traço peculiar dessa configura~ão financeira é 

t'. gradativa transformação dos orr;:amentos fiscais em 

se avolumam orçamentos de gasto corrente. onde 

necessariamente de um lado os gastos com pessoal e de outro 

os encargos financeiros. Como se depreende da tabela 1.38, 

os niveis de investimento da administraQão direta estadual 

slo decrescentes como propor9ão da despesa total, 

principalmente se comparadas às transferências de capital. 

Os gastos de custeio e com transferências correntes 

representaram em 1886, parcela superior a 70% da despesa dos 

governos estaduais. 

Nesse contexto, 

conduziu por sua vez. 

politicas públicas, 

a uma 

a centralizaQão dos recursos 

inevitãvel centraliza~ão das 

especialmente no caso dos estados 

financeiramente mais débeis. Esta circunstância foi agravada 

pela vinculacão das transferências e pelo 

transfer@ncias negociadas. No ·periodo 

obrigatoriedades foram reduzidas, até 

crescimento das 

recente essas 

pelos efeitos 

negativos nos próprios programas que buscavam privilegiar. A 

acentuada fragmentação do setor pdblico e a criagão de 

diferentes fundos especificas de financiamento, refor~aram a 

determinaoão federal na execu9ão dos principais programas 

dos governos estaduais e locais. amplificando 
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inequivocamente a compo!lente politica no relacionamento 

entre os diferentes niveis de aoverno. 

A demonstrnção ineguivoca de que este é um 

processo de esgotamento das potencialidades do sistema 

fiscal como um todo, e não apenas dos nov~rnos estaduais 

u/ou municipais, está 110 declinio acentuado dos gastos de 

lnv8stimento da própria União, que é significativa, nos. an,os 

GO:de 1980 a 1804 reduzem-se cerca de 40% (tabela 1.37). 
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1. 6. A DESFIGURAÇ/\0 OHCAi'!EliTARIA E O FINANCIAHEl!TO DAS POLI

~'ICAS PUBLICAS 

A noção de orç~mento sempre ocupou uma posi~ão 

c0ntral no estudo do setor póblico. Isto n~o decorre somente 

do fato de que o processo orçaJnentário envolve uma parcela 

importante das ativi(lades do estado, a ele tradicionalmente 

submetidas, mas também porque se constitui na base para a 

estruturação rle conceitos elementares à teoria das finanQas 

püblioas. 

A dimensão substantiva da orçamentação, que lhe 

empresta conteúdo e que está na essência do seu 

desenvolvimento histórico na::; economias desenvolvidas, 

entretanto, é r8presentar o espace por excelência da 

di~cussão e do controle das politicas pdblicas e, em 

particular, do seu financiamento. 

Esse carátér de transparência que se busca 

traduzir pela idéia de orçamento é na verdade extenclivel ao 

conjunto das atividades do setor público. Ou seja, os 

det:erminantes básicos que ensejam a ef;truturaç:ão de 

instrumentos de controle e planejamento como o orçamento. 

n~o estão presentes apenas para aquelas atividades estatais 

desenvolvidas 

orçamentários. 

estritamente a partir de recursos 

Neste sentido, há duas qualifica~ões que nos 

parecem pertinentes e que estão ligadas de um lado à 

abrangência e, de outro, à efetividade dos mecanismos 

orçamentários de controle. 

No tocante ao primeiro aspecto, cabe inicialmente 

reter a essência da idéia de orçamento como referencial 

básico. Parece, por outro lado, possivel e necessário 
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relativizar o peso dos procedimentos formais/correntes de 

orçamentação, quando se tem em conta a dinâmica de expansão 

e acentuada diversificaQão dos estados modernos nas últimas 

clr_;cadas. 

Vale dizer, o estado moderno assumo funções 

di:;tinta.s que lhe são colocadas pela própria dinâmica -da 

economia e que se materializam institucionalmente sob formas 

ec_;p>:;cificas. 

No caso brasileiro, por exemplo, delineamos 

anteriormente cinco estruturas basicas de financiamento, 

articuladas a conjuntos particulares de politicas pdblicas. 

Nesse contexto, em que a atividade estatal aparece 

efetivamente como o resultado complexo das interações desses 

f~egmen tos heterot::éneos, coloca-se para instâncias e 

mecan1smos de controle a necessidade de adequação ao 

movimento e ao Cl':mteüdo da expansão, diversificacão ou 

retraimento da ação estatal. 

Esta questão é extremamente pertinente e pouco 
desenvolvida nas análises e na opera9ão do setor póblico 

bra.sileiro. o acompanhamento empresas produtivas 

projetos de federais, por exemplo, seu financiamento 

expansão, dificilmente poderá se dar nos 

daquele exercido sobre os gastos do 

administração direta. Desde logo, não se 

e 

mesmos moldes 

executivo 

trata apenas 

via 

de 

distinQões formais ou jurídicas entre as entidades, mas de 

presencas econômicas e institucionais que ensejam 

condicionamentos e objetivos próprios e estas instâncias. 

A constituição de conselhos de investimento no 

!mbito do setor produtivo estatal ou o estreitamento das 

relações entre 

por exemplo, 

os bancos comerciais e oficiais e de fomento, 

representam pontos de uma pauta ainda 

106 



incipiente, que deverá necessariamente 

cor1texto do debate sobre a modernização do 

se ampliar 

Estado, 

controle 

A :->eP,unda 

da ação 

dimensão que se coloca 

estntal diz respeito 

no tocante 

niio só 

no 

ao 

à 

descaractcrizaoão/inoperância das sistemáticas já existentes 

e ligadas ãs instâncias tradicionais do setor póblico, como 

a esfera fiscal, mas a diferentes processos/formas de 

descontrole dos mecanismos de financiamento e das politicas 

públicas, determinadas qut:~r pela natureza das atividades 

envolvidas, quer pelas pressões sobre as eotruturas de 

financiamento do setor prtblico. Assim, a descarncteriza~ão 

orçamentâria transparece sob diferentes aspectos no âmbito 

das contas fiscais, colocando-se tanto do ponto de vista da 

conformação interna do 8spaoo fiscal quanto das 

deste com os demais mecani.smos de financiamento 

relações 

público. 

Sintomas claros deste processo s~o as mudancas a nivel da 

própria receita orçamentária e a reduQão relativa do 

orçamento fiscal frente aos demais, com a execuqao extra

orçamentária das politicas sociais tornando-se predominante. 

Procuraremos abordar 

desse pro,;esso no caso do 

In.i.cialmente, nota-se a 

aqui 

sistema 

expahsS:o 

diferentes aspectos 

fiscal brasileiro. 

das entidades 

descentralizadas de dispendio, enfocando especificamente 

aquelas do próprio ambito fiscal. Em seguida, apontam-se as 

mudanças da estrutura da receita federal 1 a execução extra 

orQamentária das políticas sociais, e a privatiza~ão das 

politicas públicas, que se dá Sob diferentes aspectos. 

Finalmente analisam-se mudanQas institucionais recentes, que 

ampliam, não só a transparência das contas públicas e das 

relações entre Tesouro Nacional, Banco Central e Banco do 

Brasil, como o próprio espaoo fiscal no conjunto de 

financiamento público. 
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1.6.1 -As Estruturas Descentralizadas de DispOndio 

O finanQiamento público no Drasil se afastou 

claramente da noção de orçamento ao longo dos ~ltimos anos. 

llão se trata aqui do processo formal de orçnmenta9ã0 

enquanto instrumento de previ~ão de receitas e despesas, mas 

da ausência e/ou inoperância de instâncias de discussão e 

acompanhamento das politicas priblicas. 

A excessiva fraamentação da ação do Estado 

brasileiro, em que 

diferentes entidades 

não há efetivo controle social das 

e coordenação das políticas executadas 

p8las distintos 

trar1sparnncia das 

caracteristica 

financiamento e 

scg1nentos do setor público, implicou menor 

estruturas de ~ecursos e disp~ndios. Esta 

é comum às diferentes esferas de 

nos três niveis de governo, ainda que a 

referência corrente esteja centrada nas estatais federais. 

Desde logo, a face mais imediata deste processo se 

refere à expansão do próprio número de entidades 

descentralizadas, que se revela particularmente acentuada na 

década de 70. Efetivamente, a própria reforma administrativa 

de 1867 incentivou a descentralização do setor público, ao 

abrir possibilidades de organização dos serviços públicos 

fora da chamada administração direta, buscando 

operacionalidade similar à do setor privado.<34) Desta 

forma, não apenas se constituiram muitas novas empresas no 

ambito da estratégia de crescimento e tendo em conta a 

reestruturação dos sistemas de financiamento, como muitos 

departamentos e autarquias se transformaram em empresas, 

como a ECT e a Portobrás. 

Nos estados e 

constituíram principalmente 

municipios, as empresas se 

em torno de servi9os públicos 
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essenciais como saneamento, transporte e planejamento 

urbano, habitação popular, abastecimento e ener~ia elétrica; 

no fimbito federal, permaneceram e se fortaleceram os 
se~montos de infra-estrutura e os produtores de insumos 

b~t,:; i c os, intr.n:trados a outros r;etores da indústria, 

p;;_ra1elamr;mte ao desenvolvimento das telecomunicações e 

ind~strias especificas como a aeronáutica. Esta in se reão 

diferenciada determina Avoluçôes distintas das estruturas de 

finnnciamento das empresas nos diferentes ntvcis de governo. 

Esse processo de fragmentação foi intenso até 

meados da década de 70, principalmente a nivel federal. Por 

esta época, a violenta campanha contra a estatizacão gue se 

desenvolve na discussão do II FND conduz à adoção de 

diferentes medidas de controle, levando a certo refreamento. 

No período posterior, no entanto, embora a criagão 

de novas entidades se reduza, as já existentes se ampliam e 

se tornam mais complexas, o que se verifica especialmente no 

caso de empresas tipicamente produtivas, como a Petrobrás e 

a Vale (ver item 2.2 adiante) 

O crescimento descontrolado conduziu em muitos 

setores à superposição de funções e à redução da eficâcia 

das ações executadas, Diante disso, colocam-se as 

recorrentes tentativas de dimensionamento e supervisão do 

setor público, de gue a SEST e mesmo a Secretaria do Tesouro 

são os exemplos mais claros. 

Se a expansão da administração indireta apresenta 

características gerais que decorrem da própria natureza da 

presenoa estatal na economia brasileira, é possivel 

distinguir alguns determinantes particulares, pertinentes a 

objetivos e condicionantes especificas da ação do Estado, 

que se explicitam no formato assumido por sua intervenção 

econômica. Neste contexto se colocam. por exemplo. a 
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ocupaQão de elos essenciais da cadeia produtiva no caso do 

SPE, as linhas especiais de financiamento de longo prazo no 

caso dos bancos de fomento ou a maior acilidade para muitas 

f:Jnç-ões fiscais, possivel com a existência das chamadas 

Entidades Tipicas de Governo - ETGs. 

Oe;;;de logo, cabe notar que no caso das autarquias 

~ fundações a expansão, a partir de meados dos anos 60, se 

d~ em grande medida como contraface da atrofia fiscal, tanto 
na eeração de rec11rsos quanto na gestão destes e na 

i~plementação das políticas. Neste sentido. as mudnnoas de 

1867 não representaram um enfrenta.mento 

da máquina 

efetivo da 

administrativa. n~cessidade de reestruturação 

Antes, ofereceram alternativas de organização e 

financiamento que aproximaram de muitas funções do setor 

pdblico algumas dimensões da iniciativa privada. Assim, a 

desvinculação de muitos setores em rela9ão à administra9ão 

direta abriu espaços para a alavancagem de recursos extra

orçamentários e para uma conformaoão mais ágil do ponto de 

vista das relações com outras áreas, com as fontes de 

e no gerenciamento 

o conteddo das 

financiamento, 

dos serviços 

nas relações contratuais 

executados. No entanto, 

!ttividades desses órgãos não se distingue substancialmente 

rias áreas contempladas a nivel da administração central; ou_ 

seja, estas. 

fiscais, no 

entidades representam efetivamente unidades 

sentido especifico de que constituem uma 

extensão do próprio espaço orQamentãrio. 

Os dois 

caráter das ETGs 

traQos 
são 

que evidenciam claramente este 

exatamente as áreas de atuaoão 

preponderante das autarquias e fundações nos três niveis de 

governo e sua estrutura de financiamento (tabelas 1.32 a 

1. 34). 

Quanto ao primeiro ponto •. nota-se que tanto em 

nivel federal quanto estadual. predominam as atividades 
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sociais e de infru-e~trutura, particularmente em educação e 

transportes. A~ despes~1s com educaQão no fimbito federal, 

tomando-se apenas o Sistema Federal de Educaç~o e Ensino, 

que envolve essencialmente as universidades, alcançaram em 

1885 cerca de 33% das ~astos totais das ETGs enquanto os 

órgãos ligados ao setor de transportes, EBTU e DNER, 

responderam em conjunto por 22% dos dispündios. tia esfera 

estadual, o exame da estrutura de despesas da administração 

de~centralizada, a partir dos dados levantado pelo IBGE 

(Estatisticas Econômicas do Setor P1íblico I 1980), indica 

i:ambém o predomínio de gastos com educação e cultura (12%), 

assistencia e previdência (23%), sadde e saneamento (15%) e 

transportes (30%). Menos expressivas mas relevantes são as 

despesas com administração e planejamento (6%) e em energia 

e recursns m1nerais, que se concentram na regiüo sudeste 

(7.5%). 

Cabem aqui duas quGlificações importantes. A 

primeira no que se refere às áreas de atuação das ETGs ''vis

à-vis'' a administração direta. Efetivamente, as principais 

autarquias e fundações estão 

mesmos setores que já são 

ligadas essencialmente aos 

relevantes na cxccur;:ão 

orçamentária central; isto não significa, no entanto, que os 

gastos realizados nestas áreas indiretam~nte se distribuem 

de forma similar a que se dá em nivel das secretarias ou 

ministérios. Ou seja, há algumas diferenoas na composioão 

das despesas em uma e em outra forma de ger:;tão que. se não 

elidem a natureza das atividades, indicam alterações 

razoáveis nas categorias de dispêndio predominantes. Na 
esfera estadual, é razoável admitir gue os investimentos 

foram se deslocando para a esfera descentralizada (ETGs e 

empresas) ao longo dos últimos anos. como t@m afirmado 

diversos estudos. Apesur da precariedade dos dados, esta 

tendência pode também ser aferida para as ETGs na comparaoão 

da estrutura de gastos por função das esferas direta e 

descentralizada no âmbito estadual: em 1980. tomando-se os 
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dados anre~~dos para as diferentes regiões nota-se 1 por 

exemplo, que os recursos destinados à educação c d cultura e 

;i administração e ao planejamento (que são essencialmente 

para pagamflrtto de pessoal e custeios, a não ser pela 

n0nstrução escolar), representam cerca de 14% do gasto 

direto e apenas realizados pelas ETGs.<35) Em 

contrapartida, os destinados à sadde, ao saneamento e ao 

U:ansporte (que envolvem maiores despesas de capital), que 

rf)presentavam 20% na esfera central, e~uivaliam a 45% da 

despesa total das autarquias e fundações. 

A segunda qualificação se refere à existência 

evidente de particularidades nas atribuições dos diferentes 

níveis de eoverno e nas diferentes rertiões, que implicam 

composições dis~emclhantes tanto dos gastos estaduais e 

municipais em relação aos realizados pela União, como entre 

os gastos dos estados e mr1nicipios de regiões distintas. 

Nr;:sse sentido, são particularmente importantes na área 

federal as atividade~ de dsenvolvimento regional (SUDENE, 

SUDAM, CODEVASF etc.), as politicas setoriais (SUDEPE, IBDF, 

HlCRA etc.) e outras pertinentes às próprias atividade~ 

rertulatórias e de planejamento (IBGE, por exemplo). Assim, 

as agências executoras destas funções tem peso importante na 

administração indireta federal, da mesma forma que nos 

estados há atribuições especificas ligadas principalmente à 

base econômica regional. 

Os distintos graus de desenvolvimento vão 

implicar, além disso, conforma9ões próprias para o conteódo 

e o alcance dos gastos estaduais, bem como para a própria 

estrutura do setor público. Tomando-se os dispêndios que a 

35 O fato de oa dados da adminiatração c~ntrnli~ndn j~ 

aomputarQm o~ r~pQ~eea p~ra <>.~ EGTs n~o alt~ra g1Un1r1-

ca~ivnm~nt~ g_g canclug~~g! d~ um lado parqu~ no con~unto 

doa digpOndiog ag nutarquino o runctno~en rapresontam par

cola menor ~. da outro. porquo a praocupaç~o é upenag a 

diõl r..,liliS<:~oa.lt:<>.1• QU"' tipo da J:i<>.ato é roõ~oalJ.s:~do Pl:'<=l:t'ar..,.nc1al.

mentoõ~o pela via indireta. 
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adrninistraçffo descentralizada realiza. nos cs tados do 

nordeste Slldeste, notam-se algumas diferenços acentuadas: 

p<.J_ra 1880, na área de tran5portes, se concentravam 42% dos 

~a~;tos das ETGs do nordeste, em face de 22% no sudeste; em 

cultura os recursos alocados no SE representavam 

lí~% em face de 6% no NE .: em assistbncia e previd0ncia, 16% 

nn tlE e ~31% no SE e, em energia, a esfera indireta no NE 

pratica~ente ndo atua enquanto no SE os gastos chegam a 11%. 

De modo ~eral, no entanto, nos estados mais desenvolvidos, 

~~amo São Paulo, a descer1tralização tende a ser mais intensa 

e o setor Público complexo, em decorrência da própria 

ampliaQão e diferenciacão das demandas. 

No tocante ao segundo ponto, a análise das 

estruturas de financiamento das ETGs federais e estaduais 

revela sua acentuada depend0ncia em relação aos recursos do 

Tesouro. Isto si~nifica que as atividades destes órgãos são 

sustentadas essencialmente através de repasses fiscais, 

vinctllados ou nao, e que as receitas provenientes das verbas 

dos serviços e mesmo de operaQoes de cródito não constituem 

componentes decisivos, tendo ficado em 8,0% e 6,0% do total 

de seus recursos, respectivamente, na média do periodo 

1882/85.( 3 ~' Ao mesmo tempo, os dados levantados pela SEST 

indicam para conjunto das ETGs federais repasses do TesourQ 

equivalentes a 83% da receita em 1985. Tomando-se apenas o 

montante de recursos transferidos para o SFEE e o DNER, tem

se 57% do total. Se o peso dos recursos fiscais varia entre 

os diferentes órgãos, estas entidades dependem, com poucas 

exceç5es, em mais de 50% do Tesouro, sendo responsáveis por 

cerca de metade do total de recursos fiscais no orçamento 

SEST de 19ô2 a 1985. 

36 Ha, obv1am~nto, caaoa ~m QUo e~ta~ dua~ vu~1•ve1a ~ão ~m

portant~~- A~ racü~ta~ap~r~c1onn~~ da BIOCRUZ, por exem

Plo, alcançaram am 188~ cQrcn ctQ ~SX dog rncur~o~ da run

dação, anquanto a~ opQraQõaa de aréd1to raaponderam por 
41% das race1tas da EBTU, 
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No caso das fund~ções e autarquias estaduais a 

situação é semelha11te. Os dados referentes a 1880 indicam 

qu0 cerca de 70% dos recursos destas entidades provêmdos 

orçamentos fiscais. Embora va1·iando regionalmente, a parcela 

relativa ao Tesouro nunca é inferior a 60% para o conjunto 

J~s EGTs. O exGme da estrutura de receitas das entidades 

resguisadas pelo IBGE revela que os recursos próprios, 

representados principalmente pelas taxas, remuneração a 

s~rviços prestados e pelas contribuições previdenciárias -

aqui devido à presença dos institutos de previdência e 

assistência existentes em todos os estados -, sit11am-se em 

nível superior ao que se verifica na esfera federal, 

chegando a 24% da receita total em 1980. Dentre as 

transferências, responsáveis por cerca de 70% dos recursos, 

predominam amplamente os repasses do caverna estadual. 

Num contexto de flagrante concentração fiscal e 

financeira na órbita federal, a descentralização das esferas 

subnacionais representou alternativa importante na geraçãode 

recursos, tanto atrnv&s da venda dos serviQos como pelo 

acesso a diferentes fontes de financiamento, particularmente 

com a articulação destes segmentos a fundos, instituições e 

programas federais. E3te movimento, que pode ser observado 

claramente no caso das 

por exemplo, implicou 

empresas de habitação e saneamento, 

também continuo crescimento das 

opera9Ões de crédito no periodo recente: para o conjunto das 

ETGs estaduais, 
1980.(37) 

elas representaram 7% dos recursos em 

1.6.2 - As HudanQas na Estrutura da Receita 

37 Na oaao e~pec~r~oo de São P~u2o, onda o pró~r~o n~vel de 

and~v~damanto já é ma~s alto. e2as pnaBam da 3,4% em 1982 

~ara 10X do~ racurEoB am 2885. 
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A franrncntação da esfera fiscal não so refletiu 

Rpenas na amplia9ão do espaço e recursos dus ETGs. Ela se 

deu também a nivel do próprio orçamento, como se denota da 

evolução de sua estrutura de receitas e despesa_s. De um 

lado, tomando-se a receita total da União, nota-se o peso 

crescente das chamadas "outras receitas" "vis-a-vis" a 

receita tributária. Os dados da tabela 1.31 referentes à 

execução financeira do Tesouro Nacional (BACEN), indicam 

claramente este ponto: a receita proveniente dos impostos e 

tnxas, que representava a quase totalidade em 1968/60, passa 

a uma média de 91% no periodo 1971/75, 84% em 1980 e 74% de 

1981 a 1985. Neste dltimo ano, as receitas de contribuições, 

como o FINSOCIAL, Salário-Educação, Cota de Previdência 

etc., que constituem a parcela maior da receita não 

tributária, alcanqaram 28% da receita total. 

A existência de contribuições especificas e/ou 

temporárias não é estranha à estrutura orçamentária de 

muitos paises, correspondendo a espaços e mecanismos 

apropriados à consecução de objetivos determinados da 

politica econ6mica. No caso brasileiro, no entanto, não só 

seu peso foi se elevando ao longo de todo o periodo, como 

adquiriram caráter permanente no orçamento, ao mesmo tempo 

em que o conteúdo e os procedimentos a serem atendidos nas 

politicas ligadas aos recursos arrecadados não parecem 

diferenciá-las substancialmente das demais fontes de 

receita. Esta semelhança se expressa, desde logo, na 

compulsoriedade e sistemática de recolhimento. Mais que 

isto, o expediente de criar novas' contribuições representou 

um componente importante e arbitrário de centralização 

financeira nas contas públicas. uma vez que os estados e 

municípios não dispunham de competência para institui-las, 

ficando sujeitos às diretrizes federais para aplicação das 
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V•::!rbus, liberadas mediante convênios ou projetos.< 3 U> Desta 

forma, gua~ quer análise consistente do padrão de 

financiamento fiscal ntí_o pode restringir-se à estrutura 

tributária que, no entanto, constitui o conjunto mais 
tran!-::parente 

estado. 

e supostamente consentido das receitas do 

o out.ro lado da descaracterização do pr6~nio 

orQamento diz respe}.to aos diferentes de 

vinculação, utrel8ndo receitas orçamentárias e estruturas 

indiretas de aplicação. Há pelo menos três faces bastante 

visiiveis deste processo: desde logo, ele se dá através das 

próprias transferências regulares, com a vinculação dos 

recursos a áreas pró-determinadas e principalmente em 
investimentos - cujas obrigatoriedades foram abrandadas, mas 

CJ u e restringiram enormemente a autonomia das esferas 

inferiores em dispor dos repasses, fzendo com que, em muitos 

casos, novas entidades fossem criadas para gerir as verbas, 

determinando comprometimentos nem sempre prioritários dos 

recursos fiscais. 

Também a nivel das transferências negociadas este 

processo se colocou, especialmente a partir dos fundos 

constituidos por contribuições especificas (como no caso do 

FlNSOC!AL), parcelas de tributos, empréstimos etc, e 

direcionados a varias setores. A criaGãO de numerosos fundos 

de financiamento de investimentos ou atividades especificas 

sempre representou um expediente de alavancagem e/ou 

realocação de recursos. Isto se deu de forma recorrente na 

38 Nna ~nc~dindo ~~~t~mas de part~~ha sobra a raca~ta ct~~tas 

contribuições, o ref~exo foi que a parca1n Rtribu~da àQ 

eareras inferiores pelo aiatama regular da transi'eraa"'l-
c~as, apesar de todas as mod~ficaçõae faVorQveia da 

gunda metade doa anos 70, ea reduziu relativamente a 

caita total da Uniso~ da ~5% da 1878 a 1880, paagou 
13% da ~ee~ a ~884. Apesar em 1885, ja rof1Gtindo aa mu-

trlil.na-

116 



d~finição de politicas setoriais. Entretanto, a forma de 

operação e a não Rspecificação mais estrita dos objetivos, 

representaram um cspnqo e um incentivo adicional à 

de ~>f igu r aço ão orçamento enquanto in;.~trnmento de 

visibilidade, 

do 

pela própria gravitação dos interesses 

p3rticulares atrelados às áreas beneficiadas. C30) 

Finalmente, há vinculações de recursos tributários 

expressivos diretamente a agôncias indiietas, como acontece 

com os incentivos fiscais e proP,ramas especiais, que 

representam subtrações do IRPJ utilizadas 

descentralizadamente, aparentemente sem que os orçamentos e 

aplicações destas entidades sejam submetidos a uma 

fiscalização mais rigorosa. 

Este afastamento em relação ao orçamento, no 

sentido que propusemos inicialmente, não redundou somente na 

introduçffo de dimensôes não convencionais ã administração 

central (endividamento, federalismo financeiro, liberdades 

operacionais etc), mas também em progressivo descontrole na 

gestão das políticas e na geração dos próprios recursos, que 

t~m uma fiscalidade inerente. Isto diminui Stlbstancialmente 

a capacidade de articulação das ações governamentais, que se 

apresentam superpostas, 

ineficazes. 

pare e ladas e, ao que tudo indica, 

O processo de desfiguração apontado no âmbito 

estrito do financiamento fiscal está subsumido ao movimento 

geral de segmentação do setor público brasileiro, que 

determinou no periodo recente um menor peso relativo para a 

esfera tributária diante dos demais aparatos e, 

principalmente, crescente privatização das atividades 

38 Em ~684, o IPEA ~iatou nada monos do que ~13 fundo feda
ra~a. ctaa~~nudas a r~nunc~ar daade atividadaE de manuton-

9~o do Arquivo Naciona~ at~ u politica do invorsõa~ om 
tran~porte u~bano, pan~ando po~oa fundos regularas como 

FADS, FPE, FPM ato. 
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::;:ociais, qne deveriam ~:;er o objeto privilegiado da ação 

fiscal do governo. Qua_nto à posioão da área fiscal no 

financiamento das politicas públicas, nos concuntraremos 

hqui numa dimensão particular, que é o financiamento social, 

c.u seja, a área onde os recursos tributários deveriam 

corttribuir substancialm0nte para a execução dos gastos.<40} 

1.6.3 -A Politica Social Não-OrQamentâria 

Um traço evidente do financiamento das politicas 

sociais no Brasil é sua acentuada diversificação. Concorrem 

em cada 

quer de 

área diferentes 

contribuições 

fluxos de recursos, provenientes 
especificas, dos orçamentos, de 

opera.Qões de crédito etc. Criaram-se ao longo do~ últimos 

anos várias contribuições compulsórias e em alguns casos 

estruturas institucionais corrspondentes, além da montagem 

de esquemas de gerar;[lo e alocução de recursos na forma de 

fundos sociD.is, que supostamente deveriam representar 

sistemas auto-sustentáveis a médio prazo e que constituem os 

pilares financeiros de algumas áreas. 

Procuraremos 

entre os recursos que 

distinguir 

têm trânsito 

aqui. essencialmente. 

orçamentário e aqueles 

40 Comparar o vo2u1ne de recureoo mov.imentadoa pela.. aafera 

r~aaa..J. aod todas a..s doma.i~ .inatanc.iaa de f.inancia..mento 

pUbl.iao, pr~tendenclo d~du~.ir da menor part.ic.ipa..o~o f.is

an1 ''vis-u-v.ie'' a..a empraaa..a, por exemplo. que a aetati
~a..o~o tov~ por contrapurt.ida menores gastoa aoc.ia1~ é 

um rac.ioa.in.io equ.ivocado porque não l~va em conta axata..

mente a.. oriuom o a nntu~a2n dist.intaa daa at.iviclndea e 

do financ~nmento daa d~voraa..a fncea da a..oão eotnta1. 
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que são arrecadados em sistemas independentes. C4l) Dentre 

os primeiros, que já constam dn execução orçamentária da 

Un i~.o, estão itens rc.levnntes como a contribuição do 

FINSOCIAL (teoricamente gerido pelo BNDES), a cota de 

previdência e o salário-educação, que representam fontes 

consideráveis de recursos para as atividades de certos 

ministérios: o FINSOCIAL, por exemplo, foi responsável por 

cerca de '10% das verbas do Ministério da Saóde e 30% dos 

recursos do Ministério da Educação em 1985. 

Por outro lado, destacam-se três crandes sistemas 

independentes, cujas receitas praticamente equivalem àquelas 

geradas pela vin fiscal. Somando-se as contribuições do PIS-

PASEP ( BNDES), do FGTS (BNfl, agora CEF) e as contribuições 

agora vinculado ao orçamento geral previden~iãrias (SINPAS, 

da União, sob o título da seguridade social), tivemos em 

1D85 o equivalente a 66% da receita orçamentária e 82% da 

receita tributária federal (tabela 1.42).Assim, há um volume 

8Xpressivo de recursos movimentados paralelamente ao 

orçamento e que constituem a base de financiamento e 

operação de pelo menos duas importantes áreas sociais - a de 

habitação e saneamento e da previdência e assistência social 

alCm de um fundo de caráter patrimonial atrelado ao 

financiamento de investimentos industriais, que deveria 

propiciar um retorno pecuniário aos participantes. Estes 

grandes sistemas constituem espar;os especificas de 

movimentação de recursos e de execução das politicas 

~~ Este anfaqua ~ compQt~ve~ com o abjet~va da prgc~~nr o 
n~cancQ do ~~at~ma f~sca1 no cont~xto am quo fo~ de~~n~do 

~n~c~almente. Nga me busca ~QU~ d~men~~onar o conjunto 

dos recursos direcionadog para as árQag gocia~s dQntra ag 
Q~trutura~ de r~nanc~amenta pUb1~co, mas a abransnncia 
aoo~a1 da ea~ara f~aoa1. 
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pdblicas, n~o submetidos a controles 

c!:;tritos. C42) 

orcamentários mni~ 

] .. 6.3.1- O financiamento habitacional 

v 

O ENH foi concebido como a ~rande s.~Gncia social 

em meio às reformas dos anos 60, colocondo-se como o 

principal instrumento de desenvolvimento urbano do governo, 

cujas atividades deveriam atender às já acentuadas car0ncias 

habitacionais, de abastecimento de água e de saneamento. No 

âmbito do SFH, 

de atendimento: 

Federal, Caixas 

estabeleceu-se certa delimitação das faixas 

ao segmento público - BNH, Caixa Econômica 

Econômicas estaduais e companhias de 

habitação (COHABs) - caberiam precipuamente os programas 

voltados às popular;:ões de baixa renda, enquanto o ~~egrnento 

privado - Associações de Poupança e Empréstimos e sociedades 

de Crédito Imobiliário operando segundo as regras 

estabelecidas pelo BNH, responderia pelas faixas de rendas 

mais elevadas. 

Na área de saneamento, o sistema financeiro de 

s~neamento baseava-se num aporte tripartite de recursos, do 

BNH e dos governos estaduais e municipais, que deveriam 

constituir os Fundos de Financiamento para Agua e Esgoto -

FAES, com a premissa básica de sua auto-sustenta9ão a partir 

dos retornos dos financiamentos e de uma politica tarifária 

compativel por parte das concessionárias. 

O aporte de recursos à politica habitacional 

repousava, portanto, de um lado em uma contribuição pró-

42 Baaaamo nog para o quo segue, assancialmanta, am A~avedo 
(1977). A2avodo a AndrndQ (1982), Kand~r (1881), Fagnanl 

ô Silva (1985), A2$Vodo da Silva (1985). Fagnan~. Silva ê 

Braga (1886), Loloiun (1880). Ol~vaira (1885), Cout~nho & 
Snlm (1888) a Honr~quo (1865). 
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ciclica, f r agi 1 izada 

t::conomia e, de outro, 

nos momentos de desaceleração da 

num ativo financeiro sensivel como 

qualquer outro às oscilações das 

rr::nto.bilidade das diferentes 

r::a.racteristicas bá_sicas, aliadas 

remuneração mínima dos empréstimos 

taxas de juros e à 

aplicações. 

à necessidade 

e depósitos 

E~;tas 

de 

e à 

rc·ocorrente insolv0ncia da população-alvo dos programas, 

frustraram a sistemática escolhida, 

atendimento social. 

do ponto de vista do 

Na crise, com o desemprego e os expurgos 

salariais, a arrecadação bruta do FGTS declinou e os saques 

se elevaram nas diferentes modalidades - mas particularmente 

em função das demissões, responsáveis por cerca de 72% do 

total das retiradas nos dltimos anos levando a 

arrecada9ão liq11ida (fluxo) a um recuo de 67% de 1980 a 

1984, enquanto o saldo liquido (estoque) se reduziu em 49% 

(1880/83).<~3> Parale~amente, aumentou consideravelmente a 

inadimplência dos mutuários e, em função dns diferentes 

sistemáticas de correção, o saldo restante dos empréstimos, 

pressionando os 

nota-se uinda 

recursos do Banco. Para o conjunto do SFH, 

a crescente depend~ncia em relação às 

cadernetas de poupança cujos saJdos, após recuo em 1980 por 

conta da prefixação da correção monetária, se elevaram cerca 

de 80% até 1884 e 7% em 1985, passando a representar a 

parcela maior dos recursos do sistema. 

O SFH se reveste de uma caracteristica peculiar no 

conjunto dos sistemas de finanCiamento da economia. O 

aspecto central aqui não é tanto o avanço de crédito através 

43 Daeta forma, o peso do FOTS na aatrutu~a da rocuraoa do 

BNH, qua fora da 50% em mód~a no ~n~c~o doo anoa 70, da

cl~nou para 37,2% em ~982 $ apenas 28% em 1883. Já em 

2BBó, com a recuperação do n~val da at~v~dadea, a arreca

dação l~quida do FGTS cresceu 58% a paeaou a 28% do total 

doa recuraoa, enquanto os retornos doa finunciamentoe fi

caram em 39% do total. 
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das instiuições pçublicas - que de qualquer maneira são 

relevantes no crédito total, do qual representam mais de 50% 

- mas o aval institucional ao sistema dado pelo estado 

atravçes do BNH, qtie sempre funcionou como um efetivo banco 

central do setor. Ou seja, o SFH é um sistema de concep~ão e 

escopo ptiblicos do ponto de vista financeiro básico, que é o 

da garantia do crédito. Esta é uma dimensão importante da 

fj.scalidade, especialmente em face das recorrentes crises 

financeiras em que incorreu o sistema, diante da inadequação 

dos sistemas de garantias e cobertura dos empréstimos, 

conduzindo a um estreitamento progressivo do âmbito dos 

programas habitacionais. Essa inadequação foi, em grande 

medida, ''bancada'' pelo BNH e, em dltima intância, pelas 

componentes fiscais do sistema. 

As fortes pressões dos mutuários nos períodos de 

cr1se aliviaram a sit.uação dos prestamistas (abono, 

equival@ncia salarial etc), mas representaram novo abalo na 

posição do BNH e não conduziram a avanQOS efetivos na 

reordenaQão necessária da politica habitacional, em que pese 

as recorrentes sugestões e os resultados do trabalho 

elaborado pela comissão criada pelo próprio governo para 

exame do assunto.<44} 

Na área de saneamento, além dos percalQOS pelo 

lado do BNH, a dependência em relar.:ão a governos 

subnacionais financeiramente débeis limitou a capacidade de 

expansão da rede de abastecimento de água e, especialmente, 

esgoto sanitário, de custo mais eievado. Assim, os FAEs não 

evoluiram da forma inicialmente prevista e, em alguns casos, 

a própria integralização das cotas enfrentou dificuldades. 

44 V~da, dentre outros, Albuquerque (1866). Apenas em f~ns 

doa. 1.BBS houvo :muda.nca>'-J nlG.i.:'i! o.bl.•anaanto;ua no SFH. quo GJU 
parte o ramütari.am novamont9 ~oa objéti.voa goai.a.~a. oom 

pr~roranci.a para aa Qpli.Caçõas naa fai.xaa 6o menor renda. 
Parmaneoo ~ndef~n~da, entretanto, a po1.~ti.CG. h~bi.tac1ona1 

e uua própri.a farmu1.ag«o: ~mpasae que a oi.mp1.es ;l.naorpo

ração dO BNH pela CEF não aontr1bu~. 
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o recurso ao ~ndividamento, junto ao próprio Desta forma, 

BNH e ao sistema financeiro, representou expediente 

c:on:o;tn.nte no financiamento do setor. O BNH passou a 

rüsponder por crescente parcela dos investimentos no âmbito 

do Plano Nacional de Saneamento - PLANASA - mais de 50% das 

aplicações totais nos anos 80 -. mesmo porque a remuneragão 

dos empréstimos do SFS era mais atraente que a aplicação no 

segmento llabitacional. 

O que se coloca claramente é a inadequação 

e~;trutural do padrão de financiamento nestas áreas, marcado 

por uma postura essencialmente empresarial, de remuneração 

dos recursos envolvidos, com reflexos evidentes para as 

alternativas de aplicação. 

O perfil dos gastos realizados e a cobertura 

destas politicas são os indicadores mais precisos da ação 

governamental. No segmento habitacional, basta notar o 

contraste entre o déficit estimado de cerca de sete milhões 

de residências para o periodo 1980/85, concentrado em 

famllias com renda mensal de até três salários minimos 

(cerca de 77% das necessidades habitacionais), e as 

3plicaoões do BNH neste segmento, que não passaram de 10% do 

total ao longo dos anos 80. Além disso, o FGTS teria_ 

contribuido com não mais de 30% dos recursos ai alocados. Ou 

seja, reproduziu-se aqui o ocorrido em muitos outros 

setores, com a expansão dos investimentos em faixas não

prioritárias se beneficiando de sistemâticas e recursos em 

principio destinados às faixas de renda mais baixa. O 

próprio comportamento do mercado habitacional, que sempre se 

colocou como um espaço instável e especulativo - ensejando o 

recorrente socorro através de eleva9ões nos tetos de 

financiamento, maiores facilidades aos mutuários, linhas 

especiais de crédito etc e a dependência crescente em 

relação ao mercado financeiro, acentuaram o direcionamento 

excludente que marcou a o setor nos dltimos anos. 
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No âmbito do PLANASA, foram particularmente 

prejudicados os programas de esgoto sanitário, que receberam 

e~ média apenas um teroo dos recursos ao longo dos anos 70. 

Nos anos 80, em meio ao declinio real de 50% no total de 

Rastos do PLANASA de 1981 a 1984, os investimentos em esgoto 

sanitário se reduziram em 63%. Assim, deteriorou-se ainda 

rnai.s a qualidade de vida da população na crise, com a arande 

naioria dos domicilias (cerca de 65% em 1880) não sendo 

8tendida por rede geral de esgoto. 

Cabe notar, finalmente, que não foram apenas as 

politicas habitacionais e de saneamento básico, geridas com 

recursos do FGTS, que ficaram aquém das metas iniciais e 

muito aquém das necessidades da população. O próprio FGTS 

enquanto fundo patrimonial se revelou acanhado em sua funoão 

de prover financeiramente os assalariados em circunstüncias 

determinadas. Na medida em que o património é individual e 

euarda rela9ão direta com a estabilidade no emprego e o 

tempo de servioo, para a grande maioria dos contribuintes o 

fundo se revelou apenas um auxilio temporário diante da 

perda do emprego. 

Assim, a presença estritamente fiscal( no sentido 

da alocaoão especifica de recursos para gastos orçamentários 

em habitação, por exemplo) tem sido minima e decrescente# 

particularmente no tocante à habitação popular; mesmo no 

financiamento ao saneamento, em que a vinculação fiscal 

seria obrigatória por foroa da estruturaoão do sistema, ela 

se revelou instável e condicionada pela situa9ào financeira 

particular dos estados envolvidos. Isto não elide~ 

entretantos a fiscalidade - no seu sentido amplo - desses 

sistemas, se tomarmos suas bases de funcionamento e de 

garantia, que se refletem em ônus direto sobre as receitas 

fiscais nos momentos de crise. 
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1.6.3.2 - O sistema previdoriciârio 

O secundo grande sistema tipicamente social e até 

recontemente ausente do orçal~Jento era o SINPAS, responsãvel 

rulos programas de senuro social, 

assistOncia médica.<45) ~eformulado 

assistt'nlda 

em 19TI, 

!'o~ OC ial e 

envolve o 

Instituto Naciortal de Previd~ncia Social - INPS, respnnsável 

pela concessão do benefioios (aposentadorias 

diversos), o Instituto Nacional de Assistência 

e auxilias 

Médica da 

Previd@ncia Social - IIIAMPS, responsável pelo atendimento 

médico-hospitalar, o Instituto de Administra9ão Financeira 

da Previdência e Assistêncj.a Social - IAPAS, as entidades 

assistenciais - LBA e FUNABEH e uma empresa de processamento 

de dados, a DATAPREV. 

As contribuições compulsórias de empregados e 

empregadores, arrecadadas pelo lAPAS 

salários, constituem a maior fonte de 

com base 

recursos 

na folha de 

do sistema, 

representando cerca 

pr:o:riodo 1800/84. 

de 90% da receita 

A parcela restante 

total na média 

é composta 

do 

de 

transfcr~ncias do Tesouro e de receitas diversas auferidas 

pelas entidades componentes. Os repasses fibcais que 

responderam por cerca de 8% da receita no periodo recente -

alimentam o Fundo de Liquidez da Previdência Social - FLPS, 

a partir da arrecadação da cota de pt•evidência (sobre os 

pr&mios das loterias). de 3,6% do imposto sobre as 

importações e de dotações oroamentárias; este fundo se 

~nhrir 8~ rlespesas de manutenoão das autarquias e 

as eventuais insuficiências financeiras do SINPAS. o 
conjunto de recursos constitui por sua vez o Fundo de 

Previdência e Assistência Social - FPAS. gerenciado por um 

45 A ~ncorporayno rorma~ ctsterminada pelQ novQ Constituicão 
~squ~r a~ndn n ~ntQgraçao qun1~tnt~va da $strutura de ra

cursos e d1spênd10Q ~r~v~danci~rioa. 
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Con:.::8lho de Adminif_;trn.çiío Financeira e SCfriindo a~:; diretrizes 

de um orçamento plurümual, que a partir de 1809 p0..ssa a 

compor um eixo bti~ico do orçamento da se~uridnde. 

A principal caracb;r ist ica dcterr:linante do 

comportametJto das receitas do SINPAS é a sc11sibiliJade das 

cont.ribuü;Or2s às r.mdanc;as no nível da atividade econômica. 

!~to faz com que o sistema entre em brise nos períodos 

rc~cessivo:..;, como ocorreu em 1981 e 1883, e Dpresente 

resultados superavitários em momentos de recuperação, como 

se verifica de 188~~ a 1886. Além disso, a incid&ncia sobre a 

folha de salários apresentaria outros lncovenientes: 

p~naliza exatamente as empresas qtle empregam mais mffo-de-

0bra, requer a formaliza.ção da situaç:ão ocupacional, implica 

evasão por problemas de capital de giro na crise e é 

regressiva na medida em que há un1 teto para o referencial de 

contribuição dos empregados.Alguns desses pontos, vale 

lembrar, foram revistos na reformulação recente. 

Subjacentes a este comportamento ciclico estão 

algtins fatores estruturais importantes, pertinentes quer à 

natureza da politica como a modificações no tocante à sua 

abrangência e orientnção. Assim, a elevação das receitas no 

1nicio dos anos 70 a taxas bem superiores às do crescimento 

do PIB não se dá apenas em função da elevação da massa 

salarial, mas também pela incorporação de contribuintes e 

pela juventude da estrutura, que se apresenta 

financeiramente equilibrada pratic~mente até 1980. No inicio 

ds anos 80, portanto, superpõem-se à conjuntura econômica 

alguns elementos estruturais, ligados à maturação de certos 

programas e ao conteúdo das ações do SINPAS~ que se refletem 

no comportamento das suas despesas. 

A estrutura dos gastos do sistema revela o 

predomínio exatamente do INPS. responsável pela concessão 
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do!'; beneficios, e que re•pondeu por cerca de 701 das 

desr)esas no periodo 1980/85. Nos últimos nnos a taxa de 

0rescimento dos beneficios pagos tem-se elevado (cerca de 

10% de 1800 a 1904), dnvido não só ã eleva~ão do número de 

benefici6rios (o que é uma tend&ncia natural) mas também ã 

c~iação de novas modalidades. Se há certa compensaoão ria 

roeressividade da arrecorlaçffo pela esLrutJJra de gastos - os 

~~t~urados com renda até tr~s sal.ários minimos contribuem com 

58% da receita e recebem 81% do total de beneficios - hâ 

~Ultas disparidades no plano de beneficios e é baixo o seu 

~alar na maioria dos casos. 

O outro componerlte relevante são as despesas do 

ItlAMPS, resr~onsáveis por 25% do total nos anos 80. Na crise, 

os gastos em assistGncia médica foram reduzidos, caindo 

cerca de 24% de 1980 a 1983 e passando de 27% para 22% dos 

dispGndics do sistema, o que deteriorou sensivelmente o 

:J.tendiment:.o, gue f:: tra.dicionalmente centrado na ação médico

hospitalar em prejuizo de paliticas mais abrnnecntes. 

Desta forma, tambén1 nos setores de previd~ncia e 

assistência médica é reduzida a parcela direta de recursos a 

fundo perdido. Aqui, de qualquer modo, coloca-se de forma 

mais clara a questão dn natureza fiscal do financiamento, 

obscurecida pela separação institucional ao longo do 

periodo recente e que é em certa medida revertida face à 

proposta de estruturação de um orcamento da seguridade , na 

direcão de procedimentos há muito adotados em paises mais 

avançados. 

1.6.3.3- Os fundos PIS-PASEP 

Finalmente, no caso das contribuições do PIS-PASEP 

estamos diante de uma modalidade singular de auxilio social 
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j;J. t)Ue, embora de car4ter patrimonial como o FGTS, não está 

li~ada diretamente a qualquer política 08pecifica e a 

surosta form~ção de 11m pal;ri~6nio individual se dó a partir 

d~s nplica~ões reuJi2adas pelo órgffo ePstor -no caso, o 

8l~DES - sob a forma de financiamentos c~p~ciais a empresas 

r;nvolvidas em ;_-;,c:tores e/ou prort.ral!las considerados 

prioritários no âmbito da politica econômica. 

Criadas no inicio dos anos 70, -estas contribuiQões 

'/lS:J.V8_ffi princip~~lmente canalizar recursos para 

investimento::;, em face do próprio fracasso da reforma 

financeira em estimular as instituições privadas a atuarem 

nesta 6rea. A contrapartida dos depósitos mensais efetuados 

pelo setor privado (PIS) e pelo setor ptiblico (PASEP) seria 

a constituição de fundos tamb~m utilizáveis em :o;ituar;:ões 

d~termiitadas (casamento, invalidez etc). Os critérios de 

contribuição não são uniformes, sendo calculados com base 

nas receitas correntes para as entidades pdblicas (inclusive 

empresas e bancos) e em uma parcela comum de 5% do IR e 

o1Jtra diferenciada (faturamento para as empresas mercantis e 

IR para as instituições financeiras), no caso do PIS.<4B) 

Após um periodo inicial em que estes recursos 

foram arrecadados 

Ecor16mica Federal 

e gerenciados separadamente pela Caixa 

(PASEP) e pelo Banco do Brasil (PIS), 

procedeu-se à unificação da politica de aplicações sob a 

direção do BNDE a partir do exercicio 1974/75 e em estrita 

consonância com as diretrizes do II PND.< 4 7> Os recursos 

novos são então canalizados para·o BNDE, mantendo-se nos 

agentes arrecadadores (CEF e BB) apenas os saldos 

40 Isto levou a quo urrocadação do PIS ea concentro.a8~ no 

sasm~nto nGa-f~nance~ro: em 1883-84, as QIOpresna morcan

t~a responderam por 88% do~ d9pós~tos, 

47 Nota-aa que naquola momento, aspoc~amonto, a capna~dQde 

da f~nnnc~amanto do BNDE so ampl~ou cona~darav~lmonte: o 

~ngraeso total do recursos cronco 77X do 1973 para 1874 a 

75% em 1875, Os rocuraoa do PIS-PASEP raproaento.vum om 

1B7õ cerca do 46~ do total dan roca1taa. Lolo~an. 1980) 
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necessários ao atendimento das retiradas e dos compromissos 

anteriores. Em 1876 c~scs fundos !lão unificados com a 
criaoão do Fundo de Particir,açffo PIS-PASEP, administrado por 

11m Conselho Diretor sob coordenação do Ministório da 

Eazenda, sendas os recursos aplicados pelo BNDES sob forma 

~c linhas aspeciais de crédito, com juros ntinimos de 3% ao 

ano. Ainda em 1877, e na esteira da polltica de 

fortalecimento do merendo acionário e das empresas 

r:acionais, foi crj.ado o Fundo de Participação Social - FPS, 

c0rtstituido com até 10% das novas aplicações do Fundo PIS

PASEP a pa~tir de ~ntão c que responde hoje por cerca de 28% 

das aplicações totais. 

an~uanto 

As principais deficiüncias deste 

instrumento efetivo de constituição 

mecanis~o 

de um 

~atrimfJnio para os trabalhadores são similares às apontadas 

para o FGTS. Na medida em que os resultados são creditados 

com base no salário e no tempo de serviço, é praticamente 

impossivel aos participantes de menor renda - que são também 

oa de situaoão octJpacional mais instável - formarem qualquer 

património. A análise da distribui9ffo do património destes 

fundos por classes de renda em julho/1985 revela no tocante 

ao PIS qt1e dos assalari.ados com rendimentos ató cinco 

- que são 85% do total - cerca de 70% salários minimos 

tlrtham patrim6nio inferior a 4,5% salârios minimos.C 4 B> 

Para os participantes de menor renda, portanto, o principal 

beneficio do PIS é o abono salarial equivalente a um salário 

minimo (instituído a partir de 1975 e mesmo assim apenas 

para os que estivessem pelo menos a cinco anos no programa), 

rcsponáveis por cerca de 56% do total de saques. 

Assim, a suposta função social do PIS-PASEP se 

revela bastante acanhada. O Fundo representou, no entanto, 

importante aporte de recursos para o financiamento da 

expansão industrial a partir de meados dos anos 70 e se 

48 Conformo Azarado S~1va & Raeendo (1eS7). 
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insere efetivamente neste espaço da aoilo estatal, de forma 

':;imilar ao que reprcsc:n ta r ia o FND. ( •.l 9 ) Efetivamente, 

i_rJstáveis na compo~içijo dos fluxos de recursos do 

fundos ::;e elevaram no passivo totul do BNDES: 

em 18?8 para 52% nos nnos 80 e 60% em 1886. Isso os 

crJloca com um peso claro no ''funding'' do bunco e reflete a 

;1rticulação especifjca decorrente da constituição desses 

pror~ramas na forma do fundos patrimoniais. 

No tocante às demais políticas sociais, a 

participação direta do Te:::::ouro é significativa apenas no 

setor educacional. na atenção médico-sanitária (proaramas de 

vacinação, erradicação de doenças etc) e nos incipientes 

programas de alimentação -

FitJSOCIAL e via Ministério 

instituido em 1986. 

principalmente com recursos do 

da Sadde - e seguro desemprego. 

Setores extremamente rP-levantes como o de 

transporte coletivo urbano, por exe1nplo, tem permanecido à 

r.·1art_{em da s.tE:nção fiscal. Na área de transportes, que 

constitui parcela relevante dos gastos federais 

até meados da década dos 70 estaduais, prevaleceu 

e também 

o perfil. 

diversas automobilistico/rodoviário. beneficiado por 

vincular,ões do IULCLG, TRU, ISTR etc. A reorientação do 

49 Como .:lfl apontado e.nt.,r.1.orm...,nta •. os racul.·ao.a~ do PI8-FA8EP 

:l:'Q~~ondam ~ar paraG1a var~4va1 da estrutura de f1uxo9 do 

BNDEB: ao om 16Bõ ropressntavam aponas ?X dO total. em 

19SB chegam a 17%, dav~da ao acr~ec.1.mo no raturamen~o daa 

emprA9ag morcant~~. Bntrate.nta. const~tuom ~e.raGLa zazaá

vel do aatcqUA de obrigQQ~ea do banco, cama domonstr~do 

por aau pa~a no pa~a1va total. De quulquar modo. é da Qg

ghlncia da própria forma de actruturnogo dam~~a macaniomaa 

de f1nanc~nmanto uma ~oduc~o do peeo dog ~nsrQsoos liqui

das na campaaicao da ··runding'', com e~ovao"o da garac~o 
.1.nternQ de recu~aoa, 
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crescimento com o II PND e a crise en~rg~tica abrem c~paço 

para o trar1sporte coletivo urbano, beneficiado com a criação 

do FDTU em 1875, a partir de parcelas da TRU e do IULCLG. 

l1as a crise econCmica dos anos 80, ensejando a redução das 

e a eliminação das vinculações para o 

Lini.st:ério rios Tr:Jnspor tes, afetou senGiV(3'lmen te a 

financiamento deste setor, que passou a se 

'.::ndividar crescentemente através das ar;t·ncias 

dcscentralizQdas, com destaque para o EBTU, cujas operações 

de crédito respond(lram por 48% do total de receitas no 

~·eriodo 1882/!35. 

Assim, o financiamento das politicas sociais no 

~mbito do setor pdbico é essencialmente não-fiscal, no 

s~ntido estrito do trânsito orçamentário. Ou seja, a 

fi~calidade se coloca ai de formas diferenciadas e distantes 

do escopo fiscal tradicional, reduzindo o espaço relativo do 

financiamento fiscal no conjunto do financiamento das 

políticas públicas. Na crise, 1981/84, explicitaram-se de 

~odo particular algumas deficiências deste perfil do 

financiamento estatal, em prcjuizo dos se~mentos mais pobres 

da popul!:u;-ão, principais consumidores destes serviços 

pJblicos bâsicos. 

1.6.4 -A privatização das políticas públicas 

A contraface importante da desatenção pública às 

áreas sociais foi a privatizacão crescente do atendimento e 

da oferta dos bens e servi9os nestes setores. Note-se que o 

processo de privatizaoão é naturalmente multifacetado e 

transcende a gestão tipicamente empresarial impressa às 

politicas sociais 

pela contrapartida 

no periodo recente marcada, basicamente, 

aos beneficios recebidos. Ou seja, não 
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atuação do Estado, onde se deu, orientou-se por 

uma lógica privada, como a não-atuação do E~tado redtindou em 

pronressiva r)ri.vati~~ç~o da atenção à saúde, do ensino, dos 

Lr~tnsportes coletivos urbanos etc. 

E importante precisar este ponto. Em primt:iro 

lua~r. é evidente que o fazer e o não- fazer do Estado estão 

submetidos a uma mesma lógica, que foi prjvatizante e que 

tradtJZ uma det~rmi11ada relação de poder. Nesta, os servi9os 

~ociais nAo constituem, 

2lementar da ação estatal 

r~":cursos e enquanto 

existência/sobrevivência. 

necessariamente, uma o.tribuição 

à exação de em contraprestação 

condição de 

Tal percepção só 

sua 

se 

pr6Qria 

coloca, 

efetivamente, em reaimes 1 tvres. E pos~:d v e l, no entanto, 

identificar mais precisamente as formas/mecanismos através 

dos quais este processo se manifesta. 

Um primeirp 

condicionantes impostos 

aspecto diz respeito aos 

pela própria e~trutura de 

financiamento das politicas pdblicas. De um lado, isto pode 

se manifestar no comportamento empresarial na gestão da 

politica, determinado pela natureza dos processos de geração 

e alocação dos recursos. O BNH constitui o exemplo mais 

claro desta orientação, marcada neste caso pela inadeguaQão 

entre as con~ições da clientela e o sistema de financiamento 

(contribuír;ões remuneradas e de evolução instável, de um 

lado, empréstimos a famílias e governos, de outro), 

referenciado em padrões privados. Esta caracteristica é 

recorrente nos programas financiadOs através de fundos. 

Uma outra dimensão, ainda relacionada diretamente 

ao padrão de financiamento, se coloca a partir do momento em 

que o Estado repassa os recursos, dando-se a execução 

privada dos gastos, através da concessão, credenciamento 

etc. Esta caracteristica é mais evidente no caso da 

assist&ncia médica, responsável pela maior fatia dos 
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dispGndios en1 saúde no Brasil, bastar1do notar que do total 

das tJospitulizaçôes pagas pelo INAHPS em 1984, cerca do 67% 

foram para hospitois privados contratados (tlcGrcevey, Piola 

& Viana, 1866); ou seja, a alocação do gasto privilegia aqui 

a ação privada no atendimento e na organização dos serviços 

módicos. 

Mas o conteddo da politica executada pode 

r8prcsentar tamb~m um componente relevante de privatizaoão. 

E 0vidente, desde logo, que o perfil do gasto público 

0ncerra sempre articulaQÕes com a estrutura produtiva 

ofertante dos bens/ equj.pamcntos ou serviços. Assim, a 

própria opção por uma política de saúde de carâter médico-

hospitalar si~nifica o avanço do segmento industrial 

produtor de equipamentos ambulatoriais e dos laboratórios em 

detrimento da produção de vacinas, por exemplo, ou de uma 

cesta básica de medicamentos. <BO) Na medida, portanto, em 

que as decisões/opçõe~ no âmbito da formulação das politicas 

(e aqui não importa o caráter das entidades executoras) se 

colocam a partir de ·determinados grupos de interesse, o 

gasto se revelarj privatizante no sentido da apropriação por 

estes setores dos efeitos da ação estatal (que poderâ até 

ser realizada pela administração direta via orçamento). Além 

do setor de saúde, alguns programas de alimentação popular 

também revelam esta tendência. (Abranches, 1985) 

Finalmente, a própria a9ão do Estado (ou. mais 

frequentemente, sua ausência/ineficácia/inacessibilidade) 

enseja a ocupaQão dos espaços ·sociais pela iniciativa 

privada, que os transforma em atividades essencialmente 

mercantis e sujeitas, portanto, à uma lógica particular com 

consequências perversas para o atendimento social. 

50 No sotor da aa~d~ esta ~nterncão tam a~do apontada Qm 

ct~rar~ntaa traba~hos (Brasn. ~861). Os dab~tea am torno 
d~ CEME, por exemplo. a o ubandono ~ que fo~ ra1avada a 

FIOCRUZ - qua sO noa anoa racantas vam eencto recuparado 

- a&a part~cu1armQnte ~1ugtrat~vog, 
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t!nturalmente que istn ~~ rl~ com a sanção instituiconal dos 

~egmentos responsáveis pelas diretrizes das áreas sociais, 

r:~ne de certa forma aferFJm apenas a expansiio destas 

;Jf:.ividades, ~;ancionanr:lo-as formalmente e sem regulação 

0f8tiva no tocnnte ao seu conteúdo. Nas áreas de educaQão, 

dos transportes coletivos urbanos, da sefluridude social etc, 

~sta tend§ndia é acentuada e se agravou particularmente ao .. 

longo destes HOOS, lllnrt 

reversão, em func5o dos interesses já sedimentados. 

Esta análise da desfiguracão 

Rsvaziamento relativo do sistema 

consideração de um último aspecto , 

relações institucionais e financeiras 

do próprio setor pGblico. 

orçamentária e do 

fiscal, requer a 

ligado exatamente às 

do sistema no Umbito 

1.6.5- A reordenação .institucional c a esfera fiscal 

A análise das 

foi marcada, ao longo 

finanças do setor póblico brasileiro 

das duas décadas recentes, pela 

dificuldade em explicitar, a partir das estatisticas 

oficialm8nte divulgadas, a posição financeira efetiva das 

diversas entidades. As á.reas fiscal e monetária foram 

particularmente afetadas, face à superposição institucional 

de funções entre BACEN, Banco do Brasil e Tesouro. 

Esse obscurecimento das ciontas públicas no periodo 

recente e a ausência de uma clara opção fiscal de 

financiamento nas áreas sociais conduziu a um recorrente 

debate acerca de quais gastos deveriam ser considerados de 

de progressivo agravamento daa natureza fiscal. Num quadro 

crise de financiamento, em que as demandas especificas se 

'' ad referendum" da contabilidade avolumam e são atendidas 

pública, e diante das pressões do desequilibrio externo, 
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ficaram ofuscados os movimentos que relacionnm não npenas as 

instituições oficiais entre si mas também seu impacto 

~acroeconômico no conjunto da economia. Vale dizer, no9ões 

í;OIDO BS de déficit pdblico ou polltica monetária se 

ressentem, nesse contexto, de qualquer conteúdo substantivo. 

nesse sentido, precisar o caráter 

d::J_s possi v eis rela~ões entre a esfera estritamer1te fiscal e 

as demais instâr1cias do setor público. Desde logo, há 

~rticulaçcies correntes e que se poderiam denominar de 

se.] a, que independem da intenção expressa 

através de politicas ou medidas das autoridades econômicas 

ou dos eestores das estruturas particulares de 

financiamento. O pagamento de impostos pelas empresas e 

bancos oficiais, 

relacionameilto que 

por exemrlo, 

decorre do 

constitui 

próprio 

exemplo 

conteúdo 

de 

das 

atividades executadas via sistema fiscal no dmbito do setor 

p~blico. Isto não significa que estas rela~ôes não possam 

ser modificadas no tocante a sua magnitude, frequ6ncia etc. 

Por outro lado, é sempre possivel distinguir 

politicas deliberadas que vão implicar em articulações 

especificas entre o orçamento fiscal e os demais. Os 
repasses para capitalização das empresas estatais, no bojo 

de uma es~ratégia .de 

subsidiamento de bens ou 

saneamento financeiro, ou o 

serviços considerados essenciais 

(como os transportes urbanos ou mesmo o trigo), ou ainda o 

compromisso em cobrir permanentemente determinados gastos de 

outras instâncias (os gastos de "custeio do INAMPS, por 

exemplo), entre outros, conformam um determinado desenho das 

interações internas ao setor público. Está claro que isto 

também é válido para as relações entre as diferentes esferas 

doe governo. 

Mas a presença de componentes de gasto 

eventualmente considerados pertinentes à esfera fiscal em 
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~spaQos de finuncian1cnto não-fiscais n~o representa, a 

priori", E até mesmo provável que 

determinadas politicas devam ser geridas ou executadas por 

unidades distintas do AE, ainda que financj.adas por recursos 

tributários. A formnçfio de e~togues reguladores de alimentos 

básicos, por exemplo, pode req11erer estruturas operacionais 

e de mobilização de 

fir1anceiro público. 

renursos que se aproximem do sistema 

Assim, o questionamento da ''natureza fiscal'' dos 

rJnstos envolve uma dimensão ''móvel'', ou seja, com conteúdo 

que pode variar e que será informado a cada momento e a cada 

r~desenho operacional/institucional do AE pelas for~as 

politicas prevalecentes e que se coloca no debate econômico 

a partir dos posicionamentos particulares dos interlocutores 

acerca do Estado e da dinâmica econômica. 

A questão dos subsidias de preços e de crédito a 

determinados setores, juntamente com os repasses para 

nobertura dos encargos da divida mobiliária, representaram 

pontos centrais nessa discussão 

própria magnitude dos recursos 

no inicio dos anos 80, pela 

envolvidos. De um lado, 

argumentava-se 

cirscunst:lnc ias 

que 

de 

a pressão 

insuficiência 

dos 

de 

subsidias, em 

recursos fiscais, 

forçava a expansão da base monetária e alimentava a 

inflação, ao mesmo tempo em que estimulava a ineficiência 

dos setores contemplados. De outro, colocava-se a 

necessidade de questionar separadamente os repasses, 

diferenciando-os quanto a sua natureza/ função e efetiva 

sangria de receitas fiscais. Nesta ótica, alguns gastos 

atribuidos ao deveriam ser realmente incorporados ou 

orçamento fiscal enquanto outros, como os relativos à divida 

mobiliária, na medida em que decorriam de operacões do 

próprio BACEN sem contrapartidas justifi·cadas a nivel 
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orçamentário , 

recursos. <t:.J.) 

esturio.m representando e~terilização de 

As mudanças institucionais operadas a _partir de 

1885 contribuiram decisivamente para uma qualificação dessas 

relações e do debate em torno delas. ProcuraJnos agui 

c!t::linear os aspectos principais dessas mudanças, apontando 

brevemente para algumas implicações que se colocam para a 

da própria execucão fianceira do Teso11ro Nacional 

r1ns anos recentes. 

1.6.5.1 - O quadro geral das mudanças 

A instabilidade da posição financeira do setor 

vdblico, crescente ao longo dos anos 70, só se manifesta 

claramente no 

mecanismos de 

momento em que se rompem, por esgotamento, os 

rolagem da posição passiva junto ao mercado 

financeiro internacional. A esta altura, a desejada 

imbricnção do sistema financeiro doméstico com os fluxoB 

internacionais revela sua face essencialmente pdblica, 

explicitada de forma aguda na situação das grandes emp~esas 

estat,ais e do BACEN. E, portanto, diante da crise do padrão 

de financiamer1to vigorante até o inicio dos anos 80, que se 

coloca como premente o reexame das funções e da própria 

contabilidade póblica, inadequada e imprecisa diante da 

complexidade assumida pelos fluxos de recursos oficiais. 

de reordena9ão, reforçado pela Esse processo 

presença dos parâmetros impostos pelo FMI, implicaria, 

movimentos inicialmente, na própria explicitação dos 

subjacentes à apropriaoão contábil; num mom·ento posterior, 

5~ v~r. a asao reapo~to. DAIN (~885), 

137 



requeria a (re)adeguaoffo in~titucional dos sistemas de 

financiamerito e gestão das politicas fiscal e monetária. 

Algumas linhas básicas de mudança, reiter~das 

pelas análises criticas da condução da polltica econômica e 

o~pecificamcnte da posição do setor público, reuniam certo 

consenso ao nivel dos próprios escalões técnicos do governo, 

responsáveis pelo equacionamento operacional das finanQas. 

Em particular, centradas nas relações entre BACEN, BB e 

Tesouro. Assim, o movimento de reestruturação, imposto pela 

crise fiscal, envolve desde o inicio diferentes setores da 

~dministraoão federal. 

Mas qualquer processo dessa natureza não pode ser 

consensual. Não apenas porque envolve segmentos distintos 

do setor ptiblico e de fora dele, mas porque o conteódo das 

''funções fiscais'', da politica monetâria ou de endividamento 

pdblico envolvem concepções acerca do funcionamento da 

economia e desenho das politicas pdblicas. A ótica de curto 

prazo da politica econômica que norteia o ajústamento não 

viobiliza quer a ampliação do debate, quer a 
operacionaliza~ão de medidas institucionais. Nesse sentido, 

o periodo recente representa um avanço razoável, em duas 

direQões básicas: de um lado, os referenciais do debate 

~obre o setor pdblico brasileiro (e em particular a nivel 

federal) são necessariamente ampliados, tanto do ponto de 

vista quantitativo como qualitativo, 

divergências substantivas em torno 

o que 

da 

se traduziu em 

politica de 

financiamento pdblico e suas prioridades; de outro, assiste

se à implementação efetiva de medidas de reordena9ão 

institucional, que representam uma maior transparência das 

contas e encargos das diferentes esferas, recuperando graus 

de operacionalidade para a execu9ão das politicas fiscal e 

monetária. 

138 



O proce~so de reordenamcnto se desenvolve 

basicamente em torno de três aspectos: o da unificaçilo 

orçQmentária, que é o de reperctissão 

~xe~ução financeira do Tesouro e que 

mais evidente para a 

em certa medida se 

completa com a r•roposta orçamentária para 1988; a 

redefinição e renularização institucional, envolvendo as 

relações do Banco do Brasil - BB, Banco Central - BACEN e 

'i'e:->ouro Nacional; e o aperfeiçoamento operacional, 

efetivamente um de~dobramento e uma imposicão da rcdefinição 

d~ funQÕes, expresso principalmente na criação da Secretaria 

do Tesouro Tesouro Nacional (STN).C52) 

discuss8.0 

'/0, sob 

A questão da urtificaçffo orçamentária perpassa a 

acerca das finanças públicas desde meados dos anos 

diferentes óticas. E central, nesse sentido, 

qualificar e distinguir minimamente a direção das mudanças 

na composio5o orçamentária. 

Desde logo cabe notar que se desfigura, já no 

inicio da década anterior, o significado estrito da execução 

fiscal. O progressivo inchamento do orçan1ento monetário com 

operações de fomento e a exclusão dos encar&os da divida 

mobiliária, reduziram a abrangência deste indicador. 

Explicitar as relações entre o orçamento monetário e o 

fiscal, portanto, constituía objetivo básico da unificação, 

implicando na separação dos gastos a partir de suas 

naturezas diversas. Ou seja, não se trata apenas de reunir 

sob 11ma mesma peça orçamentária gastos executados em esferas 

distintas, mas também tratar diferenciadamente o conjunto 

dessas despesas que configuram, efetivamente, politicas 

públicas de conteúdo e financiamentos especificas (como é o 

caso das politicas de educação, estoques reguladores ou da 

divida mobiliária). 

52 Basoamo noa aqu~, pr1nc1palmant&,aro Pa~enta (1667 & 

l.98S). 
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Em particular, definitivamente não se trata da 

orçamento único, q11e englobaria todas per; as 

orçamentárias no âmbito do setor p~blico ferl~rnl, ·no sentido 

de apurar n pressão exercida pela execução financeira desse 

conjunto heteroUêneo sobre a esfera monetária. 

Os principais momentos desse processo de 

11nificação foram: 

1. Para o orçJ.mento geral da União de 1886, foram 
transferidas as operações de aquisição de produtos 

a~ricolas, de transporte, armazenagem e seguro da politica 

de preços minimos, subsidias ao trigo, açúcar e álcool, além 

de outrau despesas, constituindo um conjunto denominado de 

programas financeiros 

anteriormente alocados 

com tratamento especifico - PROFIES, 

e gerenciados no BACEN/OM, mas com 

financiamento fiscal; ps.ralelamente, são transferidos os 

encargos totais da divida pública mobiliária (em poder do 

público e na carteira do BACEN). No primeiro caso trata-se 

de explicitar operar.-ões tradicio[talmente cobertas por 

repasses fiscais e que passam à órbita do Tesouro, enqtlanto 

no segundo hâ u1na superestimação evidente das despesas de 

responsabilidades da União junto ao BACE~, que eleva 

artificialmente a despesa total sem contra partida de mesma 

natureza na receita (essas inflexões são indicadas pelas 

taxas de crescimento da despesa e receita orçamentária em 

1986 e 1987, cf. tabela 1.43 ), 

A relevância básica destas primeiras modifica9ões 

reside menos na discutivel apropriação contábil que na 

explicitação dos PROFIES, na medida em que permitem 

visualizar um relevante conjunto de despes~s (com destaque 

para os itens relativos aos encargos da divida interna e 

externa e política de preces e subsídios agricolas), 

anteriormente embutidas nos repasses fiscais ao OM e sem 
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discriminação na contabilidade oficial (tabela 1_.44). Cabe 

ressaltar, ef~tivamente, a expressiva macnitudo dos encargos 

da divida mobiliária c dos subsidias nos produtores de trigo 

frente ao défi~it de caixa observado no ano, indicando metas 

potenciais alternativas ao diagnóstico corrente 

déficit fiscal. 

sobre o 

2. Para o ano de 1987, retornam aoo BACEN os gastos com 

aquisição de produtos agricolas realizados com recursos de 

''funding'' do BACEN, bem como os encargos ~obre a divida 

mobiliária na carteira do DACEN; no OGU ficam as despesas do 

AGF e são incorporados os encargos com as operações cambiais 

do !3ACEN. 

3. Finalmente, para o exericio de 1988, é criado o chamRdo 

Orçamento dns Operações Oficiais de Crédito como um anexo ao 

OGU, e que incorpora os 

responsabilidade do Tesouro, 

tradicionais como o agricola 

financiamentos 

destinados quer 

e o exportador 

alocados à 

a setores 

além dos 

demais fundos e programas - como as medidas especificas de 

refinanciamento das 

ffillnicipios e empresas 

dividas externas dos estados, 

estatais e programas de saneamento 

financeiro. Os encargos da divida mobiliária em poder do 

Bl\CEN retorna.m ao OGU enquanto os encantos ct'as operações 

cambiais do BACEN volt;am ao OM. 

A configuração do orçamento unificado para 1988 

representa um importante avanço qualitativo na apresentaQão 

das contas e para a análise das politicas públicas 

executadas a partir dos recursos fiscais; a posição do 

endividamento público mobiliário fica também determinada em 

sua rela9ão com a execução orçamentária, principalmente a 

partir da separação operada em fins de 1987 entre o BACEN e 

o Tesouro~ com a criação das Letras Financeiras do Tesouro 

(LFT). 
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O seeundo Rspecto 

reordenação institucional é a 

BB/BACEN/Tesouro. Ao longo da 

relevante do processo de 

redofinioão de funç5es entre 

década de 70, aaravou-se 

r~onsideravclmente o. guer:;ti:í_o das relações entre crste:::; ór1Sfios, 

cujas ações se confundAm no tocante â Axecuçfio das politicas 

~onetária e fiscal. O BACEtt esbarra,desde a sua criação,no 

problema da autonomia diante do BB e do Conselho Monetário 

;raci.onal, inst:J.ncia 0fctiva de formulação da politica 

oorletária e de crédito. Assim, a conta n•ovimento do BB, 

mediante a qual o BB obtinha recursos para o financiamento 

de atividades de interesse do governo federal, se 

transformou num elemento de descontrole para a politica 

nonetária. Paralelamente o BB. mantido como agente 

fina!lCeiro do Tesouro principalmente para as politicas 

agricolas e de crêdito às pequenas e médias empresas. foi 

tolhido em suas atividades como banco comercial, perdendo 

espaço potencial na alavancagem de recursos e servindo oomo 

~spaço preferencial dos ajustamentos da política de crédito. 

E nas relações entre BACEN e Tesouro. entretanto, 

que se colocam os percalços nw.is importantes. Do lado da 

polttica monetária e de endividamento público porque, com a 

lei complementar no 12, em meio ao movimento de expansão do 

lt;ercado aberto, foi facultado ao BACEN emitir titulas de 

responsabilidade do Tesouro não apenas para cobertura dos 

encargos financeiros vincendos mas para financiamento 

efeyivo de suas diversas operaç5es. Em grande medida porque 

estas envolviam, crescentemente a partir de meados dos anos 

70 - diante da crise de financiamento da economia e em 

particular do setor pdblico - operacões de fomento e socorro 

financeiro para diferentes segmentos econômicos e sob 

variadas formas: subsidias crediticios e de pre9os, 

transferências diretas, rolagem de dividas, fundos especiais 

etc. 
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Configura-se, portanto, ao 

fisc:al tradicional, outro orçamento 

operações da divida mobiliária federal e 

lado do orc~~Antn ~ 

gue envolvia as 

numerosas linhas de 

fin~nciamento sob somando do BACEN ou, mais exatamente, sob 

Pcrência do BACEN e comando da SEPLAN/CMN. E sob estas 

cundio;:Ocs que se dá o inr!ham~:mto do orçamento monetário, a 

p0rda de posi9ão do Banco do Brasil, a dcscaractorização das 

~~liticas monetárias e de endividamento e o progressivo 

obscurecimento das politicas e registros ~ontábeis acerca da 

~olitica fiscal. Este quadro se agrava nos anos 80 com a 

8lf~vação do passivo externo e 

encargos externos privados para 

externos do setor p~blico para o 

para o Tesouro. 

com a transforencia dos 

o BACEN e dos encargos 

BB, BACEN e, finalmente, 

Os movimentos de regularização das 

bisicas desses órgfios implicaram, já no inicio 

congelamento das operações da conta-movimento 

atribuições 

de 1986, no 

do BB no 

BACEN, que introduzia um componente adicional às variáveis 

de determinação da politica monetária. A contrapartida dessa 

u~ud8.nça foi conferir maior agilidade comercial ao BB, 

ampliando--lhe as possibilidades operacionais (como a criaoão 

du_ poup::mça verde), além de submeter a execução das 

~0liticas de interesse do governo a suprimentos especificas, 

como no caso da politica a~ricola, com a garantia de· 

cobertura do diferencial de juros. Efetivamente, este ajuste 

das rela9Bes do Tesouro Nacional e BB envolvia a liquida9ão 

de débitos do Tesouro para com o BB pelo exercício das 

funções de agente financeiro, o qu~ se dá apenas em 1987. 

Desta forma, o BB ganha considerável potencial de 

expansão a partir da diversificação de suas atividades, mas 

permanece como agente do Tesouro não npenas para a 

contrapartida bancária das operaç-ões deste como para a 

execução de politicas setoriais especificas. Do lado BACEN, 



r~duz-se a pres~ão exercida pelos fluxos da conta movimento 

sobre a liquidez do sistema. 

A explicitaçijo das rela9ões entre Tesouro Nacional 

e BACEN se desenvolve em duas etapas: de um lado procura-se 

r0nlocar no Orçamento Geral da União as politicas de caráter 

fiscal desenvolvidas pelo BACEN e que contaram com repasses 

crescentes de recursos nos anos 80; isto se dâ no âJ~bito do 

processo de unifico.ç:~o orçamentária, infciado em 1986 e que 

S8 consolida com a proposta orçamentária para 1988. De 

outro, estabelecer claramente 

pr1)cedimentos operacionais 

as atribuições e os 

envolvidos nas politicas 

~onctária e da divida póblica, o que se dá principalmente a 

partir do Decreto-lei no 2.376/87. 

O processo de unificação, acima descrito, vai 

explicitar estas operações financeiras do governo federal 

alocadas anteriormentq. no BACEN os PROFIES. Pollticus 

fiscais relevantes retornam assim ao OGU e, mais que isso, 

passam a ser acompanhados a partir das estatisticas 

oficiais, ainda que pelos fluxos. 

No tocante à divida póblica, como já observado, o 

tratamento não foi uniforme e requer um comentário 

especifico. Essencialmente, porque se trata ai de definir o 

próprio âmbito das políticas subjacentes, de financiamento 

fiscal e de regulação da liquidez, dimensões que se 

superpõem e confundem ao longo dos óltimos anos e que 

implicaram de um lado em perda de controle, por parte do 

Tesouro, sobre o montante de seu financiamento e encargos 

mobiliários e, de outro, em liberdade para o BACEN no manejo 

dos titulas públicos, para execucão da politica monetária, 

de financiamento dos seus encargos fiscais ou de equilibrio 

de sua posição patrimonial. 
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Rigorosam~nte, as mudanças em torno da concepção 

dessas politicas poderiam ser buscadas a partir da própria 

revisão dos rumos da polltica de altas taxas de juros do 

sr;r;undo semestre de 19f35, revertida porque J.nviabilizadora 

r:lo próprio financiamento das carteiras das instituições 

finJ..nceiras. A questão básica aqui, efetivamente, e a 

compatibilização das 

de titulas que não 

políticas monetária 

só representam a 

e fiscal a partir 

maior parcela dos 

haveres financeiros da economia, como têm um giro 

do concentrado no curto prazo. Nesse sentido, a elevação 

patamar de juros envolve custos muito superiores a eventuais 

ajustes nos demais componentes de despesa ou às possíveis 

elevações de receita tributária (na ausência de uma 

acentuada aceleração do crescimento ou de um choque fiscal). 

A criação da Letra do Banco Central - LBC~ em 

meados de 1986, constituiu um passo preliminar na direção da 

explicitação dos instrumentos monetários e de endividamento~ 

na medida em que se cria um titulo com rendimento pelo 

deságio - minimamente superior à inflação com prazo 

reduzido de resgate e de responsabilidade do próprio BACEN. 

Sua introdução significaria uma considerável economia de 

recursos no manejo da divida mobiliãria. 

Ma~ as modificações mais significativas ocorrem em 

1937, a partir do decreto no 94.443, de jurtho, juntamente 

com as portarias no 181 e 357 do BACEN, e que seria 

regulamentado pelo Decreto-Lei no 2.376, de novembro, que 

estabelece os limites para a coloCação de titulas da divida 

pública, cria as LFT e reordena o relacionamento financeiro 

entre BACEN e Tesouro Nacional. Adicionalmente, extingue a 

Reserva Monetária e determina a transferência dos resultados 

do BACEN para o Tesouro. Essas mudanças se 

orçamento unificado para 1988. 

integram ao 
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Em ossêncj_a, passam a ser de responsabilidade da 

Secretaria do Tesouro Nacional as atividades de colocar,;ão e 

resgate de titulas pGblicos, em consonijncia com a execllç~o 

financeira do OGU. Ass1m, procura-se separar as politicas 

monetária, euj a execução passa a ser responsabilidade 

exclusiva do BACEN, e de divida p~blica, sob 

responsabilidade da STN e tendo o BACEIT apenas como agente. 

A operacionalização dessa sistemática, vigente em 

1388, envolve dois aspectos básicos. 

1. A criação da LFT em substituicão à LBC, com emissão 

exclusiva do Tesouro Nacional através de leilões primârios 

realizados pelo DEMOB por conta da STN, de forma análoga à 

dos demais títulos públicos - LTN e OTN - que permanecem 

como alternativa de financiamento a partir de leilões 

&vcntuais, criando-se mesmo uma opção na OTN de resgate pela 

correção da LFT ou !PC. 

A LFT reune atributos que a LBC. enquanto titulo do BACEN, 

nffo possuia: possibilidade de compor a carteira dos 

investidores institucionais, encaixe dos bancos comerciais, 

aumento de capital das instituições financeiras etc. O 

morttante de emissão, os prazos e as caracteristicas do 

titulo passam 

BACEN. Para 

a ser objeto de decisão conjunta entre STN e 

as colocações, que determinarão o perfil da 

divida do Tesouro, a STN não apenas atuará em conjunto com o 

DEMOB mas o fará sob os limites cOlocados pelo orQamento de 

operaQÕes de crédito, aprovado pelo Congresso em anexo ao 

OGU. Desta forma, explicita-se o endividamento mobiliário de 

natureza fif.;cal. 

2. A politica monetária passa a ser executada pelo BACEN a 

partir dos titulas públicos que já compõem a sua carteira, 

acrescidos do volume de titulas que o BACEN vier a adquirir 
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nos leilões primários, dos quais poderá participar apenas 

~ubsidiariamcnte, ou s~ja, comprando os papéis que excederem 

a demanda do mercado. Permanece como atributo do BACEN, 

dnsde logo, a realizaçtio de leilões secundários qom titulas 

de sua carteira, para fins de regular a taxa do ''over'', 

Note-se que isto não elide o fato de que o endividamento 

possa envolver contenção ou expansão monetária, implicando 

em ações compensatórias por parte do GACEN, mas que se 

farão, no caso da utilização de titulas públicos, através de 

sua própria cartci~a. Desta forma, a expartsffo da divida 

p~blica mobiliâria passa a ser comandada pelo próprio 

Tesouro, restringindo a autonomia do BC, mas aliviando a 

autoridade monetária dos encar~os repreDentados pelas 

politicas de fomento, agora incorporadas ao OGU. 

Finalmente, cabe notar que a criação da 

Secretaria do Tesouro Nacional representa o eixo das 

mudanças opPracionais na execução financeira do Tesouro e o 

suporte institucional para a maior independência e clareza 

das funções do Banco Central,Tesouro Nacional e Banco do 

Brasil. Criada pelo decreto no 92.452, de março de 1986, a 

STN passa a se constituir no órgão central da programação e 

administração financeira, contábil e de auditoria do governo 

federal. Incorpora as funções da Comissão de Programação 

Financeira e da Secretaria de Controle Interno do MINFAZ. As 
funções da STN envolvem não apenas a qualificação e 

quantificação da despesa ''strictu sensu'' do governo federal, 

mas o acompanhamento dos compromissos de outras entidades 

públicas (estados, municipios, instituições financeiras 

oficiais, empresas etc) gue possam afetar direta ou 

indiretamente as finanças federais. 

Estruturada em torno de seis secretarias, a STN 

passa a ter uma participaoão compulsória · e central no 

desenho dos planos de saneamento de governos e bancos 

estaduais, planos de recuperação financeira das grandes 
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en•vresas estatais, rolagens e ampliações do endividamento 

mobiliário etc. 

Já no fimbito da atuação da STN, desenvolveu-se e 

passou a operar em janeiro de 1987 o SIAFI Sistema 

Integrado de Administra~ão Financeira. Efetivamente, as 

próprias atribuições da STN implicavam na agilização 

operacional da execuçfio financeira, quer do ponto de vista 

da otimização e tempestividade na utilização dos recursos 

como no sistema de controle e gcrer1ciamento dos fluxos 

financeiros. Desta forma, a posição de ca1xa do Tesouro 

ficou mais explicita e atualizada, eliminando-se defasagens 

acentuadas nào só entre fatos e registros contábeis mas 

também entre estes e sua publicação. A partir de 1987 foram 

intertractas 2.000 unidades gestoras do governo federal, 

responsáveis pela maior parcela do gasto, significando uma 

economia substantiva de recursos diante da menor ociosidade 

aos niveis correntes de inflaoão. 

Por último cabe notar a criação,pelo decreto 

n. 94. 4~16 e no âmbito da redefinição de relações e11tre 

T~souro e BACEN , da Comissão de CoordenaQão Financeira, 

Integrada por representantes do MHliFAZ/SEPLAN/BACEN e BB, 

visando exatamente conciliar a execução orçamentária (do OGU 

e das empresas estat~is) com a política monetária; e do 

Comitê de Limites de Crédito (SEAE/MF, STN e Diretoria de 

Crédito Rural, Industrial e de Programas Especiais do BACEN) 

para definiQão dos limites das instituicões financeiras nas 

operações com fundos e programas (decreto n° 85.364/87). 

Estes aperfeiçoamentos operacionais, somados à 

abrangBncia relativamente ampliada decorrente do processo de 

unificação, devem tornar a análise da execucão financeira um 

exercício mais acurado de acompanhamento da posição de caixa 

e das politicas públicas do governo federal. Registre-se, 

entretanto, o irreparável dano que decorre da 
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irrecuperabilidade de séries consistentes acerca da execução 

da politica fiscal anterior a 1985, decorrente do 

mascaramento institucional e contábil das finanoas federais. 

1.6.5.2- As mudanças e a execução financeira 

O conjunto de 

reflexos evidentes para a 

alterações acima 

interpretação dos 

ezecução financeira do Tesouro Nacional. Em 

modificações, alguns indicadores correntes 

financeiro do governo federal, analisados 

podem conduzir a equivocas. Tomando-se, 

apontado tem 

rer:mltados da 

face daquelas 

de desempenho 

agreaadamen te, 

o 

crescimento da receita e despesa orçamentária em 1986 e 

1987, dos repasses ao BACEN e da contribuição da execução 

financeira do Tesouro para o déficit pdblico , o ano de 1986 

se revelaria critico para as contas do governo federal. Em 

que pese a elevação ·cta receita, em torno de 20%, o Teso11ro 

apresenta uma elevação substancial do déficit de caixa. em 

decorrência de um acréscido de 70% nas despesas. Da mesma 

forma, poderia 

d0ficit real 

significado uma 

soar paradoxal que a 

de caixa do Tesouro 

menor pressão do 

evidente 

em 1987 

governo 

rednQão no 

não tenha 

central e, 

especificamente, da execução financeira do Tesouro nas NFSP 

que, pelo contrário, se eleva de 0,4% para 0,9% do PIB. 

Assim, 

abrangência dos 

sem ter em conta 

conceitos correntes·, 

as modificações na 

perdem significado os 

números da execução financeira, pois encerram diferentes 

composições de receitas e, principalmente, de despesas do 

Tesouro no periodo 1985/87 ( tabela 1.43 ). As despesas em 

1986 estão muito acima do realizado em 1985 em função dos 

PROFIES transferidos para o OGU e, em particular, devido ao 

montante dos encargos financeiros da divida pública que 
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estão em sua totalidade contabilizados na despesa fiscal , 

Por outro lado, a posição do governo central no conjunto das 

NFSP é rvsultante de um conjunto de contas, dentre as quais 

a relativa à execução financeira. Mas a contabilização do 

resultado de caixa é pelo seu impacto monetário, que é muito 

superior em 1987 ao que fora em 1986, basicamente pela 

exclusão de parte dos encargos da divida póblica do OGU em 

1987, significando uma redução expressiva dos repasses para 

o BACEN. 

Essas alterações refletem-se em todas as séries da 

contabilidade ptiblica 

Balanços Gerais da 

crescimento expressivo 

a partir de 

União revela, 

dos gastos de 

1986. A análise dos 

por exemplo, 

capital em 

que o 

1886, 

revertendo uma trajetória de queda nos anos 80, se explica 

também pelo aumento significativo da rubrica ··aquisição de 

bens para revenda '' onde são computadas as compras de 

produtos agricolas, que passam à órbita da STN em 1886. 

Na tnbel~ 1:43 são apresentadas as disposições da 

execução financeira, vigentes no período anterior a 1985 e 

as modificações de 1988 e 1987, notando-se a abertura da 

despesa para esses ólti1nos dois anos, onde se destacam os 

P80FIEs, as transferencius aos estados e municípios e os 

gastos com pessoal e encargos. A composição dos encargos 

financeiros da União ( tabela 1.44 ) indica por sua vez o 

peso dos itens ligados à politica agricola/abastecimento e 

dos encargos da divida póblioa. 

Desta forma, as crescentes pressões sobre a 

capacidade de financiamento fiscal, que caracterizam os anos 

80, passam 

Tesouro 

a ser 

ao 

apreendidas e 

mesmo tempo 

explicitadas nas contas do 

permitindo e ensejando 

qualificações mais precisas e abrangentes acerca da " crise 

fiscal ·· . 
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1.7- PERSPECTIVAS E IMPASSES DO SISTEMA FISCAL- A REFORMA 
TRIBUTARIA 

1.7.1- O Diagnóstico 

Dentre as estruturas de financiamento público no 

Brasil a esfera fiscal tem-se constituído, ao longo do 

poríodo recente, num espaço relativamente permeável a 

rnod ificações. Entretanto, embora tenha se alterado a 

estrutura da receita, as principais medidas concentraram-se 

em torno do chamado federalismo fiscal, ante as dificuldades 

recorrentes de Estados e Municipios. De qualquer modo, ao 
representar a dimensão rnals visivel e imediata das contas 

públicas, sua presença é permanente enquanto objeto dos 

debates e das pressôes efetivas sobre os recursos públicos. 

Neste sentido a reforma tributâria representava,hã 

muito tempo, um anselo generalizado e um meio capaz de 

imprimir nova vi tal idade às 

particularmente aquela·s de cunho 

ações 

social, 

dos governos, 

sempre reiteradas 

como compromissos politicos inadiáveis. Havia, contudo, 

enfoques bastante diferenciados quanto à oportunidade, 

alcance e conteúdo da reforma. Essas diferenoas eram 

marcadas, principalmente, de um lado pelo caráter regional 

que a discussão da questtão inevitavelmente assume num 

contexto de acentuadas disparidades espaciais e 
debilitamento da autonomia das instâncias subnacionaisj de 

outro, pela timidez em avançar propostas que confiram maior 

progressividade à exaqão fiscal, desonerando a produção e os 

segmentos de menor renda. 
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A evolução recente do sistema tributário revela 

aJcuns traços bdsicos, quB perpassam as principais questões 

da área. 

1. o esforço fiscal é baixo, tomando-se a relação entre a 

carga tributária e o PIB, que se situou em torno de 23% em 

1987, e em comparação com a de paises desenvolvidos e mesmo 

de renda per capita média. Ao longo dos últimos anos essa 

relação é mesmo declirtante, em que pesem as modificaQões 

relevantes na estrutura econômica. A questão central à 

discussão a respeito da carga tributâria, vale lembrar, 

passa pela definição das atribuições pertinentes, no 

financiam8nto e na execução das politicas pdblicas, ao 

sistema fiscal. E, portanto, um debate sobre o tamanho do 

Estado, seu peso e sua influência na atividade econômica, 

que requer a articulação das estruturas de financiamento ao 

perfil das politicas, a partir de suas ma~nitudes e sua 

natureza especifica. 

2. A concentração dos recursos na esfera federal é outro 

componente evidente do sistema fiscal brasileiro. Esse 

traço, que efetivamente tem uma racionalidade macroeconômica 

ligada ã própria centralização das instâncias de formulação 

e j.mplementação de algumas politicas póblicas em espaços 

nacionais, não pode ser dissociado da gestão autoritária do 

Estado e da politica econOmica, que acentuou a deterioração 

das finanças estaduais e municipais, sem que se tenha 

ampliado o espectro e o 

atendimento das áreas sociais. 

volume de recursos para o 

A União retém hoje cerca de 

53% da receita tributária própria e 41% dos recursos 

tributários disponiveis. Essa situacão já decorre 

essencialmente das modificações recentes nos sistemas de 

transferências ,que elevaram os percentuais ~os fundos e da 

partilha de alguns tributos, relativamente aos niveis da 

década de 70. 
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No tocante a esse ponto, o grau de concentração de 

recursos em qualquer 

alnum sianificado caso 

da~ esferas 

se tenha em 

de governo só adquire 

conta o conte~do das 

funções dos diferentes niveis 

abrangência dos s1stemas de 

~onsideradas a natureza e o 

de governo, a eficácia e a 

equalização, ou seja, se forem 

alcance do sistema fiscal 

~nquanto instrumento de financiamento das politicas 

v~blicas. Nesse sentido, há certo grau de consenso em torno 

da transferência de algumas politicas sociais hoje 

ex8CIJtadas a nivel federal e que poderiam ser melhor 

realizadas pelos governos estaduais e municipais. A questão 

central, portanto, é a autonomia financeira de ~overnos 

democráticos qiJe devem oferecer respostas aos eleitores. 

Assim, parece fundamental que, na questão das 

competências, seja conferida flexibilidade na exploraQão 

das bases econômicas regionais e que, ante o grau de 

disparidades, se estabeleoan1 mecanismos de transferências 

de recursos claros e progressivos. Em suma, a discussão em 

torno do federalismo n~o deveria tratar simplesmente de como 

aumentar a participação das demais esferas na arrecadaQão 

federal ou, em termos mais genéricos, de elevar os recursos 

esferas subnacionais. Este objetivo, para as 

pode ser alcançado de inómeras maneiras e não 

obviamente, 

requer uma 

reforma tributária. O que se trata, no entanto, é de tornar 

o sistema tributário em seu conjunto, enquanto esfera de 

financiamento e de reaulação estatal, mais operacional e 

equitativo. E evidente que qualquer reforma tributária 

encerra um componente fortemente regional, mormente num 

contexto de virtual falôncia dos governos estaduais e 

municipais. Mas é claro também que, se pela pressão da 

conjuntura, o debate sempre 

possibilitem folgas de caixa 

problemas de 

frente. 

ficar restrito aos ajustes que 

às esferas subnacionais, os 

necessariamente se repor à financiamento vão 
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3. Outro aspecto marcante do sistema fiscal brasileiro é sua 

regressividade. Esta r1ão se revela apenas pela estrutura da 

receita mas também pela estrutura e alcance dos gastos. De 

um lado, os impostos indiretos representam mais de 60% da 

receita tributária total, sem levar ém conta que a 
sister.n8tica de arrecada~ão na fonte - responsável por cerca 

de 70% da arrecadação do imposto de renda em 1885 

representa, no caso da tribntaç.ão sobre os ganhos de 

capital, uma forma distinta de tributação indireta que se 

traduz em elevações das taxas de juros. Além disso, há uma 

ampla gama de incentivos e isenções de eficácia duvidosa, 

que beneficiam reduzido número de contribuintes. Pelo lado 

da despesa fiscal, o periodo recente assistiu a um 

esgotamento progressivo da estrutura de financiamento 

3ocial, particularmente agravado com a estratégia de ajuste 

dos anos 80. 

4. Finalmente, 

uma contraface 

e acentuando esta regressividade do sistema, 

importante tanto do nivel do esforço fiscal 

quanto da centralização de recursos, foi a progressiva 

desfiguração orçamentária do financiamento do Setor Público. 

Esse afastamento da nocão de orçamento não se traduz apenas 

no fato evidente de que a administração descentralizada em 

seu conjunto cresceu acentuadamente, levando a esfera fiscal 

a ver reduzido seu peso relativo no gasto direto total do 

setor público. 

Não se trata aqui da questão formal da 

orçamentaqão em si como sist~mática de previsão e controle 

para as diferentes instâncias.Em algumas áreas, inclusive~ 

como nas empresas estatais, tal sistemática de controle não 

necessariamente é a mais adequada. Trata-se ,antes~ de 

perceber que não há um controle social efetivo e nem 

coordena9ão interna ao Aparelho do Estado gue possibilite a 

discussão das políticas públicas. Este é o sentido clássico 

da própria idéia de orçamento. Assim, por exemplo. as 
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estruturas de ~asto social, em larga medida, estão fora do 

orçamento fis0al, com volumes expressivos de recursos sendo 

repaz:::ados ou alavancados junto às inst i tu ií,!Ões de 

financiamento internas e externas, da mesma forma que o 

volume mais üxpressivo dos gastos de inve~timento, 

realizados ou alavancados ( através dos bancos de fomento) 

em sistemas próprios. 

Diante deste quadro, era possivel divisar duas 

posições básicas em torno da Reforma Tributária. De um lado, 

os que pretendiam apenas ajustes no sistema atual, com maior 

distribuição das competências e da receita dos tributos jâ 

existentes, mar1or controle das aplicações pelo governo 

central e alguma melhoria na proeress i v idade do 

sistema,principalmente através da taxação diferenciada e/ou 

isenç:ões no caso de produtos essenciais. De outro lado os 

que, tomando o sistema tributário em seu conjunto como um 

instrumonto relevante de financiamento das politicas 

pdblicas. propunham reformula96es mais abrangentes.é 

Desta ótica, não se tratava apenas de repartir o 

bolo tributário, ainda que este fosse também um objetivo, 

nem se tomava como dada a estrutura atual de tributos. 

Propunha-se uma conformação distinta para o sistema e sua 

integraQão a objetivos centrais de politica social. Os 

trabalhos da Comissão de Reforma Tributária e 

Descentralização Administrativa da SEPLAN/PR constituiam, 

se111 dúvida, o exemplo mais claro desta visão, ã medida em 

que tomavam o sistema tributário de modo integrado e 

propunham reformulações que procuravam garantir 

financiamento das politicas públicas, no longo prazo, 

bases mais operacionais e equitativas.<Sa) 

53 Va~ a ra~pa~to oe textoa para d~acuaa~o n. ~04 a 208 do 

IPEA - SEPLAN/PR o o aam~nd~1oa IEBP n, 01. 

o 

em 
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Resumidamente, os pontos c8ntrais a essa proposta 

passavam por: 

- alargamento 

rr"dução de 

da base de incidência dos tributos, com 

seu n~mero; especificamente, propunha-se 

a 

a 

criação de um imposto abrangente sobre o valor agregado - o 

IVA - de competência estadual, que incidiria sobre bases 

hoje segmentadas em impostos federais como o IUEE, IUH e 

IULC, que seriam extintos .Paralelamente, o IPI seria 

mantido como imposto federal, mas restrito a poucos 

produtos. 

- eliminação das aliguotas interestaduais, com a tributação 

no local de consumo; 

- progressiva 

maior taxar,;ão 

integração na área do 

rural e dos serviQos, 

imposto de renda, com 

além da criação da 

tributação sobre o patrimônio, heranças e doações; 

amplo processo de descentralização funcional, com 

mecan1smos de transiGão das 

esferas subnacionais, além 

patrimoniais existentes, 

atribuições e recursos pnra as 

da rcformulacão dos fundos 

transformando-os em fundos 

coletivos e ligados a politicas sociais especificas. 

progressividade nas transferências de recursos federais, 

com clareza nos critérios de cálculo, agilização dos 

repasses e desvinculação das aPlicações. 

De qualquer modo, o significado maior dos 

problemas gue atingem a capacidade de gasto fiscal não pode 

ser apreendido isoladamente das mudanças que marcaram o 



padrão de financiamento do setor póblico como um todo: o 
cndi vidamen to 

vtivida.des e 

c..:laramente, o 

embora aqui 

externo, a 

o descontrole 

desarranjo nao 

fosse evidente 

excessiva segmentação das 

institucional. Nesse sentido, 

é exclusivo da área fiscal, 

a necessidade de uma reforma 

or9amentária abrangente, visando essencialmerJte incorporar a 

discussão do conteúdo das politicas e um aconJpanhamento mais 

estrito das estruturas descentralizadas. 

Desse ponto de vista, entretanto, a reforma 

tributária não se colocava apenas como necessária. Ela não 

basta. Vale lembrar, a propósito, um contraste importante 

entre a reforma tributária da década dos 60 e o contexto 

atual: enquanto aquela se fez acompanhar de um conjunto de 

reformas institucionais (bancária, do mercado de capitais e 

no aparato social, com a criação do Sistema Financeiro da 

Habitação e a unificação da previdência social), o debate 

r8~ente ficou centrado na questão tributária e, mais 

exatamente, nas demandas regionais. O quadro politico, por 

seu lado, obviamente distinto, ensejava um alargamento dos 

referenciais. Particularmente, uma reforma tributária mais 

organica seria um avanço significativo à redefinição 

j_nstitucional nas demais áreas. Sob esses aspectos, 

er1tretanto. os resultados parecem ter ficado aquém dos 

desejados, ainda que previsiveis diante do quadro politico, 

1.7.2- A Reforma Tributária de 1988- uma avaliação 

Preliminar 

A reformulação do sistema tributário brasileiro. 

realizada no âmbito dos trabalhos da Constituinte, não teve 

o mesmo significado e a amplitude da reforma realizada em 

meados dos anos 60. 

sistema de 1966, 

Constitui um ajustamento relevante do 

corrigindo-lhe muitos defeitos e 
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articulando a questão orçamentária a um quadro de maior 

controle pelo legislativo, criando um espaço potencial de 

efetiva discuss~o das politicas póblicns. Entretanto, e 

apesar da evidente gravidade da crise fiscal - lato sensu -

nao é acompanhada de outras reformas institUcionais, ao 

mesmo tempo em que não envolveu uma preocr1pação com a 

progressividade sequer comparável ao eixo de todos os 

debates, que 

sua aloca.qão 

foi a descentralização dos recursos fiscais e 

regional. Mesmo aqui não foi inovadora, 

privilegiando-se os mecanismos tradicionais e especialmente 

os fundos de participação dos estados e mttnicipios na 

receita do IR e IPI, que foram substancialmente elevados. 

Há três caracteristicas que permeiam a elaboração 

do novo sistema fiscal e que se expressam na configuração 

assumida pelas principais mudanQas em relacão à estrutura 

anterior. 

1. Desde logo, cabe notar que o contexto politico 

distinto é um elemento decisivo, particularmente para o 

federalismo fiscal. Hão apénas porque amplia o leque de 

setores e temas envolvidos, mas também porque os articula em 

torno de alguns tópicos centrais. Assim, as modificações na 

distribuição dos recursos (quer através da revisão de 

.;ompetências como via sistema de transferências), acentuam 

uma tendência que 

dos anos 80, no 

as pressões pela 

jã se delineava claramente desde o inicio 

sentido da descentralização. Efetivamente, 

realocação horizontal e vertical das 

receitas são o traço marcante de tódos os debates fiscais da 

Constituinte. Aliam-se à gravidade estrutural do 

financiamento fiscal dos estados e municípios, que implica 

na dependência dessas esferas em rela9ão aos repasses 

regulares e negociados do governo federal (e que~como visto 

anteriormente,atinge mais diretamente as regiões norte, 

nordeste e centro-oeste), o quadro de crise econOmica e a 

158 



disputa subjacente pelo poder politico a partir das 

redefini~ócs na capacidade de gasto. 

Nesse contexto, opõem-se em diferentes mpmentos os 

interesses da União frente ãs esferas subnacionais e entre 

ns regiões n1ais desenvolvidas e as mais pobres. Estas, 

constituindo a maior bancada no Congresso - por força da 

!Ggislação anterior - terão um peso ovid~nte no desenho do 

novo sistema .. 

Assim, e constrastando com a reforma anterior, a 

de 1988 é descentralizadora. E a descentralização era 

necessária. Mas este movimento, pelo caráter de linha básica 

de recuperaQão financeira que assume diante do deseguilibrio 

das finanças regionais, não se inseriu em qualquer visão 

mais ampla de efetiva reestruturação, e não só não contempla 

propostas de redefinição dos encargos dos niveis de governo, 

como por isso mesmo pode ter relativizados seus ganhos. Ou 

seja, o debate federativo se sobrepOs à real dimensão dos 

desequilíbrios do 

necessidade de 

áreas. 

2. A 

setor público brasileiro. relativizando a 

reestruturações concomitantes em outras 

questão da revisão das estruturas de 

financiamento e gasto do conjunto do sistema fiscal ficou 

obscurecida face à centralidade assumida pelo federalismo. A 

progressividade da arrecadação e as possibilidades de 

ampliação da cobertura social das politicas públicas seriam 

os espaços básicos de mudanças sob esta perspectiva, 

Efetivamente, do ponto de 

alguns privilégios do IR 

vista da receita foram extintos 

e proposta a criacão do imposto 

sobre grandes fortunas; o carâter da legislação complementar 

serâ aqui decisivo, bem como a ampliação da progressividade 

de modalidades de tributos já existentes. oe·qualguer modo, 

o perfil global da carga tributária permanece regressivo, 

assentado sobre a tributação indireta e distante, como na 
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maioria dos 

receita fiscal 

pa i.ses latino-americanos, 

observada nos paises da 

da estrutura 

OECD: em 1005, 

de 

a 
receita total do imposto sobre a renda no Brasil (empresas, 

pe8soas fisicas e imposto retido na fonte) F;quivu)eu a 4,1% 

do PIB, enquanto para a média dos paises da OECD a receita 

prover1iente apenas do imposto sobre a renda pessoal - que 

constitui a maior parcela 

equivalente a 11,7% do PIB. 

repref;entou em 1984 o 

Mas é no tocante ao desenho de esquemas de 

financiamento para as politicas sociais, pertinentes ao 

caráter das mudanças, que se revela claramente a ausência de 

um projeto mais amplo de financiamento das politicas 

pJblicas. Isto se deveu em parte à própria forma como as 

demandas sociais foram introduzidas, resultando num 

descompasso potencial entre fontes de financiamento e de 

gasto, Assim, à rejeição de propostas mais articuladas e 

abrangentes (como a apresentada pela Comissão de Reforma 

Tributária da SEPLAN/PR), não se seguiram esquemas 

integrados de cobertura social, resultando na fragmentaQão, 

supostamente contornada pela inclusão de um conjunto de· 

politicas no âmbito do recém-criado orçamento da seauridade 

social, envolvendo a contribuição do FINSOCIAL e que 

incorpora as operações do sistema previdenciário. A montagem 

da estrutura orQamentária será aqui crucial tarito para o 

conteúdo quanto para a abrangência das politicas. 

Em particular, paralelamente à evidente perda de 

recursos por parte do governo federal, não se concebeu uma 

estratégia de descentralização de encargos. Isto revela, por 

um lado, o caráter estreito das próprias mudanças e, por 

outro, põe em risco a cobertura de muitos programas federais 

relevantes, suprimidos ou reduzidos pelos ajustamentos no 

Orçamento Geral da União, diretamente ou a es'-te pretexto. 
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Do ponto de vista da progressividade da politica 

fiscal, num sentido amplo, o novo sistema nlio representa, 

portanto, uma transformação substancial em relo.Qão ao 
sistema anterior e a sua concepqão. 

3. Algumas mudanças na sistemática do processo 

orçamentário, envolvendo um orQamento fiscal tradicional - e 

que deverá e~>tar em consonância com a unificação 

orçamentária que se processou 

expres::;a no orçamento para 

no periodo 

1988 com 

recente, que se 

a di~tin~ão das 

operações oficiais de crédito em uma peça especifica -, o 

orçamento da seguridade social e o orçamento de investimento 

das empresas estatais, além da formulação da chamada lei de 

diretrizes orçamentárias e de um plano de irtvestimentos 

plurianlJal, constituem espaços potenciais relevantes de 

discussão das politicas e do financiamento do setor público 

que, 

ma1s 

se efetivamente utilizados podem, no minimo, 

precisos os contornos da politica fiscal e seus 

tornar 

e do 

cumprimento efetivo pelo Congresso das suas funções. 

lfã sob este aspecto, um avanço importante em 

relação ao sistema anterior, que decorre diretamente da nova 

conjunturR politica. 

A nova_ configuracão do sistema tributário 

brasileiro é apresentada no quadro 2. Note-se desde logo a 

extinção dos chamados impostos únicos: sobre minerais - IUM, 

lubrificantes e combustiveis - IULC e energia elétrica -

IUEE, todos de competência federal e receitas partilhadas. 

Esta medida é simplificadora do sistema e remete estes fatos 

geradores para a base do ICH, que passa a incorporar também 

os serviQos de transporte e comunicações, ampliando 

razoavelmente a abrangência desse imposto estadual, em 
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beneficio especialmente dos estados mais desenvolvidos, 

8Dbora sem transformá-lo no único imposto abrangente sobre 

valor agreaado do sistema. 

Uma segunda modificação de importância para os 

8~tados é a possibilidade de cobrança de um adicional sobre 

a IR de até 5%, que cria uma competência repartida entre 

duas esferas de governo. Finalmente, cabe aos estados a 

t~ibutação das herancas e doa~ões, que é um imposto de 

8aráter redistributivo. No tocante aos 

~ada passam a ser titulares do ITBI 

municípios, por um 

in ter-vi vos, um 

i~posto já existente e, por outro, adquirem a compot@ncia 

para tributação da venda a varejo de combustíveis, exclusiva 

óleo diesel. Pelo lado da União, é criado o imposto sobre 

g~andes fortunas, que dependerá de definições da lei 

complementar e que deve se constituir menos num instrumento 

de geração de receita que num meio de tornar mais 

progressivo o sistema. 

Os demais impostos ~ermanecem inalterados e 

persiste a competencia residual 

obrigatoriedade de repassar 20% 

novos tributos aos estados. No 

da União, mas aqui com a 

das receitas de eventuais 

caso do ICH, há agora 

autonomia para a fixação das aliquotas, que tenderão a 

niveis acordados entre os próprios estados. Nota-se, já a 

partir da configuração do novo sistema, a maior presenga das 

esferas inferiores. 

Entretanto, é no cori:texto do sistema de 

transferências que se delineiam os ganhos efetivos dos 

governos estaduais e principalmente municipais, como se 

depreende do quadro 3,que apresenta os sistemas atual e o 

novo de realocaQão das receitas fiscais. 

Os acréscimos mais 

dos fundos de participaoão 

expressivos advêm da eleva9ão 

sobre a receita do IR e IPI: o 
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FPE deverá se elevar a 21,5% até 1993, enquanto o FPM 

alcanQarã 22,5%. De qualquer modo, o impacto inicial é 

elevado, pois já a pirtir de 18ô9 esses furtdos alcançam, 

r8spectivamente, 19% e 20%, implicando numa perda adicional 

para a União de 8% da reneita conjtlnta desses impostos. Os 

D!Ulores beneficiados s5o os estados do norte e nordeste, que 

também passam a contar com um fundo para investimentos 

industriais, sucedâneo do fundo especial e com percentual 

elevado de 2% para 3%. 

A intensidade da alta nos percentuais de 

distribuição constitui um componente efetivo de agravamento 

da situação financeira do governo federal. Paralelamente, a 

criação de um fundo especifico de investimentos constitui um 

el~mento de reforço da 

subtração ao controle e 

fragmentação do financiamento e a 

à discussão de um montante não 

desprezivel de recursos, à exemplo dos fundos regionais e 

setoriais. 

No caso da receita do IPI estas transferências 

s~rão ainda maiores, pelo atendimento à reinvidica9ão dos 

estados exportadores, antes recorrentemente prejudicados 

pelas isenções estabelecidas a nivel federal (mas que agora 

estão previstas na própria Constituição, que isenta os 

produtos para exportação). Da receita do imposto, 10% 

constituirão o Fundo de Exportação, sendo 7,5% para os 

estados (proporcionalmente ãs exportaQÕes de manufaturados, 

e com teto de 20%) e 7,5% para os municipios, com base nos 

critérios do ICM, agora ICMS, 

Os municipios mantiveram o ISS sem alterações e 

obtiveram outro ganho na partilha do ICMS, que é um imposto 

com base mais ampla que o atual ICM e que incorpora tributos 

anteriormente partilhados (os municipios recebiam 20% do 

IUM, 10% do IUEE e 20% do IULCLG): a parcela municipal no 

ICMS será de 25%, frente a 20% no ICH. Finalmente o ITR, 
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essencialmente em 

receita, constitui 

que a Uniao tinha 

função da pequena expressão de sua 

a ónica alteração no sentido inverso, já 

a compct6ncia mas não a receita e agora 

passa a reter 50% dos recursos. 

O impacto dessas medidas sobre a disponibilidade de 

recursos das diferentes esferas dependerá de muitos 

critérios e percentuais a serem estabelecidos na legislação 

infra-constitucional. De qualquer modo, as estimativas 

indicam que com a operação plena do sistema de 

transfer@ncias, em 1893, haverá uma perda de recursos por 

parte da União em torno de 15% da receita orçamentária total 

(tributos + outras receitas) ou cerca de 25% da receita 

tributária disponível. 

e11tre 13% e 15% de 

Os ganhos médios dos estados esturiam 

sua receita tributária disponivel, 

enquanto os municípios aparecem, no conjunto. como os 

grandes beneficiários das mudanças, com acréscimos previstos 

em torno de 30%. Do ponto de vista reeionnl,sae~ 

beneficiados os estados das regiões norte, nordeste e 

centro-oeste. tradiciorialmente mais dependentes dos repasses 

do governo federal, enquanto os do sul/sudeste se beneficiam 

proporcionalmente mais a partir do ICMS, do adicio11al do IR 

e do fundo de exportações. 

A reforma tributâria de 1988 claramente não 

constitui uma soluQão para a crise financeira do setor 

público e em particular para o próprio financiamento fiscal 

nos tres niveis de governo. A chamada ''operação desmonte'', 

através da qual a União pretendeu aliviar a sua execucão 

financeira de 1989, envolvendo a desativação ou suspensão de 

muitas atividades federais, é apenas um sintoma corrente da 

precariedade das estruturas de financiamento diante das 

dimensões e heterogeneidade das demandas, que devem conduzir 
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n recorrentes 

Efetivamente, o 
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percalços na discussão orçamentária. 

processo de disciplinamento orçamentário do 

próprio Poder Le~islativo requererá modificações de posturas 

téc11icas e mesmo politicas. 

Diante desse quadro, e sem abdicar das 
possibilidades de equacionamento financeiro colocadas por 

ajustamentos necessários das diferentes instâncias do setor 

póblico, cabe 

crise fiscal. 

apreender dois aDpectos centrais da chamada 
Por um lado, 

próprias políticas públicas, 

ela significa a crise das 

no sentido de que não se 

definem as ãreas e as dimensões dos programas que requerem a 

criação ou a reformulação de sistemas de financiamento no 

âmbito do setor pdblico, ou seja, não há definições ativas 

de politica fiscal/econ6mica que contemplem claramente, por 

exemplo, o desenho das politicas sociais, pertinentes ao 

âmbito fiscal. Por outro lado; e de ttma ótica mais 

estrita,. cabe reforçar a idéia de que a crise fiscal se 

expressa num desequilibrio financeiro corrente, mas não se 

confunde com ele: A crise fiscal no seu sentido geral liga

se ao desarranjo da forma de financiar as atividades do 

setor público, vale dizer, da 

financiamento dos segmentos do 

montagem das equações de 

estado. E sob esta ótica é 

que os estoques de divida adquirem um significado crucial 

e recorrentemente restritivo da abrang@ncia das reformas. A 

retenção desses pontos é especialmente relevante na análise 

das empresas estatais. 



CAPITULO 2 - O FINANCIAMENTO DO SETOR PRODUTIVO ESTATAL 



2.1 - INTRODUÇAO 

As empresas estatais constituem um foco 
privilegiado à discussão acerca da presenoa do ~stndo na 

economia e que se intensifica em meio a desncelernQão da 

economia mundial a partir de meados dos anos 70. Este debate 

tem um caráter abrangente expressando-se politicamente nos 

programas de desregulamentação/privatização em vários paises 

e nas rccomendaoões das instituioões· internacionais de 

crédito e reaulaoão. 

Desde logo, cabe notar que as empresas públicas 

(EPs) constituem um objeto complexo, que põe dificuldades 

especificas à análise. A expressão sintetizadora dessas 

dificuldudes está na noção de "ambiquidade estrutural" (DL\Itl 

& ABRANCHES, 1878). Ou seja, é a circunstância mesmo de 

pertencerem ao AE enquanto instâncias de regulação e» 

simultaneamente, se inserirem diretamente nos setores 

produtivos sob a forma empresarial, que lhes condiciona o 

financiamento e a expansão. 

Esta especificidade das empresas requer, 

analiticamente, a articulação de duas dimensões bâsicas 

acerca do seu papel e comportamento, ambas estranhas à visão 

tradicional que, ou as considera como disfunções no 

capitalismo provocadas pela intervenção excessiva do estado, 

ou as justifica enquanto solução de otimização, num contexto 

de ''second-best''. 

Por um lado, não há como delimitar seus 

condicionamentos especificas sem ter em conta previamente o 

caráter de sua inserção estatal e o conteúdo da funoão 

regulatória que executam. Ou seja, é impresc.indi vel a idéia 

de que a empresa estatal é a forma transfigurada do 

estado, sua reduQão a uma dimensão particular no plano 

econOmico. Como tal, sua lógica implica em responder em 
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simult8.noo, e Wll8. m_t.S.ffift. .. ao intere[';se p;eral do capitD.l, bem 

como ao seu próprio, como forma e manifesta~ão deste 

capital'' (DAIN, 1980, p. 46). Portanto, antes de mais nada, 

as empresas Rstatnis são parte do AE, já que mesmo ao 

exercer atividades tipicamente 

exerce .tf.l.mbsim ação regulatória, 

produtivas o estado 

na medida em que a motivação 

derivar, por exemplo, do da presen9a 

atendimento a 

estatal pode 

interesses especificas ou superaGão de 

insuficiências de infra-estrutura. Isto está na ess@ncia 

teórit:!a do conceito de 

conforme desenvolvido 

''condições gerais de reprodução'', 

particularmente por Altvater'' (Prado, 
1985, p.83).(1) 

Assim, os determinantes do comportamento econ6mico 

dessas entidades não podem ser tomadas a partir da 

associacão imediata entre a empresa estatal e qualquer 

grande empresa capitalista; se há padrões formais 

assemelhados. sào. distintos os processos deeisórios, 

especialmente 

investimentos. 

no tocante 

A natureza 

às políticas 

in tr ins ir.:amente 

de prer;:os 

regnlatória 

e 

da 

ação estatal introduz, portanto, componente regulatório a 

qualquer atividade do estado. No caso das empresas, e 

especificamente no tocante ao seu financiamento isso pode 

implicar, por exemplo, no não-fechamento do seu circuito de 

valorização, através de pre~os remuneradores do capital. A 

contrapartida a isto são os fluxos fiscais exógenos que se 

colocam, nas unidades produtoras estatais, como uma 

compensa9ão à sua menor 

decisôes)/isolamento (no 

autonomia (no tocante as suas 

sentido da possibilidade de 

recorrência em última instância a uma fonte externa de 

recursos), que caracterizam as unidades privadas.<2> 

l Desde logo, cabe notar que oa doterminantea da progrie 

ocorrência doata mater1al12QÇ~a especifica das runçGea 
e~tata~a devem ser buscados nossa n~vo1 ma1~ garn1, da 

inserQao do Estado nas economins aapita1iatea & ern egpQ

cial na deeanvolvimento das suas relaç3os econômicas. 

2 Esses pontos etto desenvalvidoa em Prado (1S87Q). 
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o finaneiamento das atividades produtivas do 

~stado envolve desta forma um componente-preço - relacionado 

à sua atividade especifica e ã interação 

produtores/consumidores - e um componente fiscal - ligado à 

sua inscrQão na atividade regulatória geral - e que pode ser 

negativo ou positivo. E este carâter do financiamento não é 

apr~ensivel pela 

tradicional não 

teoria do 

explica a 

segmen I: os e formas de 

capitalü;tas. 

bem póblico, com o que a teoria 

própria existência de amplos 

atuação dos modernos estados 

Como coloca Prado, o problema do 

financiamento da produ9ão estatal é um problema de adeguaçao 

e harmonização de fluxos fiscais exógenos a cada circuito 

produtivo especifico. e do conjunto destes fluxos fiscais ã 

restri9ão or9amentâria do estado e aos objetivos da politica 

fiscal global'' (1987a, p.56). 

H as a percepção 

du uuLudo nlio basta. 

da empresa estatal enquanto 

Exatamente porque não se trata 
de uma forma qualquer de presença estatal, mas de uma fornta 

especifica. Ou seja, as EPs são uma expressão do estado no 

movimento econOmico e, particularmente, no movimento 
industri~l. Quer .dizer, a face concreta do Estado esta aqui 

determinada tanto pela forma que assume no Bmbito do setor 

pdblico (empresarial) como pelo conteódo da indóstria em que 

se insere. Estão indelevelmente marcadas, portanto, pelos 

setores onde atuam e pelo carater privado que assumem suas 

relações de emprego~ compras, financiamento etc. Assim, são 

os cortes setoriais que colocam a contrapartida material da 

regulação geral e especificam as contradições e os 

movimentos econômicos particulares dessas empresas. 

Particularmente~ é através deles que se delimitam as 

diversidades internas ao conjunto das empresas estatais e a 



natureza das suas articulações à politica 

movimento histórico-concreto das economias. 
cconOmica e 

(3} 

ao 

Nesse sentido, as caracteristicas da indóstria 

estatal ''per se (dinamisJnO, 

estruturas de mercado etc) 

elementos que conformam o 

inserção na cadeia produtiva, 

não são dissociáveis dos 

grau de autonomia desses 

segmentos, principalmente no tocante ao seu financiamento e 

estratégia de crescimento. 

A análise dos casos concretos é ilustrativa a este 

respeito. Devido ao próprio caráter da intervenção, são 

comuns aos paises com forte presença das estatais os 

problemas de controle, coordenação e remuneracão; ao mesmo 

tempo, delineiam-se diferentes perfis da presença estatal a 

partir das estruturas industriais particulares e de sua 

inserção internacional. 

E importante sublinhar estes aspectos, 

principalmente ao conceber a articulaç5o do desenvolvimento 

industrial como o traço marcante da regulação estatal na 

esfera produtiva. Isto porque não é ai absolutamente 

necessária, de um ponto de vista substantivo, a presen~a de 

empresas pdblicas, podendo-se realizar ativamente as fun~ões 

de regulação através de sistemas integrados de planejamento, 

3 Iato ~mp1~ca tor am oontu n~o ap9na~ o~ padr~oa d~ oon-
~orr~n~~Q noa ffiQr~ado~ ondQ QtUQm ~g QmprQgBg. mQG Qg 

frontG~rag d~ ~~panGno da pr6pr~a ~ndüstr~a. Eate ponto é 

cruc~a1 na rQct~r~n~ç~o da presença eatatn1, porQue a con
d~~~onn tanto do ponto d~ v~ata dn ~gtrutu~a ex~gtentg 

como das suas traneformaçõo~. VQle d~ze~. nno só a posi-

ç~o daa eatatQie n~ ~nd~ntria. mas o prOpr~o ''t1m1na'' 
ta~no~ôg~co daetQ ~a ref~etu na operaç~o Q potencia1 dQa 

emp~o~as. 
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como o demonstra o caso do Japão,<4) Ou seja, a dimensão 

central da estruturação dos setores produtivos estatais é 

sun ligação ao movimento da inddstria e àG possibilidades de 

dinamizá-lo. A direção resultante dependerá da base 

industrial, das formas de participação pública (controle 

acionário, ''joint-ventures'', conselhos de investimentos 
etc), do grau de intearaçio ao sistema financeiro público, 

do grau de internacionalização da economia, 

institucional 

socialização 

e do 

dos 

insolventes/decadentes. 

próprio processo 
prejuizos 

de 

dos 

recorrente 
setores 

Vale dizer, a conformação dos SPE (Setor Produtivo 

Estatal) e o seu grau de articulação interna e externa (para 

o conjunto da economia) são expre3sões particularmente 

ilustrativas do perfil das trajetórias industriais dos 

àiversos paises. 

como a própria 

O SPE aparece assim com um conteúdo móvel, 

''estatização'' das economias, de que as 

empresas estatais sso apenas uma das faces e que se liga ao 

próprio desenvolvimento do capitalismo. Na medida em que se 

modificam as estruturas industriais que alicerçam a 
expansão, alteram-se os contornos da presenQa estatal, seja 

diretamente na esfera produtiva~ seja atraves dos mecanismos 

gerais de regulação dos impasses colocados pelo 

crescimento/desaceleração. 

Assim~ as empresas estatais produtivas são uma das 

formas de manifestaoão da presenca do estado nas relações 

econômicas. Historicamente, a a9ão estatal assumiu formato 

4 A ~aforOnnia aoe pa~ses orienta~& ~ pert~nonta no sent~do 

dO Q..I;JOnta.r pQ.1'0. D1"<;H:U~flQoõL:Iõ3 pogitiVQ.oõõ! da Bsto.do. Q.tl!'QV~S dQ 

~orrnu~o.~do o imp~ornontaçfio da po~~t~cng ~nduatriais ati
vas. QUO em cGrta modidQ prescindiram d& proDriodudo di-

rota da omprosas, corno no Japao ~ CoróiQ. 

pgrgpgctiVQ. muia nbrlõlnaAntA. do oõõ~ituar o. 

rica da reuu~açno eatata~. a oxporiQncia 

do Su~. 
~imono~o o~poc~

a~em~ Podaria 
possivo1mento ser cito.da o moamo a propriGL Q1"tiCU~AQfiO na 

economia amoricnnQ ontra oe aastos fiscais o o comp~oxo 

mi~itar-ospacia~. 
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empresarial em função de condições particulares ao movimento 

das economias nacionais. São decisivos para determinar o 

perfil e a intensidade desta intervenção o ~rau de avunço do 

rrocesso de industrialização - especialmente no tocante à 

rliferenciação da estrutura produtiva e à natureza da 

internacional e o arcabouÇ!o politico-

institucional, envolvendo a articulação dos diferentes 

interesses e remontando à própria constituição e evolução 

dos estados nacionais. 

A constituição de SPE em si mesmo não representa. 

portanto, qualquer ''distorção'' no sistema capitalista, mas 

antes o modo pelo qual se estabelece a regulação produtiva e 

a viabilidade 

presença do 

da expansão 

estado, se 

industrialização tardia, 

avançadas. Do ponto de 

nos casos especificas. E esta 

mais visivel em paises de 

se verifica também em economias 

vista estritamente das empresas 

públicas, são exemplos clássicos na Europa Ocidental a 

Itália~ a Franoa e a Inglaterra. Se nos demais paises 

europeus predominam as posturas indiretas de coordenação a 

normatização (talvez à exceção da Espanha), nesses três 

casos a participação direta do estado na oferta de bens e 

serviços básicos assumiu proport;:ões significativas, 

particularmente no pós-guerra. 

E interessante notar, também, que apesar dos 

núcleos comuns de características e questões colocadas pelas 

EPs, as trajetórias de intervenoão são de qualquer modo 

distintas, remontando à própria o~igem histórica dos SPEs e 

passando por sua interação no interior do AE e com o 

movimento da economia. Assim, há, por um lado, um perfil 

setorial que perpassa a estrutura do SPE desses paises, que 

é a predominância das atividades de infra-estrutura 
energia, transportes, telecomunicações etc; da mesma forma, 

são recorrentes 

financiamento e 

os impasses quanto ao 

articulação das EPs aos objetivos 

controle. 

gerais de 
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politica econ8mica. Por outro lado, a participa~ão mais 

difusa do estado italiano na esfera industrial, por exemplo, 

deve-se em boa medida à própria criação do !RI, a partir da 

absorção de importantes bancos privados com interesses 

industriais diversificados, e mesmo em face da estruturação 

concomitante, no àrnbito do AE italiano, de sistemas ligados 
a áreas e objetivos especificas, como o Ente Nazionale 

Idrocarburi ENI. Resulta dai, também, uma razoável 

gravitação do sistema financeiro público, que é entretanto 

~ais marcante no caso francas, pelo srau de relaoões que se 

desenvolveram entre os segmentos financeiros do estado e os 

setores industriais, na esteira de uma relevante experiência 

de planejamento. Esses traços estão por sua vez ausentes na 

In;:! la terra, onde não apenas as empresas estatais 

concentraram-se efetivamente nos setores de insumos básicos, 

como não se definiu uma estratégia de planejamento que 

conseguisse sua integração industrial e financeira. 

Essas trajetórias foram, portanto, marcadas pela 

diferenciada expansão dessas economias e pelo arranjo 

politico-instituoional que historicamente definiu a direoão 

assumida pelo processo nesses paises, (como a ascenGão dos 

trabalhistas na Inglaterra, por exemplo). Isto se explícita 

nos movimentos recentes de liberalização, que representam 

uma revisão ampla dos papéis assumidos pelo estado nas 

últimas décadas, e que atingem mais fortemente a Inalaterra 

onde a economia tem apresentado um dinamismo relativamente 

inferior ao dos demais paises europeus. Ou seja, este 

questionamento da presença estatal é um elemento comum mas 

que se diferencia e é condicionado pelas bases industriais 

existentes, pela intensidade e perfil da regulação estatal e 

em face das articulaoões internas e externas desses 

capitalismos nacionais, envolvendo os setores pUblico e 

privado. 
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Nos paises 

intervcn~ão estatal se 

de industrializaçUo 

coloca, quase sempre, 

tardia ~ 

de forma 

decisiva na mobilização e centraliza~ão de recursos e na 

própria montagem da estrutura produtiva. 

A presença das grandes empresas estatais nas 

economias latino-americanas está diretamente 

desenvolvimento industrial da região e 

associada ao 

às demandas 

crescentes de infra-estrutura, particularmente em função do 

rápido processo de urbanização dessas sociedades. 

A conformação setorial dos SPEs não guarda 

diferenças substantivas em relacão ao verificado nos paises 

europeus. Assim, as estatais da reaião predominam na ârea 

energética (petróleo e gás, energia elétrica e, 

recentemente, nuclear), nos setores siderúrgico e de 

mineração (ferro, especialmente), nos serviços de 

comunicações e em segmentos relevantes do transporte 

(sobressaindo claramer1te o setor ferroviário). Além desses, 

organizam-se também sob a forma empresarial a maior parte 

dos serviços de infra-estrutura urbana, como o abastecimento 

de água e saneamento. controlados em sua maioria pelos 

governos estaduais/provinciais. 

Esse perfil da participação 

principalmente a partir anos 

estatal se moldou 

40, obedecendo às 

motivações nacionalistas 

dos 

de desenvolvimento então 

prevalecentes em diversos paises da região. Datam desse 

per iodo, e particularmente do 
iniciativas relevantes 

indústria de bens 

dos 

de 

Estados 

capital, 

pós-guerra, algumas 

latino-americanos na 

paralelamente aos 
investimentos em setores básicos corno a siderurgia e a 

energia elétrica. São exemplos 

(Indústrias Aeronáuticas e Hecânicas 

dessa atuaoão 

del Estado, de 
a IAME 

1952) na 
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Argentina e a Fábrica Nacional de Motores - (FNH), de 1943, 
no Brasil. <O> 

A consolidação das SPEs se deu com intensidades 

distintas~ sendo especialmente longa e mesmo conflituosa 

quando envolveu grupos multinacionais já estabelecidos o gue 

se verificou, por exemplo, nos serviços de telecomunicngões 

e energia elétrica. <B> 

Por sua vez, a presença estatal em setores 

tradicionais da indústria é 

medida, pela fragilidade 

marginal e explica-se, em grande 

das estruturas internas de 

financiamento, que determinam articulações importantes entre 

esses segmentos privados e as instituições oficiais de 

fomento. A~_;sim, a insolvê"ncia desse f; setores nos momentos de 

crise, implicando em inadimplencia junto aos bancos de 

desenvolvimento, leva ao controle estatal. A propriedade de 

muitas empresas têxteis e de alimentos decorre 

principalmente desse processo. <7> 

E relevante notar que a base industrial dos SPEs 

(energia/insumos básicos etc) constitui elemento crucial 

central à explicação do perfil da expansão e diversificação 

5 E2ta pr.,..,onça :lndu>:'ltv:lnl. não cl.:lda o. fil.ntlõlor:lor, &>.rt:lc:ul.fil.dQ 

é9 at:lv1d~de~ comora:ln1g '"' dQ QXPOrtncffo e Que on~o~a a· 

cr:lação db banco~ com.,.rc~&>.~s n1nda no g~culo paaando, bem 

taa produtog ngr~co1aa. Um estudo báu:lco aobra o conjun

to ctag oatnta~g na AL, Q~nda é o dQ CRPAL {1871). 

B Cabe notar quQ a oxpangao eatatal noa a~toraa d~nnm1cos 

requer grau ol.~v&do dQ comprom1~ao ~õ~ontr'"' oa cnp:ltn:la pr1-

vadoa a o aotor p~bl:lco. como ocor~eu noA pQ~~as no~át~

co~. o~ outra for~Q ~la é conrl.1t1va. a~DQC1almen-

tü Gm prw~onça da omprG~a~ mult~nac1ona~g. Contragtando 
com Qggns at~v:ldad0~ nota-ae, por ~xamplo, Qua um aanman

to ma:la ant~Qo e pouco rentQval. como o ~orroviár~o. j4 na 

d~cada ct~ no e~tav~ prat:lcam~nto a~tat:l~ado. 

7 Isto n~o ~~ var:lf~cQ ~panna na ~ndú~tr~n, ffiQS tamb4m e 

frequant~manto no gator ~:lnnnco:lro. Masmo no caso 

no, em que a eatat12açao da a~uung bancoa ao d4 no 

perua

bojo 

d~ um proc~ggo ma1g amDlO, ft 1nsol.vonc1a dag 1n~t1tu:lQÕa& 

d um ponto rwlavanta, 
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posteriores das empresas pt1blicas, condicionando 
decisivamente alguns indicadores econômicos e respondendo 
pelas mudanças observadas na alocação dos investimentos do 

setor público em seu conjunto. Ou seja, em primeiro lugar 

sfio as características próprias aos seus setores de atuaoão 

que as colocam como grandes empresas. Particularmente, a 

escala dos investimentos necessários e o caráter muitas 
vezes monnpólico dos mercados onde atuam, implicam em 

posições destacadas no tocante a v-olumes de vendas, 

patrimônio etc. De resto, isto apenas corresponde ao próprio 

perfil dessas indústrias mesmo a nível internacional, como 

se depreende do setor petrolifero e de que são exemplos as 

posições da PEMEX. no México. e da Petrobrás. no Brasil.<B> 

Um segundo aspecto relevante diz respeito aos 

contornos da expansão e diversificação das empresas 

eGtatais, e gue representam parcela relevante do crescimento 

recente dos SPE. As caracteristicas de base técnica e de 

me·rcado tornam o aeesso e a diferenciação d::ts atividades 

dessas empresas um movi1nento tipicamente empresarial e que 

envolve significativos ganhos de escala. A indústria 

petroquimica, que se consolida na Al apenas nos anos 70 e 

apresenta acentuada 

relevante. 
gravitação estatal. é um exemplo 

Finalmente. a matlnitude e a expansao dos gastos 

das empresas determinam o crescimento de seu peso relativo 

no setor pUblico. Esse movimento de descentralização ocorre 

na maioria dos paises da Al, acelétando-se diante da atrofia 

do aparato tradicional. Por outro lado, a expansão desses 

segmentos coloca problemas recorrentes de financiamento, já 

que a dimensão dos projetos geralmente ultrapassa a 

capacidade própria de geração de recursos. A fiscalidade e o 

8 Estee ~nd~oadovea do tQmanho eto. o«o Gm~nentemente •~t~-

t~cog .:. n~o D.Ql.•m.i.t.:.m .Qj;l r..:~on.ia poga~b~~::Ldndw.-:.~ do AE Ql.A.-

vnncnr o cre~c~m~nto au d::ltoArenc1Qr pag~t1VQmente Q 1n
d\1str.1a. 
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endividamento extRrnn cnnBtituem, assim, fuces frequentes 
dos processos de crescimento dessas empresas.<B) 

A dimensão dos SPEs e o reconhecimento de sua 

relevância no desenho das políticas póblicas ensejou vârias 

tentativas de coordenação e/ou subordinação das empresas a 

órgãos centrais de planejamento~ holdings etc. Embora os 
apontem nessa dirç9ão, as dificuldades diagnósticos sempre 

encontradas para 

invariavelmente no 

órgãos respectivos. 

sua efetiva implementação redundaram 

desmantelamento ou esvaziamento dos 

As observações feitas acima têm plena 

vigência aqui. Ou seja, o grau de autonomia das estatais 
encerra um componente eminentemente politico, assoctado à 

sua inserção no AE e à direção que sç imprime às politicas 

públicas e sua gestão ~m rlP.t.P.rminado momento. Nesse sentido. 

o próprio marco institucional das empresas é relativamente 

recente em muitos paises e está ligado às reformas mais 

abrangentes que abarcam o conjunto do setor público.C10) 

A fragilidade dessa coordenação é decisiva no 

sentido de explicar a ausencia de políticas de investimento 

claras e articuladas, e de resto a inexistência da própria 

politica industriaL ao mesmo tempo em que acentua o 
enfraquecimento financeiro de muitas empresas relevantes. E 

esses dois pontos são centrais a 

recuperat;ão dos investimentos e 

qualquer 

integracão 

estratégia de 

positiva dessas 

economias às mudanoas na estrutura de produoão e comércio a 

nível internacional. 

8 No tocnnta êa egtruturam de r~nanc~amQnto d~m BP~. nota
aa qua ao~ cond~c~on~ntaa detorm10QdO~ pQ1a~ conjunturaA 

~nf1ac~onar~as o oa auba~d1os d axpen~ão de dstorm1nados 

aug~anto~ ~nduatr1a~a. soma-aa um oomponanta aator1Q1 ro-
1evanto, quo ae l~ga ao caráter da ~nd~atr~a um quoattta e 
QOU ••mamantum'' a n~vQl ~nt~rnao1ona1. A~~1m. a~ DAdr3oa 
du runt~b~l~dQda ~no também rortemanta cond1c1onados pala 
car&tar d~nQm~co ou nao do gutor, r~1at~vi~ando ratorus 

como a gorono1a omprusar~n1. 

10 como no Méx1co a part1r dQ 187B o magma no Brag11 com aa 
ra:f'ornu ... :iii! ctoliill 0.00;13 ea. 
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Sob esse aspecto, a aná.lü;e de 
experiôncias especificas na Al é ilustrativa no 

algumas 

sentido de 
evidenciar estas proximidades bem como os 
contrastes na evolução dos SPEs da reCião que associam-se, 

basicamente, ao próprio dinamismo diferenciado dessas 
economias e às definir;:ões 

implicaram, a cada momento, 

politico-institucionais que 

rumos particulares no tocante 

aos prlljetos prioritários e de consenso e aos objetivos mais 

amplos de politica econômica. Os casos do México, Argentina, 

Peru e C h i h~ são representativos dessas tendências e 

relevantes pelo próprio peso dessas economias no conjunto da 
AL.<1J.) 

No caso mexicano, o avanço industrial a partir dos 

anos 40 é indissociável da presen~a do estado enquanto 

produtor de bens e serviços. Não só se articulam em torno 

das empresas estatais outros sAgmentos, como estas tam uma 

crescente participaoão nos movimentos de diferenciação da . . 

estrutura industrial. O perfil e os dilemas colocados para a 

industrialização no México são 

verificam no caso brasileiro, 

similares aos que se 

da mesma forma que a 

necessidade de redimerisionar os esquemas de financiamento. E 

evidente que as EPs se inserem nestas redefinições, tanto do 

ponto de vista do desdobramento dos problemas correntes, 

colocados principalmente pela crise do endividamento 

externo, como no tocante à sua reestruturaoão enquanto 

instrumentos de politica econômica. 

De qualquer modo, ·o contraste é marcante com o 

caso peruano por exemplo. No Peru, o processo de crescimento 

apoiou-se ao longo das últimas décadas essencialmente num 

setor exportador tradicional que não propulsiona o conjunto 

da economia num sentido qualitativo, e dominado pelo 

11 ALguns aspectos da axpe~ianc~a dGs~ag p~!aaa são b~ave

mente annL~eados em de Paula (1867). 



capital estrnnaciro. A criação das e~tatais produtivas se 

deu assim concentrada no tempo, a partir de uma ruptura 

politioa e implicando em conflitos em vários setores. Não se 

define, ademais, para o conjunto das empresas es·tatizadas, 

uma trajetória financeira e induGtrial mais abrangente. 

Nesse contexto de ineficiência do conjunto do AE, de 

exclusão de amplos segmentos da população em função da 

estratégia de crescimen·to prevalecente e recentes 

desequilibrios externos, o Peru vê crescer substancialmente 

a informalidade, não sendo poucos os que vêem numa relativa 

autarquização uma solução pelo menos temporária para 

enfrentar os problemas estruturais. 

As experiências da Argentina e do Chile guardam 

algumas semelhanças importantes especialmente em funoão da 

trajetória recente, que desarticula alguns avances de 

períodos anteriores. Efetivamente, em ambos os paises se 
coloca uma reversão em relação às práticas e ao impulso gue 

caracteriza os anos 40 e 50 dessas economias. O Chile 

representa, sem dúvida, o exemplo mais radical. Não apenas a 

experiência de planejamento, desenvolvida em torno da 
Corporacion de Fomento de la Producción - CORFO nos anos 40 

e 50, representa é um marco significativo, como a ruptura 

institucional e o rigor do ajuste recente são mais 

acentuados, agravando a descoordenação no âmbito do AE 

afetando centralmente as estatais. Na Argentina com a 

mudança de governo tem se intensificado, apesar das 

adversidades, os esforoos setoriais de reestruturaoão.<12> 

No Chile, a estratégia ortodoxa de liberalizaoão redundou 

em grande medida em retrocesso industrial e concentração da 

renda, onde a privatizaoão de empresas da CORFO foi apenas 
um dos elementos do processo. 

~2 cr. HerrQrG (1BB?) e DorrmQn (186~) moatrQm. respoct1va
mGnt$. pQra OQ ~0tor$~ de telacomun~cações e enaru1a alé

tr~CQ. 
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desses 

A continuidade do processo de industrialização 

países, como já apontado passa pelo equncionamcnto 

pelas suas estruturas de financiamento e pela modernizaQão 

da prática e do perfil dos AEs. Do mesmo modo que na Europa, 

há sob este aspecto um movimento crescente em torno da 

liberalizaQão.No tocante ãs empresas estatais este se 

manifesta na 

privatização. 

formulação dos 

Entretanto, os 

diferentes programas de 

resultados dos modelos 

recentes e 

paises da 

ortodoxos nessa direção, 

regiao na esteira dos 

aplicados 

problemas 

a vários 

com o 
endividamento externo, ensejam uma ctiscussao mais 

sistemática dos objetivos e métodos dessa reordenação. E 

sob esta perspectiva mais abrangente que a discussgo sobre a 

redefinição do conjunto das estatais, a direção de seu 

crescimento e o perfil do seu financiamento nos parecem 

relevantes também no caso brasileiro. A análise que segue 

procura situar o SPE brasileiro, sua evolução nos anos 70 e 

o ajustamento especifico dos anos 80. A partir dela, 

procura-se reter alguns aspectos que o caracterizam e 

singularizam no conjunto da economia e do setor público, e 

que são a base à qualquer reordenação qualitativa. 

2.2 - SPE - AS ORIGENS E A EXPANSAO RECENTE 

O segmento empreSârial do estado no Brasil é 

marcadamente heterogêneo no tocante às atividades que 

executa, magnitude dos recursos que movimenta e rela9ões que 

estabelece com o conjunto do setor pUblico. Sua expansão e 

complexidade se dá no bojo do movimento de fragmentaoão das 

instancias de execu~ão das politicas públicas 1 que se 

acelera a partir do final dos anos 60. Esse processo não 

decorreu apenas 

esfera fiscal 

do atrofiamento financeiro e operacional da 

mas também, e como o demonstram 
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particularmente a diversificação das grandes empresas 

eGtatais e o surgimento de empresas nas esferas inferiores 

de governo, uma. contrapartida das demandas ampliadas ao 

nivel industrial e na infra-estrutura de serviços básicos. 

Nesse contexto, cabe distinguir as entidades que 

tem um financiamento efetivamente empresarial e que, 
grosso modo, se expressaria num 

operacionais para a execução dos 

e uma inserção técnica e 

peso relevante das receitas 

seus dispêndios correntes -

caracteri.zadora e 

operacionais e de 

principalmente, uma 

e juridica para 

tradicional. (13) 

operacional especifica, 
condicionante de seus movimentos 

expansão, de outras que representam, 

determinada organização administrativa 

certas atividades do setor público 

No âmbito das enJpresas 

dois grupos 

é ainda 

dentre as 

possivel 

distinguir, basicamente, empresas 

estatais brasileiras, a partir de sua inserção econômica. De 

um lado as empresas tipicamente produtoras/transformadoras, 

inseridas diretamente 

substrato tecnológico 

na estrutura industrial 

próprio. O setor energético 

e com 

em seu 

conjunto, a petroguimica, a minera~ão, a siderurgia, a 

indUstria aeronâutica, etc. são exemplos claros deste 

segmento de empresas. Por outro lado. colocam-se empresas 

cujo conteúdo qualitativo das atividades se assemelha 

aquelas desenvolvidas através do próprio orçamento fiscal, 

localizando-se especialmente na área dos servioos urbanos de 

~3 Aas~m. no conjunto daa ent~dades descêntra~~2adas. hA en

t~dadeg que a~o t~picamQnto f~gaa~s e gequer constituem 
~mprQaas do ponto de v~ata ~nst~tuc1ona~. O enfoque in1-

c~~~ da SEST ntto QatabQloc~a essa d~atinçUo. o que 9Ô 

acontece a part~r de 1BB2. qUQndo o conjunto doi'lnominado 
da ''Emp~aaa~·· pe~n BEBT passa a ae d~v~d1r om Ent~dades 

T±p~ca~ d~ Gov~~no - BTGg (anvo~v ... ncto. pr~nc~pa~mente. 

nutarqu~n~ e fundnçõaQ fede~nis) e o aator Produtivo Ba

tatul. ando permanoi'lcGram as empresas propr1am..,nte d~taa. 
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infra-estrutura, como as companhias de abastecimento de úgu~ 

e saneamento, abastecimento alimentar ou transporte. 

O primeiro conjunto conforma o núcleo básico do 

que se poderia chamar setor produtivo estatal, ou, mais 
exatamente, o setor industrial estatal. E em sua essência 

federal, com a exceção relevante das empresas estaduais de 
energia elétrica, que representam a parcela mais expressiva 
do gasto empresarial nos estados (tabela 3.1).<14) 

As lógicas de expansão desses segmentos não 

necessariamente são convergentes, da mesma forma gue suas 

estruturas de financiamento apresentam fiscalidade - no seu 

sentido amplo, de contrapartida em face da atividade 

regulatória distinta. Adicionalmente, 

magnitude fisica e 

elemento essencial 

financeira 

à análise, 

das empresas 

não constitui 

ainda que a 

seja sempre um 
por si só um 

traQo distintivo na 

os fluxos de caixa 

Estado de São Paulo, 

medida em que. por exemplo. se comparam 

da SABESP - Companhia de Saneamento do 

muito superiores àqueles de empresas 

como a MAFERSA ou a USIMEC, tipicamente industriais.· 

Finalmente, também não se elide o fato de que há grande 

número de entidades organizadas sob o formato empresarial a 

nivel federal e cujas atividades as aproximam do segundo 

grupo onde há um peso relevante das empresas estaduais e 

municipais. <1~) 

Concentramo-nos aqui nos principais setores do 

primeiro grupo,cujas articulações industriais são evidentes 

~4 Na árQ~ a~tndua1 DB dQDtaaam ou sarv~QOD p~b1~aou urbanog 
a o da t~anDpartag. rQ1avacta na rea~ua suaaote ~m runc4o 

dos ~~Atemaa fgrrov~~~~OA (FEPASA) ~ m~trov~4r1oo (tabela 
3. 1.) 

15 Coma o SERPRO ou a BHBRAPA. p .• .axamt:~J.o. N~H"Hie IEJéntido, a. 
d~at~nç~o ~n~c~a1 operada pola SRST ombor~ ru1ovanta. 4 

Em 
g~ando med~dQ, ~eto é ma~g uma dooorrAno~n ~ngoro~o do 

órario na daJ::ln~ctaro e QCOmpanhamQinto da paJ.:I.t1aa eaanOm1-

c a. 
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e cujo peso 

determinante e 
macroecon1Jmico no periodo 
desequilibrador; destacamos, 

recente foi 
adicionalmente, 

os maiores grupos ligridos à infra-estrutura de serviços no 

fimbito federal, 

telecomunicações. 

nos setores de transporte e 

A aceleração do processo de industrialização, com 

a intensificação concomitante da presença estatal, se dá no 

Brasil a partir dos anos 40, como em outros paises da 

América Latina. A postura industrializante de amplos 

segmentos burocráticos e militares, legitimada pelos 

percalços colocados pela !I Guerra e aliada ao crescente 

dinamismo e diferenciação da indústria, gue se consolida 

como eixo do crescimento, ensejam iniciativas do estado não 

apenas no campo institucional mas, também. na esfera 
especificamente produtiva. 

Os primeiros passos relevantes são na siderurgia, 

com a Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, em 1943, na 

exploração do minério de ferro (Vale do Rio Doce, em 1942), 

no setor de energia elétrica (Companhia Hidrelétrica de São 

Francisco - CHESF, em 1845) e mesmo na inddstria de bens de 

capital (Fábrica Nacional de Motores - FNM, em 1Q43). Ao 
lon~o dos anos 50, com a constituição da PETROBRAS e o 

reforço substantivo de financiamento aos setores elétrico e 

siderUrgico, representado pela criacão do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico - BNDE, em 1852, molda-se o ndcleo 

básico do SPE. 

E necessário precisar brevemente a articula9ão do 

SPE à expansão industrial a partir de meado.s dos anos 50 e 
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' 

suas implicações principais.<lB) Desde logo, ela se dá em 

estreita associação com os blocos de investimento 

estrangeiro, especialmente no setor de bens durâveis e. em 

particular, na indústria de material de transporte. Os 

investimentos do SPE aliam-se aos gastos da esfera 

tradicional em infra-estrutura, ao mesmo tempo em que 

propocia-se espaço para a inserção do capital privado 

nacional, quer enquanto fornecedor das novas indústrias que 

se implantam quer respondendo à elevação dos gastos 

públicos, agora diferenciados. 

Essa diferenciação no interior do AE é um traoo 

fundamental que se cristaliza no periodo, acentuando uma 

nova dimensão· da interven~ão estatal num contexto de 

profundas transformações da base produtiva da economia. Como 

notam Coutinho & Reichstul (1877) '', .. os investimentos do 

setor produtivo estatal caracterizam-se por ser um tipo de 

inversão diretamente vinculada à base pródutiva pesada do 

sistema industrial, isto é, à produção de insumos básicos 

(bens de capital circulante) para a reprodução ampliada 

deste'' (p.62). Ao se inserirem diretamente na divisão 

setorial da produoão, ·· ... as inversões do SPE representam 

um impacto qualitativamente distinto daquele do gasto e do 

investimento Público convencional, no que toca ao padrão de 

crescimento e à dinâmica ciclica do sistema econOmico'', B 

esta especificidade da intervenoão estatal, como enfatizam 

os autores, que empresta substancia analitica ao conceito de 

setor produtivo estatal. 

Efetivamente, esta mudança qualitativa da presença 

do AE lhe empresta um conteúdo dinâmico novo, que se 

manifesta na trajetória posterior da economia. Mais que 

isso~ o próprio desenho da politica econômica assume feições 

18 Pa~n uma ds~c~iO~o d9talhnda da~te~ pontos. v~da o trab~

lhO PionQ~ro d9 Cout~nho & RgichQtul (1977). Qm QUA nos 

baaa~mos. 
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mais complexas, pela acentuada gravitação das·politicas de 

investimento e dos instrumentg~ ~e ~obilização de recursos 

do setor público. 

Esses dois aspectos se colocam claramente na 

desaceleração do início dos anos 60 e no formato assumido 

pelas reformulações institucionais. Por um lado, a maturaoão 

dos grandes projetos iniciados em meados dos anos 50 faz 

declinar o ritmo de inversOes e eleva a capacidade ociosa da 
inddstria. Nesse sentido, o comportamento dos gastos do SPE, 

diferentemente do que ocorre com os gastos tradicionais, 

reforça a tendência declinante do nivel de atividades, 

especialmente a partir de 1962. Por outro lado, a gravidade 

da crise enseja também o enfrentamento dos problemas postos 

por um AE expandido e descoordenado. 

Neste particular, cabe notar que ja no inicio dos 

anos 50 está presente a preocupação em integrar as ações do 

estado diretamente Ugadas à indústria. Em 1952 o governo 

propusera, através de uma comissão, a adoção de padrões 

empesariais às entidades estatais e a criação de empresas 

"holding•• coordenadoras das atividades e controladoras das 

empresas ligadas a três setores básicos: o ferroviário, o 

sistema portuário e uma 

industriais, como a FNM, 

desse processo.<17) 

terceira para as empresas 

CVRD etc. Apenas a RFFSA surgiria 

A direção das reformas, como já apontado, 

privilegiou um enfoque empresarial e segmentado para o setor 

público. Nesse sentido, procura-se a adequação juridica das 

entidades existentes e a flexibilização das ações do AE, 

27 Cf. Da~n (~SSO), Bata esforço persiste ao 2onso dos anos 

50. Nlil Qr~a do en9~g~a eÁ~tr~ca. em que preva1acsu acen

tuado n~ve1 de p1anejamenta. congt~tu~-ae _om 1892 a 

BLETROBRAS para cont1•o1Qr aa pRrt~c~pa.;:õea fad.ao1•a.~o no.a 
empreaag da setor a contraba1anQar o pago do cep~ta1 oa

trange1ro. jã então concentrado nag at1v1dadea de comer
c~R1~2aç~o o d~gtr~bu~ç~o de ~nera~a. 
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ampliando os espaços e graus de autonomia. Do 

das empresas do SPE isto significa maior 

pOnto de vista 

liberdade de 

atuação e elcvaoão dos niveis de autofinanciamento, a partir 

da politica de realismo tarifário.<~e) 

Com a expansão nos setores básicos consolidada, o 

fim dos anos 60 marca também o inicio da diversificaoffo das 

grandes empresas públicas, processo 

nitidamente na CVRD e na PETROBRAS. 

1957-68 intensifica sua presenQa 

gue 

Esta, já 

na 
participando 

!Jn ião. Os 

da implantação do projeto da 

condicionantes de base técnica 

se observa 

a partir de 

petroquimica, 

Petroquimica 
(tecnologia, 

principalmente) e de mercado (geração de excedentes, posição 

na estrutura de concorrência) delineiam as trajetórias de 

expansão destes conglomerados. 

Do ponto de vista da conformação institucional do 

SPE, note-se ainda a criação de duas ''holdings'' setoriais no 

inicio dos anos 70, na Siderurgia (SIDERBRAS) e no setor de 

telecomunicações (TELEBRAS). Há ai particularidades de 

surgimento marcantes e ilustrativas das determinações qu& 

envolvem o crescimento e os percalços enfrentados nestas 

duas 6reas. Enquanto a holding sider~rgicn nasce em grande 

medida esvaziada do ponto de vista do efetivo controle do 

setor, resultante de um contexto conflituoso que c·aracteriza" 

a siderurgia no final dos anos 60, a TELEBRAS unifica sob 

seu comando 

pulverizados 

atividades de 

a prestação dos serviços 

em cerca de 800 empresas, 

transmissão.<~a> Deste modo, 

de telefonia~ 

bem COIUO as 

enquanto na 

inddstria do aço a ausência de capacidade financeira da 

holding debilita sua posição, a propriedade direta pela 

~8 B av~danta QUO esta n~o ~ gana~al~2ada para o conjunto 
dag omp~9aaa. aondo ra~suardados a1auna aatoras ~ndus

tria~a do impaotog de ouotos provon~entas do a~sveçõaH da 

preooa da ~nsumos. como no cago do aQO. 

18 Nesse caso ~ 1mportante notar. novamente. a preganoa do 

cap1ta~ estranga1ro. 
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TELEBRAS das suas afiliadas (possivcl a partir dos recursos 

do Fundo Nacional de Telecomunicações e de forma similar ao 

que se verificara com o IUEE no setor elétrico) tornou 

possivel a uniformiza9ão das politicas dns empresas de 

telecomunicações sob vários aspectos. Isto se reflete não 

apenas nos indicadores económico-financeiros do setor, mas 

ns possibilidades e efetivação de uma politica industrial 

setorial, disciplinadora das compras de equipamentos e dos 

esforços de pesquisa (Villella, 1884). 

Assim, o vigoroso crescimento da economia de 1968 

a 1973, puxado essencialmente pela produção de bens de 

consumo duráveis, se não assiste a surtos expressivos de 

investimentos do conjunto do SPE, tem na retomada das 

inversões das estatais um dos seus componentes propulsores. 

Em especial, os investimentos do setor de energia elétrica e 

a diversificação das atividades da PETROBRAS, precedem e 
portanto dinamizam a expansão. 

O ritmo de expansão da economia apresenta forte 

desaceleração em meados da década: o crescimento da produção 

industrial, que alcançara 15.8% em 1973, é de apenas 4,5% em 

1875, secundando a acentuada redução nos investimentos. 

Diante das baixas taxas de crescimento nos paises 

industrializados e da elevação dos preços do petróleo, 

eleva-se também substancialmente o déficit comercial, que 

chega a US$ 10,5 bilhões de 1974 a 1976. 

O desaquecimento da economia a partir de 1974, na 
esteira do declinio dos investimentos face a um departamento 

de bens de produção com escasso poder de dinamização e ao 

debilitamento dos mecanismos de financiamento. é assim 

reforçado pelo choque do petróleo e pela acelera~ão 

inflacionária. Para a politica econ8mica. ·colocam-se não 

apenas a necessidade de reverter a tendencia negativa dos 
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principais indicadores, mas enfrentar os desequilibrios/ 

gargalos estruturais identificados no periodo anterior. 

E nesse contexto que se lança o II PND, concebido 

efetivamente como uma resposta criativa â crise e como passo 

necessário rumo ã condição definitiva de nação 

industrializada.<20) Pretendia-se articular ai um novo 

padrão de crescimento em torno dos grandes projetos 

públicos, fortalecendo o empresariado nacional através de 

sua integraQão àqueles projetos. enquanto sócio em algumas 

áreas e fornecedor de equipamentos. Esta orientaQão estava 

baseada na identificação de duas áreas, o setor de bens de 

capital e o de insumos básicos, como obstaculizadores da 

continuidade do crescimento anterior, donde sua priorizacão 

no processo de ''substituição de importações'' que se procura 

desencadear. 

As taxas de expansão previstas (10% para o PIB, 

12% para a indústria e 7% ao ano para a agropecuária) davam 

bem a dimensão dos programas, envolvendo grandes projetos de 

exportação 

petróleo e 

de matérias-primas, aumento da produção de 

ampliação da capacidade de geração de energia 

elétrica, com ambiciosos investimentos na guimica pesada, 

siderurgia, não-ferrosos etc, sempre em estreita articulação 

com a indústria nacional de bens de capital, que deveria 

adquirir a autonomia e dimensão necessárias ao seu 

fortalecimento. 

As estatais produtivas ocupam, portanto, posição 

central à estratégia industrial do II PND, responsáveis por 

grandes investimentos na área de insumos básicos. Expande-se 

a siderurgia, 

petróleo), 

crescimento 

a 
da 

o setor de energia (elétrica~ nuclear e 

minera~ão e 

indústria 

a petroquimica, ensejando 

metal-mecânica ·interna e, 

o 

em 

especial, do setor de bens de capital sob encomenda. 
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O financiamento destes pro~ramas envolvia, por um 

lado, o fortalecimento do BNDE com a vinculação da poupança 

compulsória (PIS/PASEP) e, por outro, uma maior articulação 

ao sistema financeiro internacional, via endividamento. Nos 

grandes projetos de exportações, contava-se com a entrada de 

capitais de risco. Define-se então uma série de inventivas e 

beneficios fiscais a nivel do cor, mobilizando-se as 

empresas estatais na captação de recursos externos. A crise 
internacional era considerada passaaeira, sob diferentes 
aspectos, 

presente à 

Desta forma o estado brasileiro, que estivera 

articulação das grandes mudanQas estruturais do 

que fôra o artífice do Plano de Metas e 

a institucionalidade fiscal, monetária e 

pós-guerra, 

redesenhava 

financeira nos anos 60, buscava novamente direcionar o 

crescimento e superar os obstáculos à sua continuidade, 

apoiando-se agora fortemente em suas empresas. Note-se que a 

discussão das propostas do plano deu lugar a uma acirrada 

campanha contra a ''estatização'' da economia, resultante em 

grande medida da dificuldade em arbitrar os interesses dos 

diferentes setores c grupos envolvidos em torno dos projetos 

especificas. 

A estratégi~ de crescimento da segunda metade dos 

anos 70 tem no endividamento externo, portanto, um 
componente central de financiamento. Na medida da acentuada 

gravitação do setor público, enquanto eixo de crescimento 

econômico do periodo, há um comprometimento externo 

crescente do seu polo mais dinâmico, as empresas do setor 

produtivo. 

A crescente proponder~ncia das captaoões públicas 

via Lei no 4.131 

desaceleração das 

se acentua a partir de 1875, com a 

inversões privadas. A partir de 1976 são 
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sucessivas as medidas destinadas a estimular a captação 

externa, destacando-se a resolução 432, em meados de 1977. 

Entretanto, o volume médio de contratações externas pelo 

setor privado, no biênio 1977/78, cresce apenas 57% em 

relação ao periodo 1872/76, face à elevação de 195% 

observada nas tomadas do setor público. A contratação de 

e~préstimos externos perde progressivamente qualquer relacão 

com o ''hiato de recursos'' para a sustentação do crescimento, 

atrelando-se ao seu próprio serviQo, os -juros equivalendo a 

36% da captação liquida de recursos em 1977/78. A captação 

externa concentra-se no setor pUblico, estimulando pela 

revitalização do euro-mercado. Assim, a captação média das 

empresas estatais via lei 4131 passa de US$ 1,3 bilhão em 
meados da década para US$ 5,2 bilhões em 1978/80, 

respondendo então por cerca de 70% dos empréstimos totais 
contraidos através desse mecanismo.C21) 

A alta das taxas de juros internacionais em 

1979/80 levaria a novo movimento de estatização nos anos 80, 

enquanto se deteriora a própria capacidade de endividamento 

das estatais, não apenas em funoão do nivel já elevado da 

divida e da queda real de suas tarifas. mas também pelos 

cortes de investimentos que implicam na aus~ncia de projetos 

apresentáveis aos banqueiros internacionais. A partir dai, 

eleva-se a participação dos empréstimos via resolução 63. 

Na medida em que os gastos convencionais sofrem 

reduções progressivas os gastos de capital da União 

decrescem 63% de 1975 a 1979 - ~ ·. da mesma forma que as 

empresas públicas não-produtivas~ apenas o SPE persiste 

crescendo até 

investimento 

1979. elevando com isto 

total. delineando-se seu 

sua participaoão no 
papel claramente 

anticiclico. Este comportamento do SPE não é uniforme para 

os segmentos que compõem. que apresentam particularidades 

2~ A an~~~sa da aatnt~2aQ~o dQ d~v~da axta~na no~ ano~ 70 

4 fa~ta em Dav~doff (1864), 
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próprias aos setores onde atuam; assim, o setor de energia 

elétrica se constitui no segmento mais importante do SPE no 

periodo, basicamente em função de vários projetos em curso 

como Itaipu e Tucurui, que o colocam como sustentador 

principal do investimento estatal. 

O sistema PETROBRAS eleva suas inversões em 1974 

e 1975 - com destaque em 1974 para a área de refina9ão e de 

1975 a 1877 para a petroquimica enq-uanto a siderurgia 

também mantém taxas elevadas de investimento no periodo 

1872/78, ainda que oscilantes, face aos atrasos e 

contratempos na execução das etapas do Plano Siderúrgico. Na 

área de mineração a CVRD, articulada essencialmente ao 
mercado externo, é atingida pela recessão mundial e 

diversifica-se acentuadamente como grande empresa; engajada 

no II PND, e com o abandono de importantes projetos em sua 

ârea, seus investimentos são bastante oscilantes e decrescem 

até 1979, recuperando-se a partir de 1980 com a retomada do 

projeto 

também 

Carajás. As empresas de transportes e comunicações 

participam do esforco inicial do II PND mas 

desaceleram a partir de 1976. O SPE coloca-se, efetivamente, 

e apesar dos comportamentos diferenciados e constantemente 

instabilizadores das taxas de crescimento setoriais, como 

elemento sustentador do nivel de atividades na segunda 

metade dos anos 70. 

Além disso, estabelecem-se ao longo do periodo 

articulações mais estreitas do segmento produtivo do estado 

com a indústria de bens de capital, que tornam decisivo o 

comportamento dos investimentos do SPE. Esta dimensão do 

gasto empresarial~ reforçada pela 

convencionais com o nivel de emprego 

rela9ão dos gastos 

(onde é relevante o 

papel do setor de construção civil) e indiretamente com o 

setor de não-duráveis, eleva o papel macroeconômico do gasto 

público global. No caso do SPE, entretanto, cabe notar que a 

descontinuiadde e o porte dos seus ·investimentos se revelam 
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frequentemente instabilizudores e desencadeiam ciclos curtos 

que acabam por afetar a receita fiscal e o financiamento das 

politicas públicas tradicionais. Na medida da centralizacão 

do gasto público convencional e das políticas em setores 

como saneamento e transportes, que se verifica a partir da 

concentração dos recursos fiscais e financeiros na União, as 

nedidas de estabilização são amplificadas na propagação de 

um processo recessivo, como se verifica nos anos 80 (Tavares 

& Belluzzo, 1962). 

alta dos 

No bienio 1979/1980 o setor externo é afetado pela 

preços de petróleo e dos juros no mercado 

financeiro internacional, que levam a uma elevação do 

déficit corrente. O fechamento das contas externas exige a 

queima de reservas e empréstimos de curto prazo. O impacto 

dos custos da divida externa eleva substancialmente as 

necessidades de 

"spreads" mais 

captação, agravadas pela cobrança de 

elevados por parte dos básicos. Nesse 

contexto, o endividamento das grandes empresas estatais so 

torna particularmente gravoso.<22) 

As tentativas de ajuste a este quadro ensejaram 

uma série de medidas já no inicio de 1979. Os depósitos na 

ResoluQão no 432 são incentivados, ao mesmo tempo em que se 

impõem tetos mais rigidos para a expansão dos empréstimos 

bancários internos. São alinhados cortes nos investimentos 

das estatais e reduzido o volume de op-erações do BNDE. 

Entretanto, as pressões dos setores a serem 

atingidos pelos cortes anunciados se somam a outras pressões 

politicas, culminando na mudanca de orientacão da politica 

econômica para o segundo semestre. Passa-se a identificar na 

crise das finanças públicas e seu financiamento a questão 

mais premente no combate ã inflação. Isto leva, como já 

22 Pa~a um oxame das cond~çõeg Dro~regg1vQmQntQ mQ1g ono~o

gng dog ompr~ot~mog vor BQt1~ta Jr. (18B4), 
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apontado, a. reajustes nos preQos e tarifas públicas, 
rf.:composiç-ão da incidAncia de impostos criação da SEAP para 

coordenar a ação do CIP e da SUNAB, expurgo da correção 

monetària visando desinflar o circuito de ti~ulos públicos, 

a al tera.ç·ões fiscais na área externa e finalmente à 

maxidesvalorizaoão de 30%. Este processo se dá num contexto 

de centralização dos instrumentos de politica econ6mica, de 

que a expressão mais clara é a criação da Secretaria de 

Controle das Empresas Estatais SEST, visando o 

controle/conhecimento dos fluxos de caixa do conjunto das 

entidades descentralizadas. 

Esta secretaria passa, a partir de então, a 

nuclear as diretrizes para as estatais federais. Tendo 

reunido informações acerca das empresas e suas respectivas 

programações, em meados de 1980 são realizados os primeiros 

cortes efetivos nos inv0stimentos, parcela das importações e 

disp~ndios correntes, com a proibíoão de contratação de 
pessoal até fins de 1881. Assim, o impacto das medidas de 

contenr;ão passa a atingir também aqueles setores que até 

então haviam sustentado o nível de atividades; os 

investimentos tem queda de 18% jâ em 1980, estimando-se uma 

redução de zm~ em 

investimentos do 

1982).<23) 

187S para 23% em 1980 da parcela dos 

SPE na FOCF (Coutinho & Reichstul, 

A ineficácia das medidas corretivas em 1880 e a 

persistência e o agravamento do desequilíbrio externo e do 

comportamento dos preços, implicam no deslocamento 

definitivo da questão externa para o centro das aten9ões da 

política econômica. A partir de 1981, procura-se o 

23 Esta busca de cont~ole sobre as estata~e desenvolvo-se, 

efet1vamenta, ao longo da todo o período. r~montancto ~o 

dabate acerca da aEtat1~aç~o. no lanç~mento do ri PND. J~ 

a eata 6POca adotam-se med~daa como a ~oetr1cão no acosso 

~a Boleae de Valores e ao cr~d~to. formal12ando-se alguns 

cont~olea, As contenções tar~fãr~ae a pQrt~r de 1878 gão 

um elemento marcante desse processo. 
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ajustamento da economia a restriaão externa. Do ponto de 

vista da entrada de recursos, entretanto, mesmo quando o 

euromercado, ao r8aiclar os petrodólares, faz cair as taxas 

internacionais de juros e é incentivado a capta~ão, a 

demanda doméstica por empréstimos diretos é reduzida. 

Retomam-se progressivamente as operações de repasse através 

da ResoluQão 63, suspendendo-se a proibiQão existente para o 

setor póblico de captar recursos por este mecanismo. Isto 

conduz a uma elevação substancial do peso do setor pdblico 

não-financeiro no conjunto dos empréstimos do sistema 

financeiro, público e privado. 

Assim a persistência, no inicio dos anos 80, das 

formas de financiamento da fase anterior, é um elemento 

crucial da fragilização do próprio crescimento. O setor 

póblico, que respondia por 53% da divida externa total em 

1975, jâ alcança 68% em 1881. com as empresas estatais 

chegando a 80% do saldo total da divida p~blica externa em 

1882, parcela que se reduz no periodo recente face ao 

crescimento do governo central, avalista principal do 

endividamento. Em 1986, de qualquer modo, as empresas 

públicas, autarquias e sociedades de economia mista 

apresentavam um saldo devedor próximo a US$ 60 bilhões. Os 

encargos financeiros do SPE federal (SEST) passam de 7,4% 

para 15,7% da sua receita operacional de 1980 a 1982 e o 

déficit das estatais equivaleu em 1982/83 a cerca de 58% 

das necessidades liquidas de financiamento do setor póblico. 

No quadro de ajustamento seus gastos correntes e 

de capital são sub5tancialmente reduzidos regi5trando-se, 

entretanto, a manutenção do seu patamar de recursos 

operacionais, ainda que num quadro adverso da política 

tarifária. O elevado estoque de dívidas determina no periodo 

recente uma crescente fiscal idade dos seus fluxos 

financeiros, concentrada nos setores siderúrgico e elétrico, 

que lideraram o endividamento do periodo anterior. 
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Indiretamente num primeiro momento, v1a ilanco do Bra$il, e 

diretamente a partir de 1985/86 com a formulação dos planos 

setoriais de saneamento. 

Esta cr1se financeira afeta diferenciadamente os 

segmentos do SPE, que tem caracteristicas operacionais e 

financeiras próprias, em grande medida moldadas a partir da 

sua trajetória de expansão recente. 

Assim, se o núcleo do SPE se delineia do ponto de 

vista produtivo jã nos anos 50, o movimento dos anos 70 

consolida estruturas institucionais e áreas de expansão 

setorial. 

Isto é particularmente claro para o sistema 
PETROBRAS, que se·ctestaca no âmbito do SPE. De um lado, pela 

magnitude assumida pelos seus fluxos correntes a 

investimentos; de outro, pela complexidade interna do grupo, 

articulado em torno da holding petrolífera, que domina as 

principais variaveis financeiras e produtivas. Efetivamente, 

o sistema PETROBRAS envolve outras seis holdings, atuando na 

distribuição de derivados (a BR - PETROBRAS Distribuidora, 

criada em 1871, que detém cerca de 37% do movimento do 

setor), na prestação de serviços de engenharia, prospecção 

etc a nível internacional (através da BRASPETRO, criada em 

1972), no setor de fertilizan~es (através da PETROFERTIL, de 

1976), no comércio internacional (através da trading 

INTERBRAS, criada em 1976), em todo o segmento petroquimico 

(a PETROQUISA é de 1968) e também na área de mineração 

(através da PETROHISA, de 1977), 



E necessário observar que não só a composigão 

interna desses grupos como seu tamanho relativo é também 

diferente e que a institucionalização desses subsetores 

representou muito mais a articula9ão e consoLida9ã0 de 

interesses e de ações já em desenvolvimento pela PETROBRAS, 

que propriamente a entrada da estatal nessas áreas. Insere

se, efetivamente, no movimento de diversificação que marca a 

trajetória da empresa no inicio dos anos 70 e envolve, 

adicionalmente, o estabelecimento de uma rede bastante ampla 

de relações que se colocam através das coligadas. Isto faz 

com que o sistema envolva, direta ou indiretamente, cerca de 

100 empresas, das quais um nómero relevante não pode ser 

considerado especificamente estatal. 

O caso da petroquimica é especialmente relevante 

sob esse aspecto, destacando-se dentre as sub-holdings do 

grupo do ponto de vista das atividades que comanda, ainda 

que a holding PETROQUISA, sendo essencialmente financeira, 

tenha um peso reduzido nas variáveis operacionais. 

A implantação dessa indústria foi especialmente 

marcada pelos conflitos entre a tecnoburocracia estata1 1 

interesses militares e os segmentos privados nacional e 

internacional, decidindo-se no final dos anos 60. (24} A 

criação da Petroquisa se dá exatamente para viabilizar a 

associação da PETROBRAS a grupos privados, assumindo antigas 

petroquimicas da empresa e através da participaQão no 

projeto da Petroquimica União - que então se implantava e 

que era comandada por empresários nacionais associados a 

grupos estrangeiros - na Ultrafértil e em outros 

empreendimentos do pólo petroquimico de São Paulo. 

A assunção de uma posicão de lideranoa no setor só 

se dá de modo mais efetivo, entretanto~ no ·inicio dos anos 

24 A and~~so doa proegggog QUQ m~~earam o dosonvo1v~m~nto da 
potroqu~m1ca no Brag11 é rêQli~QdQ êm suarQ2 (188~). 
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70, com as mudanças no nivel do governo federal e na direcão 

do próprio grupo PETROBRAS. Essas representavam o 

redirecionamento do grupo para outras áreas, a 
internacionalização e certo reforce da sua tecnoburocracia. 

A partir dai há uma consolidação progressiva da PETROQUISA. 

que se reflete já na posição dominante que assume no pólo da 

Bahia (através da COPENE) e na definição das estratégias de 

crescimento do setor apoiada no modelo tripartite. Os 

investimentos do sistema PETROBRAS na área se elevam 

substancialmente a partir de 1974, alcançando cerca de 11% 

dos investimentos totais e chegando a 15% em 1978, em 

detrimento basicamente da parcela relativa à refinação 

(tabela 2.2). 

Nessa trajetória, o conflito de interesses com 

grupos nacionais e internacionais foi recorrente e 

suplantado através da associação de capitais, ótica quo 

prevaleceu nos empreendimentos posteriores, como na criação 

do polo petroguimico do sul (em torno da COPESUL), embora 

sem as caracteristicas marcantes presentes no pelo baiano. 

Assim. esse sistema se fortalece no periodo, centrando as 

decisões relevantes no setor e afinal articulando o próprio 

segmento privado nacional.<2B> 

Assim, 

existentes cómo 

tanto na 

na criação 

expansão 

do polo 

prevista 

do RJ e 

dos polos 

ainda na 

diferenciação da indústria na 

presenqa do segmento estatal 

politicamente. 

direção da quimica fixa, a 

é decisiva, técnica e 

25 Quando a p~rtir de 1S79/SO. a BEST paaaa a exmroer um 
contro1o mais oetroito aobro o conjunto daa estatais. a~

ticula-se no polo do Cama9ar~ a criao~o da Norquisa. que 

assuma a ~articip~Qão das omprosag do pelo na COPBNB. a 
cantra1 do mntéviag-pr~mns. pasgando n dividi~ sau aon

tro1Q com a Potroquisa. Oegta torma. rorta1oca-ss o aaa
monto doa capitais aeaooiadoa da estatal Gm bonaf~oio do 

conjunto do g~tor. d~m~nu~ndo a insernncia da 

(SuarG.z. J.see), 
SRST 
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Esta expansão e diversificaoão da PETROBR~S nos 

anos 70 implicou na redefinição da sua estrutura de 

investimentos e significou também uma resposta não imediata 

à elevação dos preços do petróleo em 1873. Isto conduziu a 

um agravamento da dependência externa até 1978, tanto do 

ponto de vista do comprometimento de divisas (as importações 

de petróleo passam de 22% das importações totais em 1974 

para cerca de 34% em 1979, como no conjunto da matriz 

energética, já que o petróleo importado passou de 73% do 

consumo total em 1871'para 85% em 1979 (tabela 2.3). 

E somente a partir de 1979, portanto, que se 

registra o substancial esforço de investimentos em 

exploração e produção, que elevaria esses gastos de 38% do 

total em 1878 para 1881, ano em que os investimentos globais 

do grupo se elevam em 27%, revertendo a trajetória 

descendente que vinha desde 1978. Desta forma, a parcela 

produzida internamente na demanda total de petróleo se 

elevou a 60% em 1985. 

Finalmente, cabe notar duas caracteristicas 

básicas desse esforco recente, que têm contrapartidas 

diretas para a própria PETROBRAS e para a inddstria interna 

produtora de bens de capital. De um lado, houve uma 

significativa realocação nos investimentos de exploracão e 

produção, que passam a ser feitos principalmente no mar, 

exigindo uma tecnologia e um montante de recursos ampliados. 

Por outro lado, as próprias circunstâncias da expansão 

recente conduziram a uma maior integração desses gastos com 

a indústria interna, elevando-se os indicas de 

nacionalização dos equipamentos.<2B) 

Se o sistema PETROBRAS se consolidâ ao longo desse 

periodo, no caso do segmento de energia elétrica coloca-se 

28 ParQ eas&s pontoo. of. Gu~marUas (1987). 
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certa fra~mentação interna, 
estrutura do setor, onde 

determinada basicamente pela 
se colocam a ELETROBRAS, as 

concessionárias estaduais e, paralelamente, mas também no 

âmbito federal, a Itaipu Binacional e, em certa medida, a 

própria NUCLEBRAS. 

No conjunto dos grandes grupos do SPE o setor 

elétrico é, efetivamente, o único em que há uma participaQão 

proprietária expressiva das esferas estaduais. Esta presen9a 

dos estados no financiamento do setor é anterior ao próprio 

fortalecimento da ELETROBRAS e está ligada à posíQão 

financeira destas unidades previamente às reformas dos anos 

60. Ademais, este setor é também um caso claro de 

''estatização'' frente à presenca dominante do capital 

estrangeiro; assim, o conflito pelo controle desta área se 

desenvolve com crescente fiscalidade dos investimentos e da 

composição das 

pro~ressivo de 
tarifas. Ou seja~ houve um ._movimento 

nlocaci!o ri~ r~r!nrsos para investimento 

estatal na produção de energia, obtido 

dos componentes fi~cais do preço 

a partir da elevaoão 

setorial que foi, 

adicionalmente, mantido em niveis mais baixos, ainda que 

diferenciados entre as empresas. Como nota Prado (1987), a 

necessidade de mudar a propriedade do capital impunha a 

ruptura do processo de acumulação setorial, o que 

significava a eleva9ão das tarifas sem necessariamente 

elevar o com~onente - preço, ou seja, a parcela pertinente à 

remuneração do capital. 

Isto conduziu à uma especializaoão crescente entre 

as funQões estatais - basicamente na geraoão de energia - e 

privadas - concentrados na distribuição. A ELETROBRAS surgiu 

em 1962 para unificar o comando das empresas com 

participação federal e se insere no processo de ampliaoão do 

controle estatal - que só se completa ao final dos anos 70, 

com a aquisição da LIGTH - assumindo as fun~ões até então 

desempenhadas pelo BNDE gestor do Fundo Federal de 
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Eletrificação - e p~ssando a concentrar os recursos fiscais 

do setor (como o IUEE, o compulsório e, a partir de 1971, 

os recursos da reserva global de reversão - RGR criada neste 

ano e a ser alimentada pela quota de reversão, estabelecida 

em 1957, e que visava a geração de recursos para o estado a 

partir das empresas concessionârias do setor, sendo 

calculada com base no investimento realizado,o que torna as 

empresas maJ.s expansivas as maiores repassadoras de 

recursos)_ A participação federal se amplia na medida da 

maior centralização financeira propiciada pelas reformas 

institucionais e pela própria recuperação tarifária a partir 

do final dos anos 60, de cujos resultados se apropria 

indiretamente, através dos repasses internos ao setor. 

A posição da ELETROBRAS foi reforcada nos anos 70 

a partir de dois movimentos relacionados. De um lado a 

centralização financeira tem um substancial reforoo com a 

equaliza~ão tarifária de 1874 e a simtlltânea criação da 

8.eserva Global 
percentuais da 

de Garantia 

RGR. Esta 
- RGG através do aumento 

equalização rompeu com 
dos 

a 

diferenciação tarifária vigente, baseada no princípio do 

servi9o pelo custo. Viabiliza-se, em grande medida, porque 

não implica reduoão de tarifas e porque os reajustes, até 

meados da década, acoJtlpanhavam o movimento geral dos preqos. 

O segundo movimento decorre da inserção do setor elétrico na 

BXP3.nf..:ã.o da segunda metade da década, que representou 

substancial mobilização de recursos e que eleva a parcela da 

energia hidrelétrica na oferta total de energia, de 21% em 

1975 para 27% em 1980 e 32%· em 1985 (tabela 2.5). Este 

esforço de inversões é concentrado nas atividades de 

geraoão, responsáveis pela maior parte dos investimentos 

setoriais ao longo dos últimos anos. E esse investimento é 

essencialmente federal, seja através das controladas da 

ELETROBRAS, seja a partir de investimentos como o de Itaipu, 

cujo peso é notoriamente crescente no conjunto das 

inversões. Há, efetivamente, uma mudanca do quadro de 



inversO'es por empre~a vigente no inicio dos anos 70: em 
1970, as coligadas da ELETROBRAS - as concessionárias 
respondiam por 71% do total, passando a 52% em 1976 e 
apenas 30% nos anos 80, diante do crescimento da parcela 

federal, através da ELETROBRAS e de Itaipu, que de 41% das 

inversões em 1975 passam a 68% já no biênio 1979/80. 

Isto caracteriza o setor elétrico como o de maior 

peso no investimento agregado do SPE e especialmente se 

tomados também os gastos da NUCLEBRAS, assumidos em certa 

medida pela ELETROBRAS no âmbito dos projetos de expansão da 

nucleoelétrica. (27) Nesse movimento de expansão e diante do 

porte dos gastos e das recorrentes medidas de contenção 

tarifária que se colocam a partir de 1976, o financiamento 

do setor passa a depender. crescentemente, dos recursos de 

terceiros, via endividamento externo. Tomando-se a estrutura 

de fluxos de recursos do setor el~trico, nota-se gue para o 

conjunto das empresas os recursos de empréstimos externos ao 
setor (e computando como recursos próprios os repasses 

fiscais) se elevam de 22% em 1974 para 38% em 1978 e 45% em 

1880. No caso especifico da ELETROBRAS este processo é mais 

acentuado, ainda que relativizado pela maior parcela de 

recursos fiscais apropriados: os recursos de terceiros. que 

em 1974 representavam 11% das fontes, passam a 39% em 1978 e 

51% em 1980. A holding federal efetivamente centraliza e 

repassa este endividamento internamente ao setor, 

adicionalmente às operações de crédito a partir dos recursos 

fiscais, que já realizava com as concessionárias desde o 

inicio da década. 

O setor elétrico se coloca~ portanto~ tanto na 

expansão como na forma assumida pelo seu financiamento, como 

~7 Essa sator, raeponaave2 por a ~ OX do~ ~nve~t1~snto~ to
ta~s cto SPR fadara~ (SBST) no per~odo ~BBi/BO s Que pa.R

sn a rocober nportea croecontas da raouraoa f~eca~a nos 

anos BO, reapond~a em 1BB5 por 1.0X da oferta unerS4t1oa 
total.. 
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um elemünto básico do desequilibrio financeiro do SPE nos 

anos 80, quando também vão se acirrar as suas divergências 

internas, especialmente com a equalização da remuneração, 

decidida em 1981, e que determinava o cálculo da RGG com 

base no diferencial entre a remuneração média do setor e as 

rentabilidades individuais, representando uma clara 

transferencia de recursos das concessionárias do sul/sudeste 

para os fundos de investimento da ELETROBRAS em outras 

regiões. 

Um movimento semelhante ocorreu no caso da 

siderurgia estatal. Como no caso da PETROBRAS, este é um 

segmento onde a iniciativa estatal esteve presente desde o 

inicio. Estrutura-se, entretanto, em torno de poucas grandes 

empresas, onde se destacam as três usinas da primeira fase 

do setor (USIMINAS, CSN e COSIPA) e as duas siderórgicas que 

surgem nos anos 70, no âmbito do II PND (a CST e a 

ACOHINAS). Embora envolvendo outras empresas. Seralmente 

assumidas junto ao setor privado (do mesmo modo como se dá, 

afinal, a expansão da propriedade estatal nos casos da 

USIHINAS e COS!PA), estas cinco centram as ma~nitudes e 

movimentos relevantes do grupo SIDERBRAS. 

A holding siderórgica. como já apontado, não se 

coloca, a não ser no bojo da discussão recente em torno dos 

planos de saneamento, como um eixo diretivo do crescimento 

do setor, cujos planos de expansão são definidos num 

contexto mais amplo, que transcende claramente o segmento 

estatal ainda 

decisivo. Isto 

que 

se dá 

este, obviamente. tenha 

em face da especifica 

ai um 

inseroão 

peso 

das 

siderúrgicas estatais no mercado de aço e que condiciona, em 

grande medida, seu relacionamento com a indústria como um 

todo e com o setor público de modo particular.<2B> 

2B Para uma bravo ana1~aa daaga ma~cado a daa QUOAt~ag oan
tra1~ ~ a1daru~~1a aatata~ no par1odo racenta. ver Pass&
na~1 F~1ho & da PQu1a (1887). 

204 



planos, 

Assim. a produção estatal é eminentemente de agos 

que são produzidos exclusivamente pelas usinas 

estatais e que tem como demandantes os principais segmentos 

da indústria de transforma9ão e, em especial, a de material 

de transporte. Os chamados laminados planos comuns (não

revestidos), que constituem cerca de 90% da produção de 

planos, são produzidos pela CSN, USIMINAS e COSIPA, que 

participam com parcelas relativamente semelhantes na oferta 

total de chapas e bobinas, os principais produtos (tabelas 

2.6 a 2.8). As inversOes nessa área têm uma magnitude 

superior e sua materializacão operacional é claramente 

discreta no tempo. Assim, pela dimensão dos projetos e pelas 

caracteristicas dos mercados, esse segmento diferencia-se do 

de não-planos, que é essencialmente privado. Note-se, 

ademais, que o perfil dos investimentos estatais na área 

ensejam, tradicionalmente, uma componente financeira 

externa. < 2a > 

Ao lado dessa produção tradicional inserem-se no 

periodo recente os segmentos estatais produtores de semi

acabados para venda, que constituem o estágio anterior aos 

laminados planos e não-planos e que são também produzidos 

pelas usinas integradas,mas que constituem ai um produto 

intermediário. Trata-se, portanto, de produtos de menor 

elaboração, iriserindo-~e o avanoo da siderurgia brasileira 

neste setor no contexto mais geral de reordenação do mercado 

siderúrgico a nivel internacional, onde paises como Brasil e 

Coréia se especializam como exportadores dos produtos 

tradicionais. enquanto a siderurgia nos paises mais 

avançados se direciona crescentemente para os a9os 

28 No projeto da terca~ra atapa do P2ano B~derU~g~co Nacio
nal - o PSN 2 - ea~es respondem por cerca de 4eX dos re
ouraog tota~a. part~c~pa9«o QUQ aa a2ava ge oona1derados 
og aportas doa a6o1o~ QUtrAn~a1roa. 
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especiais.< 30 > A AÇOMINAS e a CST representam, portanto, uma 

especificação da trajetória recente. No caso do CST a 

presença de sócios Japoneses ~ italianos reforoa esse 

caráter diferenciado, responsável pela posiQão predominante 

dos consumidores externos no destino da produção em torno de 

80% do total. 

Finalmente, o setor estatal está presente no 

planos especiais, através da importante segmento dos 

ACESITA, criada em 1844 e que é controlada pelo Banco do 
Brasil. Trata-se de segmento de perspectivas evidentes face 

à apontada reestrutura~ão internacional dessa indústria. 

Essas qualificações são importantes para situar a 

expansão da siderurgia brasileira desde meados dos anos 70, 

que representou um acréscimo de 134% na produGão total de 

laminados no periodo 1975/86, Desse total, a siderurgia 
estatal respondeu por cerca de 75%, parcela que se eleva 

substancialmente se agregamos a produção de semi-acabados 

para a venda, que chegou a 4,5 milhões de toneladas em 1986 

e a 5, 6 milhões de toneladas em 1987, com a entrada em 

operação da metalurgia da AÇOHINAS. Ao longo desse período, 

reverte-se a dependência externa no setor, passando o pais ã 

condiGão de exportador liquido, alcançando as exportações 

cerca de. 30% da proctucão em 1986, que é um ano de retomada 

da demanda interna. Ademais, elevam-se os indices de 

nacionalizaqão dos equipamentos (embora 

atenuada, da mesma forma que no setor 

com intensidade 

elétrico, pelos 

''suplier-credits'', estreitando-se 

a indústria de bens de capital. 

as relações setoriais com 

Nesse sentido cabe notar, 

30 Nota-ea qua assas do~a pa~aaa apr0aantam taxas da craac1-

mento da produoão a~dar~rg~ca mu~to aupar~oraa ao oraac~

manto da produção mund~al no Der~odo ~870/68: 15BX no ca

so do Braa11 e 630% no caso da Coré1a, para um craac1men

to de 11% na produç~o mund1a1 da aço, com daolin~o pro

gr~ae~vo a em termos absolutos da produç~o da paiaea da

>OhHl.VolV1dos, como no caso doa EUA. 
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inclusive, a capacitação de uma empresa do setor, a USIMEC, 

subsidiâria da USIMINAS. 

Esse processo de expansão não foi, entretanto, 

uniforme ou estâvel. Dentre os condicioname~tos destaca-se o 

crescente predominio de considerao5es mais imediatas de 

curto prazo sobre os rumos do setor, particularmente as 

1 igadas ao balanço de pagamentos e à inflação, que 

determinam um agravamento da sua posição financeira, na 

medida da substancial elevação do seu passivo externo. Isto 

se dá num contexto de dissociação entre seus ''timings'' 

operacional e financeiro. As etapas previstas no PSN-2 não 

são cumpridas, à 

forma que há 

implantação das 

exceção dos programas da USIMINAS, da mesma 

consideráveis atrasos nos projetos de 

novas usinas, e especialmente no caso da 

AÇOMINAS, que é posterior e gue se define já na segunda 

metade dos anos 70. 

Assim, paralelamente aos êxitos produtivos do 

agregado das empresas, colocam-se trajetórias dissimilares 

entre estas e entre os projetos de expansão setorial. 

Responsável já em 1980 por cerca de 21% do passivo total do 

SPE federal, a siderurgia estatal assiste nos anos 80 a um 

declinio relativo do seu peso no conjunto do SPE (de um lado 

natural, se considerados os projetos acabados mas, de outro, 

sintomáticos da instabilidade setorial no tocante à sua 

expansão e financiamento, o que se denota pela intensidade 

do processo). Especificamente passa a apoiar-se, 

crescentemente, da mesma forfua que o setor de energia 

elétrica, nos repasses fiscais, ainda que operando um ajuste 

exportador semelhante ao das usinas privadas (tabela 2.8). 

A articulação com o setor externo é por sua vez 

inerente a outro grande grupo estatal, a CVRD. Sua 

trajetória de constituição, expansão e diferencia9ão estâ 

ligada às exporta9ões de minérios. O grupo Vale caracteriza-
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se, sAntido, por um elevado grau de autonomia, 

constituindo-se em segmento particular no conjunto do SPE e 

em grande medida oposto ao que se verifica em grupos 
financeiramente mais frágeis.<31) 

A diversificação das atividades do grupo, que 

também se dá acentuadamente a partir da segunda metade dos 

anos 60, redundou numa estrutura abrangente de empresas 

controladas e coligadas, embora em dimensao inferior à da 

PETftOBf<AS. Destacam-se no conjunto dos fluxos operacionais 

do grupo a DOCENAVE Companhia de Navegação - e a Valesul 

no período recente (tabela 2.77), embora J1aja também uma 

diversificaoão importante na direoão do setor de papel e 
celulose. A holding é aqui, como na PETTIOBRAS, operacional, 

o que se traduz na responsabilidade por cerca de 70% da 

receita operacional total. 

A inserção desse segmento na expansão dos anos 70 

se dá em torno dos grandes projetos de exploraqão mineral, 

alguns em "j o in t-ven tures" com sócios estrangeiros, 

espe~ialmente j~poneses, como nos casos da ALBRAS e FERHAG. 

A produção de alumínio talvez se constitua na frente mais 

clara de diversificação do grupo no per iodo recente (a 

ALB f< AS chegou a representar, em 1884, 30% dos investimentos 

totais)~ inserindo o erupo Vale, portanto, na expansão e 

diferenciação da produção mineral recente, onde se destaca o 

amo desses doia aetorea. Como nota a QUtora. ''A ''voca~~o'' 

p~~vada da Va~Q A~t6 re1ac1onada com ~ua nQnhuma 1n~ArQ~o 

no mnraAdo int~rno. Q ~om a ctorinioão de atividadae 

nontemonte oxpartador~a. Es~onc~~1mente sujeito da 
em1-

po~1-

t1c.a .oac.onOnl~ca, do ponta da V1liil'ta. doa liflllO.. re.ci.onn1:1..de.de dA 
marcado, não hA oontrad~cão aberta entra o po1~tico e o 

econOmico, entre ~ valori2acão do cap1ta1 ~m gorn1.o da 

f~ao&o de capital. A empresa n~o é ~ndu21da a abrir m"o 
do eua va1or1~acão como cap1ta1 part~c.ular. Ao contrár1o, 

o1a exerce plenamente seu jogo de marcado, visando ve.l.o-

ri2ar este cap1ta1 particular, que compete com outros cn

p~ta:l..e no jogo o11gopo11sta internacional'' (p.1SG), 
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crescimento dos não-ferrosos: a produção dos principais 

metais não-ferrosos (aluminio, cobre, niquel) elevou-se 

substancialmente no periodo 1976/86, implicando na reversão 

da balança comercial setorial (tabela 2.9). Isto contribui 

para elevar o peso dos investimentos da CVRD no total do SPE 

federal, que chegaram a 13% em 1985. Em 1986, praticamente 

completa-se o projeto Ferro-Carajás, visando a exportação 

de 15 milhões de toneladas//ano de minério. Nessa área 

especifica. a CVRD consolida a sua posi9ão de liderança a 
' nivel internacional. Nota-se portanto, e inversamente ao 

que acontece no caso SIDERBRAS, que a orientação 
exportadora e a elevação das inversões se realizam num 

contexto financeiro diferente, onde a flexibilidade na 

estrutura e acesso a fontes de financiamento pode ser 

desenhada com maior autonomia, resguardando espaços de 

decisão setorial no tocante ao engajamento nos grandes 

projetos de longo prazo ou nos movimentos de curto prazo da 

politica econômica. 

Os anos 70 representaram ainda a consolidação da 

TELEBRAS na área de telecomunicacões. Da mesma forma que no 

setor elétrico, trata-se aqui de um segmento que se 

nacionalizou progressivamente nos anos 60= a EMBRATEL é 

criada em 1865 e incorpora a CTB em 1966, proprietária de 

80% dos equipamentos de telex. Posteriormente, é absorvidi 

pela TELEBRAS. 

Contrariamente à ELETROBRAS, entretanto, a 

TELEBRAS resultou proprietária daS empresas telefônicas que 

operam nos estados, o que reduz sensivelmente a 

heterogeneidade nas políticas internas ao setor (32), A 

estruturação do grupo se dá em torno da h o ld ing, 

32 A exceção relevante aqu~ ó acompanh~a R~o~randongo do Te~ 
~e~on~n. co~~g~da dn TELEBRAB no RB. A part~c~paç~o ac~o

ndr~a doe sovarno~ aatadua~s n~o d exprass~va, enQunnto a 

pa.rcéla em Podor do pl1bl.~co chGaa· , a 20!1: nR TRLEH:IG • 
1.6X nu. TELESP. ,_ 



210 

controladora de 28 empresas, onde se destacam a EHBRATEL e a 
cerca de 46% das receitas TELESP, que representam 

operacionais e investimentos no periodo 1984/85 

(tabelas 2.85 e 2.86). 

Nessa área especifica cabe notar a relevância da 

base tecnol6gica, que coloca frentes de expansão importantes 

e que transcendem a mera extensão da rede básica de 

telefonia. articulando-se diretamente às novas indóstrias. 

Isto a torna um potencial espaço de conflitos, simétricos à 

sua insergão prospectiva. Cabe notar, adicionalmente, que a 

oferta de equipamentos é aqui essencialmente de empresas 

estrangeiras. 

De qualquer modo, a demanda colocada pelos 

processos de urbanização acelerada e o próprio crescimento e 

maior complexidade da economia determinaram uma capacidade 

de autofinanciamento superior à média do SPE e apesar das 

COJltenções tarifárias. Esta maior capacidade financeira 

determina-se aqui, diferentemente em relação à articulação 

externa da CVRD. por exemplo, essencialmente com base no 

crescimento interno, mas a partir de um segmento dinâmico no 

3PE. 

Os outros dois grandes grupos no âmbito do SPE-

SEST sil.o a RFFSA e a PORTDBRAS, embora numa magnitude 

inferior: 

receitas 

em 1985 responderam, 

operacionais e 5% 

em conjunto, por 3% 

dos investimentos. 

das 

Em 
contrapartida, receberam 65% dos repasses do Tesouro no ano 

e determinados aqui, essencialmente, pela posição financeira 

do segmento ferroviário. Este se constitui num segmento 

tradicional do SPE em vários países mas, em muitos deles, 

ainda que deficitário, representa um complexo relevante na 

área de transportes. No Brasil é especialmente debilitado 

diante da opção automobilistico-rodoviário que prevaleceu na 
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matriz de transportes e que se consolidou nos anos 5o.csa> 
No caso da PORTOBRAS trata-se de um conjunto de 34 empresas 

entre controladas, coligadas e concess~es, articuladas em 

torno de uma holding e onde se destacam a Cia. Brasileira 

de Dragagem e as Cias. Docas de São Paulo e RJ, que 

respond~m por mais de 50% da receita total. Trata-se aqui de 

um conjunto de atividades que se destacou da administração 

direta a partir da descentralização administrativa operada 

pelas reformas dos anos 60. 

Paralelamente aos grandes grupos, que determinam o 

comportamento do agregado das estatais, h a outros 

relativamente menores no conjunto dos indicadores do SPE-

SEST, mas que são significativos nos seus setores 

especificas de atuacão. A pertinência dos cortes 

setoriais/industriais é aqui particularmente clara, na 
medida em que se tomam empresas como a EHBRAER, a MAFERSA, a 

própria Caraiba Metais (que foi recentemente desmembrada 

para privatização) e a ACESITA. Essas empresas resultaram 

estatais por processos bastante diferenciados, quer por 

iniciativa estatal como por exemplo no caso das 

indústrias aero-espacial e bélica -, quer devido a problemas 

financeiros que ensejaram ou determinaram (no caso dos 

financiamentos via BNOES) a sua encampação. 

Assim, esse amplo e heterogêneo conjunto de 

empresas impôe qualificaoões à análise do SPE brasileiro e à 

formula~ão de políticas de financiamento e investimento que 

o envolvam direta ou indiretamente. 

Nesse sentido, há duas dimensões básicas que 

perpassam a expansão recente e que são centrais à 

33 A anâ2~se das~e seta~ tendo am conta axatemanto o~ta~ ea

racter~st~caa da expansão do econom1a. e gue dete~m1nam 
uma ~eatrição importante à autonom1a empreaar1a~. é do
eanVOÁVida am DAIN (2980). 
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comprecnsno dos anos 80 e à identificação das perspectivas e 

impasses do setor. 

1. Em primeiro lugar, e o quadro sumariamente 

descrito anteriormente reforça este aspecto, são inequivocas 

as mudanças qualitativas e quantitativas operadas na 

indústria brasileira a partir de meados dos anos 70 e com 

participação direta das empresas do SPE. Os investimentos 

públicos empresariais representaram·um fator não apenas de 

sustentação do nivel de atividades correntes, que desacelera 

substancialmente em 1874, mas de indução à diferenciação 

interna da indústria, a partir dos seus projetos de 

expanslj.o, inseridos ou não no II PND. O crescimento da 

oferta energética, 

desenvolvimento do 

da produ;;ão 

segmento de 

efetivamente, a base industrial. 

de insumos básicos e o 

bens de capital mudam, 

Assim, o crescimento da indústria no período 

adquire um carâter distinto daquele do milagre econ8mico. 

Como sintetizam Tavares & Coutinho (1984), enquanto no 

inicio dos anos 70 o padrão de crescimento se caracteriza 

por elevado incremento da produção, da demanda interna e da 

inversão industrial concentrada nas indóstrias de bens de 

consumo, no momento posterior a corrente 

manufat~reira e q consumo se desaceleram significativamente, 

mantendo-se em niveis elevados a inversão anual nos setores 

de insumos bâsicos e metal-mecânico. Este patamar de 

investimentos, que representa o triplo dos realizados 

em 1973 (ano do auge da proâução corrente), demonstra um 

esforço de acumulação de capital e uma diversificação da 

estrutura industrial em direção da indústria pesada, sem 

precedentes na história da industrializa~ão brasileira'' 

(p.56). 

Esse processo, ademais, é complexo e não se 

confunde com "substituição de importaoões"; efetivamente, 



nos periodos de implantação da capacidade produtiva as 

importações de mágninRf.: ~ P.gJlipAmromt.n~ tendem a elevar os 

coeficientes de importação. Isto determina o crescimento 

acelerado e conjunto da produção corrente e das importações. 

Da mesma forma quando 

que proporcional das 

a economia desacelera, a queda mais 

importações não pode ser tomada 

simplesmente como efeito-substituição, mas também como 

decorrência exatamente da menor demanda interna. A natureza 

do processo de diversificação se revela claramente pelo fato 

de que o coeficiente de importações da indústria como um 

todo praticamente se mantém no mesmo nivel no inicio e ao 

fim do ciclo recente (1967/80): 7 1 1% em 1967, 8% em 1970, 

elevando-se a 12% em 1974 e ficando em 7,0% em 1979. 

Particularmente, como notam os autores, " no que se 

refere à indústria de bens de capital, e à mecânica em 

particular, a idéia de que um maior grau de desenvolvimento 

da base produtiva tende a diminuir o coeficiente médio de 

importar;ões, descontados os efeitos pr6-cí ol i c os, constitui 

um erro absoluto" (p.59). Ou seja, há transforma9ões 

importantes nas estruturas de oferta e demanda de produtos 

industriais, escala de produção, 

técnica, mas trata-se de um 
competitividade e na base 

processo endógeno de 

crescimento, em que pese a internacionalização crescente dos 

diferentes setores. 

Em particular, cabe qualificar ainda dois outros 

pontos. A trajetória recente enseja, 

qualificação do argumento corrente de 

por um lado, a 
que as estatais 

produtivas constituem um segmento incapaz de conferir 

empuxo dinãmico â indústria, por se tratar de empresas 

essencialmente ligadas à producão de bens intermediârios. 

Isto é verdadeiro no que se refere às suas atividades 

correntes, mas incorreto no tocante ao seu investimentoJ 

demandando equipamentos para ampliacão/diversificaoão de 

atividades. Mais que isso, o caráter especifico dos seus 
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gastos de inversão é particularmente decisivo na ativação do 

01, e tem assim efeitos macroeconOmicos ampliados.ca4) 

Por outro lado, a magnitude e a intensidade do 

processo de expansão dos anos 70 implicariam, pela sua 

dinâmica interna, um ajuste da estrutura produtiva. Ou seja, 

a maturação dos grandes projetos e a implantação concentrada 

de acréscimos de capacida.de produtiva redundariam numa queda 

do grau de utilização para o conjunto do estoque de capital 

da indústria, arrefecendo as decisões em torno de novos 

projetos e propagando-se, da mesma forma que na expansão, 

para os segmentos articulados. Ou seja, a manutenção dos 

ritmos de atividade corrente exigiria a permanência de 

niveis de inversão elevados, particularmente problemutizados 

diante do progressivo esgotamento das possibilidades 

financeiras - num sentido amplo, envolvendo a interação 

tomadores/devedores e onde a geração própria de recursos é 

apenas um dos componentes no segmento investidor. 

Has a direção e a intensidade do ajustamento 

decorrem tanto do caráter da expansão como do desenho, 

diante dele, das politicas de estabilização. Isto nos remete 

a um segundo aspecto. 

2. A expansão dos anos 70 foi desordenada e não 

teve o perfil inicialm.ente planejado no tocante a objetivos, 

prazos e estruturas de financiamento. A descoordenação e a 

assimetria em muitas medidas é particularmente clara no 

âmbito do SPE, com diferenciaoões setoriais e intra-

setoriais marcantes e uma crescente submissão às 

determinações correntes de politica econômica. 

34 R~gQ~oaamanta, os gaetoe da ~nveat~m&nto, pa1a QUa espA

c~ricidada macraaconOmica. ap~oximam em ce~ta medida os 
d1rarantaa saumantoa do estado. do ponto da v1ata QUali
tativo~ aa é avidanta sau impacto no tocante Qa empresas 

industriais, aaae também &Q dA no caso das empresas de 
aerv1Qou ~U011coa a mesmo a pa~t~r doa ~aatog em 1nvaat1-
mento tradicionais. 
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Há~ efetivamente~ uma tensão permanente que 
perpassa os rumos da ~olitica econômica do período, que 

oscila entre a expansão do II PND e a correoão dos 

desequilibrios na balança de pagamentos e no comportamento 

dos preços internos. Esta tensão transparece sob diferentes 

aspectos, especialmente na medida em que a expansão, 

simultaneamente, visa e requer maior interação aos 

movimentos dos mercados financeiros, de equipamentos e de 
''commodities'' a nivel internacional. 

Assim, e como aponta Lessa (1978), a desativação 

do escopo inicial do li PND se dá já em meados de 1976, a 
partir das politicas contencionistas e do próprio 

reconhecimento do irrealismo de muitas de suas metas, que 

levam ao abandono de muitos projetos ou à sua absoroão pelo 

estado. Entretanto, alguns setores do SPE e. especialmente, 

o siderúrgico e o elétrico não s6 se envolvem em projetos de 

expansão das unidades já existentes como em novas plantas, 

de magnitude similar. Concentram desse modo a absorção 

externa de recursos que é, do ponto de vista da economia 

todo, a 

interna 

contrapartida da 

e do esgotamento, 

escassa capacidade 

em especial, dos 

como um 

financeira 

mecanismo tradicionais de financiamento público. o 
endividamento externo aparece, indubitavelmente, como a 

expressão máior da· internacionalização financeira da 

economia brasileira, que se dá assim apesar das restricões à 

expansão do capital estrangeiro no mercado financeiro 

doméstico. 

As disparidades de politicas, de eficiência, de 

contratação dos próprios empréstimos em face das condições 

de viabilidade econOmica e a inexistência de instâncias com 

efetivo poder 

financeiro das 

de planejamento e controle econOmioo e 

empresas, constituem uma caracteristica 



agravada no contexto de expansão com instabilidade, que 

marca o periodo e se estende até 1982. 

Isto afeta diretamente a contrapartida financeira 

da expans~.o. Se a economia capitalista é uma economia de 

investimento e, assim, uma economia de créditos/dividas, não 

há como desconsiderar o descompasso financeiro e operacional 

dos projetos e as condições de sua contratação, vale dizer, 

os custos dinfimicos do processo de expansão com 
endividamento. Ou seja, não é possivel analisar o periodo 

sob o enfoque estrito dos resultados fisicos alcancados ou, 

na análise das contas externas, sob o prisma apenas da 

balança comercial 

exportadores, 

até porque, dentre os grupos estatais 
apenas a SIDERBRAS é um protagonista 

relevante do endividamento. 

Esta instabilidade crescente da estrutura de 

financiamento, agravada pelas politicas de contenção 

tarifária elevação das taxas de juros e pela incapacidade 

de mobilização interna dos excedentes financeiros - o que é 

válido também no âmbito interno ao SPE - coloca-se como 

condicionamento básico à atividade econômica nos anos 80 e 

conduz a um rebatimento crescente nas contas do Tesouro 

repondo, amplificadamente, 

financiamento das estatais. 

a fiscalidade sempre presente ao 

2.3 - O FINANCIAMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS NOS ANOS 8Q<SO) 

SS Bnasnmo noa nQu~.~~aenc~~1mente; nos f1uxoa de racuraoa e 

d~apênd~os daa empreaa~ e~tata~a radern~a e do A~atemn ea

tadual de onerg~a el~tricQ (SEER), ~oroecidoa pela SRST. 

Vn1e lembrar QUe o SPE no conceito SEST envolva um amp1o 

conjunta da empras~a fectoraia, onda se da~tac~m. de QUQ~

quer modo. os granctoa urupoa inctustr~a~a que determinam, 

e1a~amenta. o movimento dos pr~ncipais itens. E ente con

ceito QUS prevaloca par~ a aná11se dsato t6pioo. No anexo 

&2tat~at1ca são apraaentadoa os d~dos para o SPB-SEST a 
aeuo pr~nc1paia grupos. aapacificando-Ae a1oda a pos1QUo 

ctss~as no asr9gacto. nas rubr~cas maia 1mportantas. 
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Os desequilibrios econômico-financeiros das 

empresas estatais, na virada dos anos 80, são explicitados e 

agravados pela politica de ajustamento posta em· prática. 

Resultam, em grande medida, da desordenada expansão da 

segunda metade dos anos 70 e da sua estratégia de 

financiamento, baseada amplamente em créditos externos. Como 

nos demais paises da América Latina, o endividamento externo 

se transforma de solução para a baixa mobilização e 

centralização interna de recursos, em restrição básica para 

a politica econômica. 

A crise de financiamento da economia é enfrentada, 

entretanto, de forma tradicional e, portanto, não-seletiva. 

No contexto de fragilização financeira, efetivamente se 

reduz o espaoo para formulações positivas de politica 

econdmica, privilegiando-se a ótica do combate ao déficit 

público e da geração. de crescentes superavits cowerciaiss 

que afinal norteia também o movimento do SPE. Esse ''export

drive'' não é contudo suficiente para dinamizar o conjunto da 

indJJstria, nem alivia significativamente o deseguilíb"rio 

financeiro do setor público, em que pese o esforço 

exportador das empresas do próprio SPE. 

No âmbito dos grandes grupos, esse ajuste tem 

implicaoões e intensidades diferenciadas, correspondentes à 

sua inserção na trajetória de expansão, às particularidades 

setoriais - tanto econômicas quanto de autonomia politica -

e à gravitação dos objetivos· correntes de politica 

econômica. 

Para o conjunto do SPE, é possivel distinguir 

basicamente tres momentos ao longo do período 1980/87, 

perpassados decisivamente pelas injunoões de curto prazo que 

caracterizaram a política econômica desses anos. 
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2.3.1 - O Esgotamento do Padrão de Financia~ento dos Anps 70 

o inicio dos anos 60 caracteriza-se. 
essencialmente, pela manutenção, com 

do padrão de financiamento dos anos 

complexidade crescente, 

70. Há, efetivamente, 

uma rolasem da divida dos grandes grupos, notadamente da 

siderurgia e do segmento de energia elétrica. 

Efetivamente, a programação oroamentária das 

estatais vai refletindo progressivamente a inflexão da 

politica econômica. A contenQão 
produtivas constitui elemento 

recessiva, o que· certamente não 

dos gastos 
central 

se dá na 

empresas das 
à estratêgia 

ausência de 

conflitos, na medida em que são afetados os planos próprios 

da expansão e mesmo as atividades correntes das empresas. Os 

segmentos política e financeiramente mais fortes resguardam 

em boa medida sua autonomia ao longo do periodo, sentindo 

com menor intensidade os cortes nos gastos de capital e 

custeio .. 

Os cortes nos investimentos do SPE são pesados, 

preservando-se apenas os gastos da PETROBRAg com vistas a 

elevação da produção nacional de petróleo até 1982~ e os 

projetos de exportação da CVRD. 
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Assim, o setor de energiA el~trica desacelera já a 

partir de 1880, reduzindo em 11% seu volume de encomendas, 

numa trajetória que se acentua at~ 1983, guando o nivel de 

investimentos do segmento federal (ELETROBRAS e Itaipú) 

situa-se 38% abaixo do verificado em 1980. Face ao declinio 

que também se observa no sistema estadual embora as 

inversões do SEEE se elevem até 1982, recuam 36% em 1983 -

este segmento ve consideravelmente reduzido o 

estabilizador que desempenhara no periodo 1974/1979. 

papel 

No setor petrolifero, a reduQão dos gastos em 1980 

afeta essencialmente as atividades de refino, na verdade a 

de maior articulação à indústria nacional. Mas são os 

investimentos da PETROBRAS, juntamente com os realizados 

pela CVRD - que dobram de valor de 1980 a 1982 -, os grandes 

responsáveis pela- manutenção do nivel de inversões do SPE no 

inicio dos anos 80. Estes dois grupos elevam assim sua 

participação nos investimentos totais, de 26% em 1980 para 

40% em 1982. Embora com menor intensidade, este movimento 



também se verifica no setor de telecomunicações, com os 

gastos em investimento da TELEBRAS crescendo cerca de 12% em 

1881 e 1882. 

Em contraste, a siderurgia assiste a 

descontinuidades marcantes na execução do Plano Siderúrgico 

(PSN-2) e a brusca elevação dos encargos financeiros. Os 

investimentos declinam 13% em 1980 e 17% em 1881, num 

movimento que persistiria ao longo dos anos 80 e que reduz o 

peso das inversões 

investimentos totais 

siderúrgicas e 
do SPE em 1984. 

apenas 4,3% 

Neste ano, o 

dos 

grupo 

SIDERBRAS investiu o equivalente a apenas 15% do realizado 

em 1980. 

Nas áreas de transporte ferroviário e infra

estrutura portuária os cortes são rigorosos, atingindo 

inicialmente a PORTOBRAS, com queda de 38% nos investimentos 

em 1981. Na RFFSA, o corte nos gastos de capital e custeio 

vai se dar essencialmente a partir de 1982. 

Paralelamente a este refreamento inicial dos 

gastos do SPE, delineia-se a eleva9ão da carga financeira: o 

volume de encargos financeiros duplica de 1980 a 1982, 

passando a representar cerca de 10% do total dos dispêndios 

das empresas estatais (tabelas 2.10 a 2.12). Esta reversão 

concentra-se nos segmentos siderúrgico e de energia 

elétrica, refletindo o pesado endividamento contraido na 

segunda metade dos anos 70: no grupo SIDERBRAS. o volume 

destes encargos se eleva 330% em·dois anos, passando de 5% 

para 23% dos dispendios totais. 

Portanto, conjugam-se num primeiro momento uma 

deterioração 

siderurgia e 

expandem os 

TELEBRAS. No 

financeira localizada principalmente na 

empresas de energia elétrica·, enquanto se 

investimentos da PETROBRAS, da Vale e da 

conjunto, isto faz com que as despesas de 

no 



investimento se sustentem até 1982, com a elevação das 
despesas de pessoal se devendo basicamente aos gastos da 

PETROBRAS. 

As medidas de contenção representam, efetivamente 1 

uma extensão para o setor emrpesarial do estado da politica 

já adotada na administração dos gastos tradicionais e para o 

sistema financeiro. No inicio dos anos 80, as empresas 

estatais em geral constituem instrumento básico de acesso 

aos recursos externos, agora também pela liberação das 

operações de repasse. 

Assim, a ligeira recuperação em 1981 da parcela do 
setor privado nos empréstimos via Lei no 4.131, reflete não 

só o rigor da politica crediticia in terna, mas o 
redirecionamento das captaQões públicas para as operacões de 

repasse, que readguirem importância no total dos créditos 

externos. A retomada das operações via Resolução no 63 

decorre da exaustão dos mecanismos indutores do periodo 

anterior. A não absorção dos totais captados leva a que os 

recursos sejam crescentemente depositados junto ao BAGEN, 

que os garante contra as variações cambiais e assume a 

responsabilidade por parcela dos encargos, de forma que 

acabam se constituindo, em última instância. em empréstimos 

contraidos pelas 

próprio caráter 

próprias autoridades monetárias. E o 

do ajuste adotado para enfrentar os 

problemas do Balanço de Pagamentos que vai determinar, 

portanto, formas extremas ao processo de estatização da 

divida externa brasileira. 

Com a nova elevação das taxas de juros 

internacionais em 1982, puxadas pelo Tesouro americano 

numa tendência que marca o inicio dos anos 80 e que 

representa um acentuado redirecionamento dos fluxos de 

capital a nivel internacional, a partir dos déficits 

comercial e fiscal dos EUA - coloca-se definitivamente em 

2ZI 
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xeque a estratégia de financiamento adotada pelos paises 

latino-americanos desde meados dos anos 70. O agravamento da 

situação mexicana gera grande apreensão em relação ao 

Brasil, cujas reservas haviam descido a niveis minimos jâ no 

final do primeiro semestre. A deterioração das condioões do 

mercado internacional de crédito e a evidente gravidade dos 

desequilíbrios externos, 

com o FHI jâ no inicio 

conduzem à formalização do acordo 

de 1983. Esgotava-se, portanto, a 

forma de financiamento anterior, com a interrupção dos 

fluxos internacionais de crédito. 

2.3.2 - O SPE e o ajuste recessivo 

Evidencia-se a partir daqui urna inflexão da 

política econômica, 

aprofundamento das 

que se 

políticas 

caracteriza 

de contenoão, 

por 

e 

notável 

que tem 

implioaQÕes claras para as empresas do SPE. 

A programaQão 

essencialmente a busca de 

financeiro internacional, 

envolve 

econ8mica para 1983 reflete 

credibilidade frente ao sistema 

a partir da primeira Carta de 

algumas metas controversas, Intenções. Esta 

destacando-se a mensuraoão do chamado déficit global do 

setor público com a fixação de metas nominais, obviamente 

incompativeis com o elevado patamar de infla~ão. 

O primeiro adendo à Carta de Intenoões revisa 

alguns objetivos iniciais e em meados de 1983 procede-se a 

novo ajuste das politicas fiscal e monetária.Do ponto de 

vista do SPE, registra-se uma queda de 30% nos 

investimentos totais, que atinge agora· todos os grandes 

grupos, paralelamente a uma redução de 19% nas despesas com 

pessoal e encargos sociais. Para esta contribuem os decretos 



2.036 e 2.037, estabelecendo tetos de salários nas 

administrações direta e indireta. 

O caráter do ajustamento envolve três movimentos 

básicos para o SPE a partir de 1883~ que explicitam em 

grande medida a peculiariedade das inserções setoriais e cta 

situação financeira das suas empresas. 

A primeira trajetória caracteristica é a dos 

gastos de investimento, que permanecem praticamente 

estagnados de 1983 a 1986 (tabela 2.12). No biênio 1983/1984 

o declinio dos investimentos é particularmente acentuado na 

PETROBRAS, SIDERBRAS e, em menor medida na TELEBRAS e 

ELETROBRAS. No setor de energia elétrica as inversões 

declinam substancialmente em 1983. atingindo também as 

empresas estaduais e recuperando-se em 1984, à exceção de 

Itaipu: os gastos na hidrelétrica, em 1984, representaram 

apenas 43% dos realizados em 1980. No âmbito do SPE federal 

a exceção relevante é a CVRD, cujos investimentos se ampliam 

razoavelmente em 1984 e 1985, elevando-se de 7,5% em 1983 

para 12,6% a parcela desta estatal no total das inversões 

(tabela 2.23 e gráfico 2.1.) 

A politica de desaceleracão, implicando na reducão 

do empuxo dinâmico destas empresas, se expressa no peso 

menor das inversões no conjunto dos dispêndios do SPE, que 

passa de 26% no triênio 1980/1982 para 16% de 1983 a 1986. 

Ainda no tocante à estrutura de gastos. cabe notar 

o comportamento similar das despesas com pessoal e encargos 

sociais (gráfico 2.2). 

os O montante desta rubrica declina em todos 

grandes grupos em 1983 e 1984. mesmo naqUeles 

inversões se recuperam. como na ELETROBRAS e CVRD. 
onde as 

Note-se 

em 1983 que a ligeira reduoão no número de empregados do SPE 

223 



.... 

00 a 
" ~ 
" H ,., 

" 
00 

~ 

" ~ 

o > 00 
o ,.,.; 

" _, H 

' ,, 
" 

o _, 
o ~ 

" o ~ 

o " a « 
o 

" o 
o e 
" 

.... .. -. 
.... -····· 

.. -··· 
·--~---- ..•.. ')( 

··· •.. 

x·:······················ 
'• ·-.. _ . ' 

'x· .• .(" 

~ ····--.. 

., 
----~ 

.I 
' 

' ' 

' ' 
I 

' ' ' ' 

' ' ' ' 

' ' i 

~ . 
" 9}61 

f 

' • ' S86r 

' i 
' ' ~,:)61 

' .. ""' / 
/ 
\ "'" • 
' • 
' • / 

1361 

/ 
' ····---... ____ . 

'-----~~-+---+-+-----;""~-+ ,_,_ ____ '"'' 
• • • '" "' ~ 
~~ 
N 

svmromod ~--t--~ 
YS.1<rJ ~ --t-~ 

mr1\;) • ··lf ••• 

snm:n:.lt -
~ ~ ~ 

"' ~ 

" • ·- .,., 
' l 

' '· • • =· 
' ' • ' I«. I 
' ! ' 

! 

_; 
.. / ' . / .. ,' / 

1(.· : I 
\. ' ! ' ' . • , i 

\ ti 
\ ,I \ 

' .: • ""' 
"" 
1$61 

~ 
·--+---<-'.'"-"'''-t----+oo" • 

• .. 

SnfU:UGIS -·-+--~ 

SYUUO~!l'll • •· • 
s 1i li!l01!lílol ···lf··· 

:lJS 

2/. 'I 



é muito inferior à violenta queda na despesa média por 
funcionário, de 18% em 1883 e 14% em 1884 (tabela 2.28). 

Com a recuperação da economia e a revisão dos 

19% em 1985 e mecanismos salariais, estes gastos se elevam, 

12% no ano do Cruzado. De qualquer modo, o conjunto das 

despesas de pessoal em 1986, como proporção dos dispêndios 

totais do SPE, cerca de 11,3%, é ainda inferior ao nivel de 

1882, significando uma queda de 9,0% na despesa média por 

empregado relativamente ao biênio 1981/82 e 

contingente de empregados 8,0% maior. Estes 

para um 
gastos 

equivaliam em 1986 ao volume de encargos financeiros do SPE. 
(08) 

Um segundo traço caracteristico do ajuste do S?E 

diz respeito ao comportamento das suas receitas 

operacionais. Desde logo, cabe notar que as tarifas médias 

dos principais produtos e serviços do SPE foram reajustadas 

1965, recuperando-se sistematicamente abaixo da inflação até 

36 E ~osa~va~ razer um axQrc~c1o s~mp~gg p~ra ev~denc1ar a 
nntur~2a do~ prob~emas enfrentados pe~o SPH. Tomando-se 

por base o ano de 188~. nota-go qua um a11v1o do ~OX no 
vo1uma tota~ da juros pagos po~Qs empresas oatata1s produ

t1vaa a~gn~ricar~a uma economia da C2$ e,e b1~h0ea {a pra

çog do 1BBB). Tomando-sa por base a dagpaaa ''por cap1ta'' 

no BPE para esta ano, Que posa~vo1menta auparaatima o sas

to afetivo para a grande maioria dos umproaados das ampra
aaa, nata-ao que economia aquiva1ante exiairia diapenaa da 

cerca de 87 mi1 funcion~rios. Isto n«o significa QUO aa 

empresas estatais astaJam aparando com o1&VQdas n~vaig d.o 

contr~rio. raformu1acõee QÔ~inietrat~va• sUo urMentos~ 

Qincta que os problemas mais gravas, sob este aopecto. n«o 

astej lil.m nlii.S am~;:~res&Uil', mas Ollil. lil.dm:1.n;latraçG:a .d:1.rsta e d.oa
cantrn1i~nda. Sign~f~ca apenas qua nUa a~o estas dea~;:~osaa 

ev~denOi.llil. 

pelas ms~n:1.tudea a pr;Lncipalmento palas praoessas em QUGS

tao, 
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efetivamente apenas em 1987 (Galletta, 1987). (37) Neste 

quadro, a manutenção do nivel de receitas em 1983, para o 

conjunto das empresas, e s11a elevação em 1984 e 1885, devem

se â inserção particular do SPE no movimento econômico do 

periodo. Em particular, à articulacão direta e indireta de 

algumas empresas ao esforço exportador e, posteriormente, à 

recuperação do nivel de atividades internas (gráfico 2.3). 

Em 1983, a manutenção do patamar de receitas do 

comportamento do grupo SPE se deve essencialmente ao 

PETROBRAS, cujos ganhos compensam as perdas verificadas nos 
demais grupos. A análise da estrutura de receitas deste 

grupo revela, entretanto, que o nivel de vendas da PETROBRAS 
S/A (''holding'' petrolifera) não se altera e que a parcela 

maior do acréscimo de 60% na receita global provêm da 

"trading" INTERBRAS e de suas subsidiárias. Em menor grau, 

mas com efeito positivo 

operação da 

Sul (tabela 

COPESUL, 
2. 39). 

no 

importante, coloca-se a entrada em 

pólo petroquimico do Rio Grande do 

Em 1984, a receita operacional do SPE se eleva em 

9,2%, sustentada pelas vendas externas da CVRD (que se 

elevam em 18% neste ano e que representaram, em média, 80% 

das vendas de minério de ferro no periodo 1983/1985), da 

SIDERBRAS (que exporta em 1984 o equivalente a 32% da 

produção de laminados planos) e pela recuperação nas 

receitas operacionais da PETROBRAS, para o que contribuem 

certa melhoria nos preços dos derivados e as vendas da 

INTERBRAS Cayman. A retomada de .atividades a partir de 

meados de 1984 e em 1985/1986 teria certamente propiciado 

resultados mais expressivos para os maiores grupos do SPE~ 

37 A ~ntana~duda dae pordQa é d~fer~nc~adn Qntre oa aetorea. 

acQntuando-ae para o conjunto no 1n~c1o dQ ~sae. com Q po-

1~t~ca contenc1on1sta num contexto de ace1~raçUo ~nr1ac~o

nár~a. Anã11oQ detalhQda dos casos da a~derur~1a. der~va

dos de petróleo e anQruia e1átr~ca 4 dernenvo1v~dn em re1•

tdr~o do IUSP/FUNDAP. Ver dQ PQU1R (1BB7). 
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nffo fosse o arrocho tarifário a que as empresas foram 

submetidas. Note-se que já 

ELETROBRAS e da TELEBRAS; 

em 1985 se elevam as receitas da 

no caso da SIDERBRAS, apesar do 

declinio das exportações, a receita operacional cresce 22%, 

puxad~ pelas vendas internas. No caso do grupo PETROBRAS, 

cujas receitas apresentam um decréscimo de 8,0%, coloca-se 

decisivamente a questão dos preQos. Note-se que a receita 

operacional da Petrobrás Distribuidora cai 52% em 1985. 

De qualquer modo, a sustentação dos niveis de 

receita do SPE ao longo da crise demonstra um ajuste 

operacional das principais empresas, que se expressa também 

em ganhos relativos de produtividade fisica e contenção das 

despesas e que mantém, para o conjunto do SPE. a parcela das 

receitas de operação nos recursos totais, que foi de 69% no 

periodo 1984/86 (tabela 2.12). Efetivamente, isto faz com 

que as margens operacionais brutas do SPE como um todo e dos 

seus principais grupos se mantenham positivas ao longo dos 

anos 80, evidenciando a natureza, essencialmente, 

financeira dos desequilibrios que condicionam as operações 

correntes e as frentes de expansão destes segmentos e 

especialmente da siderurgia e empresas estatais de energia 

elétrica (tabela 2.48 e 2.61). cas> 

A evolução da estrutura de endividamento do SPE 

constitui o terceiro movimento que explícita o caráter 

assumido pelo ajuste da economia no ambito das empresas 

produtivas do estado. 

38 Noto a~ Que dentre oa gAta ma~orea arupog, apenAs a RHFSA 

o a PORTOBRAS At;)rooAntam m151.:r-S"'"'n~ hruta:Y nllil,aat.i.VQS no l.onao 
do pol:" :1 o do ( tab.a~a'"' 2. a2 Q 2. e a), A RFFSA conr 1uu1•a. u:na. 

s1tua~4o oetrutural.monte de~.i.o.i.tdr.i.a, determ.i.nada pal.o 

ba.i.xo d.i.n~m.i.~mo do Pl:"dpr.i.o sAtor rerrov.i.dr.i.o no eou ro~ma
to atual.. No CQSO da PORTOBRAS, a:Y mnraQns Qncontrnm-ae em 
patamar super.i.or, aug~rindo QUQ med.i.daa operao1ona1a de 

a~uatG podar.i.am reverter o Quadro nesnt.i.vo. 
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Inicialmente, cabe notar a magnitude da divida do 

SPE. Em dezembro de 1980, a divida total (circulante mais 

exigivel a longo prazo) alcançava US$ 46,3 bilhões. Em 1985, 

este montante se eleva a US$ 74,2 bilhões, o que significa 

uma taxa média de crescimento de 10% ao ano no periodo. E 

importante notar também a concentra~ão deste endividamento, 

localizado basicamente na SIDERBRAS e ELETROBRAS, 
responsáveis por cerca de 48,6% do estoque da divida em 1980 

e 57,8% em 1985. 

O elevado patamar de endividamento implica em que 

elevações substanciais das taxas internas e externas de 

juros, como as que se verificam no inicio dos anos 80, 

representem inevitavelmente uma restrição decisiva à gestão 

corrente e às politicas de financiamento e crescimento das 

empresas. Note-se que os encargos financeiros do SPE 
continuam a se elevar de 1983 a 1985, embora com menor 

intensidade que em 1981/1982. Em 1985, equivaleram a 13,4% 

dos dispêndios totais do SPE, superando a despesa total com 

salários e encargos sociais. Os encargos referentes às 

obrigações em moeda estrangeira (inclusive 63) representam a 

maior parcela deste montante, cerca de 7,7% na média do 

periodo 1980/1985. 

A necessidade de servir a divida contraida implica 

por sua vez em novas tomadas de recursos, predominantemente 

externas. Este processo pode ser sustentado até 1982, num 

contexto de elevação das taxas internacionais e crescente 

instabilidade no mercado financeiro. Note-se, efetivamente 1 

gue no biênio 1881/1982, do total das opera9ões de crédito 

contraidas pelo SPE, as obriga9ões externas (incluindo a 63) 

representam cerca de 70% (tabela 2.10). A crise de crédito 

em fins de 1982 determinou o rompimento deste mecanismo de 

financiamento. Em 1983~ face aos impasses gue marcam o 

acordo com o FMI, resultando em substancial refreamento da 

entrada de recursos externos, as operações totais de crédito 

2~ 



do SPE declinam 43%, passando de 20% em 1982 para 11,5% dos 

recursos movimentados 

em 1983. Esta queda 

pelo conjunto das estntais produtivas 

é determinada essencialmente pela 

redução no volume dos empréstimos em moeda estrangeira, em 

47% (ver gráficos 2.4 e 2.5). 

A contrapartida deste estrangulamento na forma de 

financiamento corrente das estatais é a pressão ampliada 

sobre o governo central, inicialmente àtravés do chamado 

aviso GB-588 e posteriormente com os avisos MF-09/10/30.<ae) 

Vale dizer, a rolagem da divida externa das empresas é 

crescentemente assumida no âmbito das Autoridades Monetãrias 

e rebate, 

colocando 

em dltima instância, no próprio Tesouro Federal, 

restri~ões e condicionamentos evidentes à 

formulação e gestão das politicas monetária e fiscal. 

A expressão desta substituição é o aumento 

substancial observado .na rubrica ''Variaoões das operações de 

crédito de curto prazo'' na estrutura de recursos e 

dispêndios da SEST. Em 1983, este item se eleva 298% em 

termos reais, alcançando 8,6% do total de recursos do SPE 

(tabela 2.11). 

Na medida em que se formalizam os acordos com o 

FMI e se retomam os refinanciamentos externos em 1984, 

registra~se novamente um acréscimo nas tomadas de crédito e 

uma reduQão correspondente nas operações de curto prazo. 

Neste ano, os recursos em moeda estrangeira (inclusive 

repasses via 

dos recursos 

Resolu9ão 63) crescem 150% 

totais do SPE. No biênio 

e equivalem a 15% 

1985/1986, quando 

cessa a entrada de capital externo via crédito, intensifica-

38 o av~ao GB 568,é um ~n~trumanto ~nst~tu~do a~nd~ em ~BB7 
Qt~av~a do qus1 o BQnco do BrQA~1 cobra comprom~gaog van

cidoa da rQ~ponsah~lidnda da ~etar ptlb1~co G/ou ~VQ~g do 

Taaou~o Nac~ann~. Os av~aoa HF aao rQCGotaA G const~tuGm 
~~p~dQtima~-pontG para cobr~r d~~~cu1dndG~ dG CQ~XQ dQS 

~mprêana no pagamgnto dos soua compromissos. 
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se novamente a pressão sobre as disponibilidades do governo 

central, o gue mantém num patamar elevado o endividamento de 

curto prazo. 

Este movimento se coloca num contexto de 

particular deterioração financeira das empresas estatais, 

face â substancial elevação das amortizações externas (cerca 

de 223% de 1982 a 1986 e que passam de 3% para 9% dos 

dispêndios globais do SPE), crescimento nas despesas com 

encargos financeiros até 1985 (cerca de 40% no conjunto e 

61% nos relativos às operações externas, exclusive 63) e sem 
ampliação nas operações internas de crédito, cujo fluxo 

anual permanece praticamente no mesmo nivel ao longo do 

pcriodo recente. 

E com o PJRno Cruzado que se abre espaço para a 

efetiva caracterização dos dilemas de financiamento da 

própria economia e para a implementação, afinal não 

concretizada, das reformas nos sistemas de mobili2aoão de 

recursos - incluindo a articulaoão externa - e da politica 

de inversões, em especial da politica industrial. 

E importante ressaltar estas mudanoas que se 

verificam em 1886 e que explicitam o caráter e magnitude dos 

impasses financeiros para as empresas do SPE. Nota-se que 

apesar da elevação ns despesas de pessoal e queda na receita 

operacional em funoão do arrocho tarifário, a reducão dos 

encargos financeiros em 20% propiciou a recuperaQão da 

margem operacional liquida do SPE. que de -4.1% em 1985- e 

de um patamar negativo observado desde 1982 - passa a +3~8% 

em 1986 (tabela 2.15). Isto põe em evidência o caráter 

eminentemente financeiro do déficit das estatais. 
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2.3.3 -O Retorno ã Fiscalidade e o Esforao de Recuper~Qão 

Tarifária 

o terceiro movimento que caracteriza o 

financiamento das empresas do SPE desenha-se ainda em 

1965/86, mas seus desdobramentos efetivos passam a se dar de 

forma mais clara apenas a partir de 1987. Diante da 

magnitude dos impasses colocados pelo estoque das dívidas, 

articulam-se planos setoriais de saneamento, com o objetivo 

de aliviar a carga financeira das empresas, repor os 

parâmetros de rentabilidade operacional e reestruturar os 

passivos. Esse movimento é de realocaQão, num grau ampliado, 

da fiscalidade. Paralelamente, reconhece-se a necessidade de 

politicas realistas de tarifas, no sentido de não aprofundar 

os desequilibrios financeiros. 

Há, portanto, uma institucionalizagão dos repasses 

que já vinham sendo feitos para o segmento empresarial. 

No caso especifico da siderurgia, concebe-se 

elevada capitalização v1a recursos do Tesouro, enquanto no 

setor elétrico colocam-se o aporte de recursos externos e a 

recuperação tarifária como elementos centrais. Esta 
redefinição da posição financeira das estatais não elide, 

entretanto, a n~tureza dos problemas de financiamento do 

setor póblico, na medida em que a pressão da divida desloca-

se apenas internamente a este. Mais que isso, não garante o 

equacionamento e a reordenação das estratégias de 

crescimento ao nivel do próprio SPE. 

E esse contexto que se coloca a partir de 1987, 

após breve periodo favorável às empresas estatais e que 

representara a reversão da trajetória dos anos 80, como em 



outros segmentos do setor público. Esse aspecto é peculiar, 

na medida mesmo em que 1887 caracteriza-se pela fragmentação 

dos instrumentos de controle das estatais e 

descontinuidade orçamentária.<4o> Efetivamonte, 

pela 

o 

descontrole inflacionário e as reorientações da politica 

econOmica instabilizaram fortemente o quadro das decisões 

econômicas e colocaram para as empresas do SPE, como para o 

conjunto das grandes empresas privadas, a busca de 

trajetórias particulares que representassem a solução ou o 

contorno dos seus problemas imediatos. Essa descoordenação é 

essencialmente prave na medida em que se dá paralelamente ao 

aumento dos repasses fiscais. Ou seja, não se concebe uma 

estratégia de 

empresas do 

recuperação consistente 

SPE, com o resgate 

e supervisionada das 

do seu planejamento 

financeiro e programas de inversões. 

Esses movimentos se expressam na estrutura de 

recursos e dispêndios do SPE em 1987, marcada pela eleva~ão 

substancial dos repasses do tesouro, pelo crescimento da 

receita operacional ~ devido apenas em parte à politica 

tarifária seguida principalmente no primeiro semestre - e 

pela elevação do endividamento interno. 

A tabela 2.13 caracteriza essas inflexões e a 

tabela 2.14 indica a composioãn rln~ rP.r.ursos do Tesouro 

transferidos ao conjunto das empresas controladas pela SEST 

(SPE e entidades típicas de ~overno - ETGs). 

Pelo lado dos recursos, nota-se que o crescimento 

da receita operacional foi de 9,0%,determinado basicamente 

pelo comportamento do grupo ELETROBRAS face à eleva9ã0 

40 A constante rav~eao doa cr~~mantoa a ow marcQntas con~1~
toa oparaa1ona1a QUa anvo1varam a execuo~o ~inance1~a das 
enpraaaa do BPE ~m~1~caram em defasagens 1nc1ua~ve na d~-

vulgaç«o das ~nformacõea pa~Q SEBT. por gUQ v~~ 

ar~tQda Qm rRcQ dQ ~ngtRb1~~dadQ dR sua pog~o~o 

c~ona~. 

tambóm 

~nst~tu-



tarifária (20% no ano) e ao crescimento do consumo. Os 

reajustes tarifários ao longo do ano não chegaram, 

entretanto, a representar ganhos substanciais de receitas 

nos principais grupos, constituindo-se basicamente em um 

acompanhamento da aceleração inflacionária (Galletta e 

Amaral Filho, 1988). No tocante aos recursos fiscais há uma 

acentuação relevante da tendência que já se esboQara em 1985 

e 1986, quando se elevaram em 17% e 53%, respectivamente, 

passando de 4,4% dos recursos totais do SPE em 1984 para 

7,6% em 1886. Com as medidas de capitalização, os repasses 

fiscais se elevaram cerca de 146% 

12% dos recursos totais do SPE. 

em 1987 e representaram 

Como se depreende da 

composição desses repasses, o determinante básico desse 

comportamento foram os aumentos de patrimônio liquido e 

especialmente para o sistema SIDERBRAS, o que nffo impediu 

que o patrimônio liquido desse grupo se apresentasse 

negativo ao final do periodo, por forca das operações de 

''write-off'', previstas no plano de saneamento financeiro. 

Finalmente. os dados referentes às operações de crédito 

indicam um expressivo crescimento. de 42%. concentrados nas 

operações internas, diante do contexto do financiamentd 

externo que se verifica em 1887. 

A estrutura de despesas do SPE revela um 

crscimento dos investimentos, cerca de 12%, explicado 

essencialmente pelas operações do grupo ELETROBRAS. No 
tocante aos gastos decorrentes do endividamento. nota-se que 

as amortizações tanto internas como externas se elevam, da 

mesma forma que os encargos financeiros internos. que 

crescem 86% no ano, refletindo o maior endividamento, e 

passam de 3,9% para 6,9% dos disp~ndios totais. As despesas 

com pessoal do SPE se elevaram em 1987 cerca de 23%, na 

esteira da 

especificas 

aceleração 

de certos 

inflacionária e 

grupos. quer do 

das 

ponto 

posições 

de vista 

sindical quer no tocante à autonomia politica/financeira das 

empresas. 
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A capitalização das empresas estatais com recursos 

do Tesouro significou inclusive uma alteração na posição 

desse segmento no conjunto das necessidades de financiamento 

do setor público em 1987: 

equivalente a 1,1% do PIS, 

o déficit das estatais, foi 

face aos 2,3% de 1985 e mesmo 

menor que o nivel de 1986, de 1,3%, quando houve queda do 

déficit público global. Mas o ponto significativo aqui é que 

em 1887 o déficit público global se elevou de 3,5% para 5,5% 

do PIB 
1 

donde a parcela das estatais se reduz 

substancialmente no agregado das NFSP, para apenas 19%, face 

aos 66% de 1983, 52% de 1985 e 36% de 1986. Isto se deve à 

cobertura dos serviqos da divida das estatais pelo Tesouro e 

à crescente capitalização dessas empresas com recursos 

fiscais. Assim, a elevação da parcela do governo central no 

déficit total em 1987, passando de 2,0% para 3,3% do PIB, se 

deve em grande medida à conversão de divida das estatais em 

capital, que equivaleu exatamente a 1,3% do PIB no ano 

(tabela 1.'.15). 

Especificamente no 

dois aspectos. 

passivo externo 

longo de todo 

Em primeiro 
das empresas 

o per iodo 

tocante ao déficit, cabe notar 

lugar, é determinante o peso do 
no déficit operacional, 

(tabela 2.16). Não só 

ao 

os 

empréstimos-ponte rep~esentam a parcela mais expressiva dqs 

HFSP de 1985 a 1987, como a instabilidade do seu 

financiamento externo determina flutuações nos saques de 

depósitos em moeda estrangeira (que representam uma 
alternativa de financiamento importante em 1985 e 1986, por 

exemplo) e no fluxo liquido de seu financiamento externo~ 

gue fica crescentemente negativo nos anos recentes, com a 

cessação das entradas de recursos e a continuidade nas 

amortizações, implicando, efetivamente, numa redu9ã0 das 

necessidades de financiamento. Adicionalmente, a análise 

anterior evidencia claramente esta natureza financeira dos 

desequilibrios relativizando, sob este aspecto, a 
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influencia de variáveis operacionais como o pagamento de 

salários. 

Em segundo lugar, note-se também que a 
concentração desses desequilibrios 

releva no conjunto das NFSP, ou 

em alguns grupos 

seja, o "déficit 

os 

das 

estatais'' enseja qualificações tanto ao nivel do seu 

conte1jdo, ou seja, das variáveis que o explicam, como em 

relação à participa9ão dos seus diferentes segmentos. 

Enfim, a direção assumida pelo equacionamento 

financeiro não representa uma alteracão substancial das 

pressões para o conjunto do setor público e não se 

constitui, do ponto de vista das estatais, um referencial 

para o desenho de suas estratégias de crescimento. 

Nesse sentido, a análise da evolu9ão da estrutura 

de recursos e dispêndios do conjunto do SPE-federal~ se por 

um lado indica os traços gerais que caracterizam este 

segmento e os condicionamentos ao seu desempenho econômico

financeiro, inclusive na relação com outras esferas do Setor 

Público e em especial com o Tesouro e autoridades 

monetárias, não permite apreender a inserção dos grupos que 

o compõem na determinacão dos movimentos das principais 

rubricas. Cabe, portanto, fazer algumas observações acerca 

do comportamento recente dos maiores grupos, destacando-se o 

peso da SIDERBRAS e da ELETROBRAS no conjunto das suas 

relações de financiamento. 
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2.4 - SETOR PRODUTIVO ESTATAL - A POSIÇAO DOS PRINCIPAIS 

GRUPOS <41) 

A heterogeneidade do SPE implica analisar a 

posição particular assumida pelos diferentes segmentos no 

per iodo 
de um 

recente. Vamo-nos concentrar aqui em dois aspectos: 

lado, apontar para a presenQa determinante da 

SIDERBRAS e da ELETROBRAS no movimento de deterioração 

financeira do SPE; de outro, ressaltar brevemente algumas 

diferenças gue caracterizam a evolução financeira corrente 

dos grandes grupos e especialmente da PETROBRAS 

colocando implicações relevantes e distintas para as 
politicas de financiamento e investimentos nesses setores. 

Finalmente, notar alguns traços distintivos das suas contas 

e indicadores patrimoniais. 

A siderurgia estatal e o setor de energia elétrica 

(ELETROBRAS e Itaipu) 

delineados para o SPE 

condensam 

federal. A 

os desequilibrios acima 

tabela 2.72 sintetiza 

claramente o peso destes segmentos nos principais itens da 

estrutura de financiamento do conjunto das empresas 

produtivas e em algumas das suas contas patrimoniais. 

Em primeiro lugar, cabe notar a magnitude da 

divida da SIDERBRAS e ELETROBRAS: em 1980, estes setores 

4~ As taba~aa 2.~? a 2.32 do Anexo Estat1at~co Qpr~aentQm a 

pa~c~1a co~r~npond~nto ~oa d~~arontAA grupog do SPE no• 

pr~nc~pa~a componentes dQ estruturQ dG racursoa e d~gpOn-

maiores 

mrupoa do SPE. ind~cando o comportamAnto das suas re~aç5e~ 

operac1onai~ no per1odo 1BB0/18BB. ~ pom~~~o de dirQ~anteg 
ampreaaa em var~~ve~g re1evante~ como rece~ta~ e 1nveat1-
mentoa e a1auna ~ndicactores patrimon~a~a. 

An4~~gQ ma~m dGta~hadQ dQ trajatór~A raQAnt• d~a R9tor•a 

~~dArürgicc. ~~tro~~fGro A de an&r~~a e1~tr1ca e rAQ1~2ada 

Am DA PaU~Q (1867). 
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respondiam por um passivo equivalente a US$ 23 bilhões, 

representando cerca de 50% da divida total do SPE. Em 1985, 

a divida destes grupos alcançava cerca de US$ 43 bilhões, 

cerca de 50% do estoque total. E evidente, porta~to, que as 

despesas correntes e de capital à conta deste endividamento, 

contraido pesadamente desde meados dos anos 70 e em 

condições particularmente instáveis no inicio dos anos 80, 

vão representar um ônus permanente para o desempenho 

econOmico-financeiro desses sistemas. 

Neste sentido, a variação e a dimensão dos seus 

encargos financeiros e das amortizações são elementos 

decisivos à determina~ão do resultado conjunto do SPE. Na 

média do periodo 1880/1985, o montante de juros pagos pela 

SIDERBRAS e ELETROBRAS equivaleu a 53% do total. O pesado 
acréscimo que se verifica de 1980 a 1982, quando os encargos 

financeiros totais das empresas produtivas federais sa 

elevam cerca de 116%, deve-se basicamente a estes dois 

grupos. Juntos, eles respondem por 80% desta variação, que 

se concentra nas obrigações de origem externa. Este salto 
das taxas de juros internas e externas eleva os encargos· 

financeiros de 12% em 1980 para 20.5% em 1982 no total de 

dispenrlio~ rlR EY.F.'T'RORRAS e de 5.3% Para 23% no caso da 

SIDERBRAS ftAh~l~~ 2 4R ~ ~ ~~) do Anexo).' A continua 

elevação dos encargos após 1982, embora com menor 

intensidade, faz com que as despesas com juros nestes dois 

setores superem largamente os gastos com pSssoal e encargos 

sociais: de 1983 a 1985, o montante de encargos da divida 

representou em média 27% dos dispêndios totais na ELETROBRAS 
e 25% na SIDERBRAS; em contrapartida, os dispêndios com 

pessoal ficaram, respectivamente, em torno de 5,5% e 9,2%. 

A natureza financeira e a magnitude dos 

deseguilibrios enfrentados por estes grupos ·ficam evidentes 

quando se analisam as suas relações operacionais (Tabelas 

2.48 e 2.61.). Em ambos, as margens operacionais brutas são 
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positivas ao longo de todo o periodo, à exceção da SIDERBRAS 

em 1980. A abrupta elevação do peso dos encargos, 

entretanto, redunda em margens liquidas negativas, mesmo nos 

momentos de redução das despesas operacionais,· como se 

verifica no setor siderúrgico para o biênio 1982/1983. No 

caso da ELETROBRAS, esta situação assume contornos 

particularmente graves, na medida em que o volume de 

encargos financeiros, de 1983 a 1985, é equivalente - ou 

superior, como em 1984 - à própria receita operacional. Esta 
tendência só seria revertida em 1986 quando, apesar da menor 

margem bruta, eleva-se a margem operacional liquida. 

A evolução ascendente das amortizações a partir de 

1982/1883 - especialmente das externas, que chegam a 20,3% 

dos dispêndios totais da ELETROBRAS em 1986 e a cerca de 14% 
dos gastos da SIDERBRAS - constitui um elemento adicional de 

p~e~são decorrente do endividamento e do seu perfil. No 
conjunto do SPE. as amortizações externas destas duas 

empresas se elevam a 66% em 1986, face a 48% em 1982. 

Neste contexto, o ajuste financeiro destes 

sistemas necessariamente requereria enfrentar as restrições 

básicas postas pelo estoque da divida. O formato e o 

contexto da politica de estabilização adotada não 

propiciaram, entretanto. espaços para as politicas 

seletivas. O corte nas despesas de investimento e pessoal 

desses setores foram rigorosos, reduzindo-as no conjunto dos 

gastos das empresas e no âmbito do SPE. A SIDERBRAS é 

especialmente atingida pela reduçãO das inversões: no biênio 

1984/1985, elas equivaleram a apenas 5,0% dos dispêndios do 

grupo, situando-se num patamar que correspondia a apenas 15% 
dos investimentos realizados em 1980. Por outro lado, a 

politica tarifária também não 

niveis de receita, que 

contribuiu para 

crescem em 

recompor os 

fun~ões do 
redirecionamento das vendas da siderurgia e pela retomada do 
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crescimento da economia (apenas em 1984, o consumo de 

energia elétrica no setor industrial sobe 15%). 

E necessário 

esta estratégia de 

apontar as implicacões colocadas por 

financiamento para a estrutura de 

recursos e dispêndios desses setores. Até 1982, a captação 

de recursos externos postergou a crise financeira: ainda 

neste ano, as operações externas de crédito da SIDERBRAS, 

ELETROBRAS e Itaipu (incluindo repasses via 63) equivaleram 

a 57% das tomadas do SPE. De 1980-· a 1982, as operações 

totais de crédito representaram, em média, 34% dos recursos 

da siderurgia e 30% no caso da ELETROBRAS. Neste periodo, 

note-se que os investimentos da PETROBRAS e da CVRD ainda se 

elevam, o que explica em grande parte a posição relevante 

destas duas empresas no acréscimo do volume de opera~ões de 

crédito do SPE: em 1882, do total das tomadas de crédito da 

PETROBRAS, 93% são em moeda estrangeira; no caso da Vale, 

para o mesmo ano, as operações totais de crédito chegaram a 

35% do total de recursos movimentados pela empresa, sendo 

50% junto a financiadores externos. 

A virtual cessação da entrada de recursos em 

1983reflete-se pesadamente na estrutura de financiamento. O 

elevado patamar de endividamento da SIDERBRAS e ELETROBRAS 

faz com que estas empresas sejam as mais atingidas no 

declinio de 43% que se verifica no montante de recursos 

captados pelo SPE em 1983: cerca de 74% daquela redução é 

desses dois grupos e de Itaipú. Particularmente crítica 

torna-se a posiQão da ELETROBRAS, onde o endividamento se 

reduz de 36% para 8% do fluxo de recursos (Tabela 2.46). 

Com os refinanciamentos externos em 1884, o 

movimento é inverso: cerca de 81% do acréscimo de recursos 

de crédito do SPE se dá em fun~ão da rolagem das dividas da 

siderurgia e do segmento de energia elétrica. num contexto 

de reduQão das captações dos demais grupos. No biênio 

1985/1986. o peso das operações de crédito 



no fluxo de recursos da SIDERBRAS e ELETROBRAS decai 

substancialmente: para 
siderúrgico em 1986 

apenas 7,7% 

e cerca 

no consolidado do setor 

de 7% na ELETROBRAS, 
contrastando claramente com a situaqão do inicio da década. 

A substituição do endividamento externo e o encurtamento do 
perfil da divida se expressam quer na elevação da rubrica 

''outros recursos'', como no volume crescente das operações de 

curto prazo, que são particularmente acentuadas em 1983 e 

1985. Desta forma, esta fonte de recursos passa de apenas 

5,0% do total na SIDERBRAS e 0,2% na ELETROBRAS em 1982, 

para 21% e 28%, respectivamente, em 1986. Esta maior 

instabilidade no fluxo de recursos se traduz também no maior 

peso assumido pelo passivo circulante desses setores no 

total do SPE (tabela 2.72). 

A consequência mais clara do rompimento dos 

mecanismos de financiamento que sustentaram a siderurgia e o 

setor de energia elétrica até 1982 é o estreitamento das 

possibilidades correntes de 

dimensão decisiva o estoque 

ajuste. Ou 

da divida 

sej a 1 assume 

contraida. A 

capitalização das obri~acões das empresas envolvidas e a 

reestruturação da sua equação financeira colocam-se como 

pontos centrais à redefinição do próprio padrão de 

financiamento do setor público, na medida mesmo da pressão 

exercida a partir do SPE sobre as contas e politicas do 

governo central. 

A formulação do plano de saneamento da SIDERBRAS e 

do plano de recuperação do setor elétrico repõe a questão 

do financiamento do SPE no âmbito das politicas de 

investimento e reequilibrio financeiro do setor público. E 

isto se dá em meio a pressões ampliadas sobre os recursos 

do AE em todas as suas instâncias# como contrapartida da 

escassa mobilização interna de capitais. Em la86, o próprio 

orçamento - SEST já colocava a necessidade de rever a 

situação financeira dos setores mais endividados. Neste ano~ 
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os repasses diretos do Tesouro para o conjunto das 
crescem 53%, passando a 10,5% dos recursos 

empresas 
totais. 

Concentram-se na SIDERBRAS e ELETROBRAS que recebem, juntas, 

cerca de 33% do total transferido e 84%· do acréscimo 

relativamente a 1985, situação que se acentuou em 1987, como 

se depreende dos resultados globais para o SPE apontados 

acima. 

Cabem duas observações particulares acerca desses 

segmentos, no tocante às suas caracteristicas internas e 

planos de movimentos. 

No 

endividamento 

caso 

do 

do setor elétrico, 

segmento federal é 

o nivel 

superior ao 

de 

das 

concP-ssionárias estaduais, ainda que estas represente~. para 

a maioria dos eovernos estaduais a maior parcela da sua 

divida externa total e uma situa9ão muito mais grave que a 

das demais empresas do próprio SPE.C42) Como se depreende da 

tabela 2.56, as operações de crédito do sistema estadual de 

energia elétrica têm um movimento mais estável que o 

verificado na ELETROBRAS e situam-se num patamar inferior no 

conjunto dos recursos - se consideramos as variações de 

crédito de curto prazo na ELETROBRAS 

1985. Os encargos financeiros por sua vez, 

chegando a 26% em 

gue na ELE'l'ROBRAS 

se eleva~ a 26% em 1985 e que somados aos de Itaipu chegam a 

37% dos 

SEEE por 

encargos financeiros totais do SPE, responderam no 

15% dos dispêndios totais. Assim. também suas 

trajet6rias de investimento apresentam diferenças, já que 

estes se elevam no SEEE até 1982 e superam os niveis de 1980 

já em 1955, o que não se verifica no âmbito federal.< 4 ~> 

42 No caso do SP,o eorv~ço da d~v~da externa daa empresas de 

energia elétrica r~pra~entou am ~886 coroa da 82~ do total 
do aatado 

43 No inicio do por~octo hâ quo mo cona~dQrar a influOnoia da 

inclu~ão da LXGHT no a1atama anQrgét1co de São Paulo 
(ELEBROBRAS). 



Estas circunstsncias, determinadas pela maior 

presença federal na expansão do setor nos anos 70. somadas à 

deterioração tarifária e à recorrente e crescente disputa 

pelos recursos setoriais, redirecionados pela RGR, perpassam 

de certa forma o plano de recuperação setorial, cuja 

primeira versão foi aprovada ainda em 1985 e revista 

posteriormente.( 4 4> O PRSE assenta-se numa política de 

recuperação tarifária, na revisão dos projetos de 

investimento e na capitalização via Tesouro Nacional e com 

recursos externos, colocando-se como um conjunto de medidas 

que integra as diferentes dimensões da ascensão pública 

sobre o comportamento do setor. 

A recomposição tarifária deverá ser gradualista, 

visando atingir 10% de remuneração sobre o capital em 1989. 

No tocante às transferências fiscais, há dois componentes 

básicos: de um lado os repasses para ressarcimento dos 

custos adicionais incorridos no programa nucleo-elétrico~ 

estimados em cerca deUS$ 2 bilhões até 1992.(4~) De outro, 

coloca-se a captação-direta pelo Tesouro e repasse ao setor 

de cerca de US$ 2,2 bilhões. Esta participa~ão dos bartcos 

internacionais mediada pelo Tesouro. representa um ponto 

importante no PRSE. Diante das dificuldades na área externa, 

entretanto, o Tesouro passa a assumir parcela dos recursos, 

ampliando a parcela fiscal direta nas fontes do plano, 

estimada inicialmente em 6%, 

revisões da estrutura inicial 

tarifários - de 71% para 58%, 

ao mesmo tempo em que as 

reduzem o peso dos recursos 

basicamente em funoão da 

frustração das expectativas setoriais em 1986 - elevando-se 

em contrapartida a parcela de empiéstimos extra-setoriais, 

de 19% para 29% ao longo do periodo 1987/90, sendo 12% 

relativas a avisos MF09 e MF10 (tabela 2.57.). 

44 A an4~~a~ doa pr~nc~pa~a ponto~ do PRBE 4 rQQ~~2ada Qm 
Prado (~987). 

45 Bae~oamanta â CHESF e que j4 rGpraeantaram paroa~n ax-
pre~a~vn dos recursos r~sca~s na SEBT em 1B6B (V. tabe~a 

2.14.) 
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Finalmente, há uma redefinioão dos programas de 

inversão. que 

trajetória dos 

significa certa alteracão em relacão à 

anos 70, com eleva9ão dos gastos em 

distribuiQão, o que desloca parcela dos investimentos para a 

órbita das concessionárias. 

No caso da SIDERBRAS, é necessária também uma 

qualificação quanto à parcela das diferentes empresas do 

grupo na divida total. As tabelas 2.62 e 2.64 mostram a 

posição relativa das empresas do grupo SIDERBRAS nos fluxos 

de receita operacional e nos dispêndios com investimentos e 

encargos financeiros nos anos 80. Os dois projetos novos na 

expansão do setor. a AÇOMINAS e a CST, passam de 21% dos 

encargos financeiros totais em 1980 para 31% em 1985 

enquanto as receitas, que só são geradas a partir de 1984, 

representam 18%. Ao longo dos anos 80 estas duas empresas 

responderam por parcela elevada dos declinantes 

investimentos do grupo. 

Destaca-se no conjunto a USIHINAS, cujas receitas 

operacionais respondem por cerca de 30% do total e que 

representava apenas 8 % das despesas financeiras em 1985. 

Isto é particularmente notório na medida em gue a AÇOMINAS 

retém 31% da divida total do sistema, face a apenas 9% da 

USIMINAS (tabela 2.71). Há, portanto, disparidades evidentes 

na trajetória financeira das empresas, que se explicitam nos 

seus indicadores de resultado: em 1985, enquanto as despesas 

financeiras liquidas 

operacional liquida na 

elevado para todas as 

AÇOHINAS e CST. 

A análise 

USIMINAS, COSIPA e CSN 

equivaliam a 8,7% da receita 

USIHINAS, situam-se num nivel mais 

demais e chegam a cerca de 36% na 

dos indicadores Patrimoniais da 

revela por sua vez as performances 

particulares dentre as próprias siderúrgicas mais antigas 
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(tabelas 2.67 a 2.89). Os patamares dn relação divida/vendas 

são mais elevadas e ascendentes na CSN e COSIPA, da mesma 

forma que a rentabilidade sobre o patrimônio liquido 

(desconsiderando os efeitos da correção monetária) é 

positiva na USIMINAS, à excecão do ano de 1982, e negativa 

na CSN e na COSIPA, nesta até 1983. Paralelamente, nota-se 

ainda pelas relações custos/vendas (em torno de 70% no CSN e 

COSIPA e 60% na USIMINAS) e lucro/vendas (que passam de l% 

em 1981 para 23% em 1985 na USIHINAS, de -7% para 1% na 

COSIPA e de 4% para -16% na CSN) uma eficiência operacional 

e financeira mais alta no caso da USIMINAS. 

Estas posições se expressam assimetricamente na 

formula9ão do plano de saneamento financeiro. 

O plano da siderurgia estatal não prev@ aporte de 

recursos externos, como no caso do setor elétrico e repousa, 

essencialmente, na capitalização das empresas pelo Tesouro 

Nacional. As tabelas 2.70 e 2.71 resumem as suas principais 

medidas, as intervenientes e a distribuição dos seus 

beneficios. Do total de recursos , cerca de 80% correspondem 

a capitalização na holding e nas empresas do grupo. A 

beneficiária principal do plano é a AÇOMINAS, cuja divida 

total deve passar de 31% para 11% do total do grupo, 

recebendo cerca ~e 50% das transferências totais. A CST 

também deve ter sua divida significativamente reduzida, 

sendo beneficiada com 27% das transferências fiscais. 

Esse quadro é particularmente critico do ponto de 

vista das contas federais, já que não houve definição das 

instâncias de acompanhamento do plano, das medidas 

complementares de elevação da eficiência econômica das 

empresas ou discussão efetiva acerca da própria viabilidade 

financeira dos projetos em questão. 



Assim, não só há 

esfera fiscal, como este se 

2i9 

um envolvimento progresstvo da 

dâ sem redefinio5es qualitativas 

ao nivel do próprio setor. Nesse sentido, o lanaamento do II 

Plano Siderürgico Nacional, que se faz praticamente em 

simultaneo às medidas de 

dissociado da realidade 

expansão exatamente na 

recuperaoão financeira, revela-se 

do setor e, ademais, prevê a 

siderurgia de planos, sob 
responsabilidade do setor público. 

A análise das posioões da siderurgia e do setor de 

energia elétrica no SPE situa de forma mais precisa os 
principais impasses colocados para as empresas estatais 

federais que se localizam, do ponto de vista financeiro, em 

grande medida nestes dois segmentos. Cabe, entretanto, fazer 

algumas observações acerca dos demais grupos e/ou empresas 

do SPE federal, na 

presenca decisiva 

comportamento dos 

medida em que não 

na determinação 

itens de receitas e 

apenas possuem 

da magnitude 

despesas - como 

uma 

e 
é 

claramente o caso da PETROBRAS como por constituirem 
situações diferenciadas do ponto de vista da sua inserção no 

setor póblico e no movimento da economia. 

Desde logo, cabe notar a dimensão do grupo 

PETROBRAS, cuja escala operacional implica na movimentaoão 

de elevado volume de recursos, relevando-o claramente no 

âmbito do SPE (tabelas 2.17 a 2.32) 

Assim, destaca-se o peso das variáveis 

operacionais, não só do ponto de vista da estrutura de 

recursos e dispêndios do setor como no conjunto das 



estatais: a PETROBRAS responde pela maior parcela da receita 

operacional do SPE - cerca de 55% em média, ao lonao do 

periodo 1980/1886 - e também da despesa operacional - cerca 

de 22% dos gastos com pessoal e 61% dos outros custeios. A 

despesa média por empregado situa-se num patamar acima do 

observado para os demais grupos (o que não necessariamente 

significa, vale lembrar, salários médios 

enquanto nos gastos de custeio sobressai a 

mais altos), 

aquisição de 

petróleo, que é o item individualmente mais importante no 

conjunto destes gastos para o SPE. 

A estrutura de financiamento do grupo reflete 

claramente estas características do setor: a receita 

operacional responde por mais de 90% dos recursos totaisJ 

enquanto as despesas operacionais (custeios e pessoal) são 

responsáveis por cerca de 80% dos dispêndios (tabela 2.36). 

A baixa dependência em relaoão a recursos de 

terceiros, mesmo em momentos de expansão das inversões, como 

de 1980 a 1982, reduz substancialmente o impacto da reversão 

nos mecanismos de endividamento no inicio dos anos 80: no 

periodo 1280/1232, quando a despesa com encargos financeiros 

muda de patamar na SIDERBRAS e ELETROBRAS, alcan9ando níveis 

elevados no conjunto dos dispêndios, no caso da PETROBRAS 

esta alteraç~o não representa uma pressão decisiva, da mesma 

forma que as amortizaQões, que são crescentes a partir de 

1882. Esta relativa autonomia de financiamento não exclui 

que em determinados momentos, ou pelo próprio volume e 

natureza das suas atividades correntes~ a empresa recorra 

com maior intensidade ao endividamento de curto prazo 1 como 

se verifica na crise de crédito ao longo de 1983, 

O movimento das margens operacionais em 1986 é 

ilustrativo dos condicionantes ao desempehho econdmico

financeiro do grupo, fortemente influenciado pelo 

comportamento da PETROBRAS '"holding" que responde~ 
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juntamente com a PETROilRAS Distribuidora, pela maior parcela 

das receitas do sistema: numa conjuntura de acentuada queda 

dos preços internacionais do petróleo, que explicam 

basicamente o decréscimo de 23% verificado ~a rubrica 

''outros custeios'', é essencialmente a queda no total das 
despesas operacionais que eleva as margens bruta e liquida, 

face ao insignificante ganho via menores custos financeiros, 

em contraste com os grupos analisados anteriormente (tabela 

2.38). 

Finalmente, coloca-se a import~ncia quantitativa e 

qualitativa dos investimentos, que representaram cerca de 

31% das inversOes totais do SPE no período 1882/1986 e que 

se articulam a segmentos internos da inddstria de forma 

diferenciada, a partir da própria estratégia de expansão e 

diversificaQão da PETROBRAS. Juntamente com as inversões no 

setor de energia elétrica, perfazem mais de 50% dos 

investimentos do SPE federal. constituindo-se em variáveis 

básicas à manutenção/mudança do ritmo de atividades de 

alguns setores da indústria. 

A CVRD e a TELEBRAS por sua vez, também se colocam 

como empresas estatais rentáveis, a partir de inserções 

setoriais bastante especificas. O complexo Vale se moldou a 

partir de uma trajetória histórica que envolveu a 

articulação permanente ao mercado internacional de minérios 

e que lhe conferiu certa autonomia de movimentos. 

Inserida nos projetos de exportação concebidos no 

ambito do II PND, os investimentos da Vale são instáveis na 

segunda metade dos anos 70~ crescendo a partir de 1979/1980: 

de 1980 a 1982 as inversões desta estatal se elevam em 107%, 

representando 43% das despesas totais em 1982. Na medida em 

que esta expansão das inversões se fa2 num cOntexto de queda 

da receita operacional (face à menores receitas de vendas 

externas. decorrentes tanto da queda dos preços 
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internacionais como da rctra~ão do consumo, e da 
desaceleração interna com controle de prer,;os), os recursos 

de crédito eleva.m-se acentuadamente (Tabela 2. 74). A 
retomada dos investimentos dos niveis de receita se dá a 
partir de 1884, acentuando o peso da CVRD no conjunto do SPE 

federal<<d.a >. 

Com exceção dos anos de 1982 e 1983, as relações 

operacionais indicam margens liquidas positivas. Nesses dois 

anos, mesmo a elevação dos encargos financeiros - e dos 

custeios em 1983 em grande medida compensada pelo 

crescimento da receita não operacional. 

Finalmente, a gravitação externa da CVRD 

evidencia-se também em 1986 quando, apesar da contenr,;ão 

interna de preces, as receitas crescem e retornam ao patamar 
de 76% dos recursos totais vigentes no inicio dos anos 80. 

No caso da TELEBRAS. por contraste o crescimento 

do setor está ligado essencialmente ao dinamismo da 

46 A m&~or ag~11dade a o comportamento t~p~oamenta do g~nndQ 
~mp~oea da CVRD podam ser atQr1doe. em certa med1da. pala 

r~p~da adQptao"o à cr~ge da ~8B3, no d~rec~onRmento dau 

ap11cações: nesse ano. nada manos que 2BX do ~luxo dê 

recurso~ provam de reco~tas n«o operac1ona1~. Rata item 
~1tua-se na CVRD. em patamar supar~or ao ver1r1oado para o• 
dam ... .ts ttrupoa. 
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economia, à modernização e à urbanização, que pressionam 

intensamente a infra-estrutura de telecomunicações. 

No tocante à estrutura de financiamento corrente, 
destaca-se o perfil favorável do desemp~nho do grupo, que o 

coloca como o de maior eficiência econômico-financeira do 

SPE. A receita operacional respondeu, na média do periodo 

1980/1986, por cerca de 75% dos dispêndios totais, apesar do 

arrocho tarifário, que é um dos mais aCentuados dentre os 

preços públicos (Galletta, 1987), Assim, o nivel de 

receitas, que permanece constante no biênio 1983/1984, 

eleva-se em 1985 cerca de 19%, em que pese a ampliação da 

defasagem tarifária (tabela 2.83). 

O baixo nivel de endividamento expressa-s~, 

claramente, no declinio continuo das operações de crédito e 

no volume de encargos financeiros de 1280 a 1285: enquanto 

as captações, predominantemente externas, se reduzem em 

85%, passando de 13% para apenas 0~7% dos recursos, o 

montante de juros decresce 48%, passando de 11% dos 

dispêndios da empresa em 1980 para 6,7% em 1985. De forma 

similar à CVRD, as receitas não-operacionais representam uma 

parcela razoável dos recursos totais. 

A.posição do financiamento da TELEBRAS reflete-se 

no nivel das margens operacionais bruta e liquida, que 

são as maiores do SPE, e que se elevam ao longo do periodo 

recente. De 1880 a 1986, a margem liquida equivaleu, em 

média, a 33% da receita (tabela 2.M). 

A evolução dos investimentos no setor envolve duas 

considerações básicas. Por um lado, o movimento corrente é 

similar ao que se verifica na CVRD e PETROBRÁS. embora com 

intensidade menor: de 1980 a 1982 eles se elevam 28%, caindo 
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em 1983 e permanecendo nos mesmos niveis de 1880 no triênio 

1883/1885. Ao longo do periodo 1980/1888, representavam 

cerca de 37% dos disp~ndios totais da TELEBRAS, parcela bem 

superior a de todos os demais grupos e que passaram de 9,0% 

para 15,7% dos investimentos totais do SPE. Entretanto, tudo 

indica que este patamar de inversões é baixo para atender a 

carência quantitativa desses serviç-os e a sua 

diversificação, numa tendência que se delineia desde meados 

da década de 70. O número de telefories para cada 100 

habitantes, de 8,9 em 1985, é bem inferior ao de países 

desenvolvidos (mais de 60 no Japao e Alemanha, por exemplo, 

superior a 80 nos EUA) e mesmo ao observado em paises da 

América Latina. como Uruguai e Argentina. Não apenas a 

demanda reprimida principalmente nos grandes centros 

urbanos - e a necessidade de expansão da infra-estrutura de 

telecomunicaoões. tornam relevante .. politica de 

investimentos do setor. Como já apontado anteriormente, e 

contrastando com outr.os segmentos do SPE, esta área tem um 

potencial de diferenciação tecnológica que lhe confere 

posição destacada na formulação e implementação de uma 

politica industrial, em especial na direção da telemática. 

Finalmente, cabe um breve exame da estrutura de 

financiamento e gastos da PORTOBRAS e da RFFSA no periodo, 

que configuram setores problemáticos mesmo sob o aspecto 

operacional. 

Se a inserção setorial da TELEBRAS confere 

dinamismo a sua atuação é diferente. por exemplo. a posioão 

da RFFSA. O setor ferroviário apresenta déficits 
operacionais estruturais, que demandam constantes e 

crescentes repasses de recursos fiscais. A composição das 

receitas da empresa dá 

receitas operacionais, 

a dimensão 

na média 

desta dependência: as 

do periodo 1980/1986, 

responderam por apenas 27% dos gastos; o nivel destes 

recursos. que declina em 1982 e 1983, permanece praticamente 
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inalterado ao longo dos últimos anos (tabela 2.90 e 2.91). 

As operações de crédito, neste contexto. responderam por 22%· 

dos recursos de 1980 a 1983~ mas se reduzem a partir de 

então. Efetivamente, são os repasses do Tesouro a maior 

fonte e numa trajetória ascendente: 46% em 1982/1983 e 62% 

no biênio 1985/1988, quando se assume a necessidade da 

capitalização do setor ferroviário, paralelamente aos planos 

de recuperação na área de energia elétrica. Na média 

periodo 1980/1985, estes repasses equiValem a 43% do tot-al 

de repasses fiscais diretos para o SPE. conforme indicados 

pelos dados da SEST (tabela 2.21). 

O peso financeiro do endividamento se coloca a 

partir da rãpida elevação das amortizações desde 1982 A da 

elevação contit1ua no vollJmA de encargos financeiros desde 

1980: juntos. estes dois itens passam de 17,6% dos gastos da 

estatal em 1980 para cerca de 43,0% em 1985/1986. As 

relaQões operacionais revelam claramente a dimensão das 

dificuldades financeiras da RFFSA: mesmo as margens brutas 

são fortemente negativas, notando-se que no auge da crise, 

1981/1983, as receitas de operação não foram suficientes· 

sequer para o pagamento das despesas com pessoal (tabela 

2. 92). 

Os investimentos no setor ferroviái-io foram 

constantemente reduzidos no ajuste recente. Tendo 

representado em 1980/1931 quase 40% dos dispendios totais, 

ficaram em 16% em 1985/1986, equivalendo a apenas 4,2% do 

total das inversões do SPE. 

Desta forma, a necessidade de uma reestruturação 

abrangente no setor ferroviário parece clara. Ainda que este 

segmento do SPE não apresente o dinamismo de outros, tendo

se acentuado o seu declinio na estrutura de transportes -

ainda que seu fortalecimento estivesse presente, por 

exemplo, como uma das metas do I r PND , uma revisão dos 
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mecanismos de financiamento e dos próprios sistemas 

operacionais ensejaria, por um lado, a integração efetiva de 

determinadas linhas claramente subsidiadas a uma politica de 

transportes urbanos, estabelecendo compromissos claros de 

financiamento e operação. paralelamente à utiliza~ão do 

potencial empresarial 

uniforme o desempenho 

no transporte de cargas, já que não é 

das diversas regionais da RFFSA. 

Quando menos, 

contrapartida 

setorial. Neste 

esta explicitação de fun~ões se colocaria como 

à elevada fiscalidade do financiamento 

sentido, a concentração dos serviços de 

de passageiros de São Paulo, Rio de transporte urbano 

Janeiro, Belo Horizonte e Recife numa empresa especifica a 

partir de 1885, a CBTU, parece um passo relevante. 

No caso da PORTOBRAS, embora se registrem niveis 

de autofinanciamento mais elevados que os verificados na 

RFFSA, são ainda bastante inferiores aos observados nas 

empresas mais rentáveis do SPE. Como no setor ferroviário, 

isto implica em recursos ao endividamento e aos repasses 

fiscais, que se elevam substancialmente desde 1984. A 
mudança nas fontes de financiamento, com o acirramento da 

crise de crédito, se dá efetivamente neste ano: o 

endividamento, que representa 34% do fluxo de recursos de 

1880 a 1883 se reduz a 5% no triênio seguinte, enquanto os 

repasses do Tesouro passam de 10% a 35% (tabela 2.96). As 

margens operacionais da PORTOBRAS, e apesar do elevado 

comprometimento dos recursos com o pagamento de salários e 

encargos sociais que constitui o nivel relativo mais alto 

dentre os grupos da SPE e que em grande medida decorre das 

próprias caracteristicas da ativiadde - indicam que medidas 
visando melhorar a produtividade econômica poderiam reverter 

o sinal das margens operacionais brutas, como efetivamente 

ocorreu em 1984. 

Em particular, cabe notar 

portuária é um elo importante para 

que a infra-estrutura 

qualquer estratégia 
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exportadora. Por esta mesma razão, é peculiar que a politica 

de ajustamento dos últimos anos, explicitamente exportadora, 

tenha simultaneamente implicado em cortes sistemáticos nos 

investimentos do setor, que decrescem 49% dá 1982 a 1985, 

contribuindo para 

PORTOBRAS. Este 
agravar o 

talvez seja 
desempenho operacional 

um exemplo relevante 
da 

da 
linearidade na execução das politicas contencionistas. 

As caracteristicas básicas das estruturas de 

financiamento das empresas do SPE e de seu movimento recente 
têm uma contrapartida evidente a nivel dos estoques, 

marcando a posição patrimonial. Em particular, a 

deterioração da posição econômico-financeira das empresas do 

SPE se expressa também a nivel patrimonial. Ou seja, as 

dificuldades de financiamento corrente indicam e condicionam 

movimentos especificas no tocante à liquidez, perfil do 

endividamento, giro operacional e composioão das aplicações. 

Assim, se os ajustes operacionais foram em grande medida 

similares entre as grandes empresas estatais e privadas, são 

distintas as trajetórias financeiras. O desempenho do 

conjunto das empre~as estatais é fortemente marcado pelo seu 

estoque de divida, pela rigidez da sua estrutura ativa e 

pelos estreitos raios de manobra colocados pela politica 

econOmica face à inserção desses segmentos. Assim, à 

liquidez da grande empresa privada com recuperação de sua 

rentabilidade global, se contrapõem os indicadores de 

despesa financeira das estatais, crescentes ao longo do 

periodo. especialmente no auge da crise (Almeida, 1987). 

Por outro lado, se este movimento revela a 

tendência a nivel conjunto da esfera empresarial do estado, 

colocam-se também claras diferenciações a nivel dos setores 
que o compõem. Estas se ligam tanto aos patamares das contas 
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de ativo e passivo como às variações dos indicadores de 

desempenho. Assim~ tomando-se a composição do ativo dos 

grandes grupos do SPE federal, nota-se que o circulante é 

significativamente elevado na PETROBRAS, onde fica em torno 

de 4% no periodo 1981/85 e que chegou a 57% em 1980, 

contrastando com o nivel observado. por exemplo. na TELEBRAS 

(8 a 9%) ou na ELETROBRAS, onde fica em torno de 4% nos 

últimos anos (tabelas 2.41. 2.52 e 2.87). Esta posição liga

se, claramente. aos estoques e às aplicações financeiras de 

curto prazo da empresa para fazer face ao elevado nivel dos 

seus desembolsos correntes e que determina também o nivel 

mais elevado do seu passivo circulante, que na média do 

periodo 1981/85 ficou em 44% e que se situava em 48% do 

passivo total em 1980. Na CVRD e na PETROBRAS cresce ao 

longo do periodo a parcela do exigivel a longo prazo, na 

medida em que foram os setores que permaneceram investindo 

no inicio dos anos 80: nota-se que ele passa de 26% para 45% 

do passivo total na CVRD e de 14% para 19% na PETROBRAS de 

1980 a 1982, mantendo-se nesses niveis ao longo do periodo 

posterior. 

O endividamento de longo prazo nos casos da 

ELETROBRAS e SIDERBRAS já situa-se em patamar elevado desde 
o inicio dos anos 80 e permanece em niveis bem superiores ao 

dos demais grupos nesses anos: cerca de 60% do passivo, 

reduzindo-se de 65% para 56% na SIDERBRAS, de 1980 a 1985, 

contrastando com as posições da TELEBRAS. por exemplo, onde 

o exigivel de longo prazo cai de 34% do passivo total em 
1980 para 16% em 1985. 

Os indicadores de margens e taxas de lucro, por 

sua vez, que são positivas e crescentes em alguns grupos~ 

como na TELEBRAS - que beneficia-se também dos efeitos da 
correoão monetária face ao elevado peso do seu imobilizado 

(superior a 80% do ativo), que é o maior nivel relativo ~n 

SPE - apresentam trajetória inversa nos grupos SIDERBRAS e 
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ELETROBRAS, caracterizados pelas altas taxas de 

endividamento (e que compensam, vale lembrar, os ganhos 

potenciais com a correção monetária dos seus ativos, como 

no caso do setor elétrico) (tabelas 2.53, 2.66 e 2.88). 

Especificamente, a análise dos indicadores 

patrimoniais da SIDERBRAS e da CVRD no periodo 1980/85 

indica ajustes, em grande medida, opostos. A evolução das 

margens e taxas de lucro d~ Vale, sempre positivas e mesmo 

ascendentes no periodo recente - com ampliaQões das receitas 

não-operacionais, o que se reflete, por exemplo, no lucro 

financeiro obtido em 1983 -, se contrapõem os resultados 

fortemente negativos da siderurgia estatal, cujo prejuizo 

liquido em 1985 foi praticamente equivalente ao patrimônio 

liquido, face aos 13% sobre o PL alcancados pela CVRD. 

Traces similares se colocam para o endividamento e liquidez, 

em patamares nitidamente diferentes nestes dois setores 

(tabelas 2.66 e 2.80). 

2.5 - SPE - CARACTERISTICAS E IMPASSES 

O periodo recente não apresentou modificacões 

substantivas na posição do SPE. A fase de transição que se 

inicia em 1985 é marcada, num primeiro momento, pela 

continuidade nas linhas básicas de condução da politica 

econômica, interna e externamente. O déficit público coloca-

se como questão 

contencionistas das 

central 

tarifas 

e se reeditam politicas 
\ 

públicas, pressionando as 

necessidades correntes das empresas. 

As divergências do MINIFAZ com a SEPLAN, que 

insistia na seletividade dos cortes de despesas, eram 
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evidentes e redundam em imobilismo no enfrontamento das 

principais questões. Efetivamente, e apenas a partir da 

substituição do titular do MINIFAZ que se delineiam pontos 

básicos para a reestruturação do próprio setor público. 

Mas algumas relevantes mudanças de enfoque acerca 

da natureza dos problemas de crescimento e financiamento da 

economla brasileira já estão colocadas em 1985, com 

implicaQões para a inserção das empresas estatais 

produtivas. Em especial, na concepção do I PND da Nova 

República e nas tentativas de redefinir o papel da SEST. De 

um lado, o diagnóstico macroeconBmico do I PND-NR qualifica 

a situação financeira do setor público, apontando para as 

restrições postas pelo elevado estoque das dívidas interna e 

externa e para a necessidade de reverter os efeitos das 

políticas de estabilização do inicio dos anos 80. De outro, 

procura-se em certa medida resgatar para a SEST algumas 

funções de controle e coordenação sobre as entidades 

descentralizadas e em particular sobre o SPE. (47) Orgão com 

evidente potencial de coordenação, seu escasso poder 

político e o contexto em que surge acabaram por transformá

lo, efetivamente, num instrumento de acompanhamento de curto 

prazo dos fluxos de caixa, vinculado essencialmente às 

diretrizes de conten~ão do déficit público: De qua~quer 

modo, constitui um espaço singular de visão de conjunto das 

empresas produtivas federais, cuja reordenação é crucial a 

qualquer estratégia de crescimento planejado. Paralelamente 

a estes esforcas, colocaram-se as mudancas a nivel da gestão 

financeira do governo central - jà analisadas anteriormente 

47 O enfoque ~n~o~a1 da SEST abrang~a ~nd~at~ntamente au em

presas , fundações a autarqu~ae, banooe etc; poeta~~o~man

te, como jã apontado, eeteg a~ragadoo foram aaparadoe a, a 

part~r da 1886, aa chamadas ent~dadaa t~p~caa do governo 

(ETGa) da~xaram de eer oontro1adaa pela SEST. Se o trata

manto antar~or ara aqu~vocado a mascarava a raa1idada doa 

d~farentea eagmentoa da adm~n~atraç~o daacantra11zada, a 

~xc1ug~o pura e a~mp1es daatae entidade~ representa a pQr

da da vieib~lidade d~ um conJunto ra1evante da aaenc~a~ 
governamentais. 
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- e, a nivel do próprio SPE, a forrntilaaão dos planos de 

saneamento da siderurgia e do setor de energia elétrica. 

O Plano Cruzado, em 1986, representou um 

momento importante na caracteriza9ão dos seus 

desequilíbrios. Do ponto de vista do SPE, a relativa 

melhoria na situação de caixa das empresas, particularmente 

dos mais endividados, e apesar da conten9ão tarifária, 

indicaram concretamente o foco básico dos desequilibrios 

deste segmento do AE. A tentantiva de estruturar uma 

''holding'' enquanto instrumento financeiro de longo prazo 

para viabilização de investimentos básicos, a partir de 

empresas econômico e financeiramente eficientes do SPE. 

representava uma alternativa de recuperação da capacidade de 

gasto do setor público, com reflexos indutores sobre os 

mecanismos correntes de mobilização de capitais na economia. 

O FND, que resulta do processo, entrou de qualquer modo 

nos processos de saneamento financeiro, mas seu progressivo 

esvaziamento comprometeu claramente seu papel ativo. A 
índefinição na política de investimentos, a partir de uma 

política industrial inexistente, agravou a instabilidade 

econômica. 

Nesta perspectiva, os impasses quanto às linhas de 

expansãq e finan~iamento da economia permanecem. Em 1987, se 

a recuperação tarifária em alguns setores contribuiu para 

elevar a capacidade financeira corrente, revela-se 

a uma flagrante 

SPE. 

contudo, para romper a debilidade decorrente 

de divida, que constituem uma restri~ão 

o setor público, além de se dar em paralelo 

desorganização orçamentária no ftmbito do 

insuficiente, 

dos estoques 

estrutural para 

E evidente também que nas dificuldades de 
reordenação institucional e financeira desse segmento do AE 

a instabilidade e a fragilidade politicas jogam um papel 
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central, acentuando a fragmentação do SPE e distanciando-se 

progressivamente de instâncias mais gerais de planejamento. 

Na 

segmento no 

medida da 

diagnóstico 
importância 

da crise e 

fundamental desse 

às estratégias de 

recuperacão, cabe reter aqui 

caracterizam e que condicionam 

alguns traQos centrais que o 

não só a superação dos seus 

próprios impasses, mas o perfil prospectivo de sua inser9ão 

no movimento da economia. 

Desde logo 1 cabe notar que as áreas de atuação 

empresarial no Brasil não se distinguem substancialmente do 

que se observa nos demais paises. O estado brasileiro 

predomina amplamente na geração de energia (petróleo, 

elétrica, nuclear e gás natural), tem participação relevante 

na siderurgia (monopolizando a produção de laminados planos, 

cuja demanda é essencialmente industrial), na mineraQão 

(especialmente minãrio de ferro, mas com acentuada expansão 

recente na explora~ão de outros metais, como o aluminio)~ 

petroquimica (onde comparte com capitais privados nacionais 

e estrangeiros o controle das principais empresas) e no 

transporte ferroviário, além de praticamente monopolizar o 

setor de telecomunicações. Ademais, está presente na 

indristria bélica e aeronáutica de forma decisiva, 

participando marginalmente de alguns ramos da indústria de 

transformação, especialmente 

processos semelhantes aos 

através do BNDES e a partir de 

ocorridos, por exemplo, na 

Argentina, México e Itália. O volume de emprego gerado pelo 

SPE brasileiro também não está acima das médias observadas 

em outros paises: os empregados do SPE e concessionárias 

estaduais de energia - que formam a parcela mais expressiva 

do segmento empresarial dos estados - representam cerca de 

1,5% da PEA ocupada 

participação declinante 

2.103). 

e 8% da PEA industrial, e com 

ao longo do periodo recente (tabela 
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Um segundo aspecto central é o peso 

macroeconOmico assumido pelo SPE, que se evidencia na 

expansão dos anos 70 e no ajuste recente. O peso direto e 

indireto tanto dos seus investimentos como do ritmo de sua 

produção corrente joga um papel relevante no movimento da 

indústria e especial nos segmentos a ele articulados. A 

participação das principais estatais produtivas na forma~ão 

bruta de capitais é crescente a partir do II PND, passando 

de uma média de 14% no período 1973/1975 para cerca de 17% 

de 1976 a 1980. Na crise, com a retração ainda mais vigorosa 

dos investimentos privados, a parcela do investimento total 
sob responsabilidade do SPE aumenta. Vale notar, a formação 

bruta de capital fixo da economia declina 21% de 1980 a 

1985, passando de 16,1% do PIS em 1980 para apenas 15,6% em 

1983, recuperando-se ligeiramente nos anos seguintes e 

ficando em torno de 17% no biênio 1985/1986. 

Mas não é apenas a dimensão quantitativa que torna 

o SPE um elemento básico no movimento da economia. Destaca

se claramente o aprofundamento de sua interação à dinarnica 

dos setores industriais internos e, especialmente, à 

indústria de bens de capital. Esta interrelação se molda 

mais claramente a partir dos anos 70, no bojo do esforço de 

inversões realizadas pelo SPE, que induziu à especializaQão 

de produ~ores nacionais e à própria criação de segmentos 

articulados às suas indústrias. Se, por um lado isto 

representou maior diferenciação na estrutura produtiva, 

estudos recentes indicam também um possivel 

em áreas sobredimensionamento e superposição de projetos 

especificas (Correa do Lago, 

coloca as grandes estatais 

instrumentos relevantes de 

industrial, tanto do ponto 

1979). De gualquer modo~ isto 

e o perfil dos seus gastos como 

articulação com o movimento 

de vista corrente - o drástico 

corte nos investimentos do SPE em 1983, de cerca de 30%~ é 

crucial para explicação da queda de 19% na produção de bens 



de capital neste ario como no desenho da expansão ~ 

complexidade futuras do setor. 

- O movimento de expansão das empresas estatais 

nos últimos anos acentuou sua presenoa no interior do AE. 

Este processo se ruuulfesta claramente em pelo menos três 

aspectos. Em primeiro lugar, o volume de recursos totais 

movimentados pelo SPE federal supera o montante das 

receitas orçamentárias da União. Mais especificamente, 

desconsiderando o endividamento de ambas as esferas, nota-se 

que a receita operacional do SPE foi, em média, 60% superior 

à receita tributária federal no periodo 1980/82 e equivaleu 

ao dobro da receita tributária no periodo 1983/85. O impacto 

econômico e financeiro de medidas envolvendo este universo 

torna-se, portanto, tão 

fiscais estritas. Mas é 

ou mais relevante que medidas 

o progressivo deslocamento dos 

gastos para a esfera empresarial~ e em particular dos 

investimentos, que torna crucial o desempenho deste 
segmento. Esta tendencia não é apenas federal nem se 
verifica apenas no Brasil. Ou seja~ a alavancagem de 
recursos depende 

endividamento pelo 

crescentemente 

porte, urgência 

da remuneração 

e diferencia9ão 
e 

das 

demandas, quer diretamente na base industrial~ quer na 

oferta dos serviços públicos de inf-ra-estrutura, 

particularmente em face da rápida urbaniza9ão. Assim, também 

a natureza das atividades que as estatais vêm assumindo as 

releva no conjunto do Setor Público. 

Finalmente, e como um desdobramento desta maior 
gravitaqão, as empresas do SPE ocupam posição determinante 

no desequilibrio financeiro público. Pela própria 

diversidade das relações econômico-financeiras de cada 

grupo~ este aspecto tem várias faces e momentos. A no9ão 

mais abrangente e talvez sintetizadora aqui é a de 

fiscalidade, na forma apontada anteriormente. No caso 

brasileiro, pode-se divisar basicamente três contextos ao 
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longo do periodo recente, perpassados decisivamente pelas 

preocupações correntes dos gestores da politica econômica. 

A partir de meados dos anos 70 enceta-se grande 

volume de projetos, cujo financiamento é predominantemente 

externo. A contenção tarifária do periodo joga assim o duplo 

papel de instrumento antiinflacionário e de indutora do 

endividamento~ que é central ao fechamento do Balanço de 

Pagamentos. O choque dos juros no inidio dos anos 80. o 

arrefecimento do nivel de inversões intrinseco ao próprio 

perfil da expansão e a utiliza~ão não eficiente dos recursos 

emprestados, tornam o quadro de ajuste extremamente critico 

para as estatais do SPE. Responsáveis por mais de 50% da 

divida externa do Pais 80% do endividamento externo 

conjunto do Setor Público brasileiro e diante de um 

contexto recessivo e de indefinição da politica econômica, 

as estatais veem debilitada sua estrutura financeira. Isto 

conduz a pressões crescentes sobre o Tesouro, especialmente 

por parte da SIDERBRAS e ELETROBRAS, gue concentram o 

endividamento na expansão. A fragiliza~ão financeira do SPB 

e os recorrentes aportes feitos por outras instâncias 

(Tesouro e Banco do Brasil, particularmente, com 

BACEN), repondo intermediação e/ou 

progressivamente a 

cobertura do 

faceta fiscal do financiamento, 

caracterizam ~ste segundo momento. 

Finalmente, diante da magnitude dos impasses 

colocados pelo estoque das dividas do SPE, busca-se através 

dos planos 

financeira 

setoriais de 

das empresas~ 

saneamento, 

repondo os 

aliviar a carga 

parâmetros de 

rentabilidade operacional e em meio â reestruturaoão dos 

passivos. No caso especifico da siderurgia~ isto significa 

elevada capitalização via recursos do Tesouro, enquanto no 

setor elétrico colocam-se o aporte de recursos externos e a 

recuperação tarifária como elementos centrais. Esta 
redefinição da posioão financeira das estatais não elide, 
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entretanto, a natureza dos Problemas de financiamento do 

setor público, na medida em que a pressão da dívida desloca

se internamente ao AE e não representa uma garantia de 
equacionamento e reordenação das estratégias de crescimento 

a nível do próprio SPE. 

- A questão tarifária coloca-se como um ponto 

central a redefinição financeira e enseja pelo menos duas 

considerações básicas. Em primeiro lugar, o conjunto das 

estatais envolve um amplo espectro de produtos, mercados e 

posições diferenciados quanto às possibilidades de repasses. 

Ou seja, a formação desses preoos públicos e, mais 

exatamente, das estruturas de preços, envolve graus variados 

de fiscalidade, expressa no seu 

implicag5es alocativas. Os pre~os dos 

nivel, composioão e 

derivados de petróleo, 

por exemplo, compõem-se de parcelas distintas dentre os 

produtos e que variaram em conformidade nao apenas com a 

politica setorial mas em atenoão aos objetivos mais gerais 

da própria politica fiscal, como no caso do IULC (tabela 

2.44). Esses aspectos implicam um enfoque mais abrangente, 

gue transcende a mera comparação entre reajustes médios e a 

evolu9ão da inflaoão. 

De qualquer modo, entretanto, e este é um segundo 

ponto, as defasagens de reajustes tarifàrios ou refreamento 

dos niv~is de preoos 

ou estruturalmente, 

das empresas públicas, no curto prazo 

envolvem custos evidentes que se 

refletem na posição financeira do SPE. principalmente em 

contextos de aceleração inflacionária vale dizer, a 

componente tarifária é um elemento vital à equa~ão de 

financiamento do SPE e o desenho da politica tarifária deve 

ter em conta este condicionamento, o que não necessariamente 

significa eliminar subsidies eventualmente considerados 

relevantes, como no caso das tarifas de energia para 
pequenos consumidores, 

industriais. Mas requer, 

transporte e 

que a fixação. o 

compensação desses diferenciais não 

mesmo insumos 

controle e a 

se determinem 



aleatoriamente, mas ligados a indicadores econômicos e 

inseridos numa politica de financiamento setorial gue 

contemple. adicionalmente, as variáveis de gasto. 

- A diversidade no interior do SPE, jâ apontada em 

diferentes momentos, é outro traço marcante. As inserções 

setoriais especificas e os "timings" históricos e 
tecnológicos diferenciados de implantação e expansão dos 

setores, são condicionantes decisivos das relações que se 

estabelecem entre as estatais e o conjunto do AE - quer no 

tocante ao financiamento, quer em relação ao grau de 

subordinação a objetivos gerais de politica econômica-, das 

formas de participação e 

nacionais e estrangeiros 

recursos que comandam. 

associação com os capitais privados 

e da magnitude dos fluxos de 

Assim, um primeiro aspecto diz 

respeito ao próprio tamanho relativo dos grupos do SPE. 

Acentua-se nos anos 70 o peso da PETROBRAS, que na média do 

periodo 1980/1986 respondeu por cerca de 40% dos dispêndios 

globais do SPE, 55% da receita operacional e 29% dos 

investimentos. E evidente; portanto, que seus movimentos são 

determinantes a nivel do SPE. O complexo de empresas do 

grupo e a diversificação acentuada de suas atividades o 

colocam numa posioão singular dentro do SPE e da própria 

economia. 

Mas cabe notar também o caráter qualitativo 

distinto da presença dos grupos e/ou empresas do SPE, que 

está ligado à base técnica e de mercado. No caso da 

PETROBRAS, por exemplo, sua elevada participa9ão 

corresponde, por um lado, à própria dimensão das empresas 

petroliferas em fun9ão das suas escalas técnicas de inversão 

e operações, que as situam não apenas como as maiores 

empresas dos SPEs de diferentes paises, mas dentre as 

maiores empresas industriais a nivel mundial; por outro, 

liga-se ao expressivo crescimento observado nos anos 

recentes e à diferenciação setorial com pesados 
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investimentos na indústria petroquimica, bem como às 

caracteristicas de mercado e autonomia relativa, politioa e 

econômica, que marcam a trajetória do grupo e o diferenciam 

frente aos demais. <4B) Ou seja. e este é um terceiro 

aspecto relevante, a própria constituição desta estatal, no 

bojo de um movimento politico, enquanto monopólio da 

produção, importação e refino de petróleo, e a consolidação 
dos grupos burocrático-militares na trajetória da empresa, 

lhe conferem uma autonomia de movimentos que não é 

compartilhada por outros segmentos. Em particular, isto se 

espelha na capacidade de garantir margens minimas de 

autofinanciamento e de expansão, que relativizam o controle 

por qualquer outra instância do AE. Essa trajetória é também 

especifica no setor elétrico, por exemplo, na medida em que 
não só o controle estatal do setor, do ponto de vista da 

produção e distribuição de energia, se dá ao longo de um 
processo que requer a incorporação de empresas privadas 

nacionais e principalmente estrangeiras, mas que se faz com 

ativa participação dos governos estaduais, através das 

parcelas do IUEE. A estrutura interna do setor de energia 

elétrica resulta assim fragmentada, o que 

evidentes para a determinaoão das politicas 

tem implicações 

de remunera9ão e 

investimentos, particularmente tendo em conta que as 

inversões do setor como um todo (ELETROBRAS, Itaipu e 

concessionárias estaduais - SEEE) superam inclusive as da 

PETRDBRAS (tabela 2.23). 

Vale dizer, a diversidade setorial envolve os 

diferentes grupos do SPE em artiéulações próprias com a 

~e De•de ~oso. va~e 1embrar que &Mo estas caraoter~st1oa• 

qua1~tat1vag da ~nga~ç~o aatata1 qua da~~nam o ca~4tor 

astratéS1Cõ daa 1ndúotr~aa owpac~~1cag a a aua poteno1a
~~d~do anquanto ~n~trumontos de d1nam~2aç~o 1nduatr1a1, 
A HHBRAER. por axamp1o, embora pouco rapr~aontnt~va no 

conjunto do SPB. ~ a1amanto potono1al a qua1quar po1~t~

ca da d1foranc1aç~o taono~óa1ca o art1cu~ac«o do aaatoa 
na 1ndtlatr1a do bana da cap1ta1. 
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indústria e com o restante do AE - e especialmente com o 

Tesouro - determinando especificidades para as estruturas de 

financiamento e gasto das empresas produtivas. A apreensão 

desta heterogeneidade interna do SPE é crucial à análise dos 

movimentos deste segmento, mesmo porque está na raiz das 

dificuldades de coordenação do conjunto das empresas e sua 

articulação, por exemplo, sob uma "holding''. Uma iniciativa 

neste sentido requereria, portanto, consenso minimo em torno 

de alguns objetivos industriais e financé"iros no interior do 

próprio AE. 

- A regulação produtiva do estado, através do SPE 

e de mecanismos fiscais e financeiros, será decisiva para a 

recuperação industrial e o avanço tecnológico, defasado ao 

longo do periodo recente. Do ponto de vista especificamente 

do SPE, isto implica enfrentar pelo menos três questões. 

Desde logo, identificar o perfil desta expansão, do ponto de 

vista da dinâmica tecnplógica, no contexto da indústria como 

um todo, e no tocante à amplia~ão do atendimento e da 

qualidade dos produtos e serviços tradicionais de infra-

estrutura.<49> Ou seja, eleger 

de um lado a maior complexidade 

prioridades, tendo em conta 

e diferenciaQão dos setores 

em que se inserem e dos segmentos a eles articulados, e de 

outro a extensão da oferta dos servi~os básicos. 

Por sua vez, o próprio desdobramento e a 

operacionalização desses objetivos constituem um espaço 

importante para a redefinição do perfil da intervenção 

estatal, e em particular do ·srE. Aqui se coloca 

decisivamente a questão da privatização e das formas de 

associação com os capitais privados. No período recenteJ 

cabe notar que as grandes empresas do SPE, como a Vale e a 

PETROBRAS, já desempenharam papel relevante de regulação da 

internacionalização da economia, através da parceria em 

48 A BHBRAER. o CBNPBS e o CPQD da TBLBBRAB aKo exemp~o• 
~1u~trat~voa na~ta d~reçao. 
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grandes projetos nas áreas de insumos básicos. Num contexto 

de maior abertura externa, estas formas de articulaoão são 
um caminho potencial. A privatizaoão, no âmbito da politica 

industrial, coloca-se como um instrumento positivo da 
flexibilização da 

ampliar seu peso 

participa~ão do 

qualitativo 

setor públicoJ que 

no direcionamento 

pode 

do 

crescimento. Isto poderia envolver o redesenho institucional 

de alguns órgãos básicos como o BNDES e, principalmente# a 

SEST, não excluindo a possibilidade de rever a excessiva 

monopolização da prestaoão de muitos serviQos públicos - que 

conduz, efetivamente, a sua burocratização -, optando pela 

ampliação das formas mistas e da visibilidade das operaoões. 

Finalmente, quaisquer objetivos de médio e longo 

prazos serão inviabilizados ou frustados enquanto não se 

resolver a equação financeira das empresas. Isto envolve não 

apenas os problemas correntes e ligados principalmente à 

politica tarifária, que deve efetivamente permitir-lhes 

maiores margens de autofinanciamento, mas as questões 

estruturais pertinentes ao estoque da divida e ao 

planejamento de sua expansão. De qualquer modo, o perfil das 

estruturas de 
assumir o 

financiamento do SPE dependera do formato 
financiamento industrial da economia e 

que 

da 
redefinição dos padrões de gera~ão e disp@ndio de recursos 

do AE. 
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O referencial inicialmente esboçado e a análise 

das instâncias fiscal e produtiva do estado sugerem a 

retenção objetiva de alguns pontos. 

1. O setor público brasileiro enfrenta nos anos 80 

uma grave crise de financiamento. Não se trata apenas de um 

desequilíbrio corrente dos seus fluxos de receita e despesa 

- o que efetivamente ocorre e afeta a gestão financeira - , 

mas de uma restrição estrutural que se colocou a partir da 

própria moontagem das equações de financiamento e dos seus 

desdobramentos recentes. Em particular, diante da forma de 

articulação que se estabeleceu com o mercado financeiro 

internacional, que resultou num peso elevado do passivo 

externo no conjunto do financiamento e que, diante da 

ruptura das condições de liguidez e da reversão das 

politicas monetárias no inicio dos anos 80, revelou-se 

incompativel com a capacidade financeira dos seus diferentes 

segmentos que se inserem - por suas funções especificas e no 

contexto da politica econômica - no movimento de progressiva 

estatizacão da divida total. Esse processo se dá tanto 

diretamente, 

especialmente 

através das 

das grandes 

administrações 

empresas estatais, 

diretas e 

como pela 

posição das autoridades monetárias e do sistema financeiro 

público. No caso do BACEN, há a assunção crescente dos 

encargos financeiros 

movimento agravado 

e do 

pelo 

risco do endividamento privado, 

carát.er obviamente ativo desses 

agentes na composição de seu financiamento e carteiras. 

Esse caráter das estruturas financeiras, 

paralelamente ao esgotamento das fontes tradicionais, aos 

diferenciais de ''timings'' e remuneração das contas ativas e 

passivas do setor póblico - substancialmente mais graves num 

quadro de aceleração inflacionária e ao rebatimento 

crescente no estado de demandas diferenciadas por linhas de 
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crédito, formas de operação e recursos especiais, resultam 

numa pressão permanente e restritiva para a formula9ão e 

implementação de suas politicas. 

Esse movimento tem uma repercussão clara no 

déficit público, que envolve assim uma dimensão financeira 

determinante, ligada aos estoques acumulados de divida, que 

são crescentes e instabilizadores, implicando em desembolsos 

correntes descolados qualitativa e quantitativamente das 

variáveis operacionais . Esse caráter financeiro enseja duas 

qualificações particulares, Desde logo, não se define apenas 

pelo montante das variáveis financeiras no conjunto dos 

dispêndios, que é relevante;decorre da estruturação das 

próprias equações de financiamento e das magnitudes e 

conteúdo das politicas a el~s articuladas, que ensejam urna 

sistemática recorrência ao endividamento, agravada pelas 

diretrizes circunstanciais da politica econOmica.Em segundo 

lugar. não elide a necessidade de reformas operacionais , 

que passam pela modernização do aparelho estatal e sua 

articulação ao nivel do planejamento. 

O deseguilibrio financeiro do setor público, como 

nota Tavares ( 1987 ) ,conduz a uma situação de bloqueio das 

decisões públicas e privadas , que é mais perversa em termos 

de financiamento e efici@ncia econômica que a magnitude e a 

natureza do déficit. 

2. Essa percep~ão do.financiamento público enseja 

o deslocamento das análises exatamente para as estruturas 

complexas e heterogêneas que o compõem, suas funções, 

movimentos e articulaoão Trata-se, portanto, de delinear o 

padrão de financiamento estatal tendo em conta exatamente o 

conteddo econômico 

institucionalmente em 

das suas 

sistemas 

fun9ões, materializadas 

especificas. Isto coloca 

mesmo uma periodiza~ão particular ao movimento do setor 
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público ao longo dos anos 70 e 80, notando-se as distintas 

posições financeiras e macroeconômicas, por exemplo, das 

estatais, do segmento financeiro e da esfera fiscal. 

Mas o referencial corrente na teoria das Finanoas 

Públicas revela-se insuficiente para a apreensão dos 

movimentos econômicos do estado nas economias modernas, 

marcadas pela dinâmica financeira, pelos processos de 

reorganizaqão industrial e pela revisão nos mecanismos de 

atendimento social. Assim, a ampliaoão desse debate requer o 

simultâneo desenvolvimento do arcabouço analitico, que 

enfrente os estados e as economias reais. 

3.Do ponto de vista especificamente das empresas 

estatais e do sistema fiscal, cabe notar os im~asses 

colocados para as politicas de investimento público.Na área 

fiscal esses envolvem inclusive a redefinição de sua 

abrangência. ampliada a partir das mudanQas institucionais 

recentes; em particular, a questão do 

requer uma redefiÓiQAo de encargos 

financiamento fiscal 

entre as esferas de 

governo e mudanQas na composi~ão das fontes básicas de 

receita, no sentido de uma menor dependência em rela~ão ao 

nível da atividade econômica a qual retira. em grande 

medida, o potencial anticiclico dessa estrutura. No caso das 

estatais. não só ressalta sua clara diferenciação interna -

não apenas do ponto de vista financeiro -. sua articulação 

relevante à indústria e ao movimento financeiro • como a 

ausência de coordenacão e controle das suas atividades e do 

seu crescimento, que relativiza o potencial qualitativo da 

sua inserção, principalmente no contexto relevante da 

definição das frentes de expansão da economia, eixo da 

politica industrial e da questão da privatizacão. 

O resgate da fiscalidade, no seu sentido amplo de 

contraface da regulação estatal, presente a todas essas 

instâncias. paralelamente ã discussão do conteúdo das 
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~olíticas públicas e das formas e significados do seu 

financiamento, constituem portanto a direção relevante no 

sentido de situar a própria questão do déficit público, na 

medida em que lhe definem o âmbito, o movimento e as 

implicações macroeconômicas. 
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ANEXO ESTnTI3TICO 
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APRESEN1'AÇ80 

Este anexo estatistico é composto de duas partes. 
A parte l envolve as estatisticas fiscais, referidas no 
capitulo 1. E constituída das tabelas 1.1 a 1.45, além de 
uma tabela indicativa dos conceitos. A parte Z é constituida 
das tabelas 2.1 a 2.103, envolvendo os dados relativos às 
empresas estatais, referidas ao longo do capitulo 2. 

Os dados foram organizados, na medida do 
possivel,partindo das estatísticas mais gerais para os 
cortes especificas e setoriais. Em ambas a~ partes há uma 
breve nota metodológica inicinl, que procura situar estas 
estatisticas, seus significados e algumas de suns 
limitações. 



•• 

LISTA DE TABELAS 

PARTE 1 

Tabela 1.0 

Tabela 1.1 

Tabela 1. 2 

Tabela 1.3 

Tabela 1.4 

Tabela 1.5 

Tabela l. 6 

Tabela 1.7 

TaJJI~la 1.8 

Tabela 1.9 

- Receita orçamentária federal - comparaGãO de 
conceitos 

- Carga tributária. receita tributária total e 
receita fiscal - % do PIB 

- Carga e Receita Tributária - OECD 

Carga tributária - paises de renda per capi
ta" média 

- Receita tributária própria nas três esferas 
de governo 

Receita tributária própria nas três esferas 
de governo 

- Receita tributAria própria nas três esferas 
de governo 

- Imposto de renda - arrecadação 

- Imposto sobre a renda-retenoão na fonte 

- IR - Rendimentos cedulares e tributàveis no 
total declarado 

Tabela 1.10 - Arreca~ação do imposto de renda-pessoa juri
dica 

Tabela 1.11 -Imposto sobre a renda- pessoas jurídicas
transfer&ncias para os incentivos fiscais e 
programas especiais 

Tabela 1.12 - Imposto sobre a renda - OECD 

Tabela 1.13 - Imposto sobre a renda - paises de renda "per-
capita" média 

Tabela 1. 14 - Despesa do governo federal - por funQão 

Tabela 1.15 - Despesa dos governos estaduais - por funQão 

Tabela 1. 16 - Arrecada~ão do I C !i 

2 



Tabela 1.17 - Transferôncias de tributos federais 

Tabela 1.18 -Transferências de tributos federais 

Tabela 1.19 - Transferências de tributos federais - aos es
tados, DF e territórios 

Tabela 1. 20 Transfer@ncias de tributos federais aos nlUni
clpios 

Tabela 1.21 - Transferências de tributos federais - total 

Tabela 1.22 - Transfer~ncias de tributos federais aos esta
dos 

Tabela 1.23 Transferências de tributos federais aos muni
cipios 

Tabela 1.24 - Grau de dependência dos estados - por regiões 
- em rela~ão às transferências federais 

Tabela 1.25 - Recursos efetivamente disponiveis nas três 
esferas de governo 

Tabela 1.26 - Recursos efetivamente disponiveis dos estados 

Tabela 1.27 - Recursos efetivamente disponiveis dos munici
pios 

Tabela 1.28 - Grau de importnncia das operações de crédito 
na receita total dos estados 

Tabela 1.28 - Grau de dependência dos estados em relaQão às 
opera~ões de crédito 

Tabela 1.30 - Divida dos estados e municípios das capitais 
- Admi11istração direta 

Tabela 1.31 - Receita oroamentária total - composioão 

Tabela 1.32 - ETGs do governo federal - indicadores de dis
pendios e recursos 

Tabela 1.33 - ETGs estaduais - estrutura regional da despe
sa por funções 

Tabela 1.34 - ETGs estaduais - estrutura da receita - por 
região 

Tabela 1.35 - Despesa da União segundo categorias econômi
cas 

Tabela 1.36 - Despesa da União segundo categorias econômi
cas 

3 



Tabela 1.37 - Despesa da União segundo categorias econômi
cas 

'l'abela 1. 38 - Indicadores da despesa realizada dos estados 
por categoria econCmica 

Tabela 1.39 - Operações de crédito - BNDES 

Tabela 1.40 - OperaQões de crédito - Bancos Estaduais de 
Desenvolvimento 

Tabela 1.41 - OperaQões de crédito - Bancos Comerciais ofi
ciais 

Tabela 1.42 - Receita Fiscal, receita tributária, receita 
orçamentária da União e receita de contribui
ções 

Tabela 1.43 - Execuoão Financeira do Tesouro Nacional 

Tabela 1.44 - PROFIEs - Encargos Financeiros da União 

Tabela 1.45 -Necessidades de Financiamento do Setor Públi
co - conceito operacional 

PARTE 2 

Tabela 2.1 

Tabela 2.2 

Tabela 2.3 

Tabela 2.4 

Tabela 2.5 

Tabela 2.6 

Tabela 2.7 

Tabela 2.8 

Tabela 2.9 

- Atividade e;:.1presarial dos estados - por seto
res - 1980 

- ComposiQão e evolu9ão dos investimentos 
PETROBRAS - 1870/86 

- Indicadores do setor petrolifero - 1973/86 

da 

- Investimentos do setor de energia elétrica -
1970/84 

- Estrutura da oferta· interna da energia -
1970/85 

- Produ9ão de laminados por empresas - 1975/87 

- Saldos da balança comercial do setor siderur
gico - 1975/86 

- Participação das exportações na produção si
derúrgica total - 1979/85 

- Produoão de minério de ferro e metais não-

4 



ferrosos - 1975/86 

Tabela 2.10 - Estrutura de recursos e dispêndios - SPE -
1880/86 

Tabela 2.11 - Estrutura de recursos e dispenctios - SPE -
1980/86 

Tabela 2.12 -Estrutura de recursos e dispêndios- SPE-
1880/86 

Tabela 2.13 -Estrutura de recursos e dispêndios- SPE-
1986/87 

Tabela 2.14 -Recursos do Tesouro- SPE- 1987 

Tabela 2.15 Relações operacionais do SPE - 1980/86 

Tabela 2.16 - Necessidades de Financiamento do Setor 
Público 
- Empresas estatais - 1984/87 

Tabela 2.17 - SPE- variáveis selecionadas receitas ope
racionais - 1880/86 

Tabela 2.18 - SPE- variáveis selecionadas- receitas ope
racionais - 1980/86 

Tabela 2.18 - SPE - variáveis selecionadas - operações de 
crédito - 1880/86 

Tabela 2.20 - SPE - variáveis selecionadas - operaoões de 
crédito - 1880/86 

Tabela 2.21 - SPE - variáveis selecionadas - recursos do 
tesouro - 1980/86 

Tabela 2.22 - SPE - variáveis selecionadas - recursos do 
tesouro - 1880/86 

Tabela 2.23 - SPE - variáveis selecionadas - investimentos 

Tabela 2.24 - SPE - variáveis selecionadas - investimentos 

Tabela 2.25 - SPE - variáveis selecionadas - outros 
custeios 

tabela 2.26 - SPE - variáveis selecionadas - outros 
custeios 

Tabela 2.27 - SPE - variáveis selecionadas - pessoal e en
cargos sociais - 1980/86 

Tabela 2.28 - SPE - variáveis selecionadas - pessoal e en-

5 



cargos sociais - 1980/86 

Tabela 2.29 - SPE - variáveis selecionadas - encargos fi
nanceiros - 1980/86 

Tabela 2.30 - SPE - variáveis selecionadas - encargos fi
nanceiros - 1980/86 

Tabela 2.31 - SPE - variáveis selecionadas - amortizações -
1980/86 

Tabela 2.32 - SPE - variáveis selecionadas - amortizações -
1980/86 

Tabela 2.33 - SPE - balanço patrimonial - 1980/85 

Tabela 2.34 - SPE - indicadores selecionados - 1980/85 

Tabela 2.35 - PETROBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1880/86 

Tabela 2.36 - PETROBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1880/86 

Tabela 2.37 - PETROBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.38 PETROBRAS relações operacionais - 1880/86 

Tabela 2.39 - PETROBRAS - variáveis selecionadas - receita 
operacional - 1980/85 

Tabela 2.40 - PETROBRAS - variáveis selecionadas - investi
mentos - 1980/85 

Tabela 2.41 - PETROBRAS - balanoo patrimonial - 1980/85 

Tabela 2.42 - PETROBRAS - indicadores selecionadas - 1980/ 
85 

Tabela 2.43 - PETROBRAS - lndice de pregos dos derivados -
1980/1986 

Tabela 2.44 - PETROBRAS - componentes de preco da gasolina 
e óleo diesel - 1974/84 

Tabela 2.45 - ELETROBRAS - estr-utura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.48 - ELETROBRAS - estrutura de recu·rsos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.47 - ELETROBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

6 



Tabela 2.48 ELETROBRAS relagOes operacionais - 1980/86 

Tabela 2.48 ELETROBRAS variáveis selecionadas - recei
ta operacional - 1980/86 

Tabela 2.50 ELETROBRAS - variáveis selecionadas - inves
timentos 

Tabela 2.51 - ELETROBRAS - variáveis selecionadas - encar
gos financeiros 

Tabela 2.52 - ELETROBRAS - balango patrimonial - 1980/85 

Tabela 2.53 - ELETROBRAS - indicadores selecionados - 1880/ 
85 

Tabela 2.54 - SEEE - estrutura recursos e dispêndios -
1980/86 

Tabela 2.55 - SEEE - estrutura recursos e dispêndios -
1880/86 

Tabela 2.56 - SEEE - estrutura recursos e dispêndios -
1880/86 

Tabela 2.57 - Plano de RectJperaçio Setorial - Setor elétri
co 

Tabela 2.58 - SIDERBRAS - estrutura de recursos e 
dias - 1980/86 

Tabela 2.59 - SIDERBRAS - estrutura de recursos e 
dios - 1880/86 

Tabela 2.60 - SIDERBRAS - estrutura de recursos e 
di os - 1980/88 

dispôn-

dispên-

dispên-

Tabela 2.61 SIDERBRAS relações operacionais - 1980/86 

Tabela 2.62 - SIDERBRAS- variáveis selecionadas - receita 
operacional - 1980/85 

Tabela 2.63 SIDERBRAS - var1aveis selecionadas - investi
mentos - 1860/05 

Tabela 2.64 - SIDERBRAS - variáveis selecionadas - encargos 
financeiros - 1980/85 

Tabela 2.65 - SIDERBRAS - balanço patrimonial - 1980/86 

Tabela 2.66 - SIDERBRAS - indicadores selecionados - 1980/ 
85 

7 



Tabela 2.67 

Tabela 2.68 

Tabela 2.69 

Tabela 2.70 

Tabela 2.71 

Tabela 2.72 

- CSN - indicadores selecionados - 1977/85 

- COSIPA - indicadores selecionados - 1977/85 

- USIMINAS - indicadores selecionados - 1977/85 

- SIDERBRAS - Plano de Saneamento 

- SIDERBRAS - Plano de Saneamento 

- Posições relativas da SIDERBRAS e Setor de 
Energia Elétrica Federal no Financiamento do 
SPE - 1980/86 

Tabela 2.73 - CVRD- estrutura de recursos e dispêndios-
1980/86 

Tabela 2.74 - CVRD - estrutura de recursos e dispêndios -
1980/86 

Tabela 2.75 - CVRD- estrutura de recursos e dispêndios-
1980/86 

Tabela 2. 76 CVRD relações operacionais - 1980/86 

Tabela 2.77 - CVRD - variâveis selecionadas - receita ope
racional - 1980/86 

Tabela 2.78 - CVRD -variáveis selecionadas- investimentos 
- 1980/86 

Tabela 2.79 - CVRD -balança patrimonial - 1980/85 

Tabela 2.80 - CVRD - indicadores selecionados - 1980/85 

Tabela 2.81 - TELEBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.82 - TELEBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.83 - TELEBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.84 TELEBRAS - relaoões operacionais - 1960/86 

Tabela 2.85 - TELEBRAS - variáveis selecionadas - receita 
operacional - 1980/86 

Tabela 2.86 - TELEBRAS - variáveis selecionadas - investi
mentos - 1980/86 

Tabela 2.87 - TELEBRAS - balanQo patrimonial - 1980/85 

8 



Tabela 2.88 - TELEBRAS - indicadores selecionados - 1980/85 

Tabela 2.89 - RFFSA - estrutura recursos e dispêndios -
1980/86 

Tabela 2.90 - RFFSA - estrutura de recursos e dispêndios -
1880/86 

Tabela 2.91 - RFFSA - estrutura de recursos e dispêndios -
1980/86 

Tabela 2.92 RFFSA relações operacionais - 1980/86 

Tabela 2.93 - RFFSA - variáveis selecionadas - receita 
operacional 

Tabela 2.94 - RFFSA - variáveis selecionadas - investimen
tos 

Tabela 2.95 - PORTOBRAS - estrutura de recursos e disp~n
dios - 1880/86 

Tabela 2.96 - PORTOBRAS - estrutura de recursos e disp@n
dios - 1880/86 

Tabela 2.97 - PORTOBRAS - estrutura de recursos e dispên
dios - 1980/86 

Tabela 2.98 - PORTOBRAS - relações operacionais - 1880/86 

Tabela 2.99 - PORTOBRAS - variáveis selecionadas - receita 
operacional 

Tabela 2.100 - PORTOBRAS - variáveis selecionadas - inves
timento 

Tabela 2.101.- PORTOBRAS- balanca patrimonial- 1980/85 

Tabela 2.102 - PORTOBRAS - indicadores selecionados - 1980/ 
85 

Tabela 2.103 -Evolução do no de empregados das empresas es
tatais - 1980/86 

9 



lO 

PARTE l 



NOTA METODOLOGICA 

Os dados aqui apresentados referem-se ao capitulo 
1 e econtram-se na sequência dos temas ali abordados. No 
caso das estatísticas internacionais, as fontes são as 
publica~ões oficiais da OECD - (Statistiques de recettes 
publiques) e do FMI (Government Finance Statistics 
Yearbook). No caso do sistema fiscal brasileiro, os dados 
provem de fontes diversas, e especialmente das publicaQões 
da Secretaria de Econowia e Finanoas do MINIFAZ, que procede 
à consolida9ão das contas dos balanQos dos estados e 
municípios, da Secretaria da Receita Federal SRF, do 
MINIFAZ, do Banco Central e Secretaria do Tesouro Nacional. 
Em casos especificas, como para as entidades tipicas de 
governo - E'l'Gs, para determinadas séries e aberturas de 
receitas e para as contas nacionais, foram utilizados dados 
da SEST, do IBGE e da FGV. 

Há uma observação importante acerca da natureza de 
caixa ou de competência dos dados fiscais. Os primeiros 
correspondem aos fluxos de receitas e despesas efetivamente 
realizadas num periodo enquanto a8 segundas estão ligadas 
aos períodos de refer~ncia dos fluxos. Ou seja, os dados de 
caixa refletem a posiçgo financeira efetiva das diferentes 
unidades num determinado momento, enquanto os dados de 
competência refletem a posição de seus haveres e obrigações 
referidos a um determinado cxercicio legal. Com sistemas 
centralizados e tempestivos de acompanhamento e estabilidade 
de preços, as diferenças entre esses valores deveria ser 
pelo menos estável, correspondendo a um ''float'' de recursos. 
Não foi o gue se verificou no caso bra~ileiro e isto 
introduz problemas para a análise, se os conceitos não forem 
especificado~. Nesse sentido, há duas observações 
importantes. 

Os dados divulgados pelo BACEN (Boletins, 
relatório e informativo) são dados de caixa da execução 
financeira do tesouro. Com a cria~ão da Secretaria do 
Tesouro Nacional e a assunQão por este órgão da gerência dos 
fluxos de receita e despesa da União, a STN passa a ser a 
fonte básica desses dados e que ainda são divulgados, na 
nova disposiQão introduzida pela STN, também pelo BACEN. 
Constituem o enfoque relevante do ponto de vista das 
pressões sobre a disponibilidade corrente de recursos da 
esfera federal. Dados de mesma natureza para os estados e 
municipios não são dispon1veis em publicacões regulares e 
oficiais, embora obviamente al?urados ao nivel das gestões 
financeiras estadual e municipal. Os dados de balanço da 
União, estados e municipios (divulgados respectivamente, 
pela STN e pela SEF) envolvem por sua vez uma ampla 
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discriminação das receitas e despesas destas esferas. No 
caso da União, esta abrangência foi comprometida diante das 
intrincadas relações institucionais que se moldaram ao longo 
dos anos 70 e 80. Constituem, de qualquer modo, os dados 
oficiais de confronto com os respectivos orçamentos e 
obedecem a critérios legais de disposição. No caso 
especifico da análise do sistema fiscal, são a base 
estatística utilizada para o enfoque dos estados e 
municipios e para desagregações mais abrangentes da receita 
e despesa da União (como no caso do imposto sobre a renda e 
das despesas por função e categoria) 

No caso da União, cabe notar ainda a existência de 
dois dados de competência distintos, relativas à receita. O 
dado bruto básico que contabiliza a totalidade dos 
recolhimentos e que não exclui as restituições do IR e do 
IPI, por exemplo, é o da ''arrecadação'' como divulgada Pela 
SRF/MINIFAZ, tendo-se reservado no texto este termo apenas 
para designar os dados dessa natureza. Assim, são dados que 
permitem análise mais detalhada da composição da receita e 
apresentam, efetivamente, valores superiores aos apurados 
quer nos balanços (que são liquidas das restituições mas 
incluem os recebimentos referidos ao ano baRe, ainda gue 
recebidos no ano seguinte, por exemplo) como nos fluxos de 
caixa, brutos (os que incluem as restituições) e líquidos 
(os que as excluem). A tabela 1.00 foi montada 
especificamente para apontar essas diferenças, notando-se 
que contextos de acelera;ão inflacionária tendem a 
distanciar ainda mais esses conceitos. As colunas A 
apresentam os dados referentes à arrecadação federal; nas 
colunas B e C, estão, respectivamente, os dados dos balanços 
e a receita tributâria liquida no conceito de caixa. Note-se 
que em 1985, a receita tributária no conceito liquido de 
caixa apresenta um valor próximo ao registrado nos Balanços 
Gerais da União mas é 26% inferior à arrecadação bruta. No 
caso do imposto de renda, a "arrecadação", contabilizada 
pelos documentos da SRF, foi 40% superior à registrada no 
caixa do Tesouro. Desde logo, isto não necessariamente afeta 
as análises temporais, na medida em que se tome sempre o 
mesmo conceito. 

Adicionalmente, não há qualquer erro em tomar um 
ou outro conceito: entretanto as· comparações entre níveis 
de receita e despesas no âmbito do sistema fiscal (entre 
estados e União, por exemplo) e entre as contas fiscais e de 
outras esferas (como as empresas estatais) devem ter conta 
essas naturezas diferenciadas de contabiliza9ão. 
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lo,H 
24,1 
~'-! 

2~,1 

li .7 
2~,6 

17,4 
i2,l 
2!.3 
32,9 
26,? 
24,5 
17,5 
~2.0 

3;,2 
!S,2 
16,5 

2i,i 
24,3 

1975 
CJB .\l 

JS,i 
i3,5 

.. ' ",. 
JJ, ~ 
4:,3 
!9,6 
29.& 
3~,3 

37 ,l 
24,5 
JU 
2U 
;o~,? 

38,5 
~q 

29,6 
43,6 
24,1 
:;s.~ 

B,9 
29,6 
2~,7 

23.8 

32,3 
21,! 
17,9 
Z7 ,2 

32,9 2~.2 

J~.:: 25,2 
35,8 ~;.,9 

i~i6 

C13 ~~ 

38,8 
3),i 
27,3 

3:,~ 

49,2 
31,3 
21,0 

2'1,7 
1~.s 

;:,o 
:u 
2!,S 

35' ~ 
~.5 

!9,1 
31,~ 

17,6 
!5,4 
~6,5 

li,? 
22,! 
i?,~ 

~3,1 ~·U 

35,S 26,2 
:.tb,B 2~,7 

\977 
m lJ 

~2. 9 
31,5 

27 .~ 

4J ,2 
32,J 

25,1 
~9,e 

'27,9 
31,2 
;;7,9 
i1,3 
1~.8 

12,6 
3:i,i 
22.9 
19,5 
Z0,8 
!J.S 
!5,5 
~í'. i 
0\,j 

32,3 
27 ,i 
!8,9 

37,6 

"'' ;;t,i 

2L2 

2U 
:>5,3 
31,5 

31,9 
~~.1 

26,l 

33,2 
5!,3 
3!,6 
2LJ 

19' ~ 
2.1,2 
iU 
!7,! 
3i .~ 
3~,? 

31,8 
23.~ 

!8,1 

27,2 
:17,2 
22,~ 

n.~ 

26,3 
26,6 
2/,4 

!~?9 

CTB iT 

3!,1 

3M 
24.4 
-<1,,8 
4~,7 

34,4 
:!5,9 
3i ,6 

2U 
28,7 
::0,6 
-.. ' .. ,, 
27 ,7 
u,a 
!i ,7 
22,3 
JU 
:o.~ 

1?.3 
26 ,7 
lO o . "' 
17 ,J 
19,1 
34,9 
,1,7 
21 ,S 
!~,4 

27,2 
::o.~ 

11,1 

26,! 
2ó,3 

35,3 
49,4 
3M 
19,! 

~9, 9 

3i.2 
:;r,9 
2S, ~ 
2il,2 
29,e 
3:J,! 
~1,3 

iS,!i 

35,3 26,7 
36,8 ~o,9 

Ja,? zs.1 

!rc! 
m 11 

32, i 
35,2 
JU 
3U 
51.1 
3~J 

2!,4 

3i ,B 
21.~ 

1~,1 

3J,3 
~J.l 

Ja, ~ 
36,! 
:;~.~ 

~2. i 
27,2 
2±, 9 
~l,ó 

36,! 
2i ,i 
!9,5 

27,4 
v.~ 

2S,4 

3-\,5 
i2,3 
32,11 
3~ '~ 

30,9 
26,7 
4!,2 
47,9 
:!3,4 
~~.-~ 

3U 
39,3 
H,9 
:;1 ,e 
2U 

Jó,6 
JB,i 
~M 

29,8 
43,2 
13,ó 
22,! 
Ji ,J 
2~' 1 
ii,l 

3i,~ 

2~' ~ 

29,6 

27 .~ 
'<7 ,8 ,,, 

"" m H 

21,3 
2U 
;~ ,i 

~3.6 

31,9 
:l,6 
31,6 
!8,2 

3!,4 
<S,9 
41,/ 
!í,ô 
21,7 
31,1 
Z5J 
2!,S 
J~,'i 

27 '~ 
19.~ 

:!!,5 
3:,5 

2~,, 

24.1 
3!,1 

31,0 ,,,7 
±7,3 

~· \ _, •' 

37 ,i 
:;·~.7 

4!,9 

25,7 
Cl,l 
3J,7 
27,2 
:i,J 
ou 
U,5 
3U 
25,1 
23.7 
:;:,5 



1973 i974 i973 

PA!SES 

CH!LE 20,0 20,1 25,3 

PANH~~ iB,2 2~,7 20,t 

~mco (A) 121 ii,2 ii ,8 13,4 

mn.~ IAI 12,2 13,6 i5,3 

lUGOSLAVIA 27,3 28,7 27,9 

ARGENTIN~ IBI ii,2 í.8,4 i1,7 

VENEZUELA IAI 18,C 30,2 27,~ 

GRECIA 23,3 23,3 23,8 

ISRAEL 34,6 38,3 3&,8 

SI}!SP.?URA 14,2 i5,2 16,6 

Cmi\ TR:8lTt=:IA 
PI\ISt:S DE REriJA "m U,?:IiA" ~~DIA 

(EM! DO ?lBl 

i976 i977 1973 i971 

,,~ I 
~J,. no 23,6 24,6 

'" "-'r'-' 22,5 0' ; 
LI,~ 2LJ 

i3,6 iM 1~,5 i&,i 

~6, 9 '" J.Ó,I 17,3 

28,8 35,9 35,-9 35,1 

15,3 j•:) q ,v,. i9,2 19,6 

23,6 2L5 19,4 !9,9 

26,5 27 .~ 27,8 27,7 

42,7 2@,6 3~,3 37,2 

ib, i 16,7 15,9 i5,3 

198! TX.PIB 

" ' 25,8 2,1 ~c·, w 

21,4 21,8 4,5 

iS,e !7 ,4 t.,s 

16,7 9,! 

32,3 13,2 5,8 

22,0 i9 ,3 !,9 

20,0 4,5 

27,6 26,4 4,3 

35,4 35,6 4,8 

17,3 18,4 8,6 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
H~~ IA iU 22,0 21,8 22,5 23,7 23,2 "' ' ~.,, 23,7 i9,S 5 ,i 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE' HiF - "GOi!ERH.~ENT FINM~CE mr:sms YEAR80VK'' 

BANCO ~'h~DIHL - ''~'ORLD T-101 -~~~ 
.n~d:_J - t9B3 

oss: (fl TAXA r.EDIA hNLi~L DE CREsc.;~~~:o r; mrc:uo üWBí - BA~co r,~:iJIAL- #wmo TASLES11
- i983 

<2) - "A~ INDICA EXCLUSAO D~S CONTHS EmDUhiS 
118" INDICA El.CLUSAO DOS GCo\JERNOS LOCAIS 



ANOS 
DIS~RiillNI\CAO 

UN.IAO!il 

_,. 

-IPI 

-I .UNICOS 

-oums 

ESTIIIlOS 

-ICH 

-mi 

-OUTROS 

~ummos 

-IPTU 

-m 

-omos 

TOTAt 

TABELA 1.4 
RECEITA TRIBUTARI~ PRDPHA ~hS TR~S ESFER~S O~ GOVERNO 

1967 H 198~ 
(EM W HILH\'ES liE 1re:il 

!985 

22~~? 35995 43279 46U9 51944 6358S 75245 114~74 S662e 1~3778 1~4683 !03969 105629 im66 i6~iS3 !e31>2B 9237B SE8E2 10~223 

om 7BM !13!2 12269 1353? 17m H776 232!4 24698 27622 33@42 3!033 37050 3~9~7 Jms 3S701 mas 4Bm 53178 

12773 1B352 2~299 mu 2376! 26427 3~667 335&3 3Jm JJ~as ~2339 32535 30035 296J7 27238 2B257 24e~2 isno 23974 

MBi 7579 8275 BB% i~42S 11486 iG978 ma-2 !974B i7S34 18066 15621 9242 1m 7336 5417 S529 

33~2 5749 901B i33!6 16379 17b~9 22423 2!919 22334 22922 35459 337U ~43 

22596 29159 31374 33434 3JHJ4 38066 455!~ ~91Be 5!795 525B6 55817 61517 62116 04673 60791 66242 5&B76 58243 69410 

493i6 69929 80605 85255 92122 !M04~ i2B65i 141721 !46927 i66602 172009 178694 i8i3a2 1S6i73 172i8i 161203 159774 !56271 187728 
-----------------------------------------

FOnTES : SEf!i1F - A.~UAA!O ESTATISTJCO 0(1 BRASIL - !JARrOS NL!~E\OS 
REVISTA DE FlNACAS I'UBL!DiS - VNIIVS ~UmOS 

SRF!Mf- DESEHPE~f!O DE RECEITA TRIBUTARIA- VAR;os A.~OS 

005: (1} OS OAOOS OA SEf/HF INCUJ8i A COTA-PRE1JIDE~ClA CO~O ~~LElTH TitlBüTARIA DA UM!M, ATE 1982 



TABELA 1.5 

RECEm TRIBUT~m ~ROPRI~ N.~S TRES ESFERAS DO GVl/EiiNO 
i%7 A 198~ 

(Eh %1 
------- --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

~NOS 

OiSCRIMIAACM 

UUlMHl 

-IR 

-IPI 

-OUTROS 

EST®OS 

-ICH 

-ITBI 

-OUTROS 

HUlllCIPJOS 

-IPTU 

-I~ 

TOllil. 

"" i96S 1969 í97~ 1971 1974 i975 1976 1977 1979 1979 19B~ 

45,B 51,5 53,7 58,3 59,3 b2,3 6&,9 58,2 sa,3 58,7 

14,1 1!,2 14,0 14,4 16,2 15,4 ió,4 16,3 16,6 19,2 i7 ,4 20,4 18,7 

25,9 26,2 ~.2 25,6 2:;,8 2~,2 23,8 23,6 22.,6 20,4 18,9 18,2 16,6 i5,9 

0,3 0,4 0,7 9,? 9,6 '·' 7,7 7,5 11,9 10,1 10,1 8,6 

4,7 S,i 6,2 8,3 1!,6 12,0 13,5 12,7 12,5 12.& 19,~ 

4'7.4 4-4,7 ~2.7 4!,9 ~e.~ 37,B 37,7 36.9 37,~ 33,1 3-4,~ 36,1 35,9 31.,2 

t9 0,4 e,4 e,4 0,5 &.~ e,7 &J e,a e,s ~.a e,a e,a 0,7 

2,1 ~6 2,1 2~ 2,a 2,4 1,6 1,4 0,9 0,1 0,1 e,s e,s e,7 

4A 3,8 3,7 3J 3,6 3,6 3~ 3,8 4,1 4,6 5,2 5,7 5,9 5,! 

2,! 1,6 2,! !,2 !,6 1,6 1,5 !,4 !,S 1,7 1,9 2,3 2,2 t,B 

i,a o,a 0,11 ~.~ u i,i 1,2 1,2 1,4 l,7 L9 2.0 2,1 1.9 

1,9 1,3 !,e 1,6 i,Q 1,1 1,2 1,3 1,2 1,3 1,4 1,5 1,6 IA 

-------------------------------· ------· 
FONTE : VIüE lMIELA ANITRIO~. 

1921 1982 1984 

58,2 57,2 57 ,a ~.6 

2L4 26,4 3e,8 31.~ 

15,8 15,6 ts,e I f,! 12,B 

4,2 3,6 '·' 2,9 

17,9 16,2 12,8 12,6 IM 

36,7 37,6 ~7.0 :»,6 38,3 

35,3 U,ó 3~,6 37,3 37,0 

M 1.e e,s e,s '" 
0,8 1,3 t,6 0,6 0,6 

S,i S,2 5,2 4,5 4,! 

1,9 1,7 i,S 1,4 !,! 

2,1 2,2 2,1 2,ê 2,3 

1,2 1,3 1,1 1,1 0,9 



A:;os 
DIStRIHINACAO 

UNIAOiil 

-IR 

-IPI 

-LUNIWS 

ES1ADOS 

-ICM 

-E~I 

-lPTU 

-ISS 

-OLTROS 

i%7 1968 

59,2 20,2 

12,7 43,9 

43,7 10,5 

B,9 

24,1 

28,5 9,9 

21,1 

-3S,2 8,3 

42,5 19,0 

11,3 

i3 ,6 45,9 

46,3 i2,3 

i,4 -i2,5 

4i,8 i5,3 

11,2 

TABELA l. 6 

REtEm TRIBUTARIA PP~~UA :i.~S HES ES~ms J~' G~')E:~iiO - TAXAS Al.:UHIS DE CmC!HENTO 
1967 A 1YS5 

7,3 

8,5 

5,0 

3,8 

4,9 

-14,7 

6,7 

-:i7,3 

bi,b 

5,8 

8,3 

i97i 

ii,9 

i0,4 

j'" 
.l,~ 

7,5 

i5,9 

' ' "" 
15,4 

37,5 

s,s 

S,i 

i2,i 

H,2 

56,? 

12,5 

21,7 

1.3 

"' .. ~,.L 

2i,i 

3~,3 

ii,i 

1~. i 9,3 

47,7 

i7 ,4 7,9 

í.9, t 8 ' ,_ 

i; 1 s 

-22,5 -0,3 

i2,2 S,6 

4,9 

28,7 

27 ,B 

i3,5 9,7 

1975 

6,~ 

-0,8 

~.9 

5,3 

-35,9 

1i,3 

" ' .L;,~ 

23,6 

-5,9 

5,4 

1976 

i
" "" 

< 077 

"" 

l9,6 

-4,B 

27,3 -2,3 

1,5 

15,5 

-6,9 

21,4 

23,7 

31 .S 

9,7 

' . o,l 

6,! 

4.~ 

15,0 

Pé> 
·' '" 

i6,4 

5,3 

i979 HBi 

i.b 3,4 -S,3 

-6,i 19,4 0,3 

e,6 -7,7 i,3 -3,2 

3, 9 -12,5 -49,8 -22,0 

1,9 2,6 5V -i3,3 

10,4 

1~.2 

3,! 

17 ,i 

~5,i 

23,9 

7,9 

i2,S 

3,9 

5,0 

1,~ 

6,8 

-4,6 

3,9 

~.1 

. ' '·" 
' ' o,_ 

6,4 

3,6 -6,2 

4,1 -6,0 

-7,6 -20,1 

-4,2 3,~ 

-iM -7,5 

-16,7 -7,e 

-4,3 -6,8 

-17,8 

2,7 -7,5 

7,2 -1,6 

~i,8 

!;},6 9,1 :2,9 

3,7 -i5,i -34,4 

i,B -21,4 -6,0 2,i 

-4,6 -39,~ 4,6 

7,9 -13,3 2,~ 19,2 

9,6 -i4,i 2,4 

64,2 -24,5 -i2,7 

76,e 6~,3 -i,S 

6,7 -i2,2 -i~ ,4 12,7 

e,z . -ii,5 19,4 

-15,! -4,6 5,e 

-23,9 -26,3 

-11,8 

0,9 -3,2 ~,5 9,8 



TABELA 1.7 

IOP0sr~ sm:: ~~:}o~- r.mm!.êAô 
1972! ií'õl 

mcmii'~CM A.'i~S 1912 mo m~ Jm 197~ !'177 1!78 :m 
-----------------------

!.~. TOJHL JeU wu m.t 10~,0 !~1.0 

.UPJ 31,3 :3!,6 3!,7 49,~ 46.7 

.IiPf Z!,9 17,9 li ,5 i~.~ 9,0 

.IHeHE !J,8 5i,S S·\S 39,3 44,4 

T~A2!J..~' 19,9 22,9 23,l ~9,1, 2~.~ 

- RERD. D~ TRAB.~SS!l. 17,1 li ,9 ~~.s 19,8 

tlt?mL <,7 12,1 1M '·' '" 
w:~~; it,S \2,7 1!,~ 1,9 u 

O!JJJel l:o:mmos 9,7 3,7 J,O ;,e 3,1 

fO!ITE: ·mm~S ~~ UII~~'-JlE~·SCi:E~ m~TISTJCAHA~A i9i2. 
A,;:;:-:cn:;,J o;s rc.:ou~Js c:-:Hm' - s;:rt~r - p,:~ os "~,s 1m1s4. 
•ilE:O~f':-::::,o :A a::TA T1:o~::t~;H1:1"- ~i'F/~.r - 1h~ti Jn5/80 
8ACE~- 'ii-XO:S C.~O.Ii·ClC.\S,'l\'83 

10U Jea.t !M,Il 

~3.8 ~i,l 3:l, 9 

'·' i ,3 '·' 
~'-~ 5!,7 ~~ ,7 

2,' ,i <'9,9 3l,S 

"·' "·2 27.1 

a,J 7,1 '·' 
'·' U,S í3,3 

'·' 3,7 '·' 

GBS: (lJ NOH>l K:E DE 1173 A 19/S i!iO P.A ~ISCl!M'~;m NO ;)-JW!'i~10 ~mECAGI!CHO 00 T<:EtiTOS FEGm!S -
S1f"" ~;1A O l~.'í5T•l êE !mA ~il FilllE ~·lS llE~S: 

~:-::::s>.ts :·m c ::xu:J< 

):-:>:·:,-;:,:s .):· c;~;g~ 
O~T~·:SlélJ;~E:·~·o; 

Es:~ :c~;~:;;~ê.:,;o ~" E ~:on,mL ~ r.<lm :~ im. 

IAJ ·mn::li1JS DE RES!J::~rcs w r~~ICiLIA:r:s HJ mmc·l'(:mrm "·~:~::os~s ?h<~ o 
OXT:~::::''; 

!3l 'it.\JI".::.iCS ~~ ;~~ll:l~1'(1913/1Sl t 'm!tS P~OCS O~ CRE}Jt!-}:S ~ Pf"lé973!.'Bl o 

'>m;:1:::.:c.s ~~ mo;L~~": 

!Cl 'REiiJl~EiiiüS C·V wmc"mnnsJ" Irlf. mJI 'A co:.:tro:Hu - ·'!m:~~:os J: ~~s:c~TES 
OU DO~!CILJt;DC·S ~D tXTEWR' - 'iE:\D:~mOS Dil i~.~2~L.E~" - "FRETES Pt\GlS C·U CREVmDii~ A 
1F" - "EhJ:~::mS i)i'ié~S(IS"; 

!Dl ·~~ow.:~;us c:=::Rs:s··miYTl!l • •wms m<J:~'~rcs• 

i10~ :~~: !n2 i183 

l~M JBU m.~ m,t 

3~,3 37,5 JU 46,2 

(,,6 ó,! <,7 5,7 

Se.t Só,l 55,3 48.~ 

35.~ 3.2,i n,J 23,5 

'[] ,7 26,7 2~,9 2U 

1,7 '·' B,l '·' 
1~,3 i3,8 _1.6,2 13,5 

3,6 2,1 2,3 2,1 

!914 ms 

l~M NU 

3tS "" 
u 3,1 

6i,S 69,4 

21,7 26,7 

lU 23,7 

22.3 27,8 

16,6 D.l 

'·' I,B 

il~6 

HM 

JB,S 

3,2 

su 

19,S 

16,9 

2U 

lí,9 

2,! 

(EM !l 

:~a; 

ltM 

•• 7 

53,1 

"' ,. 

21.7 

1M 

S,d 

2,2 

N 
o 



TOTA~ ;1 - f0NT( 

iE/;D!~ENTO D" WllAL 

.JUkOS SJlll.CIC~ 

.JLHS s;m.u::·:mceo 
PRH!tA~A 

,(;AN1!05 ff [H H?L!t. [LIO_]Q 

mzo E mo.oP .A TEm 
iOLS.tv::_C·i.ES 

.JU~0'ilüES~lilúS/CUCJOS E 
DJV:"O.IJOS lll 

.Cll !iPF 

iE10I~.':!TCS "O TRA8AHO 

.RlA~!~. Dô H.\:. ASShLAl. 

m::io~s 11 ~ Emm! 

oums ~e~<o;~r_~ros 

W~·m S~Dié! RCOW, >lll~CI\0 HH fU111i: 
1919 ~ 1985 

1919 1'!81 

1!~,1 l0l.~ !C0,G i~U 

15,1 11,5 \4,3 H,6 

"' '·' 0,5 '·' 
9,1 0,5 B,5 '·' 

"' '·' B,l "' 
0,3 4,1 5,2 u 

S<,l ti,J :.o,i 51,4 

~s .s 41 ,7 41 ,J l4,5 

2~.3 12,1 21,1 11,1 

B,2 1.,1 <.7 '·' 

([~ l) 

1983 1?8< 

IU,0 liU UM 

!S,B Jó,2 ~I,\ 

5,5 12,6 12,3 

u 5,0 '' -.o 

0,1 \3,4 15,9 

0,1 5,2 0,1 

... '·' 1.1 

49,9 33 ,7 38,5 

41,9 2U 31,1 

::a,e 17 .~ \8,9 

0,0 3,1 "' ~-------------------- ----------·---·------------·-----·--------·------------------------

~ºTA: !11 EM t!31. :om1c:o ~·;s C·<:is ;,1 s;; om soa-mos: 
• JmS /1C,1.C3l!5.DI','.PWJCICHSi .~c. 

. -~-~~:~:PilS. 

[J; tlaJ. i"'LU!Dl ~ S'i3·!lE~.:"Cm,CM [!,éi,m[D,(ALC·1 \'!.Um", 
E~ 1184. J~:c~lD" G SUJ-iJE,\:"oES~Ji~S T!l.CIC~ M !h,iC~ 011~'. 

(2) E~ 1?81. l~CLUIDO O 510-!18\:"0ESAGI~ lll.CIC~ Pl.E-F!XR~A". 

(J] llialii: 
J'J~i·S tE ~01C"SIK3 [~.ii:Sl:.~·~·S 

om.or·:·s ~~ \'O:.:A ~E 1:u cromo 
wu~ r,:··m oc• ;u;-':M c-cm:.L 
Dl'.'!l'O:Ill:ô S-:·>IF. PI[~,S Si A E mJ.Pt.1.õ~HOF, 
L~CIOS Cil:JOS liA t1'.1E!.I~.\ó ~E PW.SlC. 

E~ 1903. Ji;:Lu;;o C s:;HTE\: ·.'URôS E n\'ID.ti.D.IDc?;.,C~"
E~ 1134. IO':Lij;;cs OS ~'.'1-!m.O: 
"LUC?·:s o:•,':CLO)êS E m;orc,;:ccs". 
'G!Jif:GS tE CA111Al EM "'"::o:;;~ES", 

"8S: E~ !983 E !~84 - 1ENDlHõ~TOS ~ li~U5S>1LAAIADO IHCLL'l Cri OG IR1f'. 



Til3:L~ L9 
IR - RENúiMENTOS C::DULilHS E TREUTH:;m NO m~L DECAlRAJO 

EXERCICIO - i\'84 - (Ji~~ BASE - i913) 

! RENDmNTOS CEDULARES ! TRIBL!T;CP.O DOS RENDI~EiiTOS 

CLASSES D~ 
RENDIMENTO 

' . ------------------------ . -----------------------------

CEDVLAS 
C t D 

Dm·;S ! TRlBüTri','EIS NilO 
CE~',..V.AS Hl~Di~ 1 /EIS 

------------- ! ------------------------ . -----------------------------

72,2 27 .il i7 .7 32,3 
2 85,2 i' ,, 

~,d ' ~~,i 52,9 
3 92,1 7,9 ' 63,8 " ' ,•c-,:.. 

4 94,e ~.~ 7i,3 :·~ .. 
-~.· 

' 0-' ~ 
·~,,; "' JrC• 72,2 2i ,,; 

6 93,3 6,7 ' 61,i 3i,~ 

7 92,6 7,4 
' 

6~,9 3~,i 

s 92,4 7,6 64,~ 
,~ ' 
~J ,., 

9 92,0 ' " o,~ ' 62,2 37,3 
i! 9!,9 ' ' ',. ' 55,8 ~~,2 

li &6, 9 1S,i ' 47,2 52,9 
i2 Bí,2 12,a 38, y 6í,i 
!3 74,7 ''" " o .r,.> ' 3?,5 ,, c 

c• I ,J 

14 66,4 33,6 ' 31,2 la,a 
-------------! _______________________ ----------------------------

TOTAL 91,1 
' 

3,9 ! SJ,B 
_________ ! ------------------ . -----------------------

FONTE: IrJIOSTO DE WiDA - PESSGP.S FISJCAS - SRFíMF - 19-~ 

IN GlFFO~I & \IILLELA - (i9B7J. 



DISCRIKHACAO 

TABELA 1.10 

flRRECADAlAO DO IiWOSTO DE REND.~ DE fESSVA JURIDICA 
REGiiíE DE CMPETENCIA 

i9B2 i9S3 1984 1985 i9B6 1987 

-----------------------------------------------------------------------------··---

ENTID. f!N~t1CEIRA 32,6 35,: 34,9 33,1 17,9 i1,3 

COHERCIO ~AREJISTA 9,9 B,9 7,; 7,3 i6,5 !5,3 

COiiHCIO ATACADISTA S,B 4,8 6,3 5,6 6,9 9,1 

HiDüSTRI~ GU!MICA ~.2 4,1 4,5 5,7 8,2 5,3 

IN&USTRlil TEXTIL ;,; 2,8 2,1 2,5 4,8 3,6 

INOUSTRIA MECANICA !,i 2,6 !,i 3,! 3,3 4,8 

IND. PROD. AUHE~TARES 3,6 2,S 5,~ 3,5 3,8 3,2 

IND. HETALU~GICA 3,9 3,2 2,3 3,9 4,7 4,1 

lND. MT. TR~%PORTE !,! i,i ;,; i,! 4,! 3,5 

~8\AIS SETVXES 4M 36,! 37,5 35,2 35,B 39,7 

--------------------------------------------------------------------

FONIE : SRF/NF E SACE9 

"' w 



~NOS 

n!SCRIMIN;CAO 

IRPJ \ARREC. BRUTAl 

IRPJ íUG.l * 

197~ 1971 

fRCG. ESPEC. E I~CENEVOS 95,5 i04,8 

PXOG:#AS ESPECIAIS 
.P!N 
.P;lOTH~A 

I~CETIVCS FISCAIS 
.FIN-JR 
.FINA!! 
.FJSH 

-PESCA 
- Tli~ISMO 
-mLOREST. 

.EnmEX 
.~'~B~:HL 

95,5 
o, o 
J~p! 

ta,~ 

24,0 
11,5 
3,7 
8,9 
~.3 

'" "'' 

FONTE:BOLETJ:.:S DO BACEN -DW7:H9/~17B. 

-[)EZ/35-17Si/34. 
-FEV/&6-1~35. 

,o ' 
LJt<.. 

25,2 

79,6 
34,Y 

23,S 
7,3 
2,7 

18,7 

H 
1,2 
i,2 

97 ,s 96,5 

H5,2 m,i 

49,2 
3·} ,i 
19,1 

iP 
17,2 
3,2 
i,9 

i2,i 
0,4 
1,~ 

!,3 

5~,4 

21,4 

55, s 
26,.7 
9,~ 

i6,B 
2,4 

12,7 

1,2 
< ' .. , -· 

.\'?!·\ 

J.0~,a 

54,5 
':·~ G 
~'-•" 

2L7 

52,3 

14,8 
i,4 
--- , 
t..,l 

-P/0 IR?J-m~CiiD~C~O- "AR~:EChD~CHü DCS mams FEOE~AlS"-SP.F/~F- i975J8t. 
- ''DH"-5~F/~,r: -P~RA 1935. 

TABELA l.ll 

i97U - 1986 

~4,4 

i5,4 
1~,3 

25,2 
i3,3 
4,~ 

6,0 
M 
e,6 
~,9 

~.2 

45, i 

i,B 

6,8 

23,9 
" ' ,.,,., 

23,3 
9,5 
3,3 
8,1 
i,J 
'll,4 
7,4 

u 
fi,9 
L2 

47 ,B 

48,3 

~~ I 
~~·.~ 

H,l 

24,8 
9,1 
' ' ,,o 

44,1 

47,6 

23,0 
i3,8 
9,2 

2~,7 

e, 9 
3,5 

* -RECEHA Ef:'iTH lN CQ~.CEI10 P.~Ci::N mLETlNSl ~[. 1 ;!}3 ?,~S"iííUlCl 1 ES D0 :\'J ntc~;r;;3 DA U.~I~0'
1

-mA) ?!1172 A i?/9. 
-RELEIT.~ BRUH NO CGNCElTO B~CEN íBOLETINSl t:EiWS RESTITlECút:S [\) rgpJ i"~RT"-~ESEKP. Gt . . ~::c. IRIEL!T."i ~/ ma~ 1%5. 

47,3 

24,: 
lA ,5 
9,6 

22,6 
B,J 

i ' '" 

47,7 

')') ~ 
LL1J 

iU 
9,0 

23,3 
u 
3,6 
8,3 
e,2 
~,4 

7 _o 
''" 
e,2 
M 
1,3 

1'•')--, 
> 71.'L 

51,8 

17' 4 
Í~-,4 

7,~ 

3,3 
6,7 
;. ' 
-··~ 

í1,7 
1,3 

26,% 

2,1 
3,9 
i,! 
~.: 

3,6 
{1,1 
~.4 

25,i 

l~.~ 

" I r'-

~,8 

5,9 
2,& 

27,4 

i~ ,i 
7,2 
~ .s 

i~,J 

l,é 
2,4 
.0,} 

~.i 

'" _, '•' 

7 .~ 

í7 ,7 
9,~ 

2,~ 

~,5 

0, i 
u 
' " ~.~ 

~.2 

0,6 
i ,1 

N .. 



TABELP._ l. 12 

WOSTO SV/P.E it.~~A - OEC~ 

f~ll!W,CM ~; I[([IJA ln'd. E Cil.~'OSICMI 

-------------- ----------
! ~~ m ' 00 I! 

---------------------- -----------------
A.~ os ms 1971 !975 1181 1984 tm 1975 i!Bi "" fAISES llPF I~P J iRPF !i'J llPF JR1'J !Ri'F UPJ 

--------------------------------------------------- ------------------------------------------------------
AlE1<\.If'.A 33,8 32,3 31,7 J~.J ~3.2 82,5 17,5 87,2 12,8 Sl.~ 15,6 83.9 16,2 
AUS1JALIA 51.5 54,1 55,5 55,6 51,1 !0,8 31,2 71,9 <2,1 78,3 11) fl/,9 17,1 
Mim 25,5 1S,2 10.1 26,7 25,6 ! 82.1 lU 82.B 11,2 86,8 11),2 BB.2 1LS 
eEL~!CA 27,6 3\,4 :39,3 U,9 ll,i ! 77 ,i 22.1 81.3 18,7 SS,B lU su 15,l 
Ci\~l<ilA 39,3 lU 47,3 16,6 43,1 ! 72,7 25,3 69,1 3!,6 73.2 2U 78) 21,9 
DJH,',~/~Cit 15,9 :1.2 5T,8 5~.& :.u !C! 5,1 94,7 5,! 94,1 5,9 aa.o 11,5 
ESN,.I'H~ 2U 2U 2/,1 21.,e 2/,S 56,S '.3,2 65,8 3<.2 IS,l 21..1 8M 13,1 
m~ws u~wos ~,\. 3 ~u 43,8 17.1 11,4 73.~ 20,5 75,4 24,7 7B,i 21,6 8J,1 16,9 
f!NLA!IO:A 43,9 ll,J ~2.1 ~B .7 51.1 SO,l lU 91,9 9,1 90,9 1,1 91,2 8,9 
fmc~ 15,9 10,2 17,5 13,1 17.5 ôU 35,1 61',1 31,0 71,7 28,3 76,1 13,9 
!i~CI~ 9,) 12,3 !3,7 J?,l ls.i 8!,9 lB,i 67.2 Jl,B lU " ' <J,L Bl,i 19,6 
!ili,HDA "-' 27 ,I 31,1 30.~ 3U 67 .~ 32,5 83,9 iô,l 87,6 12,{ 1M 9 ,I 
JL!~JA 17,B 17,4 21,5 32.1 36,2 62,4 ~7,6 71,6 "-' 74,8 25,2 IM 27 ,i 
JAPHJ 4J ,9 47.7 4\,5 46,l i~.t 15,1 :!5,1 53,7 4!,4 52,7 il ,3 53.7 46,3 
lUWEIKG~ 35,9 ~3,3 \3,5 iJ,2 \3,0 "' "'" i i,~ 63,\' Jó,l 61,9 38.1 6l.f 36,1 
N:·~~OA tl,S 38,0 34,4 ll.l 41,3 9!,5 

._, 
91,7 8,; 67,9 32,2 59.~ il,i 

~O','A lflF\.IOJA 61,5 61,1 66,:! 71,1 65,6 li9,9 3!,1 81,6 18,4 
._, 

!i ,7 86,2 13,? 
PAISéS BAIXO l~.B 3t,i 3l.B 3LS '/.ó,ó 61.8 '38,2 71,8 22,2 79,9 21,1 78,4 21,.! 
fOmGrlt. 2U 23.7 17,4 19,1 2\,i 
m~~ umo 31 ,I il,i 44,5 37,! 'JB,! 71,1 23.1 86,1 11.1 79,3 21,7 69,9 li,! 
SllCiA 51,9 54,i 51,5 43,5 42,1 ! 91,8 3,2 91,i 3,6 H,J 5,7 91,3 8,7 
~J:c;, 38,2 i &,a l3,S il,i 41.0 81.~ 18,:! 82,i 17,6 86,t 11,e 85,9 li,! 
JUHUIA "-' 33,i 42,3 5j,i 55.t Bl.B 19.2 77,7 22,3 84,t 16,1 )9,7 2&,3 

llfDlt.S 

OECO TO:At "-' 3!,8 33,5 i!,! '"' "' ·- 11,7 23,3 Bl,ó 18,4 82.2 i/,8 81.1 18,9 
OEUl ElilüPA 31,7 3;',8 3\,9 Jó,S "-' 81,1 19.1 85,! 15.1 84,6 15,4 fi2,2 17,8 
m lB,S 31,1 03,8 35,1 34,4 75,7 42,3 81,6 19,4 Sf,ó B,i 79,1 2U 
-------------------------------------
fO~Jt: STAl!SiliUES DE iECEIIES PliJLHLIES- O~CDii98óJ 

VBS: l:C:CEITA 101"'-. = lil!UIMIII t CO!iJiiBUJCOES 



TABELA 1.13 

IHPOSTO DE RENDA - PAISES DE RENDA PER 
C~PITH i!EDIA - l NA RECEITA CORRENTE 

TOTAL DO ~O~tRNO CENTRAL (il 

!972/76/BQiSJ 

PAJSES (3) 1976 19&6 1983 

CHILE !~) p 9 
"' i2,3 i7 ,2 H,3 

P~N,\!1~ (A) 2-:p 22,6 21,2 22,5 
~EXiCO (A) 35,4 3~,5 ~6,6 ~"' ' L<. r<. 

C·ji:EIA (é) 29,2 25,9 22,6 23,& 
:IS(.AEL (A} 36,2 J~.e 4i,4 4i,S 
SIIi3~PU~A IAI 24,4 33,0 31,6 33,& 
MA~~ SI~ 26,2 33,6 37,4 (2) 36,3 

---------------------------------------

HEDl~ 26,9 28,S 29,6 27,6 

B~J\Sll i4l 18,2 16,5 17,7 22,8 

FONTE: Ii1F - GOVm;iENT FHWriCE STATISTICS YEHRBOOK 
~ORLD 2~1~i: - UO:ILD TA3LE5 

OBS: (iJ INCLUI li-5 HCEIHS TRIBiJTHIAS, NilO TRIBUTA
ms E ~.s cmmurco~s r·~E'nDENCíRRIAS. 

í2l D~~O REmEm~.() M~O DE i98i 
í3) AS LETR!1S Ir.:nc?.H J\ PARCELA DA RECEITA TU

SUJAm h:..HCA~:o"J~A PELO BCVER~O CENTRAL: 
-A:o95!E~AIS 

-c=~ai\9~! 

W IRJ(RECE!TJ\ ORC~JíEIHHRIA DA IJ!HâO + CONTRI
B~ICOES SIM?AS) 



U6i5Uli'l~ 

Eliú:ol!A E m.r.L'iHAI5 

PRWA~I ! i:!t'lGV ~OS Esmos 
DF: ~'-:>IW!DS 

i969 

1,9 

i,S 

13,! 

6,2 

3,1 

1,! 

1,7 

1,7 

lU 

12,0 

12,0 

1,1 

--------
TG!~L 

FC~~E: ·s;c;-<(3 óEl.\CS 1' ''"~". 

1,0 

12,B 

5,9 

2,! 

1,7 

1,1 

1,7 

IM 

1U 

11.a 

m,e 

'A~c:<;.;. Oé:.,0:iCI FlS~;L'- fAiA 111.9. 
EACE.'I- ~!G KiSiJllCAS/i1ó3 

CBS: CAl~~ c::;;;.;-o ;,~:El!Cl A 1975, !.~·me-SE: 

.CEliLIA E TI:C>C-é\01~ • W~C.\C:.O 

11.2 

1,7 

10,6 

1,1 

7,6 

J,O 

0,7 

2,2 

1,1 

3,1 

IM 

10,2 

15,2 

1,! 

.rCcO,ilUC!.O E iEFC!t.\ ,;;;m • ;-;:,~;!, J:Eôlô~K 

OôSft~;; :·C ô"\'~i)J F[:WL - ?~1 rr'iCM - CCIJ05IC~il 

1%9 A !9S8i 

1972 1971 117"5 1971. i9Tl 

1,8 1,7 

1,1 1,1 0,9 

13,5 11,4 11.6 21.3 l~,l 1,7 

!,li !,4 "' l,ó 3,! 3,7 

1,2 1,3 i, i 1,1 1,3 1,8 

11.2 tU 12,9 ll.S 12,? 

l,! 

7,s 7,1 !,2 1,7 8,9 

1,1 1,7 3,0 5,3 9,0 ),8 

"' 1,0 1,3 1,! i, I 1,1 

I, I i, I 4,! i,S 1,0 

i,S 1,8 I,S t,) 

1,1 2,9 1,S 2,2 2,8 

"' 1,7 1,7 

12,1 11,6 il,a 12,5 13,3 

1:3,7 12,9 17,t 17,9 1?,~ 

14.~ !5,9 15,7 

14,2 

1,3 

liU 

(EJ1 ll 

1979 i%0 i92~ iYSi '"7 
1,8 LI 1,8 1,7 1,1 1,9 1,9 1,1 1,7 

1,1 1,1 1,8 1,9 1,0 I, I 1,8 1,1 1,0 1,0 

11,5 19,7 21,1 \6,5 ii,l 17,2 15,3 H,l 

3,8 9,1 l,l 5,0 6,1 1,4 3,9 7,1 1i,9 

1,0 1,1 1,1 1,3 1,9 1,3 1,4 1,0 

ti.~ 8,1 8,1 li,i it,4 9,3 6,5 

\2,0 12,1 15,4 lU H,8 n.a 14.7 \B,9 i:l,S 

9,9 1~,9 1,1 \i,S 12.~ \!,2 1&,3 \2,9 13,1 

!,i 3,1 l,l 7,7 1,7 7,7 3,1 3,9 9,9 

1,1 1,9 1,3 1,4 1,3 1,2 1,5 1,3 1,1 1,9 

1,1 1,9 1,4 1,4 3,1 1,1 1,1 1.7 3,5 

1,7 1,7 1,5 l,ó 1,7 ,,, 1,1 1,1 l,l 1,3 

3,2 "' 2,9 2,1 1,9 2,9 2,5 3,3 1,9 3,7 

1,7 "' 1,9 1,9 t,S 1,1 1,1 1,3 1,1 1,7 

lU 12,3 \5,& 13,2 0,1 12,5 13,1 1,1 8,1 

15,6 13,5 ii,B 12,1 0,1 ,15...1:--- 15,3 9,3 

IH,e 



lM\l! 1.15 
OES<ESt.ô 015 GO\'m.JS [Sim~lS - PGJ1 FUIICJ\J (1) 

197itl9751!>3o/t ra~ 
IE~ li 

SUDtSTE 

fUNCOES mt 1975 l9SI 19a~ 1971 1975 19SI \98i mt 1915 1981 l!Sl 1971 1975 19BI 19Bl 1171 1975 1981 ml 

LfSISlltiiV! 1,6 ... '·' '·' 1,7 1,5 2.1 '·' '·' 1,1 1,1 1.7 1,5 \,9 

JJO!Cli!Rl! '·' '·' 2,7 '·' '·' '·' '·' 1,7 '·' '·' '·' '·' <,1 '·' 
AllH. E PWI. '·' B,i H,i 

AGil\'1!\JU!A •• u u ,. u ,, u ,, u w ~ u u u u u u '·' 2,5 3,5 

1,1 1,1 1,1 '·' '·' '·' 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 '·' 1,1 '·' 
DEFESA MC, 11,6 '·' 0,1 7,2 !,I '·' 7,6 a,1 12,s 8,7 '·' 6,1 11,l 9,6 ll,i S,6 JS,I 0,1 8,8 8,5 

DBfiiV, m, 1,7 5,9 ii,J u 6,2 11,1 1,1 '·' '·' '·' '·' 3,3 9,1 1,8 7,0 

EllUC. E ClH 

'·' '·' '·' a, 9 u, 1 1,1 3,7 3.1 !,9 '·' '·' ... '·' '·' 1,1 

2,3 2,9 1,9 3,2 1,3 2,2 1,8 1,2 3,2 2M 2,7 2,6 ll,J 1,! 1,8 I,S 1,1 1,1 J,l t,li 

JIIDtJSTm 

J~A!nHo 

ASSlST!iiEV. 

J,l 5,5 3,1 2,8 i,S 1,9 1.7 t,9 f,S t,& i~ 1,4 2,1 3,1 2,1 !,2 t6 7,7 i,l !,9 

li,2 9,1 8,9 12,1 9,9 9,8 9,, JIJ U ~ M Y li IJ '' 7. Y •• L< IA 

12,1 a,t 7,3 1,2 o,e o,t 1,1 '·' 

17,5 12,8 11,7 8,6 Q,i 17,7 16,8 6,9 

HlA!_ 11M 111.1 liU li!, I !il,!l 111.1 i!i,l :12,1 Jli,l m,t. !lU 1!!,9 1e1,1 11~.1 !lU !lU ili.l \11,1 m.t !lU 

DBS: 1971: A fUCAO '11).~. E ILAN: mWLC"lA ~S FlrHCDOS "U~'.WiO E AD~LmmcM CEW' E 'A~mJSIR:C!O m·A~CW~'; f A SE@!IiTES 
ru!iCOES fSIAO ~hS M: AS WOESP~~G~~ mPECJI\':c~mt. 'mUJSOS 11m~~IS ( r\Gl,;?EW~JOS' E~ 'r\õ~lWLTliRA'; 'Vlr\CM 
Ti~'ISPOIT[ E COW~ICACOES' El! ·m~Si'OilE'; 'ô~HiiMi SCiliJ,.' E~ 'iJI,WH-i r\SS!:il/l.itV.'; 'SERV!COS V!lrl~OS" VI 'HAal-
llk:lrJ", 

198i: AS fUNCCoES 'UAiiwro' E' ASSISJEIII:iA E PREVIDEI!'m' FOLIJI REUIHDAS MA fL'!ICAO '11AII!J..HO IISSIST/~REII.' 

111 w ESfl!II!TJV~ SE~ O iEI'!.SSE 00 ICII E HSl 1\/jS ~U~lC!PJOS 

N 
ro 



''"' ,,,. 
;;:/.t,:,'>U·) ~G ir;~ 

i%7 ~ l%7 

-----------------------------------------------------
1?0? 1971 1972 !í7J !))5 !?77 197S j)~j 1?32 

• 
(EK Il 

"" 1984 il'il5 

--------------------------------,-----

~~E 

ACAZC~A$ 

p;u 

fMO;~;r~ 

w.~.~ 

o:1 C.>irm; oo ~~nE 

?ti:"i~J~rG 

~~~::.<; 

m,''.i fólAIS 
Es?rmo s;m 
Eo:~::: .1;~mo 

s~o r;.;~c 

W·~lirl 

sr,n CA;~~:~A 

~;r~ Gi·:ss~ 

Oh7·: 01;;;;, ~O SUL 
!i·:oL<> 
~rmm FDL<.\L 

B<HSIL (!) 

1,1 

i,O 
1,3 
1,1 

1,3 

0,1 
1,2 
1,1 

i',3 

2,3 
IJ 
1,1 
2,7 

69,6 

7,1 

'·' ll,9 
47,1 

15,9 

,_, 
2,3 
7,9 

4,1 

,_, 
~.i 

1,6 
1,8 

1,1 ~.1 

u ~.4 

g,& g,s 

9,9 u 

1.~ u 
~.2 u 
1,2 1,2 
0,4 B,4 
t7 r,? 
u 1,9 
e,o ~.6 

a,2 e,2 
2,5 M 

7a.5 6J,3 

7 ,g 7,1 
e,a · t,s 

\~,0 13,0 
47,7 43,7 

~~.a 16,l 

5,9 1,2 
2,3 2,1 
7.~ 7,7 

i,~ e.~ 

J,; !,~ 

1,3 \,! 
!,7 j ,7 

1,7 

,_, 
e.2 
1,0 
e,3 .., 
~.6 

~.i 

2,1 

7,{ 

16,7 

6,[ 
2,S 
8,2 

1,9 

&,6 1,0 

a,e u 
t,4 !,5 
0.1 e,s 

8,5 ~.e 

u ~.J 

~.2 ~.2 

i' 1 l, 1 
u u 
u u 
2,5 ~.s 

~.s a,o 
u ~.2 

2,6 2,S 

7,6 7.Z 
M 1,2 

1~.~ !2,7 
46,1 17,6 

17,6 !7,5 

2,6 '·~ 
9 .~ e,o 

3,8 u 

!.~ !,; 

~.~ u 
i,ó l,Y 
1,2 1,2 

----------· -----------· 
i'V~Tt: 50CEif.m ~~ i/lZBii),IJFJ)~~Iii:I.S ES;c.Jl:i1!5 • õCL 1:~ • lri'!JéS 

• REV. F:1U- :'i67.'i3 

0,1 
O,S ,_, 

'-' 
!,2 ,_, 
~.7 

2,5 

'-' 
0,1 
1,8 

i2,5 
~6,7 

1B,2 

~.B ,_, 

Li 
~.~ 

" ---Li 

1,! 1,:' 

!,~ u 
~.b ~ . .1 

u u 
e.~ ~ ,1 

U M 
M M 

9,S 9,1 

~.lo M 
~.3 !,3 
1,1 i,~ 

! .~ i,; 
u !,6 
2,5 ~.5 

,,6 M 
~.3 ~.3 

3,1 3,[ 

67,9 67,B 

7,3 ~.~ 

!,2 L~ 

ii,e i<.~ 

~7.3 4~.3 

i? ,7 15,3 

6,7 6.~ 

n 2-B 

3,9 :u 

!,2 LI 
!,1 !,i! 
~.~ i,ó 
i,l M 

i,l 

'-' 
'-' ,_, 
0,i 
0,0 

'-' 
9,9 

'-' 
9,1 
Li 
O,S 
9,7 
2,6 
1,7 
0,3 ,_, 

M,e 

iS,2 

7 _, 
2,8 
9,0 

1,1 

" '" 
r.~ 

i,õ 
i,i 

!,i 

·-· '-' 
'-' 

·-· ,_, 

,_, 
1,1 
i,( ,_, ,_, 
1, 6 
0,7 ,_, 
1,9 

66,1 

1,2 
12.3 
43,.1 

18,2 

1,1 

l,l 

'·' i,7 

'-' 

·-----·---------

1,< 

1,1 ,_, 

·-· 9,1 
1,1 ,_, 

11,7 

,_, 
i,3 
1,2 
i,S 
9,1 

~. 6 ,_, 
0,1 
<,1 

9,1 
1,1 

11,9 
44,1 

17,5 

6,2 
:l,2 
S,i 

3,S 

~.~ 

l,lo 
1,0 

1,3 

1,1 
0,7 
1,7 
0,1 ,_, 

·-· 
1\,3 

I,S 
0,3 
1,2 ,_, 
,_, 
2,7 
1,7 
0,1 
4,2 

9,2 
LS 

i!,3 
43,5 

17,3 

5,7 
3,S 

·-· 
~.5 

!.1 
!,9 
0,1 

e,1 I,! 
~.s 0,7 
!,7 ~.s 

~.i il, 1 

e,e e,e 
f,: I,~ 

ll,6 12,~ 

1,5 &,5 
u e,i 
1.3 1,1 
0,5 u 
! ,i !,7 
2, 8 3,~ 

0,7 l,i 
~.4 &,4 
u 4,i 

u 9,2 
i,9 1,6 

H,i lU 
~1,9 \6,5 

18,3 ta, 9 

3,6 3,6 
3,4 S,9 

4,8 S,1 

u e,ó 
Ll 1,3 
1, 9 2,2 
~.B 1,0 

m,e m.~ 

1,1 

·-· 0,7 
0,2 ,_, 
,_, 

9,3 ,_, 
1,< 
1,3 ,_, 
:l,i 
La 
1,1 
1,3 

1.7 
lU 
~!,4 

~.~ 

2,6 
l,i 

S,1 

0,7 
l.~ 

2,2 
1,2 

,_, 

~.i 

1,8 ,_, 
t,2 
1,8 ,_, 

12,4 

I,S 
1,1 
1,1 ,_, 
&,S 

S9,B 

3,3 
1,6 

39,5 

JS,S 

,_, 
J,l 
9,2 

0,1 

·-· 11,2 
2,6 
1,3 

" '" 
1,1 
1,1 
1,1 

'-' 
i,l 

'-' 
!3,6 

e.~ 

0,1 

'-' 
t,~ 

1,7 
1,! 

'-' ,_, 
SB.7 

9,~ 

" ,, 
1U 
37,5 

s,s 

1,1 
i,~ 

2,8 
1,2 

2,3 

~.i 

1,1 
1,9 
1,1 

'-' 
'-' 
13.~ 

0,6 
1,< 
1,S 

'-' ,_, 
li 
1,1 
~.5 

'·' 
58,9 

9,1 

i?,; 

6,6 
3,3 
8,6 

1,3 

1,! 
j,; 

1,3 

m,& 

2,6 

1,1 
1,2 
0,1 ,_, 
1,1 

12,B 

'-' ,_, 
1,3 ,_, 
1,7 
-.o 
" 

'-' 

9,l 
1,9 
1,8 

IS,I 

6,1 
3,l 
S,1 

'-' 
1,1 
!,3 
2,6 

'-' 
!lU 

2,1 

1,1 
1,3 
Li ,_, 
1,1 

12.~ 

0,1 ,_, 

1,7 

"' 
lS,t 

6,3 

'-' 
7,7 

6,1 

2,5 
1,i 



TABELA 1.·17 

• 

! ~D o !9B6 EY. ( I l 
----------------

- W 00 N M ~ ~ ~ ~ ~ ~ W ~ ~ ~ ~ - ~ ~ 
Tl?O T~~''Sf, 

fPE 

"" 

•• 1 

ESWllS 26,8 

7,1 

llE: ••• 

1,1 

JfJ'l~l?lOS 

!STi 

T!U 

--·-------------------------------------------------

7,1 7,3 7,1 6.~ 6,1 !,5 1,7 

7,1 l ,3 . 7,9 7,3 t,3 '·' <.7 

26,8 3!>,7 3<,7 23,l 

21,3 32,3 2'/,1 26,e 21,a 19,4 13,é 

5,0 '·' 7,6 7,6 6,8 1,8 6,6 

3,1 0,7 E, I ·s.~ 12,1 li,~ 1~,5 !l.5 1,1 

5,1 7,4 7,4 11,1 9,2 S,? 1,6 7,5 

1,7 1,1 1,5 LB i,7 :,9 1,5 

1,3 3,l 3,5 1,1 '·' l,4 

1,1 1,3 1,6 1,7 3,1 <,7 '·' 
1,3 '·' '·' 1,1 1,7 1,0 

!~,6 12,'5 lô,S \',6 

~.9 7,1 6,3 

5,1 7,1 6,3 

26,3 "·' 1.9,0 

2&,S 17 ,s 15,1 

5,< <,6 3,1 

B,l 1,< 1,1 

6,8 7,1 7,6 

1,< 1,6 

'·' 
3,6 3,4 3,3 

1,1 1,1 1,1 

1,1 J.e 

1,7 1,1 

6,5 7,3 

6,5 7,3 

1,7 5,7 

8,7 <,5 

2,3 

1,5 

1,7 1,1 

1,7 1,8 

5,7 '·' 
'·' 3,7 

1,3 1,1 

1,1 1,3 

'" .. ,, 

7,1 

7 ·' 

5,7 

l,l 

1,3 

ii,2 

1,1 

1,1 

S,1 

4,1 

1,1 

1.1 

2,5 

1,7 

4,2 

5,1 

'·' 
1,3 

B,7 

1,7 

3,6 

1,1 

" ... 
1,8 

5,1 

5,< 

3,1 

2,0 

1.3 

1,1 

7,5 

1,5 

l,7 

7,6 

1,1 

... 

m:s i98.1 

"·' 
~3,2 45,4 

6.3 3,3 

2,5 

1,6 

'·' 
6,1 5,1 

5,1 4,1 

1,1 1,1 

::,6 1,1 

1,8 3,1 

1,0 8,1 

'·' 1,7 

-------------------------------------------------------------------------------------
nTAL EST~.JOS 61,2 59,2 67,9 ól,7 bS,J óB,2 n,2 71,2 72.2 71,1 7i.! 69,9 6U 67,4 62.~ 62,2 ~U 57,8 5l.2 52,& 
lOT/d. r.'àlC!?!CS J7,9 la,S 32,1 :ll,J 31,7 Ji,S 27,3 18,S 2/,B 23,9 2'1,'1 Jl,2 3i,~ 32,6 33,~ ~7,B 3~,0 ~2,2 45,8 1e,~ 

---------------------------~--

m,B 
-----------------------------------
FON1E: SG"ili - m f.:-:·;;s-;~ DO FI:i,;::ê,;s 1LOCE·~S - ',':.<;os ii'.l~õ.~OS 

- !PE.~- s::o:E ·a:-:m ii.l U\I;.o•- !Yn/CJ 
I:EV!SYA ·m~~C~S 00 B1.:SIL'- W;~I-;-S f.C~O?.OS 

!f.SS'.í':N.~O 0~ ~mlfA TEJ31;r~m - ~H - m1186 

w 
o 



TABELA ~.lB 

• w oo • ~ ~ w ~ ~ ~ m w M ~ • • ~ ~ ~ 
mo m~s;. 
-------------------------- --------·---------------

fPE 

"" 
FE M &,t 43,7 ~7,S 55,0 47,5 67,! 72,0 72,2 7~,9 9~,5 121,5 m.2 HM 9S,S !~B,l 54,2 83,~ 134,7 '12.7 

ESTI.OOS u e,t 13,7 47,s s~.9 ~'~S a.~ 72,& 12,2 lU 9~.s :~u m,2 m,s w,s te3,4 54,2 7~.8 m,; u 

!t.U 

ESTPllOS 

lUii !7,& 17,8 rJ,7 39,8 42,8 o7,9 n,a 31,4 es,! n,t 89,4 m,1 i67,1 m,e li!,t m,B n,s u,e su m,s 

Emcos 14,1 H,~ 19,4 32,.1 35,1 55,6 !5,l 66,7 72.1 ei,S 13,3 9U e7,8 l~U 83,3 92,5 76,1 li,! 73,~ 91,6 

1,1 ... 0,1 

ESTADOS 1,! '·' 
'·' 1,1 1,1 

JSU ... ... 0,0 

"" 1,1 0,1 

0,5 17,9 3!,6 12,1 ~1,2 

31,6 !2,1 Si,! 

17,7 3!,8 42,8 51,5 

1,0 ~.e 

1,0 0,0 

68,7 

!,1 

"' w,_ 

"·' 
7?,3 ~.B 

7B,I 

83,! 

86,! ES,S 6S,4 87,6 126,5 

86,1 74,5 6S,4 75,1 126,1 

e'i,9 95,7 m,e il,6 95,7 68,4 0,4 87,9 !28,1 

95,7 95,5 75,7 66,1 74,0 

15,5 2!,7 11,4 '-' ---· 
T~R ESi~:lS 23,7 !~.9 37,2 42,9 ll.e 53,9 75,1 79.3 i'U l!U 1!:,~ HU !!ta l~U 81,6 9~,8 il,l li,S !16.3 H2.~ 

m!i ~.~,:~:r:~s 2~.: 5i.4 25,6 43,4 4~.2 ~2.1 S,7 ~3.& 6L7 lLS 9S,5 m.~ m,4 m,a :~l,7 tle,4 m,2 m,1 195,5 266,5 

FONTE: SEFfl'i ·L~ iEVISTA tE Fl~il:AS i',:;L::AS- V.:.RIOS NUIIE!OS 
~ IIEA- 5t11E "iEOEm GA UN!~ON- J972JS3 

~E'JISTA •;l:if~:~S ~ W5!L•- \'~;;10~ '".JmS 

• 



'I.O.BE:L.; l. 19 

W .. \:Fõ101';!13 ~'i: iilW!C·O t,;i~ii.JS 

;.o:; ~lf.::~. ,:.; ;: E<.ntmos 
!la'i 

" TOü 

1,9 5,/ '·' 0,1 

< E!,2 !0,6 O,S i,! e,o !.i 0,1 m,e 
~~ ~~.a !J,j 3,0 ! ~ • 7 ~~.8 1,3 .., 

~"'I 

" 73,6 ~!,B 

" Qj,l <.3 
10 17 ,i 6,6 

" 9l' ~ '·' ------------
.I"C·iJõSJE ;;,6 il '9 

--------------
" i2,i 2!,6 
f! óS,3 2U 
CC Sô,\ 7,6 
R~ 7i,3 !l,i 
?8 Si,i ii,S 

" S2,6 ~.9 

" cu ::>,7 

·-,, 8ê,4 i1,B 

'" 77,! 5,8 

cEm o 
~éS! E 66,6 13,! 

------·---·-
'' 72,9 '·' lS ;;,! iO,S 
GO i.ó.~ :\,1 

" 12,8 1,1 

2,! 
o,s 
1.3 
u 

Li 

!,2 
1,1 
i,4 
1,3 
!,I 

'-' 
" ---
!,5 
2,9 

3.7 

'·' ~.1 

3,9 

'·' 

8,1 3,3 0,3 1.3 m.~ 

!,5 '2,7 0,1 /,f ióõ,ó 
,,4 0,1 '-' 0,2 :ii.~ 

3,0 0,0 '-' 0,1 i~:.e 

-------------
~.2 !,3 o.s t,5 !ii ,! 

'-' 0,2 i.1 '·' m,e 
o,s !,& 0,1 o,s m.~ 

5,2 0,3 0,6 0,1 i?U 
3,1 2,0 '·' 0,0 !ii,& 
3,8 '·' '·' e.~~ !!!,i 
5,7 0,3 '·' 0,1 m,1 
0,1 0,5 '·' 1,3 m,e 
1,3 t,4 o.• '-' ~~e .f 

'·' ~.J "' 0,7 m.e 

:u 3.1 !,'. 1,1 m,t 
--------

!l,l !.5 1,7 o,s m.~ 

9,0 !,I i,~ 1,1 m,t 
10,7 ~.ã 1.1 i •• :r1,1 
13,1 1,7 6,3 "' iH, I 

---------
Jl,t 1\,! S,S ~.~ !H,; 

-------------,---;-;-c;--;---;;-;-
m:::i'E I'I,B 2,! 6,1 

---------------- ---------------
~(; ~4,1 '-' 1,1 iU 27,2 1,7.\ l,l ii/,6 
ES 6~, B 2J,? ),'i 7,9 1,7 !,.\8 2,1 ~H.~ 

OJ .i2,5 0,0 6.~ 2i,9 '·' ' '·" !,S :r;,r 

• Z1,í ... 1!,9 ~.i " . . ... !3.~ 5,9 tii,e 

'" il,7 i,3 5,0 15,4 7,1 0,3 3,3 ! ~~. ~ 

" 61,3 0,1 5,1 lU 1,1 3,1 3.~ m.1 

' ~3,9 :,5 0,1 1!,8 lU 3,3 2,9 Hl,! 
IS óU 0,0 " "·" i7,i 4,4 :,J 3,4 !11,! 

ó'>.SIL ''·· '·' 3,1 i,5 5,2 1,9 L2 !ió,l 

f(iffi: :<.rm 

w 
"-' 



T,\BELA 1.20 

W~fS'[;[CHS ;;[ ];:[;,,'(JS 

HEit;,1;S iOS hC!iJClil0S 
!905 lEII 41 

--------------------------------- - -----------------------
fPE FE !ULC I~EE lU.~ Ta!Al 

--------------------------------------------------------------
~em 88,3 1.1 3,1 3,1 ~.s liU 

--------------- ----------------------------------------------
oc 96,4 '·' '·' '·' '·' I i 1, ~ 
M 18,i !,1 '·' 1,1 11' ií I I~' ô 

" 91,1 0,2 1,8 3,1 "' [i)O,i 
01 10,8 i,' LI Z,i '·' m,e 

" 15,1 '·' v '·' 1.3 te i,! 
R1 92,1 '·' 3,1 l,l '·' m,o 

-------------------------------------------------
NO>~ESIE Sl,.S 1.9 '·' LI ... ill,ÍI 

-------------------------------.-··-------
" ~~.7 l,~ 1,2 '·' ô,[ lil,l 
Pl 97,2 '·' l.l LI 1,1 l!l,i 
[[ !6,9 0,3 l.l '·' '·' m.~ 

'' 1!7,2 "' '·' '·' LI m,1 
13 íJ,j '·' ... I.~ ~.2 m.1 
PE ill.~ l,il 1.3 3.l '·' w.~ 

" 97 ,l "' "' l,l Íl,2 i!U 
se 9S,9 LI '·' '·' i,1 12!,0 

" 93,8 '·' '·' '·' Ll m.~ 

----------------------------
wm·l 
~r-•· .o.~ 91,0 :;,[ 00 .,, '·' l.l m,6 

----------------------------------
"' 86,\ S,l 3,7 u OJ 10a,i 
KS 16,J '·' 2,3 '·' '·' W,i 
00 16,1 ... '·' [,) l,l 11U 
Of 81,9 '·' 6,8 0,3 '·' !ei,i 

-------------------------------------------------------
SU~ESTE >0,[ "' '·' 2.1 '·' m.~ 

-----------------------------------------------
~s 'LI f.l L2 "' n 

'" :ie.~ 

fS 9U O,l '·' , .. 0,~ lei, i 
!J 11,8 '·' .., 5.3 ... ; ~~'i 

" 93,~ '·' ~.s 3,2 '·' m,e 
--------------------------------
'" 9~,6 '·' l.S '·' l.J 1~1,e 

----------------------------------
PR 96,5 '·' ... '·' '· 3 

m,~ 

• n.s '·' l,2 '·' 3,3 w,e 
;; ~~.3 1,2 '·' '·' "' Ui,~ 

----------------------------
SR~Sll 93,5 o.s '·' '·' '·' m.~ 

-------------
f0k1E: SEF/1\f 

w 
w 



""" 

TABELA 1. 21 

1RI.Wiffi8CA ~:; ~:sc:o; Ctêi:lA!S- mA~ 
i%7 p %.\ 
----------

7,1 1,1 9,9 i3,S !!,2 ~!,3 9,9 lU 9,9 16,1 1~.! 

" • PA 
AP 

" " 
~~ 

7l 
CE 

'" 

1,1 
3,1 
3,7 
1,1 
!,1 
e,! 

l,l 

M 
S,! 
1,8 
2,7 

n: s,2 
êl 1,8 
s:: i,4 
R~ 9,9 
--

3,1 
O,i 
3,~ 

1,3 

, 
3,3 
3,S 

'·' M 

'·' 
1,7 
2,1 
~.1 

!,9 
2,! 
5,1 
1,1 
!,7 
1,7 

0,5 

2,1 
1,1 
3,1 
1,1 

•• 5 

1.1 1,6 1,2 !,2 
3,6 4,\ 3.\,3 l,S 
1,7 
1,1 
1,3 

4,7 41,8 43,5 
e,s u M 
l,, i,l e,a 
i.~ ~ ,8 ~.B 

4,? S,4 
2,6 2,S 
3, 9 3,9 
i, B . LB 
2,7 2,6 
4,S 4.~ 

1,8 i,9 
!,B 1,9 
9,2 a,9 

7,3 7.~ 

1,8 
~.6 

3,1 
2.~ 

1,7 
1,5 
1,1 
!,7 
8,7 

7 ·' 

~.7 

1,0 
1,1 
1,7 
8,7 

7,2 

1,0 

"' ... 
3,7 

'·' ,, 
'·' 

1,1 
0,3 
1,7 
1,5 
8,1 

7 ·' 

3,1 
1,1 
j,S 
1,5 

3,1 
1,1 
3,6 
0,7 

2,9 

'·' 3,:! 

3,1 2,8 
~.1 u 
3,6 2,2 

1,1 ~.a e.~ 

3S,l 32,2 "·1 

1,! 
J,\ 
3,1 .. ... 
'·' 1,8 

1,1 
2,4 
3,7 ,, 
1,5 
~.3 

1,7 
1,5 

'·' 
7.1 

!,1 
2.e 
3,i 

'·' 0,7 

3.6 
1,0 
1,1 
1,2 
1.7 

7,8 

7,0 

2,7 2,7 
~.~ !,! 
3,6 3,5 
!,8 i,} 

:,1 
J,2 
1,1 
i,5 

r.r 
i ,7 

3,3 
2,7 
3,9 
1,1 
2,< 
1.6 

1 ·' !,5 
8,1 

7,3 

2,1 
8,1 
3,7 

"' 
37,2 

1,1 
3,1 
3,1 
1,5 

••• 
~.? 

;,e 

" ... 
0,1 

' " ... 
1,6 
1,3 
1,8 
!,) 
0,2 

7,1 

2,8 

'·' 3,9 

1,7 

------
i2,1 7,9 li,! !!,3 

ES 2.i 2,! 2,6 U 
~J 6,7 6,! 6,9 !,\ 

SP 14,2 !2.7 14,7 !1,3 
--

6,2 
2,9 
6,1 

6,1 
3,1 
5.7 

'·' 1,1 
5,4 

li,6 1f,S 
2,5 2,3 

u u 
lU lU 

5,ó 
3,1 
5,5 

11,4 li,~ 12,5 
2,2 2,2 2,2 
7,J u 6,? 

!I ,6 i7 ,! 17,5 

1,0 
3,0 

'·' 
:J,l J,j 
5,~ · S,B 

.. . ,,,. 

6,5 
3,1 
5,7 

" . ···" 

.!,1 
3,1 
5,l 

• 

"' 1,3 9,e lU !li,S 1!,3 13,:J 13,6 12,7 

1,1 
1,1 
3,8 
!,3 

'·' 7,5 

<,8 
3,3 
4,1 
2,7 

3,1 
~. 9 
2,2 
!,9 

'·' 
7,1 

2,7 
0,1 
3,8 
u 

" .,. 
2,7 
3,7 
1,5 
1,7 

3, 9 
2,9 

2,7 
3,i 
5,1 
2,1 
1,1 

'·' 
7,0 

2,2 
1,3 
3,7 
0,6 

i, i 
1,4 
3, 5 
1,1 
l,l 

'·' 

l,! 
2,7 
1,8 
1.6 
3,! 
5.1 
2,2 
1,1 
1,1 

7,6 

!,3 
1,7 
3,7 
1,1 
i,2 
1,0 

1,1 
3,2 
5,5 
2,3 
3,5 
~.3 

2,6 
~.2 

7,8 

8,1 

1,7 1.1 
u !,7 
3,B 3, 9 
~ . .\ ~' ~ 

1,1 
2,6 

'·' 1,3 
Li 

4,1 
3,1 
5,1 
2,1 
:l,J 
5,3 
2.6 
2,3 
9,7 

8,2 

1,4 
2,6 ... 
1,1 
1,3 
i,~ 

... 
2,1 
~.1 

2.8 
3,5 
5, ~ 
2,6 
1,3 
1,8 

7,8 

2,! 2,1 

1 ,8 i,~ 

2,9 21,B 
l,3 1,5 

!,8 
1,7 
~.3 

1,6 
1,7 

1,1 

<,6 
J,0 
5,1 
2,8 
3,7 
5,0 

2,2 
8.8 

8,5 

1,5 
1.6 

'·' i,4 

JU 33,1 J2.6 2U 23,S 23,4 27 ,l 
--

11.5 

'·' 5,6 
!4.9 

ê,! 
3.0 
;,3 

ló,l i!,S 
1,9 1,9 
5,6 S,i 

11,2 iJ ,a 

ó,l 
3,1 
5,2 

6,1 
3,2 
S,! 

l,l 11,6 11,7 !!,9 
1,7 !,? i,Y l,fl 
3,1 3,7 J,B 3,6 
e,4 1~,! H,e lU 

6,2 
3,1 ... 

" ~.-
3,< 
0,7 

5,5 
3,2 
2,8 

5,1 
3,1 

'·' 

1,1 
2,7 
4,5 
!,7 
l.i 
1,1 

5,1 

" ... 
5,2 
2,9 
3,6 
<.6 

'·' 
'· 9 0,8 

7,1 

1.0 
1,7 

'·' '·' 
11.6 
1,1 
3,5 
9,1 

.. , 

1,7 
1,5 
•,1 
1,1 
1.6 
!,i 

3,1 
3,7-
5,0 
1,1 
2,5 
9,! 

7.~ 

1,0 
!,3 ... 
'·' 
21.~ 

!!,6 
1,7 
3,5 
1,1 

5,0 
1,3 

'· 9 --·----------------·---------------

fONl! : SEF/~J- R:'.':m DE ml~iCk:i P~~~ltriS- \'S~.ms ~1-:YliGS 

Wllif- ~!iESE~f:.'lHil CA Rf:CtnA TlmTh~W 

w 

"" 



TABELA 1.22 

TI'.~~SFER~C!AS OE n:mcs >Eêm:s ~~S IST,é>lS 
1967 A 1?26 

lfORIT 9,2 11.! l!,S !M !3,1 !LS !i.~ ll,J i!,t 1!,3 1:!,5 1!,8 :U !!,7 lU H.4 !4,8 i8,a !9,4 !S,; 

~" 

" CE 

'" Pl 

" Al 
s~ 

" 

1,3 
l.i 
u ... 
1,1 

'·' 

2.2 

'·' "' 1,1 

'·' '·' 
4,6 S,! 
2,5 2-b 
5,4 5,5 
1,6 l,B 
2,6 2,6 

5,2 s.~ 

1,8 ! '9 
!,5 1,8 

li,[ li,! 

'·' 

!,5 
4,J 
4,e 
1,1 
1,3 
~.3 

~.4 

2,1 

'·' 1.7 
2,6 
1,1 
1,9 
2,1 
9,3 

i ,7 

!,5 
u 

'·' 1,7 
1,9 
1,1 

5,3 
2.7 
3,0 
1,3 
1,6 
u 
I,B 
1.9 
3,0 

7,1 

1,5 
<,3 
1,9 

~.6 

!,8 
1,1 

7,2 

<,9 
2,3 

'·' I ,9 
2.6 ... 
1,9 
!,9 
8,i 

7,1 

1,3 

!,5 
1,7 
I,' 

4,1 

2,1 
3,5 
1.7 

'·' 1,1 

1.6 
!,ó 
7,7 

7,1 

1.3 
3,3 

'·' 1,3 .., 
!, I 

.. »,J 

!,7 
2,3 
1,1 
1,7 
1,6 
7,7 

7,1 i,l 

!,3 
J,i 
1,3 
1,5 
e,? 
I, I 

3,9 
1,9 
3,7 

2,3 
1,1 
l,l 
1,0 
7,7 

),3 

'·' 

1,3 
3,2 
2.9 
<,i 
2,5 
1,1 
1,3 
!,i 

7,9 

7,1 

~ U U 3.7 LI U LI U 2.3 ~ U 
U M U o• ,. ,. tO U 1• !,O •• 
U U U 1• M U U L< M U L7 
U U U U U <.r M 1.1 M M t9 

1,5 
3,3 
.;,! .., 
1,7 

'·' 

3,7 
J,~ 

2,8 
3,1 
1,1 
2.3 
2,1 
1,3 

6,3 

2.7 
1,0 
3,3 
9,7 

1.5 
3,2 
4,0 
(;,0 
I,S 
1,1 

1,1 
3,1 
1,3 

3,2 
5,1 
2,2 
2.2 
3,1 

7, 9 

'·' 1,3 

'·' 1.7 

! ,S 

'·I 3,! 
1,1 
LI 
1,1 

',3 
2,B 
' . ·' 2,.1 
3,1 
1,9 
2,3 
2,3 
9,9 

7,7 

1,9 
i,S 
3,5 
1,7 

1,9 
3,4 
4,2 

" "' !,7 
1,5 

2,1 
3,3 
~,4 

1,3 
1.7 
1,3 

u 5,2 

'·' 3,4 
5,9 5,5 
: .~ 3, 1 
j,5 J,6 
s.~ s,s 
2.t 2,8 
1,7 2,8 
lU . !!.! 

8,6 

-. .. ~ 
1.9 
1,5 

'·' 

e,o 

7,1 

'·' 3,0 ... 
------~--------------~-~-------- ------------

'l~.t J!,S Ji,i 33,9 33,B "' -.. ' 39,2 39,~ 3:i,7 24,4 

2,1 
3,1 
u 
1,1 
1.1 

5,2 
1.1 
5,0 
3,1 
3,7 
5.7 
2,9 

7,8 

2,2 
1,0 
3,5 ... 

2,7 
3,5 

" "' 

1,7 

5,< 
3,5 
5,5 
3,i 

3,6 

I,S 

... 
6,2 
3,1 
3,0 
9,8 

'·' 
3,& 2,: 
l.5 !R,: 
3,5 3,5 
g,6 u 

22,3 
-----~--~-----------~---

"' ES 
RJ 

" se 

" 

iM 
2,1 
7,9 

!:!,6 

!3,1 

5,2 
2,~ 

5,0 

u,s 
1,2 
7.~ 

!!,J 

0,1 
2,6 
5,1 

9,1i 
2,1 
7,1 
!U 

12,6 

5,2 
2,6 
<.9 

ti,l 
2,~ 

7.1 
i3,6 

11,7 

5,1 
2,5 
l,9 

5,0 

'·' 0,9 

te,/ 
2,5 

7 ·' !3,9 

u 
2,7 
1,9 

FOSTE : SCFíKF • ~t·I:S:!, CC ~j!;;,~;;,;s ?JU:~O • \'),;;:"s i,"i;n~"S 

SEC!Jjf • 'DESU'.l'l\~0 M R<CEITI! TRig~T~RI~' 

ii-3 

'·' 8,2 
~~.3 

l3,Y 

;,4 

'·' 5,7 

2.~ 

7,0 
!7,9 

i3.~ 

5,! 
2,8 
5,6 

H,~ 

7,3 
7,5 

!t,J 

i3,9 

5,5 
2,7 
5,5 

ii,2 

'·' 1,7 
17, J 

1~.),~ 

il,:i 
2,3 
6,5 

;6,5 

<.2 

'·' 

'·' 1,2 
0,3 

:5,1 

12,2 

5,4 
~.6 

••• 

ii.~ 

2,1 
6,3 
1~.3 

, .. ... , 
5,3 
2,6 
1,5 

!U 
2,0 
5,8 
lU 

5,2 
2,8 
~.4 

9,3 
2,! 
1,1 
0,7 

!i,l 

5.~ 

2,6 

'·' 

'·' 2,0 .., 
'·' 

1~.8 

1,3 
1,8 
3,7 

9,6 
1,9 
1,1 

'·' 
10,7 

4.1 
1,1 
2,7 

1,8 
1,0 

'·' 7,1 

'·' 2,< 
3,< 

9, i 
1,8 
3,0 
5, 6 

1,1 
1,1 
1,1 

2,8 
3,< 
s.s 
2,3 
~.3 

I,B 

~.! 

1,8 
0,2 
J.~ 

4, 9 
S.l ... 
3,3 
9,2 

7,1 

2.1 
1,2 
3,5 
1,5 

',1 
1,7 
3,! 
0,1 

'·' 
3,4 

"' ~.2 

• 

w 

"' 



TABELA 1.23 

mmm~cm JE KS'iY0S m:RAlS h~S ~:;o;CIP!OS 

1%7 A :i8ó (~M Il 
--------------------------

~.9 5,0 6,5 1~,5 7,1 7,i 7,1 6,' 7,! 
---------------------

I,S 
i,! 
3,0 
6,2 
0,1 
1,2 

O,l 

il 
2,0 
S,i 
1,2 
!,i 

!.~ 

1,2 
3,i 
!,i 
0,3 

"' 

i,7 
1,7 
~.6 

i) 
i,! 
2,2 

•• ,o 

2,2 
3,! 
0,6 
6,5 
S,l 

~. ~ 

0,1 

u 
1,1 
3,i ,,, 
!,5 
!,4 

1,5 
2,0 
3,! 
0,9 

"' 0,1 

7,! 

0,5 
2,i 
3,1 
0,6 
0,5 

'·' 

6,8 

0,5 
1,0 
3,2 
0,3 
0,5 
O,l 

6,3 

0,5 
1.8 
u 
1,3 
0,7 
!,3 

-------

S,l 
i,7 
2,? 
0,3 
0,1 
!,3 

0,6 
1,7 
1,' 
0,3 
0,1 
0,3 

0,1 
i,l 
1,8 
1,3 
0,6 
O,J 

!,i 

0,5 
!,4 
J.! 
I,J 
!,6 
1,3 

6,0 

u 
!,7 
3,2 
0,1 
0,1 

0,3 

i,S 

0,6 
i,! 
3,2 
0,5 
!,7 ,,, 

------------------------------------------------------------------
~A 4,9 4,1 J,B 5,5 
ri e.~ 2,2 2.1 2,9 
~E 4,6 4,ii 4,0 4,2 
i~ 2,2 2,1 1,9 f,9 
P3 J,e 3,1 1.B 2,7 
PE 5,1 5,1 4,7 4,7 
AL 1,9 2,0 l,B 2,0 
SE 1,3 !,4 1,3 2,& 
BA 9,4 9,3 9,9 !9,3 

2,! 
l,l 
2,! 
2,8 
6,7 
~ ,7 
i ,3 
8,6 

j,4 

1,1 
.(,2 

2. l 
2, 9 
1,8 

l.B 
i,3 
8,S 

3,5 
2,2 
6,2 

2' ~ 
2,9 
6,8 
i,S 
1.3 
B,S 

3.5 

!,9 
i,3 
S,B 

3,1 
2,2 
4,! 
2,i 
2,0 

"' !,7 
!,3 

8,7 

3,\ 
2,2 
6,3 
2,i 
2,8 
6,7 
J,B 
i,3 
8,7 

3,5 

2,3 
6,1 
2,3 
2, 9 
4,8 
i,8 
!,3 

8, 9 

3,5 
i,3 .., 
2,1 
3,0 
1,3 
2,1 
!,4 
9,0 

3,~ 

2,3 
6,7 
2,1 
3,i 
5,0 
i,1 
1,~ 

9 ,i 

3,6 
2,4 ... 
2,5 
3,2 
5,1 
2,! 
!,~ 

9,3 

1,5 
3,3 
5,1 
2,2 
LI 
9,4 

3,7 3.7 
2,4 <,.! 

~.~ ~.4 

2.5 2,5 
3,3 2t,5 
~.1 5,6 
2,1 1,1 
J,5 1,5 
~.e 8.9 

3,7 
2,3 
I ,4 
2,5 
3,2 
5,0 
2,i 

LS 
B,i 

3,8 
2.~ 

' , ··' 3,5 
2,5 
1,1 
LS 
8,7 

0,6 
LI 
3,3 
~.4 

6,8 
0,3 

'·' 2,4 
~.6 

1,1 
3,3 
S,i 
2,3 
\,5 
!,i 

--------------------------------------------------------------------------
6,5 6,1 !,6 7,3 6,7 7,6 7,4 7,4 7,5 7,1 7,3 7 ,; 7,9 

---------------------------------------------------------------------------
!) 

!.S 

" " 

2.~ 2,3 M 2,7 2.6 ~.6 2,ó 
~.~ e,t ~.~ M U ~.~ i.~ 

:1,3 3,~ 3,9 3,1. M J,? 4,i 
e,3 e,1 e,J 1,0 ~.J ~.4 e.~ 

----------~----

2.5 
1,1 
1,1 ,,, 

1,6 

"' "' 0,3 

2,8 
1,0 
1,3 
0,1 

1.7 
0,0 
1,3 
~. ~ 

SUtlESlE 36,7 36,~ "ll,l 28,S 37,4 'JiJ.I 36,5 36, v 36,2 
------------------------

5l!L 

r.:í 
[S 

" SP 

14,6 !5.~ 14,1 
2,2 2,1 2,1 
M 4,2 5,3 

15,1 H,8 16,1 

7,3 
3,5 
1,7 

7,8 
3,0 
6,6 

7,7 
3,5 
6,5 

!!,~ ltó !4,1 H,l !4,4 15,~ 

3,2 2,1 l,V !,9 !,~ 1,9 
!,• 5,2 M 1.9 •1,6 4,! 

8,4 15,7 ~s.s ~~.o t~.J 15,4 

5,1 
2,1 
1,7 

7,7 
3,6 
6,7 

7,3 
3,7 
6,~ 

7,6 
3,7 
6,3 

7 ,, 

3,9 
6,3 

7,1 
J,B 
6,7 

f"OHE : SFi~F • !E\':m ~E m>1JI~!.S 1L<t~!Cii5 - '>'>!.l!WS ~·J~.ó_M 
mi!'F • 'UES.::~i'E:'ii•J ~.l Ri:cEli~ !RiaJJi.l!A" 

H,4 14,5 
~ .• s 1, ~ 
4,5 4,2 

15,4 l4,B 

7,6 
3,3 
óJ 

7,7 

'·' '·' 

2,7 

'·' 1,1 
0,3 

!,7 
<,i 
!U 

7,0 ... 
6,! 

i,6 
!,4 
4,1 
8,7 

J4,S 
i,7 

7,8 
1,0 ,,, 

!,2 
1,3 
~.~ 

1,1 

H,9 
i,B 
3,5 

13,6 

8,0 
l,i 
!,1 

" _,. 
i,S 

"' !,2 

14,7 
l,S 
j,2 

li' 4 

S,i 
~.2 

'·' 

1,~ 

1,4 
1,4 
0,3 

34,5 

lU 
!,9 
3,5 

!4,2 

7,i 
4,! 
6.~ 

!,7 1.8 
J. 5 ! '7 
4,5 u 
!,3. u 

JU 

14,8 
i,9 
3,6 

g,s 

7,2 
4,1 

6,1 

34, j 

iU 
i,! 
3,5 

H,! 

7,0 
4,! 
(I,J 

7,1 

!,5 
i,S 
1,6 
1,2 

23,b 

H,6 
í,l 
3,3 

13,7 

i ,e 
1,2 
!,2 

7,7 

!,5 
i,l 
4,ó, 
0,2 

33,2 

14,2 
i,B 
3,3 
lU 

!,8 
4,0 
6,2 

• 



TABELA 1. 24 

GRAU DE Dt?ENm~l~ D~S ESTP.~.JS - FOR REGZOES -
EH RElhCAO AS EMFE~ENC!AS FEDERAIS (n 

!97e/8ó 

\EH kl 
-------- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

REGI AO ANOS 1970 1971 197.2 !973 i974 1975 1976 1m 197B !979 :?80 i98i 1YB2 !9EJ :994 : 9S5 1986 

----- ------- ---------------------------------------------------------------------------------------------
MORTE 139,1 g6,3 H9,2 143,8 156,9 125,6 ii7 ,6 !~2,4 !42,4 !25,4 9I,B 92,4 10!,6 94,2 9B,S ia,4 95,2 

HOROESTE 64,6 69,6 69,5 M,i 6M 59,9 Si,6 7!,7 71,8 64,5 53,8 50,5 Si,6 48,6 46,7 59,9 61,2 

CENTRO 
GES1E ~9,6 3M 28,5 2'1'' 30,9 39,2 35,2 35,3 31,4 22,6 25,6 23,2 23,3 13,9 19.~ 21,2 19,3 

SU~ESTE 6,5 6,7 7,5 !0,! 9,7 9,6 !3,0 :2,1: iM i~,! B,i 5,9 s,s 6,1 S,B 6,2 5,9 

SUL 11,3 H,e 1!,5 !4,5 !4,5 13,4 iS,B 17 .~ i~,ô iS,b 12,7 9,8 9,9 8,7 7,9 S,5 B,6 
------------------ ---------------------------------------------------------------------

BRASIL 10,7 10,7 15,~ iB,e 17,6 16,9 23,6 22,e 2i,9 2e,5 17 ,s 15,1 15,3 15,1 15,3 i8,3 16,6 

--------------------------------------------------------- ----------------------------
FOI!íE: SEF/liF REVIST~ DE FIN~NCAS P\JIILICAS- VAOHOS NV~EROS 

- llfSEHf~HO DA RECEITA TRIBUTARiA-m 

OBS: (f) TRHilSFERENCIAS DE TRIBUTOS FEDERAIS I RECEITA TRI2UTAm ~ROPRIA 



TABELT, l. 2 5 

Rm'RSôS mT:VI.it!TO DiS?;H:IEJS ~HS JIES [SFli.~l 

D>l w.•,;~~ 

i%6 ~ 19115 ((~ 1) 

IJN)~~ ESJI!OOS ~IWlOS !OT/11. 

"" 41,6 46,3 13,1 11~.e 

l!lol 3ii,9 45,2 17,9 !U,I 

"" -11,6 .jl,ó 16,9 lli,e 

i!ó? 4~.8 31,8 j.j,.j 111,1 

tm 4J.7 "·' j.j,] UI, I 

1!71 "·' "·' !J,9 Ut.l 

tm .jj,] :ló,5 !J,S iii,f 

illJ .ji,l Jl,i !3,7 IU,t 

1?11 ~.2 "·' 13,6 131,1 

!975 SI,J :;o,e 11 .l 111,1 

1976 51 ,I ••• 11,3 ~~~.~ 

lm 51,2 ••• 15,1 Ul,l 

1971 17,3 "·' !ó,l Ui,l 

!919 17 ,s "·' 10,2 Ui,f 

"" lU "·' 15,2 Uf.& 

'"' 19,2 3U 15,9 m,t 

"" ••• "·' 16,3 lti,l 

"" IB,I "·' 16,1 16,1 

i'iBI ló,S :16,5 16,7 m,1 

"" 11,7 37,5 !7,8 111,1 

f~NTE: m!.~[üS D~ t.lill'l WS ESl!!DOS E Of E DO~ 
~~~lCIPIOS. 

B~.I'C~ C>O B~'S!l SI A. 
DHóR/~1 ! Hr::.tMr!~. w 
m!Sl~ DE FlHA.'iCAS IIJ&LIUS. <o 



ltwmo umwm1E D:stv.~;ms DolS mt.:os 
1~67 ~ 1\'S~ 

• 
(EJI tJ 

1w ms 191.9 mt J?lt m-~--11'7-o -i9i-, -~~is-c1~17c,--c1~,c~-~m'a m~ 1m 1981 wa 11~ 1>11-l 1n5 

AC 

" .. 
• 
" " 

0,1 

"" '·' 0,1 
1,1 

"' 

1,1 

1,0 

"' 1,1 ,,, ... ,,, 

2,5 

1,2 
LI 
L2 
1,1 
t,l 
0,1 

2,8 

1,1 
1,2 
• ,! 
1.1 
1,1 

2,9 

~.~ 

1,1 
1.2 
1,1 
1.1 
1,2 

3,1 

6,3 
1,1 
1,} 
0,1 
1,2 
1,2 

!,3 9,3 
1,1 u 
1.2 1,1 
!,i t.1 
~.1 ~.2 

u 1,6 

2,' 

!,3 
!,1 
!,2 
i,! 
1.1 
!,S 

2,6 

1,3 
1,3 
!,S 
1.1 
1,3 
1.2 

3,1 

1,3 
1,3 

'·' 1.2 
1,1 

3,3 

0,1 
!,2 
Ll 
1,1 
1,1 
1,! 

J,J 

1,3 
L2 
1,1 
1.1 
1,2 
1,1 

3,1 

1,3 
1,1 
!,3 
1,2 
1.3 
1,2 

3,0 

1,1 
!,2 
!,3 
0,2 
!,3 
0,2 

1,7 

!,1 
LI 
LI 
1,2 
1,1 
1,2 

1,1 
!,2 
LI 
1,2 
1,5 
1,2 

"' 1,0 
1,6 ... ... 
'·' 

!,6 
1,5 
1,1 
1,5 
1,1 
1,3 

~00 •• ~ 11,1 ~ M •• "" UJ ~ ~ •• ~ ~6 UJ "' ~ UI •• •• 
--------------------c-e--· 
~ 0,9 1.1 1,2 1,1 1,3 1,2 1,2 1,3 
rr t,ó &,6 ~.s t.~ o,6 a.~ ~.7 11.1 
a :,6 1,6 !,J 1,2 1,3 1,3 1,4 1,3 
r~ e,t u M u ~.s u ~ . .~ ~.~ 

rs 1,8 e,a e.~ t.l ~.a e,e e,a e,at 
Pf M 2,6 2,4 U 2,2 2.1 2,3 2.3 
ill t,7 t,7 t,7 u u t,a t.a !1,8 
sr: 1,4 u ~.s u u 6,5 u ~.s 

B~ 3,2 3,3 B,J 3,1 3,e 3,2 3,3 3,4 

• 
"' 50 

" 

1,0 

1,1 
1,1 
1,6 
1,~ 

3,9 

1,1 
1,0 
LI 
1.1 

LI ... 
!,5 
!,6 

'-' 
1,1 

'·' 1,S 

1.3 

i, i 
1,0 
2,1 
1,2 

LI 

'·' ~.2 

LI 

S,l 

1,3 ... 
2,1 
!,7 

S,l 

1,5 
e,! 
2.1 
Ll 

1,2 
1,7 
!,2 
1,6 
u 
2,3 
0,0 

'-' 
3,3 

1,1 

'·' 2.l 
1,3 

'-' 
1.9 
1,5 

'-' 
1,9 
2,5 
1,9 
0,6 
3,0 

5,0 

!,O 
1,1 
2,2 

L2 
f,9 
1,5 
I,S 

'-' 
2,1 

'-' 
0,7 

'-' 

5,5 

1,9 
f,l 
2,2 
1,1 

1,2 
!,! 
1,7 
1,0 
1,1 
3,1 
I, I 
1,7 
5,1 

5,3 

!,O 
1,1 
2,1 
Li 

1,2 

'-' 
2,1 

'-' 
1,2 
3,2 
1,1 
1,7 
~.~ 

5,9 

1,1 
1,2 
2,3 
1,3 

----------------------------;-;-----;-;-;-;;;-• •m ~ ~ ~ ~~ ~ OJ ~ ~~ ~~ ~ a7 ~ N 
;:-----,----------
~ ,,4 lA 7J s,l e,t 
ES t,7 e,9 ~.1 u !,t 
RJ 15.7 !5,3 15,4 il,7 H,5 
Si' (i,~ ~3.8 4l,t ~3.5 42,6 

SL1. 

" • r, 

J4,t 1~.2 14,3 

5,5 4,9 4.~ 

2,t 2,1 2,1 
0,6 7,3 7,l 

iS,l 15,S 

l,S 4,7 
2,5 2.5 
} ,3 6.1> 

7,9 

1,1 
J3,1 

7,7 t2 
!,1 1,2 

IJ,3 11,7 
4:',2 12,5 

~.l 5,4 5,2 
2,7 2,8 2,9 
B,l S,l 7,9 

fOI!TE: SHII!F- !EVISTA Df mwCAS PU!:líC!S .. VAi! OS lf~I:OS 
- !t.'~'tm Emmnc~ D<l 8l!i.>ll - v~ms t.\•lS 
- tiSEIPE~;,o [.,\ REC::IJA lmi!W:JA- S!F/tf 

0,1 
1,1 

1!,9 
4M 

s.~ 

2,9 
B,O 

9,3 
1,3 

!i,? 

"·' 
5,8 
2,9 
7,7 

'·' 1,2 
11,7 
~.I 

16,3 

S,J 
3,1 ... 

1,7 
1,3 

11,2 
3Et,J 

15,2 

1,1 
3,0 
7,3 

I,S 
1,3 

11,6 
:17,5 

4,7 
3,3 
7,3 

1,2 
I,B 
1,1 
t? 
!,1 
3,2 
Li 
0,7 
5,3 

!,! 

1,1 
!,! 
1,3 
1,3 

9,! 
L5 

li,] 
37,! 

'-' 
3,5 
7,6 

1,2 

'·' 2.1 
1,9 
!,2 
3,1 
i,J 

'·' '-' 

6,1 

I, I 
I, I 
2,0 
1,2 

1,3 
1,1 
2,1 
I, I 
1,1 

'·' 1,1 
1,0 
5,l 

!,1 

1,1 
1,4 
2,0 

'-' 
57,~ 55,9 

li,2 

5,2 
2,9 
0,2 

9,2 
1,7 
1,9 

35,! 

li ,I 

5,! 
3,1 
O,l 

1,3 
!,B 
2,1 ... 
1.2 
3,0 

'·' !,B 
6,1 

6,7 

LI 
1,0 
2,0 
!,1 

"' 1,6 
9,5 

)1,4 

li ,J 

'·' 3,1 
0,1 

!,3 
f,? 
2,2 
LO 
1,3 

"' LI 

'·' !,2 

7,2 

1,0 
1,6 
3,1 
1,2 

53,5 

9,1 
1,1 
0,0 

32,/ 

16,{ 

5,1 
3,2 ... 

1,6 
L~ 

!,J 
1,1 
1,3 
3,6 
1,1 

'-' 
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D(S?ESI<S Cf W!Titl.. )4,2 31.,2 "'' U,S !l,S 71,1 "'' m,s m,o m,5 

-IWIESTEOO~ "'' "'' 39,7 73.~ 11&,4 lli,2 l77,4 1e;,s !Bi,S ló7 ,I 

-I~,m·:~; m.A.\tEJ~Ii'l ,, 96,9 5,3 11,3 1:~.2 W,\ 2&7 ,7 2\B.l 117,3 561,1 

-n;ssc:J:::;::r:,: c-E C~'ll~ 3~.7 J7 .~ !!!,J JU !7,1 S!,J "'' i3,8 ól,2 60,9 

»:::·,S.\S ~~) WSSifJCI<.'I~S 

fotú[: 'õ!i.'XC:•S ~õ.lA!S rA L~mo• - PI..1A Wl A 11"'35 
'í!t..!i>O:JS EW)~l~JS F!SCI.J.'- PIJ.A !95~, 1%9 E 1974 

m: 1;;A l'ill O WJ.Ol DO ITiJI 'lf.Sl'::,AS DE WITI!L• m E!.A:O<:O s;;U'S DE :mE o;;;mo 00 Wd.C~ ~~'E CC!iSiA H~ BÇ"!.rfl~ 

BaJ'S Dt 11'71. lESTE. U!.mO mr«:IDE 1:0~ O I..\1JAAIO ECON·J:i!Co fJSt:~l 

!918 1979 1981 !l"d! '"' "" 
9:2,1 81,6 Hl,i 91,2 94,6 89,3 

"'' Bó,l \~!,! ~.f W',5 lM,l 

86,2 93,1 iôl,l 87,3 94,3 n,J 

uu m,1 1~1,1 90,3 NU ~,2 

58,8 87,5 1~1.1 n.1 8!,1 ól ,I 

84,8 Bl.í ±eu Ei,i m,1 115,3 

m,1 !I,\ !fi,! it~.2 bS,S ~oe.~ 

"'' n,2 m.e 1Si,5 i2i,B 0,1 

615,6 !2!,1 !lU 138,5 ".!59,! 2~.~ 

"'' .,, lii,l 72,1 ".lS,t H,i 

"" '"' 
"'' !~i,S 

1<2,9 \22,9 

66,5 83,2 

n,2 10~,2 

59,3 61,8 

117,8 13?,2 

SM ~.· 
6!,1 87,8 

"ll3,7 \33,3 

,,, 31,0 

!91l!=!U 

'"' J!W 

17U !5-.1",! 

lll,l 16U 

"'' \2!,1 

99,8 113,1 
91 ,i ii3,) 

2!1,2 F~ ,1 

11M m.~ 

1S2,9 2l6,7 

m1,1 769,9 

~!,5 !i-8,5 

"' o 



~------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ -- --------------------------------------
1973 i976 :93i 

--- ----------: ----------------------------------: -------------------------------------- ' ---------------------------------------: ------------------- -------------------' ------------------------------
: DCJDT TCVDT 01/DT TC.VDT DC/DT TC~JDT D!IDT TCi/Df DI/Df TCAIDT DC/DT lWJi OI/DT TCMDT TCI<./DT Dl/Ji 

-------------: ---------------------------------: ---------------------------------------:--------------------------------------: --------------------------------------: ----------------------------------
HDRiE 

B~H:A 

PER~A:,8UCO 

SUDESTE 

SUL 

45,5 

44,! 
52,1 

35,9 

41,6 

42,i 

17,7 

19,6 

l2,0 
20,~ 

3~ ,7 

33,6 

33,3 

29,8 

11,2 

14,2 
5,0 

',2 

12,0 

15,0 

6,4 

3~. 9 

2S,3 
11,6 

18,4 

9,7 

9,2 

0,2 : 

32,: 

39.~ 

Si ,6 

29 ,i 

3~,3 

32,2 

U,S 

2B.S 

36,0 

36,6 

28,7 

13,2 

16, i 
2,8 

9,1 

3,3 

IE,i. 
17 ,S 

23,6 

22,B 

25. i 

!4,3 

21 ,e 

3~ ,7 

2ó,9 

26,6 
21,9 

34,9 

37,5 

28,2 

i! ,ó 

14,7 

19.~ 

12,3 

12.~ 

5,2 

7 ,i 

18,0 

15,9 
1:i,4 

19,6 

ió,4 

18,8 

19,6 : 

40,7 

33,~ 

28,9 
35,4 

31 ,ó 

41,7 

4! ,7 

26,3 

35,3 

33,9 

33,6 

35,7 

9,7 

16,5 

5,1 

J,<i 

5,7 

!5,4 

\h,4 

24,4 
11.2 

15,7 

17,0 

21,3 

48,4 

33. ~ 

27,6 
36,1i 

31,7 

42,2 

35,S 

26,: 

32,5 

31i,ô 
33,~ 

õ3,S 

33,? 

33,9 

2ó,1 

7,9 

10,7 

2~.7 

li ,7 

5,8 

27'! 
7,7 

t5.e 

~ 9,7 

------------: ------------------------------------: ---------------------------------: ------------------------------------: -------------------------------: -------------------------
TOTAL 41,7 3\,2 lU 13,! : 36,1 32,6 6,? i~. 9 : 3S,S 32,5 7,2 17,4 : ~8.5 . 33,7 7,6 17 ,I i 

CONT. 

1982 !183 19~6 

---------------: ----------------------------------: -------------------------------------: --------------------------------------: -----------------------------------
OC/ElT TCR/Di O!JDT TCtl/OT DCt~T mm Ol/OT I li./ H OC/Oi TW~T DifDT TCA/DT OC/DT TCUDT Dim TCA/D! 

--------------: ------------------------------------: ----------------------------------: --------- ------------------------------: -------------------------------

e;.~rA 

fE,1A~.suco 

SUDESiE 

S~L 

49,2 

36,8 

33,3. 
37,1 

28,1 

41.1 

34,4 

2~ ,I 

37 ,I 
3La 

34,9 

34,6 

39,7 

15,9 

H,3 

9,; 
21,2 

9,7 

5,5 

4,3 

13,7 

!1,8 

20,3 
, -
' ·' 

!4,5 

15,7 

1a.e 

53,e 

37,9 

2~ ,8 
41,2 

2?,5 

~1,7 

33,2 

22,J 

39 ,e 

••• 
'o ~ --·· 
38,7 

37,3 

35,4 

43,8 

15,:1 7,2 

1!,2 

3,8 H,: 

2,4 !6, i 

'·' !5,3 

53,3 

32,0 

23,0 
33,7 

33,9 

33,4 

23,~ 

~7 ,ó 

38.6 

37,ó 

43,4 

1~,2 

12,9 

8, 9 
16,~ 

6,9 

4,4 

3,0 

3,6 

5,4 

2:,7 
5, 9 

28,9 

13,5 

13,2 

17,9 

49,8 

34,5 

27' ~ 
37' 9 

32.i 

38,7 

40,8 

33,2 

18,! 

34,2 

38,5 

34,2 

23,2 

14,~ 

4.: 
',4 

5,1 

5,7 

5,1 

3,4 

7,2 

15,9 

15,4 

22,7 

17,6 

14.~ 

16,5 

----------- - - -- : ------------------- ---~----- --------- : ------------------------------------: ------------------------------------- ; ------------------------------- ~- ----
38.~ 3S,b 

CSS: ilT = DEOPóSA TOT~L 

DC = CO:O?OS~ 0:0 OS~E:i1 
m ~ TK~osm~:<CiAS CmE!;tES 
Dr = O~S?ES~ O~ LWESJ:.·.E~TO 

7 ,S 1~,2 : 38,5 J4,i' : 6,3 iS.~ : 37 ,I 35,5 7,7 17,0 

33,6 3,2 



-SElO?. FIW!HCEIRO 

.nlfll~.E 

.BC~S. CírHS. OFICI~IS 

.BCIJS ESTS. DE DESENVVLV. 

.BCOS ~f I!NESTIIIENTOS 
.OUTROS 

-SETOR GQ\IERNMENTAl 
!!AO fiNAJICEJRO 

.S~RUICOS PU8UCOS 

.mv. E:t?RESARlAIS 

-SETOR PRmOO 
NAHINACEIRO 

.INOUSTR!A 

.oums WV!MDES 

-SETOR MO-IOENT!FICMJO 

iA~f.LA L:W 
SA!iCO N~C!ON~L DE DES:õ::VKVIXENTO Ecor:o~lCO - OrtilACOES DE CREDITO 

1mtB6 

!978 1980 198í !932 ii'B3 

~.· 
41,9 43,4 41, 2 35,5 37 ,S 41,8 

24,9 26,3 29,3 11,6 25,0 23,5 
1,9 I,B !,B i,4 i,O i,i 
1,9 6,1 4,9 1,9 3,0 3,4 
4,3 3,5 1,1 LI '·' '·' 1,9 5,! 3,i 1,5 '·' !3,& 

2'5,9 25,& 24,3 26,9 32,2 26,e 2!,5 

2,5 1,5 1,5 1,7 l,i 5,0 5,4 
23,4 22,5 21,8 24,2 2~,! 21,e !6,1 

35,7 U,3 32,1 31,9 3! ,a ~.8 36,B 

34,6 32,3 3!,1 3~.e 31t,3 35,9 36,5 
I ,i 1,1 i.~ 1,9 i,5 '·' 0,3 

1,6 1,. i,l 1,0 ••• 

1~BS 1986 

42,2 43,1 

23,3 24,9 
1,1 0,1 
3,9 5,4 
B,l 1,1 

13,2 i! ,9 

45,6 4M 

5,1 6,2 
39,9 38,4 

12,1 12,2 

11,7 ii,B 

••• 1,4 

1,1 1,. 

-------------------------------------------------------------------

-TOTAL BRUTO 10M 10M m,e 100,8 1~0.3 1G!,G 100,8 Ui,& 1~.9 

----------------------------------------------------------------------------------

-RENMS A AP!Ii?RTAR 
~.· 

-0,8 -1,0 -9,8 -1.~ -0,9 

------------------------------------------------------------------------------

TOTAL L!QUIIlO 103,6 106,0 11lM UM !%,& 1"0.0 10&,0 100,& !00,0 

------------------------------------------------------------
TOTAl EH CZi B!LilllfS 

DE OEl/85 HB,i HS,9 9$,2 ie2,7 117,7 i&B,3 118,3 122,3 !18,2 

FOI/TE: BACEII - BOLETIII H!:NSitl , VARJOS ~OS. 
IN &IlHOA Uffi'J 

~ 

~ 



TA3ELA :.4[; 
8M1COS ESTACllATS DE DESE~'JúLlJii'CriTO - DPERACCt:S JE CHEDITO 

19/5/Bo 
(EM !l 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

!918 1979 198~ l~B1 i9B2 i933 !984 i9S5 !986 
----------------------------------------------------------------------------------------

-SETOR BOVER'l~~~NTAL 
llM-FIHAHCmO 29,3 

_ .. 
.. ~.1 41,9 46,1 54,9 50,6 61,5 t.e.J 6i,~ 

-SETOR PUSLICO 1,9 10,5 13,5 17,4 23,8 2B,B 38,5 34,2 35,7 

.mERAIS i,~ 2,9 4,4 4,6 7,5 8,7 5,6 5,3 
.EST~nUHIS I ,5 8,9 ii,2 16,8 iB, 9 27 ,i 25,9 27,5 
.HUli!CIPAIS !,6 i ,I i,B 2,4 2,4 -, -

"'' 2,7 2,9 

-ATIV. E~PRESAP.IAIS 2í,4 24,2 28,4 30,7 3i,-! 27,B 23,0 2~,1 25,3 

.nmumrA 9,1 !0,5 ,, ' 

l• .~ il,l iM 6,2 7 ,s 1,4 
.CO~EmO l,i 6,5 6,6 5,Y 0,! e,e 8,8 g,; 
.OUT.~AS ATIVIDADES a,; ii,4 13,a H,e 17,6 i6,S iB,3 !I' 9 

-SETO.I ~RIW,D~ 

HAO-fJNACEl90 18,6 64,3 57,6 52,8 45,4 4&,7 35,7 31,8 37 ,S 

-SETCR ~~AO-WE~T!FICADO i ,0 0,9 M '·' 2,7 2,9 2i,íl i,4 

----------~--~--------------------------------------------------------------------

-TOTAL B~UTO 199,0 i~M 1V0,4 1c~,a m,7 ii'M i2@,j_ 1G~ ,i i~~.0 

-------·--------------------------~-------------------------------------------------------------------------

-REilOAS ~ APROPRIAR 9,4 -i,S -u -3,1 -!,i 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL LHUIDO 160,0 100,0 10M 10M 1~~.0 i~M i0M 100,0 !0!,1 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL EM CZ$ EILHOES 
DE DEZ/35 33,7 29,3 33,7 43,9 36,9 39,8 42,3 

----------------------------------------------------------·------------------

FONTE: 8~CEN - BOLETIM ~ENSAL - VAAICS i\~CS. 

IN ~LHEWA a9Sll 



TMHA L4i 
MNCOS CmRCIAIS OFICIAIS - Om~COES D~ CREíliT() 

!EH ll 

----------------------------------------------------------------------------------------

fl((Al DE PERIODD 1978 !979 i981 19B2 1984 !935 

---------------------------------------------------------------------------------------------

.SEBR GOlH11MfllTiiL 
NAO-FINMiCmO 39,6 43,3 46,6 ~4,0 57,6 62,6 67,4 69,6 

.SERV!COS PUSLICOS 22,9 26,6 'lQ 'l 
~~.~ 30,6 31,5 31,9 3~,0 34,1 

-ESTADU.i!S !,9 iU 12,3 " o lo,, J.U 23,6 ,. ' ~o,. 27,5 
-MUNICIPAIS 6,7 5,8 5,9 6,0 ~.9 5,9 5,7 6,3 
-FEDERAIS 0,1 u ' ' ,, ~.5 !,6 1,2 1,6 i,7 

.AiWIDADES EIIPRESI'!RlAIS 22,9 26,6 2B,2 3~,6 3í,5 3i,9 34,i 34, i 

.SEIO~ PREAJO 
NM-m~.Hmr.o 57,7 5S,e 5\,3 44,2 39,1 ~'l 'l 25,5 25,8 ... ~.~ 

-H~DUSTRIA 22,0 27 .~ 26,~ 22,7 2~,7 15,6 i3,6 12,4 
-COHEP.CIO 7,9 7,4 6,8 5,9 " ~,, 4,5 3,0 3,6 
-mm~DES ~UP.i\IS i0,ê 9,9 9,4 S,G ê,2 7,4 s,e 4, i 
-PESSOH5 FISICAS 8,8 7,7 6,3 4,3 ~.0 1,9 i,S 3,4 
-OUHAS ATIVIDADES 3,9 3,0 2,8 2,5 2,3 2,8 2,1 2,3 

.OUTRAS OPER. DE CREDITO íií 2,6 2,1 2,6 2,3 2,8 4,9 3,6 

;TOTAL DOS EXPRES\IHOS 99,9 100,3 m,5 i~e,6 99,5 97 ,ó 18,~ Yr.~ 

.CREmOS EH LHUIDRC~O/ 
~ENOAS A APROPRI~R 8,9 i,3 i,5 1,6 1,9 3,1 4,4 4,4 

---------------------------------------~---------------------------------------

.TOTAL EFETIVO OOS 
EM?REST!HOS !00,0 i00,0 10M iüU 1ó0,0 m,0 m.0 HM 

-----------------------------------------------------------------------------------

TOTAL EH m BILHOES "' 
DEZ!!9S5 127,9 m,s H4,3 il4,6 124,9 ii13,0 107,6 H5,6 

,. 
--· ---------------------------------------------------------------------------------

fO!fiE: ~ 1 lDE THB~LA Ar/TERDR 



T?.~ELA i.~2 

RECEITA FISCAL, RECEiTA IRI8UTiiRIA, mmH QRCHMEH~P.IA 
OA UNIAO E REGEm DE CONHIBUICOES 

i9WS5 

1980 l98l 

RECEITf! FISCAL 157,3 i51,0 161,2 154,B 156,1 

R. TRI8. TCTH!. i3B,9 141,~ !42, 9 m,~ i2:,a 

R. O?.C. TOTAl 11M HM ge,e m,e Je~,e 

R. TU&. WHM 79,4 80,5 B0,3 75,~ 75,e 

Cí)~TRIEUICIJ-~S 7~.~ n,~ 
r.~ <" .. ' 6t., i ~i,., Ir..,, 

- PREV!OENCIA 47,4 5i ,e !1,7 50,6 46,9 

- ms 13,3 H,4 15,0 12,7 !6,5 

- PIS-PASEP 14,3 1l.' ~ 18,7 9,7 B,l 

(EM Zl 

!SI,! 

139,3 

1!1,0 

ev,a 

t0,5 

46,B 

i0,2 

B,! 

----------------------~-----------------------------------------------

FONTE: SEF/HF- B~L~NCOS GERAIS Dtr UNIAO 
REZENDE & SILVA (1987) -P/ RECEITA CON'i~lBUlCOES tn 

tn 



TABELA l. 43 

EXECUUO FINANCEIRA DO TESOURO NAUilNAL 

EM CH M!LH[•ES rE B7 
IIIUHHII IHIIIIIU IUUIUUIUUU UIIU I iUIUUUOUUUIIIIHI illlllll HllliUUIUIIIIIUU li lU IHUiHIIIHUU Ulllll>' u~HU U 1 11 1. 1 i 1 111 

19SS ' i 9Só ' 1986/85 1987 I 981/86 
RECEITAS "' I!) 

UIIIUIUUUUHIIUIUIUUIIUIIUIIIHUiliiUIUUHIHUIIIIIIIIIUIIlllllliiiUUUUUUIIIIHIIUIHHUUUUilllllllllliiiiiiiiiUI~IUIIHUI 

!EC. ORCMENTA~IA 1~581\1 iG0,0 1279!87 He,e 21,~ 12~3101 U~,9 -6.~ 

REC. TRI3UHRIA 15766S 71,ó 936rr42 73,2 23,6 78JU5 65,0 -16.5 
IR 4i63e7 39,3 476346 37,4 14,9 3552~5 2'1 ,5 -25,7 
lPl 151714 lU 244137 19,1 6i,S 24~294 20. e -1,6 
JOF 56516 5,3 ms2 5,9 34,6 63575 5,3 ·i6,4 
J[[ J96i! 1,9 26595 2,1 35,4 1m2 u -28,3 
I.S/MIHER. 8672 ••• 1me ,, 9 26,4 m4 ,,, -29,7 
JCL IB639 1,9 11343 0,9 ,,, 25987 2,2 !29. i 
!.!MP. 373~7 3,5 51874 4,1 38,9 3~86! l,J -23,2 
J.EXP. 23119 2,2 4925 0,4 -75,7 3240 0,3 -34,2 
I.S~RV.CO~U~. 10954 1,9 169 ~e 1,3 54,7 14246 1,1 -15,9 
OUHOS 2:;soe 1,1 1~670 1,2 -33,5 12821 1,l -18,2 

OUT;~,~S RtCElTAS 3e~m 28,4 SOH5 26,8 14,2 ~2~~~6 Js,e 22,7 
msocm 57991 5,5 76344 ... 3l, 9 66~54 5,5 -iJ,a 
PWP.,OTER?A 22726 2,1 4i580 3,2 83,~ 24972 2,L -39,9 
COTA PiifVIDENCJA 2063 2,3 9641 ••• -6~.4 2789 0,2 -71,1 
SAlAiíO ED\JCACAil 2lel0 ,,, 28271 2,2 34.6 254~4 2,[ -10,1 
SER V .CO~. PROD, ~GR JC. ••• 76172 '·' 4Jm 3,5 ·45,2 
DIVEiSAS !988!5 JB,a mm 9,4 -39,2 202m 21,8 117,3 

HUUiUIIIUOUUiiiiiiiUIIUiiiHUUHHIUU~UUIUóHIIHIIUUIIHHIIHIIIIHUIUHIIIUUIIIHHHHIHIIHIIUHUillllliUIH<HUUIOU 

1985 DESPES~S 1985 ' 1986 ' 1986185 1987 ' 1987/86 
DESPESAS "' m 

liUUIIo•UIId•IIUIIHIIIUOIHIIUUUUUIIIUHI~IJ.IIIIHOIIIUfUIUUIUIIUIIUHUIIIIIUIInUUIUUIIUUIIIIIIIHIIIUUH•UIHHIIU 

DESP. 00 lESüU~O (1-2) 9538eó 10o,e OESP. DO TESO'JRO CHl 9538~6 1e~.e 162i77B m.e 70,3 Dnm 11!,0 -14,3 
I.AUTO?.!ZJ\DA 10e!ei8 l0S,6 i.HCL•~:VS LICERADOS ~emqs 105,6 1679011 103,3 66,7 W3576 H3,7 -14,0 

COlAO :E OESPESrl 67!1'53 iM PES3•ji<L ~ EOL:A>GOS ~24Çil6 34,1 ~37ol'4 23,8 3, 9 ~"3<6 ·,a,2 10,4 
IHIH!ST>~:;,) HA.I·S~. EST, ~!JN. 233964 2~,S 295676 18,2 26,4 23~025 16,9 -2~.2 

DJSH, REC. VINCULADA 9~2i6 19,3 SE~V.DIVIDrlS 348S4 e,' 128325 7,9 51,2 H"759 10,3 il,2 
fUNDOS DE PARTIC. 165m 17 .~ OUfR-~S VI~CULAêOES 5~63~ 5,3 62285 3,& 23,& D12i 4,3 7,3 
RESIOS A PAGAR Hm l,5 PRCGs. F JNSOCJAL 579H ,,, 

6~173 3,7 3, 9 5~631 4,2 -2,5 
DIVERSOS ~659 9,4 P RCús . P 1~/?ROTERRA 193B2 1,2 41713 2,6 115,2 24611 !.S -li. e 

PROFJE - total • ••• 557909 34,3 2531e? 18,2 -54,6 
BACE~ • ••• 263159 16,2 175696 12,6 -l3,2 
OUTROS • ••• 29me 18,1 77413 ~.6 -73,7 

OUHAS DESPESKS 2353~2 24,7 195317 12,0 -11 ,e 3ee61>1 21,6 53,9 

2.DESP.GOV.HD. NO 8B 53242 5,6 2.CONTA sum.\~NIO 53242 5,! 54313 3,3 "' 5H56 3,7 -5,3 

HUUUHU'IHIIIIIII*~IIIi~illlU!ilfUHHIHHHHHnHHUlUUIHIIIUiillll!UiUUJIIIUHIIHIHIIIIUUIIHUIIIUB'*IHIIHIUiiUOIIUI 

RESULTADO DE CAIXA RESULH.DV DE CMXA 1043~5 -3W92 

fONHS:SECRETAR!A DP TESOURO iiAClONAL E 8P.~:o CUfRAL DO BRA~lL 



TABELA 1. 44 

PROF"[Es - Eii:CARCOS FINAj'>;CEJROS DA UNIÃO E>~ CzS milhces de 87 
t!HfHH'~~iUfifHUIH~~IHHHhH~IHIUHlU'f~i*HlHII~H~ffilíl~**1*f 

!987/86 
OIS"C~ !Kl:'Nf1iC f9S6 ! 1987 ! m 
HH~I~il~~*~***H~lHIUHlHHii~*i*HtUHHlH*lH~HHHHH**~fHi~~~i 

P~OFlHiiC~ 294753 56,6 mi3 3!,8 -73,7 
RESERV~ MONETARIA 2:01B6 3,8 45 B,B -99,8 
EN~tRGOS DA OIVID~ 212213 38,4 25295 10,1 -8?,5 
LEI UBB B B,B B B,! 
LEI 5.0~~ 4876 8,9 4542 l,B -6,1 
BONUS 14Ii8 2,7 i95S0 7,8 38,1 
SINUICATED 12!161 2,4 12914 5,1 !,4 
PROAS~O 19678 3,7 542B 2,2 -72,4 
DL. 1.452176 15164 2,9 3!18 1,2 -8~,2 

m:R 91 i,! B 11,0 -1ea,e 
FUl:DCPE 18 B,B B B,B -m,e 
OIV. fV~O. EXTERNA 5'"..65 1 '1 B,B -180,1 
ENC. HH. EXTERNOS B B,l 6689 2,7 

9,! B,! 
mmos PRom 231927 44,0 173m 69,2 -25,1 

!IC/lk4 ~6M2 8,7 485~~ 19,3 5,6 
Eúl},1. W~L ~0535" 2,8 11581 4,6 9,9 
CCA fROS. 1M 489 !,i 376 !,1 -8,1 
PRííG. Sli?IEA.~. US!NPS 4S-aS 1,9 3557 1,4 -n,e 
DIV. EXT, IM 6510 1,2 2601 1,1 -6!,1 
A~~!SIC~O ACUChR 2349l 4,5 31445 12,1 29,6 
A?c.I\1 L~.V. H!D. IM 153 I,! i e,; -1!8,! 
DiiJ. m. IM 91 i,! ! !,! -1~~.0 

A~ASlEClh'EHTO INTERNO 149444 28,4 seus 31,9 -~b,4 

TRIG.:I 105771 20,1 32~~6 12,7 -69,7 
ESTO";OfS REGULADORES 2M 53 s,e 12142 4,8 -54,1 
AGF i7220 3,3 mn 6,! -12,5 
F~P.H. EST. PROD. BGROP. ! !,i mg4 8,3 

orms~s 36l81 6,9 45~69 17,9 23,5 
OIV. FU!!il. EXTERNA i175~ 2,2 6561 2,6 -44,2 
AM2T. ENC. mANCEIROS B e,e 882 !,4 
E~~. RIJR~l 1920 !,4 236!2 9,4 H29,3 
Fl)EX í7246 3,3 i4S24 5,6 -18,7 
mAL 1!/l/E i !,0 e !,! 

HH!HHHii~tlHlif.-HHH~~HHH*HWliHlHH*lf*lHU~.HHHUiHHHUHll:l 

TOTRL 526679 1!1,! 2l1IS7 li!,! -52,3 
~{fHl'iHh~~HHH*l-HH***HlUl'if!ff:I!HUUHH:HfUfllHHffiHHHH*fHf "' FONE: ~ALA.llCO 5E~~l ~A Ul\IMI - 1?87 

_, 
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N<lE'ill'~ólS CC m;.lm<tNIO ~C· SUO~ MUCO 
co~mommm11. 

FLUI\S l~ ~]lt•;[l DE 1\07 

-------······- --------·-------- --------·--.---

:m l/li : \8! zm 1107 n:i 
-----------····------------- ---------~--·----------

1.W,'W''Cl;Tl,,L 1!15•1 '·' 2j8!21 "' ~1'1115 '·' 
1.1 -o~ ~~-.~co ctm~L 2ô!l11 111:2B 132113 

C~SM O; Jl'm; n:<:LHU H58l3 93H1 ~016\ 

mw.o ~-.·::;,·:,c - i17!m hO)ôlmo ·1•111> >ma 122d33 
CCIPlôtil mcm [ m;,\Ul'il:NT:S !~3112 ólli! 
su~'iC·rt ,.) c,:::·:T•l 1o;1.1.. 1\\11 0?111 
[Q,\;o;\;) C:;;,, IE lO!.[; Ci.i'IIJI. 11173 Jiêl~l 

,,,:;1~~5 EliEJI.l5 I li llll23 81690 01618 
>;~.o;: oc?.~c:. E~ nm!IS w~~·m. ·111~1 11111 1;61 
f];,;~:.[(!, <1EFI-SSI\ lt~OI Ar.l~lll:.l -llJió ·111\4 -1ii523 

1.2- Fi•>AôDl'"'':OCEHiR:.J. ,a;m -111!3 -;)11 

1. Ol'il;;;s m:~um t ~.u>:mm 1emo '·' 113m '·' 19/l?l '·' 
1.1- ~·ú 2iO ud;c ;;!<a 81111 !!(995 

,,,:lll~lM-r::lf: 1~'-óll il!ll 11m mó1 
tRt~:m ~~:;c:m ' 1s;a 353/1 
'~";~;,:~ ur '~~:~ tm;~.:r:; ~-31 =~OI! 

l!l. c: m.<E>. i' ~o:c;s Elmi;G. -38\7 m:s 15\l 
mm. o:. !mH~ .t.11s ~~:mu i7151 ·9358 -22ó6i 

1.1- rm ~~~~co cmw. ~ms Jl!U ~Jil 

J, E~'léSAI E>';J!,iS mm 2,l 163li1 '·' 1)-:l\4 '·' 
l,i- ,,1 >1.';0 Ci.mA~ :sms mm õrlll 
3.2- FI>: ô•i ~~~iCO Ctl1li~ -5013 2.WI1 76971 

;, A~l>ciAl VESCti1TlHlllrlC>1S -11m ;,, -ia<l '·' -Jlói5 -1,1 

'-1- ôil EAI:·i 1:<~:1>:. 

'·'- r&1A v. õ!.llt·l em•:.~. ·10713 -1!43 -u;;s 

s. Pri'll;;:;w sc;J" -11~8> -;.2 ·3Ji1l .. , 11119 '·' 
5.1- H! JHO .;E"ii;l -1l19i -1'210 -3~1\1 

1.1- m~ v. a;.1:1 ~~1:.1. 7lil -<iôl -1:71 

!, fl-~~JS l l~o:;;l;S -m.s -1,1 ·Wll ·l,l -1m1 ·l,l 

6.1·NJ!;{OC[,:;1,'L -1182! ·)A3i8 -2~~31 

6.1 - fiRA ;o ;~.1CO ti'll!J -33~-:i -7;5711 ·11112 

Fli\.\>Cie~E.·T·J:r;s m ~3;7;:) '·' lilloi :;,s 610106 , 
_,.,,~,:let,meL ;mo '·' Gil! '·' mm '·' S ·í01!DOS~I:Oct0Tli.:. ·lllH -J,l 19ll '·' BJ~i 
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NOTA METODOLOGICA 

Esta parte contém ns tnbelas de referência do 
capitulo 2. As tabelas 2.1 a 2.9 são de j.ndicadores fisico
econômicos dos principais setores de empresas estatais. As 
tabelas seguintes referem-se à posição financeira do setor 
produtivo estatal, tomado em seu conjunto e desagregadamente 
a partir das contas dos principais grupos. 

Há ai duas fontes de dados. Os dados de fluxos de 
caixa da SEST, que constituem a base essencial das 
estatisticas, e os dados de balanço, apresentados 
resumidamente em duas tabelas - de composição das contas e 
de indicadores patrimoniais - para seis grupos do SPE 
federal. As tabelas basicas para o SPE e para cada grupo, no 
conceito de caixa, são quatro: valores de 1886, composição, 
indice base 1980 e as relações operacionais. Para as 
principais rubricas da estrutura r\e recursos e dispóndios do 
SPE são discriminados, sob o titulo de variáveis 
selecionadas'', a participaQão dos diferentes grupos e 
empresas, bem como sua evolução no periodo 1860/66. Inclui
se aqui o Sistema Estadual de Energia Elétrica SEEE, 
acompanhado pela SEST, a titulo de comparaoão com os grupos 
do SPE - federal e com o setor de energia elétrica em 
Particular. Além dos dados agregados do SPE e do 
posicionamento dos diferentes sistemas nas principais 
variéveis do fluxo de recursos e dispêndios, são 
discriminados também os i11vestimentos as receitas 
operacionais por empresa para todos os arandes grupos, bem 
como os encargos financeiros nos casos da ELETROBRAS e 
SIDERBRAS. 

Os valores tomados pelo conceito de caixa colocam 
algumas restrições para a análise, particularmente no 
tocante ao endividamento e aos investimentos. Por exemplo, 
inversões fisicamente realizadas e que já estejam produzindo 
efeitos econômicos, mas que ainda não tenham sido pagas, não 
aparecem no montante dos investimentos. Assim, a 
discriminação dos atrasados das empresas ano a ano, seria um 
elemento adicional relevante, particularmente em função da 
crise por que passam as empresas nos anos 80, que determinou 
diversos mecanismos paralelos de alavancagem de recursos. Em 
1255, o total dos atrasados. apurado pela SEST, alcançou no 
final do periodo o equivalente a 5,6% dos dispêndios 
.Q;lobais. 

A estrutura de recursos e dispêndios não estã 
detalhada para os anos iniciais da década em função da 
inexistência dos dados. Da mesma forma, algumas aberturas -
e especificamente agui a dos avisos MF 30/09/GB 588 - só são 
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disponiveis, e de forma incompleta, a partir de 1986. 
Outras, como a das operações de crédito, amortizaQões e 
encargos financeiros dos grupos e empresas, foram obtidas 
diretamente junto à SEST e não constam dos relatórios anuais 
publicados. 

Nas tabelas de "variáveis selecionadas" dos 
grupos, cabe fazer duas observações. Em primeiro lugar, nos 
Srandcs grupos não hã especificação, nos relatórios da SEST, 
de todas a.s controladas, sendo incluidas apenas as empresas 
mais relevantes. Entretanto, e este é o caso particularmente 
da PETROBRAS, algumas grandes empresas de grupo são 
subordinados a holdings internas ao próprio sistema, como 
na petroquimica. Assim, a classificacão dessas empresas, 
realizada no âmbito das atividades do IESP/FUNDAP, requer a 
identificação por códigos dns controladas diretas e 
indiretas. E este código que precede o nome das empresas. Em 
segundo lugar, o somatório dos grupos nas rubricas é 
geralmente diferente e inferior ao somatório das epresas, 
devido às transações internas realizadas. Assim, os dados 
dos grupos são liquidas, por exemplo, das vendas de produtos 
semi-acabados realizados dentro dos próprios sistemas. 

No caso dos 
compreensBo das tabelas 

dados patrimoniais, finalmente, 
- requer a especificação abaixo: 

a 

- L.Q (Lucro Operacional): Saldo da 
liquida subtraida do custo dos produtos 
operacionais e das despesas financeiras 

receita operacional 
e serviços, despesas 
liquidas. 

I.ill:I.Q. (Lucro Operacional e Não-Operacional): Lucro 
operacional agregado aos ganhos ou perdas na contabilização 
da equival&ncia patrimonial e ao resultado não-operacional. 

- LONOC (Lucro Operacional e Não-Operacional Corrigido): 
Lucro após os efeitos inflacionários. Conceito equivalente 
ao lucro antes do imposto de renda. 

- L1LR (Lucro Liquido do Exerclcio): Lucro após o imposto de 
renda e as participaoões estatutârias. 

-~(Ativo Total). 

- E1 (Passivo Total). 

- RQ (Receita Operacional Liquida). 

- ~ (Exigivel a Longo Prazo). 

- EL (Patrimônio Liquido) 

- ea (Passivo Circulante). 

Qfr (Custo Direto): Custos dos produtos e serviços. 
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Gl (Custo Indireto): Despesas operacionais 

- Q1 (Custo Total): Agrega CD. CI e despesas financeiras, 

RN.D.. (Receita Não-Operacional): Agrega a equivalência 
patrimonial e o resultado não-operacional. 

~FÁinN~.--~N~A~CLQNAL TOTóL/PT: Compõem-se dos itens de 
financiamento em moeda nacional agregado aos itens que 
denotam divida (Fornecedores, adiantamentos para capital e 
outras) ambos os passivos circulante e exigivel a longo 
prazo. 

<F~I~N~.--~B~AatalkCnA~Rui~OL_~TuO~TLaA~LL/~PIT: Compõem-se dos itens de 
financiamento em 
item da Resolução 
a longo prazo. 

moeda nacional e estrangeira agregados ao 
63, ambos do passivo circulante e exigivel 

- FIN. BAN. EXT/PT: Compõem-se dos itens 
moeda estrangeira e Resolução 63, 
circulante e exigivel a longo prazo. 

de financiamento em 
ambos do passivo 

- UN. BAN. It!T. /ET: 
em moeda nacional do 
prazo. 

Compõem-se dos itens de financiamentos 
passivo circulante e e~igivel a longo 

- EXT......: (Exigivel Total): Compõem-se do Passivo circulante e 
do exigível a longo prazo. 
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SETOR mo. 
---------: 

J TRANSFORMACHO 

TP.3E~P. 2.1 
ATIVIDHDE EliPRESAR!Al !)ljS ESTADCS POP. 'SETO~ES - !930 (i) 

COHMICAO C~ DE~P~SA 

TRAnSPORTE 
ELETRICA 

SERmOS DE 
UTILID~DE 

PU3UCA 

OU IRAS 
mVIDAD~S 

(if) 

iEM ll 

iOTAL 

----+-------:------------J----------:---------J------------l-----------:---------

NORTE 8,3 2;5 ' 6~,1 0,! 16,2 3,8 i!!,i ' 

NCP.DESTE 13,3 4,3 4!,7 !,9 2S,0 i!,B i00,i 

CENTRO - OESTE 7,5 8,7 43,3 13,6 16,8 iB,i iBô,i 

SUDESTE 2,9 2,4 46,8 23,2 !7 ,3 7,4 i!»,t 

SUL 2,5 S,i 63,í 0,0 ii,B !8,6 !Bi,i 

--------+----------:--------:-----------:------:------------:-------: 
BRASIL 4,5 ' 3,1 ' 49,! ' i5,8 ' !7,5 ' 10,2 !00,0 ' ' ' ' ' -------------------- -------------------------------------

FO~TE: Estatistlm Econo~im do S2tor PuJlico- u Mivida.:fe E~~resarial M_ 1~e0- lESE 

( * l Exclusive Instituicoes Financeiras 
( H l Inclui : indilstria Extrativa, Co11unim~s, SITvims ~ Construcao Civil 



COtiPOS!CAO E EUOLUCAO D)S I~iVESTIMENTOS DA PETROBRAS 
i97\í/86 

i971 
i972 
1973 
i974 
i975 
i976 
!977 
i97B 
i979 
1936 
1961 

1983 
1984 
1985 
19B6 

EXPLOR.~CP.O 

PRODUCAC 

311,5 
24,2 
29,9 
29,5 
26,9 
'17 l 
~I 1 • 

32,5 
32,3 
37,9 
5M 
62,0 
75,2 
76,8 
81,4 
?9,3 
79,6 
!!0,5 

27,3 
~2,B 

29 ,i 

32,8 
25,7 
!6,5 
i3,6 
14,~ 

7 ,s 
3,2 

3,il 
' ' "'' 
2,3 
2,8 

FONTE: RELATORIOS P.~~~ZS DA PEiRO?~i\S 
EXTRAíDO DE GUJ~.ARAES i11'87.l 

i7 ,3 
i? ,4 
2i,S 
2:.,9 
i\' ,3 
•,:. ' <•' .~ 

17' 9 
"I l)" ,w 

16,5 
9,4 
6,$ 
4,3 
4,S 
2,6 
3,i 
4,5 
6,1 

4,9 
' " _,, 

15,2 
i3,í" 
i5,2 
6,2 

iM 
7,1 
4,9 
1,3 
i,9 
2,4 
i,B 

COLIGA~AS 

2,4 
6,2 
6,2 

ii,? 
5,9 
i,6 
1,4 
i,B 
1,5 
3,6 
i ,6 
i ,6 
e,s 
' ' "" ' ' ,,, 
1,1 
0,7 

OUTROS 

3,2 
6,1 
i~ ,I 

" .,, 
' -"'' 
" ' ,,, 
7,4 

-!~,9 

i5,3 
i5,5 
i2,6 
7,3 

ii,S 
10,2 
8,2 

TOTAL 

m,e 
m,e 
m.~ 

iêU 
m.~ 

iGM 
f~U 

i~0.~ 

í~~.tl 

:e o ,t 
ifM 
ie\0 
i eU 
w,,~ 

iee,0 
w,e 

( E~ !l 

138,9 
E4,2 
i5~ ,2 
22L~ 

343,2 
273,6 
~~' ~ 
JIÓ ,~ 

:165,2 
') ·~ ~ _.,_.,J 
43f,9 
5~7 ,3 
'CO ~ 
~"-'t4 

3~2,9 

351,4 
393,0 



1973 1974 1975 

DEPEilDENCIA EXTERNA {f) 78,1 78,1 8>3,2 B2,i 

PESO NAS HlPORTACOES {n) 18,3 21,9 22,1 28,7 

PROOUCAO ue~e b/dl (IH 174,0 182,0 177,6 i6i ,0 

EM TE!lRA íea Il 92,& 86,2 E3,9 
NO YM íe1 ~l 8,0 13,8 16, i 

----------------------------·--

FONTE: BACEN 
CNP - ~>;~!ARIO ESTAIIST1CO 
B~UHCO ENER6ETICO N~CIO!-lAL 
GUIW.AES H937l 

{f) PARCEL~ IfJIOHADA S~;m ~ DEh:~N;JA TV7AL 
{H!l li'J!ORTACOES LHUiOAS sem I~tf'o-~TACOES iOTI;JS 

lml HfDIA OlARIA - PARA O PERIOOII 1973/75, INCLUI LGN 

3~.3 

ií' ,7 

Tfi~E~A 2.3 
INDICADORES DO SETOR PETROLIFERO 

1973/85 

!977 ma 1979 

8:3,2 84,5 85,0 83,0 

31,2 29,8 34,4 41,4 

W,B itl,i 167 ,e 182,0 

i't,3 "" t~, 65,6 59,1 
23,7 27 ,i 34,4 40,9 

1981 

n,e 

44,6 

213,0 

52,6 
47,4 

IEh 11 

---------
1982 1983 1984 1985 

3,3 64,6 ~.e 41,3 

44,9 45,7 36,5 32,6 

26M 330,! 4t.S,0 546,9 

45,3' 40,0 3M 28,1 
~.7 ~.e 68,6 71,9 

------------



ESHUTmA POil tfWRES~S: 

CONTROLADAS lSR. ElETROORM> 
COLIGIDAS 
llAiPIJ 

1AHA 2.~ 

INDICADORES DE INVfSTif\.mO 00 SETOR ELETRlCO ~ 1970/1984 

29,1 :1\,1 35,9 33,3 32,0 
71,9 63,9 64,1 66,6 67,4 

1,6 

35,2 3B,3 
58,6 51,5 
6,2 10,2 

~0,6 

15,0 
13,6 

JS,4 
44,2 
17,1 

------------------------------------------------------

ESTRUTURA P~ PR06RAl!AS 

GEROCAO 
TRAS:iiSSMI 
DlS1mUJCAO 
!NSTALACI>ES GElAIS 

. 54,3 
2i,7 
17,2 
6,0 

5il,B 5B,2 56,3 
22,9 23,7 23,6 
12,4 '" .~ ... 14,7 
5,9 5,6 5,4 

59,6 53,6 61,1 61,6 
2~,2 29,7 24,2 23,5 
H,i 11,1 11,7 10,7 
6,1 5,6 1,7 4,2 

----------·---- w-w-~---------------------------
FONTE: ELmOBRA5 

IN PiAOO (1987) 

60,7 
23,9 
11,4 
1,& 

EHZ 

19B2 1983 11111 
--------------

~e.s 49,7 43,7 
32,5 3;,6 3!,7 
16,7 23,7 24,6 

55,2 61,8 63,2 
28,6 23.~ 22,3 
11,5 H,i 1~,7 

1,7 3,1 3,B 

------

~4,2 

31,2 
21,6 

65,7 
20,~ 

11,3 
2,6 

~3.~ 

29,2 
17,3 

66,! 
2i,4 
10,7 
2,9 

51,2 
3~,9 

17,9 

----



TABELA 2.5 
E5TRUH1RA DH OFBHA INTERNA frE El-iERSIA: 1•1 

Ei'IZ 
---- --·-------------- -------------------------------
ANO !97! 197i !972 !973 !974 1975 !976 1977 .\9/B !979 !988 !98! 
------------ ---------------------------------------

PETf:KEfr E DERMDOS 37,3 38,3 39,4 42,2 42,3 ~2,5 43,! ~i ,3 42,2 41,~ 33,9 37,0 
SAS )!,m~tol 8,3 8,4 8,4 8,3 M 8,6 9,6 8,9 8,7 8,1 8,8 8,8 
CRRVAO HiHHAl CMUE 3,6 3,4 3,2 2,9 2,8 3,2 3,! 3,6 3,9 4,8 4,2 4, i 
HIDR~'J..ICA I ELETR!CIDADf 17,3 17,7 !8,7 !9,2 28,! 20,8 2!,9 23,2 23,9 24,9 26,8 27,8 
lENHA E URVM VEGETAL 33,3 32,ê :19,9 27,3 26,8 26,S 24,8 23 21,3 20,3 2ê,3 2~,5 

W11: DE AWCf3 E DERIV:illDS 8,1 9,! 8,3 8,8 7,4 6,3 6,5 7,9 7,9 8,3 8,8 9,5 
URA:iiO W2m E DER!Vfll:•OS 
QUTRAS FOHES 1,2 i,! 8,! 8,! 0, i !,! 8,! 8,! 8,! 1,2 8,2 t,3 

--------------- ------------------------------------
JQTHL !88 !08 !li 

FONTE: BN-ANCi EI<EREHICO NACIONAL 1!9861. 

!*l ENERGIA EfETJIJA~E~TE GASTA NO PAIS íCC!iSUtro FINAL - PEJI!Y,S) 
IH GUIM!AES !il971 

!8! 198 !90 i li !18 !81 !!8 !!I !!I 

!982 !9B3 !984 !IBS 
-------------
:!5,0 3!, 9 29,8 28,3 
8,9 !,2 !,4 !,7 
4,3 4,6 5,3 6,! 

29,0 29,9 3•3,8 31,7 
29,3 2;,1 2ê,2 iB,8 
!8,! 12,1 11,6 12,i 

8,5 i,e 
8,4 8,3 8,4 9,4 

-----------
i !I 1~0 !li 100 

"' 00 



l.LAI!l!IAMS PLAIIVS COI'JJ;S 

1.1 - cs~ 

1.2- CC>S!PA 
1.3 -llSrKms 

2.1 - r.crsm 

3.1- ((lfA'!! 
3.2 - CC>S!M 
3.:J - CSH 
3A - OSlS~ 

:J,5- m. PWõAMS 

U - liCESITA 
4.2- El'J', P2lvtM.S 

S."fl!SOS S8l COSTIIXA 

U- COSI~ 

4.2- OP. P~l\'MkS 

TOT!.l. 

1.1.1 - ACV~!H:!.S 

1.1.2- CSK 
t.!.J- c~m 
I .1,4 - CST 
1.1.5- USiMiii..\3 

1.2.1 - AUSITA 
1.1.1- ACOm • .\3 
1.1.1 - CSN 
1.2.•- osm 
!.2.5 - El'2. mv~w 

2.1 ElO. Pil'.'""t.S 

191'5 197! 1977 

V!B 9i! ii19 
SBJ SI! !!35 

13ló jiS( 22H 

H3 !44 12'1 
125 11b l:ló 
253 illS 216 

mo 2462 tM7 

579 S!B !fi 

2i9 ~3 197 

19 2t 19 
m 1re m 

U76 7tóll 2-436 

ll 

7 

111 

111 

" I 

" 

"I 

17 

ll 

1975- 1m1 

1979 1979 H'õl 

1231 !li! HM 
1655 2:2~! 25!1 
2223 25-117 2935 

131 153 i~'Ó 

121 m 121 
IM 2!2 265 
HS !l5 251 
2~1. 3115 3436 

672 óS! l7B 

21 21 6 
199 ~ Wt 

"' I 

!li 

"' 

12 

m 

' 

" 
219 

1384 1527 
21t1 2tii 
2m ms 

192 249 

m 163 

" " m 196 
m 2".J8 

3122 3il4 

122 lt7 
m «1 

"" '" 
1! !3 

"' ,. 
11.13'! ltal9 

• 
I 

'" 

" 

J 
J 

'" 
"' 
"' 

6871 7591 

~:!3 2227 
2m 2m 
2ie2 29:!3 

28i 333 

3718 4l29 

139 153 
71 • 

182 !71 
m <H 

3t?t J]I'J 

m m 

li 14 
il'e 326 

111 Zf.i! 

" J 13 
21 Ntl 
16 19 

"' 
" " 

" 
VI 

lU 

I" lU 

7979 

"I 
"I 

"' " '" '" 4131 

m~ 

197 
8!1 

" '" 
1%0 

3718 

2~98 

7 
I 

"" • 
"" 

)3 

I" 

" 
lO 

lO 

Ell 1\lL T~.'IS. 

"" 
"" 
"" "" "" 
"' 
"' 

"' 11 
111 

"' '"' 
I" 

"' 

• .. 

"" 
31!5 

" " 7 

'"' 17 

211 

I !V 

"' O! 

!5109 

m 
I 

11 

"" 31 

• 121, 

181 

181 



TASRA 2.7 
SM.DO M !llii..ANCA COMEmAl.. DOS PROOUTOS SIDERURGICOS 

!975- 11'&1 

---------------------------------------------------------------------------- ---

1975 1976 !m ma 1979 "" 1'?82 ''" 1984 1~6 

----------

PROOOTOS QIJAJIT, WJ.OR QU!dfl, IJII!.OR QUAl(f, VALOR QUélff. VM.OR QUil!fl. VALOR &IJI!KT. VALOR Q!JAIIT, VALOR QUAAT. VALOR GUI\NT. Wtl.OR ~Uo\NT, VAlOR WA.'lT. VM.QR QlJ.4KT, IJ~lOR 

(I) (H) 

i.LJNG. E SEM I;CAB, -442 -113 
" 15 

113 16 323 44 -161 -36 429 61 1375 m 

2.L.AIHNAOOS PlAIIDS -1~6 -~ -675 -~3 17 -125 277 ·59 361 i1 126fi 2~ 2215 52B 

2.2.l-RAO REVESTIIIDS -1335 -442 --541 -!39 -!23 -43 189 31 378 76 1279 3311 287t 674 2434 624 2M9 491 

2.2.HEQESTll\OS -187 -~3 -67 -31 23 -19 -32 -22 14 -2 65 16 " " 135 ~8 155 bi 

2.2.HCO ESPECIAL -109 -92 -76 -77 -122 -111 -us -126 -la -116 -se -76 -32 -5ti !9 ' " ' 11 12 19 -6 

3.!J!I!H. mo PLAIIOS -5·H 21t -225 -145 ~ ... IBS -44 
"' 67 

1es -a 
~· " 1m 291 2m 478 1241 271 

-Je -2B -22 -39 " ·7 180 76 166 56 4b3 iói "' " 
-36 -31 -7 -8 -4 -!I " 26 18 

" 12 33 " 
26 12 

73 " 
S2 16 52 19 

,i,OCESSORIOS P I TUBOS ' -· I' 7 H 15 13 li ' ., ' 22 22 IB 18 " " ------------ ·------------------------------------------------------
TOTI\1. 35-13 ilt7 -572 -421 

"' 53 
BSI 73 976 164 1976 476 5e62 ii27 6361 1562 7&M iS-45 :íól6 1267 

FOWTE: CONS!DEI!/CACEHS 

(f) HIL TOI!S. 
(HJ EIILISS HIL.HOES 



TABElA 2 .S 
PAR1ICIPACAO OAS EXPORTACOES NO TOTAL DA PRODUCAO SWfRURGICA BRASILEIRA 

1979/86 
"" l) 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------

PRODUTOS ANOS i97! 1?80 i93i i9n2 i91l3 !984 i9S~ i986 

----------------------------------------------------------------------------------
-SEMI-ACABADOS 78,4 52, i 34,9 ~7,6 66,9 50,& 65,3 55,3 

- lAM, Pl!JIOS 7,4 i9,8 !3,6 n,a 4i,S 32,3 27,3 23,2 

.CHAPAS GROSSAS i6,0 23,9 24,5 3i,7 Sll,4 34,9 3M 

.C!MPAS H FRIO 3,3 3,2 9,! i6,6 ~8,1 24.1 15,5 

.CH.~PAS A QUENTES 2,6 3,0 7,5 28,6 Si,4 44,4 39,2 

.CHAPAS REIJESTIDAS 2,5 5,5 3,8 l,i 13,4 !2,4 i9 ,i 

- LAH. I!M PLANOS 8,9 4,9 i5,2 14,9 32,5 34,3 33,2 19,1 

!O!Al 12,5 ii,4 !6,7 20,9 4i,i 3'1 ,i 38,5 33,3 

----------------------------
FONTE: ~HS!DEli!BS - EllillO!ACAO: lESI' 



'ii'.3Elr~ 2. 9 
PRODUCAO DE HINERIO DE FERRú E ~ETAIS NM-fERR~SOS 

i 975185 m 1o~s. 
------------------------------------------------------------------

PROOOTOS 1975 1976 1977 1978 i971 1988 1981 1982 1983 1984 

---------------------------------------------------------------------
HIH.DE FERRO 

PROWSAO iCVRD) 522'0~ 499@0 128~0 me e 52m 63m 54al? me~ 431e0 ~52311 

E!rORTACAO (C~RDI 473i6 47300 39B~e 4190~ 4780l 440<8 m~e 3S2~~ 379~0 39e06 
EXPORTACAO TOT!\1. 67262 67!38 :87~1 66371 75411 78958 3ó798 ris44 69~tl8 87179 

~IN. NAO FE!ROSOS 

ALUH!HIO 168 2113 217 291 3g 192 345 444 5~4 

C~U.~BO 69 77 80 99 98 71 51 63 72 
fOrRE 39 46 45 53 63 45 57 103 i02 
ESBNHO 7 6 s 9 18 8 9 13 19 
HHill1 , , 

2 2 , 2 " 11 13 • ' ' " 
SILICID 6 ó ' 6 13 19 18 21 25 ' 
ZII~D 53 56 68 n 9ó w 111 111 iH 

----------------------------------------------------- ----------
FOit'TE: COliSIOER - A.~UARIO ESTATISTICO DE SfTCR J1ETAUJRGICO - í9B5/S6. 

SEST - PEifil ElfPRES~S ESTf!TAIS 



.:. 

ANOS 

DISPEN~!OS 

OESPES~S DE CAP!UlL 
JN\'ESTIHENnS 
AHORTIZALOES 
HlrH:ilriS 
m~·tuc~o ~3 
nmrlí!S 

OUTRhS D[SP[5t'tS DE CAPITAL 
H HrltiSIHENCIAS DE CAPITAL 

DESrmS CORRENTES 
mS%1. E EmRGDS SOCIAIS 
ENCAf.GCS F!tjt'l.'!CEIROS 
lllTlf:ii'JS 
m~Ll!'~~.o 63 
Ef.T[R~üS 

OUTROS CUSíEIOS 
(-) iRAI1SF[REiiCI~S CORRENTES 

liPLIC?.COES l!QUIDAS 
MUCACCES W~OV.PELO CHIO 

TOTAL DE Dl5PENDI05 

RECURSOS 

RECEITA 0fERI',C!Nt~L 
RECEITA 11.~.0 cm~:JONAL 

P.Etl'.::SOS DO TESC-~~0 

omA::OES Dl muno 
mmtiAS .. M~EO~.S 
JI!TERt:~S-BEU~ E SERV!COS 
H3CLUC~·J 63 
EX TE~iJc'.S · r..1(1'11S 
nTERrlt15-Lfijs E mvrcos 
A'/15.Mr /3G/O~/G~%U 

OUTROS RECURSOS 

H T~MSFüENWtS TOTAIS 

VM.OP.CRED.CUr-TO PRAZO 
Vt,R. DE '.I~Lc.RCS DE TERCEIROS 
VAR. DO CISPO!I:VEL 

TOTAL [I[ ECURSOS 

FONTE : SEST - SEPLAN. . . 

TABELA 2.10 
ESTRtJTURA nr m:ums E OISPENDIOS 

G~IJPO : SPE 

mo 19A! 1?02 1983 

205.379 210.67'\ 197.371 164.745 
148.886 15ü.R~:; 156.~43 109.1130 
33.789 30.~.1,3 29.216 43.967 
13.727 s.nn~ 7.851 17.647 

3.no 4.182 ~.C67 
20.062 1B.~R9 17.182 20.251 
30.885 31. 69~ 20.721 14.841 
-B.IU3 -iO.ü9 ··9. 009 -3.B'i'3 

365.H_79 395.Hi 400.535 m.B9S 
64.147 67' 79~ 72.719 SUbO 
28,2.46 -H.~~o 60.942 67 .22B 
6.599 D.~nt, 16.410 17 .o~ o 

5. ~~~ 8.43Q 7. 989 
21.646 26.?87 ;:)6.102 42.197 

276.h53 2S4.B~1 268.096 299.403 
-3.167 -1.066 .. 1.222 -1.093 

s7usa 606.\lb 59].907 588.643 

3SU94 399.1}RR 389.724 396.681 
22.0JO 27.350 37.191 

32.469 42.m :13.523 2U51 
99.7B5 104.771 11S.731 67.759 
4U~9 18,.\14 26.449 17.976 
8.447 a. "j~~ 7.529 -4.803 

17. W5 11.261 2.224 
32.469 35.~94 53.220 2U.9'1 
14.519 24.901 2.0.271 16.054 

65.203 44.77..\ ~o.coo 54, iS6 

u:m 12.1174 1[).296 s.m 
12.fl74 12.7H 50,718 

U.711 U?.~ 1.35! i. 390 
-7.655 -u .55? -16.02.3 -2ü.29! 

57!.258 6D6,W 597.907 588.643 

NOTA : V~LORES INFLACIONI\DOS PELO JGP-0!/FGV MULT. HFDIA ~N\IAL 

EK CZS HTLHOES DE 1986 

1984 1?85 

w.na 1?6.!73 209.758 
Hli.300 104.265 102.455 
53.244 6S.7C2 ~i.i3l 
17.269 15.0tS 28 .~!ô:i 

8.808 8.573 7.036 
27 .IM 45.C6i 55,6[0 
19.919 28.503 22.~0i 
-h.537 -5.29B -6.219 

m.979 443.779 398.\'72 
51.920 6!.723 b9.m 
77.383 l!5.6J1 6S.H3 
!UH 18.5)5 17 .i79 
10.361 B. 854 4.541 
52.377 5S.i62 46.723 

301.S.ID 300. Q89 263.5-56 
-2.i84 -3.645 -2.m 

2B3 1.225 4.879 
283' 1.2:·5 4.a79 

597 .1'11 641.!78 613.609 

m.m 429.757 417.!79 
36.542 40.S91. 18.334 
26.094 3C. 577 46. S26 

114.478 73.521 49.3-a 
iU06 18.001 IU39 
5.!17 4. (!55 2.737 
i. !35 5.2!5 4. 2\9 

7U37 32.3\'B 6.934 
12..980 !3' 849 9.943 

5.664 

:::8.246 43.750 51.280 

8.729 S. 946 8:729 

2.152 U.OJ3 ~2. i09 
U40 -339 612 

-35.436 -29.053 -n.m 

597.191 641.178 6!3.609 



ANOS 1980 

TABELA 2.11 
ESTRUTUR:'! OF RECURSOS E OISPEiiOIOS 

GRUPO : SPE 

19!11 1982 

PERCENTAGEM 

1983 1984 1985 1986 
---------------------------------,.-----------------------------------------------------------------------------

OISPENDIOS 

DESPESAS DE CAPIT:IIl 35,95 3U~ 33.01 27.98 28.11 3Q.S9 RiS 
If!i'ESHI!~~TOS 26.Q6 26.~0 26.16 18_65 !6. 96 !6.26 16.69 
A!íORTIZi!COES 5,9i 5 .fl4 11.88 7.46 Ui 10.71 f 4. 85 

Il-lT!.KL'riS 2.40 i 4S 1.31 2,99 2.89 2_35 U4 
RESOl UCAO 63 O.:'i3 0.69 1.03 U7 U3 i. H 
mm~s 3.51 3.05 2.87 3.44 4.54 7:02 9.07 

OUTRAS DCSPCSAS DE CAPITAL 5,40 5.n 3.46 2;52 3.33 H4 3,65 
H HMISFEREIJC!AS DE CAPIIH!.. -1.43 --1.72 -uo -0,66 -I. 09 -0,82 -I ,02 

DESPESAS CORRENTES 64,04 65.?4 66.98 72.01 71,83 69.21 65.02 
PESS%L E ENU.f:GOS SOCIAIS 11.22 li " 12.ió iO.Oi 8.69 9 . .1,2 11,31 
ENfA.RGOS F!NhNCEIROS 4,'N 7 -~6 1D .19 11,42 12.95 13,3:i ii ,15 

HHERN% 1.15 2.P 2.74 2.89 2.45 2.90 2.79 
RES~LliChO 63 O.ft5 uo 1.35 1,73 1 ,JB 0/4 
EXTER~i·E 3 78 4.33 6.03 7.16 8.77 9.07 7.61 

oums mmos 48:42 47 _{li) 44.83 so:s6 50~54 46;so 42,95 ,_, TRAmGEilCIAS CORREHTES -0,55 -0.:::1 "0.20 -0,28 -0,36 -0.56 -0,29 

APLICACOES LICU!DAS 0,0·1 D,19 0,79 
ArLICACCES tAPR'.lii.PELO C~N) 0.04 0,19 0,79 

--------------------------------------------------------------- -----------------. ----
T01AL DE D!~HNOIOS 100.00 !IJ(LOO 100.00 100.00 100.00 100,00 100,00 
------------------ ----------------------------------------------------------------------------------------------

mURSOS 

RECElTA OFERt.C!O!IAL 67,23 .15.84 65.16 65.69 70.70 67,02 67. '18 
RECEITA Ht,Q OPERACIONAL :U:3 4.57 6.31 6.11 6.37 2, 98 
mums 00 TESOURO "' 6. 9S 5.60 4,18 4.36 '" 7,63 
OFW.CCES O~ CREIHTO i7:~6 17 .?B !9 .S~ 11.51 !9 .16 u:46 8.04 

INT EC ~!AS-M·:E~H'l ? ,76 ::.n? 4.42 3:!!5 2,83 2,80 3:23 
HHH:IlAS-B~ilS E SERVICOS 1.47 I ., 1.25 0.81 0.85 o .63 o -~4 
RESDLIJCM 63 2 ~2 . 1.38 0,37 o~ i 9 0,81 0.68 
EX iH ii!•S-n,)ED.~S 5.68 5_R7 8.?0 4.53 13.06 5.05 1;13 
EXTLRI~~HH!S E SER~ICOS 2,54 4.10 3,39 2,72 2,17 2,16 1,62 
A VIS .HF /30/09/GG58B - - - _0.92 

OUTROS RECtíRSOS 11,41 7 .::lB 6.82: 9,20 6,40 6,82 8,37 

1-1 TRANSfEWiWS TOTAIS 1.98 l .99 1.72 0,95 1,4b 139 i ,42 

VHR.OUkED.CU'iTO PRAZO 1.99 2.!3 8.61 0.36 9.51 8.49 
VAR. DE \I;HPJS DE lERCEIROS 1.52 o.:ll ll.'22 0.23 0.27 -o·. os 0,01 
WtR. DC Dl~f~I!J\PEL -1.34 -1.41 -2.68 -4.00 -5,94 -4,53 -2,19 

---------.---. ". - . -------- ------ --------- ....... ----· --------- ---- ---- ---- ........ --- , __ ---- ---------------------------------
TOTAL llE RfCURSUS lOQ.OO 100.(10 100.00 100.00 iOO,OG 100.00 100,00 
------------------ -----·- --------------------------------------------------------------------------------------------------
rom: SEST/SEPL-'\N 

___, 

"" 



AUOS 

DISPENDIOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
liii!ESTtr.ENTOS 
~HORTmCOES 
HHE..~:;i\S 

RESf.lUCI\0 6J 
EXlERN,';S 

OUTRAS OCSPCSAS DE CAPITAL 
(-I TRAIJ~FER(~CIAS DE CAPITAL 

DESPE~AS CCmNTES 
PESS•J.~L E E!il:ri.~GOS SOCII'!IS 
m~.RGOg rw~:JCEJROS 

r:n~ii'Js 
RESOLUCAO 63 
EXTEf':i,JS 

OUf~(lS CUSTEIOS 
(-) TR/,NSFEmCIIIS CORRENTES 

I!?L!CACOES LIGUJDIIS 
APLICACOES !1\PROlJ.PELO CMfil 

TABELA 2.12 

ESTRUTURA r)f PECUP.SOS E OISI'ENOIOS 
f,~UPO : SPE 

1S'SO !9ft{ 1982 1983 

100.00 1!12.~7 96.10 88.21 
100.00 !Of. ~9 105.07 73)6 
iOO.OO 90.45 86.46 iJ0.!2 
100.00 " n 57.19 128.55 

100 00 127.88 !35.53 
100.00 92 15 85.64 iOO. 94 
100.00 102 ~2 67.09 48.!l5 
100.00 127 56 110.09 47.57 

100.00 108 07 109.47 us.es 
100.00 105 .IR 113.36 9Ui 
100.00 ISS n1 2i:i.75 233.00 
100.00 200 J~ 248.0 2~!L22 

wo _nn 163.49 154.94 
100.00 121 " 166.78 19U~ 
100.00 102 97 9UO lOS. 22 wo:oo 59 :;s 3S.S8 53.45 

I~tJICES DE "[VOLUCM ( !9B!I=100l 

1984 1995 1986 

BL76 95.51 102.13 
68.03 70.03 68.81 

157.57 203.32 26US 
125.80 109.76 207.5! 
269_35 262.17 215.16 
135.41 224 . .60 277 ~ 43 
64.49 92.23 72.53 
79.88 64.74 7ó.73 

117.24 121.29 10?- 04 
EC. 93 '!6. ~2 108:22 

273.96 303.09 242.31 
221.89 28!.7!1 2&G.J2 
~00.95 171.72 88.07 
241.97 26U9 215.85 
109.11 108,47 9~_26 

68.96 115.09 77,32 

100.00 . 432,86 1.72U2 
iDO. DO ~32.86 1.72U2 

-----------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE DISPENDJOS 100.00 106- Hl 10U6 W3.04 104,53 112.23 107, H 
--------------------------------------~~---------------------~-------------------------------------

RECURSOS 

RECEITA OPERACICNAL 100.00 103.911 iOU6 100.67 109.93 liUS 109.61 
RECEITA NM OPERAC!()NAL 100 (1(1 124.26 160.97 166.02 185.80 83~ 2? 
REW~SOS {)0 TESOL'RO 100,00 129.76 103.26 75.92 80.36 94,17 1-44,21 
OPERhCOES DE CREDITO 100.00 104-99 118.98 67.90 114.72 73.67 49.44 

I ~Ti: Rllr,S-HOEDAS 100,00 41.97 59.63 40.53 38.79 40.58 44.73 
IIHHI!I•S-CEI-IS E SERVICOS 100.00 10! -?4 89.13 56.96 60.57 4!I.OO 32.40 
RESDLUCAD 63 too_r.o 65.83 13.00 6,63 30.48 ;:~ ,66 
EXTLf: ii~S-· H·J[[;,\~ 100.00 i09 ~') 163. 9l 

-~~u~ 
240.34 99.711 2L35 

mm;,~s-w:~ E StRVICOS 100,00 i7U2 13Ui 89,40 95.311 68.51 
AV I S • MF .1~0/09/GB 588 100.00 

OUTROS RECURSOS 100.00 68.P 62.57 83.05 58.65 67.09 7B.BO 

i-) TRANSfERENClAS TOTAIS HlO.OO 105 n 90.70 49.44 76.90 78.81 76,90 

VHR.OP .CRED.CURTO PRAZO wo _no W:'i.52 420.05 17,82 505.32 431.50 
~AR. DE \IALHf.S OE TERCEIROS 100.00 2US 15.50 15.95 18.82 -3.99 7; 02 
lJHR. DO DlSPOtHV(L 100.00 li 1.71 2:Ul 369.57 463.56 37U2 175.61 

TOfAL DE mu~SOS 100.00 104.66 103.04 104.53 112.23 107,41 

fONTE : SEST / SEPLAN 



~~~u~ 2.!3 
ES!illl\.lU OC W:'Jl!l-:5 E i!iSfEliiiiOS- Sl'E ,,, 

móm 
(~ Hlli!OC~ DE 1987 

"" 19~7 

J\i!i!.~m ! Vlii.D<fS j7S7186 (H) 

DIS/'810105 

ocsm,'JS llE wrrAL ! mm 33,32 ! ema 3;>.71 8,71 
mrr:sriWfiCS ~am 15,l3! ~12!77 !5,6~ ~~.li 

~·CiTJZACOES ~172'5 12,5S ! :rnm 15,53 3/ .~a 
I~Tt<N:.S 9óTI9 ~.16 ! 12ai2'i i,?l ••• 
RóSCUiC>\0 63 - ! 
mE~~~s ! 1m10 B,3S ! 211877 11. 5.1 :!9,~6 

~ums llES!'E~ oc CA'lllil. ! \24~3 5,33 ! ""' \,54 -67 .s~ 

ocsn:m mmms ~~~9\ffi 1},,67 ! \732JH "·" !! , Bl 
rtso,::L f ERWGos socrm 1 <32S!J 11,!!! ~~6i i\' 17 22,ii 
EliCA.<:-aS f!MIJiCflXOS ! 23i95i lt,23 ! 32161~ 12,61 3.1,~3 

INTS<!l'JS 91!~ 3.~ ! t7e~ti '·" "·" ma_L.:io 63 - ! 
EXJEi:~OS !Wii 6,31 ! H6126 '·" -t,i5 

oum~ tt:mws ! !il&m 45,12 ! 11rn97 13,61 4,H 
! ----------

JOTIL DE DIS?r.roiOS ! 2323912 !IUt' 25i'~W !H,H !1,77 
! 

iECL~S·;<S 

mim c-cE:o:~C!é·• .. \L 1~7!37 JVA' !83S'JI5 71,41 '·" IEC!:!lA M.J CiEJ'I!Clól(i.l ~128? 2,55 ! ~8S81 1,8\' -17,55 
IECL~S~S é'~ JCS·:•.:RO l23?9! 5,33 ! Jii~5~ 1!,83 H~.71 

ormcc.r:s ct cnmo Vi~S 7,5! l ~431 "" 12,34 
lli:El'-~5-~·:E,;S 536i2 2,3'1 ! !!6i31 4,53 !1185,N 
l~E~I-S-396 E snmw tW t,41 ! 2W1 '·" 124.6''1 

~f:S·:UJCtW 51 - ! 
D:T1J'-;S-IifDI<S 7m5 3,H ! '"" . J,f8 ~.97 

EXWiii.S ôG5 E SE<'iiCO;i l = !,5; ! ~m 1,\S -!5,7~ 

OIJliVS Eêll~SOS 127~~1 5,48 ! t:l5158 5,26 '·" 
W_R. Oi'. Ci3. ~ST,lli!ll mm 9,96 ' 2%019 8,11 ~." 
\1Al. ll€ \'lH<ES C<: Jm:::lOS ' -17979 -1,77 ! -nm -3,73 437,96 
w.e. e<· ormHHü -62iSI -2,1J l -11ii15 .-.~.~J 1!3,53 

---------
JOlAL CE ~ECL~.S0S ! 2323912 !f1,1! ! 257m1 iii,H !f,77 

fC·~TE: ~ST 
,__, 

"' (f) OS ~•'\"3 VE l%1. E 1~7 f.~! ll.'<:SS,IA.I\êi S<SD ~W~ !'.El'Yl:•X.Cii!A lf.ollll-A 
PEL/1 sr:sr iUE Côhlr.õ!UL~ l!(:t';<SOS E D!Si'OOIOS PELO C(lli;IJTO ECG!t\l~iCO; 
~Sm, !In~ SM CCii'li.\Vi:JSI!OS AAOS t\!IT'.i!OlES. 

/~•' 1\!ot:; !C,~•M H:<> >1."""'· 



Ti\'il1P. 2.14 
RECliRSOS DO TESOU~O - SEST (f) 

1987 

~ALC~ES EH m H1UiCES 

PM!A AUI!EilTO DO PATRIJ10NIO LE'lilDO in) 

EMPRESAS l 

1 { 
I I 

I ' 

i ! 
I I 

I I 

SUBSIDIOS 

Ef!PRESllS VAL~RES 

----------------------------------------------. . --------------------------------------
I ! 

nmo~RAS 2~464 7,8 ! ! ELEiP.üaRAS mss. A FUf:~ASJ 3070~ 4~.0 

BUO/CO-FJIMNC. (1\f /Sll i em 7 ,i I ! 
RE!NiJHSAO DE DIVIDEmJOS i30H G,5 ! ! EliC~~GOS F!NÃflCEIROS 73SS 9,6 
PME 43 u I i ~fTSA 2936 3,8 
OUTROS 497 " .,. I I ESTU 3e3B 4,! 

' ! PORTOB?.A.S Hi4 !,8 
smmAs mm 66,2 ! ' 

CA?ITAUZ:'>U.C 0C DIIJ!DJ.S 1-l33,í2 ~4,9 ! ! n:~~P ttNVLT 4435 :;,s 
CP.E~ITO DE IPI 3i84 1,2 I I 

PART. M UmO NO CAPITAL 296 ê,! ! OL~Ti~$ 3H79 4~ ,"& 

FNO 26171 H,e G~l!f>J RFFSA H~~9 19,4 
I E~WP:i l273 6,9 

ANOmZA.COES DE DIVJOAS 3i 981 " ' .~, ~ 
CJC·~.•Tr;, 
... .,_; •• i, ... ,, ~~.í.5 5,2 

RFFSA 21m 8,3 PüRTOBRAS i832 2,4 
[!!TU ~205 2,6 OEMIS 8208 !i ,I 
PVH'BR/\S 3~73 i,3 ! I 

I ! 
OUTRAS 35B63 i3,7 ! I 

~Lnm~ 7S~5 2,8 ' 
P.FfSA(PSTO. OE ENC. FIN.J 8243 3,2 ! I 

DEMIS 2~3~0 l,B ! ! 
I i 

! ! 
TOTAL 261326 rom 

I I ---·---------------------------------------. ------------------------------------------

FONTE: SESi - SEPlAN 

õaS: W EPASSES PiM O CC,NJUNT•j DAS a:nESAS DA 5~ST (SPE+ETGsl. 
(UJ OS Vi;LOES DE C~riTI'iLIZ~.~AO StO RE.:m,JTES A DESE!:~·::LS0S/ACElHO.S DE C~nH QUE 

EFETlVIi~ENTE NhO ClnRU! M W\Gú D·J lWO /jAS 1.0i:CENTRii0t,hEUTE: ASSH!, S:U 
VALOR m:mo SE ~LTHP.W SE CO~SICE:~~1~·0S OS EFEITOS IfiFU:G!JNA2IOS, E~JOR!\ NAV 
OEVM SE M.Em AS HllfílilTUDES 0~ DBTY.BUICAO. 



. " 

TABELA 2.15 
f.:ElACüES Of'ERAC~C,~iAIS 

GRIJPO : SfE-SEíOR PROC-IJTIVO ESTATAL 
PERCErlTi'IGEtí 

ANOS i 780 i98í i982 i983 i984 i985 i 986 

L RECEITA OFERACIGflriL H::0,00 1Ct,00 H:0,00 100,00 i0~,00 i00,r10 i00,00 

" PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS i~ ,70 16,98 18,65 i<;" c;' 12,29 14,36 i,S,M "" ,;,o.~ 

3. OUTROS CUS'iEi0S 72,,<1 7: c;.~ 

'' ,uv .~:] ,79 77,42 7i,48 69,32 63,!7 

4. DESPESAS OPERACIONAIS 88,72 88,37 87,45 92,61 83,78 84, i9 79,8i 

5. MRW1 BRiJTA (Hl .íi ,27 ii,~2 í.2,S"4 7,32 f6,2i 15,811 20,i8 

6. ErlC~RGOS FHlA/11:-EIROS 7,35 ii ,i8 i5,63 i7,38 18,32 19,92 i6,4ii 

7. MARGEM LlêiJIDA (5-6) 3,9i !,44 -3,0-8 -i0,06 -2, ii -4, ii 3,77 
---------------------·----------------------------------------------------··----- ------------------------------------------

FONTE : SEST / SEPLAN. · t 



'í~BE\..à 2.16 
NECESSIDADES OE FINI!m~HENTO ~J SETOR PUBLICO - CONCEITO OPERi\CIOHAL 

EHPRESPlS ESTATRIS 
CZi HILHOES DE i 9B7 

----R-~R-----RR-------------------------------------------------------------------------

1984 l fqa;, z !9iM4 1986 z 19Bó/S5 19S7 l 1987/Bó 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------R---------
TOTB!. DAS NFSP (I DO PJB) 3,1 4,3 3,5 5,5 

TOTAL DAS KfSP 304798 !eM 472BM iii S5,1 44!485 i&e,& -5,6 698806 uJ,e 56,5 

~O 8AIICO CENTRAL 318398 !84,5 5H3~6 108,8 61,5 ~05934 98,9 -21, i 615297 BS,0 5i,6 
FORA DO BA~CO WlTP.Al -136-H -4,5 -~1539 B,B 2&~,4 m5z 9,1 -197,6 83569 12,e í05, 9 

~FSP - EMPRES.~S ESTAWS iZ DO Pm i ,i 7,5 4,2 i ,1 

EMPRES1\S ESTATAIS 107483 w~.e 2~3539 j;g 126,6 HtnB i eM -33,8 134344 18M -1!,6 

HO BeirO WHRAL 10Jm 96,2 256759 m,4 1~3,2 n~n& fff ,7 49,3 5/37& 42,7 -55,9 
Elt?RESW0S - PD;iTE (/!F-301 5C7i9 47,2 2B0W 82,3 295,1 279Gi3 173,1 39,2 254473 18'7 ,4 -B,E 
CRED!HS ESPECIAIS 47~16 19,3 i8H 4,9 -S3,3 -183~4 -13,7 -333,9 
APLICALOES LIG. EM T!T. FED. m4 4,0 -7773 -3,2 -2ae,6 -36~88 -22,6 369,4 -4~29 -3,3 -87,9 
SMVES ~E CilitE -12~25 -í1,5 59827 24,6 ~St5 St.3i~ 36,2 -2,5 l?SS6 !3,! -69,S 
FW!NC. EXT. (P.Ep, KENOS AMORT.J 60834 56,6 -4272B -17,5 -17~,2 -173.550 -118,9 318, i -191916 -142,9 7,4 

FORA DO B~~CO CE!nRAL 4" ·-"' 3,9 -i322i -5,4 -426,6 31ií2 19,3 335,3 16914 57,3 H/,4 
B~NCO DO BRASIL S/A 1•1 -5607 -5,2 -135~3 -5,5 Ht,B -21419 -13,3 59,6 
SA:!COS CiJ~é:RCIMS -i~S55 -H,l -1699 -B,7 -B9,3 10099 6,3 694,4 
DEMIS INSTITUICOLS FIHACEIRAS -9631 -9,9 -Si0 -0,2 -94,7 33571 23,9 1&54,3 
Ell?REITEIRAS E F02iiECEDO~ES 3.5143 32,7 2495 u -92,9 3856 2,4 54,5 

--------- -----------------------------------------------------
fOilJE: REI.AIORlO 00 BACEJI - 198611991 E ERASll - PCOGRMA ECOIWMICO - VOLS. 15 - 1937 

OBS: (fi NAG IliCWI ~.?LICACOES COH Sli'PRlME,ltiOS ESPEcrFICOS ~O BANCO Cf,~iRAL 



TABELA 2. 17 
VARIAVUS SELECJ0)1ADAS 

RECEITA OPE~ACIO!illl 

·---------- --------------------------------------------------------
como NC~E GRllPO 1\'SO 1981 "" 1983 1\'SI -----------------------------------------------------------------------------------------

" PETROeRAS 52,19 56,H s.b,H 6~,2~ 

" ELETROHRAS 8,3~ 5,86 4,89 1,24 

" s;om~~s ?,52 · 9,19 9,1B 6,14 .. mmP.S 7 .a:J b,55 7,45 7 .~3 

15 CV~!l 7,~ 5,75 M7 1, te 

" RfFSA 2,05 i ,7 t. 1,71 1,64 

07 IIIJCLEB~AS 6,12 U3 t, 03 0,H 

i8 PORTOBRAS 1,!5 1,25 !,38 1,17 

" DI!:HEl1 6,76 6,6.1 e,s9 t,lt 

" lN~AHO 0,25 6,2:) 1,;>9 •.~s 

1! 1M2EL t, 12 ~.e6 0,11 0,69 

!2 i\CESITA t.~e l,lS !,22 1,08 

!3 OATA!IEI: ~.13 M3 e.14 1,17 

14 CEJPN U3 e, ft! 1.11 

" CNA. 0,32 9,24 e,21 9,22 

19 OUTRAS E!1l'~ESi\5 1 4,87 4.77 5,72 5,47 

" ITAIPU 

" LIE~~IS EIIPRESAS u 3,29 b,3i 6,42 5,33 

2! "' 100,1~ 1e0,ee [9@,69 109,00 

23 sm ... 10,M 14,GI 14,95 13,11 ---------------- -------------------------------------------------------------
FONTE : SEST- SEI' L/i~ 

I O Gilii'O IS !ootm etprm.sl tt~oe1-se de: t~Giil.., ECT, mRAZf.li, S!iP~O, Lt'm~ l[lA!S, [~~~~. COSEC, ~H'USit E !JSJ![C 
11 O G:!l!'o 1t !d111is ezmso>J COI.P011-se de! CELI'.l, COt'llliA, SI!!IIC, C!!C, CllN, CAIIB etc ... 
UI S.[.LE. : SJSITXA mi.Dli,U. OE 01miA Elill!CA 

5S,23 

4,18 

1e,a2 

6,42 

6,13 

1,6a 

6,~3 

e, 9~ 
t,b2 

t,2S 

i,~~ 

1,23 

I, 12 

&,17 

1,82 

5,~9 

1&0,09 

12,69 

1985 

52,68 

5,21 

12,&3 

7,54 

6,H 

i,SS 

1,03 

e,as 
6,65 

6,32 

t,t9 

1,51 

e,t6 

e,t9 

5,51 

'·" 
~.87 

IU,~e 

13,3t. 

00 
o 

PO:CEHHGE~ 

!986 

47,93 

6,56 

12,91 

7,-ii 

7 .~9 

1,74 

0,17 

Ui 

!,23 

e,i5 

t,09 

!,5> 

•• \7 

Ui 

s,u, 

t,E~ 

4,81 

10~,~~ 

15.65 



TABELA 2.18 
IJARJAVHS SELECIO~ADPS 

RECEITA OPHACJONJ\L 

H!DICES OC MLUCAO <198~1eeJ 
~----------- ------------ ----------------~---------------- ----- ---------
COD!üQ NOME GRUPO t9se 198! 1992 198:! l9il~ '"" 1906 -------------- --------------- --------------- ------------- ------------

01 PEnDERAS IM,e& !li ,S2 U9,75 116,1~ 122,68 112,98 99,5~ 

" ELET~OBRAS m,ee 72,6S 59,15 56,98 54,77 69,61 811,~5 

" SJDERBRAS m.ee tea,21 97,70 st,e1 m,69 1U,30 W,22 .. TCUBRAS UM~ 86,111 96,SS 98,~5 90,26 1&7,72 lf2,7i 

"' CVRO 1s0,ee B2,f8 Sb,B4 56,81 91,12 n.~s a~.s4 

" RffSA u~.et 88,82 8l,38 8~.36 85,S8 U9,~ '12,12 

" IIIJCLm~s m,ee 3M9 28,45 . 31,71 31.~3 32,11 144,51 .. PORT08~AS iôe,00 1!3,03 121,69 !e2, 59 9~.41 85,92 ~.23 .. Eliíl~HER ue,ee 82,45 78,59 92,07 8S,7S '15,76 174,93 

" I~FRmo lU, li m,Ge IH, I~ 118,83 108,82 1~1.72 Hl9,76 

11 I~OR HM8 s~. 19 98,48 82,68 94,37 85,71 83,54 

11 ACESITA U8,0G az, 10 a2,s~ 72,b8 N,19 H3,19 112 ,é~ 

13 DATAKEC uue lei ,69 ill.~6 126,79 183,26 129,Bl lU,37 .. em~ 111,00 34,67 3'1.5! 2:J,J8 21,77 24,19 

16 CN~. uue 7H,H St\,12 71,25 :iS,SJ 65,711 71,37 

'" OUTRAS EI'J'RESAS U0,0~ H\,70 !13,9S 112,1"3 108,$1 126,~9 126, [9 

19 ITAI~U H;i,ê0 26! '•"9 

" DEMAIS EltPRESAS m,eG 198,52 197,56 162,82 169,83 165,43 15U6 

" SPE 10Mê 113,99 161,46 H&,ó7 169,93 !U,89 te8,i.! 

23 SEEE 190,&0 1H,76 !59,77 131,22 138,69 HS,67 il8, 98 
------- ------------------
FOffTE : SEST - SEPtAN 
NOTA : VALORES IHtlACIOHADOS PELO lGP-lli!f!W !!UL T .IIEDIAM'I.Ifll 



TABELA 2.19 
Wm ~liE IÇSELECION~Dti.S 

OPERACOES OE CREDITO 

P!lCENl~G<:~ ----- -------------------------------- ----
tODl&O HDI1t GRUPO 19BI 1981 19S2 1983 '"' 1935" 198b ------- ----------- ·------------ ------
" PETROHRAS 6,47 7,H li,~B !1,32 2,H '·" 2,81 

02 ELETROBRAS 22,31 1'1,69 22,71 B,U 37 ,:iS 21,22 13,29 

" smEm~s 23,43 28,71 21,96 24,47 24,76 23,42 !J,S4 .. mm~s 5,81 3,53 3,15 1,38 t,5! 0,36 4, 4b 

" ~VRD 2,bl 5,92 9,~8 lt,H '·" '·" 6,51 

" iFfSA 7 ,2t 5,51 Ml 7,99 2,91 5,69 6,?; 

" ~UCLEHRti.S 2,35 3,67 S,b9 !ê,35 J,n 5,/S 14,1~ 

" PaRTfr51,AS 1,39 !,71 6,77 I ,li '·" t,71 '·"' 
" EliBRill LG4 &,75 1,25 1,~8 e,n '·" 
" INfRAOO 2,45 5,35 5,13 !2,37 

li IHSEL -· 1,37 t,ei 

12 ACES!Ti\ 5 '1'1 1,4'1 1.~2 e,12 1,61 1,36 '·" 13 DATAHEC 

" CEIPN 

" CN!I. e,42 e, H MS l,t5 t,t3 

" oums EKFRESAS 5,65 3,17 '·" 3,15 LU '·" !9 ,73 

" l!Al?U 14,91 ll,Ob 1~.85 14,69 u.es 13,25 17,8"1 

" DEMAIS EIIPRESAS 1,~2 1,92 1,76 f.44 1,34 '·" 
" &E !0M0 100,e~ tee ,e\1 ue,og !0Mt !~Ui IH,U 

" sm lb,13 17,33 t5,ee H,36 u,2e 32:,@6 ~9,22 
------------
HN1E : SEST - SEPLAN 



TABELA 2.20 

V~RIAVEIS SELECION~OAS 

OPERACOES OE CREOITO 

-------- ----------------------------------------------------------------------
CODI!iO ~~ GRU1'0 1990 !981 1982 "" ,,. .. 
-------------- -----------------------------------------

" PHRVBRAS 10M~ 125,51 19?.~ 108,19 ~3,23 

t2 ELETR02~AS !U,01 92,65 m,e2 25,65 193,tB 

" S!DEltBRAS !00,U 129,65 1!1,53 ?i, 91 !21,22 .. TELEBRAS 100.10 63,96 64.~6 27,91 U,l6 

05 CVRD U3,00 238 ,!i 43V9 261 ,?_~ 173,81 

" RFf~ UM~ 89,36 66,31 75,37 46,41 

" HIJCLEBRAS teu e 164,22 29S,23 298,93 J7e,6s .. PORTO~RAS te~.ee 53,69 65,59 53,76 18,35 

" mRAER 100,0~ 75,43 28,87 7t,26 24,85 

11 IKFRAERO ttMt 12~,61 2i6,MI . 

11 l~BEL ue.~t !MS 

12 ACES!TA 100,ee 29,65 31,96 1,53 t,37 

13 om~Ec 

" CEIP~ 

16 CHA. ut,ee 35,69 23,64 8,27 9,21 

!B OUTRAS fHPRESAS iN,e~ Sl!,99 ~a.49 37 ,!!3 22,M 

19 ITAIPU te~.e~ 120,1! 118,50 6.1.89 9!,~9 

" DEMIS EMP~ESAS iOO,U JS2, 53 63,39 2?.,97 il6,52 

21 SPE i0G.~0 te~. 99 1\8,98 ~7 ,9t 114,72 

13 &EE 1011,u !12,82 1!~,69 4],&\ 115,25 
------------ -----------

mTE I SEST - SEPU'tll 
NOTA: VALORES INFLACIOHAOOS PELO IGP-01/FGU 1\ULT,Mf:OIMNUAL 

l!r.llCfS DE MUlCM Um=.tMl -------------
1985 

H,M 

7t,M 

73,6~ 

4,62 

2~1.78 

57.3~ 

16~,79 

37 ,2i 

H,Je 

312,71 

s.e~ 

:te,l2 

os,se 
157 '92 

73,67 

il6,~S 

"' w 

1996 

2J ,Si 

29,45 

23,57 

38,0' 

123,37 

~5.eG 

m,M 

2J,Y3 

'·" 2,13 

172,55 

59,31 

49,H 

15t,91t 



TABELA 2.21 
VA~lAl'ElS SELECIONAO~S 

RECUOSOS DO TESOURO 

PEF.W.'T~!>[i 
-------------------------------------- -------------------------------------

COOIGll NOME SWPI) 19B& 1981 1982 '"' 1984 '"" 19S-I ---------- ---------------------------------------------------.. PER OBRAS 3.1~ 2,18 0,6? ~.70 1,!3 1,14 '·" 
" ELmOílR~S 8,71 15,19 6. ~7 5,13 i, 91 I,S2 :!I,U 

" SIDERBRAS 11,29 12,57 19,68 13,22 .. ~ 5, !I 12,2J 

~ TElE8RIIS 7,71 B,GI 9,62 6,24 2,18 3,i2 4;33 

" CVRO t,n !,51 1,46 2, 74 2,H I, H 

06 RfFSA 4' .~1 3~,34 32,86 4\,32 52,4~ Sô,96 34,0! 

" NUCLESrAS 3,84 1!,75 9,24 8,26 4, 99 1,87 2,5_7 

oa PCRTOBRAS U,47 0,71 H, 15 10,58 9,64 7,87 5,47 

" EMBR~ER 1,38 1,10 3,18 i,M 

" mFRAERO 3,n 2,93 4, H 6,B3 '·" H,97 H,97 

" IMBEL t.24 t,i5 1,32 e,31 '·" 
" riES!TA 1,35 8.31 0,29 t,27 t,20 t,59 1,37 

" OATAHEC .. CEIPH e,2e 1,66 e,e8 ..~6 MJ' Mi 

" CNA. 6,37 &,26 t,!B 1,23 e.H 

" OUUAS El!~RESAS 6,5~ 2,69 !,\5 1,~9 \,B4 '·" 3,23 

" I TA! PU 

" CEMAIS DII'~ESAS 3,2:5 1,79 2,49 J,48 2,84 '·" l,Sl 

" SPE ue,n UMI tee.u ift,08 itt.eê tee,&t i fUI 

23 sm 7,89 te,95 14,20 15,71 13,19 12,72 9,28 ------------------------------------------- ·---··-------------------------------------------· -··---------
FONTE : SEST - SEPLAN 



TABELA 2.22 
VA~IAVEiS SfLEC!O~~DAS 
mu~sos oo TlõSCURO 

Ill!liCES DE EI,IOUJt:AO (!98t=ttt! 
------------ ---------- ------------------------------------ -----------
COO!G(I NOME B~UPO 1980 198! 1982 19BJ 1?8~ 1965 19B6 ----------- ------------------------------------------------------------ --------------

" PETR08R!IS ue,u 9~.39 2t,68 !7,es '·" ~.31 17,~5 

" ELHROBRAS tb~.u 226,21 79,04 -14,69 17,49 16,43 35t,21 

" SIDE!aR~S 10e,ee IH,Si IS0,0~ 88,89 67,94 42,68 156,21 .. mm~s teG,ee 14S,i2 128,92 hl,48 22,77 36,95 81,!8 

15 CVRO tee,u 171,62 j;>j ,O<' 2U,89 249,6<1 276,69 

" msA I~U0 ue,s3 B4,37 78,e2 m,83 133,46 122,01 

07 HUCL1B~AS teil,ee 397,19 2-iU! 163,43 IH,49 46, li 96,79 

08 POH08~AS !U,0Q 83,23 11M~ 76,73 lU~ 71,88 75,44 

" El1li~r.ER 100,n 323,49 !.937,23 8?9,78 

11 INFUEIO lH,D\1 97,16 ltS,H 133.~3 294,40 288, li ~04, 48 

11 1113EL 10~.ee 45,67 lt3,7t 1J7 ,<'8 162,96 

12 ACESIT~ IM,ie 114,91 ss.~s 3!1,77 69,52 158,77 155,26 

" !MTA~EC 

" CEJPN HMt ~3,t7 4-l ,6! 2M7 1&,76 7,69 

i! c~~- 10MO 93,3S 49,58 47,93 1!2,39 

" OUTRAS EMPRESAS 1e&,M 53,33 18,25 17,35 2<!,62 22,!;! 71,35 

" nmu 
21 DE~A!S EMmSAS ue.~~ 71,4b n,24 Si,~2 71,23 64,92 67 f li 

21 SPE 10a,0e 12~.n 103,26 7~,92 Ee,3.s 9U2 W,2i 

" sm ttl,te IBM9 185,87 151,17 13~,3~ 151,99 169,~ 
·--------

fCNTE : SESf - SEPL~N 

N;JH: 'l~L~m l~flAC!ONA!lOS PElO IG?~O!IfGIII!IIlT.IIED!AA~'IJAL 



TABELA 2.23 
VAAIA'IElS SE~ECJONADAS 

INVESTIIIWOS 

PElcrNlAIYJI ---- ---------- --------------- -------- ----------
COD!GO NOME ORU~O !9H~ 1981 "" 198~ 198~ 19115 HS6 ------------ ·------------------------------------------------------------------------ ~------- ·------------------·---------------------

" rEmaRAS 21,81 2~.07 3g,r~ 32,13 Xl,Si 29,53 3<', 96 

12 ELW!OBRAS 1S,M tó,S2 15,89 1~,34 23,8~ 22,42 19, tS 

03 SIOE~BRAS 2e,er !5,1.5 11,52 '·" '·" ~.56 6,16 

" TElfBRAS 9,34 '·" H,&ll 12,04 12,es 12,77 l.S,72 

85 '~' 4.~i 7,~8 8,88 7,52 '·" 12,& 8,84 

" RFFSA 7,29 6,9& 4,71 5,27 4,6i ,, " 4,38 

" NliClC2RAS 1,35 3,28 4,34 !õ,H 4,89 3,82 2.~ 4 .. PORT08RAS 2,1!7 1,21 1,77 !,59 1,se 1,35 !,~6 

89 EXB~~ER e,e7 &, 12 t,12 1,5$ 1,34 '."' e, 55 

" !Nfi~OR~ t,l7 e,tt t,e2 1,02 

" l~BEL e,t3 Ui &.&~ I, &3 e, e~ I,H 

11 ACES!TA &,41 t,\7 e, H 0,36 i,39 I,H 1,30 

" Oo\TAMEC M4 t,&6. M4 i,f7 

" CW/1 

!6 CNA. 0,25 0,18 1,14 ê,09 •• ~4 e,ts 

" oums EMPRESI!S 3,54 2,~1 I,St 1,33 1,63 &,54 •• ~2 

" !TAl PU 16,14 9,&7 8,12 7,67 6,4t 6,~6 7,13 

" OE!!m E~PRESAS .. ~ 1,97 1,78 1,89 1.36 1,84 t,iíl 

" SPE 100,~1 U0,t~ m.e~ 1U,00 t&e ,&e to&,ee m,H 
23 SEEE 12,U 13.114 14/H tJ,es H,87 2t, {S 2t,t:5 

----~~------------ -----------·----------~----------------------·-----~--~----------~--------------

FONTE : SEST - Stf'l.AA 



TABELA 2.24 
VAAJW,JS SOLH!CilADiiS 

J:;','ES I 1.~ ~H 1 t'S 

---
CCDlGll HC~E GRlJO int 1 \'SI "" 
" rmm~s m,u m,6? H~, H 

11 nm~3RAS !!I,U 96,23 S9,57 

" m::nv.s m.u D,2~ 6t.33 

" rmw.s JU,t0 1!2,71 !27 ,S9 

" tvRD ii!,!l ilb.9S 2E6, 69 

" iffS~ m,u 1!1.81 u,as 

" li'JCLWAS te~_ u ~9.21 337.~5 

" FGR!OBRAS ta!,~Q 11,62 89,65 

" E~2U<E~ ~e~.u 1i7 ,67 !68,7~ 

11 lfin~ERO uue 3,7~ 5,2( 

li HOEL H~.e; n.n 2"~.H 

12 MfS!TA H!,a H,73 l5,6S 

13 C!oWIEC --· Hl.tf 111>,6-' I~.u 

" em !I UI,H t4;â 

16 CHrt. 1ea.~9 n.~l 57 ,&5 

" oums o-nESIIS 1 teU a 12,$8 53,3:1 

19 ITr.IPU U!,lb 95,3) 8~,H 

21 oo:.~.A!S DiFHS~S n Uf,U 'Jil,U 154,~8 

1! ~' te:.11 it6,69 H5,é7 

13 SEEE 111 \U,H W,l!'l 118, B9 ----------
fO.HE : S~~T - SE."ll..~ 
~OOA: \'~LV;:ES jl{ft..;C!C~~OOS PE'.O !GP-Dl/FOJ ~'.'LUUIM,,'il.:~l · 

1 o 5l'H 1a (~l:<> tzl'l=sl cvtpc-e.---51! de: m~. w, mVlL~. sam, ::.;;>.:1.; El~!s, c::~:.t~. com, )').ITIS!t E !!S1f.EC 
u O !>::U?O 21 (dmi; n~rm>l (C>;>oo---se de: tn!~, to;Uf..l, SOCC, OC, roi, OO:S etc ... 
m s.r.u. : SIS!!l..\ mi.W.\L oc oom Elfíi:ICJ; 

"'' '"' 
ua,u Sí'.85 

M,é5 87.H 

33,f2 H.63 

98.2~ H,n 

122,92 1{5,?7 

~3,34 ~2. 95 

26~,52 2~!:,i5 

S6 ,57 H.2~ 

~~B,21 313.~ 

3,74 5,2~ 

57 ,!l 55,e7 

-!.5,1S 6Ul 

7M,U 1.133,33 

27, ~ B 1!.~1 

2J ,71 3!,3S 

55,7-6 ~2.N 

12i,65 !/ol,4.\ 

n,Jo 6B,63 

75,99 79,84 

H")lff5 ~ not.u:~~ (!l',;f~mJ 

i \'o~ 1\':26 

}(,79 HJ,í'7 

8{, IS 71,69 

l:J, 91 21,12 

9S, 1'2 1!9,b9 

195,Sl l}l.n 

37,U H,3-& 

197. í'l 1~9. ~5 

{i,8t {! ''79 

~~.~ ~~.~ .. ~ s, '?3. 

H2,92 S2,H 

7!,55 H,91 

B".-e,n !.3tt,el 

n,ts 1,2i 

U,S2 1t,2i 

~i,S7 ~3,3b 

IU,/4 J..!,&S 

71, f3 &.~.8l 

11.1,e3 m,a 

ro _, 



TABELA 2.2.5 
VAmVfiS SóUC!O~A!lAS 

~Ur~OS ClJSTE!OS 

COD!GO NO~l GRUPI) tn~ 19Bl i9B2 l'm 198~ 1?85 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------
01 PETROORAS 

12 ELETROBRAS 

" SIDE~BRAS 

" mm,;s 

" CVP.O 

16 RFf"SA 

" llUCl[SP.AS 

<8 POH08RAS .. E!'.~~AER 

" WtWlO 

" IH BEL 

11 ACES!TA 

" OATAHEC 

" CEIPN 

1b CM. 

18 OUHAS OO'RESAS 

19 HAIPU 

" OE!i~IS EHP~fSAS 

21 SC< 

~ sm --------
FONTE : SEST - SEP11!~ 

59,56 6?,85 61.~1 66,2'9 63,111 58,99 

l,YI 6,i2 3,83 3,62 ~.e2 3,t7 

1e ,!B ~.&i 9,1! 7 .~~ H,2l H,~l 

2,7? 1.8~ 2.1~ i,6b l,Sl 2,97 

7,?1 4,~6 J, 42 3,97 ~. iB 1, 94 

f' 89 !,65 t.n 1 ,0~ i ,34 !,H 

6,2J 0, 20 e,39 6,19 '·" &,31 

!,!! 0, S6 1,19 . s,n t,H ~.46 

~. ~~ G,!.e ~.6s 6,54 0,6~ ~.93 

0,18 a,h U2 8,22 6,2~ '·" 
~.!3 ~.05 e,J? 1,09 f,lt ~.&9 

L '10 !,56 1,77 !,19 t,33 1, ~7 

M? e, 67 &,09 &,&9 t,Ji e, 11 

e, 03 e.e~ 6.02 Ml 1.01 

f,38 .. ~ e,29 &,16 •• 16 t,2f 

3,86 2,@6 s.~e 5,14 ~:n S,6S 

e.~2 

2,~9 7,9~ 8,4& 7,49 l,H 7.~3 

1~0,00 !00, 0~ 100,00 !66,06 i0e,~~ He.~e 

9 .~Q 12,64 12,52 8,63 16,&6 !M9 -----------------------··--------· -------------· ---------· --· -------· ---··-------· -------· ---------··------------------

ro 
ro 

5i,SP 

~.lr. 

!MI 

§,52 

!,72 

t,49 

t,!t 

1,64 

ê,14 

e.?~ 

•• ~5 

6 ,Si 

iêMi 

13,73 



TABELA 2.26 
VAmVm SELHIONA~AS 

OUTROS CUSTElilS 

I~lCES DE EIJOLUC~ uta!~!~6) 

------------ -------------------------------------------------------------- ------------------
COillGO NOME GRIJ?O t9se 1981 1982 l~S3 198{ 19e) i'i'S~ 

------------------------------------------------ ·--------- -----------------------------
01 PETROB~AS 10~.e<, HS,6b 99,H 120.~~ 115,54 107 ,U a?, 1a 

i1 ElElRMRAS iee,69 a3,89 St,2b 53,12 59 ,3~ ~S. 13 6t,H 

" SIDERaRAS He.~~ 9\,1~ 8/i,73 19 .~4 1~9 ,38 l2i,H !31,-!6 

" iELé:8RAS 10~,0~ ~;s,e~ 75,97 64,37 ót,35 115,45 m,s7 

" CVRD m,ee 6l,S3 ~2,71 5~,29 58, H 68,~1 l6,~2 

" UFSA IOU0 90,24 87 ,3S b~. lQ 77 .~1 85,38 77,93 

" IIUClESRAS Joe,!~ w.~? í8i!.27 101,77 175,6.!. ló~.3S W,íi 

" POílTOB~i\S J~o.ea ae,22 95,07 71,37 48,75 ~~.~2 ~4 ,89 .. HEitAER HM& 10:0,-17 99,27 98,96 12U3 lól.S2 27ó,IS 

11 INHAERO m,eij 1\5,32 114,17 130,26 12~.31 16~,91 2S!,S3 

li l~Efl t~~.u 4í,2t a~.s1 7!,39 8U1 73,75 69,?9 

12 ACfSHA H0,00 84,26 9U9 ó7,6?. 76,~4 83,éa 82,24 

13 01.1AMEC Ui~,e11 U4,3ó !1'1 ,41 l42,?J IM ,óS W,ó5 !SU2 .. CWN m,e& !Z7,27 78,73 3~,32 S~,:i4 2~,20 .. CHA. IM,0G 68,~3 74,97 U,85 46,!4 5\',fS 62,13 

" OUTRAS E111'RF.SAS ue,M 54,81 i37 ,!17 H3,ae i34,V !58,37 \SB,9' 

19 IJMPU !M,00 2~0,66 

" ü~MA!S mRESAS 10G,00 387,68 3a7 ,es 386,61 385,5\ 3S9,42 3a9,43 

21 SrE í00' 0~ 10C, ~7 %,9G 108, 2? ie9,u U3,43 ~5,2~ 

" sm m.~G 138,54 i29,í2 99,42 116,86 !25,65 139,22 
---------------- ---- ---------------------------------------··---------------------------------------··--
FOlfiE : SEST - SE~U\H 

~OTA : VALORES !HfLACI~tlil.OOS PElO IGf'-01/FG\IIfULT .IL\"Ql,lflJI\!IlL 



TABELA 2.27 
V!lRJ 1\VÜ~- SHECIONAD.~S 

fESSO!il E t:Hmr,os SOCIAIS 

----------------------~----------------------------------------------------------------------------------------------------------

C~O!GO H~MI G~L'l'O 19E~ i9Si 1982 "" "" 1935 1~' ------------------------------------------------------------------------------------- ----- -------------------------------------------

" Pm~eRAS- 19,6~ 21,91 2~,06 22,4~ 2?,U 23,79 23,7b 

02 ELETR@RAS 9,77 7,32 8,22 7,78 7,!5 6,~4 s,u 

" smmRAS 14,07 13,9B 1?,38 12' !3 13,55 \3,\'\l H,ll 

" TEII9R~S 16,l6 l3,9J 14,25 H,SS t4,18 13,39 \3,5~ 

" CVRO 5,74 5,:.4 5,Si 5,58 S,H ~.n 5,9! 

" iFfS~ 11,71 !l,29 \1, Q9 11.82 te,79 !t,SS 9,06 

07 ~IJCLUP.AS 0, ~s U9 e, 32 '-" 11-,53 1.53 t,63 

" fOHOBRAS 2,H 4.72 4,7& 4, 3') 4,69 ~.6e 4,29 

" E~e~~~R 1,~9 L&S 1,27 1,18 1,42 \,56 1,67 

" l~HAü:O t, óS c./ i e,n ~.Si 

·-~ 
t, 96 &,Sb 

11 IHm 0,2~ 0,!7 t,25 Ul t,3& •• ~7 0,23 

11 ACES!TA 2,05 L~~ 1,82 1,16 i, ~9 \,4b 1,54 

13 DATMEC ~.H 0,3l 0,36 t,4l e,39 &,43 1,49 

" CWN 0,!1 MS "· 04 &,03 9,02 t, 01 

1! CHA. ~.33 e,n 0,32 t,31 e,32 & '?:i e,2s 
18 OUTRAS EIU'RESAS 1U2 te,79 1t,99 l\,23 11,52 i!,S3 11,33 

" lTP.IPU e,ta 1,2~ 

" DEliAlS E!IPRESAS 4,52 5,75 5,57 s,et 4,S7 4,33 3. 98 

21 ~1 10~.~0 !~Ua 10~.u 1e0,e0 tee,e0 iU,U 1U,H 

13 SEEE 13 .~~ i5,M i/,96 tMa t8,97 \8,59 21,BS ---------------------·---------------·--·--------------· --------- ------------------- ---- . ---- ··- -· -------- . -·-- -------··-------·--·----------------------------
FONTE : SEST - SEPll!ll 



1-m 
• • 

3 c: 
I ~ z 

m -
~ n 

• g. 
z • 
" > -• r -

" PETROôRAS 

" ELm.OSRAS 

03 S!DE~BR~S 

" TEtEBRAS 

" cv~o 

Ob RffSA 

" NIICLWAS 

" Pô~.Jo3~AS 

" r~.~~~~R 

11 !Hf"F.~a!O 

11 l~2EL 

" ~CESITA 

13 D,mMtC 

" cm11 
l6 CHJ\. 

" oums OORW.S 

" !TAl PU 

" DE~AIS EMP~(SAS 

2l SPf 

23 sm 

!C0,Gi 

1GM~ 

IU,Ií3 

He,u 
HU~ 

lí0 ,0~ 

100,~0 

H~.~~ 

He,t~ 

tee.~a 

HM0 

10e,e0 

10M& 

10Mé 

10a,ea 

ie~.e~ 

~~~.00 

t~e.ea 

10MG 

TABELA 2.28 
V~m~EIS SEL[CIONMt.S 

?ESSO~L E EHCA~GúS SOC!A!S 

1!7' 90 126,96 

79' 22 9S,.18 

H4,97 Y9,71 

90,97 99,98 

101,99 10S,B1 

!.01 ,9~ 107' 37 

37,11 66,57 

212,27 21ó,tl 

10?.43 132,33 

!!6,30 13B,36 

77,27 117.53 

~8,19 ~~~ ,83 

93,\S iGI ,52 

H,33 40,M 

1~2,79 163,63 

i$5,35 HS,14 

13~,39 i:J<l .~4 

m,6B 1l3,3l 

121,94 150,19 -----------------------------· --------------------------------
fOKTE ; SEST - SEPI.Afl 
NOTA : VllLO~ES l~i'LACIONAOOS PELO lGP-OI!fG\1 KL'LT .IIEDIAA!M\L 

l&~,e7 n.~~ W,B? 13Ul9 

73,21. 59 ,?.3 45,&6 s~.H 

79,23 77' 90 95,31 m.~a 

82,7'2 7l,~3 79,9~ N,33 

a9,25 7?,5! 87,67 \i!,l\ 

92,!7 14,61 e9 ,46 SS,33 

{\,92 79,e3 93,~8 125.71 

162,~9 15U1 179,97 1B8, ~3 

iU,H te~.57 i38,19 !6.S,8ó 

H:i,S2 \H, ~3 H3,64 Ht6~ 

U3,S9 1&1, 94 1[2,33 IV5,84 

78,95 bb,gb 68,92 Si, 53 

?7,77 78,12 U2,6b 129 ,b5 

24, ~& 1~.0& 13,33 

S~,SB n,6J 74.~1 il3,?5 

95.~ Só,i3 u~.es U3, 3J 

HM6 ~4B,n 

191,89 87, lS 9?.,35 9~. 3~ 

91,11 SM3 96,51 UB,22 

133, \'3 1!7 ,72 13U7 .!73, ~8 
------------ -· ----



TABELA 2. 29 
VARHVEIS SEllGlC~t\!JAS 

Eti\:ARGOS fíiW!Cmos 

mcHITAGfll ------- -----------------~------------------------~------------- ------------
CCDl30 ~OME GF.UFO l9B3 t9et !?82 1983 1984 1~8S !lS~ 
-----------------------------~----------------------------------------------------------------------------------------------·--- .. P[TRO~RAS 8,~4 6.37 9,16 

12 ELEn08RAS 33,62 26,73 25, 3D 

" SIKRER.'.S 14,16 23,4:i 2B,St .. TELE8RAS l],35 !0,37 6,98 ., CVRD 7' !9 2,93 5,31 

M RFFSA 5,81 4,87 4,34 

07 NlClE6RN> 3,72 2,91 2,22 

" POH08m !,36 !,24 !,U 

" (f.SRolH 0,f~ ~.25 ~.~~ 

" I~FRAi.:RO 1 ,3? 0,53 !,S4 

i1 IH3EL t,e3 --
i2 ACESITA (,S~ J.e~ (,U 

l3 ~ATMI[C 

14 cmN 

" CM. t.SI .. ~ ~.46 

18 OUHAS OORESAS 2,19 .. ~ !,48 

" mr?u B,31 6,72 

21 DE~AlS Dll'RESAS 2,53 LV 

21 ~~E m,u 1!0,60 HIB,ee 

23 sm 26,51 26,99 t9,9e 
-~~---------------~- ------------------------------ -· -------- --------- --- -- ----- ··----------------
FOSTE : SEST - SEPW 

H,lf! ~.8! 7,19 5,72 

2S,:l2 28,67 26,31 27,5~ 

23,31 78,49 ~.!3 2~. 17 

5,25 ~.12 2,97 2.15 

7,75 4,77 ~.44 6,H 

4,6! 6,3! 1 ,e o 6,12 

3,62 4,19 4, 4e '·" 
1,17 Ml 0,76 1,7! 

0,34 l/53 t,55 e,sb 
~.63 MB 3,G7 3,!4 

1,63 

2,4Z !,'r.) l.t7 '·" 

9,4! &,18 ~.e7 t,t? 

1,97 '·" t,bB t,2a 

'·"' 7,35 !t,SJ !S, S7 

6,/B e,st e ,r,~ ,,66 

HMG UM0 i~Mi m,u 
13,~S 17' 9t \5,78 17 ,hl 

-·------ ---------~---~----------- ----··------ --------------------

"' N 



TABELA 2.30 

VAmvm SELEC!O~Af!AS 
ENUrRGOS flfiAI!Cmos 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------COD!GO .~~~1E GRUPO 1989 !~SI 1982 1983 "" i~SJ !9~,1 
------------

------------------------------------~-------------------------------------------- --------
" PElRO~~AS !9M0 iZ5,3! 2~5,79 42!i,67 ?".!2,27 27l,37 1n,43 11 ElmOS RAS !0M0 125,65 162,36 1n,21 233,6~ 237,18 ti'S,n 

" S!DmR,I,S 
1&~,0~ 317,~2 434,42 39!,85 551,2:? 623,57 4!3, ~~ 

" mmAs !09,0$ 9i,49 S6,S2 n,~s liS,I2 51,<;'0 3~,10 " CV?.D m,ee ~4,54 m,u 25S,?2 181,97 !Si,H 21s, e~ 

" RiFSA t~9,e~ 132,52 t6t,e2 !89,99 297,62 M~,H 255,23 

" HIJCLEG~AS 
IOG,~S 123,8B 1!3,7{ 231,61! 3~7,S9 ~~.:s 331,39 

" foPfO~~AS HM0 j;3,78 173,~7 w,,sz 1H,24 156,1"1 126,!6 09 EHC~AER m.e~ 9B,n 31?,39 2~M0 36e,o~ >,15, .SS :m,:>'l 10 Ir;f"RAERO 
m.~~ 59,89 239.~8 350,2~ :5o\ó,24 6õ7,n s~~.óa !! Ir.Ba 

1eo,e~ 1?7,77 1!,1J 
!1 ACESJTA ue,eo 97,56 192,52 121,20 1\f,H 67,~e 33,94 

" OATAHEC 

!! CElfH 

" CUA. ue,ee 12!,52 194,44 j ~5, 13 ue,oe (2,36 13,SS 

" OJTRAS EII?RESAS m,u rs.~2 1~3,55 ~25,25 269,!5 24S,~8 m,~9 " ITAIPU 
te~.M 1J0,3/ 1l8,B~ 1~3,42 z~3.e4 287,27 20 DEMAIS E!IPiESAS 109,N 79,57 ~.1,86 S5,!S ó!,!S 41,31 2l SfE H0,eG 15&,~7 215,7~ 238,~6 '.'73,96 3e3,e9 m,31 

" sm IM,ve 125,11 161,'79 1l7 .~9 1e~,01 taa.~3 BI,Si -------------------------------------~----------------~------ -----·---·----·---- ------· -----------· --------------------
FMTE : SEST - SEPLAN 
!tOlA: ~1\LORES !NfLAC!OHADOS ~Elíl IG?-Dl/FG\IIf!U.t!FDIAAIIUA!. 



TABELA 2.31 
V~~IAVEIS SflECJO~AIIA~ 

AliO~ riZI'lCm 

PWII!T~C[~ ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------, :----" 
~~~~--~~~~-~RUP~----------------------------~~~~----------------:~~~ -----------------:~~--------------~~---------!~!- _ ·---___ _:1 ~--- ----~~~ 

" rmoe~As 5,41 7 .~6 ~.S7 te, se 12,14 :~,IS 7,a6 
11 nmos~As 18,03 29,75: ~5,22 19,61 17 .~t 2~,97 ~8.62 

" SlDE~a~AS 1!,43 !B,64 2~.J;, 3~,36 33,?6 27,24 ts,ta 

" !ELEER,\5 19,22 19,&~ 12,69 9 ,at 7,aa 6,18 4,2B 

" c~íln 7.~7 3, l'6 4,27 2.~ 3,SS ~.81 2,93 

" RHSA !a,05 7,.11 4,n 8,13 9,53 ~ ,!!9 7 ,1•5 
07 NUClEW\S 0,B4 2,.15 1,27 M9 !,92 1,65 2,b5 .. PORTOBRAS 2,6B 2,S~ 2,95 1,91 1,09 1,25 I, te 

" E!!S~AER ~.as 2,4& 0,73 1,57 U4 ~.62 t,3S 

" !~mERO i' 96 !,88 us e,~7 U4 '·" 2,6S 
u JHBEL 

M3 

" ACESI!A it,.>B 4J! 7 ,I! '·" 3,S7' I .~3 !,lt 
i3 DATAMEC U.l it,l2 Mó 

" CWN U3 ~.03 i,ti 
16 [M, 8,31 0,94 MS e,e6 

" OUTRAS Elii'~ESAS 7,63 2,65 ue 3,53 '·" '·'" 17,1~ 

" mrpu 2,32 2.~2 2,iê ~.25 6,52 6,33 

" DEliAIS EMPRESAS 2,83 1,98 ~.Si M~ 1,23 M9 

" SPE 100,00 u;,ee m.~e 100,60 1e0,e~ UM~ iG0,H 

" SEEE 2~,79 23,89 24,~0 14.~3 17 ,S2 IS,60 fs,&a -------------- -----------------------·-- ------------·--------------
fONTE : SESI 7 SEPlAN 



--------------
conwo NO~E 6~U!'O 

TABELA 2.32 
~'ARIWE!S S~LtCJO~AilAS 

t,MO~T!ZACI)[S 

-------------------------------------------------
1920 1981 t9e2 

!KD!CE:S OE E')OUJeMI (19SF!Ul ------·----------- -------------

"" í9S4 198'J "" -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------·--··- ·------------- -- --
01 PHROSRAS 160,e& !18,16 1~7 ,76 ?';;9,79 3~3.66 3S2,7i ~Z,35 

" amo~?.As 100,~0 ie-1,96 12MG Hl,49 1-13,78 Zis,n m,:zs 
03 srnmRAS 100,(•0 147,39 17M7 4e2,25 . 4SS,~4 48~,29 U6,62 .. ramAs te e, ~e 92,24 S7 ,99 66,42 H,ót 65,42 .IU7 

" cv~o 10M& ~,,69 52,23 53,?4 79,75 138,31 iH.~.~ 

" RfFSA !B~, 00 68,~8 40,64 105,26 g9,44 m,tl Ie'l ,25 

" !llftLEBRAS l0U0 284,21 136,8)' 13l,S9 :r.i8,94 W,H 8{8,t7 

" NP.JO~~AS teua 94,37 9~. 14 92,!2 ?9,44 95,25 111,\9 

" EMSR,\ER 13~,0~ H,SS 12,95 1~.25 20,82 2:1,96 21,36 

!I !NFR~ERO l~U0 66,87 78,13 57,!6 51,73 IH,H 365,~6 

" l~gEL m,ee 

" r.GESITA 10e,ee 39,90 56,8; 32,U.. 52,72 27,29 27,79 

!3 OATA~EC 1~Ut !IJI,!B 31,8! 

" CETPH 100,0~ ?s,ee 3.'3,33 33,33 

1! CNA. lfr0,0~ 13,33 ~~.n 25,71 3,~0 3,30 3,ô~ 

IB OUH~S Et-:PI1ESAS \60,0i 31,29 3ê,H 59 ,B~ 45,93 m,~9 ~11.t7 

" ITAIPU iM,0ê 83,26 124,05 31B,S4 630,t9 918,42 

11 DEM~!S EHP~ESAS tgua .í~.n 40,l1 57 ,?.7 9~,59 6Le2 

21 SPE i~UG ~0.~5 86,46 13~. 12 157,57 203,32 2.>9,8:; 

23 sm 19M0 ie5,4e 83,69 l~.n il3,28 121,97 1.19,84 ----------- ---------
______ ., __________ ., ___________ 

FONrr : SESr - SE?LA~ 

NOTA: VALCRES IHfLACIOHI\0~ PELO IGI'-Dl/fijiJ MutT.HEDlMNUAI 



TABLLA L. 33 

BALANCO P~1 RitíONIAL CCNSCLIOAOO 
&.!U?O : Sf(:-SUOR PRODUTIVO ESiMAL 

---------------------------··----··-----------------------------------------
ANOS 1\B! i 9Si i 982 1983 1184 1985 --------------------------------·---··----------------------------------------.------------

Al!VO C!RCULIJHl 19,93 !) ,41 14,47 13',54 13,43 12,13 

orS?CI!-HVf.l 2,tq i,81 1,i9 1,35 1,32 1,23 
VAlORlS 7,06 6,!? 6,~0 ~;_62 5,54 5,4e 
ESiOCüES 8,43 7,33 5,72 4,112 4,61 3, 96 
ou mos 2,33 2, i9 1,S5 1,74 1, 95 1,53 

Rl,\UlMEL A LOII60 PRAZO 4;89 4,5~ 4,35 3,47 3,?9 4,62 

VALOf:ES A RECEBER ·2,23 2,0t 2,59 2,27 2,25 1,78 
OUTROS 1,81 2,53 1,75 1,19 1,13 2,83 

Al!VO PERHANENTE 75,97 77,96 81,17 82,98 83,11 83,23 

tm;::srifíENfOS 2,96 2,8.S 2,75 2,42 3,16 4,13 
IH\81l!ZADO LIQUIDO 67,11 67,78 68,57 70,17 bB,30 66,44 
DifERIDO 5,99 7,30 9,84 11,38 U,?~ 12,64 

---------------------- ------------------ ------ -------
TOTAl. 00 ATIVO i0~,0G 10~,0~ teG,H! !!1,09 19~,M 100,00 
----------·- ------------ ---
PASSIVO CIRWLtlNTE 2l,12 1~.57 18,91 19,64 17,99 21,45 

EMP /FitL\i1C !-i0EOA MC!DNAL 3,92 1,11 3,~9 2,~9 3,6! 5,42 
H,P /RESOLUCAO 63 0,44 !),25 ~.54 ;,46 e,65 

. F:MP /F n..:,~~:C f!OfD~ ESTRAttGEIR~ 4,95 3,B7 3,98 5,79 5,36 7,35 
FOP L :EC[DORES/EK?Rfl TEIR OS 3,82 4, 96 4,91) 5,39 3,53 2,85 
õUTROS 9,32 7,54 5,77 4,19 4, 96 j, i6 

EX!GlVEL A LOilGO PRAZO 41 ,3a 43,14 c 45,90 45,13 44,47 -42,47 

Ef\P/F1W:;lC MOto~ i\?.CiúNAL H1,.S6 ífl,3i) tO,% 12,89 12,?8 11,2ô 
EKP/RES0LUCAO 63 1,18 1,6-S 2,t7 1,59 1,49 
ENP /F It:AfiC /'íOEO.~ ESTRANGEIRA 21,05 21,78 23,78 26,87 21 .~~ 25,11 
ADWil. P/ AUhE.NTO CAPIT~ 1,71 1,60 1,96 2,16 1,10 i,'12 
OUfROS 7,87 8,2! 8,12 1,71 1,78 1,19 

RESULTADO EXERCICIOS fUTUROS 0,07 t,e4 Ml 2.77 2,~9 2,45 

PARTICIPACOJ'S H!NORITARIAS 2,(14 2,65 2,43 2,13 1, 97 1,17 

FAH!OONlO UGIJIDO 34,64 34,58 33,t·6 ~0, 1i 32,95 31,84 

Ch?irAL INTEGRALfZAOO 9,91 1~,99 í0,/2 7,:53 7,63 6,tl 
RESERVAS 24,72 23,~8 22,B4 2?,53 25,32 15,67 

-··-----··--------------------------- ----· ---------------------------------------------------------lOTAL DO PASSIVO iC-},1}0 itó,~í} 100, ~e tee.~e- i&~.ee 1!~,00 -------------------!------------·--------·-----------------------------------------------------
FOlHl : SlST /f;.· :-:1. D~S E;-l?~i:S;',S ES1.~1A~S- i')::,~. \\:0.:.~ ',~.: i) 

"' "' 



TAEELA 2. 34 

l!<O!C.~C>C·'.ES S!:HIIN!!.DOS 
!lRliPQ : Si'E-S::IOR PRO~lJTl~O ESTATAL 

. PERWmGDI ________________ ...:._ __________ .;. __________________________________________________ _ 

I - Mh~!1[11S DE LUCRO 
WJ/RO 
LL!P./RO 

!I - T HX~S DE LUCRO 
LCiiQ/AT 
l~li)/PL· 

LLIWL 

I1I - L!D!VID.~ME!!TO 

PNXLIRO 
FC+EXL/Pl 
PC+nun 
Fr:L!:~DN~.~.l TOTALIPT 
FHU.',1U~IO TOT~LJPT 
Flii,O:;i!.EXT ,/PT 
r r~1. ~:.:1. r:a • /PT 

!Vl - CC·i:?CSICI'-0 DO E:UGI~EL 
fO~:~~[E[\•&ES/El:T 

FIN.~t,li./EXT 

CIJTRCS/EH 

fJ) :. I/;JICA!:iJP. OE ESTRUTUR~ 
AT .f[?.M./EXL+PL 

ANOS 

Vll - CC-ii?OSICAO RE. E CUSTOS 
m~lTAS 
~Jir:T 

R!<:Jit.T 
CliSTCS 
C\1/CT 
CI/Cí 
OFL/CT 

lJI!) - DESPESA E REC. mANC. 
~FLJ~O 

fJil!) - UC!U!OEZ 

CmEtaE (ACJPCJ 

GER.;L(AC +RL? /PC>EXLJ 

SEC~(li!S?. t \lhl./PCl 

IXl - Ai.~~·~l:CACEl\ fli!;.::CEIRA 
LOii0/PL -Lo:;C+:l~l/AT 

19CO i 98i 

- 3,23 
6,45 

0,36 
8,47 

- -
o, 97 O,iü 
2,B2 0,2g 
5,M 6,87 
-

-;:c6,iO 223,54 
188 19 iBi,3S 
6'11 4" b2,72 
3~' 42 ~c ,., 

""• ""' 39:70 ~0. 2-3 
26, Di 27;::::J 
13,69 ~3,05 

-
ó i2 7 '92 

. 63:59 é4.Ji 
30,28 27)6 

-
10ü,Oi iOD,29 - -

i08,DO .100,00 
-

94,36 8) ,35 

33,4S .,, i., 

-"··" -
~3,.!4 .~0,43 

i9S2 i9S3 i9S4 i985 

i .~4 
4,26 

i ,57 
4,49 

3,30 
8,09 

!.2 ,43 
-0,34 

- - -
0,36 0,29 0,62 2,20 
1 C8 0,~7 1,83 6'n 
3;19 2,78 4,62 -o:i9 

- - -
254,~2 3~8' l í 3Ji ,86 360 I 20 
190,40 215,75 HW,54 20J,i2 
63,11 6' F 62,47 *~.?~ 
3~,23 ,;•:-7 23,04 ,: ... ,u2 '. , ... 
43 14 5U,78 5i ,CI3 52,99 
2ÚS ~.~ ''" :::~.~2 35,3J ~..!.~• 

13,45 :.5,33 E,6D 17,69 
- - -

7,61 8 30 ~.73 ~' ~5 
67 ,4? 73;u, Sí ,69 82,89 
2~,32 13,53 12,56 . 12,64 

- -
Hl2,14 109,11 107,40 1ii,99_ 

-

100,00 iOO,DD 100,00 100,00 
- -

80,36 7!.,12 74,65 56,57 

29 ,!6 26,19 26,93 26,22 

39, 9S 36,63 ~8,19 30,95 

"' _, 



TABELA 2.35 
ESTRUTJR~ fJE HCc!RS•:·S E ~ISP~NDIOS 

GRU?O : PETt208RAS 
E~ CZS HILHOES DE 1986 

--------------------------------------------------·-----------------------------------------------------------------------
ANOS i98i i9S2 1983 !984 1985 1986 -------·------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DISPENDIOS 

DESPESAS DE CAPITAL 37.~38 45.012 53.986 42.417 37.91@ 40.189 44.438 
JlNESTIHEfHOS 32.482 39.8-33 48.i?>88 35.296 29.i86 30.79~ 33.774 A60RTIZACOES !.828 2.160 2.884 4.748 6.4t.5 6.996 6.441 

IlHEP.NHS 633 1.233 1.448 !.233 1.388 RESVLUCAO 63 9 22i ii3 
EXTERilAS :;:.241 3.293 4. 9{13 5.762 5.053 

OUTRAS DESPESAS DE CA?!TAL 3.127 3 .ess 3.013 2.371 2.258 2.402 4.223 

DESPESAS CO~RENTES 179.642 196.753 18~.698 22L391 207.325 197.869 157.146 
PESSOhL E ENCA~GOS SOCIAIS 12.6a1 14.958 i6.0~e 13.241 ií.669 14.730 16o4S'6 
ENC?,~GOS FINACEIROS 2.27i 2.846 5.582 9.667 r <>">r 6.162 3.9i:'.. ~'-0-J 

INTE?./JüS 2.697 2.8i4 i.571 1.3'?5 955 RESOLUSAO 63 3 59 13 
EXTERNOS 2.83i 6.793 3.69>3 ~.764 2. 96i 

OUTROS CUSTEIOS 164.768 i79 .048 it.4.ii5 198.482 190.380 176.975 136.734 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE DISPENDIOS 2i7 .08fi 24LS05 239.684 263.803 245.236 238.059 20í.584 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECUPSOS 

RECEITA OPER?.CIONAL 
R~CEEA NM 0PER,~CIONA!. 

RECURS0~ DO TESO~RO 
OPE~;lCO~S VE CREGITO 
IIHE?.:H,S-M·J~DAS 
INTE~N.~S-B~NS E SERVICOS 
RESClLLICA0 63 
EXTW'!AS-MOHIAS 
EXTFRilAS-BErtS E SERVICOS 
EXTERtlAS IWIS.HF/3MW/GB588 

OUTROS RECURSOS 

VAR. O?. CRED. CURTO PRAZO 
VAR.VALORES [1E TERCEIROS 
VAR. !iV úiSPONIVEL 

200.414 

1.e19 
6.464 

9.072 

108 

223.520 
4.365 

~22 

S.ii3 

~.iS3 

3.966 

-·2~6 

219.974 
/.iS\1 

211 
i2.4A6 

644 
203 

6.568 
5.047 

523 

7.482 

-8.i20 

232.i96 245.868 226.439 199.5t,9 
9.700 15.554 13.2i5 3. 976 

p I 34 44 i7B 
6.994 .., ~o.,. 

r..J 1 ,_j 905 i.39i 
348 98 S2 185 
49i 692 3! 33 

2.250 
3.904 2.0g4 792 i.i73 

2.3i4 1.267 !0.60! 4 ~Q·: 
o\1\J<. 

26.355 -4.666 -462 -5.834 

-i4.529 -i5.6i7 -12.685 -i.758 

------------------------------------------------------------------------··------------------------------------------------
TOTHL DE ~ECURSOS 2ii' .083 24i.8t5 239.667 263.8~18 245.236 238.658 201.584 ---------------------------------------------------------··--------------------··-----------------------------------------

FONTE : 
SEST / SEPLP.N 

' . " 



DISPENDHiS 

DESPESAS DE CAPITAL 
!~VESTHENTOS 

1\WínEACCES 
INTERh~S 

RES0UJCAIJ 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DESPESAS &E CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PE~SOtjL E E~C~RGOS SOCIAIS 
EHCA>~[iDS FIIlACEIRQS 

INm:NDS 
RESOLUCAO 63 
EXTERNOS 

TOTAL DE OISPENDIOS 

RECURSOS 

RECEITA OPER~~IC,ilAL 

RtCElfA 1:!!0 0?E~ACIONAL 
~EC~~;SO.S [)0 TESOURO 
OPERACOES DE CREDITO 

IiEERrü1S-KüEDAS 
DHERNP.S-8ENS E SERVICOS 
REsou.:c~o .S3 
EXTE,~ í1AS -h~·~DAS 
fXTE?:-;t,.J-BEi-13 E SEKIJI~C·S 
EXTER~AS A'JIS.HF/30/09/68588 

OUTROS RECúRSOS 

VAR .OP. CRD.CURTO PRAZO 
VA,~.~ 1 ALORES DE TERCEIROS 
1JHR. DO DISPCNIVt:!.. 

TOTAL DE RECURSOS 

FONTE : SEST / SEPLAN 

198~ 

!7,24 
i4, 96 
0,84 

i ,44 

82,75 
s,se 
i,04 

75,90 

92,32 

0,46 
2,97 

4,i7 

0,(,5 

í98í 

!B,63 
16,47 
0,89 

1,26 

81,3ú 
6,14 
1,i! 

92,43 
i,8~ 

0,38 
3,35 

~ ,48 

i,6-i 

-0,1i 

.i982 

22,52 
20,~6 

1,20 
e,26 

e, 93 

1,25 

77,48 
6,67 
'1 ·:r') 
<.yw<. 

i,i2 

1,20 

68,-47 

tee .e~ 

91,78 
2,98 
~.08 

S,i9 
0,26 
{\,08 

2,74 
2,i3 

ê ,2.!. 

3,~2 

-3,.38 

PE~CENHGEli 

i983 1984 1985 1986 

!6,07 15,45 i6,B3 22,04 
!3,37 i!' 90 i2,93 i6,75 

i,80 2,63 2,93 3,i 9 
i,46 0,59 0,51 UB 
õ,08 0.a~ 
1,24 1,99 2,42 2,50 

~,89 0,92 1,ee 2,~9 

83,9'2 84,54 S3, i1 77, ?:i 
5,0i 4,75 6. i8 8,!8 
3,66 2,í5 2,58 !,94 
1,06 0,64 
0,02 

0,58 t\,47 

2,57 ~,50 2,80 L46 

75,23 77,63 74,34 67,82 

100,00 

88,24 i00 ,25 95,ii 98,99 
3,67 6,34 5,55 1.97 
0,06 0,111 0,e1 e,es 
2,65 L13 6,28 0,69 
0,!3 0,!4 13,03 ~U9 
;, 18 8,28 0,0i 0,ili 

0,85 
1,~7 0,8i 0,33 0,58 

0,87 e ,51 i\,4'5 2,il'2. 

9,19 -!,90 -U9 -2,89 

-5,50 -6,36 -5,32 -0,87 



DISP\:HOiú'3 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENChRGOS SOCIAIS 
ENCA~:GOS FIN~CEIROS 

INTDNOS 
RESOLUGAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUStEIOS 

TünL DE OISPD!DIOS 

"TABELA ? • 3 7 
EST~UTURf1 DE KECURSOS E OISPENDIOS 

GRUPO : PETROBRAS 

100,00 
Hl0,00 
!00,00 

i00 ,00 

i00 ,etl 
i0G,0@ 
100,0~ 

100,60 

i7'8i 

i20,33 
i22,63 
ii8,i6 

97,79 

ie9,52 
ii7 ,91 
i25,'Ji 

iii,38 

1983 

144,20 1i3,29 
i48,íi4 i08,.s6 
157,76 259,73 
1?-0,00 1?4,78 
i00,~0 2.455,55 
iÇJ\1,0(} i46,94 

96,35 75,82 

i03,37 123,24 
i26,97 105,07 
24~',79 425,67 
10·3,00 i04,33 
1e~,ea i. 966,66 
1;;,e0 235,78 

99,,50 !20,46 

ii0,4i 1~1 ,'52 

1NDICES DE EVOLUCAO (i98e~i~al 

í 984 í985 i 986 

101,26 ie7,34 ii8 ,69 
89.85 94,79 103,97 

353,66 382,7i 3S2 ,35 
228,75 194,78 219,27 

1.255,55 
218.78 257 ,ii 225,47 

72,20 76,81 135,04 

i15,4i iii,i4 87' 47 
92,60 iH,89 ue,9i 

232,27 27i,33 ii2,~3 

5S,24 51,72 :35,~~ 

433,33 
128,08 16~,35 102,77 

115,54 1~7.~0 82,98 

112,17 109,66 92,86 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

i?EtEITA O?EKACWIAl 100,0-e iiL52 109,75 ii6,15 122,68 !12, 93 99,56 
RECEITA N1;o OPHACI0NAL i fi~ ,~0 163,B~ 222,22 35ó,33 302.74 9i ,1}8 
REt0'1SOS DO TESOURO 100,00 9@,48 2Ui i7,fl7 3,33 4,3i 17 A6 
OPERí1COES DE C~EDITO 1ee,00 125.'51 192,54 i08,i9 43,23 14,00 2i,51 

JNTfRI{tiS-i'lü::OAS i\10,1!0 54,03 15,21 12,73 28,72 
INTERt-IAS-SENS E SERVICOS !00,00 24i ,87 340,88 15,27 16,25 
RESOLL'CAO 63 
EXTERN~s-r:VEDAS 100,0a 34,25 
EXTERN~S-BENS E ~ERVIC0S 160,@~ 77,35 39,70 15,69 23,24 
EXTERNAS AVISJf /J0J99/GB588 

OUTROS RECURSOS !00,!0 !3,04 '5,76 25,50 13,96 !!6,85 44,99 

V~R.OP .CRED.CURTO PP.AIO i00,00 188,65 664,52 -Hl ,65 -1i,64 -147,ia 
VHR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. D'l DISPONIVEL ii70,00 -246,29' -7.518,51 -i3.452,77 -!4.460,18 -ii.745,37 -1.627,77 

TOTAL DE RECURSOS iii.33 i2i,52 112,97 109,66 92,86 

FONTE: SEST/SEPLAN 
C" 
o 
o 



TABELA 2. 38 

RELACOES OPF..PACINtUS 
GRIJf() : PETROBR~S 

-------------------------------------------------------··--------------------------------------------------------------PERCENTAW! 
AHOS 19BQ ! 98 i í982 1983 i984 1985 19B6 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1. RECEITA OPERACIONP.l i06,ee 10~.~0 i;;~,et~ 100,00 1G3,00 1~1.1,00 1Qi,OO 
2. PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 6,28 .5,64 7;27 ~.63 4,/"-1 6,50 8,26 
3. OUTROS CUSTEIOS 82,21 80,10 74,6~ 85,26 77,43 78,15 68,52 
4. DESPESAS OPERACIOIIAIS (2-1-3} 88,50 86,75 81,88 90,94 82,17 84,66 76,73 
5. liARGEN BRUTA IH) !1,49 13,24 18,H 9,05 17,82 15,33 23,21 
ó, EtKMGOS FINANCEIROS 1,13 1,27 2,53 4, i5 2,14 2,i2 i,9ó 
7. MARGEM liQUIDA 15·6! 10,36 ii,97 15,58. 4,89 15,67 12,61 21,14 -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEST/SEPLAN 



,,,,u -··'-· c .• ___) ,.1 

CCJ;:,JO ~o.~::: i:MP~E:A 19B~ i9'l! i932 !9S:l !184 EO~ --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
01a10m - PEB-:HO B~ASILEiRO S/~.PETROmS. 

~:Hm2- U~TRAfEV:TlL S/~ INJ. E W .. C·~ Fi:~'i. 

0i•):(·~e3 - Fi:HJUIANlE~ FOOFATAD~S S/A.F03FERTIL 

6!.mm - PEB·mAS W1 lNTER~~C.S/H l~TERBRAS. 

0!~!.06<0 - ?EH0B~~S GUI~;c~ S/A P~TRNUISP, 

0:i':~W - C0éES~L - W ?Eri.V~~:Ml~A DO SUL. 
ei~l~m - PEH:üfLEX - !S:>:J5lW E C~.~~RÇ!O S/~ 

i6U35 

i ,178 

"' 
205 

2..ó.i9 

6.6~2 

!.in 

&.e~~ 

67.82~ 

" 
'" 

3.871 

5.~:i9 

2MA!ó 

179.972 

~. 17~ 

U3{i 

1.sn 

i.9H 

2.735 

71.950 

137 

292.n5 

176.759 

1.aa 
3.4~3 

2.4t3 

22 

210 

Y.ii3 

i2.n-~ 

1.~72 

2.259 

9.973 

66.296 

S6l 

61 

; 
Ji8 

3.m 

.i.dii3 

2i'l..e37 

177.953 i8U91 

i.B63 2.253 2.529 

2.5:9 2.332 2.{42 

2.4il 2.m 2.%S 

"-., 5?3 437 

616 717 ó72 

14.61~ 13.778 11.5:2 

13.216 25.1~~ 2s.m 
óSS i.~~~ < O"' 

' "'"' 
3.703 4.~i5 13.~Sl 

15.228 17.574 14 .:~~ 

sa.ssa 6U3? SS.2ó5 

6~0 "' U36 

871 ., 
1.5~2 

" " , 
' J 

3.8~0 5.3~8 6.~13 

3.0.14 3.~:: 3.:;;s 

<i.za; 6.~ii 6.3~4 

311.3~3 3U.57~ 34a.m 
219.974 232.797 2~5.863 226.439 m.4:4 223.~2i 

-----------------------------------------------------------------:::=-----
SEST/SEPLAN 

FONTE 
~OTA : V~LORi::S INFLAClONH~íiS PELO IGP·D!/F6V H~LT. ~EDIA ANJAl. 

.... 
o 
N 



TABELA 2,40 

U.tR!A~EIS XLE;Iti!AJ~S - DI2TR:BIJ!C.\G PERC~NTUhl 
Iri':ESTIMENl':S 

GRUPG : ~~ - PEmW,J 

CODlfiO ------~~----------~-------------------------------------------------------------~-------------------------~--------------~----------~-----~---------~~-~~----~-- f~ CZS ~ILHOES CE 19"...5 
19S1 1932 1983 

------------~----------------------~---------------------~-----~----------------~--------------~----~------------------~-----------------------~--------~---

0i~iet.J3 - PETRCLEO SR.'i.S!LE!R~ S/A.PETROBRAS. 

U~i~i~~ - PETR02R~S Mr;t:R~.C~0 S.'~. 

eBrm~ - PETP.GSU,s nnruz~~ms S/A 
~~~ieZOi - mT. /IITRCG. 00 1mv. S/~. HJHOfHTlL 

0g1~212 - Ul TRAIEmL S/ A HC. E C~~- üE FDT. 

e!C:~m - fERTIL!mm FOSFAHDilS S/U~Sf"ERTrL 

gf~i0234 -GOlAS FERTILIZ!u'fTES SI H. EOl~.SFERTIL. 

01C!ClJ2 - lNTERílil~S F~iliiCE S.A. 

~Hl~;tJ - PEW;~RAS HIERNAC!C~~L S/ A. ~P.ASPETRO. 

0\~i~~~~ - BRAS?EHO O!L SE.IVICES CO~PANY-BiASCll. 

01ôi~ó,li - CO?ESUL - CI.l fEl~0<UlM!CA Dü m .. 
0l0!Ua2- fETROFLEX- HIDOSH!~ E CCHERC!O S/~ 

Umi~: - PWOGUI~m U.~IAV S/A. 

unt ranL O~S E.~P?.ESAS UIH 

tuau TOTAL ôO GRUFO HIIIH 

FOfHE 
SEST/SEPLAN 

NOT,; : V;.LORES IHflAC~ON.lDOS ?aO IG?-DI/FGV r.ULT. XEDli\ A~U~L 

~5.742 

31·1 

1.4~8 

128 

''O .._ 

4~3 

473 

140 

324 

Ir. 

~~ 

!2~ 

2.2Jó 

ii4 

"8 
33.~~4 

32.434 

33.724 42.367 31.?41 2usn 27 .E~\" 

473 m 1.275 2.SJJ 1.2?-l 
m iS s i2 
2i ó26 2i Si 56 
S~J 713 ~:)? 22~ 384 
il 30 " 76 3-;a 

S7i 510 B3 iB ,, 
" i23 185 63 " 3 6 iB 5 

' 7 ' a 

(Jó 2o'f 247 !S2 236 

"' 68S B4t 987 1.633 
!H 4 Oi 

Si " 3 71 
.-··-·-

68 

2S4 1. r;7 326 m m 
11"3 298 2C7 192 20i 

1~ '" -" ió9 1:4 2~~ 

4~.:~ 48.405 35.ó31 ' 
-;-ç '"" •"i '. ' -· ••• J "'"" "'" 

39 .eô~ 4Uíe 35.298 
--~-------------------~---~---------~--------------

29.12-S ;un 



TABELA 2.41 

B1~Lr,NCO P~lWíúiHAL COiiSOU!'IADO 
GRUPO : PETROSilA5 

PERGEHI AGEM --------------·------------------·-----------··----------------------------------------·------------------------
i98i 1982 1lf84 1985 --------------------------------------------------------------·---------------------------------------------

ATIVO CIRCULANTE 56,95 5i 'i2 47,í.l4 46, i3 47,6B 45,8i 

O ISPOil fi,IEL 3,g L65 i, 52 2,38 2,34 2,09 
VALORES 18,49 i6,~4 18,43 i"7 ,0~ 2i,25 22,16 
ESTOQUES 34,21 3?.,48 26,32 23,38 23, 13 20,B 
OUTROS i,C8 0 Q.~ 0,.75 1,;~2 0,95 i, 12 , .... 

REALI:ZAVEL A LONGO "FRAZO 1,40 2, ifí 2,75 2, 40 3,36 3,88 

VALORES A RECEBER l,ii. 1,84 2, 46 2,26 3,36 3,88 
OUTROS 0,28 Ui 0,29 0,14 

ATIVO PERMRN.ENTE 41,64 _,6,71 50,t9 5i,46 48,94 50,3~ 

INVESTil"lENTOS 2,6:1 :2,64 2,t!3 2,97 4,75 ~,i5 
HiOBiliZ;',DO LIGUIDO 36, s·~ 4).,33 43,66 11,64 40,73 4t,43 
U IFE~ IDO 2, i~ 2,73 3,70 6,S4 3, 46 3, 71 

-------···----·-··----·------- -----·---------·------------·--------------·-·----------·--·-· ------------·-------------·- --
TOTAL DO ATIVO í.·J~,00 H0,~0 1·:10,00 !00,!~ 10~, ~li 10'i,00 -------------------------------------------··-----------------------------------------------------------

PASSm; CIRClJLAtHE 48,l7 44,44 42,50 47,26 43,54 37,27 

EM?/FIN~NC MOEDA N.ACIOH~L !,07 i,63 2,3$ ·) /0 2.,73 2, 9i ~,...,, 

EtP /RES0LUCA0 63 ~,iH 
EKP/Fiilt.flC HOEDH ESTRAP!GEIRA !.L~7 7 ,!2 12,S4 12,56 ii,23 1~,55 
F0!;:rJ[GEDOR ES/EKPRE I TE IR OS i0,66 i.2, ?8 15,98 22.9í i5,i6 i2,32: 
úiJTROS 25,35 22, t0 12, t.) 9;07 t!, 40 li,47 

EXIGHTEL A LONGO PRAZO U,S9 i5,28 19,02 20,67 19 ,3"4 í6,94 

EMP/FI~i:'ii1C líOEO;~ NACimlt:L 5,9~ 5,74 5,02 4,4~ 3,94 4,31 
EMP /RESOU.!CAO " íi,05 " HíP /FINP.tJC h-:iED,; tSTRANGEIP.A 6,2fl 0,97 13,75 15,93 14,79 i2,2f ADIA/H. P/ ?.UKENTO CMITHL 0,.21 i,i3 0" t"' e,0s 0,03 (í:, i0 •-< 
OUTROS 1,2.6 %,43 0,12 0.\2 0,26 0,31 

RESULTADO EXERCICIOS FUTUrtOS 0:,ili ii,~7 

PARTICIPACOES f.INORITARIAS i,07 L12 i,15 1,56 2,33 2,.;~ 

PATRIMONIO L !flUIDO 37' i5 39,14 37 ,3i 30,38 35,00 43,37 

CAPITAL INTEGRALIZADO 10,25 8' f~,!. 8,:30 4,91 4, 1.2 5,59 
RESERVAS 2&,9e- 3i,08 29 ,9i 25,46 30,88 37,77 

-----------··---------------·--------------------------------------------------------·-----------------------
TOT~L DO HiSSI\10 i0~,0;) H:':i,00 l.00,0(} 100,!0 1€>0,00 i~0,1'1!1 
-------·-------··----- ---------------------------------------------------------------------------------------
FOtf;'( ' s:. 2PLAN 

,_.. 
o 

"" 



' ' -~~' 
,)cu~ 1J 

lJIIl - ~-ES?~SA E R~C P::-t~\C. 

~FlíR·J 

SECA DI Si' .1-V~~ ./~Cl 

-:-'~E: 
J, l. 

6~-- r- •:• 

'-, '--: 
~-. ~~ 

j~ ~..-

""·~ .. 

,). :·' ._., " 

E7 "' 
~ .~~ 

i C -· .... 

'' •J .,., 
·-~· ,_,_ 

TABELA 2.42 
,, . -

,,, -, ', . 
•.!.' -- J ,. ~ 

'.i .. :.2 ,, ., 
"-'-~ 

) ; 

4~·.0~ 

o. 
"-• 
•n;,}0 

,.~--1 

Q~ :: 

- ' ' -r: 

2~-, :~';' 
-! \;'~ 

~ ~--·-~ 

"' " .o ' ~~- '~. 

(';:-L. .. :· 

1~.os 

3,04 

it-4.S6 
-· ~-. 

'" ~ <:' -.r . - :::. 
~- -, ' '<_ 

,., .:- "' "-'--'• 'w ·- ~ .-.' J ;;, ,,., 

:;;:;, ~7 

YtL o:· 
. ,?~ 

;_;,,:;.; 

1.6i 

J,23 

--'- s·c 
2.9; 

,-,q 
6,60 

~2~,.::3 
·~ -' 
·~-· 'c';-
2~- r:!.' 
--~ ~' 
~--' ,_- ~ 

2t-,:::' 
7' :t-

::n.1::: 
~2.60 
i3,~6 

~~- ,66 
S,79 

•c r.•1 
-<- -·--

~7,97 

<.4, ;!~ 
o:~ ·.~ 

-'' . "' 
i8,7e 

?-7' 2~ 
0 .~.~ 

:'?r ~3 
-J. ;;,~ 

'")~ --~ ._,:,;;,; 

• L• i:~J 

i i, i5 

92,38 
i,ó: 

? ,63 

~--L~? 
;;_.:_ r I~~ 

:.~ ; y 
':~ él:; __ , 
''"F ..,.., - '-•' 

·-·. ~· 
57, 3S 
26 ,i~ 

72, s~ 
:.7 ,41 
3.~~ 

; 'JC -,, •• o., ... 



TABELA / .• 41 

. ---~---------···-------------

01ll\\>F;!lilH:J;)!llH!HI(lltH~;Hnll!l!UH~;I!H11HH!HUOU!XHlU 

MO 
i';í;~ iiGJ i~S2 

li[S 
11"B3 HS4 t9as ·1n6 

l"U\(t)!;li\U•~H>I~·;;\HtllHHHX~··~;n.11:!lHr;;HUHlHHHHHI:JIHH< 

J~H. ~j,35 91,,~j 9B,5b ?7 ,13 97 ,3~ 109,04 73,30 

m. .lC,:::~ !0·1,33 1e3,9J 91,31 g6,% w.~J U,4J 

Hl,t 7C,Ji 93,73 IOJ,Ui 9S,!~ 97,09 1!2,35 U,65 

ASR. 81 ,613 m,65 H~,~2 %,99 97,66 l~i.H 68,0~ 

!i,\!0 23,35 m,17 ?9,27 'll,C1 ~9,79 97 ,0! 67,81 

J::ti. 81 ,:ti 1\•3, 'i5 ia4,6S W,ll9 98,-17 S9,95 67,45 

J~. 94,36 1!2,/i 99,33 ~~~,25 m,cs S7,12 67,62 

AGO. 97,73 m,r0 94,78 ~~~.26 97,H. 83,46 69,14 

SET. 93,55 102,52 95,2{ I~U2 IC9,'~8 83,~2 6S,50 

otn. 99,27 H5,2i ~l. 99 9!,Bi %,79 s~.w 67,52 

NW. 93,0~ IBS, 16 92,5~ !~2,3S !OU2 Se,63 68,~9 

[•EZ. 9~,4e 1H,6l 8S,34 m,e-s H.~,26 77,71 l&,hl 

IB!iU(H:HHI!lilHHIHUUHliHIHHHHUHHlHUUHtllliUUUIUU 

tiOUS: I Mh.cicr,a~o pelo IGP-D!, !9a3=1~0. 

~ 

o fCiiTt: Ci~' e Co.~juntura [c\Jilo~iu 
m 

Extrai do df Pcrtu3a! (1\"!l]j 



TABELA 2.44 
(~Cl~CA,l !)1)5 CC.~?~!~i!"fE: [).0 PRECO DO OLEO DIESEL E 1M BASOU!lll ,,, 

!~73/34 iE~ Zl 
------------------------------------- ·-----------· -------------------------------------------------------------------------------

COYJ'O!iEJHES !973 !974 i?75 1'176 1977 i9iB 1979 i9Bt !981 1932 19S3 m4 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PRECO ~E ~EALIZACAO iAJ 

.OCEO DIESEL 39 ,e 56,S ~.s 52,2 46,4 ~6,e se,7 71,4 59,1 SS,i :i5,5 53,5 

.GASOLINA 32,2 4~,6 58,0 54,7 47,7 4E,i 41,9 55,1 69,3 66,5 lV ~,a 

IMP~TO UN!CO '"' 
.OlEO DIEm 3&.~ 11,e 16,9 2:l.G !6,5 15,5 !~,3 3,9 2,3 2,3 1,7 L< 
.SI\SVL!rll\ 31,6 19,3 !7 ,5 24,6 24,7 23,9 21,2 7,6 5,4 5,9 4,l! 4,1 

PRECO EX-REF:IIAm iCJ~WBl 

.OLEO !ilfSEL 69,9 73,9 74,4 75,2 ~,9 6i,S tM 75,3 61,4 6t,4 57,2 54,9 
.GAS'JUN~ 62,a ~.9 n.s 79,3 72,4 n,e 63,1 62,7 i4,7 72,4 ~,5 ~,9 

EHU;P.GDS fiSC.í?AUif. (u) {O) 

.OLEO DIESEL 4,S 5,0 5,1 4,5 li ,i 2M 2!,1 li,! ~,, 22' , . V,6 29,2 
• GASúl!iíJ\ 12,6 2~.3 11,3 7,7 !a) i5,B 2~,J 2'1,& g,e 15,t 22,4 3[,5 

PHCJ ('E fATUR!JiENTO !El•iC<Ol 

.OlE~ DIESEL 74,7 ?a,B 79,~ 79,] 74,0 81,5 BM U,< 82,2 82,6 B4,8 84,1 
.G~SOL!Nil 76.~ 85,2 86,8 87.~ 03,1 87,B 87,4 9i,7 88,7 87,4 87,9 B9 ,4 

REHUN. DAS OJSTR./~EVEIID. lfl 

.OL~V DIISEL 25,3 21,2 2!,5 2<,3 26,0 iB,5 15,9 i3,6 !7,B 17,4 !~.2 i5,9 
.GAS\iLW~ 2.M 14,3 i3,2 IM !6,9 12,2 !2,6 5,3 11,3 12,,1 12,1 iú,6 

-----------------------------------------------------------------~------------------------------

m::~ F!!!AL !Gl~(f<Fl 

.OLE(I DlESõl lN.~ iiJM m,íl ie~.9 10M I~M HU 18M l~.o 1ee,e lU,~- !tM 
.GAS0Llli:1 ; ~1 ' ••• ,o i~B.~ 100,~ m,e i&M ldM m.e 103.0 i~M 1ee,e 19M 1%,1 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------
~ 

o 
FVNTE: PETRCS.~AS ~ 

m GUlMRfr.ES U9e71, AH~ W.:Vmi't {t937i 
(i) Cf1h bASE r;os PRECOS XDIOS 
(Ul l!JCl.Ul AS ltl.l,'!EI<S, PJSmSEP f A COTA r~ PREVJDHm SN:I!\!. E FINSQCikl (~ P~RTn DE i9S2J 



D!SPEND!OS 

DESPESAS DE CÁPITAL 
INVESTI/1HHOS 
~.M·JRTIZACOES 

INTEVNi"iS 
RESüLUCM 63 
EXTW!ilS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PE:JSOHL E ENCMGOS SOCIAIS 
ENUtRGüS FINACEIROS 
INTE~HOS 

RESOLliCAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

TOTAL DE DISPENDIOS 

RECURSOS 

OUTROS RECURSOS 

VAR.OP.CRED.CURTO PRAZO 
V~R.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPONIVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

SEST/SEPLAN 

ANOS 

TABELA 2. 45 

ESTRUTURA DE RECURSOS E DISPENDIOS 
GRUPO : ELE.TROBRAS 

1930 

43.268 
27.765 
6.095 

9 ,1,07 

36.2i2 
6.268 
9. 497 

20.446 

77.48í 

3.2.226 

2.830 
22.268 

2i.e03 

2.i5i 

79.48i 

i98i 

jj.468 
26.72i 
6.342 

i i. 404 

34.~55 
j. 96ó 

ii. 934 

ii' .154 

78.524 

24.929 

135 
-74 

78.524 

!923 

43.625 31.246 
24.87ii 17.954 
7.369 8.62J 
i.i02 i .93i 

·-o o,:., 889 
5.t.27 5.8~2 

ii.386 4.668 

31.676 32.481 
õ. 979 4.5q2 

i5.421J íl .027 
i. 926 i.856 
1.SS4 2.303 

11.579 12.867 

:!.0.276 10.862 

63.728 

19.~63 i6.432 
2.4Si L62i 
') 'Jr~J "".o . .), 1.265 

26.951 5.713 
59 

1.696 999 
3.342 261 

17.680 1.937 
4.173 2.::•i4 

24.488 26.265 

i49 12.776 
75 66 

-125 -413 

63.72B 

EK CZ$ XILHOES DE 3986 

1984 1985 1986 

42.151 A9.45G 57.660 
24.i57 23.375 i 9.627 
9.372 i5.78i 26. i~2 

7~7 799 4.640 
1.644 2.218 2.259 
7 .6i0 12.761 19.233 

8.620 1e.292 11.931 

38.037 35.872 36.828 
8.713 4. ii6 5. 556 

22.187 22.527 18.8i'B 
1.586 1.625 2.732 
2.308 L925 i.396 

18.292 18.974 14.749 

12.136 9.229 12.394 

S0.i88 85.322 94.488 

17 .6::·2 22.432 23.377 
2.078 2.06i 1,635 

<;95 46'5 9. 9ii 
42.995 15.6iH 6.56~ 

63 92 
i.fr02 973 639 

í. .538 i.231 
38.273 8.095 .~.1:" 

'"' 3.656 4. 90~ 4.164 

2e.3Bi 19.073 24.797 

-2.733 26.457 26.4i! 
i 54 246 166 

-331 -i.0i6 -3.369 

80.!88 85.322 94.-:lSB 



ANOS 

D!SPEND!OS 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
Al10:)RTIZACOES 

HHERNAS 
RESOUIC!\0 63 
EXTER~AS 

OUTRflS DESPESAS DE CAPITAL 

!lfSPESAS CORRENTES 
PESSO:K E EIJUb~GOS SOCIAIS 
ENC~1GOS FINRCEIROS 

INTERNOS 
~ES·JLUC:'lO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

TABELA 2. 46 

ESTRUTU.~.~ DE XECli~S0S E DISPENDIOS 
GRUPO ! ELET~:GBP.AS 

i98~ i98i j 982 

:54,43 56,63 57,93 
34,93 34,02 33,02 
7,66 8,07 9,78 

1,46 
8,84 
7,47 

11 ,83 14,52 15,12 

45,56 43,37 42,06 
7,88 6,32 7,94 

ii ,95 15,!9 20' •l.l 
2,55 
2, 50 

15,37 

25,72 2i,84 13,64 

PERCEIHAGEM 

1983 1984 ms 1986 

49,03 r·l r:: • 
..f<. ,.Jb 57,95 6!,!2 

28,17 30,12 27,39 2fl,77 
i3,53 ii,68 18,49 27,62 
3,f.l3 0,89 0,93 4,91 
L39 o •c 

o:.,I1.J 2,60 2,39 
9,18 8,74 i4,95 20,32 

7, 32 10,75 12,06 12,62 

50,96 47,43 42,04 38,97 
7,20 4,63 4,82 5,88 

26,7! 27,66 26,40 19.97 
2,91 1,97 i, 9a 2,89 
3,61 2,87 2,25 1,47 

20,19 22,Si 22,23 i5,6'J 

17,04 15,13 Hl,Si 13,-ii 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE OISPH!OIOS 1(10,0~ 1e0,ee 1oe,0~ 100,00 m,<~ 10il,00 100,00 
--------··----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA OPERACIN!AL 
RECEITA hM OPEH1KIONAL 
RECL:RS<JS 1'0 TESN:RO 
OPE2P.C.~ES DE CREDITO 
I:fíEP.i~AS-,iC ~DAS 

IHTER~!AS-íE,'iS E SERVICOS 
RESOL~C~O 63 
EXTER!HrS-MOEDAS 
EXTER}:AS-BEfiS E SERVICOS 
EXTERNAS liVIS.~F/30/09/GB588 

OUTROS RECURSOS 

VAR. OP .CRED. CURTO PRAZO 
VAR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPONIVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

FONTE : SEST / SSPLAN 

40,54 

3,56 
28,Si 

25,i6 

2,70 

29,81 
2,93 
8,15 

26,27 

13,i7 
·0,!9 

25,31 
3,26 
2, 97 

35,79 
e,il7 
o '" ~:.,c..J 

4,43 
23,47 

5,54 

32,52 

0,19 
0,!9 
-~.i6 

'}1:" 7" 22,01 26,29 30,03 c..J,, o 
2,54 2,59 2,41 i,73 
i,98 !,61 0,54 16,48 
8,96 53,61 i8,28 6,94 

0 87 0,iii 
i, 56 1.25 i, H 0,67 
0,41 1,80 1,43 
3,04 47,72 9,48 0,44 
3,94 4,56 5,74 4,40 

41,21 25,41 22,35 26,24 

20,04 -3,41 3i,00 27,95 
0,10 0,0:9 0,28 il,i7 

-0,64 -!,03 -1,19 -3,56 

!00,00 100,00 



ANOS 

DISF'ENDIOS 

DESPES~S DE CAPITA:... 
INVESTiliEIHOS 
AMORTI ZACOES 
INTHriAS 
HESOLUCAO 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E E!iCARGOS SOCIAIS 
ENCA,~GVS FINACEIROS 

INTE2NOS 
RESVLUCAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

TAB;:::U. 2. ,~7 
ESTR0TURA [,E RESiJRSOS E DISPENDIOS 

GRUi'O : ELEROBEAS 

198il i98i 1982 19B3 

i0~,0~ 102,77 100,82 72,21 
10~,00 96,23 89,57 64,66 
100,08 i04,~5 i20,90 141,47 

i00,0~ 175,22 
100,06 i39,i2 
i00,00 i03,ii 

100,00 121,22 12!.83 49,62 

i00,00 94,04 87,47 89,69 
100,0@ 79,22 95,38 73.26 
!00,00 i25,66 162,36 179,23 

i00,~0 96,36 
1iiil,0e i22,23 
1~0,00 iii,i2 

!10,00 83,89 50,25 53,12 

INDICES DE EVOLUCAO U9Btl=iMl 

1984 1985 í9B6 

97,4i 114,28 133,26 
87 .~11 84,18 7~,68 

153,76 258,91 428,25 
65,06 72,50 421 .~5 

257,27 347' 18 353,52 
124,57 226,78 34i,26 

91,63 109,40 126,83 

i~~\~3 99,~6 :0i,7t1 
59,23 65,66 88,64 

233,62 237 ,2-a 198,77 
82,34 84,37 i.fi,84 

122,5~ i02,i7 74,09 
157' 97 163,86 i27 ,37 

59,35 45,13 60,6i 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------"·--
TOTAL DE DISPENDIOS 100,00 90,79 94,74 80,iB 100,83 107,34 iiB,38 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA O?ERACIONAL 100,00 72,65 59 ,iS 50,98 54,77 69,68 88,65 
RECEITA NM OPERr;CIOtlAL m,a; 79,74 . .., .,..., 

J.:.,JJ:... 67,33 66,78 52,93 
RECURS0S DO TESOURO m.e~ 226,21 79,04 44,69 17,49 i6,43 350,21 
OPERACDES DE CREDITO 100,00 92,65 i2i,63 25,65 193,07 70,06 29,4;:) 

IHTEEilttS-líliE9r,s 10~,~0 1il5,77 155,93 
Ir<YfRNHS-BEi!S E SERVICOS 100,13~ 59,90 5'1,03 57,37 37,67 
~[SOLUC1~0 63 10t1,ae 7,80 46,02 ~o o.-, 

j, ,..,.:. 

EXTERNAS-MC•ED.~S 1~0,1)0 10,95 216,47 45,78 2,4a 
EXTERNAS-BENS E SERVIC03 1'30,1)0 60,24 87,61 117,42 99,73 
EXTERNAS AVIS.HF/30/09/GBSBS 

OUTROS RECURSOS i00,00 124,62 i22,42 i3i,311 101,88 95,35 123,n 

VAR.OP .CRED.CU~TO PRAD 1e0,00 8.574,49 -1.837,58 i7.TS6,37 17 .725,51~ 
VA.~. VALORES: GE TERCEIROS 100,00 55,55 48,88 !14,07 i82,22 122,96 
VAR. &O &lSPO:HVEl 100,00 -3,44 -5,81 -19,20 -38,63 -47,23 -i26,62 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTA!.. OE RECURSVS i0~,0~ 98,79 94,74 8~.18 i00,88 i07,34 iiP,88 
---------------------------------------------------------------------~---------------------------------------------------

SEST/SEPLAN 

,_. 
>-' 
o 



AHOS 

1. RECEITA O?ER~CIO!!Al 

2. fESSO~ E ENCARGOS SOCIAIS 

3. OUTROS CUSTEIOS 

4. DESPESAS OPER?.CimiAIS {2+3) 

5. fffiRCfli 2RUTA ü-4) 

6. ENCAREOS fiNANCEIROS 

7. r.fi?.GEK LIQUIDA (5-ó) 

193~ 

1eMB 

19,45 

63,44 

82,89 

i7,i0 

21,47 

-12,36 

TABELA 2.48 
RELACOES OPERACJOJ.!(!JS 

GRUPO : ELETROBRAS 

1981 1982 

i00,ll& 10-0,00 

21,2i 31.,36 

73,27 53,90 

94,48 85,27 

""'' ..!t-'l U,72 

53,97 80,!39 

-45,45 -66,i6 

PERCENl~.GE1í 

1983 1984 1985 i986 

i~0,00 i0"0,N1 10&,60 1M,8S 

27,94 2i ,03 1S,34 19,51 

66,18 68,75 4i,i~ <3,67 

94,04 89,78 59 ,4? 63,2S 

5 Ot" 

"" ill,2i 40,50 36,74 

i03,62 125,63 i0G,42 66,52 

-97,66 -115,47 -59,91 -29 ,7B 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEST/SEPLAN 



0201m0 - CENTRAIS ElETRlCAS ti\t.s. Sn-ELEHOSRAS 

~20!~100 - CE~TRM5 ELETRIC. " NVH~ ~~ 3Rt,sr~ S/ 

a:w2v0 - w;n~:s 
,. ,-~·-,-
""~'"'~"" :;~ SUL D:J 5':ASiL S/~ 

02~\03~0 - CE~;:;o C·õ tESG:JISA ~~ , .. ~~-· 
Lo1Ltlj~ (:LE~Gk 

mt~4:)D - c:A. H:J.10~LH. DO SAO fR~NClSCO - c~:s 

~2010500 - ESPIWO S~NTO CENm!S ELET~:C~S S/~ 

~Z~HU0 - FU:<~.~S mmm E~EIR!CAS S/ A - FU'l~ti.S 

m:m0 - s.éf:Vll~S DE ELETRIC:~~j~ S/ H - llGHT 

HH.< TOTA~ CA3 ~~.?:i~S~S '•*H 
H• OIH TOTA~ DO CR~f'O UBIU 

SEST / SEPLAN 
FO~iE : 
NGT~ : VM~O~ES INFL~CIO~~DOS PE~O IG?~~IJFGIJ ~.U~~. HEDI~ ~N~AL 

TABELA 2. 49 

U38 2.{35 4.B21 ~.263 5.~~2 !!.476 

34i i.~-\3 9"" "' '" . "" . •o• 
l. ·"' i.3S7 

:.~n 2.265 2.~~.\ :.403 i.77i 3,7('4 

i i "' J6 2B 19 
,_ 
"' 

3.22J 3.538 3.m 3.3:,s 3.S73 :;,l.~:J 

%6 Ui.~ Ubi 962 1.6~1 i. 049 

6.259 7.;)?2 • ~o; 
O,.JJ• 5.971 b.2S~ 7.HS 

22.25~ i:.~.;j 7 .i7S 6.m 6.426 6.326 

-39.S:ó ~~OI 
~o.~J- 2.6, l96 24 • .;:-&c o o 'o~ 

.~.o-~ 3~ .a:: 
32.226 23.4i.3 !.9.%3 i6.m i7.653 22.m 



TABELA 2.50 

COD!GO i930 i98í 1983 1984 

m:m~ ~ c:,;R~;s a~:.';r.:;.s n~s. S/A-E~~':'W3.~~S 91 4 •'? 9J m ~39 

ez~:w~ ~ wm~:s ELEH!C. 00 ~I)~ I~ " 3RA5ll S/ s.m 13.7 63 9.397 7 .46/i 12.7~]. 9.97ê 

m:~203- CE~lR.~IS ELETR!CAS 00 SUL DJ msJL SíA 2.~s~ i.m L693 i.61J7 2.382 2.7\3 

~20l~3~e - CFX:RO DE PESO~ISA OE ENEG!A <::~r::mcA 139 65 38 " i6 37 

e2~1ma - C!~. Hl~~OELET. DO s~o FWiCiSCú ~ COES 4. 99~ 3.557 3.3~5 3..\S7 3.5~2 4.,\~3 

m:~~~a ~ E3?JP.~TO s~~T·J c::,m;;:s ELETRICAS 5/~ 173 194 ::'14 j.;:; "' 2~6 

~2ôiôb00 ~ FUX~;AS CENT~r-;S O::L!TR!C.~S S/ A ~ FU~NAS B.B26 s.ni 8.4!0 ~.m U59 4. 3~3 

~2e:em - ~~R'!!C•)5 ~~ ELm.Im~.~~ st• - L!GHT 3.3ilS 1.526 1.i37 72~ m :.20~ 

!:ioOH To r,;;. tHS E~,?.~ESAS ühi ~7 .723 26.W 24.87~ 17. 9~~ 24.1::8 2:L37.; 

HUHII "'T"I 
IV·~~ :JQ G~''O' .••• v H iH H 27.765 26.72i 24.S7G 17.954 24.i5S 23. 37.! 

F<lliTE: SEST/SEPLAN 
NOTA : v,;LGm lN;LN:!ONADOS ?E!..C íGNIJFGIJ i!ULT. Mm!A A~U~L 



CO~IGV 

TABELA 2.51 

~i\H.',','ôTi SEL~S!•C.i;c'~S - OISn;ó~!C!.O PERC~~TUAL 
t!OOC~S él~;,>;CE!l0S 

~U?V : a2 - i:LET1C>RAS 

!932 1'1&3 
---------------------~-----;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------··---

e2mm - C~NHAIS f:LErRl~AS SR~S. S/~·:L~TR~õiiAS 5.!7:': 0.%> B.2,9 s.:e7 !2.:~~ i1.l73 

02.o:ma - Cõ~TRA:S am:c. DO NORTE DO ôi\;s:~ 5I 30~ 39~ 2.~2? 
~ •o; 
~.o. o 3.m S.63b 

~~1!/iê~ - CE:iTR~:S ~~E7i:CAS J~ su~ " 3~>\S:i. SIA m 62~ 1.757 < -~o 
··'"' i.SJ~ 2.:72 

02lH,~0 - CEnN ~E PES;:J:SI. DE OKE6!.~ E!..::T<!CA " " 38 3! ,-_, i7 
m~il~~ - CIA. HI~i\0:;:L~T. DO SAl Fl~~~:SC0 - c,~:;:s f ·--•. ~:1 1.3!7 3.m 2.963 2.S95 2. \'.!2 

~2<tm~ • ESP:RITO S~.'iTO c~mm ::!DR!CAS S/ A m e5 " S< " 32 

~2~ie6e~ - FUR~AS ~~~m:s ELET/1ICAS S/ A - <'~RNAS 1.9H i.905 2..~27 
' .~, "5.356 6.Õ4Í> '•"'" 

~mem - SE<iiiCVS DE ~l~1i\ICIDADE S/~ - LlG~T 
~ e• o 
~-o~. 2.i51 i. ','3í !.742 2.3!9 1. 96~ 

IH.! TGTi\L D~S mRms OHH 13 -~69 :3.463 2~.232 ~2-:l~~ 2B.!2S 32.715 

u;uu !llTA~ J;) [)~~?(l 
*""'*~ 

9,497 11.934 i5.42a 17.027 22.!87 22.e-27 

F0!.1E: 
SEST/SEPLAN 

KO;A : ~ALCRf:~ INFL~CIC,IAC .. JS ?ElO IG?-ü!/FG~ MULT. ~ED!~ A~U~~ 



TAliELA 2.52 
Bf1LMICO PATRIEOJ.!lAL CONSOLIDADO 

GRUPO : ELETROBRAS 
PERCEHTAGE/1 -----------------------·------------------------------·--------------------·-----------------------------------

A~OS 1980 1981 !'782 1933 i%4 1935 ------------------------------------·--------·-------------------··-·-------------·--------------·--------------

ÁTIVO CIRCULANTE 4,79 5,68 3,58 3,96 3,02 2,89 
OISPONIVEL 0,:38 i ,94 0,36 0,12 0,17 0,[8 
VhUlRES 2,78 2,94 2,55 2,26 1,98 2,12 ESTOQUES ~.f,9 0,33 0,24 o, i0 S,BB !,08 
OUT20S il,63 ~.46 \l',4 i 0,46 0,77 0,49 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 17,52 22,38 22,92 20,03 20,74 25,87 

VALORES A RECEBER i7,i4 211,85 21,61 i9,il'7 i9 ,Si i9 ,68 
OUTRCS l1,33 1,52 1,30 0, 96 i,93 6,i9 

ATIVO PE.~t@lENTE 77 ,~7 71,93 73,49 76,90 76,23 71,22 
DJVES1!MENTOS 5,08 5,52 4,ó5 3,99 3,71 . ., . ..,.,. 

.J,{).J 
IMOBILIZADO lif!UIDO 64,71 57,39 58,26 ói,47 58,25 50,89 
OIFERIDO 7,87 9,00 i0,57 i i 1 42 i4,25 16,98 

-·-----·----------·--------------------·---- -------------------------------------------------------------------
TOTAL DO ATIVO 1~0 ,Nl i00,C0 100,00 i0~,e~ 100,00 !00,08 -----------------------------------------------------·------------·----------------------------------------

P:'\SSIVO CIRCUL~.NTE 1.2,3'3· ~.29 7,93 i2,24 8,80 i5,92 

EMP/FI/iAliC tíOEDA NACIONAL 3, 92 i' 93 1,52 e, 95 i,3i i,74 
EMP/Rt:SOLUChO 63 0,24 &,25 0,49 
EMP/FHW!C MOEDA ESTRAt!GEIRA 2,00 2,05 1,43 5, 97 3,53 9,63 
F O R! ~ECEDORE.S/EKP R EITE I ROS 2,53 2,28 2,30 2,78 1,45 1,i6 
OUTROS 3,84 3,02 2,67 2,29 2,24 2,89 

EXIGIVEL A LOtiGO PRAZO 58,25 60,39 63,33 60,90 64,84 59,77 

fllP/FINM!C MOEDA NACIONi'tL 5,2i 7,73 8,90 26,59 26' 'i'3 26,77 
EMP/RESOLUCAO 63 1,79 11,94 i,31 
E~P/FINANC MOEDA ESTRAimEIR~ 28,15 27' 44 28,16 28,81 33,19 28,61 
ADIA~H. P/ AUMENTO CAPITAL o ,, 

2,54 3,56 i,30 1,39 i,35 <.,0~ 

OUIIOS 22,25 22,67 22,69 2,39 2,38 i,7f 

RESULTA~O EXERCICIOS FUTUROS 

PARTICIPACOES MINCPITAR!AS 1,37 i,26 !,@7 0,97 9,85 0,78 

PATRII10fHO LI~!JIDO 28,%6 29,04 27,65 2.5,27 25,49 2.3,'51 

CA?ITML INTEGRALIZADO 5,65 5,3:2 5,12 5,57 4,02 3, i3 
RESERVrlS 22,40 23,71 22,53 20,29 21,46 20,38 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DO PASSIVO i0'0,00 i00,00' i0@,00 10\\,00 !10,00 !00,0@ -----------------· ·-· --------------··-----·--------------------------------·--------------------------------
fONTE : .SEST/SEPLAN 

r 
r 
Uõ 



----------- --------·------------------------------------ - ---------------------------------------------------- --------

------------------------- --------- ------------- . ------ ---- ---
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P~;~~J DE RW:!•ER,J.C;D smmL - ~aQV. ELEH:ICO 
FC·mS DE REGURSOS 

VALORt:S EM USS MILHOES 

---------- --------------------- ---------------------------------------------------

VERSSO HHWJ. 
iNOV/85) 

VERS.\0 REVISTA 
WJVB7l 

FOiflES I I . --------------------·--------- -------- --------- -------- --------- -------------------
TOTiil 

V~LOR ! l 
íS'86 ! 

! 

TOTAL 

1987 ! HS9! i99& ! I 

VALOR ! 
I l I i I I I I ---------------------------- ---------- ---------- ------- --------- --------- ---------- --------- --------- ----------

REcmsos TfiRiFA~rr.-s 2849G ! 7i ,4 ! 3328 ! 5i50 l 71!4 ! 93Bó ' iG5i9 ! 35496 ! 58, i 

REEiffiCLSO DÁS NUCLEARES i4H I 3,5 ! 168 ! Ji5 l 67! ! 5~2 I 473 ! 2ó33 ! 4,3 

! I 

CAPllALlZACM 2275 I 5,7 i 1902 I in~ ! 696 ! !57 I 79 I m7 I 7,8 
I 

.ORG{;~~EHTO LWAO 30 ! 9,1 I 43! 43 I !,1 

.OOTilS(;ES ESiA0UHJS ! 8~ ' 1\J ! lJ:1 ! i23 ! 45 ! H4 ! 1,! 

.&IRH~iREST.!Y.O PRCGRAr.A 50-!! ; 5~~ ! 56~ ! !5~0 ! 2,5 ,, ' 

.BIRH~~msr. snomL r 40~ ! 1,0 ! I -- I 

.BI:!D-EHPREST. SETORIAL Il 4!! I 1 ,i ! -- ! -- ! 

.tO-FII:?.:jCI,I!XEi:T•!S 1445 ! 3,6 I 532 ! 7M ! 1232 1 ~.~ 

.FUNLIO 1-~:l. [lESHNOLVIt.ENTG - ! ~e~ ! 56~ ! e,s 
I ! 

EMP!ESl!rlOS EXJR}-SElOR, 7727 ! 19,4 I 4411 ! ms ! 4380 ! 33B3 I 24n I 1774i I 29,0 
I 

.O?. HJTmAS 390 I 374 ! ae4 ! 209 I 111l ! 14i4 ! 2,4 

.OP. DIEf:NAS &73! 2714 ! 2664 I i762 I S80 I B'-'·J'"I ! 14,5 
~"' 

."t.ARRY OVER" DE 1985 l?e! i90 ! ~,3 

.AVISO !li 09 -- ! 42b I 426 I 426 ! i27B ! 2,i 

.AVISO lif 11 2959 ! 9B6 ! ~36 ! 986 ! 59iB ! 9,1 
! I ! I I I I ------------------- -------- ---- ---- ---·----- --------·------·------- -------

TOTAL C~S FOr-IrES 39963 l i~,9 ! 985~ ! H;ii ! í.2%!. ! 1357i ! 13683 ! 6ie79 ! 1~,1 

I I I ------------------ ------ -----·------- -------- -------·-------- --------- ----- -------
FO~TE: ELETROBR.~S- CEF/DEEC 

IN ~~~% U98]) 

>-' 

"' o 



DIS?EiiDIOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIIJENT% 
AMO?.T IZACOES 

H!TERJ.IAS 
;t.ESOLli\:AO 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DES~ESHS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
EilC:'lRGOS FINACEIROS 

INTU:NOS 
RBJU.JlM 63 
EXTE~NOS 

OUTROS CUSTE!OS 

TOTAL DE DISPENDIOS 

RECURSOS 

RECEITA OPERACIONAL 
RECEITA NAO OPtRACIONAL 
RECü2S0S DO TESOURO 
OPER!':COES DE CFEDITO 
IN·l·E~;'~;;s -r.üEDP1S 
IlHE!m1S-8E!-iS E SERlJitOS 
RES~LUCAO 63 

P.NOS 

EXfERtL'iHíCEDAS 
EXTERi:AS-BEilS E SERVICOS 
EXTERNAS AIJIS.HF/30/09/GBSS8 

OUTROS RECURSOS 

VAR.OP.CRED.CURTO PRAZO 
VAR.VALORES DE iERCEIROS 
Vi\R. DO CISP ONIVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

SEST/SEPT~P..N 

TABELA 2~58 

[STRUTllRA DE RECl!P.SOS E DISPENDIOS 
G:\UPO : SIDtRE~AS 

34.059 
29.88i 
3.865 

312 

4í.21S 
9.629 
3. 999 

23.185 

75.274 

36.597 

3.666 
23.386 

i.93ó 

9.687 

75.274 

31.350 
24.8t.2 
5.696 

790 

47.666 
9.179 

12.696 

25.6S'0 

79.217 

36.673 
i.0\3S 
5.297 

38.086 

1.596 

5.739 

-1.!82 

79.2í7 

19B2 1983 

2s.eas 25.725 
18.~29 9 .8.59 
6.583 15.547 
3.;'30 9.590 

223 5S5 
3. ii4 5.401 

470 307 

50.826 45.276 
9.0~4 7.155 

1?.376 15.673 
6.-l52 5.~68 

2.852 2.770 
8.071 7.434 

24.446 22.447 

75. 9i5 7i.00i 

35.786 31.478 
1.ess 846 
6.599 3.2~9 

26.023 !6.583 
6.626 7.i33 
i.884 486 
4.525 405 
7.9i9 6.;26 
S. 126 1.631 

3.304 8.196 

3.654 10.934 

-57 i -296 

75.915 ?i .OI! 

EM CZS HILHOES D~ 1986 

1984 1985 i986 

22.442 25.843 23.129 
4.389 4.756 6.314 

17.718 18.717 !6.489 
7.946 4.483 i .774 
3.142 3.485 2. 345 
6.621 10.748 12.368 

342 2.368 326 

59.915 67.778 63.816 
7.035 8.606 í0.2i2 

22.048 24.942 16.~·18 

5.426 6.535 4.275 
5.445 5.i64 2.~83 

ii.i7S 13.240 10.iS6 

3~.831 34.229 37.056 

82.357 93.621 86.945 

42.341 51.733 53.882 
i.S14 2.B8S 2.295 
2.491 !.565 5.727 

28.349 17.222 6.683 
5.784 8.í4i 1.212 

300 1.223 75i 
i.126 3.493 2.'~84 

2a.503 2.332 1.786 
633 2.e32 350 

4.549 9!7 860 

7.339 19.739: 18.411 

-4.228 366 -853 

82.357 93.621 86.945 



DISPENDiüS 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
A~ORTIZ~COES 

INTERNAS 
RESOLUCAO 63 
EXIER~AS 

úUTRAS PESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCA~GOS SOCIAIS 
ENCARGOS fiNACEIROS 

ItHERNOS 
RESOLUCAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

TOTAL DE DISPENDIOS 

RECURSOS 

RECEITA OPERACIOtJAL 
RECEITA NM O?EP.kCIOtiAL 
RECURSOS ~G TESOURO 
Of'EP~CGES DE CREDITO 
!~H E~:; :r:: -:·'C·: DAS 
IN"'!"f~i:AS-EENS E SER\,IICOS 
RESOLUCAO 63 

ANOS 

EXTERNAS-HOEDAS 
EXTERHAS-&EilS E SERVICOS 
EXTER~lAS Mi3 .Nf /30/09/GB58B 

OUTROS RECUP.SOS 

VAR.OP.CRED.CURTO PRAZO 
VAR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISP0NIVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

FONTE : 

TABELA 2.59 

ESTRUTURA m;: FECL'RSOS E DISPENDIOS 
GRU:'O : SIOERt!R!\S 

45,2·1 
39,69 
5,13 

0,41 

54,75 
H,99 
5,31 

37,44 

48,61 

4,87 
31,06 

2,57 

12,86 

i98i 

39,57 
31,38 
7,19 

0,99 

60,42 
i i, 96 
16,il2 

22,43 

2,01 

7,24 

-1,49 

!982 

33.~4 
23,74 
8,67 
4,28 
0,29 
4,10 

t\,61 

66,15 
l.i,36 
22,89 
8,56 
3,75 

i0,63 

32,2~ 

47,14 
i,39 
8,69 

34,35 
8,72 
2,48 
5,91;. 

1l3,43 
6,75 

4,35 

4,81 

-3,75 

36,23 
13,90 
21,39 
i3,5J 
0,78 
7 ,6! 

0,43 

63,76 
1~,{17 
22,07 
i ,70 
3,90 

11';,47 

31.61 

4·1.33 
i, i9 
4,59 

23,35 
Hl,il4 
0,68 
0,57 
9,75 
2,29 

11,54 

15,40 

-0,41 

100,i0 i€10,00 108,00 

PERCENTAGEM 

1984 i935 1986 

27,25 27,60 26,60 
5,33 5,08 -,, 

I, o.O 
21,50 19.99 i8,96 
9,64 4,/S 2,04 
3,8i 3,72 2,69 
3,04 ii ,4:3 14,22 

0.41 2,52 il,37 

72,74 72,39 73,39 
8,54 9,19 11.74 

26,77 26.,64 !9 ,03 
6,58 6,93 4,9i 
6,61 5,51 2,40 

13,56 14,14 H .li 

37,43 36,56 42,62 

!i<,00 

51,4! 55,25 6i,97 
1,83 2,22 2 t.3 
3,02 1,67 6,58 

34,42 18,39 7,63 
7 .~2 8,69 1,39 
0,36 1,3! 0,86 
1,36 3.73 2,97 

24,89 2,49 2,05 
~.76 2,i7 0,4~ 

5,52 0,97 8, 92 

8,91 21,07 2i, i7 

-5,13 t:,39 -0,98 



DISPHlDIOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTifDHOS 
AMORTIZACOES 

INTEF.HAS 
RESC.LIJCAO 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESHS CORRENTES 
PESSOAL E EN2ARGOS SOCIAIS 
ENCA%~5 FJN~CEIROS 

Ii<TE:ílNOS 
RESOLUCM 63 
EXTERNOS 

OUHOS CUSTEIOS 

TABELA 2. 60 
ESTRUTURA DE RECURSOS É-DISPENDIOS 

GiWPO : SIOtgaRAS 

i98il 1931 1982 i9a3 

100,00 92,1.'4 73,66 75,53 
100,00 83,2~ 60,3?1 2.3, 1)2 
±e0,0-9 147,37 170,45 402,25 

ü}~,e~ 295,\17 
H!0,~0 248,87 
!0e,ae 173,44 

i00,íH 2!)3,20 i5e,64 98,39 

100,0~ ii6,i3 i22,3i 109,85 
100,00 i04 '98 99,72 79,24 
i00,00 317 ,l,l 434,50 391 '92 

i00,íi\1 84,74 
100,00 97.!2 
100,00 92, i0 

H0,BB 9Li4 85,73 79,64 

INDICES DE EVOLUCAO ii980~!~\l) 

1984 1985 i98,S 

65,139 75,87 67 ,9j 
14,63 i5,9i 21' iJ 

458,21 484,26 4i6,62 
244,49 i37,93 54,58 

1.408,96 1.562,78 i.05i,56 
2i2,t.2 345,15 397,17 

169,61 758,97 104,48 

145,37 164,44 154,83 
77' 91 95,3i 113,13 
5~1.33 623,70 413,80 
84,09 101,28 66,25 

!90,91 181,06 73,2i 
!38,45 164 ,(H 126,28 

109,38 í21,44 131,47 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE DIS?ENDIOS 1e0,aa 105,23 !00,85 94,32 109,40 12~,37 ii5,5ô 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA OPERACIONAL 100,00 i00,20 97,78 86,81 1i5,69 141,35 147,23 
RECEITA NAO OPER!lCIOtlfiL 1<0.~0 135,27 84,17 150,64 207,46 228,35 
RECURSOS DO TESOURO 100,00 i44.43 180,80 88,89 67,94 42,68 156,2: 
OPERríCOES DE CREDITO 160,00 128,64 1i1,53 7~,9ê 121,22 73,64 28,57 
IIHE~n11S-MJEDAS 180,88 107,65 e7 ,29 122,86 iS-,29 
HH:::Rt:AS-BEHS E SE.~VICOS 1~0.00 25,79 15,92 64,91 39,36 
~ESOLUCAO 63 1~0,02> 8, 95 24,88 77' 19 57 ,l.0 
EXTEPI!AS-M0EDAS iBê,00 87,4~ 258,90 29,44 22,55 
EXTERlli1S-BENS E SERVICOS 10U0 3i,81 12,34 39,64 6,62 
EXTERNAS AIJIS.MFi30/09iGB588 

OUTROS RECURSOS 180,00 82,43 170,66 423,34 234,96 47,36 4!,32 

VA~ .OP .CRED. CURTO PRAZO 1M,00 63,66 190,52 127 ,B7 343,78 320,80 
VAX.VALtJRES DE TERCEIROS 
VAR. DO OISPONIVEL H,~,00 -12,2~ -5,89 -3,1!5 -43,64 3,77 -8,86 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE RECURSOS 130,00 1~5,23 100,85 94,32 i€'9,40 124,37 ii5,SO 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SEST/S2PLAN 

~ 

N 
w 



ANOS t9se 

1. RECEITA 1JPER~.CIONAL 1!0,00 

2. PESSOAL E ENCflRGOS SOCIAIS 24,67 

3. OUTROS CUSTEiOS 77,01 

~. !iC~WESAS OPERP.CI01lí'liS {2+3) 1~!,68 

S. K~RGEH BRUTA (i-4) -1,68 

6. ENCAP.GOS FHIAtlCEIROS 10,92 

7. KARGEM LJGUJOA !5-bl -i2,ói 

TABELA 2.61 

RELACOES OPERfiCIOHAIS 
GRUPO : SWERB~AS 

1?Bi i 982 

100,00" i&0.~0 

25,34 25,16 

70,05 68,31 

95,90 93,47 

4,09 6,52 

34,62 48,55 

-3i,52 -42,02 

PE~CEIHAGEM 

1903 1984 198'5 1986 

10f!,\l0 m,aa 160,00 100,60 

22,73 16,61 16,63 ig, 95 

71,31 72,91 66,16 6&,77 

94,04 89,43 82,80 87,72 

5,95 10,56 17,19 12,27 

49,79 52,07 48,21 30,7i 

-43,83 -41,50 -31,01 -18,43 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEST/SEPLAN 



COJ:GO 

~30\,i)~~ - SIOERU.lGI~ BR~S. S/~ - s:::o~s~.:;s 

~3~1~1~0 - AêO MmAS &~~AiS S/ A - ~COM!.'iAS 

~Ja!G2~E -w. S!D[H~GIC~ .~~c:o.~AL - CS~ 

e30i0~ai - u,r.oo::rcER.< m:?~~~. S/~ 

~3~i~202 -m - c ;;s;::c:A ··~ "- ::s<:;:~r·~R~~ ~;T'I ~~·c 
·-'"~•v•'.~ s 

G3~!m~ - CJH. S'"" .,~.,., 
, .t,,L •.olcn p;,~LISTA - ~'"'"' ~vo .. ~ 

e~e10m- c:A. mo~u:mc~ " TU~;\~AO - CS1 

â3~i05tJ - ~SINA Sl~E::~>GICA D~ 1A~:A SI~ - üSlBA 

03~:am - usr~1~ô ~lD~R~~.:;. D: M.3. S/0 - USHU~S 

~30~m~ - .~cos m;s Pl~~T:H: S/~ -O"' ,, 
mm~~ - CIA. rm() E AC·l ~~ vmm - C·~."~\'~ 

a3em0~ -c;~. srr~~u~G. DE ~OGI ~.~S ~~l>ES -C%l 

e301im - ClA. O~AS. OE HOJ. !N~t:STRIAIS -cmnP 
e3õ:!2~a - FEM _,. 

- teo, JE Estmu~~s M~TA:..rc~s Si' 

Ui H :onL ~~s E!':?R~s_;s UH i! 

lhHo!ii ror~~ 00 GlU?O IHHU!i 

SEST/SEPLAN 
FONTE : 
NCTA : VKORES !Nf't . .AC!Gii~~OS ?ELO !GP-Dl!FGV l!ULT. il~DIA ANUAL 

TABELA 2.62 

1983 i9B5 

"" "" SI :63 139 87 5: 

5~ 
•. , c ,_, 2.i:~ 

iê. 880 i0. 903 i0.99~ 7.233 iU?é !3.428 

3~4 52? 553 '" ·\27 837 

4BS 7~4 i.H2 5'~ 
... '" '" ''" ·" 

8.932 H.:m 8.~48 8.922 l~.t-9 H.i62 

1 4.6~2 7 .2Z2 

U~7 764 e69 937 5S1 1.?~3 

H.5~4 H.m 11.2~:4 9.595 i2.435 i·L~.!~ 

U.\0 829 b~~ "' 4Si i ,e9.; 1,H4 

6'q 5S~ 1.28 493 602 8:2 

~47 23a "' 323 3i5 2!3 

370 352 252 175 i23 !65 

~6.Bi 36.2~3 3~.473 3:..398 ~2.323 s:.m 
36.597 36.&73: 35.7Só 31.4/E ~2.3~2 s1.m 



CCJ!GV 

63~H200- W. SIJE:MSCCA liHCiOiiHL - CS.~ 

03iliil9~~ - m. SIDEil~RG, O~ ~OGi D~S ~.lUZES -CV3I 

~301!2~~- EM- FA~. DE ESHU1URAS ~ETAUCAS S/A 

SEST/SEPLAN 
FONTE 
NCT~ : VALO~ES INFLACi~M:NS P~O IGP-OI!FDV l'!ULT. l'.EnA ~NUA~ 

:25 

12.%9 

6 ···~ .~o~ 

23 

74 

5.2~~ 

? ~c," 
-o~ÕL 

42 

2.i4~ 

76 

191 

17 

29.s7e 

29.881 

TABELA 2. 63 

i93i 

""' •" 
3.W 

~.3!5 

" 
3) 

3.33S 

H.49! 

i~ 

i. H:. 

' 
75 

' 

2U46 

BB 
3.J62 

2.561 

3~ 

" 2.SJ0 

8.ii3 

ii 

"'' 
" • 

iU2i 

18.029 

1983 

43~ 

i.735 

i.i37 

47 

' 
i.~3C 

4.953 

3 

92 

4 

18 

9.869 

9.869 

""" .. , 
< "'~ . -~"~ 

786 

!) 

1.237 

7h 

" ,, ' 
"'" 
i1 

' 

~.3B9 

il~5 

6'1 

i.e/7 

467 

51 

5 

" 2 

1 

4.757 

~ .757 



TABELA 2. 64 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------· 
C0~!30 NDME EMPRESA ' !~E0 193: i9S2 1983 i'i04 !125 -------------- --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
~30!~~00 - SlD~~~CGlt\ 8Ri\S. S/~ - SrDEBRhS 

G3~:t!~G - ACO ~!riAS GER.1IS S/A - ACGr1iN~S 

G3~1~202 - FEH - mmA ~E ESTWTURAR K<::TALlCAS S 

02~l3m - ACOS FINOS ?IRATINI S/A - ACP 

~30102M - erA. FER~O E ~CC DE i,'ll•JR!A - COFM 

0301&900 • C!A. SI~-ERU?S. DE 1-:0GI DAS CRüZOS -COSI 

maoee - W. BRAS. O~ P!QJ, INDUSTRIAIS -CCtRA? 

mim~ - FEH - FA3. DE ESiKUWR~S HETALICAS S/~ 

>HU TOT~L. DAS E~i'P.ES~.S mu 

FO~'TE : . 
SEST/SEPLAN 

NOTA : VALO~ES Hi.'"LASIONALlOS i'ELO 13?-DI/mV ~l;U. ~.EDIA ANUAL 

~97 

t.m 

" 5 

645 

i3i 

m 
95 

" 

3. 999 

3.999 

1.612 

2..{1~7 

2.S36 

" 6 

2.7i:i 

599 

218 

2. :.8: 

2a6 

-, ,_ 
77 

!2.MB 

12..6?6 

2.'159 

2.H3 

3.0BB 

" 9 

~- 197 

i. 985 

2'i3 

2.293 

3~2 

" 98 

17.350 

i7 .376 

3.3~0 

i.m 

u~e 

23 

2.m 
2.171 

m 

U6i 

i9S 

5! 

" 

iU~i 

1~.673 

5.793 

2.~~4 

3.392 

" 3 

U94 

3.53B 

356 

UH 

374 

72 

71 

2.2.299 

7.HS 

3.522 

U97 

iJ 

' 
3.669 

4.5:8 

:i!S 

" 
2 

25.m 



TABELA 2" 65 
f::r'lWi.:::O t'ATRHiC·ill!"li_ CON:itlUDAL!O 

GR.!IPV : SIOERB~AS 
PERCHHAGt.M ----------------------------------------------------------·----------------------------------· ·------------- ··-

A~iOS i'i8i i982 1983 1984 i985 -·-----------------------------------------·--------------------------------------·--------------------------·--

ATIVO CIRCULANTE i8,32 i2, 9Ç 3,77 7,63 9,45 8,78 

DISPNHVEL !,06 9,75 ~,ói 0,::'.8 0,58 0,37 VALORES 5,57 3,63 3,i8 3,44 3,90 4,41 
ESTOOUES 5,44 5,73 4,64 2,86 3,53 3,65 
OUTROS .S,24 2,77 G,33 1,1)3 1,43 ~.33 

REAUZAVEL A LONGO PRAZO 5,33 4,71 3,88 2, 97 2,91 2,87 

VALO~(S A RECEBER 1,36 i, 58 1,91 ~.45 0,45 0,49 OUTROS 3,96 3,13 2, 9ó 2,51 2,45 2,37 

ATIVO PER/1M1EIHE 76,34 82,37 87,34 89,J9 87,63 88,34 

IllVESTiiiHITOS 0,36 o ,20 0,27 0,21 0,23 0,85 
IKOBIUZADJ U@IDO {,2,~~ 6-1 ,i 6 65,08 67,74 66,49 63,15 DIFERIDO iS,91 i7,3i 21,97 21,-13 20,9~ 24,32 

------------------··--------------··--·---···- -------------------------------------·---··------------------------
TOT~L üO ATIVO 100,0~ it·0 ,00 i0ii,~0 iG0,00 100,00 1·!0,00 ------------------------------------------·--------- -----------------------·-----------------------

PA53IVO C1RCULA1HE 2l.,40 ~'3, B2 23,5i 2~,04 23,03 32,22 

EMP/FHialC i10EOA tMCIONt,l. "")C" 4,Bi 5,?i 4,{'9 6,89 f2,81i .J,-·J 

HíP/RESOLUCRO 63 1,43 ~,94 1,66 i ,46 2,37 
EMP /FH@IC 110EDA ESTRAt!GEIRA 6,05 4,95 4, 98 4,51 4,56 7,02 
F ORNECEDORES/EHPREITEIROS 6,71 7,42 4,65 i,79 1,75 !,90 
OUTROS 5,37 S,2C 7,00 7,98 8,34 9,11 

EXIBIVEL A LOiiGO PRAZO 65,24 63,83 64,86 62,39" 56,27 S.S,f;S 

E!iP/fii-'MlC MOEDA WiCrONiil.. 28,94 24 ,íi 24,17 17,00 iB,32 17 ,!)i 
EI1P/J<E50LUCAO 63 4,85 7,39 6,94 5,37 4,82 
En?/FWMiC MEDA ESTRANGEIRA 35,30 32,70 3i,5i 3i,6i 32,0~ 3\,65 
AGWH. P/ AUf!EHTO CAPITAL ~.35 1,11 9,74 6,16 0,02 e, 12 
üUTROS 0,64 1,04 i,G3 G,67 0,55 2,46 

RESULTilDO EXERCICIOS fUTUROS 

PARTICIPACOES HIKORITARIAS S,&l ~,59 3,49 3,43 2,37 1,72 

PATRIMONIO LIQUIDO 7,67 7,74 S,i2 14,12 18,32 8,96 

CAPITAl INTEGRALIZADO 4, f4 3,20 5,25 5,03 6,67 4, i8 
RESERVAS 3,52 4,54 2,87 9,09 iL64 4,77 

---------------·--------~-------------------------··--------------------------------------------------------

TOTAL DO PhSSIVO H%,.!_i:G i00,00 i00,00 ie@,00 10M0 i\1"6,0& 
-----------------------------------------------··----·----------·---------------------------------------------
fONTE . SE::::·'/SEPLAN 

' 

~ 

N 
00 



TABELA 2. 66 
~7' :'",o 

; ~- '-:"· ~,. 

--·---------·- --- ------- -- ---------------------------- - ----- ---- ------ . ------------ ----- ----· --------- -------- ---- -------

-------------------- ---------·--- ------------------------- --- --------- ----------------------------------------------

TTT - ENDIVl~~~iENTO 
PS+~X~no 

~:\1/~:T 

2;~~/RT 

CUSTOS 
CD/CT 

VII) - 8::Ji·~~A E P.EC. FiilÇ;~;:. 

JFUR0 

45{: .~~~ ' '·.: __ , 
~ "·"- • 'I 

"" '" -~-0' -~''"' ,,. "~ --u,:.: 
"1'1 <::<= 

f~-'-·-· 
{; '35 
32,1? 

-' ,, _, 
.s~.ss 

"' ·.c· 
'>'» 

i04,t-S' 

7"1 ~- _, 
I: f~~ 

.. >'-'·' 

--~. 9C-

-~ :., 
~- '~-,} 

-2,i5 

-i7,94 
-3,91 

fi5,09 

2~,96 

20,).(\ 

:'.8,42 

-4(J,t.s 
-3{./9 

o --·-" 24,79 
~-' 93 

4í _,\".' -' -~ 

37 '3-!, 

1~,22 

-:.~,45 

-~7 ,-;3 

í.it-,82 

95,48 . ~· ... ~~ 
"·' o~ ,.--,'~I 

9 ,E9 
35,23 

44' --\b 

i3,6i 

_q' :;-~. 

-6.64 

~-2~ 

8~-.52 

i1,26 

117,4.7 

iS, 59 

i"1' 46 

-E-60 
-.73" ,03 

-, ,_-... -~ 
!<f. 7" '-' , ,, I 
i3, iê 

i3~,80 

çr. "~ '' .~ .... 
0,67 

<;::- DI 
'-'~f C' 

'"' 17 •h"-"i 

28' ;-e; 

26,44 

'--- "" .·J' ~ -· 

! 4 .!:':r ., .... 

--------------------------------------------- --------------- ------------ --· -------------- ------------------------ ---

FO~TE 



TAEELA :2. 6 7 

INDICADORES SELEC!ON~.DOS 
E1'\PRESft : C!A. SIDERURGICA iMCIONAL - CSN 

mCENIAGlõ 
-----------------------------,--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANOS 1977 1978 1979 198~ 1981 19fl2 1983 1984 11'85 ------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
111 - OIVIOAIVENDAS 

PC•llP /RlV 183,49 187,36 261,74 285,85 434,25 479,83 ~14,18 463,44 4~2.&7 

f21 - OE8T /E8UIIY 
PC+ElP/?l 154,07 161,13 202,09 388,81 283,58 313,84 177,5/ 161,87 V6,36 

(31 - lUCRO/PATR.l!GUIOO 
lO/Pl 8,89 . 2,93 3,65 3,34 2,56 -!1,45 -8,?5 -3,eB -9,72 
lliRIPl 2,46 8,49 -7,51 1,18 -8,23 -14,25 -9 ,!I -6,38 -46,87 

141 - UJCRO/VENOAS 
LO/RLV Hl,59 3,39 4,73 3,69 3,93 -17,55 -2~.25 -S,64 -!5, 91 
ll!R/RlV 2,93 ~.57 -9,73 1,89 -1,36 -21,84 -26,5/ -18,36 -/6,6/ 

151 - CUSTOS/VENDAS 
Cf'V/RlV 88,93 81,24 81,06 S2,86 71,88 81,66 75,53 66,38 71,89 

(6) - MARK-U? 
~LV-CPS/CPS 23,55 23,83 23,35 2~,68 39,26 22,45 32,39 5íl,64 42,6/ 

---------------------------------- -------------------------------------------------------
· SEST 

(7) - AUTO-f!HANCJAHENTO 
OESP .CORR ./f .REC.PROPR lOS 83,74 97,95 88,88 117,26 !17,119 116,24 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

FONTE: SEST/PR, CADASTRO DAS EliiRESAS ESTATAIS (1981,82,84.851 E REl!.TOR!OS ANtiA!S(i9Si-fl:il,ElAIOIIACAO IESI'/fUNO!i. 

~ 

w 
o 



TABELA 2.68 

INDIC~DORES SLLECIJNADOS 
EMPRESA : CIA. SIDERURGICÀ PAUUSfA - COSIPA 

f'ERCENT AGEJ! 
-~----------------------------------- -----------------------------------------------------------------------------

ANOS 1977 1978 i979 1988 1981 1982 1983 1~84 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -----
11) -DIVIDA/VENDAS 

PC+ELP/RLV 295,14 271,18 29!,48 338,64 399 ,5~ H2,H 4~,56 ~40,!4 584,49 

12! - DEBT/Eitlm 
PC+ELP/PL 204,43 i82,53 228,84 421,1-1 359,36 244,71 222,11 !74, 09 241,80 

13) - lUCRO/PATR.lliU!OO 
LO/Pl -3,55 4,-ii 0,58 -4,21 -6, i5 -12,93 -:?,43 4,08 9,63 
lliR/Pl -3,34 3,23 -8,72 -1,55 -2,42 -!4,41 -8,8:) -1,41 -!6,/3 

(.1) - lUCRO/VENOAS 
LO/R LV -5,13 6,62 e ,74 -3,38 -6,68 -23,36 -4,98 10,32 1,32 
lliR/RlV -4,83 4,86 -H,G7 -1,24 -2,63 -26,85 -18,!2 . -3,58 -34, 9i 

15) - CUSTOS/VENOAS 
CPV/RLV 74,61 77,36 S5,26 87,22 85,53 83,96 70,S8 70,1'/ 14,83 

16) • MARK-UP 
RlHPS/CPS 35,!0 29,25 17 ,Z! !4,65 16,91 19,99 4t,~, 42,26 33,63 ----------------- ---------------

SESI 

(7) - AUl Q-FINAhW.HENTO 
OESP .CORR ./T .REC.PROPR lOS 188,60 112,61 Hl5,92 119,48 126,14 111,4! ----- ------- ---------------------

FOIITEI SEST/PR, CAIIAmO DAS EIII'RESAS ESTATAIS <19B1,!12,84,ll5l E RELAlORIOS II.\1JAISI19lll-85l.ELABORACAO !ESI/fUNOAI • 

• 



TABELA 2.69 
It!DICADORES SELECIONb:DOS 

E~.PRESA ; USINAS Sl.DERURG. DE M.G. S/A - USIHINAS 
PER CENl!lfEM 

-------------------- --------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------
~~os 1977 !978 !979 198~ !98! !982 !983 !984 !985 --------------------------------------- ·--------------------------------------------------------------------------------

1!1 • OIVIOA/VENOAS 
PCtllPIRLV 137,20 !91,12 226,38 220,36 2.79,01 248,54 307 .~; 217,04 !95,10 

121 • OlBTIEBUITY 
PCtELPI?l 299,19 2<5,28 3~6,56 413,68 ~5!,!1 ~8~,12 2~3,11 1/0,!2 t/2,59 

131 • LUCROIPAIR.l!BU!DII . 
lii/Pl 18,20 19,38 2! ,77 !6,19 !,68 ·1,86 6,77 15,69 2G,~3 
ll!R/Pl 5,59 3, 92 ·16,67 i, 95 8,15 -35,75 ·H,/8 4,84 -6,34 

141 • lliCRIIiVENOAS 
LO/RLV 4,B2 !5,83 14,22 B,94 0,99 -0,Y5 8,5~ !9,9! 13,12 
ll!R/RLV 2,64 3,94 ·10,88 1,84 0,89 ·18,33 -18,64 6, i8 -/,1/ 

151 • CUSTOS/VENDAS 
CIVIRLV 63,78 68,65 67,26 74,62 70,99 67,17 5B,~ 55,5-4 59,57 

(ó} - t:ARK-U? 
ilHPSICPS 45,38 45,66 48,67 34,01 40,84 48,87 li,/9 81,14 67,8j ------------------------ --------- -------

SESI 

171 - AUTII-FINAHC!AMENH 
DESP .CORR .11 .REC .PRCPRIOS 9ó,6i !05,88 94,34 98,64 83,29 85,2! ----- ----------------------------

fONTE: S(S)/Pi, CAIIASTRO OllS EHI'RESAS ESTATAIS 1198!,82,84,851 E RE!l\IORIOS ANIIAISI!98i·851.ELABORACM IESP/fii!IJAP. 



TABELA 2. 70 

Cf:::i:f'IClARU\S CV Pl.h~~D DE Snt::::A~.ENTO DO SiSfEliA SlDERBRAS 

------------------------------------------------ ' .. ------------------------------

EMPRESAS lCZ$ 1'\ILHOES DEZ. 87 ! 
_____________________ ! ____________________________ , ________ . 

CO~TROL~DAS 

CS~i 

COSIPi'. 

USlMHiAS 

CST 

ACCtW:AS 

!diyida totc,l 
!tr;r,sf;::r;::n.:ias 
!~u~i~~o pos-s<>ílt:ar<.ento 
! r e: f i r.tmc i ar.1~t. to 

!di 'lido. lotnl 
!transf;::re:nc i o.s 
!posicao ~o;-sz,,,n,;;;;::i"Jto 

! r E f 1 nailC i r.rJ;::~ to 

!divida total 
!transfEí<:nc ias 

!diviGa tot<.l 
! t 1·a~ s{ et· nK i <:1S 
!posiuo ?o;,-sz,~;::;,;;,u:to 

! r( f i ,,anc i i.i.:;::nt o 
! 
!divida tob.l 
!tra~,shrc~cias 

!~osicC~o ~n~-sa;,EamEnto 

! r E f i nane; ~;;(·1.to 

' 
!divi~a total 
!transfn;::~cias 

!püsit~o t·U·.-:.anEaf.iEnto 

! rd i n;;.-,c i õ,lllE~to 

'i'8 ~ •• 521 
533.755 
-15~.766 

102.625 

~;;.9:.8 

i6i .684 
19.865 

217.444 
8i.609 

r.:r. .• s36 
33.44i 

86.671 
9.357 

77.:H·i I 

25.e8i 

í.62.i'\4 
i4~.807 

16.:337 

303.272 
25.'' ,;;;.'5 

47.247 
3.145 

7. 

100,0 
100,0 ! 

~e0.0 

10~.0 

20.6 
7,7 

:;s. 9 
i9 ,4 

22, i 
i5,3 
3~. i 
32,b 

s,s 
1,7 

17,2 
24,4 ! 

i6,5 
26,3 
3,6 

2C,6 

30,8 
40,3 
10,5 
3,8 

c;;r~HS n:~RESAS !ctivid~ tütal 12.349 1 i,2 
!pC<sioo pos-s<>nn:;;::i1tO i2.349 2,7 

'------~-------------~----------------------------'--------------------'----------' 
FONTE: Plano de S:c:-~earr,ento do Siste:na Siderbrás 

I::L\llüi{:,ÇÃO: IESP 



TABELA 2. 71 

CZS BIUlC:S 
eu. 87 

1 ).~l.CRES _____________________________ ) _______________ ! 

Li. Tr~llsft. o·nc ia da d iviC:a das cc;Ürüladas 
p;irã;;, '':,ult!i<.g"- Fase 

1.2. Co~trt•1r;; pt:\a "r.Glding'' de cc;,;?rtin'oissos 
para H!~! o' ... ''· controladc.s- fase 

I 2. C;;,pitali::acao da Uniao r,as ~Llli'res<ts 

TOTML ( i t 2 l 

TOT~L ( i t 2 + 3 + 4 l 

630,9 

284,i 

46,9 

299,9 

202,3 

833.7 

i02,7 I 

98,4 

i0Ji,S 
I 

! -------------------------------------- ------·- ------ ! --------------- ! 

FCN1E : PU\t1~ DE SANE~.hE~1TO DO SISlUt; SrCU:BRAS 
ELAaC.~iiCAO: IESP 
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DlSPEii~IOS 

DESFESAS DE CAPITAL 
INVESTIMEIH:JS 
Ai10!lTIZAC0ES 

INTEimAS 
RESOLUCI'IO 63 
EXTE.\NKS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORP.Ef!TES 
PESSOi:L E ENCARGOS SOCIÃIS 
ENCARGOS F!NACEIROS 

INTERNOS 
RESOLUCAO 63 
EXTERiiOS 

OUHOS CUSTEIOS 

TOTAL DE DISPEHDIOS 

RECURSOS 

RECEITA OPERACIONAL 
RECEITA ~'M OPfRACIONAl 
RECL 1 ~S03 DO TES·:URO 
OPE~-~COES DE CR~DITO 
I fiTE~ !:;>S -:1 ·:·~!1 c'rS 
IN7Em:AS-BEilS E SERVICOS 
RES0L!Jü10 63 

ANOS 

EXTERNAS-1·iOEDAS 
EXTERNAS-BENS E SERVICOS 
EXTE.RflAS AVIS.Mf/30/09/GB559 

OUTROS RECURSOS 

W:R.0P.C9EU.CURT0 P~AZO 
V~k.V.~LOFIEE rt TERCEIROS 
1JAR. DO DIS?CNIVEL 

TOTA~ GE RECURSOS 

SEST / SEPLA'i:'! 

1980 

9.333 
6.721 
2.391 

22tl 

•p ~ ..... ~ 
<.lo<.<Ôj 

3.68! 
2.031 

2i.S05 

36.556. 

27. 97l. 

2.605 

8.246 

-2.266 

36,5S6 

TABHA 2. 73 

i98i 

i3.603 
ii.893 
i ''i!~ 

• .:.~<. 

18.270 
3.759 
1.3ii 

13.299 

31.978 

22.961 
3.7ií. 

296 
6.203 

627 

-2.373 

31.978 

1982 

i5.?i0 
E.S92 
1.249 

397 

851 

569 

i6.439 
4.oa 
3.239 
i.374 

\' 
i.858 

?.188 

32.i50 

15.899 
4.817 

5:!8 
ii.256 
s.e87 

B05 
8é 

4.816 
465 

1.042 

-66G 

-li4 

32.i59 

EM CZS HILHOES DE 1986 

1983 1934 1985 1936 

10.152 12.201 17.528 16.227 
8.262 9.764 13.161 9.058 
1.273 1.91}7 3.307 2.6?7 

525 952 3i4 214 
47 

700 954 2.502 2.462 

6i6 530 !.059 4.492 

20.395 19.002 21.881 22.920 
3.290 2.673 3.238 4. itl5 
5.213 3.695 3.808 4.4~4 

3.107 1.493 1.339 i.3i7 

2.105 2.202 2.468 3.i27 

" ·- 891 12.632 14.833 i4.37i 

30.548 3i.203 39.409 39.147 

15.890 25.487 26.177 27.607 
B.0i6 3.875 5.367 2. 975 

360 716 739 8i9 
6.806 4.528 6.558 3.214 
i. 928 i.i39 978 96f 

448 560 <>e 
..!'1<. 60~ 

2.B52 1.693 3.924 i.046 
1.576 i.i35 1.114 6~1 

L945 1.848 2.673 2.83S' 

··32? -627 ;:9(1 20-1 
29 " "" i2 -25 

-2.17i -4.665 -2.910 -486 

30.548 3!.203 39 ,-'109 39.i47 



TABELA 2.74 
ESHUTU~ii CE ~Ec:JRS~S E OISPENDIOS 

PERCENTAGEM 

ANOS i980 i !Si i9B2 i 983 1984 1985 i9Só 

DlSPENDIOS 

DESPES~S DE CAPIT~L 25,53 42,55 48,8ó 33,23 39,10 44,47 4i,~S 

INVESTIMEHTOS 18,38 37,!9 43,20 271 i\4 31,29 33,39 23,13 
AhOP.TIZACOES 6,54 3,79 3,88 4,17 6,ii B,39 6,83 
HHER;-!~S 1,23 1,71 3,~5 2,04 0,'54 
PESOLUCH0 63 >3, i5 
EXTERllAS 2,ó4 2,29 3,05 ó,34 6,28 

OUUAS DESPESAS DE CAPITAL 0,60 i ,57 i,77 2,01 1,69 2,68 ii.47 

DESPES~S CO~RE~!TES 74,47 57,44 Si, i3 66,76 6;,89 55,52 58,54 
PE2SC!'rl E ENCARGOS SOCIAIS 10,08 ii,75 i2,47 10,77 8,56 8,2i 10,48 
ENCJ~RGOS F!NtJCEIROS ,. .-;: 

~.i0 i0,07 i7 ,06 li ,84 9,66 ii,35 .J,,J.J 

l!nERiWS 4,27 i0,i7 4,78 3,39 3,36 
RESOLLiCAO 63 0,CJ 
EXTERNOS 5,78 6,89 7,05 6,26 7' 98 

OUTROS CUSTEIOS 58,83 },1,58 28,59 38,92 40,48 37,64 36.71 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE OISPEtlDIOS i00,00 m,M m,e; i00,00 101,00 ii0,00 100,10 
-------··-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEIT!; úPEEAC!ONAL 
RECEIH NAO OFEPACIONAL 
RECURSQS DO iESO~RO 
OPER::tt:O~S DE CREDITO 

INTER}lf!S-M0EDAS 
INTERNAS-BENS E SERVICOS 
RESULUCAO 63 
EXTERHAS-MOED~S 

EXTERil~S-BENS E SERVICOS 
EXTE~.HAS AiJlS. KF /30/09/GB588 

OUTROS RECURSOS 

VAR.OP.CRED.CURHl PRAZO 
VHR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPONIVEL 

TOTAL DE RECU~SOS 

FCNTE : SEST / SEPLAN 

7,12 

22,55 

-6,20 

He,ea 

7i ,se 
ii, 60 
0, 92 

i9,39 

i, 96 

i.72 

-7,42 

49,45 
!4, 98 
i, 58 

35,01 
15,82 
2,50 
~.25 

i4,98 
i,44 

3,24 

-2,05 

-2,22 

iM,00 

52,01 81,68 66,42 75,63 
26,24 12,42 14,88 7' 59 
i,iB 2,29 1,87 2,09 

22,28 14,5! 16,64 8,2i 
6,3! 3,65 2,48 2,45 
1,46 i ,79 1,37 i,~4 

9,33 5,42 9.~5 2,67 
5,16 3,63 2,82 !,53 

6,36 5,92 6,78 7,25 

-i,~7 -2,~i i,/3 e ,52 
0,09 0,12 0,03 -0,06 

-7,10 -14,95 -7,38 -1,24 

i0ô,8! i0ê,00 



----------------------------------------

A~OS 

DISPEND!OS 

DESPESi'iS DE CAP!TAL 
rNVESTIMENTOS 
AMOR :Izt,COES 

IlHERI;AS 
RESOLUCAO 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CO~RENTES 
PESSOAL E ENCA~GOS SOCIAIS 
HlCAEGOS FINACEIROS 

INTERN•)S 
RH.CLULAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

TABELA 2.75 
ESTRLi1U:H:: GE PECl!RS~,S E DISPH/DIOS 

GRUPO : C~'Hll 

i98\1 1983 

10!,00 i45,8\i i68.32 i08,77 
1~0,00 i7o, 75 2\JC:,,69 i22, 92 
i00,eB 50,69 52,23 ""':! '14 J,.,c... 

i00,\l~ ±32,24 
iG0,$0 

i06,0ê 82,25 

100,00 228,18 258,63 280,\!0 

100,00 67,47 Q.j, 38 74,91 
100,00 i0U8 1e8,Bi 89,25 
i08,BB 64,54 159,47 25~,67 

1~0.~0 226,12 
!. í:H~' '130 
i~6,0S !13,29 

H0,V:3 6!,84 42:72 55,29 

INDICES DE EVOLUCM (198\J:;iMl 

1984 1935 1986 

130,72 187,80 173,86 
145,27 195.31 i34,77 
79,75 i33,3i iiL96 

239,79 202,51 52,?0 

112,10 294,0\\ 289 ,3~ 

240,9~ 481,36 2.04!,81 

69,80 80,37 84,19 
72,51 87,84 ii1,36 

181,93 187,49 2iB,80 
108,66 97,45 9~.85 

118,51 132,83 i68,29 

58,73 68,97 66,82 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE DISPENDIOS i00,00 87,47 87,94 83,56 85,35 107,80 107,08 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------·------------------
RE~URSOS 

RECEITA OPERACIONAL 
RECEITA NilO OPE~ACIONAL 
RECLb\SOS L/0 TESOURO 
OPERP.CO~S DE CREDITO 
HlTERfi~S-MOE~AS 

INTER:H,S-~E!i5 E SERVICOS 
RESOLUCM 63 
EXTER11AS-M,)EDAS 
EXíH(i~S-BEtJ.S E SERVIGOS 
EXTERNAS AVIS.HF/30/09/GBSBS 

OUTROS RECU~SOS 

VAR.OP.CRED.CURTO PRAZO 
VAR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPON!'JEL 

TOTAL DE RECURSOS 

SEST/SEPLAN 

1ii,ii 

100,00 

82,08 
i e~. ,00 
ih1,0tl 
238, 1i 

7,60 

87,17 

st.,84 
129,80 
i7L62 
432,09 
i0~,00 

i~~.(l0 

:í€'6,i}0 
i00,€íi 
1" ,!i 

12,63 

-120,00 

31,50 

87,94 

56,80 91, ii 93,53 te5.84 
2i6 ,00 i0~.4i i~S ,~9 S0,U 
i2i,62 241,89 249,66 .276,68 
26i,26 i73,8i 25i,74 123 '3/ 

371 9~ 22,39 i9,22 18,89 
55,65 69,56 67,32 75,27 

59,21 35, í5 8i ,47 2i ,7i 
338,92 244,113 239,56 129,24 

23,53 22,4i 32,4i 34,42 

-59,81 -ii4,0e 52,72 37 ,iJ9 
i iMO i3í,03 41,37 -86,20 
95,8\f 205,86 128,42 2L44 

83,56 85,35 107,81 !07,08 
>--" 
w 
00 



------------· 
A~(}S 198~ 

1. mEHA OPHAtiOHI\l Ha,M 

2~ PESSOAL E HlCARt.OS SOCIAIS 13,18 

J. cums r.esmos 76,BG 

~. ~ES?~S,I,S l\~t:~i',CIC~~m (2t~) 9~,H 

s. l':m:.r. s.~t!lA !Hl 9,93 

6. n:c:,acos fl!i.~J;CE!RO:J 7,26 

7. M~GE/IliSUJM l~-6) 2,67 -----------
FONTE : TMQA 33 

\ 

TABELA 2. 76 

RELAm:s CI'HitClNií\.IS 
G~liPO : CVí:O 

19S1 1982 

H~,C3 10M~ 

!.1,,37 25,23 

57,92 57,79 

74,29 EM2 

?5,71 !~,97 

~.7i 2S,37 

.19,9? -3,39 

w.~a 

2~,70 

74,83 

'15,53 

4, ~6. 

J2,Bi 

-28,35 -----

19!l4 1985 I~Bó 

uu~ ie0,00 1e0, e~ 

U,Hr • 12,37 D,e& 

49,56 5.1,66 40,53 

6~.~5 69.~3 .52J~ 

39,94 3~. 96 37,59 

u,::;e H,54 . i5,~-G 

2S,H ló,4i 22.~8 

• 



TABELA 2. 77 
V~~!~'J(l>, SELEt:J~.',';,~.~S - liiS:.:l.'IJ!CM P~~CEiiTUI<L 

iltr..:l!!, úi'E.<I,C!C.'<',L 
ii~ê?O : \i~ - C\i~D 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------,· 
COD!GO NO.~[ EMPRESA i9SS -----------------------------·-----· 
0S~Jeae3 - C!A \'ALE 00 RlO DOCE • CV~D 

0"010!~~ - FLORESTA~ RIO DOC~ S/A FRDS~ 

~5mm - VillE 00 RIO DOCE Nlri'EGACAO S/~. OQf.E~P!J 

~~~1~201 - SEA~~R SHIPm5 WPCRATION- SEAMR, 

~5Me202 - N~VESACAO RIO DOCE LTDA. 

95Gi0300 - VALENORrl:- ~L\JHINIO LTDI\.. 

05e103~1 - ~llliflNA OV N~m fiO B~ASIL S/A A~U.~QRH: 

05~!03~2 - ALU.HNIO B.~ilSllEHO S/A, &mS 

6~0l~i00 - VALESUL ALU~lNlO S/A. 

0S0!059~ - UO DOCE GEOLOGIA E HIN. S/1'1. OOCEGEO. 

~~m~e3 ~ ~lO DOCE nNMCf LTD- ~DF 

SEST/SEPLAN 
fONTE : 
NVTA : Vr.LORES INFUCIO.~NDOS PELO IGP-Dl/FGV HULT. HEDIA llNUAL 

" 371 

2i.SC0 

21 .m. 

431 

27 1! 

294 277 

18.5\H 10.291 

22.951 15.399 

.1.418 2.eu 
63 ll 

515 "' 
i6.2~G 25.~74 

15.89\l 2:.~sa 

.18. 902 

229 

~.i29 

571 

35 

i.m 

' 
~·B1 

21..247 

2~.178 



TABELA 2. 78 
VNllMElS SEL!::Crv.~mS - DlSHISUICH~ mCENTUHL 

llli'~STI~ENl ~5 

SRUPD : es H cvRo 

----::--------------------
COD!GO NOH~ Ei'.PRES~ 1980 i9Si !982 1953 19.34 ------------------------------------------------------------------------------ ·------= 
~5H0~06 H erA VALE oo m occE - cvRD 

651ii~H~ -flORESTAS Rlol DOCE SfA FRDS~ 

0S0i~26&- V,\lE DO RJQ DOCE N~VW<CH~ S/A. DOCOlAV 

~~0H2&1 - S~A~.AR SH!PPH;G CORPOH1ION - SE~Kii~. 

e5W202 - N~VE~C!IO ~10 OOCf UD~. 
0S~HJe0 - VHlENORTE - A~U~i<GO lTDA. 

65~J03Ji - i\!. UM! NA DO NORTE DO BlMS!L S/A ALUNORTE 

05~l~~a -RiO DGC~ GEOLO~!A E Hl~. S/A, DOCEGEO. 

6~0laie\! - m O•JCE fW,~SE LTD- RDf 

>tHH TOTAL DAS EHPP.ES!,S nn;; 

2.111 

1'5 

776 

' 
239 

i .~ê3 

7.977 

25 

963 

iB9 

i.623 

12.171 

2~2 

520 

53 

i !I 

323 

6.H3 

768 

97 

312 

3.ii8 

" 

4.89G iLH3 i3.B31 6.227 hi.4S3 

IIH•ht TOHL DO GRUfO HtHH 
·--'~-'~'~' -----~'~'~·'-"--- ----'~'~-·~"=--------'·~-'='~' ______ 9 .764 

SEST SEPLAN 
FONTE : 
fiOU : V~LO~ES Il!FU.CION;.oos PELO IGP-Dl/FGV 1\UI.T. iiEO!A AAUt.l. 

• 

1985 

H.l19 

"' 
" 
" 

2.512 

2l 

2 

13.1~ 

13.161 

DI CZS: !i!UotS DE i~~ 



ATIVO CIRCULANTE 

!HSPONIVEL 
W!l.f.RES 
ESTOQUES 
OUTROS 

REALIZ~VEL A LONGO PRAZO 

1/At (WES .h RECEBER 
0UTRüS 

ATIVO PER!l~NENTE 

It!VLSTilíEHTO.S 
IMOBILIZ~DO LIQUIDO 
DIFtRI~D 

TOTAL 00 ATH10 

TABEI.A 2.79 

BAl~NCO PRTRHINHAL CONSOLIDADO 
GP.UPO : C-~'fiD 

i9GO i~81 

26,7i 31,28 20,39 

7,73 S,-Jó 3, i3 
9,35 15,S1 i2,i9 
8, t2 ô,IJ7 3,95 
i,~iS 2,73 i,ii 

4.54 3,80 3,99 

3,63 2, ~9 i ,78 
0,'?i i,30 2,20 

68,63 65, r!0 7~,60 

ii,54 9,2? 8,57 
~4,&3 52,76 53,77 
2,3~ .3,8-5 13,25 

101U0 10~,00 1~~.00 

PERCENTAGEM 

1983 1984 i!JS5 

i7 ,6l. 20,39 18,08 

4, 99 5,86 4,51 
7,B4 5,77 5,83 
1,60 1,60 i, 90 
3,16 7 ,i5 5,82. 

4,95 5,04 5,06 

3,79 0",49 0,53 
i, 16 4,55 4,53 

77,42 74,56 76,85 

6,57 8, i7 8,65 
b6,0i 59,94 58,23 
4,84 6, 44 9,95 

i0@,00 10~,00 1~@,0@ 

--------------·------------------------·-·---------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULMHE iB,69 22,67 13,42 11,73 12,39 12,72 

Et1P/FIN~liC MOHlA NACIONAL 5,50 5,7(} 1,51 2,15 2,51 2,2~ 

EhP/RESO:...et:,;J 63 0,27 
EHP/FIIJ.NIC liOEDA ESTRANGEIRA 1,83 6,89 3,67 3,86 3, i6 4,67 
FOR fEUDORES/ElíPREI TE I ROS 4,17 4,82 4,29 1,89 2,00 2,80 
OUTROS 7' i7 5,26 3,94 3,S4 4,70 3,03 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 25,65 3G,0'i' 44,6G 41,93 38,78 39,17 

El1P/FD!Al!C MO~DA NACIONAL 6,75 8,12 18,66 15,81 i3,35 12,1! 
Ehi='/EDkUC~.O 03 
EM~'/Fit~A!lC li·:JEDr1 EST?ANGEIRA i7,55 20,45 2~,79 24,8"? 2i '9i 22,65 
ADWH. P/ AUHENTO CHPITI'IL 
OUfROS 1,34 i, 5~ i,i4 l.,22 3,51 4,39 

RESULTADO EXrRCICIOS FUTUROS ~.42 0,35 11,29 11,23 e,27 0,20 

fARTICl?ACOES MlNORlTARIAS 0,28 0,24 0,19 0, i3 0,i4 0,12 

PATRIMONIO LI%IDO 54,94 ·16,63 41,48 45,95 48,39 4?,76 

CAPITAL INTEGRALIZADO 11,87 ii ,9~ 9 ,2i 5,76 4,55 4,33 
RESERVAS 43,07 35,62 32,26 40,19 43,84 43,42 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DO fASSIV0 10~,0~ 10c,e~ i\!0,00 ie.0,00 i00,0iJ: Hi~,00 
-----------------------------------------------··-------·-----------------------------------------------------

FOiHE , SE~'J"'/SEPLAN , 

,... .. 
N 



TABELA 2.80 
:\::I e-~2 ': 1: ~-3 '::::·_::cr::._'!:~J()S 

c.: .. ·, G ~ ~·,:,! 

---- --- --------- ·--------·---------------- ------------ --------. - ... ------ -------------- --··- ----------------------- -
·"'·.c 
,.,,,-~,__, ---------------------------- ---·---- --·-- ---------------·--- --·--- --------------------------------------------- ------

li - T ~.XA3 ~E i..UCRO 
:...0/Pl 
L~:?./fL 

IVl - CC,\PC!S~':-~0 DO EXIGIVtL 
F-~~~':: -:EJ·)~~S/EXT 

FIN.3~.N.J:XT 

OL:TRIJSJEXT 

VIl) - J::S?:::SA E REC. FINAii.C. 
~?L/,<0 

CO~ E.\: TE (!iC/?Cl 

/t-,á 
:;.-. -. 
,:~; -'-= 
2<1, 95 
:=.: b5 
''I ~·ú -· ,,. 
j -, ~-~ 

-''-•;;.~· 

7~ ,~.~. 

5' ,6i 
'-~ 0' 
~~'. ~ 

ii,i-4 

i~3,25 

85,90 

gc,~c 

-(;,.~t 

i4,8~ 

U,3i 
~4,43 

8. 3i 
i0,..;~ 

i93,.:·:.
':2G, ?:. 
58 ,·:•3 
2? .57 
48,65 
• .. -- ' . 
.:.·:.,~o 

-~' '~
d~, !C• 

7 ,3~ 
83 ,s·~ 

·~ ,77 

87,82 

i00,76 
-0,76 

72,íi 
i0,7'? 
F,-%· 

'<:I ·:• j -'-''- ,., 

42,03 

37 ,i? 
2l,i~ 

.--, """ 
J' -·~ 

B7, ::B 
o .--.~. w,.:.r 

23, i0 
!.i,89 

9.~ l'J . ~, "" 
:1,..:;~. 

-7 ,.~0 

-4,98 

1~,9~ 
'1~- "7 
<.<., '"'' 

3,;;2 
"' "-otJ,tl'/1 

~6,06 

94,~3 

;;;, 9.!; 

-.:.,f8 

93,70 

33,52 
31.72 

.ó.C•I ('1 
l ;,, ,o? 
~i, .~9 

c·_ ·J~ 

~,~. 

8t1 ,26 
l. ?~ 

~--.,~J 

85,39 

0 4 ,.37 
r:- ! r 
.J,o~ 

1!. ,89 
i2,71 
-~ ,6~ 

-3,05 

~4 ,60 
n; --,t:' 
Q_, .~..~ 

--- ---------------------- ----------------------------------------------------------------- ------------------------



ANOS 

DISPEfiDIOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
INIJESTif:EtHOS 
AMORTIZi1COES 
INTERN;~S 

RESOLUCAO ó3 
EXTER~l1~S 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS COR~ENTES 
PESSC1~L E ENCP.RGOS SOCIAIS 
ENCARGOS FINACEIROS 
mmos 
RESOLUC~O 63 
EXTERt:OS 

OUTROS CUSTEIOS 

TABELA 2.81 

EST~UTURA DE RWBS0S E DISPENDIOS 
GRUPO : T:ELEBRAS 

i 980 1781 1982 1983 

21.638 2i.861 21.712 18.287 
13.462 15.182 17.217 13.228 
6.495 5.991 3o/09 4.315 

285 321 
1.248 2.434 
2.175 1.559 

i.679 686 786 743 

23.e~i 19.226 20.428 17.887 
Hl.370 9 ,q33 i6.367 8.579 
4,903 ~.633 4.257 3.533 

399 2eA 
Ll73 i .280 
2.ee5 2.048 

7.728 5.259 5.862 4.975 

EH CZS MILHOES DE l. 986 

1934 1985 i986 

17.035 18.024 26.5ii 
12.215 13.318 i6.ii4 
4.197 4.250 3.909 

425 397 231 
i.478 1.400 i.214 
2.292 2.451 2.463 

622 455 438 

15.224 19.757 20.94~ 
7.366 8.190 9.3/3 
3.i93 2.545 1.476 

193 89 " 960 733 399 
2.040 1.722 986 

4.664 5.921 10.!91 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE DISPENOIOS 44.639 4i.i88 42.!41 3~.374 32.260 37.781 4!.451 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA OPERACIONAL 
RECEITA MO OPERACIONAL 
RECURSOS DO TESOURO 
OPERACOES DE C~EDITO 

IHTEPNt;S-NüEDriS 
HHER!H,S-BEilS E SERVICOS 
R~SOLUCAO 63 
EXTERNMl-MOEDAS 
EXTERNAS-BENS E SERVICOS 
EXTERNAS AV!S.HF/3i/i9/GB588 

OUTROS RECURSOS 

VRR.OP.CR~O.C!JRT~ PRAZO 
V~R. UALüRES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPONIVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

<:llu""l:' • SEST / SEPLAN 

30.089 

2.503 
5.797 

6.85~ 

-601 

44.640 

26.146 
2.927 
3.629 
3.7!8 

4.250 

-415 
1.783 

-843 

4i.i8S 

29.062 
2.811 
3.227 
3.743 

329 
1 '~ 
" 

2.024 
i .274 

4.ii5 

-155 
817 

-1.480 

42.141 

27.219 27.144 32.413 30.908 
3.217 2.645 3.363 744 
1.539 57íl 925 2.032 
1.618 589 268 2.214 

3 8 9 4 
9 12 48 

692 100 12 !.907 
914 479 234 245 

2.B57 2.761 3.317 4.699 

-161 -272 -782 67! 
837 i. i33 -3i -es 

-i.753 -2.312 -!.692 27B 

35.374 32.260 37.781 4!.451 



ANOS 

D!SPEi/DIOS 

DESP~SAS DE CAPITAL 
INVESTiiiEiHOS 
AMO~TIIACOES 

INTE!flAS 
RESOLUCAO 63 
EXTERNAS 

OlJTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPEStiS CORRENTES 
PESSOHi_ E ENCARGOS SOCIAIS 
ENCARGOS Fif~ACEIROS 

INTt:RilOS 
RESQU!CM 63 
O:JER:'iOS 

OUTROS CUSTEI:JS 

TABELA 2.82 
ESTRUTU~A OE RECURSOS E D!SPENDIOS 

GRU?D : TELEBRAS 

l980 :!.98i :!.982 

48,47 53,;7 5i,52 
30,15 36,86 4@,35 
14,55 14,5~. 8,80 

11,67 
2, 96 
5,i6 

3,76 i,/.6 i,86 

51,52 46,92 48,47 
23,23 22,9í1 24,M 
10, 5'8 1i,25 . i~.i0 

0,94 
4,20 
~ ,94 

17,3i !2,76 i3,76 

PERCD!TAG~~ 

1983 1984 1985 i986 

51.69 52,BG 47,70 49,4B 
37,39 37,86 35,25 38,87 
i2,i9 i3,0i 1i,25 '" 'f'" 
0, 90 1,31 1,05 0,55 
6,88 4,58 3,_70 2,92 
4,48 7,10 6,48 5,94 

2 'i0 1.92 1 ,20 i,i7 

48,3tl 47' 19 52,29 <:' c:• 
.Jt.l ,,;l 

24,25 22,83 2i ,94 ~2,6i 

9' 93 9' 90 6,73 ' c. 
,_.,.;~ 

~.57 0,59 0,23 0,2i 
3,61 2,97 i, 9.1i 0,96 
5,79 6,32 4,55 2,37 

i4,M !4,45 23,6! 24,34 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAl DE DISPENDIOS 99,99 100,ih'l i00,00 H/0,9& i00,00 i0M0 1ee,0a -----------------------·--------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA OPERACIONAL 
RECEITA NM OPERiiCIONAL 
RECURSOS DO TESí.JLI?-0 
OPER~.COES DE CREDITO 
INTtR!J.~'~-}iOEOAS 

ItllE~N~.S-!JEiiS E SERVICOS 
RESGLIJCA0 63 
EX!Hf\;,s-MCEDAS 
EXTERilAS-BEilS E SERVICOS 
EXTERNAS AVIS.HF/36/09/GBSSB 

OUTROS RECl!RSOS 

VAR .OP. CR:::D. CGHO PRAZO 
VAR.VALORES DE TERCEIROS 
VBR. DO OISPO~IVEL 

TOTAL DE RECUPSOS 

fONTE : SEST /SEPLAN 

67,40 

5,66 
12,98 

15,34 

-i,34 

63,48 
7,10 
B,8i 
9,90 

i6,3! 

-1,00 
4,33 

-2,04 

l.IJ;),0í! 

68,96 
6,67 
" '0 
I' I:JJ 
8,88 
0,78 
0,27 

4,89 
3,02 

9,76 

-0,36 
i, S'3 

-3,51 

76,94 84,i4 85,79 74,5t. 
M9 8,19 8,90 i ,79 
4,35 i ,76 2,~4 4,90 
4,57 1,82 0,7i 5,31 

0,02 0,02 
0,t2 0,~3 0,fi 
1,95 0,31 0,03 4 ,6! 
2,58 1,48 0,62 13,59 

" 
8,07 8,55 8,77 ii ,33 

-0,45 -0,84 "2.07 L6i 
2,36 3,5i -e,~8 -0,20 

-4,95 -7,16 -4,47 f!J,67 

i00,00 100,00 



TABELA 2. 83 

ESTRUTU~A DE RECURSOS E DlSPENDIOS 
GP.UPO : TELEBRHS 

lN0ICES OE EVOLUCAO (19BJ=i00) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANOS i98B i98l. 1932 i 98:J i984 i985 i986 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
OISPENDIUS 

DESPESf1S DE CmTAl ~00,0\1 101,03 i00,34 84,51 78,72 83,29 94,79 
INVESfiMENTOS i'<l0,00 i12,7! i27 ,89 98,26 9fl,73 98,93 ii9.t8 
MCRIIZACOES 100,00 92,24 37,i0 66,43 64,61 65,43 60,i8 
lNTE,~.~-~-5 i00,00 ií2,63 i49,i2 139,29 Si rêS 
RESOU!CAO 63 i0~,Ni 195,03 1i8r42 112,17 97,27 
EXTERNAS HHJ,00 71,67 !05,37 ii2,6S 1!3, 24 

OUTRAS OESPESAS DE CAPITAL 1~0,66 4'},85 4b,3i 44,25 37,04 27,09 29.e6 

aESPESAS CORRENTES i~0,06 8~.112 83,81 74,28 6.:,:1.8 85,89 9i,~3 

PE%0Al E Ef:LMRGOS SOCIAIS 100,00 90, ?6 99,97 82,72 71,03 79,94 9e-' 38 
ENCAP.GOS FH!HCElROS i00,íi0 94,49 Sb,2.2 72,05 65,i2 5i '90 30, i0 
INra~:vs 1e0,00- 5i,i2 48,37 22,3~ ·1'"] o-r; 

""'""' -'~ RESOUJCAO 63 iêe,t:.e 72, i9 54,14 41,34 22,50 
EXfERIWS i00,00 98,22 97,84 82,58 47,29 

OUtROS CUSTEIC'S 1~~.0b 68,05 75,07 64,37 613,35 ii5,43 D0,57 

------------------------------------------~------------------------------------------------------------------------------
TüTAL DE DlSPEHDIOS i00,íl~ 92,26 94,40 79.24 72,26 84,63 n,ss 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECflTA OPERACIONrlL 
RECEITA ti{,O OPE?-P.r:IONAL 
RECURSOS DO iESOU~O 
OFERACOES DE CREDITO 

IN! t:~!:r':S-HOEDtlS 
HHEfil,~S-&EHS E SERVICOS 
RESGLUCAO 63 
EXTERN;;S-HOEDAS 
EXTE!l.liAS-SENS E SERVICOS 
EXiEP.~i;,s A.VIS.l1F/3~/frl9/GB58S 

OUTROS RECURSOS 

VA?,.OP.CRED.CU~TO PRAZO 
VAR.VALVRES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPONIVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

SEST/SEPLAN . ' 

100,00 

!ii,0i 
!00,00 

100,!0 

100,00 

86,89 
~ee,ee 

144,9S 
63,96 

62,04 

i0ú,~0 
10~,00 

i40,26 

92,26 

96,58 
96,G3 

128,92 
64,56 

i00,0ÍJ 
i00,0~ 

i0Mi 
100,00 

60,07 

37,34 
4S,82 

246,25 

90,46 90,2i 1~7.72 i02,72 
109,90 90,36 114,89 25,41 
6i,48 22,77 36,95 8Li8 
27,9i 10,16 4,62 38,0i 

2,60 6,95 7,82 3,47 
100,00 133,33 533,33 
34,18 4,94 0,59 94,21 
7i,74 37,59 18,36 19,23 

4i,7i 40,30 48,42 68,59 

33,79 65,54 i88,43 -16~.68 
46,94 63,54 -1.73 -4,76 

291,68 384,69 28i,53 -46,25 

79,24 72,26 S4,63 92,85 



TABELA 2.84 
RElACOES O?E~ACIONftiS 

GRUPO : TELEBR:;o; 
FERCOHGGEK 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 198i 1981 1983 1984 1985 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
i. RECEIT~ OPERACIONAl HiO,&G 1ce,0e 100,00 10a,eo 100,!8 1!0,0! 188,00 
2. PESSOAL E EECARGOS SOCIAIS 34,16 36,C8 35,67 3i,~1 27,13 25,57 3&,32 

3. OUTROS CUSTEIOS 25,68 20, ii !9,96 18,27 17,13 27,52 32,64 
4. DESPESt~ OPERACIONAiS (2+3) 6e, 1s 56,19 55,64 49,79 44,32 53,10 62,91 
5. HARGE~ BRUfA (f-4) 3!7,85 43,80 44,35 50,2@: 55,67 46,89 37,02 
6. ENC~RGOS fi~~OCEI~OS 16,2? i7 ,72 !4,64 i2,9S 11,76 7,85 4,17 
7, !'!ilRGEM Ut!Uif\A (5-6) 23,55 2.6,08 29,70 37,22 43,91 39,04 32,25 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEST/SEPLAN 



~N!m0- TELECOH. BUS. S/A- lEL~êRAS 

0401~1~~ - m. OE T~LCJO~ES 00 R.J. ~ CETEL 

M61m0- EM?. 8R•\S. Of.: TELECOH. S/~· E~3RHTEL 

~40HM~- TELECO:t DO R.J. S/A-TELERJ 

040W0~ - TELECO~. DE SR~TM CATARWA S/HELESC 

W1!C~·l~- TELECO~ .. DE SI,O P~~LO- TELESP 
GH~e;Ji - cn Tô.c~Fom~ &~ m~;, ~o C~"N - me 

e40ii2N - TECOH. DO AMM.~ S/H - TELtA~~?A 

0NIHN - !ELECOH. DO A~AZONI.S S/A - TE~EA'IrllCN 

Wii5~6 - TELECOX. DO CE~RH 5/A - TELECE~RA 

0~0111.09 - HLECD~. D,l ESmiTO S!tiHO S/~ - TELEST 

~~01:766- TELEC~K. DE GOI~S S/A - TELEGOHS 

!41~19~0 - Ti:L~COX. GO ~A~O G.\~SSO S/A - TKEHAT 

0~0i2M0- TELECO~. DO PARA S/A - TELEPkRA 

!~012:6(}- TELECO~. D~ P.iR.IlJB~ S/A - TElJA 

0~Ci2203 - TELECO~ .. D~ fE~il~~3UCO S/A - H:LPE 

W'.W0 - T~LECO.~. D~ RID ~.'I;:<J~ DO ~·lOTE S/ri 

Mô12~00 • TEL~~G!i. DE RO~DJNiA S/A - TELERO.~ 
i~a:260(}- mECD~. DE R~,1Al;tK 5/A - TELA:~A 

i4~i27t0 - TELEI0.1. DE S21Gi"PE S/~- iEL.:RGIPE 

tuu TOTAL C~.S HPRES~S HIH 

6.326 

1.i24 

2.916 

683 

s.m 
S42 

33 
166 

24 

242 

5~8 

386 

"' ' ., .o~ 

" 2! 

33.656 

TABELA 2.85 

497 

~SiS 

9i0 

2.m 

3.m 

7.7?8 
764 

33 
i 52 

23 

7!6 

<B! 

382 

i89 

6i~ 

.115 

S2 
2i 

2~.872 

5.365 

993 

2.164 

i.79i 

s.m 
m 

" 
"' 678 

"' 3B3 

520 

!90 

457 

41b 

\96 

637 

129 

9S 
23 

! ?03 

470 

5.552 

89i 

585 

7.H~ 
7i7 

" 133 

21 

!93 

"' 411 

337 

468 

195 

393 

174 

556 

!!B 

i~ ' 
22 

"' 29.:.86 

1.3i2 

456 

6.124 

~6~ 

f. te~ 

i.m 
2.EJ2 

~97 

7.3:6 
6''17 

., ,, 

" 122 

" m 
673 

m 
327 ,., 
!93 

'" "' 
37S 

162 

544 

iN 

152 

p·· 
" 2i 

105 

23.!52 

27 .!45 .. -------------------------~~9----~---~~::_ ____________ 2? :!~~-------~:.:.~:~ _______ _:.::,::_ __ 
FONTE : 

SEST/SEPLAN 
~ílTA : VA!.O~ES Ih1'LACJ.J~AJCS PILO W."-WFGV ~.~t.T. MED:~ A~~A~ 

• 

2.~7~ 

s~s 

7.m 
un 
2.:)0 

LéS6 

3.361 

710 

B.9S5 
8<' . ' 
'' ,, 

" ·w 

35 

2~9 

"' 56 i 

'" 
~n 

2~2 

6H 

~~b 

2t<l 

~H 

"' 
\82 

li i 
32 

m 
2~.t2:1 

32.~:~ --·----------------·· 
>-' 

"" "' 



------:--------------------------·----·-·-r:hDI:,""""'G!r-E".ou~--

0~01N~0 - TELECVM. B~!!S. S/A - TELE~RAS 

0~~lete0 • m. DE :ELE:'ONES DO ~.J. - CHEL 

~~J:~1e~ • E~P. Sli\S. DE EL::CCM. S/A- E~3RATEL 

040103C·0 - TELECO~ •• O~ e;.~!~ - TELESAB!A 

e;01~m - JElECO~. GE M;N~S 3~R-~1S S/A - :E~EM!G 

04~\0~~~ - TELECO.~. DO P~R~NA S/H - TE~EPM 

~lGWIJ0 - T::LECOrl. DO U. $/HEL~~J 

e~~;(im- TELECCX. DE 5.\NTA CAT~R:NA SIH-TELESC 

>lm·J500 • T.:LECO~. DE SAO PHULO • ELES? 

0i0!~:!ai - Cl~ fLEF~·NlCA DA HR:J~ DV C.;MP!l - CTSC 
e~0101~&- C!H. TEL. ~.ELHO~A-~WJS E R'i:SISTENCIA 

M0t:;>~e-- TELECf.~. 00 !-.~~?AS/A- TELE~WA 

el0ii3~0 • TELfCVK. DO AHZOilAS S/A - TaEA~AZCN 

0HH4~0 • HLECC~. DE Síi~SILIA • TELEmS!llA 

04~:1SV~ - H~CC(iH. DO CEAR:l S/A - TELEC<:~~~ 

~~~·i161~ - HlECilri. 00 ES?liH'!V S!XrO S/A - Tt:LEST 

~~J1~n0- mccon. oE GVIAS 5/A- mmiAs 

~40ilE00- TELECQM. 00 ~A~A~·~~-J S/~ - TELMA 

~~Hm0- TCLEC0M. DO ~,ATO Ul~SSO SJA - TEl~~.~T 

640JM3- TELEWI. DO f~.'.~ S/ A- ELf:NRA 

~~iil2i00- TELECO.~. DA PnA18~ S/A - TELPA 

0~~!2230- TELECOII. DE PERO'hMgüCO S/A - TELPE 

e~h23~0- TELESOM. DE Piim S/A - ELEP!SA 

0~0~2ie0 - T~L~LO~. DE RO~AE~~ S/~ - TEL~l~.A 

a.:~WM - TELECM OE :<:RG!.':O: S/A - TELfRGIPE 

2.381 

967 

1.477 

3ii 

32 

!2 

126 

37a 

3H 

!8~ 

~· 
i34 

177 

vr.~::,\ns S~~:cc,·.:.,;.~;- -~=~Tót:;(:Ail PEMCENTUt.L 
:.m::5T:r.~.~·:o 

GJ~P·J : a4 - TELB;:.o,g 

1" '· 
2.21! 

835 

4.B24 

3H 
3! 

,, .. 

162 

339 

63 

ss 
33" 

80 

~37 

3.i9~ 

Sii 

833 

'" 1.436 

s.m 

'" 57 

67 

" 167 

"' 
281 

i?? 

"' 43! 

211 

H5 

'" 
" i0b 

72 

l 183 

<37 

3~2 

2.7ie 

"' 597 

7ii 

1.186 

3.836 

l1 

129 

2!1 

1f! 

133 

144 

2SS 

173 

Só 

162 

97 

ii4 

15.3H 17 .3as ~3.277 

______________ :::'_"62----------~~-iE~---------1-7 ~1_7 _______ 1_3.~~-----
SEST/SEPLAN 

fOlHE: 
~OH : VPl.ORES INFLAC!ON~DOS PE~O IG?-DI/FGV HUL1. M~D!:. A~UAL 

2S3 

2.6b9 

37! 

6!6 

6~7 

27 6 

" 

124 

w 
174 

i68 

iBó 

12~ 

297 

"' 83 

!64 

)9 

63 

" 1! 

" 12.280 

i2.216 

M3 

2i~ 

2.399 

825 

3.695 

3!? 

" 

" 

i!S 

283 

15 

193 

" )9 

!!2 

" !3.3}{ 

13.318 



-------------------------------·-·--· ., 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEL 
!Jf:LOP[S 
fSTOGUES 
OUTROS 

R~ALIZAVEL A LONGO ?RHZO 

V~LORES R RECEBER 
OUTROS 

ATIVO PERH{lNENTE 

HRIESIIHENTOS 
I/lüEillZADO LIQUIDO 
DIFERIDO 

TAiJt::LA 1..87 
~ALM·!rO PATRHiONIAL COtlSOLIDADO 

GRUPO : TELEílli.AS 

i98í 1.982 

9,23 7,21 7,62 

i, OS i,ii Ui 
7,39 5,46 5,59 
0,68 0,50 i,4i 
0, i2 ~. 13 0,09 

i, i•l 0,W 1,83 

0,83 0 :J·1 
''" 1,45 

0,31} 0,26 0,38 

89,57 92,29 90,54 

0,63 fd,76 0,88 
84,97 8:'i,74 83, ii 
3,96 5,79 6,54 

rw:nrr AGCM 

i983 i9S4 i985 

8, i4 8,55 9,i4 

L 52 i,22 i,i2 
6,23 6,94 7,68 
0,21' 0 ')"' 

'"' 0,26 
0,09 t,09 0,07 

1,47 1,30 !,!5 

i, í7 i.i3 0,93 
0,30 0,17 0,22 

90,38 90,!4 89,70 

e,9'i 0,97 0,88 
B2,2i 8i,44 80,27 
7,22 7,72 B,53 

---------------------------------------------------·----------------------------------- --------------------
TOTAL DO ATPJO i0@,00 i00' 00" i00,00 100,0€; 100,00 103,0~ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE i2,6i 11,25 9,00 9,65 9,65 10,S6 

EMP/F~N:'\NC MOEGA NACION!'-1 i, 67 0,56 
El-:P;RESOLUCRO 63 

0,30 0,24 i,i6 0,09 

E~P/FH;MlJC MOED~ ESTRANGEIRA 5,24 4 ,!i(j 3,00 4,16 4,i7 4,84 
FORi~ECEDORESi Ef1PREITEI ROS 0,98 i ,02 \1,92 0,68 0,61 ê,SS 
OIJTROS 4,71 5,64 4,77 4,56 4,70 5,06 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 34,44 26-,58 14,40 25,96 . 2i,G-0 i6,i7 

EiíP/FHW!C MOEDA NACIONAL i,Si G, 98 
ü\F /RESOLUCAO b3 

0,57 0,29 Ui 0,04 

EHP/FJN~Nf. fíOED?. ESTRANGE!R~ 2~, 9'/ i7 ,04 16,49 2i,59 16,82 12,62 
AD Ii\IH. P I AUI-íENTO C~? IT AL 10,00 6,93 5,.63 3,43 2,78 2,44 
OUTROS i, 92 1,62 i,70 1,63 i,27 1,06 

R[SUL T ADO EXFRCICIOS FUTUROS 0,04 0,04 0,~2 0,03 

PARTICIPACOES MINCRITARIÃS i4,45 i4,97 14,69 i3,25 i3,55 13,40 

PATRIMONIQ LIQUIDO 38,45 47,i3 51,86 5l ,88 55,77 59,54 

CAPITAL H!TEGRAL!W)O j_f ,42 9,35 8,30 6,58 5, i0 4,87 
RESWJP.S 27,@2 37,27 43,06 44,50- 50,66 54,ó7 

-----------------------------------------------------·------------------------------------------------------
TOTAL DO PASSIVO i!J0,0G 100,00 10e,ee i0J,00 iOM0 i00,Bi 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEST/SE~LAN 

~ 

u• 
o 



L\JJ c\>) 

LLIRi?.O 

li - T:1XAS DE LUC?.O 
~0/?L 
Li..~P./Pl 

VIl - Cü:-;P\1S:CAC Rl. - CUSTOS 

RNOi?,T 
cusros 
CJ/CT 
GI/C1 
DFL/CT 

VID - D::SPESA E R.EC. FHiA:iC. 
o:~ no 

VIII/ - LIQUI~EZ 

CüRREiTE (AC/PCJ 

G::RK í lo.S+XLP /PC+EXL} 

SECA\~IS?.+VAL./?i:J 

7,22 
8.·~6 

~-~- 'l"' '"""'-''""' 
~2;:, 3& 
47,05 
2t·,:~i 

29 .~,3 
26,24 
3.~9 

2 ,ôS 
t.2,~5 

35,26 

t22,87 

9.0S 

22, ib 

67.25 

; ,-à4 
15,19 

';,t.7 ,7_7 
S0 ,:;:~ 
~· 'J ~r: 

·" ' "" H,;·.; 
22,50 
2L\!5 

~ ,:,~ 

~2S,i8 

"'' q Jd ~·" 

3i, 99 
i2,-48 

t4, i4 

20' 37 

'9 .i;Ç• 
-;;;88 

'57,75 
2'2,5~ 

Q 7"1 . •"-

s, 22 

28,3± 

i?23. 

5.27 
0, 75 

'·,I' 'lr. 
~- '"" 

59,62 
30,!2 
9.65 

34.33 

27.00 

33,98 

::; .~.9 
i0 .~i 

~ rU•:Í 
"li "1~ 

'-·'•'-" 
i'.' ?~ 

0 r 28 

i,?~' 

69,40 
28/::9 

7 ,b-:J 

88:.54 

32,':4 

84,56 

4,'35 
3 ,5~ 

9 .~-5 
17,t.: 
'1 ,\7 
~I ,--,, 

J,i3 

3,:6 
6S, :.3 
3i ,69 

ii8,45 

84, i 9 

~-8. \;1 



DIS?ENDI0S 

DESPES~S DE CAPITAL 
HNESTIMDiTOS 
AMORTIZ?.COES 

IIHEENAS 
RESCUICAO 63 
EXTERNt~S 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
ENCfiRG(IS FINACEIROS 
I~T!]NOS 

RESüLUCAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEI02 

TOTAL DE DISPENDIOS 

RECURSOS 

RECEITA OPERACI'J1JAL 
RECEITA !!AO OPERACIONAL 
Rt:CUí!SOS DO TW~URO 
oPE~ACCrr.s DE CREDITO 
INTER!l,4S-~CEDAS 

I~TH:~HlS-BENS E SERVICOS 
RES0!..UCAO 63 
EXTERilAS-Ml\EDAS 

li NOS 

EXTERNAS-8ENS E SERlJICOS 
EXTERNAS AVIS .MF /30i09-'GS58S 

OUTROS RECURSOS 

t,IAR .OP .CRE~. CURTO PRAZO 
~1 . .;P..V~LORES DE TERCEL~IJS 

VAR. DO DISPONíVEL 

TOTAL DE R(CURSCS 

fONTE : SEST - SEPLAN. 

------

TABELA 2.89 
ESTRUTURA l)f f;[CU~S0S t: [JISf'E!iDI0S 

GR!IPO : RFFSA 

i '/fiO 

14.266 
10.866 
3.3% 

14.386 
7 .5i5 
1.642 

5.229 

28.653 

7. 9ii 

13.057 
7.191 

541 

-48 

28.653 

Hl'lf 
''" 

13.392 
1i.ü63 
2.327 

14.554 
7.658 
2. i76 

~ 7fQ 
••'•• 

27.947 

7 .íJ27 
132 

14.472 
5.779 

672 

-.220 
-i!5 

27. 9t.7 

1982 i 98::; 

o "/'="' "<i .J/ 9 .3i'4 
7.376 ~.797 
i.38i 3.577 

ii,i, 2.602 

i .264 894 

1" •)f\•) j, •. <J~ 13.222 
8.069 6.972 
2.644 3.iD5 
• ')0:') 
··~'-'- 1.939 

1.392 1.166 

4.568 3.i43 

24.040 22.596 

6.676 I '"I<:"Q o. ,;),jJ 

229 4 
íi.Oi7 !0.188 

4.76S• 5.420 
6i6 i.Qi8 

í. i O~ 993 

2.565 2.848 
484 559 

L220 7''7 . ,;;, 

4.i5 ~05 
-28? -218 

24.040 22.596 

i984 

9.747 
4' 6(.{! 
5.078 
3.'!38 

i. 139 

14.548 
5.61]7 
~ .887 
2.7.54 

2.122 

4.053 

24.295 

6.794 
' ' i3.688 

3.338 
2.095 

493 

59 
685 

936 

24 
-496 

24.295 

i,mA : v~.:.LO~:::S HWLt:CD~AD"CtS PEL0 18?-DI!FG~i rFJLT. ~Ef.IIA ~~;!_:'~L. 

EM CZ'f MIU-IüES OE i 736 

1985 i 986 

10.905 iO. 926 
4.104 4.495 
6.eJo fl.-t3i 
4. 9~0 4.376 

i.809 2.055 

17.i93 14.904 6 ~~, ... 
• /;:,,J 6.638 

5. 994 4. i"?i 
3.638 2.274 

2.352 i. 9i7 

4.475 4.075 

28.0?8 25.83Q 

7. Ç57 7 .2[•8 
i3i 228 

17.·126 i5. 932 
4.124 3.30S 
1.465 i. 143 

23 i8i 

2.214 967 
42i i.Oi5 

i37 148 

30 00 
~~·-:.. 

-1.709 -·L02i 

28.098 25.830 



TABELA 2. 90 
ESTRUTURA DF RECU-R!:OS E DiSPEimiOS 

GRUPO ~ RFFSA 
PERCENTAGEií 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1988 1981 ii'B2 1983 1984 1985 1986 -------··--------------------------------------------------------------------------------------------

DJSPENDIOS 

DfSPESi'1S llE CAPIH~l 
INVESTiriEtlTOS 
Af!ORTIM:OES 

INTE.Rii1iS 
RF.5>jlUCM 63 
EXTERNAS 

OUTRAS OESPESI\S DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PES50tJL E ENC:lRGOS SOCIAIS 
ENUREOS FINACEIROS 

INTERi·WS 
RESOLUCAO 63 
EXTERHOS 

OUTROS CUSTEIOS 

·~9.79 

37' 92 
11,B6 

5~,21 

26,22 
5,73 

1.8,25 

47,92 
39,58 
8,32 

52,67 
27,4~ 

7,78 

ib,B& 

36,43 
36,68 
"5.74 
0,48 

5,26 

63,57 
33,56 
ii ,e0 
5,2G 

5,79 

19,~8 

41,48 40,ii 38,81 42,29 
25,65 19,21 14,60 17 .~. 
i5,S3 2G,9G 24,2'1 24,89 
i! ,87 16,21 17,76 16,94 

3,95 4,69 6,44 7,95 

58,51 59,&8 6!,18 57,7e 
313,85 23,07 23,92 25,69 
13,74 2íl,i1 21.33 1~,22 

B,5i.J. 11,37 12,94 8,8-J 

5,i6 13,73 8,37 7,12 

1.3,91 16,6B 15,92 15,77 ________________________________________________________________ ,________________________________________ ---------------

TOTrtl DE DISPENDIOS 10~,60 Hl~,&fl 10~,00 l.00,~0 !l1G,00 100,0(1 16~,00 

RECURSQS 

R!::CEITA OPERf:CIOIIAt ... 
RECEIT.~ f:~O ilPE~J\CIONAl 

RECURSOS DO TESCURO 
OPERACOES DE CREDITO 
J~lTERN~S-MOEIMS 

!NTEHi{lS-OtllS E SERV!COS 
RE50U.!Cti0 63 
EXTE~J!AS-MOí:CAS 

EXTERNAS-~ENS E SERVICOS 
EXTERtli'.S flVIS.t1F/30/09/G~588 

OUUCS RECIJR SOS 

VAR.Or.CR~D.Cü~TO PRAZO 
Vf.R.VALCKES DE TERCEIROS 
V1\R. DO !HSPONIIJEL 

TOTAL DE RECURSOS 

!.""turrr: • SEST / SEPLJl.~N 

27 ,cÍi 

1,89 

-9,id 

25, i4 
\,iB 

Si ,78 
20,68 

2,40 

-@,79 
-0,4i 

27,77 
9,95 

45,82 
19,83 
2,56 
4,58 

i9,67 
2,íH 

5,07 

i ,72 
-i,i9 

28,1~ 27,96 26,32 28,21 
0,0i M4 ~.46 ~.se 

45,ea 5~,34 62,01 61,68 
23,93 13,73 14,67 t2,8ti 

4,50 8,62 5,21 4,42 
4,39 2,04 0,08 1),70 

12,6~ 6,24 7,89 3,74 
2,47 2,82 1,49 3,92 

3,26 3,85 &,48 0,'57 

0,45 0,99 0,10 -il,29 
-0,96 -2,94 -6,~8 -3,95 

100,11 

>-> 

'" w 



------ --------------~----------------------: 

TABELA 2.91 
- - -- -

ESTRUTURA DE" RELLIR"SO:! E OISPENDIOS 
GRUPO : RFFSA 

lN!liCES DE EV0LUCAIJ (i98G=i00) 
---------------------------·-----------------------------------------------------------------------------------------------

ANOS i980 i?8i i 922 1983 i984 l985 i986 ----------·-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DISPD!DIOS 

OUTRAS DfSPE2AS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENíES 
PESSJF;L E aKARGOS SOCIAIS 
H1CP.RG,)3 FINACEIROS 
It~TERtWS 

RESi.1LUCAO 63 
EXTERi~OS 

CUTR% CUSTEIOS 

TOTAL DE DISPENDIOS 

RECURSOS 

REfEITA OPEHACIN1Al 
RECtiTA 1Hlr~ OPERACIONAL 
RECUPS03 DO TESOURO 
OPER~COES DE CREDITO 

INTERN,;S·-MOEDAS 
INTE~t'AS-8ENS E SERIJICOS 
RESOLUCAG 63 
CXTERiJAS-MúEDAS 
EXTER~M-·rEr!S E SERVICOS 
.D-. TERrJAS Al.l IS .Mf t30/09/GB588 

OUTROS RECURSOS 

IJAR.OP.CRED.ClJR10 PRAZ0 
VAR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO OIS?ONI'JEL 

TOTAL DE RECURSOS 

FONTE , SEST / SEPLAN 

!DO_Oü 
iOO.OO 
100_00 

j GO.OG 

100.00 
i Ql]_ 00 
100_00 

100.00 

í.OO.OO 

100_00 

100.00 
iOO_OQ 

100.0Q 

iOO.OO 

100.00 

93. tl7 
10L\1í 
68.48 

iOlLOO 

1DU6 
i Di. 9Q 
132.52 

l/0.?4 

88.82 
iDO _oo 
ii0.82 
80_36 

124.21 

100.00 
239.58 

97.53 

6L2!:\ 
67.88 
48.64 

iUO.OO 

100_00 

iü!·.Z2 
i07 .3? 
i6i_02 
iOO.OO 

iOO.OG 

ll7 "" ~· .>J~ 

8U8 
I'~ 07 U0.,. 
QJ ':·7 
"'·'"· 
6(_,- 3i 

100.00 
iOO.OQ 

100.00 
100.00 

225.50 

··i88.63 
'597. 9i 

83. 9fJ 

6~.70 68.32 76.44 76.58 
53~34 4235 "7 ..,, 

~i. 3ü ,:,; .J u 
i05~2!J i49 .44 2DO.H 18~-.25 

2.312.06 3.394.82 4.3DL72 3.772:41 

70.72 90_11 143_i1 162.57 

9L90 10i.12 ii9 .5i 103. c)Q 
92j7 74~61 89~46 88.33 

189_09 297.62 365.04 ')~<" 'l" 
o. .r~.,_,:, 

1~4.87 220)6 290.57 181.62 

83.76 152.44 168.96 137Ji 

60_10 ..,.., .-; 
I I , ~~ os, sa 77.93 

713.86 84.79 98_06 90.14 

80.38 85.88 100.50 (;-> '"l 
i<-" 1.<. 

L20 2.71 39.45 68.67 
78.02 104.83 133.46 i2LOí 
75.37 46.4i 57 34 46.00 

165.25 340.09 ')..,..,r,') 
185.~5 ;:.,:,1 .0<. 

90.10 45~i9 2.08 16, 42 

iii.03 2.30 86.31 37.69 
i15,49 141.52 86,98 209.71 

136,22 173,01 25.32 27.35 

-4?.72 -10_90 ··i3.63 24.09 
454; 16 1.033.33 3.560~41 2.127.08 

78,86 98,06 90. i4 



---------- .----· 

ANOS 1980 

TABELA 2.92 

RELRLOES 0Pt~RCiONAIS 
GRUPO : R FFH: 

!981 i9ü2 1983 1984 1985 1986 -------··-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
i, RECEITA OPERACIONAL 100,03 100,81 ±Go,ea m,aa 1!0,80 m,o; 180,W 

2. PESSOAL E ENCARGOS SIICIAIS 95,~2 109,09 i20,B6 109,64 92,52 84,48 91,08 

3. OUTROS CUSTEIOS 66, H 67,17 68,41 49,42 59,65 56,23 55,91 

4. üESPESBS OPERACIONriiS (2t3) iói, 13 176,18 189,28 159,07 142,!8 140,72 146,99 

5. MARGEM BRUTA IHI -61,18 -7ó,i6 -89,28 -59,07 -42,18 -43,72 -46,99 

6. ENCI\RGOS FHIAHCEIROS 20,76 30,97 39,61 48,83 71,92 75,32 57,5{1 

7. MARBEH WllliDA (5-61 -Sl,B7 -107,14 -!28,89 -!37 ,91 -114,!8 -íi6,&4 -104,5fl 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE : SEST/SEPLAN 



---------------------- ~---~---· 

TA!lELA 2.93 

CCJlG0 !?8:> 

7.m 6 • .\:03 

S1 il~ 136 

~ "' I ., •' 7.m 6.Dé 6.794 7. 9?0 

7. Q:! 7.m 6.6n 6.3~? 6.794 

F~i<:"E : 
SEST/SEPLAN 

IWTA : VALO~ES !HCLhCé~.'i~~OS PELO WP-Dl/FC\1 ti~LT. X::t:~ ANOAL 



------------------ -~-~ 

CODIGO HCHE EKPRESA 1980 

06mm- REDE FERROVIAR!A fEO(l;:d. S/A. RFfSA 1U92 

~6910l0e - W. 2i~S!LE!RA DE TROIS UR8MOS-C8T1J 

&6iie2<9- Ei\?. DE UE~S mm. DE POifO AlEGRES/A. " W!e30! - iEDC fEO.DE AR~AZHS Gt:R"IS FmOV.S.A • 
HHi TOTt\l DAS [<'i?~ES<\5 IIHI !~.S66 

nmu TOTAL DO GílUPO unat !9.S&I 

SEST/SEPLAN 
f()NfE : 
NOTA : WILORES IMFUCl01iADOS PELO IG!'-Dl/f~ !!l.lT. líE!IlA ANUAL 

TABELA 2.94 

ESTiUJUl~ DE mu;SOS E DIS1'H'lll05 
HI'-'EST!!IE.HOS 

GRUPO : i6 - iff"S~ 

JYS! 

!U02 U37 

2SO 325 

5 l3 

li.ei.J 7.376 

U.G-'3 7.376 

1983 

{.[75 

"' 
8 

4.?3~ 

s.m 
--------------~---~ 

E~ CZS X!Lf:OfS OE 19136 

1984 

2.ne 1-~88 

2.3~· 

!.6?2 "' 
" l3 

(.66B uas 
4.M8 U6'l U9S 
~----------------



ANOS 

DISPENDIOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
JNVESTINENTOS 
AhORTIIASOES 

IlHERWiS 
RESOLUCAO 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORREt-!TES 
PESSC.~L E EHC.~RGOS SOCIAIS 
Ei'CHRGOS FINACEIRGS 

INTEr:t:0S 
RESOLUCAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

Till.lELA 2. 9 5 

ESTRUTlJRt! üE RECURSOS E DISPDWIOS 
GRIJf'O ! POR.TOBí<AS 

i920 i981 i932 

4.540 2.763 3.64!. 
3.093 i.9ij6 2.773 

%7 8'' co 663 
296 
204 
362 

540 4 4 

5.055 6.232 7 .32~ 
i. 583 3.202 3 .·~') • <O.<. 

386 '"'" J ...... 670 
199 
i22 
347 

3.~85 2.475 2.933 

EM CZS MILH:jf:S DE i 986 

1983 1984 1985 i 986 

2.591 2.426 2.374 2.270 
1.750 1.523 1.417 1.299 

84i 902 864 9i7 
373 326 327 294 
248 291 46 39 
2i8 284 491 584 

92 54 

5.488 4.576 4.845 4.855 
2.566 2.437 2.849 2.981 

720 634 606 ,,,~ 

"l<if 

2~8 140 i28 99 
73 73 4! 24 

397 420 436 363 

2.202 1. 504 i.389 i.385 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DE DISPnlDIOS 9.595 9 .a~0 10.6()7 8.080 7.002 7.2i9 7.125 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA OPERACIO:\AL 
RECEITA !\M OPERACIONAL 
Rt:cL:~~S03 0'} TES0URO 
OPf:RACüES DE cnEDITO 

1NTf.RNAS-!10EDAS 
INTERNAS-8Et!S E SERVICOS 
RESDLUCAO 63 
EXTER t'lAS -MOED.~S 
EXTEO.iiAS-8ENS E SERVICOS 
EXTERil?:S At.,IIS .MF /3YJ/~9 /GB588 

OUTROS KECURSOS 

VAR.O?.CRED.CURTO PRAZO 
VAR.VALORES DE TERCEIROS 
VAR. DO DISPOtHVEL 

TOTAL DE RECURSOS 

FONTE : SEST / SEPLZ1J'J 

4.425 

3.4~\3 

i .395 

494 

-129 

9.595 

5.004 5.385 
632 625 

2.830 3.740 
749 915 

19 
i77 
i39 
46~ 

!i8 

1~ 2~4 

-2i2 -i60 
-3 27 
·9 -69 

i0.667 

4.539 4.000 3.802 4.2i4 
55 i 86i 785 555 

2.603 2.516 2.4~9 2.~·6::, 

750 256 5i9 3% 
19 14 189 

i86 38 1' ·' 2 
83 

26i 53 104 54 
224 143 288 68 

21 129 96 7! 

-203 -11 -59 -23 
173 -89 -233 58 

-36.i -66~ -i00 -612 

8.080 7.002 7.219 7 .i25 



DISPENDIOS 

DES?ESAS DE CAPITAL 
IUVESTIMENTOS 
AMO.~TIZA~üES 

IliHYiP.S 
RESC,I...UG;C• 63 
EXTERNAS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS COP.WHES 
PESSO!'iL E Ei-lC.':i(GOS SOCIAIS 
Ei1C:A~~G·)S FIIlACEIROS 

INTERNOS 
.I?ESULUCAO 63 
EXTER~CS 

OUTROS CUSTEIOS 

TCrAL DE DIS~'HHHOS 

RECeRSOS 

OUTROS RECURSOS 

VAR. OP .CR~~ .CURTü PRAZO 
V~R.\ti'lLORES DE ERCEIROS 
Vf:IR. DO OlS.PO.~iVEL 

TOTAL DE RECU?SOS 

FONTE : 
SEST/SEPLAN 

ANOS 

_, __ ------------- ----

'l'ABJ:~LA 2. 96 

ESTRUTU~A DE RECURSOS E DIS?ENDIOS 

198~ 

47 ,3i 
':1'1 '1":1 
""""'""~ 
9,45 

5,62 
~~, '0 
.Jo:.,0c. 

i6,'50 
4,~2 

32, i :i 

46,12 

35,43 
14,54 

S,i5 

< '" -.,,L, 

i?8~ 

30,76 
21,i8 

'1 ,52 

M5 

69,24 
:J5,S7 
6,i6 

27,50 

0,ii 

-2,36 
··L04 
-~,~0 

100,00 

i132 

34,13 32,07 
25,99 2i,66 

8,G9 i0,4i 
~. "'O 
r::.,.!w 4,62 
i,9i 3,ít7 
3,40 2,70 

0,03 

65,8? 67,92 
32,t;8 3i,75 
6,28 8,91 
1,87 3,08 
Li5 ~.90 
3,25 4,92 

27,50 27,25 

iil0,00 

5?-,48 56, í.8 
5,86 6,8i 

~o- A. j.o,,.t. 32,28 
S,S8 9,28 
&,i8 
i,66 2,22 
i,31 1,03 
·i,3i ' ,, 

.:,C-u 

Li e 2,77 

i, 9i 0,26 

-i,'3C -2,5i 
r; ~,,-

'"' <...! 
2, i5 

-!1,ó5 -4, ?7 

10~,e0 

i984 1985 

34,64 32,83 
21,75 i 9,63 
12,88 ii, 97 
4,65 4,52 
4,i6 0,63 
4,M 6,B1 

1,27 

65,. 3~· 67,11 
34,8i 39,46 
9,05 8,39 
2,0i i,77 
U4 0,57 
5, 99 6,03 

2i,48 19,24 

iô0,00 

57,i3 52,66c 
12,30 10.87 
35,94 33,37 
3,65 7 j C' ,_, 
0,28 0,20 
0,55 i ,54 

0,76 1,44 
'1 r..:; 
<.r \ou 3,99 

1,84 i ,33 

-\l,i6 -0,82 
-i,28 -3,23 
_q lt'l 

• T ,_, -i, 39 

i00,06 100,0~ 

PERCEiiT AGE!í 

i986 

3i,BJ 
18,23 
12,87 
4,12 
l1,54 
8,19 

r:,?:; 

68,14 
4i,8~ 

6,83 
"' i ,J~ 

0,-33 
'"" ·~O .J,!J, 

19,43 

59' i4 
7,78 

36,t~lí 

·L~9 
2,65 

'" ~,.r. 

0,75 
0,34 

0, s·a 
-;),32 
~.7~ 

-8,58 



--------------------------~~--·--~~-~---~~----- --

ANOS 

DISPH!0T.OS 

DESPESAS DE CAPITAL 
lNiJESTl~:ENTOS 

·AllORTIZACOfS 
IiHERi!A3 
RESOLUCAO 63 
EXTE:'~!~AS 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

DESPESAS CORRENTES 
PESS0t~~ E ENC;.~GOS SOCI~.IS 

EHC11RGOS f!NACEI~OS 
lNTEP.i\OS 
~E~:('LUCAO 63 
EXTERNOS 

OUTROS CUSTEIOS 

TABELA 2.97 

ESiR~lTURA DE RECURSOS E fHSPENDioJS 
8RUPO : PCriiHiB-~AS 

í 980 i9Bi 1982 i983 

i~0,00 60,96 80,19 57,67 
iii,00 6L62 89,65 56,57 
100,00 94,37 95,14 92,72 

i0~·,00 i2t·,Ííi 
1~10,00 í.2i,56 
j.€')' 0cl 6e,22 

i00,00 0,74 eJ4 

HS,00 123,28 i38,99 108,56 
i0<l,!0 202,27 2i6,i7 162,09 
1il0) i!0 143,78 i73,57 186,~·2 

H·~,~~ i24,62 
~eo,e~ 5?,83 
Hh\e·0 i14,~0 

i00,00 80,22 95,e7 7i,37 

INDICES DE EVCILUCAO Ci980=i~~l 

i984 i985 i 7'80 

53,43 52,29 se ,e~ 
49,24 45,81 4i,99 
99,44 95,25 i0i,i0 

1iti,13 ii.~,47 99' 32 
i42,64 22,54 !.'i,ii 
78,45 135,63 16!.,32 

il ,03 10,t.e 

90,52 95,84 96,04 
153,94 i79,97 .1S8,43 
it-4,24 156,99 126,i6 
7~,35 64,32 4? .7~ 
~·9,83 33,60 1'1 ,67 

i2i,03 125,64 1G4,6i 

48,75 45.02 4~ ,89 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------·---------------
TOTAL DE DISPENOIOS i00,ilil 93,79 iii, i7 84,21 72,97 75,23 74,25 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RECURSOS 

RECEITA CPERACIONAL 10fl.00 ií3,08 12!,69 102,57 90,39 85,92 95,23 
RECEITA fNnl 0PERHCIONAL i00,~0 5'8' 89 87,i.?, 136,23 124,20 !J7, Sf 
R~L:L:R~:c,s Qr) TES(·~RO i0e,00 83,23 1:e,~í: 76,70 74,00 70,85 /5,·~4 

OPER~1COES ~E Cf:EDlTO 103,00 
IlnEf:N4S-HüEDAS 

53,69 .;;5,59 53,76 18,35 37,20 2i '93 
W3,011 1~0,C0 73,68 994,73 

INTERNAS-BENS E SERVICOS 100;110 i0i,69 21,46 62,71 i, i2. 
RES0LtiCAO 63 i00,00 59 ,7i 
EXTERNAS-MOEDAS 100,00 56,73 i i, 52 22,60 i1 ,73 
EXTERIIAS-SENS E SERVICOS 10~,0tl 189,83 121,18 244,-36 Sf!,81, 
EXTERNAS AVIS .MF /30/e9/GB588 

OUTROS RECURSOS i0?r,e0 2,02 41,29 4,25 26,ii i9,43 14, i7 

VAR.OP .CRED.CURTO PRAZO 
WlR.VAL0RES: DE TERCEIROS 

i00 ,00 75,47 95,75 5,i8 27,83 i%,8.4 
i0i3,00 -%0,00 -5.766,66 2.966,66 7.766,66 -1.666,66 

VHR. DO DISPONIVEL i00,00 7,50 57,~0 300,83 !:>50,00 83,33 5i0,ee-

TOTAL DE RECURSOS 93,79 iii,i7 B4,2i 72,97 75,23 74,25 

FONTE o 
SEST/SEPLAN 



ANOS 

TABELA 2.98 
RELACOES O?ERfiCIO!!i'iiS 

GRU?O ~ POP.T.JSRAS 

1981 1982 

PERCENTAGEM 

!933 !984 1985 1986 
--------·------·--------------------------------------------------------------------------------------------------

1. RECEITA OPERAf.!ONAL 100,V3 110,11 100,00 !00,00 10e,0~ !OMO íe3,ee 
2, PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 35,79 63,98 63,55 56,52 60,93 74,93 70,78 

3. OOTROS CUSTEIOS 69,74 49,45 54,47 48,51 37,59 36,54 32,96 

4. OESPESriS OPERACIONAIS (2t3) te5,54 1i:J,44 1l3,02 10:5,04 98,53 1H,43 !03,65 

S. MARüEN BRUTA IH) -s,se -i3,·H -18,02 ·5,03 1,46 -11,49 -3,65 

6. ENCARGOS FINANCEIROS 8,72 11,09 !2,44 15,86 !5,05 !5,94 11,55 

7. ~~~.RGEr. LI~VlDA (5-6) -14,23 -1.4,53 -3!,47 -21!,90 ·!4,30 ·27,42 -15,2i 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE ' SEST/SEPLAN 



TABELA 2. 99 

C00I50 1 '185 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~-----------------------------------

ee~WG0 - W. O~ ~ORTOS 00 8RASIL S/A - POmSR~ 

~g0:01.0~ - C:A. DOCAS% E~~A - CDC 

030!0~00- C! A. DDCAS DO m~ - ~JP 

eO~ie50~ - m. DOCAS DO R!O S~.;~~~ ~O N~m 

Mi 

7i 

:z 

453 
,, 

o 

!9! 

" 11 

91 

;'0l 

\ .6~\1 

i.7:a 
~-~0~ 

5.1>~4 

m 

" ' c.O 

l9 

92 

1.0~ 

590 

l.m 
2.064 

J.385 

S.3~S 

"' 263 2ó~ 

" 6< 72 

22i 2~2 w 
" ·' 1.5 2: 
Si 66 77 

'" 9{ 99 

'" ... ,,, 
~c/ 874 

162 2;4 2:S 

i.o65 i .S22 LT27 

< oo• ,,cu/ ,,;: ~,., 

.:..·~ 

U39 u~e 3.939 

U39 4.0~:: - ~-~ J.~~~ 



----------------·-··--·---··-------- - ------·-

CODIGO 

~S~:~1B0- E"?, S•~ PG:\:VS G·:• S~rts:L S/A- POHO:lP.A 

~SOW0ii - c;r,. DOC~S 0\l CEH~A - C~C 

~3010200- C:~. DlCitS üC ES:,~~O D~ 8!.:,:A - CCJEBA 

0a~:m@- CM OOCPS DOES?. Sf.m- CO~~SA 

FO~F . SEST / SEPLAN 
liOfA- ; VALOilES I.~FLAC!OllAJOS PELO IG?-DI/m MULT. HêD.lA A-~IJ.~L 

!93~ 

2.2~2 

97 

32 

J.m 

TABELA 2. 100 
v.;>.:;;vm SELEC:c):~:;:-·L: ~;~~~!ê~'C.\0 PERCEN;"UAL 

.~-.~~~lr.c~.v 

c.;.~po : ~s - m:oms 

1.348 

43 

2 

2 

5 

26 

i.7~i 

2.444 

19 

2 

3 

i.óJ9 

30 

2 

H 

' 
' 

i.75a 

L75a 

i.2i~ 

6 

23 

5 

8~ 

2S 

j~J 

i.::~3 

1.~23 

i9SS 

6 

s 

73 

:.m 
1.~17 



ANOS 

ATIVO CIRCULANTE 

DJS,OONI1JEL 
vw.;r.Es 
ESTO~UfS 
OUTROS 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

UALORES A RECEBER 
OUTROS 

ATIVO PERi~:~JiENTE 

IW!ESTit:anos 
lhOBILIZADO UGUIDO 
DIFERIOO 

TAF~l,A 2. 1.01 

80!..t.ilCI) P!lTRl!-101ti~~.l CONSOLIDADO 
GRUPO : Pt>;~TO&Rf1S 

i 931. i 782 

7,28 9,64 5,89 

i' !8 2,17 0,93 
1,33 0,22 0,4! 
0,83 0,94 0,64 
3,88 6,30 3,84 

2,38 i,8i 3,68 

2,28 i,Sl 3,68 

90,33 88,::i'l 90,41 

20,00 i 9, 69 17,07 
67,[>i 65,32 68,84 
3,31 3, 52 4,49 

PERCEtHAGEft 

i983 i Y84 i985 

4,89 5,79 5,36 

1,35 1,23 1,03 
2,03 !.,o~~ 2,32 
0,39 0,30 0,24 
i, 10 2,84 i,7~ 

3.69 3, 66 i, 93 

0,75 t-,83 i,S9 
2,93 2,83 0,34 

91,4i 90,53 92,69 

16,23 i6,i2 i7 ,09 
7i,7i 72,09 73,59 
3,46 2,31 2,00 

---·---------·--------------------------------------------~---------------·---------·--------------------------

TOTAL DO ATIVO 10e-,üe t0·~,e.,3 ió0,00 i~G,N1 10~,09 1e0,0e 
------·--------------------------------------------------------·-----------------------·-------------------

PASSIVO CIRCULAiHE 10,~2 i0, !7 9,89 8,í.3 6,9i 8,i7 

EMP /FUt\HC MOEDA NHSIOilAL i,3i 2, ~~ 2,98 i, 95 2,00 1,·\0 
EliP /RESOU!CHO 63 0,2!) ~.20 0,20 
EMP /FIN?.l-iC MOEDA ESTRANGEIRA 3,34 2,37 0 ''i3 2,7i 2A9 3,i9 
F Ofit!ECt:DC·R ES/EMP RE ITE I ROS 1,81 i, 65 1,70 il.37 0,69 0,33 
OUTROS 2,.S4 J,oe 3,27 2~88 1,91 2,99 

EX!GIVEL A LONGO PRAZO 28,34 26,72 38,36 46,53 50,47 53,51 

EF.P/Fit~M:C MOEDA NACIOf-lAL 1.2,5;) i2,50 12,2b 9.66 6,.',8 4,27 
EiW /R~SOLUCM ó3 ~.59 i ~Ç,j ~,81 0,6~ 
EMP /f INhNC flOEDA ESTRANGEIRA i4,28 i2,88 ii,l! i5, 99 ió,3b 16,i:l3 
ADifiNT. P/ AUKE/110 CHPIH{ i3,29 19,42 25,56 3J ,41 
OUTROS i,55 1732 0,80 i,43 1,05 0,37 

RESULTADO EXERCIClOS FUTU;10S 

PARTICIPACOES XINORITARIAS ' ·:uJ c ,69 0,58 0,57 0,55 0,34 
l ''"'" 

PA1RIMOlHO LHll!lúO 60,i5 62,413 52, i4 44,75 42,il-4 37,96 

CA,0 ITt1l INTEGRALIZADO 9.03 6,56 6,23 4,22 3,39 3,21 
RESERVAS 5i;i2 55,84 43,91 40,53 38,65 34,74 

TOTàL DO PASSl\iO 1110,0\1 1.00,00 iíi<a-,ee 

FONTE : SEST/SEPLAN 



LO/?!. 

Vl - I?;LG;.X'·2 ~E ESTRtn:~t, 

AT. P~P..'i .i EX .. +?L 

VD - CI:·:?0SI~P.0 

xc~~m;s 

~~-Sí% 

~D/CT 

CI/CT 
DFLíCT 

E CUSIGS 

VIIJ - ~ES?ESA E REC. FINANC. 
n~Lao 

-5 .:~ -· ,... ' .. ~-

'~ •Yl 
-~ ... -. 

7 --~ 
i ,~::. 

·L77 
:.e .. ~? 

'i 7 ''il 
.., '-~ .. ,.,_ 

94,2~ 

~~.-n 

25' i.3 

TABELA 2.102 

:;- .~= 
_, ,6e-

i::i,03 
·.·:•' ,, -
-- .. ' ~:'~ 

~-- .. u "·.·- ,, 

!,-F 
(J~ '~.... ~ -~ 

99.33 

H'3,'.' 
-.:,, u. 

"·-') ='., 
"'""'"' 

-?2 i2 
-2-5.74 

-f~. 99 

,,_' '' ,\ .' -.' .1. 

1'" 6.~; 

·:· t; '_.. 
5'7,oé 

: 1 ;'::! 

9.c- 'Q -·'-. 

-~·- "7 
;.. "' '-• 

'"' -.' Lc:,i"' 

<-6 (19 ... ., 
-.'.:.êll 

' -, --u, c· 
-4,8S 

292.::,() 
i~-~ '') 
·~;;., '" 

-: ~ :' 

" ':'' ='.' 
~9>~ 
lL·:·i 

- ·:• 
"' 57,70 

(f <"~. 

"! l' ,-! 

95.'_7 
.;; 82 

-2i_.~.: 

-;,64 

-8 .i7 
-2,'-'4 

97,25 

89 ,;·;· 
i\:-,20 

33,7~-

-7 JS .. ,,. _ .. ,., -,_ •. ,:!, 

-3,('/ 
-10,26 

lYIJ;:l 
it~.52 

L· .~~ 

' .,~ '~-c 

"·-' <"" r.:.c-,.·:.· 
20. ~: 
5.67 

4~. '15 
~.é q 
"'" ,..,_ 

' '' ')~ ~~~ .... 

97 t ':;3 
.: .~:. 

~i, i2 

-------------------------------- ----- .. ----·-----------------------------------------------------------------------

c:-·'''-~c 
-~· ~. ::- ' 



TABELA. 2 o lG_) 

EJ0~UC!/J 00 trtfr.ERO DE Ef\?R[~t,:)O~ DAS U.?RtSAS ESTATAIS 
im- HB.~ 

HHHiHHHIHHllHlHl,l.HIHHUiHiHHHHHHHHH~H;;;;HHHBBHHJHHUHH'!Hi:lHiHHlHHHHHHHHIHilliiHiiH'IllllõlHl 

* PESS·;~L ! 'I 

~E TO R E S PROPnO i9R~ ini t%2 ~~·~1 t'i·B4 \YSS l'i'SSt 
UllUUIHHHUUBlUlHHHHHHHHiiiHHlH'Ii:H~tUtUIHI:!l~HHHHHHlHU:HHHIIHliUHUHiil)HlHHUHHtllHHlUHI-H"It~n* 

1 · ~{~) 1 i53,i~2 m:m r:;~,783 m;m m,?4~ 122,~g ?1,~.~ 81 
i SPE C(~) m·,m m,\32 4~2,724 4í8,:B7 4?3,7.:\3 m,2S6 ~ii,i~·?;: 

i srroR nocunvo Wl 37,~57 ~5,m ~2.m 37,m 4e,52b u,\72 4~, 8 s 1 l 

I ES1i<1AL TOT~.L (A) 6~i,76) 589,~8? éa\,417 S95,m 6!U?9 626,!25 H5,i.kl 
lli111'11H1~"1llHHI~HHl<HHIHUHUHHHI~IIlllHlHHHHHHJ:UUHH~IHIIliiHUIH~IJHHUUH~l!~O:!HlHUUl*llii1HiHlilõ'lil~ll:t 

I I 

I S?E 
M,tv 67,713 72,719 ss,n~ 51' 92~ 61,212 I PESS\rtd. E ENC~~.Gl/5 SOClA!S 

m Hllfl•j[S DE i9Bb • 
HHHI'IHHHHHUlHlHHUHHHíHIHIHHHIIHI'Hl:HUUHH!'iUUlUH~\HHHUUUHllHIBHHHHHHlHHUUHliHHHHHlHilHi( 

i A ! 2~,tii 29,;(,4 32,325 32,H9 3~J'13 3~,9?3 8~,2331: 

1 CC![[S"Sl0%RIAS O ~S,569 l5,J63 ~9,476 72,262 73,495 E~,\3i 83,~67~: 

I EST;,VUhlS 0[ 1 18,,W IS\n~ \9,313 iB,Hl 2L673 2U75 ,~ ~~.., 
~vrJ-.1/ >f 

I ENHGIA ELmm TOTI\L (H) 91,6~6 11?,727 i2l, \99 m,m \25,%\ 13?,1\'9 i:J,~~z 1 
lUlHUHHH!l!lUIHlUU~IUHHH~UlHH~f:!h><HtHUHiliXt::1UIHHH~\f::~l~HUHH!I~<'iHHlUUt~lt>~lHUUUllliJ!:liHHI:H<·>'''• . • . " •• c 
f A I \82,:.73 W,231 it.S,t\:3 DI,6P8 i63,m 1~·3,26~ l~"'3, 3 ;fl 
• o m,7'S/ uJ,i9s 4n,m m,549 512/l'..S 537,m s 9 ~,B:;é~ 
t I 56,in M,313 62,3~8 Sb,2i7 li2,i99 6S,247 ói,í2!.

1 
I SUHOTALW = (M t lB) 696,4i5 n3,769 722,óió 7iS,{55 737,490 758,924 n 9,?:3S:;. 

·---· 
• 
• l!IA PEA TOH!. 
• 1\1 

• 
I 

* I ll.HE~ ;~DU'Snl~l (&) 

• 

!
! 

!,b 

s,e 

!,6 

2,1 

---
' • 
i 

!,5 cs 1,4 
' 
' 
i -' 2,2 7,8 ''" ' 
' iH!IHH~a~llH'IHllll:t~~l:HU!HJiHH!HõH~~~~HiHHUHH1HHHHIH.Hi~HHHHHHHHlUiiHHUUHUUHHUUUHHHUHHHHi1U 

fC.~TE : SESii?R, !%~ - ~-::~:r~IO tsrhHSUCO Q'J BX~SIL U98Sl E PHA~s (19S!/82/~n 

cas : (i} A - ~.JHI~rsm-rrvo 

0 - CP~RACICii;.L 

I - m~sm:nno 

t&l IMC·US1R!!\. C·E TRIJ\SfCRr.;ct.O t SE.\VlCQS DE C~UNICI\CCES E TRA-'G?ORTE 
(1) 00 SlJS-TOiAL W 


